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LIVRO SEGUNDO. 

DOS DIREITOS DAS COUSAS 

Raxiio de ordem 

1. 400. r, 9 Egiie-se tractar (10s direitos con- . 
k i d~ rndos  com rrlacgo ao objecto, sohre que  
v~rswti i ,  as Ct~irsns (Q 4 7  ) Dehaiuo deste ponto 
de c ~ s t a  t r . i c l d r e t i i ~ s  priiicrpalin~nte dos direi- 
tos ,Lq~te  se eucrcetrr sobre o riso, disposiqiio e 
posse de uma cvusa, os qtiaes os .ICtos rorna- 
rios enurnrrav;liil  rins rliffer~ntrs especies dejus 
trt T e ,  e que os ntod~ritns c o i n p r e h e i i d e n i  na ex- 
I?~PSSAO ribral (!e proprxd&e : accrescentando 
os m r d ~ ~ t l c o s  ndqi~irir, qtiandn j)riivéin irninedia- 
t a i n ~ i i t c  da rlisposi~.lo (13 lei Subciivirliremos 
esttl Livro r iu  r:ove S P C G ~ P S  

N:1 I a t r d c f n r ~ i n r > g  d a  pro,~riedàde em geral. 
Na 2 " vlos morlO~' de n odqurnr , em vartude 

do e s t d o  íia r uicsct mesma 
Na 3 " dn posse e pt aicr~pçdo 
E a  4 da prop~reídade comrnum. 
Na 5 " Iraclareinos da primeira especie de 

jwopriedadcx Iirn iirid:i , os vrncuios 
R n  6 ' da empAy!etise 
hra 7 ' das servld6es. 
Na 8 "do uszifrucro . .  
Na 9." do peízhor e hypofheca. 

Bcacclindu-se, faciIrnentr se comprehcnderá. que os dirci- 
tns n5o podem Ici por c l i j ~ c l o ,  senào cousas ou factos. Neste 
3.15 fi) t rartanios da r i ~ n ~ i r a  r\pceie. dos quc sc exercem sobro 
as rousds e ecLrs niesrnoç ndo 09 ciinsic~crarernos em quanto a 
adquisiçãu, scnão quando esta pror cni da di~posi;:lo immedidla 

I 1  za 



da lei. porque se píotkrn de algum aetejwoàoe~ ,, pertence á 
douiritia do L i t ro  iercetro. 

SECJAO 1." 

$ 401. P ~ o ~ n p d a d e ,  no senf ido lato, diz-se 
tudo o que faz parte da nossa forLuna, u u  pa- 
trimonio: Lcdo o q u e  nos pertence,  seja ctirpo- 
reo, ou incorporeo No sentido estricto diz-se 
propriedade (damtn~etm) o direi10 de usar e 
dispor de uma coma l i v r e m e n t e ,  com exclusZo 
de outros L O  direilo de propr~rtiade contém, 
para asaini dizer, um com~ilcxn tle direitos par -  
ciaes, conio o de dispor da cniisn , de usar, de 
alienar, de a desfructar , de a possuir, e atilros , 
os quaes se podem ainda decomlmr Quando 
estes dirertos parciaes c o m p e t ~ m  iorli)s B iiiesma 
pessoa , diz-se que eIJn tem a propriedade 12- 
Ore, ou perfe~ta [dorn7nl~1n plenzlrn), l'orétn 
inuiias vezes estes d i r c i t n s  achain-se . ou-&vi-  
didos por diffi?rentes pessoas, ou ao menos re- 
strictos pelos direitos, q u e  outr~ii i  enercesobre 
a mesma coma : e neste caso diz-se prr~prieda- 
de dtvldida, lamz!uda , etrrperfiiu , ou grtivada 
(donitmum rnimls ylenurn) Ouiras \ezes a pro- 
prietlade, quer l ivre ,  qiisr lirriitada, compete a 
muitas pessoas pl-o znd~vjso, e entao (Iiz-sepro- 
pnedade commum. Esf as d~fferentes e s p e c i ~ s  
constituem a base da drvrs2o das douirinas deste 
Livro. 

É da essencia cio direito d e  propriedade ser livre e e*- 
clusrto no seu exercicio, ainda qiie em algrin;a ielaçáo seja 
modificado pclo d i r ~ i t o ,  q u e  oiiirem exerce sobre a mesma 
cousa. Asçim o direito d e  do emph~tenla não deixa 

de ser t a l ,  ainda que seja limitado pelos direitos do ~ e n h o r i ~ ;  
porque o ernphyleula pudedispor exclusi~amente do seu dominro 
util. Pelo contrario ~iitiguern póde ler a piopriedade do ar, ou 
das agoas de  um rio p t i b i ~ c u .  porque não púde excluir os- 011- 

ti-os do seu as9 aquclle , qiie pjde ser+ir-se de  um baldio,  
n5o tem a pro:iriedade, senão depois q u e  u aforou, porque EÓ 
desde enlão @de excluir os uutros . a i n d a  q u e  fique sujeiko as  
c l a u s u l ~ s  do afuramentc. .Dom~cm zn mlzdum domzmum esse noir 
p t e ã t  L 3. S. i S .  C. comnzorl. 

Plesta Secy5o rccopilamos a parte das doutrina5 reIati3as 
ao dnrnrnio, quc se acham na L s t .  no tct. de rewm dtttszone, 
r l  adq. ear. dum. , e na Dlg. no tit. correspoiidenle dcaàq-rcr-  
dom.,  accrrsceataiidci as do l i t .  de renzlzdwzcat. 

Compele aqui mencionar a propriedade Izteram , hoj r re- 
conhecida em todas as na@% cultas a qual consisle no direz- 
t o ,  que  um auctar tem>de bh5lar a que oiitrern pitbliq'ne pela 
imprensa, ou por outra quaiqucr maneira as suag-obras. ou  
~ ~ c r i p í ~ s ,  sem o seu conscnlimento. Applita-se tambern ás car- 
tas .gco.grnphicas , compnsi~óes de miisira , gravuras, elc. Roi 
regiilada na França por f i m  de 5 de Fh- de 1820 , e na Belgica 
por La de i5 de Jan de 1817, em rirtude das quaes este di- 
reito compete nos hrrdriros do auctor por vinte annoe desde a 
mortcdesle. Modernamente nr A7islria por Lez de 19 de Biittrbro 
de 1846 foi rniridarncnle I egulafici t ~ d o  o qae diz  rcspeilo a esta 
especie de  propriedade, e a pcr.a d e  conliafacgõn contra aqiiel- 
les'., qoe a nffcndcren. Transniilte-se aos herdrlros até trinta 
annos desdc morte do auctor ; e se a obra i. anonyma, pseu- 
donyma, oii posthum;r, dura por trinta anncs dcsde a pi ih l i ca~ io  ; 
e por crncoenta . se pertence a algiima Academia, Insliluto, oit 
corporacão 0 req:eito i propriedade Ii!eraria cm toifos os 
Estados da Confedencão Germanica foi e&latuidn por Decreto 
da Dieta Germanica de 19 de Junh. de 1843 Tcj.  Realde de E é p -  
ia2?.01& st d~ jurzsp~ud. Jancttr e -4zir-ti, 1857 

Enire nós tambem 1.5 foi esta propr~edade reconhec~da na 
t n  de 12 de Dezembro de 1854 arl. 2. como transmiss~vel aos 
h r rd t i ros ,  em qiianto ssla Ici a isenta dos direitos d e  Lrans- 
missão. 

Da proprzerlude revogavd. 

4. 402, A proptiedade C d e  sua natureza 
irrevogove(ou in-esoluvel, isto é , depois da co usa 
uma vez adquirida validamente, o proprietario 
não pdde ser delIa privado, sein o scu consenti- 



menio i1nprrrs0, ou I>re&~mldo. L I ? .  D. L .g 
jur. P4irbrn . L I ~ ~ J I ~ I S S  F'PZFS as  leis p~rinittein, qiie 
o propriebrio ~ F ~ ~ P F ; ( I I .  O V P I I I I ~  ~Icsp(!jar : e c'nI30 
a propriedade d r 7 - * ~ ~ e e o ? r ; ;  e / ,  nii re.rolui-rl. isto 
p6de acontecer t!e dum rrtari<~iras. I " qunní lo  a 
revogaqfiu prmkm t ! ~ s  trrmrrs, t ~ i r  c1:iririilas do 
ácto, por que  a'ttioj)rfedatIt;,)i)i atlrjuirida, como 
a ~1aust jI i~de  rci lo , iirna ccriirliy;So r t~so l i i  liva . 
e eiilito ngo só o antigo proprietar 10 a pcídt' rei- 
vinrliear de q:zalqiirr tqrcerra, mzs rt>cr>be-s I t -  
vre dns-encor:i,s ,--que o scgrirtdo lhe imjiozes- 
se , os q iraes fir.1 rn srarn P f f ~ i  f prla repra = re- 
solutr, jure co,icede~~tral rcco!vtiti!-JUS coItcfssurn. 
= L. 3 R. qu?!? ri704 ;r~lrj ir  . 1,. i05 (!c condlt 
et bsntorzstt, r " Qrini:ílo <fralir,rs sol>ri.r r l i o  cir- 
cunrstanria . pcls qiiaf a iei prXr!ilriie reicr-r a 
prop~ic*rl.tdc, como 113 rcvirgaq:iu íLi ilr i:iq%" por 
ingraiir35t>. iicsin casa o iitilign I i i o ~ ~ r ~ ~ ! n r ! o s d -  
"mente a ~ i d r f ~  rrpr-iir i!(- r irc , l )r i iJ ,  t . r i : i i i  rle ter- 
ceiros, e sxihsibctlni os txiicarytbs l ir~i13 r i i i j )os ( t i s  

antes tia- T<'FII~US$V Lq c? rù. Cd. de reme. 
donat. (3. 53 j. , '  

$. 403 corno 3 propririiai!c> siiplióe um di- 
rsito esclusívo, c eiir gerdl rl-linzriudu , segue-se, 
que o gwaprretnrpo li6de : I ." a\it.iia r, r!isi~or orhi- 
trariainenie ria crlrtra, e S U R S  jicrlcncas : e alÓ 
damniiiaal-a , e tlea~ririI-a, urila VI..: q u ~  n;ioof- 
ferida os d:reit<5 rlp oritrei~i , r i t7 i i i  a t f~s~i0s i~50 
das  Irrs , I ,  2 1  Ccrt n.tttJ<l  ; 2 " I ( ,ss : , l -a  por si 
RU por orilrr.p, , e ~n:~ : r rg  i! n ntls i l ~ o s ~  y t i ~  I h e  
~íarecpr: . i ~ c < l d  ~ . F S I I I C )  o t 1 . 5  l l i l ~ )  (iç'sbe USO rrs:ilte 

-]?FP~IIIW a f ~ r r ~ i r i ) ,  um., v r z  q u e  ~ 3 o ~ e ~ : i  fr i to I'clr 

acinte e viiii:IaqWo sctri i r l i  ei esse afguiri prol)[ t o ,  

L. 151. Ilb de r e g .  j7lr , LoDiio C'usus 8. 55. (4. 
334.j. 8 ' I3dtle e x ç l ~ t r  03. ouiros rlo uso rlelfa , 

ainda mesmo que desse uso lhe n3o resul[asse 
prejuizo, L 1 6  D. deserczr prued. rust ; 4 ' pcr- 
ceber torios GS iructos e inleresses, 5 * cleferi- 
de/-a pelos meios iegaes. L 3. 5. i. D de z?icend , 
r 1 r 2  , naufr. 

. O .  O ilireiin dc propriedade, ainda q u e  
seja ulri iIiroilo rralurdi ($ 16 ) : é mrlitns vezes 
restricto, ii3o s b  pela voiiinde t lo h o m e m ,  rnas 
pelas leis çir ~ s ,  ~ i u l s  rl.iercnifo o Iioineiii gozar das  
vantagens, qi ie  a soc:~i?aiie lhe offerece para 
garantir o u-$0 da propr:eriadc; deve syjcitar-se 
$3 in bein iis O hrieaçGes, q u e  lhe iropt'ie, Cd da Pr. 
P. i 121 8 nrr .  2 9 .  e s q  , nii;t!a, qiie ein duvida a 
p r e w i n ~ q F o  o ~ r  S erii Id t or d 3  l~ber(lade d a  tiro- 
jirieL,ii 10. Ctt Ced art. 23 Escas rí?slrrccbes le- 
gaes i B i t i  eiii viara i, Api!~ P L I  hlico, b i f i ~ ~  q u è  algu- 
rnns vtBzes o s ru  6'11) im tr:i~tlialo é favorecer algu- 
ma I ~ e s s &  cert,i , c en!do ~>odrn i  ser alteradas 
por coniciiq50 ASS:II: I ' o  [iropt I P ~ ~ F ~ D  I~d t i e  ser 
tlespcyat!~, ori tlc~iiii.i4c~ido ii:i sua prol:tiedade, 
se o Lerri pil!;lico o ei15~1 , r0111 ~t i l iemfi l~a~So 
prévia. P ç ~ r ~ í r ~ r  inr a ilt~ti~rniriin~5o das leis. caino 
para a :il)rr[urn das csiiti[laa C Csn\t. nr l .  145. 
4. 21 , 2, cle 17 {te Alr.  rle i 8  i 8  2." Os donos d e  
etliticios arrui~iacti~s, y u c  iiiiieaq,iii* per~go aos vi- 
ziithos 0 1 1  ]3.Lbfd$fbir(is . j ~ ] i ! í ' i i >  ~ t ~ i -  ~ b i i ~ a l l : ) ~  a 
ree(lific,iI u s ,  ou i l t ~ i i t ~ I : L - < ) s ,  ai& q u e  cesse o 
jwriyo 7. C 46 D de ri.rntr2 i'f 3 ' Os pro- 
j i r i r ~ a r i ~ i s  EZO sujr;',roci As Iris e ic~~~iinmeiitos tIe 

pojlci:i, e es~ir~c:alirirri~(~ os tle !>rr i~  de rctizefis 
regulaineri i i~s siihrc reparos.  r ~ o n s l r u c ~ i i o ,  ali- 
nhaineriiu de e~iiticiou , taiiriiiies e valias,  C Ó T ~ R  

de a r v o r e s ,  o outros. Cod Adun. nri i 20 .  



tj. 405. O predio encravado p6de ser ex- 
propriado pelo dono do predio, qrie o cerca, se 
já era encravado no anno de 1273, e riao exce- 
der o valor de reis 200$ou0, bem coiiio o pre- 
diocontzpto, unicamente no case cle ser preciso 
para evitar nolave1 deformidade ern algum gran- 
d e  edifiao ou proyirieclatle murada considera- 
vel. pecr. de 17 de Juih. de i 778 5 ' A s  arvores 
sitas em terrena alheio porlem ser expsoprisdas 
pelo dono deste. L. de 9 de Julh de.1773 $. 1 1 .  

A m+r parte destas restriccóes pertencem 5s servi~õesc, 
de que iraclaremos no jogar competente 

Q. 406. Um dos princípaes direitas inhcren- 
i es e constitntivas da propriedade k o de poder- 
se repetir a cousa da-quatqner possaidor, que 
jndevidamente a detenha, usando para isso da 
ncp%~ de razvrndlcaçú~ Couiliete e& : 1."á pes- 
soã,  que exerce, ao menos,-algum dbs direitos 
componentes da propriedade; e por conseguinte 
assim ao proprietario perfeito, como ao irnper- 
feito, ou' l i i t tado , V. g.  , ao  einpiigteuta ao 
usufructilasio, ao administrador do viriculo. Voet  
rrd Pand 1, 6. 121. 1 n. 3. 2 " Com tanto que prove 
o seti d i r e ~ t o  de proprierlnrle por meio d e  titltlo' 
legitimo ; e por lal se conta 3 prescripq8o ; e 
qiie este não seja eltdido por oukio igiial do. 
r60. L. 13. yr . ,  e 1, i 7  D depubl. tn remact. 
3.' Coatra o possuidor, a) verdadeiro, b )  oii que 
tlolosarneriíe deixou de passurr, L. 69. D. de ra- 
zind , Ord, L. 3 1st 86 3 I E  ; I "ti contra 
aqnelle , ern Dome de  quem o rdo dcctarou pos- 

suir. L. a. Coo! &i in rem. act., .Ord- i;. g &, 
$5-  9. 10. 

A prqriedade é a principal especte dc jlrt in r e :  este di- 
reito anda de  t a l  maneira i i if~ereule ii cousa , que constitue o 
seu objecta, que a a~ompanha,  e priss.1 para qualquer possui- 
d o r ,  ainda que da partc dcsle n'o LenFa hatrdo facto algum 
especial , por que se obrigasse. Por esle cbaiacter pari~cular é 
guc se diz que a rezvzndiicaçiio 4 uma a( cãoreal , e della se faz 
uma descripcão tão circumstanciada . come se acha no Dzg. no 
Ilt. de rezv~nd. e nos codigos AllemZes. 

9. 407. Por esta acqão o autm pede: I ."  a 
propria cousa coin suas pertenças , L. 13 e 17. 
4. 1 U .  de reivzrzd ; 2 "  ou a sua estimaçdo, se 
o réo dolosamerite ;I alienou, L. 27. 4 3.e0d;  
excepto se,  tendo sido alienada depois cle in- 
tentada a acqdo , o autor quizer antes pedil-a 
ao novo possuidor, qriando e!le ela sabedor c10 
hligío,  cit. Ord. L. 3 lit 8 6  5 16. ; 3." e os fru- 
ctos, sendo o possuidor de  md f&. L. 2 0 .  5. 6 . ,  
e L 40. tj I .  D. de haered, pettt.; 4." bem como 
as delerinrac,(ies, OU dninnos. 1, 13 D @ re2- 
vind , Cod ~ L E  Pr.  P .  I t11.7 art. 210. 5 c E obri- 
gado a repor : a) as bemfei torias ueccwarlas sem- 
pre, exceplo ao ladrrto ; b) as uiers, ao pnssuidor 
de boa f4: o d e  míi í& póda levsn~al-as ,  se isso 
for possivcl sein detririienfo da cousa L 37. e 
38 eod c)  O de  boa fti, por Lilulo gra- 
turto , d e  cousa inovel, Furtada, deve restituit-a 
sem indeninizac$o, ctt Cod duPr 12t. 1s a?? 24 ; 
massea  adquirril Ijor tiiolo orieruso, p6de repetir 
o embolso de tudo o q u e  ella lhe custou. Id 
art. 2 6 .  Presume-se de ind fd a adquisição da- 
quelle, que minprou a cousa a pessoa suspei- 
da, qne  não é de condiçh e estado, que terlha 
laes cousas +-que neiias não costuma negociar ; 



- rlne nkdecfara a pessoa, ciu a maneira, por 
que a houve: mas não ossirn, se a coxnprnit eiri 
feira, nie-do, ou Iraja. onde l a e s  coiisns se 
costumam ven$er. &b. nrfl, i 8  , i9.: 39. a 44. 

. , 

0 C& 'da -8r .art .  367. denega a aeçío de rnir indicn~Xo 
contra 4 possiiidor de inia fc iit!  cl~usc mavel , a[ieii.ts C ~ U ~ C C ~ O  

ao aoligo proi~rit.tariii a de inJcmtiiz~;it ,  conrra i, q u e  a. 
desencemiah'ou. 9 C$ Cii .  Fr. ori. 9279. p~r rn r t t e  rei5 i n r l i t a ~  ' 
a'coosah31t'ada , su perdida. alé tresaniius. Se n ã o h ~  Furhda , 
Ia p~& w;b tdre. 

4. 4 0 8  Niio tem lagar esta acçso : 1 "se a 
cousn, qiie se qiitrr rt1rv iiii-licar, consisie: e m  i f i -  

- nheiro , ou cousns fiiiigi\.rla : exccl>io, a) se se 
potPQr reconltccc-r a 1 1 l e ~ i i  irlarle das  t~slirscies ; b )  e 
o possuidor a r  trtihii Iiavrtlo /Ic,r~riiiIograiuito. 
CLI Cu3 da Pr.  EPIYI. 45. (2 46 s ' De tIudlques 
qualidatle ilue 3s coiisis sclniit, r i ~ o  tern lu-ai. se 
o pos~uirlor as cniiijirr)li cm 1 ~ ~ 1 3 0 ,  t l t i  h a s i i i  pu- 
blica I(1 ai-[. 4 2  P o r 4 i n  o execritado, qiic ob- 
teve etn enibargoii d ~ p c i i s  111-1 arrt!it iataqbt~,  a i n i i a  
póde dentro ein u rii ~iii=a rlepc~is tfa seuiíBriqa 
dos eitibargos rc1)etir os bens grreiiialacius, 0 r d  
=i. 3. ttt 06. 9. 4 

DOS PIODOS DE AOQL~IRIR A PROPi l lEDADg.  

.Q que s~ja31iodo -de adguirtr. 

4. 409 .Corno a proprietlade B um tirreito, 
@ra ~f aaqtirrir faz-se iwcrssario o concurso dos 
€r& e-leii3e~itos, gtiecriain ostiircitos ($ 4 7  ): a 

- '-pessoa capaz ; puis ,ha pessoas, a q uein 
3s te&:prohthom a idquisirão de certos bens, 

como os corpos de n15o morta em quanto aos 
bens de raiz, Ord. L 2. t l t  I 8  pr. : 2 " cousa, 
que  possa ser objecto de  propric(latle : 3 "  o fa- 
eta , ou c i rcunis~~i ic in  , qiic ~ , n t d i i z  o rffc~ilo d e  
crear este cfireilo, ou cle o traiisfcrir, se a cousa 

. era da oiitreiii , a {,ire i.haiit;iiiios n i o d ~  rle ai!. 
gutrazr. Este effeito iiinds vvzrs rc.sr,Iid deosera- 
cto iiiimediataineiite, ein vrrt~irle tla drçposi<;Ro 
da lei, como na orculiaqão , oii s~jccessão o r i -  
tras vezes resulta- ilos actos  jurirlir<ts, C O I T ~ O  (10s 
coiilraclus. Arlui I i a  ciainoa r ios p r i  iiieirus, qiie 
slo a occupa,~i?o, a tnvenjlio, a accessGo, e a 
successiio. 

É facrl conhecer. que nesta Scey;io trdctamos dos modos 
de adquir i r  chdmados em d r r c ~ \ o r n m a ~ i o  oizginlirtcis. aos qUaP3 
acc r~sccn lamos  a suecessõo. imitnndii o Cod. dal'r eoulros mo- 
dernos. \ i s to  que a propi i(.dade das huranc,rs s~ arlquire im-  
medtaiarnenre em \ ] I  liide da li-r . qiiando pelo riirnano para 
a adqubsi;áo neste caso era neçe$surio u alto J U ~ I ~ I C V  da &I- 
ção. 

Em dircilo tnrilano h r - ç r  itmn irnpnrfanle d i ~ l i n c c ? o  entre 
tztuio , e modo de adqi~arlr. os  qitnes sr siip13i em anlhos nc.CeS- 
sarios para a a d q u ~ ç i c á ~  do d~i i i i~i i io  Ttulo é o fiitid.inienlo 
justificativo do ad i i  posterior da ddqui%ir?.o (5. 57 ! e eelc 
aclo , isto é, a aplirfhrna?o 018 tiim;ri!li dn pusse. e o imirlo d p  ad- 
qutrir. Ass im,  n,t occupa &i aliberdnile n.il i ir~1 iIc bizcr O qiie 
P ~ O  prejudica oiitros. e o Lltiilii ; e a dyyrt hensáo c o rni$i i  de 
sdqur r i r .  n a  ~ I q i i i s i ~ j o  ILM r ~ r i l r a i  Lo, ou succres.ii). estes sã0 O 
Pilulo, e a t rad  C;,), qiic ",to é s,xnáo a e n t r r p  ou tornada da pus- 
s e ,  consliiiir n n i d o  dead~y i i i r i r  L 24 Ccd d e k t t n d . ,  Cj 50. 
lnst de  rsr dzc., Mcjnece Recit 3. 539. Este syslemn. q u e  é 0 

das  nossas l e i s ,  é tambem o ifiis- codigos Allcrn5es. da Yr- P. 
i .  tzt 3 urtt 4. e 8 , da .iustr.ar t. 380., d a  Uuv~era ,  e d~ Hd- 
l u d a .  

Porém ofod Cto P r . a r f .  1138., jancctcinando a npinrjo il05 
escriptorcs dc  dirriln iratiiral.  n c p a l  t i n h ~  :illrirlrd~i j a  llibII. L 3. 
titt 3 $. 10. .  dcci~r<i i i  ti-ni,sferida a propriedade da eouea rm Irir- 
tade do ctmlraato indcpeadente da ( r d t i j ~ ã ~ .  e por esta fbruia 
veio io i i l i I~z9~r  a distinccjo tio direito ninario, e a conrundir 
Iztulo com modo de adquzrlr. O novo spsleme é seguido ycir todos 
Os codigoo modernos. que adoptaram por modelo o F f . .  e 
eolrc n6s foi rnçutcada pcio A. do  Lhg, Yorí, 3. art .  380. 



-A diversidade dos das syshws  produz dgama 
nos seus efkitos praaticos. Assim pela nossa Orã. L. 4. td .  7. 
e comprador sornenle adquire a propriedade aa causa compra- 
da debde a entrega, on tradiclo e por tanto se ella passar 
para otilrb anks . nem por isso o comprador a @ e  r c i ~ d i -  
ciw; assim como no caso de serem durs os compradores. adqni- 
ria-a o que primelía otikve a posse quando pelo systema dw 
Francezes outra cousa se deve dizer. Ad~anre locaremae ainda 
='ta espeeie. 

CAPITULO I. 

O que seja occupac&o? c suas especk 

§. 410 Occupaçdo é oacto pelo qual  aI- 
guorn se appropria das cousaa, a) que ou tido 
t$m dono, h )  ou cuia apjiropriaqão 14 permilti- 
da a qualquer,  por serem pertenças de bens 
nacionaes ou niunicipaes. A primeira especie 
veiitica-se na caca dos qiiadrtipedes, ou da vo- 
fatcria, e da pesca. A segunda nas aguas pu- 
bl icas ,  na pesqulza dos metaes, pedreiras, e 
oirt ras q traesqiier su bs tancias tnineraes. 

Não locamos a especie da accupacão hostil, e acerescerr 
tamos a das agrias e melães, por scr mais imparlante, e fre- 
quente na praclica. 

1. Caça. 

$ 41 1, I. I.' Podein occtipar-se pela caça os 
animaes quadruperles , e aves hrauas, não as- 
siin os dornesricnrlos oti domes~tcos ; exccpto se, 
tendo -desertado, seu dono os nCto procurou. 
5. 1 5 hul. de rer. dtv , L. 4 e 5.  5 5 .  D. de adq. 
uer. dom 2." A occupri@o verifica-se, desde que 
caiwm nos lacos, ou armadilhas; ou tendo sido 
feridos, e m  quanto o caqador vai era seu ae- 
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g.imenl~. Buber. Bd lnst. L. I Ltl. I n 1 L a.* É: 
pemittido Caçar 110s terrenos alheios, a) a c a -  
p<o sendo murados ou vallados * h) e com abri- 
gaqão d e  indemnimr todos os damnos , que o 
capdor causar, niesmo nos aliertos L. do i.' 
de Julhn de 1776 $0 I ., 2. e 3.4  ° Se a casa f e d a  
entrou para o piedro murado, deve o dono dmte 
entregaf-a , expulsal-a, ou pcrniittir ao caçador 
qae a siga.  Dzg. Port. 3. art. 8. 5 ' As pombas, 
coelhos, oti peixes, quo fugiram para o pom- 
bal, coelbeira , o ~ !  viveiro alheio, pei tencem ao 
dofio deste, com tanto que  ião usasse de artifi- 
cio para os allrahir Cod Civ. Fr. urt 564.6 ' Ain- 
da q u e  O dono da se.ira possa impiinemente 
matar as pombas on gallirihas, que n e l b  acha 
fazendd perda, uma vez que nbo empregue ceL 
v a d a i r o s ,  nem oatro artifi~io; com tudo o see 
nhor da ave não perde o do~iiioio rtetla, e fica 
s e m p r e  sujeito ao pagamento da perda Dzy 
ror!. 3. art i 3 7 " Se o dono da colineia não e- 
gue o enxame, pertenceeste a quem o apanha. 
4. 1 4 .  Inst. de t-er. dw 

Zf Pesca. 
* 

g 4 1 2  11. Nos rios, nheiras e lagbas p- 
6lices é perinittido a qualquer pescar: com 
iaiilo q u e  n )  o não fa5a nos mezcs ciefesos; 
h) nem einpregue para esse fim materiaes ve -  
nenosos, c )  e cun~pra as posturas nlunici]iaes 
sobre a bitója da malha das redes, e outros ob- 
jectos de l-iescaria. Ord L 5 l t l  88. 5 .  6 e S ~ Q  
d) Ndo 8 licito, para pescar, abrir os assudes, 
OU prejudicar obras feiias por outrus. Dig. Yort. 
3. arl. 18 



iTT Occupafáo das a-yuas dos tios pub1Zcos 
4. 413. 111. A s - á p a s  dos tios e ribeiras 

puhl'tcns n3o navegriveis podern occupar-se para 
as  regas, oti para niotores ile rnijinhos, ou do 
outras maqiiinas Alv. de 27 de Arou de i 804 Q. 
I t . ,  t o b ~ o  Ayuns 5 24 Com [anto que  l.*n.io 
sejam p~ejtidicados os que e s l h  na posse ante-  
rior de as aproveitar p r i l  o mesmo-, ou igual 
fim ; oii seja por I ~ P S  dtrniniiir a apun , ou por 
Ihes arruiriar os assiictes jíí feitos : pordm se a 
aeua for superabiiiitIante, - p d e  repart~r-se, ctt. 
Alu. 9 .  12. ; 2 " que a tiova Irvarla . ou assurie , 
coin a estagnaqlo aguns nSu jirejudique os 
predios, uu rnacluiiias sujieriores. 3rg 7. For 
arl. 241. ri 32:3 ; 3." qrie se riãu milde o aiveo, 
ou csg<ilte de lorlo a currente coiii prejuizo do  
outros, c26 Lohãr~ §Q. 39 e 46 ; 4." nem se pre- 
j ~ i i i i ~ t ~ ~ t i i  m ~JSOS corninuns da pavoa~3n Lo- 
bãu Ccrll rle D i ~ s .  5. 9.8. O dirèi to do occupante 
dura, em qunidb euistein vestigiris de algum 
valor do assude,ou fabrica, sem provas d e  que 
elle o tenhasbaridonado. Lubdo cri. dyuos Q. 37. 
E se a s  obras fu-rzni ex traortlinariarnente cleslrui- 
das j>clas e n c b é i i t e s  bu por outra causa, não 
pertie o occupanle o seu  reito to , . ein Wardo 
não pass;uu leiiipo s u  fgciente para a reediiica- 
@o. 1d. 4 -33. 

'C Q u a ~ s  sqam os rios priùIicos , C 05 partrculares ? Vej. Lo- 
hão a Meil. L. 3. t,t. i .  S. 8. n. 6 .  

IV. Nnsce~ztes e quas  pltiviaes. 

$. 414, IV.Tainbeni sepiide occupar ousa 
das nascentes nos terrenos ~iublicos , ou bal- 
dios, beirt coiiio dos eriruiros e aguas pluviaes, 
qiie correm pelas riias e estradas, sc outreru nfia 
tem nellas direito anterior Lobão cz! A~~sasBiss. 

i .  1%. O mesmo se p6de practicnr a respeito 
$as aguas si i t i t~rrat>eas ilos LtIrrenris publicos 
por meio d e  miria, nu valia : e rxsis »c.ciiliac;ão 
exclrie outro, qrie corri nota mina teiile curtar 
a veia no riiesmo lei.rcrio publico. Id. Dtss, Z, 
g .  21. 

As plantiqães , oii scmenicrras de arvores nos msninhor , 
cohforme as posturas das Catrlaras. cotilim uma espeeie de OE- 

tupacão. quc da dircttu ear: wiro deoutros. Ord. L. 1. Ir l .  58. 
S. 46., e tb. 66. 5. 26. 

V+ Pedreirns , e e'eeiro~ dos rnetacs. 

4. 415 V ,  Nos tcrreiios puhlicos k'p~rrnib- 
&ido a qudqiier; i.' abrir  pedreiras, sujeitando- 
se As postms; e o dirt.iio deocculmq~oexclsie 
o i ~ t r o ;  e m  quanto ria pedreira existe perlfa.qiie- 
bac ia  eom indicios dc  curitinuar : 2 " jiroctirar 
ouro. OU outros meiaes nos leitiis, ou aliavi50 
dos rios, nos arcam do iiinr, e ein rilitro qiial- 
quer logar baldio, ou publico: 3 ' abrir ininau, e 
pcsquízar OS veeiros tle nielaes preciosos, e quaet-, 
quer substancias niiiicaraps, ohiirls Iiceiiqa tio 
governo, com a dr*marcaq8o cio terrtann, airitla 
sgndo pariicrilar . D e ~ r ,  Je 25 de l e h  de 1836 
artt. 4. e 5. 4 "Se os. Ira balhos rla inin~ra$o 16:, 
8% j~ríiicipia~los d trliiro eni trcs rriezcs rlepols 
da demarcaç$o.  reputa- se zibaird»riaif ,i. Cit. Decr. 
art. 10. B " Ós veeirose p~tirciras e m  terreno par- 
ticular sXo acccss30 deste, e n5o po~ieiii laho- 
Far-se sein hcaiiça, ori inrt~mriizaç30 d e  srii dono. 
H)I ar l .  4 , Decr. de 13 de Ag. de 1832 art. 17. 

> .. 

5. 416. A adquisiqao pela i?ivenstio tem lo- 
p r  nos tleeouros, e cousas perdtdas. r-'' Tlie- 



( a m >  
mro diz-se .a.+osito ankige de dínBeBo , olr 
de au.traia prec-midad;es enterradas, ou wwl- 
tas, c j o  dona -se n t t ~  phde averiguar. Este per- 
teme m invenóm +da, se foi achado em ter- 
r@&&. linopt&o ;' w:a a ~ e t u d e ,  se foi e m  terreoa 
alheio ou puhliccr; a outra ametade cornj>eie ar>. 
dono do terreno, ou ao estado. 5. 39. &st. de 
rer. &$ E : ~ :  'ad. de tkesaur. z.' O iwaentoi. 
86 adgu&'.as co* perdidas: o) p0.r prescri- 
p@o , passados tres ãni~os depois da invengfto 2 
b) coin tantó q u e  as tenha annunciado por pre- 
gc"ies, -ediiitaes,. ow ,pe~idic<w. Pbi. de 2 9  d e  
&MO de 1845.  Se durante aqoe lb  espaqo ap- 
prc!céu o d'oho , tem direite a pedil-as, saljsfa- 
zendo as &&pesas dq co~iservaqão- 3." Os navios 
e salvados dos naafragios devem wrecada- 
dos pelas a'ukiondades do logar, a o d e  ars~ba- 
arn , è 8rim1oeiridos pof quaAno renesipas gze- 
tas : na falia de reclarriants deviem seaCarrema- 
tãd'os, e o 'prbducro 11quklu consigado. em 
dbpbditts ;<p~a se 8esCilriir (a ,@eu dono, qu-ando 
qI)$PeQhi- a d .  c - 0 ~ ~ .  mU. 1594. e 1596. 

1 ' >  * 

- @tanto ;vds thesoutm, seguimos a doutrina $0 6mMfo 
rofoahlo; ainda que o saino A. do D?g. Port. 3 art. 3%. ~s c o b  
cede Lodos ao ínientor, qurndo achados em logar publico;re 

os adjudique ao Rer , iirobado ng 

respeito. 

( 3 3 t  1 
CAPITGLO II. 

acc~ssHo. 

.&yecier de accesrtio : i.' ~zatural 

. 4 1 7  O modo, pelo qiisl o dono da oousa 
principal adquire a propriedade de outra, ppr 
ser accessoria', ou pertenqa, chama-se accessao. 
Os int~rpretes  tlo direito romano cuslumani das- 
.ifical-a eni naiurol, indurfyal ,  e mtdo. ANI-  
twal'pertence: J aalltrv?áo, isio 8, o augmento, 
que as cuiientes dos rios e ribeiras d~l>ositam 
pouco e+uco oaa terras das margens Este per- 
ténce ao dono do terreno, a que accresce ; ex-, 
ceplo se  contiver parte cons ide ra~~ l  de algum 
pretlio , ariastada pela firça da.e~iohente. a qual 
pdde ser reclimada pelo antigo proljnetario, 
a) dentro iIe um anno, 6) e ainila depois, em 
qiiant,o o proprietario da outra, a q u e  accresceu, 
nlo tiverdella tomado posse Cod. Ctv Fr art 
559.  2." O n h e o ,  q u e  o rio abanclona, pertence 
aos donos do ouíro , q u e  elle abriu, pro rato do 

' quepede rad  Cii Cod ert 563 ,  dlv de28 de-Marp 
de 179 i $. 30, Pordtn se  não p6de ter lugar esta 
indernnizaç50, pertence aos proprietarios con- 
finantes, e se for riavegavel, ao Estado Cod da 
r .  a 4 O 3 As rlhas, ou mouxdes, for- 
fi~ados no meio dos rios 1ião bavegsveis, per- 
t e p e m  aos propiietarios dos p~edios confinao- 

de unia e outra parte em proporqilo clesi~as 
fbstbdas. at& á linha, que iiiarca o meio do al- 
V%.,-$:. $2 Tas!. de rer. dzvu 4." As formadas no 
dbr ; ,O$ nos' rios navegaveis , pertencem ao 

, EktaSo. C&. Ctv. Fr. art. 560 , e da ..4ustr. art. 
4d7. 

A respita da al la~ião unida ( w r  fimmu), seguimos a dis- 



poiifão Cod. Czv. Fr , e do da Auslr. art. 422., que parece 
mais simples. do qris o dc~ncc roaluenl do S 1 .  Insl. . e da L. 
7. $$ 2. 0. de adq. Ter. dom. Em qnanlo ás illias formadas nos 
rios nnv~gavris , f.ohZo ?ia Dws sol)re este objectq , que anda 
no lim d o - l n m  i. das nót a 111~11.. ~ezurii o direito romano . 
pelo q u a l  ellas pertenciam aos prol)rielnrios confinanles Fala- 
mcis das  formadas denoro. pois se o terreno, separado em dha, 

] B  a t e s  troba dono, ç~nfinua do mesmo, 

4. ,4 18 A access&o 'industrial verifica-se, 
cjiiando se iincm, misturam, oii iqcorpnrain, por 
obra  rle iiiãns , coiisas oii ohras tle diversos do-  
nos Vsie jtiotlo de  arlqiiirir cíiinpreheride nlui 
pariadas especies,  que os JCtoa roinanos desi-  
gnavam por differeiiles nniiles; as ~ L I ~ P S  nno se- 
gulrernos, por s e r  niateria po~ ico  frequente no 
ffiro. Nestes casos totla 3 drfticuldacle cotisiste em 
rlet(>rininar, a qtinl rios f loi~os clave p r r t ~ n c e r  o 
todo confur~tli,lo. Ao juu  conrpete decidir se- 
gundo a equidade,  rcxgrilando-se pelas regras 
seguintes. &i Clv- FT. art. 5 6 5  

Regras a) sobre n adjudicqbn dns cousas nesta 
e p e c t e  de accessiio 
-. 

Q. 4 19. J " S e  as cousas se podem commo- 
damente  s rparar ,  assim se deve fazer B custa 
daqoe lk ,  q u e  as uniu ouconfurirliu GIR. da Pr. 
P. i .  til 9 art 298.2.'Se as  cousas sãodo raesmo 
genero  e qihlidade,  o todo fica conimutn; e 
daye repartir-se ein pr upor$io da parte anterior 
de ra(la u m  dos dorios L .3 $ 2 D dereivind. 
3."% é iinpo\sivel a perftbila separac;rio, o todo 
jwrtencc ao doi10 da colisa prii:cipal, d e v e n d o  
inderniiiznr o dono da accessoria. Cod. Ctv. Fr. 
ar&. 566. 

b) 

b) Sorbrd o corthecirnento das prznclpaes e acces- 
sorias. 

5. 420 4 " Por pnrrclpal ent enrle- se a c011 - 
sa , a; q u e  píitle subsal i r  d e  per si, o u  h) para 
erijo tis0 , oriialo , nu ro inplen~ento  é emprega- 
da a ouira. Czt CoS ar! 5 6 7  5 " Se por esta fór- 
ma se nRo po(lér ílcc~dir, qua l  seja a priiicipal, 
repiila-se tal a q u e  for inaior em valor; o u e m  
v»l i ime.  SP forenl i g ~ i a e s  OS valores. Id arl. 
669 6 "  E m  conteqticncia a rnão d e  obra em-  
pr tyada ein objecto alheio , pela qual se lhe 
deu nova f6rma j ~ p ~ c ! f i c u l ~ o j ,  k repiitada ames -  
soriu. Irl. rrrt 5-70 7 ' Excelita se a mão de obra 
B  IA^ preciosa, q u e  excede mut6o o valor da 
materia , ein q u e  foi eiiipreyada, como na pin- 
tu ra ,  na escuiptura,  na escrrpla. Id. art. 571. 

c) Etn qunnio 6s  consl? ucsdes 

5. 42 1 Prla mesnia raz3o , 8 " aquel le ,  q u e  
edifica ou roristrrie em terreno ~iroprio cotii 
ma teriacs alheios, adqiiiie estes, us rjuaes nSo 
poile~ii PPI- reivinrlicn(fos pelo dono $ 2 9  I v / s ~  
de ?@r dtv 9 ' 0 edificio constriiido em terreno 
alhei(> com m a t e r i a ~ s  proprios perterice ao dono 
do  ter reno.  mas se  foi construido eni b03 f Ú  

vista e & ~ c e  do proprielario , q u e  s e  não 
oppoz,  nem por ISSO póile reclariial-o ; apenas 
y e d ~ r  a indernnizaç80 Lobão Casas $4.90  e s i . ,  
Cod. da Sard. 9 . 4 6 3  Os edificios feitos por pes- 
soas, qiie  (8111 o do&nio resoluvel do solo,  
c01110 inorgatlos e usufructuarios , seguem a pro- 
pricldaAe, por se presumirein fetros s6mentepara  
o iiso , ou gozo do possuidor, salva a indemni- 
zaçrlo da h~rnfe11or:a Ct1. Luhzo 52 

Kos d~ffereotes codrgos , crn quanto á consirne$ío, dis!in- 
II, 2 3 



guem-se tres egieries : I .' o edificío coustruido em solo alheia 
com rnatrriaes alheios 2.' em .solo alheio com rnateriaes pro- 
prios 3.' em solo proprio com rnaleriaes alheios Fm todos 
estes o preprietario do solo adqiiire o edt& 10.  ficando ohriga- 
do á"idrmoizác?o dos materises conforme a boa. OU ma Iédo 
&oosh.ncíor OCcil.T$q.Fr.a~t 555. permiile na 2 a cspecie ao 
dom do salo\eter asco&r1tf'6cg, iodemnizando oconstructor, 

. ou abrigar este a lmarllalas e desfazet-as. O nosso lfello L 3. 
tct. 3. S, 8.1ulga , que se neditieio for de muito maior ialor , não 
Lfeverá Ser idjuditado áo aono do Solo. 

4. 422. 10 Se da parte do atlquirenle n3o 
houve, rnd f& , deve indemnizar o out ro ,  paean- 
do-lhe a cousa accessoria ; ou s e  o negocio o 
permitte , repondo outro tanto da inpsma espe- 
cie e qualidade L. 23.5 4. D Je rei vznd. , crt. 
Cod Clv. pr. art. 576.  11.' S e  o fez em nid f6, 
deve,  aléin do valor da çousa, indemni7al-o d e  

perilas e-interesses, sem p r y  iiizo das 
'&rimes, que,cbnl-ia elle se jiossam inten- 

Codt ar6. 5;77., Macbeld. Man. 4. 250. 

Nai:,::. S. e 27. Insl deror.  dtv. ,  no caso de mi f6. im- 
ponha-seLa pena dyfurio. 0s cwiigos mo~icrnos inhehililam o 
que procedeu de má f é .  para a d q u ~ r i r  rm, algumds especies, 
-e obrigam-no sempte a indemníza$ões mais pesddas. 

4, 423: A especie de  accms60 rnixta p e t  
ten~eu~d a semmterra (~a t lo )  , a planla~ão. (plan- 
'~afioj, e oslfrmcfos. A esta são apli!u.av~is a s  
toes*ss;mg&, q u e  ficam deterrniiiatlas para a 

,itidrr~srrinl:o &-tanto: i ' a  semeiitc.ira p ~ r t e n c e  
ao dono d ù l e ' r r ~ n ~  coiii 3 obr~gac fo  d e  inrle- 
mnizar o senieadoi. 2 " Da rnet.ma iiianc~ira per- 
i e n ~ d 8 e  a krrvore plantada por u m  estrohho , 

desde que  esteja pega'da 5. 32. ~ t í s t '  de rer Ji- 
~ 2 s  3.' Todos os f rudos  em regra,pertencem 
a o  dono da propriedade por direito d e  acces- 
sBo, ou a outrem, qiie enj nome deste os fer-  
ceha . conio o localario e usufructuario, salva 
a incleninizaqão pelo irahalhn empregado para 
a siia extstrncla L 36.  6 5 D de haered. pet., 
L 2 5 .  PT. deusur  etfrucl  4." As crias dos ani- 
m a m  são rrpuladas fri:cros das mães,  em quanto 
anriam ein seu sc~guimento, e por tanto perlen- 
ceni ao  tlono destas 4 19 Inst eod. 5 Asarvo- 
res pertencein a o  dono d o  preclio , onde têm 
troiico ; a qrieèstá na extrema d e  dous, pertence 
a ain bos. Lobão F a s a c  Tom. I. Diss. 8. $j 4% 
e so. 

DA A D Q U ~ S I ~ Á O  DAS HERANqAS.  

Transmzssdo d a s  herançus 

6. 424. A propriedade, bem como a posse 
dos bens d e  um defuncto, transmitte-se para 
rrs seus  successores immediatamente d e d e  a 
abertura dasuccessáo, isto 8, desde a morte na- 
tural ,  ou civil : e isto sem necessidade d e  ac te  
alguin do successor, e ainda que  elle o ignore 
Por  tanto os bens ,  qtie têm successor especial, 
passani para este, coriio os vinculados ; os here- 
d~rar ios  passam para os herdeiros legitirnos, ou 
trslamentarios Alv de s JP ARinlt. de I 754  . AER I 
de 16 de Fev. de 1 7 8 6 .  

Pio caso da presumpyáo da mwte por desapparecimeato, ou 
ausencia, procede-se noslermos, que ficam indicadasnos~~.ÍO- 
e 393. 
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Modo da rfansmissiio, 

$. 425. Ainda que para esta devoluqto, -od 
transtnisslo nLo seja necessario acto , ou ponta- 
de  do herdeiro, com t u d o  a esp~easão ifa von- 
tade e m  con'irario impede-a ; e por isso o effeito 
da tsansrnissão está; para assim dizer, suspen- 
so , ate5 que o herdeiro presumido se explique 
sobre a acceita@o,'ou reniiocia. Se a acceita, 
enteyde-se devolvida desde a aherlura; se a re- 
nuricra, supp6e-se q u e  nunca se lhe devolveu; 
a passa áqiielle outro, a quem compete, mas 
sempre retroactzvmnente, isto k , suppondo-se, 
qiie se devolveu a este desde a abertura. Se  O 

herdeiro mofre anlea da acoeitaq80, ori renúri- 
cía, passa nestes inesuios t&roos para seus her- 
deiros. Deivinc. Cours du &i Czv, Tbm. 2. L. 3. 
tat. 3. chap. 4, pag. {rniht) 27 

Por direito ròmano oherdeiro nãoadqei~ia  O dominio, se- 
aio peto a ~ l o  da adrção - no intcr\al lo a heranca dizia-se la- 
cmte. L. 13. 8. 6. D. guod r t a v t  clcm É claro, que enire nós 
s$o ha heranyas Jacentes nesic sentido: poréni m u ~ i a s  veres 
a c o e c e  estar a beraiica em si-prn+i), eni qiiaiiln o herdeiro 
não apparece , ou se ba hiltla ; e ser c.nlrelanlo mecessario m- 
mear curador a taes  heraocas; que commummenie se chamam 
jacentes. I,obio a Mell. L. 3. tit. 6 .  $ 2. 

Os codigos Allcmães seguiram ainda o d i~e i to  iomano . 
Coa. dà dudr. art. 547. ; porém os Francezes adoplaram ;r regra 
=. Is murf rauzt le znvk =, que B a nossa. 

4. 426. -Adij& da herança é o acto, pelo 
qnsl o herdeiro declara. que a acceita. Pdde ser 
I.! expréssa, quando por trriiio, ou eni i i i t i  acto 
autbenlico, se toma o iitiilo, ou q i i a l i d a t l ~  tIe 
berdeirb , Cod. Civ. Fr árl. 738  ; S." ou iacala, 

quando se deduz da practica de factos, que de- 
notam intenqão de ter acceitado, ou que nso 
poderiam prnclicar-se , senão nn qirafidade de  
hertierro, eoino tuiiiar entrrgi dos bens, culti- 
vat-os, alheal-os, cobrar divi~Ias Valasc de 
par& cap, 15. H. 1 O NÃo se reptitaiii porem taes 
OS actos, oii orficiosos , como o (10 enterro e 
funeral do Jefuncto, ou inilispensaveis para a 
conservação e adniiiiistraqRo provisoria dos  bens, 
Id nn L7 e42  A renúricm pótie iguaiinente ser 
expressa por Leliiío o11 declaraqão ; oii tacita, 
se o herdeiro deixa do tomar conta dos bens 
por tanto tempo, q u e  induza prescripqdo. Id. 
n. 46. e sey. 

Ro nossodireito empiegam-se Como qnouymss aspalavras 
aLção e accettamio , bem como as outlas ab'stencáo , 9 epuduz- 
cão , e renúnca~. 

O Cod. Cav Fr. no ar1 778 , falando da adicão expressa . 
usd das palairas acfe authentcque. Òu przr é. Os interpretes en- 
tendem esta erprcssao do arlo por escril>to, oii seja publico 
ou particular. em que se q u i z  conslgnaí iim factoqualqiier , e 
por Lanto exclusiva d.is declarâ,,ões verbaes , assim como dos 
escriptos para outro fim, como missivaç. 

Seus efSeitos. 

S. 421 Pela acceitaçbo o herdeiro fica re- 
presenla~ido o defuncto, e obrigado aos cr8ílo- 
res e Iegatarros. LobXs a &fell. L 3. t1.t 6 5 4. 
n. 5 e 4. s Por isso : ~.%i icc~t fe  ein todos os t i l -  

reitos; á excepção a) dos rnhereiites ás qual[- 
dades pessoaes d o  deriincío, e b)  daquelles, 
que segiindo as leis se uso transniiftem , conlo 
as accnes de injuria e ingratrtlão Otd L 4 tzt. 
63. Q. 9. 2." Suecede eni todas as obrigaqões e 
encargos traosmissiveis, L I 6 i , e L 3. D. de 

'escept r& vend ; \ 3." as quaes e m  regra deve 
satisfazer ainda pelos seus proprios bens L. 10. 



Cod. deyur*. deltb. 4." Não pcíde accoitar propar- 
t e ,  nein debaixo d e  eondiçáoo , com que vá pre- 
judicar os interessados. Lobão ctt. 9.*5 , Dig- 
Porl. 2. mt. sal. 5.+ A. acceitay3o oir rendncia, 
urna vez-practicada , não pútle ser revogada; 
excepto : aa) por causa de dolo 011 violericia , 
L 85. D. de a$q vei onutt. haered , bb) peld , be- 
neficio da restií.ui~ão zn tn!eyrutrz. Ord. L 4. t ~ t .  
87.  6. 3 . ,  Cod da AUSIT. art. 806. 

Neii, no L. 3. lit. 6. § 5. seguia, que o herdeiro póde 
ádir , ou i enunc iar pro parie, ao mó conàtwne , e qntr a regra 
em contrario da L. 77. de reg. jur. era fundada no principio 
supersticioso dos romanos , de que  ninguem podia morrer pro 
parte testatu , pro parte zntestdur. [.obão nas ndas  ao citado $. 
e o A. du Dtg. Port 2. art 981. çyslenlam a opiniio contraria ; 
a qual seguimos, por nos parecer, qne se não deve perm~tl i r  
ao herdeiro adir a heranca d e  uma  nidneira , que possa prrju- 
dicar os d i re~tos  e interesses dos credores. oii legatarius. coma 
talvez aconteceria no caso da acceit.acão p r o p u ~ t e .  OU subcon- 
drhom, por ficareip na mcerteza da pessoa, contra qitem se &e- 
viam d~rrgir .  O mesmo se aeha çegiitdo no Cod. da Pr. P. 1. 
ttt. 9 .  artt. 394. e 395., e no da h v k r a .  

Pessoas, a quem compete. 

Q. 428. Como pelo aclo da adiçCio se ad- 
qurrem, e peIo da renúncia sealrenain direitos, 
segue-se: 1 " que só póde este acto ser pracli- 
cado por aquelles, que  tèm a Irvre adiiiinistra- 
ç jo  de seus bens. 2." Que os iiien'ores. e pw- 
soas equiparadas a estes, n5o poll~rn atlir , riem 

repudiar, sem a assislencia ilo seu liitur, aiiclo- 
rizado pelo Conselho de familia, Ref Jud art. 
403 , nem a rnrifher casada, serii atictoricla~le 
do marido. Cttd CW Fr ar1 776. 3'St.a hrran- 
$a coiista d e  bens d e  raiz, o niarido não pdde 
renuncial-a sem consentimento da mniu@er.Guerr. 
Tr. 2. L. i .  cap 12. n. 6 7  

kbedo  P. i .  Bee. 109. seguiu, que  o marido pbde sem 
torga da malhec repudiar a heranca de bens d e  ra iz ,  porque 
o dgwito de  acceilar não 6 ainda um d~rei to  tn ?e, c effect~vo. 
Parece que outra cousa se  deve decidir hoje, q u e  a propr ie  
dade 4a herançd Iioha passada pdra o renunciaibte logo desde 
a morte do defuncto, depois do f tv.  de 9 de ,Vov. de 1753. 

Tempo, em que deve practzcar-se. 

5. 429. O direito de acceitar , ou repudiar, 
sbn~ente prescreve por trinta annos. Cod. Czv. 
S r  art. 7 8 9 .  Porém como a incerteza durante 
u m  tbo longo espaqn serili pre]udicial aos lrite- 
ressaclos, poc!eiii estes requerer ao juiz, que 
assigne ao herdeiro presun,iilo uin termo O 

qual costuma ser dé oito, o u  dezdias , para nelle 
se  delibera^; corn a commina@o de se haver a 
herarica por acceiia ou renunciada, con,forrne 
for ulil ao requerente. Valasc. Com. 96 iin 7. s 
8 + ,  e deparl.cap 7 rz 33 , Rlet~desztt PTnxiL 
1 cap 4 n 2 Se o herdeiro rciiuncía, nem restam 
esperanças de qiie outrein acce i t~ ,  o juiz deve 
proceder como ria heranca vaga (4 346.) R@. 
Jud art. 4 0 9  

Por direito iomano o Principe pohd espayar o prato para 
deliberar ate um anno , e o lu12 ale nove mezcs L.ult. S. 13. 
Cod de jur delzb. Por d i r ~ i l o  rrancez o herdeiro tem tres me- 
zes para tiler o iiilcntnrio depois de eoncluide este,  tem para 
se dclrberar o espaqo de  qiialeirla dias.  o qual ainda púde ser 
prorogado ?eloTribunaf, coriforme as circumstancias. Cod. Ciu. 
Fr. artt.  795. e 795. Em outros cod:goS iar ia  este prazo. 

Benefino de itzventario. 

'Q 4 3 0  Como ao berdeiro póde ser impo l  
si.vel, ou ao menos difficiI, tomar uma resolu- 
cão definitiva ,. por não conhecer as forcas da 
heranqa : permikte-se-lhe um meio de acceilar , 
sem currer o risco de ser prejudieado nos seus 



pfoprios bens, que vem a sek a benebcto de én- 
ventamo, isto é, a faculdade, concedida a o  her- 
deiro, de a c e i t a r  a herenqa, descrevendo , e 
conservando em separado os bens tlella, pura 
não ficar obrigado akéiti d o  seu valor 1,. ult §. 
4. Cod. dejur .  dehb. , Valasc.'Co~~s. 5'2 Os !uto- 
res em nome dos meriores e i n f e n f i c t u ~ ~ n à o  
devem acce ih r  d e  outra fórma. Rtf. Jud. art. 
408. 

Este beneficio acha-se estabelecido não só nas leis roma- 
nas, mas em todos os eodigos modernos. 

Fórma, por gue deve ser feito o invenfarló. 

9. 43 1 .  O inventario. i." deve ser principia- 
d o  dentro ern trinta dias desde a abertura da 
successão, OU desde a stienrra d a  herdeiro; e 
findo em outros sessenta Cil. Valasc nn ã e 9.. 
-2" Deve conter a descrili<;ãa fiel e: exacka d e  
totlos os  beiis, com a peria da perda clo bene- 
ficio e Iibertlade de renfirlc~ar , no caso (te so- 
negados por dolo. Cod. Czu I<r. nrll .  7 3 2  e 80.F. 
3." N2o 6 costuriiecitar-se pessoa algrimti , nem 
os cr6dores ou  Iegatartus, para o ver fazer. Ctt. 
Vai-. n. 22 4 O termo de aeceira~;ro a benefi- 
c io ,  o u  de renúncia, deve ser feito airtes Oe s e  
proceder A deterininaç50 das partilhas, sobpeua 
de ngo aproveitar'  Rtf .  Jud. art. 407. 

Que o ~nventario para o effeilo do  henrricio deve ser prin- 
cipiado dentro dos trinia d ~ a s  . entende-se no Laso de  estar o 
herdeiro em posse e cabera iie c .~sa l  alias e obrio, que elle 
s5 odevera í a e r  depois de açsrgi~ado 3 termu de deliberar. 

Sobre a questão se 4 herdeiro. qtre sonega o$ bens por 
dolo, perde 0 beneficio, 04 sjrnenle iiicorre na pena d o  do- 
bro? Vej.Lobh Dws. Q.'noSuppl. aa dcp Sumw , onde depois 
d e  expôr as op~niõcí pro e contra , coi ic l~e deixando islo ao 
pudea te  arbitiio do juiz, coqformc as crrcumslancias. 

Efeitos do benejicto de snventario. 

5. 132. O effeito da acceitar;?io a beneficio 
d e  inventario éobstar a confubão dos bens pro- 
p i o s  d o  herdeiro com os do defiinrto; e ' p o r  
tanto:  I." fica o herdeiro desobrigado d e  satis- 
fazer asdivitlas eeiicargos ~iclos seus bens pro- 
prros. Cod CIV Fr. nrt 802 2." Póde fazer o pa- 
gamento aos credores e legaiarios, ri proportão 
q u e  se  appresenram : excel)lo se a ordein está 
regulada por sentença tio j u i z  Cit. Cod art 808. 
3." PJde c0ncurr.e~ como crkdor, se  o é ;  repon- 
do tudo o que  dever $ heraiiça, selido-lhe de- 
ved.or Ci€ arl. 802. 

Pela prase do fêro o herdeiro, que não fez inventario , 
fica obrigado . não só aos Icgalarws , mas ainda aos credoies . 
pelos seus proprios bens, elzam ultra vzreshaeredttanas hòo. 1 .  
cap .%s .2 . ,  Peg. For. 2 .cap  I l . p a g  818.. Cdlied P . 1  Dec. 
134. n k., Val. de part cap. 8. n 15 .  ef passim. O mesmo 6 
determinado não só no Cod. C2u. F r .  nos logare$ cilados, mas 
lambem no Cod da Pr P.  I ttt 9 .ai t .  419 , no da Austr., e em 
todos os outros. Enlrelanto hlello no L. 3 t t t .  6. S. 8.. e L o b ? ~  
na iiass. 3. Suppl. QS Acç. Summ. teiildram suslenlar o contrario. 

Razáo de ordem. 

9. 433 A posse, ou o.direito d e  ~ o s s u i r  , 
4 uni effeito, ou antes um dos direitos corine- 
xos no de propriedade. Com tutlo eiii jurispru- 
dencia costuma scr traclada ein artigo distin- 
c to ,  e considerada eni separatlo: ou s o a  por 
poder perlencer a utna Iiessoa a propriedade, 
e a ou t ra  a posse ; OU seja porqiie o proprieta- 
rio muitas vezes tem interesse em recurrer an- 



tes ao direito de posse; Bkstrahindo do da pro- 
priedade; ou finalmsn te porque ella , tecdo os 
reqsisiios de presw&çrio, 6 tambenl um dos 
moda deaclq uirir a pbpriedade. Por esles mo- 
tivos eril&demos dar-lhe aqui o logar compe- 
tente. 

Neste sentido k &ctk entmaerp que se- diz na L- .22. S - i -  
D. &a@. vel m t t O . p n e s ~ ~ ~ .  : Nha&cornrnune Iwbalproprietas Cunt 
p~pessbnt; a na L. S2. eo&. : &c posbessao eb propacfm mzsceri 
debent. t * 

O d i g a  da p s s o  B m dos mais embwac;rdar da jur is- 
priidencta . as Sms regras @*i igualmenk difhets de espor em 
thdorta. como de appliear na practica , em razáo dos difleren- 
i e s  ss~itidos . que se dáu áquella palavra, e das variadas reli- 
~ ó e s ,  tm que só apprescnla no foro Unias vezes considera-se 
aclla o simp1r.s facto, outras o direi10 , e eis aqui O primciro 
embaraqu- Como ella é eifeilo d a  propriedade. muilis vezes al- 
lega-se corno p r w a  dcslo dtreilo. e por tarito ccmfiinde se com 
elle ; e é por isso que n6s nos$& segiirnreanpalic~osna toma- 
da da pisse asdoutriws, que em d+ipkfo romana, e aos çodtg-oa 
AMerilàes se acham app1ic~das.a t radygu ,  conshrada &ma 
rnaito de adqiitrír s &mina Weae s e i i d o  . e pc~ncipalmenie 
quafido a posse se p6de converter em prescripçãa, eila vem a. 
ser a prinryial objecto ds questM,ent~e os dois, quedrspniam 
a prupriedade da oousa posçurila. 

3'0s c a w ,  em que us diiis litigantes eoareoham em dispu- 
tal-a sern relayão ao burninm. com tudo um quer ler a posse 
ciril, o oiilru sórnenle lhe con~eiie a naliira), um quer que a 
sua posse seja justa, a outro nrga-lhe esta qualrdade: um in- 
sidte na posse d e  boa fé , o outro argire* do má fe e é neces- 
sano consideral-a em todos esles aspectos, de cada mn dos 
iluaes Wsultam differenles eEfe$os prdclime. Para decidir s.obr~ 
estas qualiihdes. quasi semprd vem adisputa o tctiilo , por que 
a pos* foi oblida , que mriiks vezbs 6 umesmo dsdmia io ;  e 
o cxame das circumstancias do titulo coomrre para complicdp 
a queslw. 

CAPITULO I. 

DA POSSE. 

O que seja ? 

g. 434. Posse no sentido gramma tical [de- 
tetatio, custodzu} é o facto de ter iiriia peqsoa em 
'seu poder urna cousa corj)orea de maneira que  
pdde dispor dclla 6 stia vontade. CJm tal pos- 
suidor diz-se strnples detentor Porén~ para 'se {lar 
p s e  0'0 sentldo juridico, Q n e c ~ s s a r ~ o  , itldrn da 
detenç3o; o anrino de ter, OU dispor da cousa 
como propria; ou ao mqoas de dispor delia eiri 
seu proprio nome, ainda que a proprledatie seja 
de outrem, Cod da Pr P .  I .  izt. 7 artt, 2. e 3. O 
que possue com animo- de ter e cousa coh~o pru- 
pya,  diz-se possuidor verdu~lelro ou perfezto : 
o q ú e  possuè com aninio  de usar pur si da  cousa 
de òutrern, conio o usufructu?rio, o Lucalario, 
diz-se possuidor zmpe@e?to E facil cntcrider, 
que o que fica diru a respeito das cousas cor- 
poreas, se p6de applicar 110s mesmos termos d 
posse ou exercicio dos direitos, consiclerridos 
em abstrxccão das carisas, sobre q u e  versam 
(qupsz possesszv) L. i o. D. sz sel-vrt uttid 

A denominacão de pnssoidor perfez10 e tmperfe'fo . exlra- 
h i h  doCod: da Pr .  P 1 t e t .  7 arlt. 6 c 7 , achn-se ~i adupta- 
da pels  sablo h. do Bzg. Port. i. art. 568 e seg. 

Clms@caç&u da pose : I .' natural , e czvzl. 

Q. 435. A posse, e m  quanto ao animo, ou 
k cmij, oirn&urai. i." d b  tua -se posse cnizl a do 
possuidor perfeito :- e nalurtsl a do possuidm im- 
perfeito. Bmbem ;Ls vezes se d i  este name i 
simples defmqZo. 2." E por ism quando, como 



muitas vezes acontece, um tem a posee poref- 
feito da propriedade, e outro a detençAo physica 
da tnesiila $ousa, cêmo no caso da Jocação, ou 
claiisala corzsltchti, ,a posse do proprietario, ainda 
que .cortservada se com- o aniino, diz-se czvit, 
em contrap&iç;79 5 do detentor, queleni a na- 
tilral; IVahIeck-$. 235 3." AlSm disto km direi to 
palri*ri-se uma especíe de posse civzl , a qual 
se adyuire,a conserva e m  virtude da lei sem 
necessdade da  tomada,  nem detensao, e que 
entretanto goza de tpclos' os effettos da natural : 
a qual' é a coi~fèrirla pela lei aòs successores 
nos bms CIOS (ftfttrtcfos Alv de 9 de ,Wuv. de 
1754 , e Açs. de i.6 de Feo de i.?ss. 

Ea phFasè doslf%s romanos, e na da$interpreles, &moita 
iadelerminada a eupressão p o s d  natural. umas rezes significa 
3 s~,mples detentso, outras r c w s  a dque l l e .  que possue em 
nome de outrem . isto é .  a do poss~i~dor imperfeito: mas esta 
mesma 6 em muilos loprct  qualficada de deiencão , como a 
do us3f~uetuario, a dv locaiarir>. Pofhier Trazti d t  la posaess. 
chap. i. art. 2. n.2. c h a m a p s e  c t d  á JUSid. e naturai&i~-  
justa. 

Na Lez &e 17 de Agosto de 1761 9. 7. faz-se men@o & 
posse nrzlssim, a sabw , a que ttm as viuvas nos bens do 
maritfo, em q n ~ n t o  9 ~ 0  recebem 0 9  rpanagius. a qual era 
indicada pw Voe$ ad Prandr L. 81. tit. 2,'n. 3. 

Q. 436. E m  qiianlo ao modo da adquisipão , 
a posse, tnn@ a natural, coiiio a civil ,  póde ser 
justa, ou injusla. Diz-sej?~sa~ oii legllzmcl a q u e  
fo i  adquiriila por irriia inarieira peririitt.ida pelas 
Ieís, e titulo legitimo; o que tarrthem se p6tle 
applicar a simples detenç30: assim á posse do 
lntentor da coiisa alheia, ein quanto nãoappa- 
rece o dono; a detençdu do ofhcial, que tem 
em seu poder um traste para concertar, 6justa 

í 346 1 
I n j ~ t ~ ,  011 ~ i c i m ,  a que, é adquirida por tlrma 
i]+egal, ou sem titulo. A viczoaa entre outras 
pertencem : o) a posse adquir~dr por violencia, 
ou força {vi): 6) ás escodidas , e por fraude 
ou silencio affictado (cIcrmJ: c) o u  por favor, 
ou licenqa (prtcnrto) ,  quaiido deate facto se 
pretende deduzir o d~re i to  d e  contlniiar a )>os- 
suir , ou de  prescrever. Mackeld Mun $. 2 ir. 
O possuidor iojiisto goza de alguns direitos, 
como de defender a sua pnsse ! e usar d s  ac- 
ção d e  forqa, excepto ci,ill ra a q u ~ l l e  , a quem 
injustamente a <isurpou. L. I .  3. D. uZr possid., 
Vid, o Cod, da Ai4str. art. 316. 

3 P & b 0 a , e d e & f 4 j  

. 4 Além disto a possa póde sw de boa, 
ou de má fef Diz-se p s s e  de boa fe'a dnqri~lle , 
que tem razóra r>laus~vcis de eoiisid~rar coma 
sua a cousa, que POSSIIP, a1110a que alia& esteja 
enganado. e de má fefa daquelle, (Iiie sabe  , que 
a sua pnsaa é viciosa; ou o ( l e v e s a h ~ r ,  por nlo  
ter titulo da adquisicfo, neiii presiirnpção del. 
le , ou  ser este manifestan~enkr Blso, oii por 
outras circrrmstailcias. Loh. Foscrc. Tom. 1. 
Diss. 4.4 5 eseg , &d. da Aurtr. nrt. 326 C O ~ O  
a questào da boa. ou rn i  F6 versa sobre um facto 
interno ,-a convicção d o  poaruidor, - ndo ha 
outro meio de a decidir, se030 por indícios, ou 
~onjecturas. 

Na L. I, S. 16,, e na L. f i .  b. pM mpt. se encontram 
exemplos de possuidoi d e  boa fé, apezar de iliegitimo, Vid.  nt. 
Poth, chap. i. art.2, n. 7. 

Reyrm sobre a a de boa, e de nb fe' 

5 .  438 l.'Todo o possuidor se presume de 



boa fb; e por tanto A parte, que allega a má 
fé, incumbe proval-a. 9." Excepto nos casos, em 
que as leis estabelecem a pr~surripçBo contra- 
ria, Ctd,da PT, P .  1, $ 2 1  ?. art. 18. ; como a) quan- 
do o possuidor tem em seu poder rlní t i tolore.  
p~galuite i sua posse, Ord. L z tit. 27. Q S . ,  
Loh& cit. Dass 5 29.; b) ou vicisiso e nulls, 
$ d e  q u e  o poseurdi>x com hece~esse vicio , Cod 
Gv. Fr. ard 550.  ; c) ou adqriinu a posse da cousa 
ecantsa a expressa+pfiohtbiç,20 da lei. L. 7. G d .  
& ayr* .& rmset, , LabSa ctl 4 .26 .  S.OPdde-se 
~ P P -  .r;nssurdoi~ ~SI~gitim por erro d e  facto, ou 
de direito, e ent ie f anto ser de boa $6, Cod. da 
Amlr. art. 3-26. 4 O A posse do successor p6de ser 
de boa fé ,  airida que a (10 antecessor fosse de 
má fé, se aquelte ignorar o vicio; e wce versg, 
o m m m o  possi~idor, quEÍera de boa fé, póde 
passar a possuir de má fé- Na falta de outras 
iadidos a 4iaç:io para a restiluiçao da cousa 
Marna a kpoeha da md f&. Dunot. cles prescrtpt. 
P. I .  fp. e., Cod. da Pr, czt ara. 222. 

5, 4'39. Pa 1-2 se adq u irir a posse , k neces- 
sado : I " inietiç30, animo, ou voiriade de  pos- 
suir a cousa, L. 3 I d~ udq. uel anaiu p s s . ;  
ati esta intenqso s ~ j a  exercida pelo proprio , ou 
por ou1 rem de  seir mandado, nu prucumc(io L. 
1. $ 20 em! s " n~cessario q i ~ e  a C O I I S ~  não 
.esirla exduids do c w i n i ~ r r i o ,  e alCm drsso seja 
exaciarn~nle detrrrriinaila. C d ,  da Pr P 1 iit. 
7 ,  nrlt 46. e 4 7  , I ,  3 i~ 2 D end. 3 ' I?, necessario 
iandxm ~ f d t l o  da apprehsns60, oit tomada da 
posse, practicado jgualm~nfe  nu pelo proprio , 
oa par outrem de êeu mandado, c;!. W. art. 

18. ; exeepto nas successSes . em que a lei a s u p  
'pre. AJv; de 9 de nóv. de i 754 

6. 440. A apprehensiio, oit tomada da pos- 
se -0aasiste eth iim facto rnakrial q i i a l q u ~ r  pa- 
terite, pelo qual o arlquirente se enteride ficar 
leiitimrnteoie habilitado para dispor da oousa. 
Pode torriar-se a posse : 1 (naturaltier) nos mo- 
veis e sernoventes , por ira 1 1 s r n ~ s s 3 0 ,  tornarido 
&f!èctivameote e n t r ~ g a  deH~s , encarregaritIo a 
batrem' a sua guar{la, ou iml,oiido-lhes a sua 
maroa com conseritiinentu da an I igo possriidm : 
e nos immo~e i s  '@a ~u!tura ,  pylq d ~ n a r m q ã o ,  
s ainda $a meu paçso, *en irani1o no todp , ou 
parte deI'1,~s. com Bermo de se a possaq-'e. 2. 5. 
I . ,  eZ ,  51. D.'~iad., e L 1-3 p i . deper .  etcomm 
reivend. : 2 " (a'ymbol~cel peta acceitsy2a clas cha- 
ves, ou dos titulas de uma cina, ou das cha- 
V= do armaaem, onde se achnin as fazendas 
*efic\idns, uma .vez que a tradiç%o s q a  com ani- 
ino &e tranumitkir a passe, LobiYo a Mel! L 3. 
til. 2 5.8:nn 20 e 22 : 3 (lo»go mnnu) pela'vists 
da 00US3, modtmda cum o sobredit o animo, cik 
Lobão n. z i . ,  L. 1 $ 21 D. de* velnmtt  : 
i,* (bred manu) pela siniplesdeclaraç~o do anti- 
go possuidor de qiie trensmilte para o riovo a 
passo da cousa, qiie este e f f ~ c l í r a i n e i ~ l ~  ];I tem 
em 'seu poder, c![. LntiRo w.  ZB , Cnd. da Pr P. I 
dd+'7. àrt. 70. : 5: (fictw) pela ilwIaray30 I ~ y a l  do 
an~igb p ~ u i d o r  de que contirríia posaiiii~ilc~, niris 
em,nome do novo, para quem transferi'u a pfo- 
@daele ; a) ou, squella d~elsra<;%o s y a  rrpies- 
&a, com no-cmtsbiulaon *possessorium , ou LIUU- 
si& consttiule ; b) ou p r ~ s l i  mida , conio se ene 
Wmva-0 ostâfrttc;to, tma  a eousa de-ariwil* 



v e n t o ,  o11 ntliniriistrn~30. Cil. Lobzo n. 16 .  , cz'l, 
Cod. 1'1. cl?. l l  7 2 .  7 3 .  Vc:i o cit. I'otll. du tiroit 
d e  1 ) ~ 0 1 ) 1 ' ~ 1 .  i'. I .  ( ./inp %.;ser(. 4 nrt. 1 .  Na toiiia- 
<Ia ria I I I ) S S ~  (Ia cousa principal entendem-se com- 
jr~~l~c~iitl i<l;is as pcrlt~iiqas, e os accessorios : ex- 
crl)Lo s e  estas ao teni 110 da posse estavam já se- 
paradas. Savigny Truite'de lu possess. $. 22. 

b )  da qztasi posse : 

4. 441 .  h 1iossc tlos tlircilos, quando n%o 
depc~riiloin t l i i  ~ )o s sc~  ( 1 0  i i i i i ; i  voiisn iniitrrial, não 
pt\rlc. ioiri;ir-sr, sei130 prlo excrcicio tlcssch iiirsrno 
dirr.iIo, Cod. Pr. crt. a)?. 7 8 .  : a )  s e  o clircito é 
nffirrncilivo, pract iciiilclo o facto posi livo ao me- 
nos !i ma yez ? nec vi, ~ I C C  clam , nec precario , 
corri .$ii'iiiio* d e  acfqiiirir tlirraito perinailente : L. 
10. pb. TJy s i  sqrzjrt. vim1 , I,. 2 0 .  D. de servit. : 
I )  se k ! I r 7 i r ~ i n o ,  nplioriclo-SI> a o  n c l o ,  que  O 

oiilro quvi.i;i I ) r ;wii(~i~r ,  oii aiiic~s (10  SPO coin- 
p le i i i~ i i io .  oii logo ( I I I ( \  clic~coii i í  riolicia, e a c -  
!~i~iic.scon(lo ~si.c.. I,. 6.  4. i .  I ) .  s t  seruit. vilrd c> Se 
es te  clircaiio ricbq:itivo (5 ví,iicc~liclo por ilrclara- 
ç'io < ; s ~ T ( > s E ~  , COII( ; I -S(>  ~ ~ ) S S C  desde o monirii- 
t,o, c p  .qye s e  verificou a declaracão. Cil. Cud. 
8u Pr, arl. 87 .  

c )  judicial, ou exirnjudicial. 

4. 442. E m  quanto á iiirnin, por que  se toma 
s posse, e inorlo de a provar, csia ou éjudi- 
c i n l ,  nri c.x/~~~!jtrrlicirrl.  1 . "  A jiiílicial é n carife- 
rida por i ; i O i ~ l l ~ ; j i o  o11 escriv.io , O qual só a d r v e  
coiiferir oiii v i r i i i t l c ~  (le tiiaiitlarlo do  jiiiz, exr.1.- 
]'to qiianrlo stb I I i (>  npl)irsc.nla senlcnqa , o u  
escrij)tur:i 1311hIiccl clo coiripra , escsiiibr> , cloa- 
$50 ,  aforamenío, oci terjtaniento. Ord. L. 4. Lit. 

5 8. 

t 8 .  $4.  3. C 1. 2.' N a  conferida por mandado (10 
juiz t5 cssc.ili-;dl a c i l n ~ 2 o  do ar?ligo possuidor, 
pena dt. iiiiliiclade. Valasc. depart cnp 3. vn .  4. c 
5. 3." Dovc. sei lavratlo o coinpetrnte instriiirten- 
t o ,  qiic sc (lá 5 parte ,  para 111e ser1 ir para pro- 
va. 4." A posse dos officios e empregos puhlicos 
é iainhein cor~feritlcl em instrilmriito prla aiirto- 
ridade superior. e orcliiiariaruente aco~npa i~hada  
d o  exercicio tlc alguin acto proprio do  emprego. 
Diq. Povt. i .  art. 613 .  5.' Na extrajudicial ti20 
intervern o official publicbo, e prova-se por testk- 
n~unlias . e outr:is qiiaesqiier especies de 1:ro- 
vab.  Lo1);o n í l l ~ l l .  I ,  ;i. li!. 2 .  4. 8.  7 1 .  4. 

Q. 443. Para a conliniiac;:~ da posse rialu- 
ra l ,  é necrssario o facto da delei i~i lo;  1,or4i11 a 
posse civil colist3rva-se só corn o aninzo : I." ain- 
da  qrie o posstiid(~r tenha passado para outrem 
a deteriç.?n, o11 porse nstltral da  causa: conia 
s e  a arrendoii, se  a einpenliou : ein quanto nao 
sobrevem circi i i i is lan~a,  a)  'que ir;ciilqiic a siia 
çessac;io, 6) ou esrorve o ~iossiiitloi- ( I r .  l is; :~ ( I 8  
coiisa, qiiai!clo quei*, L. :% 5 !i. , c, I , .  25 D dc 
adq r:el ,rrwatt .  poss. : 2." e airirl;~ i i i r ~ : ; i i ~ o  (!li(, (13- 

nlia havido rn~i[lanqa (Ic cnl):~c-iil:iil(- clo ~ ~ o s s ~ j i -  
(](ir . que  alias Jhc obsta ri:^ 1):11.;1 :L ntlqrrisiSno, 
( . o 1 1 1 0  se rndoiielec:cr. L.. 27 1 )  (i.(! , Oid.  drr I'r. 
ci/ ( 1 1  1 I 15. Por isso nos l ) l ~ i l ~ :  .;rqiiestruílos a 
J>OSSP t'o111 i ~ ~ ~ í ~ ~ a q u e l l ~ ,  :i c]!ic,in forniu tirados, 
p o r q ~ i ~  O ~ I í~~ )os i ( a r i o  SU t ~11 i  ;I tielenqfio. I,. ~ 2 ,  
D. f p i l ~ .  c.x í,11/1F. 

I'c't'llu rln posse. 



te: a)  pela lr:ii,saiiss;"io para oiitro, L. 3. $. 9. 0 
de urlll. i ic l  n ~ t l i r l .  ; h )  oii pela clcrclicqão expros- 
s ; ~ ,  oii ~)rcsii~nitla. cod .  du Pr. c ~ l .  arl. 117. 2." h'c- 
ccssclr~urne~ite : quando o possuitlor por qualquer 
(:ircuiristancia fica impossibilitado d e  exercer a 
tleLeri<;,?o, ou dispoaiq80 niaterial da coiisa, conio 
c )  no caso d e  furto, o11 contrectaqSo das cousas 
inoveis , L. 15. eod. ; (6) nu d c  as  ter perdido, L. 
25.  pi-. eod. ; c )  rins iiiiiiioveis , q i~ando  oiitro 
esto,rva o ponuiti~lor tlo riilrar, o11 tlispor rlellas, 
L. i.  4.  24. L). dc vi et vi (trni. ; j ' )  oii i i i ,  c::iso tlo 
c s l ~ o l i n ç h  , sc o pnssiiitlor so i140 oppoz tleiilro 
cin anil0 e dia. Potliier Truiíe'de la poss. n. 7 6 .  
3." A posse perde-se da mesma. maneira em pro- 
veito dos terceiros detentores, conio o locata- 
rio , o cointiio~lalario: mas como estes se  pre- 
siimern possiiir ein noine do possiiidor perfeito, 
para o rlcsl)o~iarc:in tla POSSP civil 6 I I C C C S S ~ ~ ~ O  

uiti facto iiiatc:ri;~l , ( 1 1 1 ~  o iiitlitl~i(?, v. e;., a riova 
tom;iiln. tia posse , ;L rcciis;ic:;lo (Ic a eritregar 
coin a ~ C ( , E I ~ ~ H C C I I I : ~ : I  tl:1(1111>1 I(? .  L. 18. D. de vi et 
v i  urvn. , l\'I;~t:hc:l(l. M(ttt. $. 22:). 

Posse jicln. 

6. 445.  E m  alguns casos as leis supp0em 
em -pena do ilcílo , que Q possi~itlor aquclle, t j  iic 

rcalnientc o n;lo é @ctci possessioj ; a snl)cr  : 
1. '  q~lan(lo O réo ,  para tor11;~r 111;tis (liI'(ici1 ao  
aiitor :L rc~iviiitlicaqão , alioria ciolosainente a 
cousa possiiitl;i , depois tle iii~i:rit:i~la a.acqZo , 
L. 131. 1) .  r ! ( .  1 . ~ 1 .  jur., 01~1. L. 3. t i t . 8 6 .  S. 16. ;  
2." qii;~ntla ; i i l~ i i~ l le ,  911e 6 tlernatidado por u m a  
cousa,  qiic iizo ])ossue, se  offerece a dispiilar 
o iitigio, co~iio sct rr?:kiinente a possuisse. L. 25. e 
2 7 .  6. 1. D. de rei 'ui,!rj. 

9. 44(;. A idêa d e  Posse é exclusiva, isto 
6 ,  iin):i t.oiisa n3o pcítle ao  mesrno tempo ser 
j)ossiiitla por niilitas pessoas no sei1 loclo. I,, 3. 
$. 6. 1). d e  c l i j ~  vel arnitl. poss. naas 111 u i  tas pessoas 
pocleiii ter a posse cornmum tle iiiria cousa eni 
p;irles inorl!nicnte detertnii~aclas, v. g., os co- 
kit~rdeiros, a q:~:il se  chama comnpossessúo (pro 
ir~riiz.isn possidcrej. L. 5. D. d e  s t k ~ u l .  serv. Os 
actos ou oinissSes indit7idu:tcs tios compossuido- 
TCS , B R S ~ S I I  C O I I ) ~  (10s ~ ~ ( ' m i ~ r o s  d c  i1111a ( :~)r jm.  
r;i(;So, riii'o ~ ) I . ~ ~ J I I ~ ~ ~ I . ; I I I I  o s  o~] ( ros ,  I I ( ~ I I I  a (:orj)o- 
ruçrlo ria suu ~ ~ o n r o .  Cod. da Pr. 1'. 1 .  t i l .  7. r r r l l .  113. 
c? !,O. 1'c)rdiii a opjmeiçflo tlrt i i r i i  ú bnstailío para 
obstar ;i l)ossc, q u c  iitn tcrc(:iro tclilc r i~l(~uir i r .  
jd. url. 94. 

D I K E I T O S  IIESITLTANTDS 119 POSSE. 

Direilos dos possuidores : I .  e m  yertl,? 

Q. 447 .  O s  direi tos dos possuitlorc~s ~ ; i r i ; i i i i  (:o::- 
forii~e 3 qiialicladc destcs. I. Erni <:.c:r:il : i ." íli!;rj- 
S ~ I J P ~  ~)oss~lidor  ~)i .csl~l i~e-sc j i~slc) , t l  (i(>\,e ser  
i i i ; i r ! t  itio nri posse, ainda qiie 112o oi'iitic~;;~ t i t i i l o  , 
ciri cli~:i:.Co pela parte ii5o for. ~ ) i . o v ; ! ( I o  o contrario. 
1,. 2 ' 1 1 ~ 1  p t . ~ / ~ a t .  , e 1,. I / / ! .  't~ti. (/e f , c i  vi,jd 
2." 1l;iii iyii;tl~l;icic ele c i r c t i t~~s~ ; i i i~ in s  é 1i1~1110r 
<,oii(liq:ic, tio ; i ( . (  i i ; i I  po~tjiii(l(ir. 1,. 2.  D. utiyorsiri. , 
L. 128,  de r t s ! 1 . , ~ l o ~ .  3.'' A o : < i i i ! ; i I ~ : ;  (]c1 e~ i to r  I X ~ C S I B - I C J  

<:oinpeteiii t,utllls os tiiic~iios 11ec:essnrios 1)ni.n ;i 
conservaqAo (]:i I . I I ~ I < ; I  , ( * ~ i i i  n maior vntitagcbrii 
ila(i~ielle , a queiii j)tirieiic.e ;i posse legitiiiia. C(;cI. 
( l c ~  Pr, P.  I .  tit. 7. a ~ t .  13;. 4." E por ta.ri(o p(í!lc 
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desfi>r(;;ii.-~tx ~ . , ~ ~ , u d l i i i < i i l r ,  t: t l ~ r e  ser protcg'i- 
d o  l ~ l ~ ] : i  j l i i  ii;:i ( % ~ i i l  r i i  iis virii i~~ic~i:~s de tcrceirus, 
O?,( / .  1,. 4. r;!. C I ~ I .  $. 2 ,  o.' I'ui.tl.iii tlisve cedel-a a o  
ult iiilo I ~ ~ s s ~ i ( I r , i . ,  í1i10 u ni:ii r ( ~ u l i i ~ i i i >  6 o legi- 
t imo  , (liii  ( ~ I I ; I I I I  SI! nfit) I I W V I I ~  11 1 . 0 i 1 1  ~ ~ ' i o .  Cit. 
C I , ~ ~ .  Pr. I I > , / I .  i .i ( I  o I (;.I, ciSwSo o ~)~fig~iit!nr ob- 

a riossiB 1.j , ( l l d t t ~ ,  ( J I I ~  ] Y ~ Y ( . ( I / ~ I I I  , 011 jlor O U -  

t ro  iiit~io r ~ s l ~ ~ l i n t i v o  , riiitlr r1llr! Í I I I I ~ ~ I I C  o . j ~ s l o  
<lirciío, qutr tem a dlr, nAo d ' i ~ b i t l o ,  s(,iii a 
reslitiiir. Ortl. cil. !)r., e I,, 8. ti l .  4 0 . 1  2. 7." Sc a 
posse neliifil 6 ili~viiloun u roiitrovcrtiilii, o jtiiz 
deve  i~1ni11c.r ;I <Iaqueli(?, (I( .  ~ ~ I I C  w"(~giiiw:m 
I ~ C ~ I I U S  iiici~nvtiiierilcs, oii ortl(.ii:ir o sr~cliltaslro. 
0 r d . I , . 4 .  l i t . 9 5 .  5 2. : cit.  Cod. trt'tt 155 .  e 159. 
8." O possiii<lor irri perfeito tcin tfirrilo a conser- 
var e defentlcr a sua I)nssc, ciii qliailto (liira O 

t i tulo psl:r<:i;il , ~ I I ( %  IIi';i iIr+fc*riii, v. g. , o iisiifru- 
C ~ O ,  3 j0t.:i~i7o : I )  1~10 1150 PJC'I co~i l ra  Ii>~x*,t*iros, 
~ ~ ~ : ~ s  ~ : ~ I I I I I I I ~ I ~  (*o~ilra  0 proprithliir~o. O I I  l~ossui- 
O I Cji. ('d,ar& l f ; i~.  !I." l ) ( ~ \ ~ , ~  porem 

; í t , , ~ ~ b l l o ,  ( 1 1 i t b  o cp~ivvi~(: t~r  ( 1 1 ,  111i~Ill,-)r (li- 
r(bilo, ( 1 0  c l i i t b  o ~ i i t r ~ ,  ' I ' '  1 1 i i i . 1 1 1  :' I I < ) u \ . ( ~ ,  O U  

da C ~ ( ; O C ~ ; ; ~ I I  t l ~  tiiri'ilii t i ' ( - h i t b .  C ' / / .  ( ' c ] ( / .  rcr .11 .  17 1. 
e 172. 10.' 0 ~ioss i~ i t l i~ i~  I~trfisi(tr  st;iiic:iile cede a o  
proprie~ario. C'l. Cotl. (11.1. i ir>. 

, 4 : .  I I. O ~ > o s s ~ ~ i ~ l o r  1 1 t h  IIO:I r,',, t . 1 1 1  quanto 
30s frll,.[,)ç. do~t~i l l i ra l ;  t '  1 iu r  f : ~ i i f ~ :  l . ' 'la~ 

tI,<~,,s f~-ut:los cI:i t:iii.q;i l,c~.w~iii!a, recebi- 
011 ; t .11( i tq  , c.r,,.iclris i l i ; i . i i i i i ~  s boa Ti. M(,!I. 

1,. 3 ,  til. : I .  (:! : I .  , I.uh50 (,[i C : , T ~ ~ O ,  ? t .  8 .  2.' Hi'sti- 
i,l,: l ~ u r & l t l  0,. c j o t ,  r ~ c , ~ h ( , : ~  : i t ; t i t ~ i j 1 : 1 1 1 , ~ 1 ; 1 ~ ~ ~  ;c, 
( . l l i f l  , . ~ ~ ~ ~ : i l l l ~ ~ l , i o  (11'1 ( x r i , i  i (> r  i<i!:ar. ( 1 1  l ! t s i k *  ( ]e 

, l l I > ~ : i  , ~ ~ ~ + a . ~ ~ .  C'c~i. ?r .  1 i! I : ! , ( .  J9 1. 

3.' 1: j )> i jg ; , , ! lu  :I s a l ~ s i ~ . - r  os e r ~ ç a r ~ ~ ; ~  i cspeiti-  
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vos ao mesmo f r m p o  da possc. Cit. Cod. art. I 9 ~ .  
4."O possiiitlor dc,m4 fd restitue toilos os fru- 
ctos , não sc; os percq tos  , inas íain!>eni os per- 
ct'pie?z(los ; t l l l r l  uzitlos iinicarnrti te os encargos , 
e as t l ~ s j ) c ~ s : ~ s  riecessnrias. Q r - d .  L. 2. lit. 53.  Q. 5. , 
Cod. Ciu. I+. ari .  5 4 9 .  

I'elo direito romano O possuidor imperfeito, como o usii- 

frucli i i ir io,  o cciloiio , ailqii ir inm n prnpriedaíie dos iruclos pela 
perccpc:ío, n ' q ~ r a l  crn ,  prtr;r assiin d i r c r ,  n t r o d i ~ i i o ,  qcic tlel- 
les  Ihcs f u i 3  o p r ( ~ i ? r i ~ L ~ i o .  S. 36. L ~ s l .  de Ter .  clii!is., L. 13 .  
U .  p i b .  rnod. ~rsu.qf. z ~ l  zuur a ~ r ~ i l t .  Porcm o possuidor perfeito, 
qui vcre i ;ossidet ,  dc boa f é ,  níiqi,iria-os log»j)clo facto d a  sc- 
p,iracào ; inas p i o ~ i s i ~ r i t i  c r c i o x n \  e1:nciile , 1)i)rqiir ç(! ris 1150 
Liiiiia corisiimiilo. v i l  pri,srrip:i~ :li)  t ~ ~ m ; , r >  i1,1 i o i ~ ~ i i i i l i c n ~ ~ o  , 
(>r;) oi1ri;a1111 ;I ri, k i l i ~ i l - 1 1 5  ( ~ ~ I ~ ~ I I I ~ I I , , ~ ) . ~ .  :]!i, III,,~. t-o,l. , L., 22.  
Cud. (ir $,ri t - i n d .  i!itl, S I I ~  181ly r,ail4 d# ,a p ~ a .  S. *a, 10- 
gislaifica niivlrrniia fnvorrcciin malt o poituldor da boi C(, NU- 
~lic;~iii lo-ll ic 11~Jiis 11.4 friicloa scm rlirlineyic8 tta c.onrumldoe ? ou 
existentes. Cil. Cod. du I1r. art .  195., Cvd.  C i o .  h.. arl..UbD. 

111. Em quanto ús benfeitorias e det~riorn~u'es.  

5. 449. 111. Pela innsma razzo de  ser o 110s- 
suidor d e  boa Sé reliir L:itlo se~ilior : I." lern (li- 
reito a petlir as desl)c~s;is tln beinlBitoii:ls, n)rle- 
ccssnr-ias , 6) e u t s i s  existcii(es no  ncL.o cl;i cliitre- 
g3 ; pelo valor (10 aucinentoacf i i n l  cl;i (:oris;i? se 
este  d inferior ao cus to ,  c01110 or( l i i i ;~i i ; l~l l i~i i l~!  
acu i : f~~ce  rias casiis; ou p(.Io ciisfo, si: c.slr: é 
irlI"t:i-:~.~i, íln va101. ncii~:il ,  C O I I I I I  I I ; I S  l)I:i~~t:it;(:~:s. 
\ ' ~ í > t  ( Z I ~  Pnti(1. IJ. (;.  li^. 1. 1 1 .  :)(i. 2 " ~ ' ~ ~ I ~ ~ I L I  (itxvein 
s(,r  I . O I I I  j i~iis;i~!:~s 110s r c ~ t ~ ( I i i ~ i i ~ ~ ~  1 OS , (!c> ilia~lrira 
( l i l t :  iiji~.ii.i.; f r x t l l  cliyrliti) n o  (,\(.~,.:,o, sc  ellns t a -  

Jercrii~ i i i ; i i -  ()I:/. /,. :;. [ I !  > l i ;  4. ri. , e L. 4. ti!. 48. 
$. 7 .  3." "i.; i - l , i , ~ / ~ : t i ( i ; i t r . ~  l , c ; , l i  li1vant;ii-as, s e  o 
~)rnpriel:ii.ri~ : i<  I I : ; ~  < I ~ ~ i i ~ ~ i .  jt:tg?r, e se el1:is se 
po(1érein :ir i . ; i i ic : ; i i -  xcb i i i  tl:i~iiiio L. 3 ~ .  D.  d e  rei 
 VI^. 4.n O ~ ~ ~ s x i ~ i i l i , ~ .  ( i , .  iiiii ld  só píi(ie Ix.(iir a 
iiitlcmnizuq,io tlss iic:cc~:.;çarias. L. 5. C ~ t l .  cctl. Eri; 



glfinto 5s iI,:t(~rior:ic;iii.:; , i.' O ~>ossili(lor <I(?  h i ~ a  
feri:,) (I ~ P S I ) U I I S ; L L  ( ' 1  11ur c:llas, nssiin coino o iiao 
O l)c.l:ru Soi~:is I I I I S  .;cbiis 1)i.oprios liciis , L. 3 i .  4.  3 .  
D. tlc Irtr(;t.cd. I M . ~ / I .  : 6.' O <!C n~ i i  (6 , por toclas , 
ainrlir qiic proc:t~tl:iiii $c ciilpn 1ovi:;siiria : 7." e at6 
do nr:ino , (~sc:c?l)fo co provar, qiic o niesirio pe- 
rigo t.ui.i;i ; ic:oi,l~~citl~~ , s c  ;i coiisa estivesse em 
potlrlr tlo Iirol,riot:ii.io. C,. i 6 .  4. 3 .  D. tle rci vi td.  : 
(.i/.. C',nl. cr).ll .  240. i )  '1.1 1 .  11." Ao  ~)n:;slii(lor <!C md 
fú i14cujtibelr, A ~ ~ ~ I ) ~ I I I  totlari irs tl(::;l)c:sn~ iic:ces- 
sarja*,. ptyor.,, r(9t;ega, do cuuurr a RCU (10110.  L. 
12. D. c d '  , 

O possuiiior , sc j;í rcsliliiiii a cousa , pí>t?c pcdir as l)cn~-. 
fcilorias por a e f ü o :  sc ainda a não entrcgbo , pode pedii-as 
por eaõepç%o de ve t fny i io ,  c mesmo por e)nbarg@s na execucáo. 
I\Ias se o rciviiitlicantc deposita o pedido tias bemfeitorias, 011 

sendo ellas i l l i q u i d a s ,  o scii valor IIP!II jtirmmcnlo do possui- 
ilur , i: J11;o ~~t t I r (~ ; i le  tla i . t ' i t q n  , ~ i i 1 i l i ~ i i 1 1 0  i i v l ~ o i ~ ,  í~~ii i l i i i t i ; i r-se ;$ 

lit~:~itI~i~iu. [(i,/'. J I L ~ .  1111. t i l i .  S.  1. , I.~I\~.~III ~C.X,,C. S. 2 : ) s .  

4. r 6 n .  J V .  I5nlro. t~ tliic,itos dos possui- 
clores, i i i n  dos ~ ~ r i n c i l ~ a c a  (: o i 1 ~  potlerem usar 
tlc a c ~ ó e s  c:slicçiaes para pctlir , reler, ou recu- 
perar a posse (inlel.dicta utl~pi.cr.e,ltlae, rellnen- 
doe , r~ec~,ipera~ttlne). . . Estas acc;;;es l&m a vanta- 
gein 'li: 1250 c:siqKeni , scri:^io :i prova tlu  osse se, 
ori1iii;iriiiiiiciiIc ariuis faoil , tlo qiic a r l o  tloirii- 
r i i o ;  ( I ( :  sl.rc!rii i~t?la maior l i ; i i . i . c :  siiiiiiii;ii.ias; e 
t l ( >  ii:io ~ir~:ji~tlic~:lsern a q~icst;lo ( I ; ,  ~~i.opricdade: 
( i  [",r i.-..;<, ;t c*li;is reeorreiii sc; o.; simplices 
~ ~ ~ s s ~ ~ i ~ l o r c ~ s  . i i i : i ' i  aixicla incsirio intiitus vezes 0 s  

~a~.opricl;ii.ios I: l~ossiiiclores perfeitos. 

ti) ~ l c ! ~ ? o  l , 1 1 1 ~ 1  111 tlir- a posse (adipiscentlnc) 

ai.,  i A ;ic<:iu 1):ira pedir a possc coriipe- 

i I .  : i ."  nos Iiertlciros , ou sejam t stamentarios , 
!k c 111  legi(.iiiios , ])ara obterern a po. .:e natural,' ou 

c~l'ii:c~ iv:i t l r t  cn@o dos bens hereditarios , de  
ciijn I ~ O S S C  civil elles gozam logo:,desde a morte 
tlo t1cl'iiric:lo pela tiisposi@o tlrtlei Alv. de 9 de 
/%I,. tlc I 754, e Ass. de i 6 de Fev. de  178G. 2,"'I'ein 
loy:ir contra quaescjuer delentores , excepto , 
( r )  coiitra o c a b e p  d e  casal,  e m  quanto se na"(> 
coricluirern as  partilhas, relativamente aos bens 
l)artiveis, Diy. 1'01-2. urt. 620.;  b) contra 9. testa- 
incnteiro, se  o testador lhe encarregou a admi- 
iiislrac:20 (Ia herança, em quanto esta n3o fi17C1011, 

cil. Diy. (17.1. 622.  ; c )  contra o qiie fundn~iientu 
a siin tlo1oiiç:Io c111 f.iliilo Ic~giliiiio sin ~ w l s r ,  v. 
g, , compra, dapllo. Medei in Rror. e. r .  cop. 
10. n. as, 8.'Co1npeto lambem aos sucaorsareii 
dos vi~iculoe O (10s prazos, satisfazendo as rc- 
. l ,osiç~es,  s e  as houver. Cit. Ass. 4." E e m  geral 
u tocios aqirelles, que tiverem titulo legal da 
a<lqilisiqão coni translaqão da posse pela clau- 
sula constituti Cit. A'lend. Pract. Lusit. L. 4.  ccp. 
i o .  ..n. 32. Na falta desta clausula, pbde o ad- 
quirente em virtude do seu titulo pedir a pos- 
se ; mas se o detentor se  oppoe , tlr consr:rvado 
e m  quanto o autor o não convc3iiccr por nic>u 
ordinaria. Pcg. de interd. nn. 270. e 4! )6 . ,  7 j . c ~ ~  
~ius.Lkç. tj. 184.NZo coinpete aos Icçatarios sin- 
qulares. Lobão Irlteld. Q. 5 6 .  

l . \ i , i  ,ic~áo, ou iiitcrdiclo adl/)t.,c,ir~iil~ i)os,se~iio~i~, é irn- 
~ ~ r ~ i ] ~ r ~ . t ~ i i ~ ~ i i i i ~  eiiiimerada pelos J(:LIIF I.oin;lilos cntrc aquellcs , 
q111' li.111 1 ~ 1 1  I ' i i~~dnmcntu  . u o  s;?o cl'li~1111 t ln  possc, porquenesle 
tanlo i ~ G i i  i , \ i , l i , i  ;tinil;i n p ~ s c t ~ .  i ~ i i r ~  i i  . i i i t o i .  por cllc a va i  pro- 
curar.  S;i\igiif ca í .  S. :):i. I'orCiii t~oii to  ji i .10 nosso direito a possc 
das  Iicranc,~s I I ; I ~ . I  l i i . 1 . 1  c l i . ; l ~ i i ~ i ~ : . i i i  t I , i  lci para o successor, scni 
aicccssidad~ (14 urli, o i i  . i I r i ( ,  1 ~ i i  d i ic i lo  roniaiio ncsle caso sr 
exigia , é c l a r o ,  ~ I I I I .  I , " , I  ;ici;.io 51% \ein a fundar  n a  possc ci- 
: i i  , quc o autor j;i 1i . i i i  . i. t . . i i i i o  csta pussc civil , no dizer do  
, f l v .  de 9 de Kou. dc I l : i ' i ,  i .icoiiipanhatla iletotlos oscffei!us 



da naiiirnl , :iljiiins n ~ . o i i ~ i ~ l l i ; i n ~  nos Ii~~i. t lr iros iiidistinclnrneirt8 
esta , n u  a :IC:C;;I~I a c~111~lin. 1 . n l 1 ~ 1 0  &forq~td. cap. $ 3 .  S. 4.. C7ni 

til40 n ~ i r i r i ~ i ~ i r ~ i  l i ~ i i i  ;I .si,li i'.i\.oi. o drii ~r triiila annos. L. /ir&. 
Cod. t l e  rtlitl. I)ii,. .Ldr.  lei/. 

Sol~i.,; ;i p rn \c  desla accao  v c j .  n Tr~trt. $as A e ç k  c10 Sr. 
Ciirr. I'cll. $. l i g . ,  Illcll. L. 4. t i l .  6 .  S. 32. ,  c l o b l o  1nlerà.S. 
4 6 .  

I)) A c ~ ú o  de  rnânule1zp5o , ou inte~diclo re t i nela- 
clac. . 

5. 4 5 2 .  iZ ac<;.zo ] )ara rc.1c.r n possr! cornpp-  
t e  : I ." no ~'ossuiitlor pc.rf(:ito, (1 )  ni i i i l ; r  c l t i r  a sua  
~ M W J C  seja. irijtista c viciosa, h )  coin tatito qtie o 
1120 sr,j;i a sespei 1.0 d o  i ~ i e s i i ~ o  atlvcrs;irio. L. I .  
5 3 .  D. tili pr~ssirl. 2." Mas n2o a o  siinples ( lcten- 
t o r ,  ileiri Sqiielle, qtre pwsrie ein noine cle ou -  
t r e m ,  co inõo  coloiio , o-procurm<lc~i., o qii:3l deve*  
d;ir r,arlc ao  vc:r(l:itlciro r>ossriiili~r. 1,. 3. 6 .  8 .  

3." (:oiitrn arl i ic~ll(~,  c] rio por v i : ls  clr ,  f a c h  o per- 
iiirl):i i;ni;ti:i J)OSS"C. 4.'  I1;irii O liln de q u e  mais 
o ri20 l)vi.( ~ 1 1 . 1 ) ~  , t: llic rt1sLi1  ti:^ os prcj~lizos 
coiii a cniiiiiiiiiaq:to .tio 1)eii;is iio caso  tle nova 
ttirbaq5o. 6." S e  6 i n t e~ i t adn  (leiitro etn anaio e 
dia, G si~iiiniaria rios termos da  Ord .  L.. 3. t i l .  
43 . ,  h[. Juc!. nrt .  2 8  1 .  S e  o l>ossuidor aintln 1150 
f;>i perturbntlo tia. ])osse , lilns, tem beiri fiintlu- 
<Ias rcccios tlisso, pode iiii~il~)r:ir a ~)roit:c:i;;To tlo 
jiiii: coii11.a O pertiirl)ntl»r, l. ,iz~~iiIli~-o iii~iiii:ir para 
r:ssc l i i i i  coiii coilitiiina(;:lo ( 1 1 .  ~ ) t~ i i : i s .  Ord.  L. 3 
til. T U .  ?,. 5.  , 1,obSo Ititertl. 6. 1 0  i .  

Este inLii.('ii.io I . ,  ,'ii?,iJ!ic, qiie Os ri):nnnus ( l i r iam r j t i loc -  
,~td,.!ir , ( ~ t i n i i c l o  i i , r i . i \ . z  r 8l1i.c a s  c i ~ u s n s  i -nmovcis  , c Irltithi . 
i{i!;i!iio si.bre as riii,! i v i b .  i rii(rc i i í s  tanibcrn charnnil~i IL(.!.%J d e  
, :L<O~ML~II!  , o u  de /',JI.:YL I I I I I ,  L liti,bu!iuu. Vid. C L L .  31~11. S. 30. ,  
c! I ' I ! Z L L .  i h  .[c:. S. 190. 

c) Acsúo de espolio, ou iriterdicto recuperandae. 

5 .  453. S c  o possuirlor por61n foi espoliado 
da  posstl 17:11 iiral , e confessa ter-lhe s ido tirada: 
.i ." j)tltl(? ii.,ir tlo i ntertlicto recupera?idae , ta m- 
beiii c. 1i : i  iiiailo ucjdo d e  espolio, ou d e  f o r c a  nova 
cspoii: l l i i~n,  contra  o esl~oliat l?r ,  s eus  herclei- 
r o s ,  O U  torçciro , ,para qiieni passoii a c o u s a ,  
p:ir:t q u e  li's restituniii coin seus  rcndiinciitos, 
pe rdas ,  e i n t r r ~ s s r s .  Ord. L.  3.  til. 7 8 .  4. 3 . ,  e 1,. 
4. til. 58. pr. 2." S e  cleixou passar o :iiino e dia  
tlt~stlc a espoIiaci"to, o u  desrle a scipricin, .pOde 
us.i;. tl:i :ic:i;:"ro cti:iiiiniln d e  ,forca uelhn; 11orhrn 
c.si:i C ori1iii:iria. l'er. e Sous. 1'1%. L , i t i I ~ .  Giv. 

, ibt~b. 4. >i01, V4 O. , 

CAPITULO 111. 

AToçiia de prescrkçlio , e suas especies. 

Q. 454. P r ~ s c r i ~ i q Z o  6 a p~r t l i i  tlc: urn dirc~ilo,  
por  s e  ri30 t.er t l~ l lc :  ~isailo c,rii c c r l o  c*sj):i~o tlc 
tf?iiii~o fiuri<ti~ rias It'is. Cotl. dn  / I t is l~- .  nr t .  155 I .  
1't)rCiki u i i~as  V C Z P S  ( I  (1 i r~ i10  j ) i~ i~~( : r i I )Lo p:iss:i 1)itra 
~ 1 1 ! 1 1 ~ , ~ r n  , e i ~ i  vir~:i:ie (Ia 1 ) ~ ~ s s i ~  , V I I I  que e s t e  se 
: l i  I i i .  ; lo o!),!~:~;to tli.s.;il t l ~ i . ~ , ~ l ~ )  ; 1: riii2o chairia- 
sis 1 1 1  I , , , , ;  i i ~ ( ; Z , >  ( , ( ~ I I L ~ , s I / / I ~ / ~ ,  I ~ . ~ I I ( ~ ~ ~ ~ I ' ~ )  : oiitr:as v o -  
z [ . ~  i )  1 1  i . r ' i ~ o  , C: j ~ o r  f ( o / f o  ( I  / I ( . :  u o  : ( ~ I I C  clelle ]-e-. 
s t t l l ~ r c . : ~  . I , \  i i ii!:cio-s~ ; ( :  c ~ i i  i ;i!) ctiaitin-se exti ,:-  
ciivn \ \ ' , i l i l i ~ ~ ~ I i  $ :i I :: .\ 1)iiiiieiih C iiin niodo t l e .  
q u r  i ~ r i l : l  , 0 s e i  f u t l i i i t o  a ,  
I ;osse ,  o <r I ) I I K  i i s i ~  ( I I I C  ( Ic ' I IB t r a c t a ~ n o s  aqu i  : 

sttgiinila tl urii iiii:io d e  extinguir  as obr iga -  



ções, e o seu funilnmonto n ncgligeiicia do cre- 
dor (3.  142.). 

(Ycj. uo / i i n  do Tom. 2.' a Not. S.) 

9. 4 5 5 .  A van'agem d e  fixar o direito d e  
proprietlaclo, c de  obstar a liliqios, sempre fa- 
taes para a societlade, e quasi scrnpre r~iinosos 
para as parlcs , teni' Jevatlo os Icgislatlorcs (1,: 
todas as  naç0eu cultas a adoptar a~~) re sc r~ l j )~~6es  - 
furitlnnclo-se ')ia prosumpç80 de  estar satisli>it,a 
,i1-' obri.gaqlia., ,.c teq %ssaa? uin d,irç&o , tl.gq 
s e  n5o fez valer em uin longo periodo ; e-de que 
nada tem de iniquo o impor a um crédor, ou 
proprietario negligente, esta pena da sua inac- 
ção. Mas porque este inodo de-adquirir se tlcs- 
via do principio tle tlireito natural,  pelo qual n 
ffYoprietliitlc tlo um r i l l o  pódc scm o seu conscn-- 
9 n c n t o  passar para outro, ns Icis sóinente per- 
inillcin as prescripc,t7es, ~ o n i  coni ludo annulla- 
;eni a ohrig;ic;iTo rintiiral, o11 eiii conscieiicia do 
dcve<lor. Por isso : i ."  o j u i z  iino póde applicar 
a prescripq:lo, se  o intcrcss;itfo a n80 alleqa, 
Silv. ad Ord. I.. 3. t it .  50.pr. 11." :%I: , Cocl. &v. I+.. 
ar t .  2223 . ;  excej~to nas causas crirnes. Ref .Jud .  
.art. I 207.  2." 0 devedor i1So pcítle nella iuntlnr- 
Se para i+ x l i r  nquillo, qiic pnjiou, cit. Cod. (,!r,/ I 1235 .  f! 1 rcscripção n30 sc j ) ( ; t l ( :  anliciliarla- 
iuciitc I . I ' I I I I I~( :~LII . .  CiL. Cod. ar1. 2 2 2 0  

Ilequisitos !lc.r.rlc.s (la prescril)çiio , a)  ent quanto 
ao oI3jecto. 

$. . 456 .  l."'l'otl,is as cousas , que  podeni se1 
possiiidns , podciri ser adquiridas pela pr~scr i -  
lqh uu'lyuisztivu: cxcrl)to ;ts que estso f h a  do 

-ominercio, corno as sagradas, e os direitos c 
i ~ ~ n s  nacioiiacs tle tal riianeira ligados ao domi- 
lio put>lico, Oue niio podem delles saír,  sem 
mudar tlc ri<if ureza (4 .  86.).  %"Todas as .obriga- 
r ; & ~ ,  ou . o que val o mesmo, todos os direi- 
.os, e nccGes correspondentes, podem ser ex- 
tinrtos pc'ia extincttva , excepto aquellas, que a 
lei tlcc1ar:i. imprescriptiveis; como a)  a obriga- 
:,% ole ~ les f i i~er  o halcrlo, ou passadiqo feito so- 
b r e  a rua ,  01d .  L l .  111. 68. g. 32. ; b) a acção 
;'<ira extiiiguir o atravessadoiro, L. de 9 de 
/uE!L de 1773 4. 12 ; C) a acgiio para dividir a 
COIIS,L coiillini~i~~ , e outras. 

4. 457.  C ~ m o  a prescripc;tlo extingue um 
r1ii.eil.0, c por tanto uina ac.50 eiii pena d e  
~ieglig~ilcirt do autor ,  para ella aproveitar ao 
prescril>ente, k necessario: 1.' que essa açpio 
fosse exet~uivel ; 2." que aquelle,  a quem ellà 
coiilpctia, não estivesse iinpetlido. N a  primeira ' 

ce1aq;lo a prescripq20 nrlo corre : a) nas obri- 
gaqc)es ex ddie, ou su6 condtiio~ze, e111 quanto 
esta se n5o verifica, E. 7 .  Q. 4.  Cod. de praescrlpt. 
30. atz11. ; Ó) na ac@o de cvic~iTo, eiri qiiqriio a 
eoiisa rino foi evicta , Cbd. C&>. ./h.. « r Y .  2257. ; 
c'; iIn (,ignoraliria para pedir o ~)c:rilior, tini qiianto 
li:;:, t.sttí p;1:;3 a (livit ia,  L. I). 5 .  3 .  l ) i > / .  d e  piclts, 
r11 ( 1 )  ';:I s:?grin(la relaç3o I I L O  c:cjrre contra os 
~ I I I I ) I I  , c T , : ,  t l~rar i te  a ~ I ~ ~ ~ ) I I ! I I ~ I ~ ~ I : ~ ( I ~ ;  nem contra 
os : I I I \ ~ * I I ~ ~ \ . ;  iio servit;o tlo <~sl:i(lo , O U  cin quanto 
a ntliiiiiii~~ i;ii:;u tln.jiislic;:i c,st;i irripedida, coino 
no caso I I I -  I ) I ~ ~ I ( : ,  0 1 1  CII(.I.I.;L , Ord.  L. 4 .  t i t .  79.  
4. 2.  , co(l. , / , i  .\'r~t.rl. ( 1 t . 1 .  2:::11i. Contra os menores 
p u  beres , ass i i i i  t:oiiio coii~i.a. os interdic tos corre, 
!salvo o beiieiicio tla i.csf.itui~So , cit. Ord. 4. 2. 



e )  N.70 corro contra os filhos-familias , tliirnn te 
o patrio liotlcr , oin (lua1110 AS ac(iOe8 , qiie 1 l i c ~ ~  

coi~ipclciii corit ra o pae , ou contra tercc>irc,i; 
pelos t)('ils iiivalictaii-iente alieriados por esta , 
L. 1 .  9. 2 .  Cod. de nnn. except., Ord. 1,. 3. t i l .  9. Q. 
3. ; J )  ncin conlra os coi~jiiges, clurarilc o ~iiatri- 
irionio , eiii quanto As acc;Ges, ~ I I A  r)odi;~iil com- 
petir  entre r i i i i  e o u ~ r o  , oii ;{ iriulher cunti-;L ter- 
ceiros, nos casos d c  rclleci ir  :i rosponsabili I;i(!e 

G sobre o ninritlo. Cod. Ciu. &'r. cri-lt. 2265 .  I: 2256 .  
-Se  os iinpodiiiicrilos eol~rovicruiii 1)olo tl(>~:iii~so 
-da l)reecripç:T~, siis11endc1n-ii3 t e ~ i ~ p o r a c i a i ~ ~ c : ! ~ ~ ( ~ ,  
eu1 q w r ~ l o  durani. 

c) E m  q u a n t o  á sua cofitinuaçao. 

4, 458. O espaqo ou lapso da l~rescr ipc,?~ 
deve ser continlio, o iiSo irllerroinpi(1o. A iir!tli.:.ii- 
p<;;lo (1isur1)~tio) 1)title sc?r civil oii ~ l ( t r ~ ~ . ( t l .  A prl- 
ineira lciii loçrir , quaii(lo o l)oosiii(loi hi ci ta110 
PV;Lli(la e cxlili(:il:iinc?rito eobrc: o olyjocto disl~iita- 
.do, aiii(l;i cliie sciii~cnle o sc'jii iio jriizo (1.0 coi1c.i- 
9inc;lo ; coin 131110 (liir, iio c:isi> ( ! c  nZo coiic:iiin- 
$20, s 4 a  Icvatla a cuiisa ao c:oii~ctiicioso ci(lri!i.o 

xrn urn mez. Cod Civ. Fr. nrt. 2215 . ,  JIcf Jud. nrt .  
30 i .  A segui,da'rlrí-se : i . "  qilnriclo o i>ossizi<f:~r ria 

;adquisitiva foi desaj)oss:itlo , qiier o f i~ssc  1 ) 1 ' 1 0  
~ ) ro lv ic ta r io ,  qiler por trrcr,iiu, se r l . ~ : i t i - . ~  ( % i : ~  

'aiiiio c t1i;t 11x0 requer a rc:siiliiiq2o. L. I;  !). i!: 

-ustrctly). , I,. 17 .  de adq. vel. a j t t i r r .  SI) ;i i ( :  i ! i :>it ': i ,  

rf: a l i i i : i l  ( J ) ; ~ < ' V I ? ,  coiita-se todo o tciiij>o , q u e  
- 
,rlurou u liti:.io. Doiiiat I.oix C~V. 1,. ;$. t i l .  7 .  sect. 
. S .  art; 18. 2 " (Jii;iiido o possi~itior rec~:):iiit.cr~i o 
:<lii.~ito (10 antigo l)roprietarii>; oii ii;i e~tt.iiicl iy:;r 

cleveilor recorilic>cnii o direito (10 crétli~r, cl!ic,r 
exprcssaiiiente , qiirr por factos, coino 11 i!- , i  

a l u ~ i i e l  . neclindo esnera . reriovantlo o itiilo .. 

pagando jiiros. CoB. Comm. art. 896., e Cod. Ciu. 
Fr. urt. 2 2 4 8 .  0 tempo anterior & interrupqtto 
fica todo l~erdido para a prcscripç50, Ord. L. 
4. til. 7 9  5. I . ,  e nisto differe da suspe~zsáo, de 
q u e  fa1;íinos no Q. anlecedenle. 

Ainda qiie o possiiidor a tiliilo de  propriedade n30 perca . 
a posse, nem a interrompa, por ter transrerido para outro a 
natural ; v .  g . ,  arrendando a cnusa : coni tiido, se por esta ma- 
nrira mesmo a transferiu ao antigo proprietario, conlra o qualf 
a quer prescreter , inlerromliea-se ; e este adquire a posse ci- 
v i l ,  por isso qiie o proprietario niinca póde possuir em nome 
de outro. L.21. L). de urucap.,  Polh. de la prescript. n. 41. 

d )  Em qua~ito 6 boa fe: 

5 .  469. Para aproveitar a preroripçlo, 6 
necesssria a boa fe'tlo p r ~ s ~ r i h e n t e .  Esta, na ad- 
quisitiva, consiste na pcrsuas50, em qtieestil o 
possuidor, d e  qiie a cousa possiiida lhe  pertence 
de popriednde;  e na exlirictiva, na ~ ~ e r s ~ ~ a s ã o ,  
e m  que esth o devetlor, (leque nno deve. Exige- . 

se  tsia, ,  n) não só no principio cio espaço d a  
prescri[)çSo, mas por todo ~( iecr i r so  d ~ l l a .  Ord. 
L. 4. t i t .  3.  $ 1. , e til. 7 9 .  pr . ,  cap..fin X. d e  prae- 
scri;i~t. 6) Se nesse espaqo forairi tlifli:reiitcs os 
possuiclort~s, ou devedores, coiila-si: a Ilc!ssr. d e  
ijns e outros, porém eiii todos 6 ric>cc>ssaria a 
t>on fé : e por tanto se  o art i i i i l  C (li! ir i ; í  fé , 
(!P riada lhe aproveita a boa ilo ;iriI(,-l)ossiiitlor; 

I ice versu, t,endo a tlo aritc-l)~~ssiiitlor sitlo má, 
sci sc. :ittc>ride :i boa do  ac:iiinl. 1,. 43.  D. d e u s u -  
cai). , I . ~ l ) ? i ~  l i i r s c i e .  Tvm. i .  I ) i s s .  4." 9. 69. A boa 
fC. IW(~NHIII , - : ;V;  cL parte iiicunibe a prova ena 
ecittrario. 

Por n irr i ln  rnmano I.. 4 X .  S. i .  Dig. deadq.  ~ e r d o m .  hasta- 
va a I I L Z  fdno princ.ilii:i 11;i ~ ~ i r i c r i p y ã o :  ainda quepelo~lecurso 
o p s q i ~ i d o r  riesso no cuubccirnenlo de que ella lhc não perten- 



eia , sempre o espaqo, da  preeripcão eo&núava - o meshio f o i  
adoptado no Coa. Gari. 4r .  a@. W 9 .  Po&m a DOSSd seguiu a 
disposit;ío,'do àireiio canoniep ,m cqp. fin. X. de praescnpt. 
Vej. Zobáo 'ni. W .  * . a ~ b r e , a b  e-& fé&s peaci8peões. 

P a ~ a  s,c Bar boa fé na posse pa&la \prescripfáo, é neces- 
sario , que O possuidor se persuadá* d e  qne- é proprietario : 
quando na posse para nsar do? mterdictos, ou fazer seus os 
fructos , basta a persuasão de que lhe compete a posse, v. g., 
no usufructuario. Ordiuanamenle dec~de-se d a  boa, ou má fb 
com relagão q,p t e  %r , on ndo, justo. Porém pódo aconfe- 
cer . que ú,~o&5à6~~~,$11fk$nsto se ja  de má fé, v .  g., se 
sabia , que a ^ j ~ ~ ? i i & ~ . & à - ' @ & q ~ e l l ~  , 9ue Ih'a .deu e wicc 
DR~R &lie$ia~& r$& ~6'iG.$&~a~do iojuilo ; como no que 
errou +-f1+, Y. g~%o@kando a &eriz'nb era senhor. L, 
27. D. de contl.. &pt. " 

Repisitos éspe&es da rrdpuisiriUcr : I. possa 
htetL2da. 

Q. 460. O essencial requFito da rescripqão 
adquisiriva consiste ?a p y e ,  04 &asiposse, 
se sé tracta de'umqireitp; a qual, para operar 
este effeith,, d+e ser, T. f u d d a  em justo tzzulo 
(9. 53.). Pqrg ,este ser justo ,  k necessario r1 u e  
seja-: ?."real; por tanto o possuidor, qi:e cuida 
possuir por t i j u 1 0 ~  q u e  realmente n2o existe, não 
p6ile prescrever , 9.1 1. Inst. de usucap.: - 2," 2;d- 
h& e legal, L 27. D. deustacap. (vej. o cit Poth. 
?de layrescr$ n. 2 s  ) ; - 3 " habll para transferw 
a prapriedade. L 24. Cod de rei uind. Por tanto : 
a) deve o possuidor tcr a posse eivil, ainda que 
a eKerqa por outrem; b) nem póde prescrever 
o passuidor imperfeilo, que possue em nome 
de oiitrem, ent quanto a niio obtiver por tltulu 
de  proprietirio, v g ; o locatario. L 13 D de 
zlsucap, L t .  Cod. corntla. de usucap O t ~ t u l o  do 
çorneqo da posse presume-se coniiriuar, em rluau- 
to se não provar alterado; e por tanto se elle 
era habil para transferrr a propriedade, asslm 
emtida,  e prorecfc a prescripqão , e vice versa, 

se era em nome de outrem. Cod. Civ. Fr, art. 
2230. e 2231. O justo titulo não se presume; 
C necessario appresental-o ; excepto na prescri- 
pqgo de trinta aanos. Meu. L. 3. iit. 4.4 .9 .  

Quando aqui se tracta do tztub , não sc entende o tifulo 
proven~ènte dqsenhor da cousa, que por SI transfere a pro- 
priedade della ; porque então para a adquirrr , nãe necessita o 
possuidor de recnrrer á presrriprão ' mas sim o 11tuIo prove- 
aiente a nua dommo, o qual, não tendo propriedade. que trans- 
fira , não faz mals do quc p&r o possuidor em estado d e  presere- 
ver assim o que yende os bens alheios . não transfere a pro- 
priedade, porque a não lern. mas a posse do comprador em 
v~rtnde da compra é habil para a prescnpçáo. 

O possuidm póde obter a posse , ou a tttialo de pmpfiefa- 
+to, isto 8 ,  cob a aniao e fim @e adwirtr; .a propie8ade , ou 
a tetu10 precano , isto é , sem animo d e  adqnit i r  a prapcieda- 
de ,  como o colono, e nsuIructuaíio , e os O)OS posse5dores 
imperfeitos, cala posse por isso ihes não aprorelta a elles paFa 
prescrever. podendo por& aproveilar aos outros, qoe mn-  
linnam na possa civil. A respeih destes verifica-se a regra - ara- 
minem a62 epss causanz psses.nonwmiilarc posse. L. 3 s. 19. D. 
de a*. rd amitt. poss. , Cad. Ctu. Fr. art. 2240. Assim o q u e  
o b t e ~ e  a cousa por empresiimo , ainda que possua por mais de 
trinta amos, nãopóde prescrevêl-a . e enfende:se possurr sem- 
pre  em nome do propríetario , em quanto por meros l egaes lb  
&.?o derlarar, que possue em nome proprio, ou a nâo o&itcr 
por titulo de propriedade; v. g. , recebendo por doacão o quc 
a16 abl tinha por emprestirno. Em quanto aossuccessoresdesleq 
possuidores imperfeitos : sc são untccrsaes, como são obrigados , 
e representam o seu antecessor, não podrm prescrever, exee- 
pto pela prescriy~ío tsintennaria se são partlculafes, podem 
prescrever pela sua propria posse , náoseattendendo á do ante- 
possuidor : aisim se o commodalario vendeu a COUSI empresla- 
d a ,  o comprador, sendo de  boa i&, póde prescrevel-a , con- 
tando 0 espaco desde a compra. Cod. Czv. R .  artt, 3237. e 2239., 
a$. Polh. aia. 33. e 34. Yej. L o b a  nt. &S 4 

NO Dtgedo acham-se cnumerados e Iractados cspccralmenle 
os differentes ritnIoç jusios da prescrrpcão desde O izt. 3. do 1;. 
41. afi O lat. 10. ; mas podem apparecer ainda outros. 

11. Publico, e 3160 equivoca. 

Q. 46 1. 11 A posse deve ser publtca, t n&o 



ppiuoca, nem vieidstx Por tanto nâ'o póde pre- 
'scmver apm#e, que possue por actos d e  uio- 
lencia , uu darndestinameníe , ori yrecar3amerz- 
te,  j~,ta-&~; Çom ]ice- e por mkra tolerancia 
do antigo prclpriclari& L -4 54 25 e 26 , e L 31. 
9.4:Br @m. i ,~~~ . , -  -CMI.'Czv FT. art 2 228 - e seg 
Yciri.ti%'.a .. . 3 l$ $re+:r@r;i~; -$ k - a  . .+. .. $e ~ ~ i > t a  anno*s pcide op- 
por-se-t-aig we,vEd:+sa, ainda quando o titulo 
da;&+wip%. pmqir zeP;dimo. 

IId." &pGpi-def .temp marcado nas kis : 
a) òrdz?~arzca. 

$.- 462. 111. Finaimente é necessario, que a 
posse dure pelo'espaqr, d e  tetnpo rnarcado nas 
leis, o qua l  varia conforme as rlifferentes espectes 
de bens, e suas ciicurnstancias.  O espaqo ordi- 
nari6 da posse exigido para a prescripçfio adqiii- 
sitiva dosmweis 6 ode tresannos + para os rnzrno- 
v&, 60 de dexanríos entre presentes (resideu tes 
na mesma Comarca), e de virite entre arisentes 
(residenLes ein differentes Comaccas j. Pr i r ~ r t  de 
usucap , 3Iell. L 3 I t t  4.9- 5- Se o espaqo correu 
parte entre presentes, paHe  entre ausentes, 
contam-se  os annos da presenqa, e os da ausen- 
tia cx~gelii-se em dobro ; por outra,  c o n t a m - s e  
dous a n n o s  d e  ausencia par um de preseilça, 
Nau. 119 .  cap. 8; Cod. Ctv. Fr.artt: 2265.  e2266. 

Wd 

A i espeilo da prescripcão dos rnoveiç, o Cnd. Caw. Fr. art. 
2279. adoptou a regra de que a pose equeaat a tttulo de ~ d -  
quenção, -!a passessaon cau~tttrc,-adqtada tambem noCod. da 
Boll. art U ) l 4 + ,  excepio nas cousas perdrdas, ou fiirtadas, em 
que tem logar a prescripcão trienoal Daqui cortciue Delvineaurt 
Courr ác CodcCao. 2'. 2. L. 3, frl .  6 chap 3., qurparaadquiiir  
moveis, i excep$ão daqiteltes doos casos , não é precisa a 
prescripcão . hasta o fwh, da posse . ou , o que e o mcçrno , 
que o possuidor de um rnerel é de  lat maneira reputado pro- 
prietarib, que niuguem ih'o p0de rei~l i idicar : o que ~ustrfrca 

com 

a circulacoo rapida dos moveis: Com a cfrcumstancta d e  
não 9 e r m  ordrnariamente passddos por cscripto O$ contracton, 
sobre estes bens, e finalmente com os cnibarayos do commer-. 
crn, se os adquirentcs com o receio da e t i c ~ ã o  livessem de 
examinar, se os ~endcZores eram, ou não, legiiimcs propriefa- 
rios.Troplong Drmt CZC. oxply. ,  M cmrnmfar~o ao czt Cj. 2379 
se$ue 13t0 mesmo: á exceli$ão do caso, em que o possurdor 
' esteja ligado ao proprietai io por obrigacão pessoal~rel~tiva dn 

motel,  d e  que so tiacta , prorenrente de ronlracto-, ou qiiasi 
coiatraclo, delicto , ou quasr delitto, porque então não se phde 
Beferider com a p a w ,  mcnos que não tenha a prescrip~.n'o 
tiinternaria. O nosso Cod. Comm. pàrece Rater tidoem visia este 
principio, pois que oào permitte re~uindicar as fazendas ven- 
didas, senáo no caso unico de  não eslarern pagas. Ar$. 909. 9 
seg. 8 ' -3 

Estas douirrnas a respeito d a  prescripçiio adquis!lrva sio 
entre n6s tiradas do d~re i to  romano, porque n_ão temos lei$+: 
trra. Mas p r  esiedireilo, N i .  i 19. ciip. 7 , só tem logar a p r d  ' 
scripcão urdmaria dos irnrbo~eis pm d n  annos entre &%entes_, 
'o vintc entre ausentes . verifica-a-se a cirtumstancia de 6 4 e r  
o propríelario . que  a. cmisa era snli. . c q u e  6 po:suidor 'ãé dá 
f6 a alheára para o prescribenie de boa £ e ,  c a pczar disso a 
não ter recIamaùo dentro naqueile espace, porque na Iiypo- 
ihese da Ignorancia doproprieta~io só lemlogar a lrinlennaria; 
o que se acha Lambem indicado na Authmt, 3JaEat fidct Cod. d e  
paesciept. Zang. temp. Por esta aianexa aquella preseripcéo d e  
dez e vinte annos ficou sujeita a tantas dlfficuldacics . que ra- 
r a s  vezes se poderá implorar com esperanqrs dc bom resulta- 
do e por isso crrdinariorncde recorre-se a de Irinia annos. 

b) De trinta arznos. 

$. 463. Recorre-se á Fosse de trinta afinos 
n-os s~guintes casos I " quan&o n jtossuidnr ndo 
tem justo titulo, porque a diuturnidade de'tern- 
po O faz presumir perdido. 2.' Quarido as cousas 
foram antecedéntemen~s furtarias. ou tomadas 

'uiolentamente, as quaes o possuidor de boa fé 
mesrno n-20 pbde prescrever, senso neste cspa- 
c,a L 3., .e L 8. Q. 2. Gd? de praescr. 30. ann 
3 " Nos bens dos menores. L. 3, Cod. guzb non 
obycc. long. bemp. pruescrrpt. 4 O Nas cousas , qrie 
por conwa@o, ou testamento era prohibido 

IT. 2 5 



,c) De quarenta uarztz0.s. 

+=-464~ Exige* a posse de qiictrmta annos 
p r a  a p-escripqiio : 1." dos bens nacionaes , que 

odem sez alienados, 1, 4. Cod. cle prae$crzpb. 6 . anu. ; 2 " dos bens ijl unici pacs, L,_fin. Cod, ck 
fund. plair~m: ; 3." e das Ig~ejag , Auikelzi. Buns 
d i ~ t  C d  de s w e s  Bcd ; 4P e dos vincula- 
ti-. &F-& . . a i í i e ~ b t  - dr: 1832 art. 20 

t)s interpreles do direito romano mencionani taànbem e 
grescrlpt 20 amm~rnanel , ~ s i o  é , a pmia da prapriedade em vir- 
tude 'de uma posse tao antrga , qde rzcede a mcaiorm de$ ho- 
'menq, a qual s p  piidc dar a respeito de colisas iraprescripii- 
Fers elas leis, mas ciija adquistcão seia possirel px privde- . %i antes um me30 dc pmrrr a propriedade, do  qwe moda 
$a adgulrir 0 Sr.Coiria Telks .o Dtg- Pod. <. arl. l 3 7 í . .  a 
E.o.ob30 p7Mell. L* 3 Izt. f E. 7. apontam alguns e-plas . os 
@aes h o p  pnaco uso poderãp plcstai , a crcepcão de ser este 
nd m i o  de provar o5 beps V~iacpladw %c as servidjes descon- 

&nuas.. 

4. 465 Na prescripqão exffj32cittia n80 se 
exige outro requisito, alPm da  bna fd ,  c-dos 
outr-os corn~ii~iiis , senwd o lapso de irinta annos, 
sontadlw + d e  que o devedor devia cumprir a 
&n&mqão, Otd 1; 4 2 r E  79. ; excepto : I ." nas 
d i v h  ao4?01ado ou Thesourci , as puaes só- 
mente prescrevem por quarenta amos , Ord da 
f l a ~ e ~ d ~  $9 2 -i O . 9 " nos vasos , eni que por 
Jei especial semtabelece prazo mais breve, ou 
wab bnga. 

&da 4,. tdf- 'i$. estabelece esta regra para a mliaeqâo 
W ohr~gqij~s F ~ o T & & ~  de cmti&o , w * a r  amlmcie; 

os iot%rg>~eles ikm appkicdn não só ás chamadas em dks 
reito rom- ~ P S W S ,  fundadas no ps ad ~ a n  , c ás mtrrtar, 
como a de partilhas , n u l l r ~ e -  d e  teslamen!~,  c o n m u n t , d z ~ -  
&ndo, etc.,  BJell. L. 3. L J .  4. 5 S., mas t a m h ~ m  a oiilras 
qunesquer , que se deva& em I t r l d e  d e  con!racfo, ou quari. 
atnda que sejam rimdadas no jus zio  ie , como a obrigaçâo do 
amphyleuia, a dorensuista, Val. fim 49 n.G. ,  vislo h u e  por 
eqoelle direrlo-M iodas tinha logar a extrnrcão pela lapso dos 
arrnla anilos. Fncrl 6 d e  entender, qrte as rcaps, qriandcinãa par- 
' tem de ciictracto, seguem os termos da  ndq14rnt?ra, pots se uin 
'lercerro adquire por meio da posse a poiirredade do objecto 
prescripto , claro é ,que  se ~ x t : n g u i ~ l  o direito e a c ~ 3 o  do an- 

proprietatm p m  a rephr .  
AlBm das paescripcGe~~ordiwacias, crn que se e6ge o Mi 

pso da tptnpo , q w e  Fica exposto, ha aiitras qtntas ,  par: 
qnam as leis requerem maior, o11 menor espace , as quaes irao. 
Sndicadas nos Jogares resp6cliuos. Assim, por.exem[ilo, a aesãd 
& %filam dor crddob pt%icré*e' por tre's mirios. se servi%& 
pbe mw ; (1$ pBT tres iRek*, se m v i a r i l  por mez eh& 
&de qw sairarmi de casa dos a-, ou'd.e.+ei~iie chegar& 6 
~uur i i imie  , se eram m o r e s .  Ovd L 4. f z t  32. p. 6 %+ L, Qq 
safarios dos advogados , prociirado~es. escriiáes e officiaeq &. 
j.ustip grescreirem por ires mezrç desde sentença f;aal. &d,' 
A. t fnl, 79, i % ,  kb. 88 5. 30., e f z t  92 5, -i@. . 

Marrc? fazer-se especial men<So d e  nigumas , dtgnas i í ~  
dept~das  pela boa razio. em qrre se funrlam, e p»r se 

achdrem etilfe as lei5 das uafÕes civilizadas, e corno ka.es'+re 
e~mineiiitdiras par tobão dEfe1C.L. 3. E1.C. 4. 5. 4. ,  e no DT,. 
P e d .  I .  àd. #=S. e se$. 

Taes sáo.  i " as visitas dos mdicos e ciryrgróes-,, e a im- 
~ortascra cJ;rs rereifas dos boticarios, as qaaes preçeFevem em 
nm anna desde a ultima risita, ou recerta , bem como as fa- 
tenrlas, ou generus fiados' das l o ~ a s  de mercadores, qrte irn- 
d,em 11 r rniudo a ppssois,  qiie os compram para seu coosumu. 
a$. Fr. art. 9979. 

2." A S  1 1 ~ 6 ~ s  ~ J S .  mesires de artes , ou officios. qce ensE 
nam por mez , as quaes prescrevem por seis mezcs depois que 
as eermindraui bem como 

3.O Os JWnaes d e  ofiaiaes e trabalhadores, e os gasios 
feitos naseslalagens, casas de pasto, e OS alimentos Gados dos 
tabemeix%s, padeiros e carniceiros. ctt. Cod. arf 227i. 

4.' Os foros, censos, e outras prestaqõer; anniiaes, e bem 
assim OS alugue~es e rendas de casas, ou faleudas , e os juros 
d~ &nheixo, prescrevem por cinco annos. Czt. Cad. art. 2211. 

5.' Exceptua-se posem o cabo de ler sido interrompida a 



pfescripcão por ajuste do cantas feito por ewriPto ou Por 
ia$ão,Cd Cod. ari 227%. , ihg. Pmt- 4 .  ar$. 1329. 

dl 'e j .  na fm do Tm. 2.OSa Not. T.1 
A .  

P A  PROPRIEDADE COMMUM. 
, - 

kdrio C@ ordem 
, -  

- Q. 486. Quhdo o dieito de propriedade 
sobrè a mesma &ousa compete conjunctamente 
a muitas pes~easphysicas, ou moraes, chama-se 
propneciáde co&mti&, ou compropiedade. D jf- 
fere da p-opreedade Zzmzlada em q u e  nesta cada 
uma das pessoas exerce sila porqão da proprie- 
dade,  ou d i u n s  desses direitos liarciaes , fie 
que' ella se cotnpbe : pordrn na compropriedade 
a 'muitas peqsoas compete pro szdxvzso o mesmo 
direitq ou Seja tqtal , ow parciaI. A compro- 
priedãde p6de prbrir. on, de conven~30,, ou d e  
disposicão' de terceiro, e ~ n t a o  deve princillal- 
mente regular-se pelas elausulas , que na i i ~ u l o  
Ihe foram fixadas: o u  dealguin ciccidentefcirtuito. 
Aqui tractainus desta u1tinia especie; cpjas re- 
gras porém são ig~ialmente  applicaveis ás outras 
no sitenc~o do titulo Cod da Pr P. I .  t it  17. art, 
9. Entre os coherdeiros até As dh-se 
tarõbem uma especie d e  propriedade cornrnum, 
dr: que tractaremos em Capitulas separados 

CAPITULO I. 

~ r r e i i o s  dos com.ropne ta;&os : I.) em geralr 

5. 467. Como a propriedade pertence a tor 

dos oscomproprietarios em commum: 1 ." nenhum 
delles, ainda que tenha maior quinhão, p$de 
s e m  o consentimento dos outros dispor, alienar, 
oetn obrigar-%e , sen:o e m  quanlo ásua parte re- 
specliva. L. I G .  D. de rebfcred. , L 6 8  p o  soc. 
2." Cada um tem direito a perceber os fructos, 
ou rendimentos ein proporqlo da sua parie; 
mas 3." deve igualmenle coriçurrer na mesma 
raz3o para as despesas e reparos Cod. da P r .  
czt. artl 44. e 43. 4 " E quando algum não queira4 
concurrer para a conservaqi?~ , ou reparos , póde 
ser judicialmente obrigado a vender. Czt. Cod.- 
art- 46. 5.' Earfgca qualquer dos mbmproprieta- 
rim $em direito de reqiiertlr a partilha, ou, di- 
visão .da musa \coarnum , não sendo intem; 
pes'livamen ta : excepto aos casos? ein que as 
leis, a convencão , o u  disposiy20, a prohibirem 
8emporurzamenle : porque este drreí to é impre- 
scriptivcl, assim coirio nulta a condiç.âo, ou 
estipular,%o d c  nunca drvidir. I,, 14. S. 2., e L. 
26. D. cowm dzvzd , a t  Cod. arz. 7 6 .  

4. 468. 6." O uso e adrninistra~a'o da cousa 
colnrnum deve ser regriiada pcla maioria d e  vo- 
tos dos c~rn~ropnetar ios ,  contados, nâo por ca- 
b q a ,  mas na razão do interesse, oci porr;$o d e  
cada um. A Y ~  [ta Otd L 4 tzt 74 9.3. , ctl. G d .  
da ,Pr. art 21 7." No caso de e m p a t e ,  póde a 
duvida ser decidida por arbitros, al i  pelo ju1-z; 

os quaes ria sua decisão dcvem alíender $ inaior. 
vantagem dos consocios , e ao uso mais unalago 
ao desfia@ da cousa Ctl. Coa! art. 24. 8 " Qiiando 
se tracta de inaovaqUes sobre s administracno 
ou uso ,  como bemfertcwias drspendiosas , deixar 
de pousio u predio, que costumava semear-se, 



( ste 

dar novo destino ws capitltes ; 0s socim vaaaib 
das -p~.dem pedir CPIW$% aads pej ciizos , q u ~  re- 
ceirrrn, otr 're&rsa-Ba da socfadatie : mas se pie- 
Serima wt in l sar ,  podem requerer rima deeisãe 
scrbmc+ssecau+o, QU oon&lçbes, qire padam Cad. 
dalikawbr ar4 834 , bS.30 Obr, ~vc!clpr. 6.. 518. e 
se!$- 4 " A  guarda da cousã ç r o i a - ~ ~ n ,  -no caso 
de aiio arrt-ai desigrpia~ka VIR maiofia, pertence 
dqiu&, &pe tiver niawr pss&e : SG as partes fo- 
& g m h j  íãqdfe: qge offt.reca tndbor se- 
@wq. : se asrm le n'nb -pdér nteisolver , deci- 
&-se pela =te. Gst. Cod da E,, W Z ~ .  22 e 27. 
-H " Oada um póils pedir a& owi ro , que desfrti- 
ctoc ou adiiiintstrau a corisri comrnum, a sua 
pafike dos fractos, e a indemntzacSo da culpa 
deve. L. M..$..pe.n, e L 25.  fj 16 D f a m  e r m ~ 6 . +  
O L. &: mrl. somn &wbd. 

9. 469. Para a içf9visglo da eousa cfiwrirwn 
t'ndzvidurtl (actzu conzmune dividundo) devem ser 
c ~ t a d o s   dos u s ~ s l h i ~ r o ~ ~ i e k a r ~ o s ,  OU cansortes, 
para noiliear e aceeilar louvados, q u e  facnni s 
p ~ r t i i h ,  coin a pena rle reveha Devem alkm 
biso ser iritttiiados sobre s .el& e h r a  da r fb 
vits.50 , para comparemrern , e reqrosrerem o q.ue 
h s  convier. Mendes Pracs Lus. L 4. cop 8, 
27: Na clrvrsãcr de pred~us,  4 os touvados d e -  
ietn alkader á qualidade e prurluccih de cada  
pma: das suas pules, e 2 v a t i t a g m  , ow 111~0n- 
ylsnierdtes layiiuaciio, a fim de igi-iaiarena nscon- 
mi-iks,nij qaaatirlade e qaalidarle. C L ~ .  Cbd da 
d ? ' i . : ~ ~ Q k &  b )  Devem i m r c d r  corei o wanar in- 
coymoda as serv~dões necessarias para ~FS usos 
de  oadg a&. .Ci$ Cod. art. 338.c) F~'inalnento re- 
g i k r  %si [fdrtes de maneira, que se evibni  as 

tornas em dinheiro, era quanto se po&&aa 
igualar com o auginento na quantidade Czr. C O ~ .  
art 343. Se a cousa não admitte divisão na sub- 
stancra , deve ser adjudicada a oiii corn a obri- 
g a ~ "  de compor os ~ u t r o s  a diiiherro; ou se 
nerihum a qurzer, ser vendida, e partido a pre- 
qo. Ary. da Ord L. 4.  tal. 96 6 5.  

Q 410. A divisão dasaguas pórIe ser feita, 
ou em quantidade continua , ou toda, mas dislrt- 
buida niio só dias, iiias por horas, qùando nãq 
addit'tir oulra divisão, e al& varjrtndo coriforrne a$ 
estaqões , L 5. D. & apua quoltd. e l  aesl. ;.% em 
próporqh da ertensnó e necessi$aiie'das te-pae, 
q u e  com clIa cpda um dos'consortes CQS@IIIM 

regar, Lnhão Aguus $. x 1 I..; cxcepto se" algum 
por. prescripçbc, ou oritro titulo provar, que 
lhe deva conipetir inaioi porgão L. 25  D d$ 
servzt. rusf. Partida a agua,  cada um pdde re- 
ga!-a no predio, para que lhe foi dada, ou em 
outro, se lhe ndo obstar alguma servidão. L. 24. 
eod. 

9. 471. Os baldios privativos de  algumas 
povuaq(>es para e s t r u m e s ,  lenhas , ou pastagens 
pu~lrm ser aforados, e partidos entre os inorarlo- 
res das povoaqiies respeciivas p c l a ~  C'amaras B3u- 
nicipacs, ou J~intas de Farochia. dlv de 27 de 
Nov de 1804 0. 1 0 ,  Nesta d1vis2o devcm enl rar  
os muradores de fçira, que naquetta povoaqão 
tiverem predros. Dig.. pol-6. 2. ari. I i $2- E deve 
&&i--se, tendo atleacgo ris Eeeesriidrides dos mo- 
r&ras, Q&I s& em quanto aos fogos, was com 



respeito $ quantidade de suas fazendas e ga- 
dos.Id.arl .  1183 

Parece que ás Comaras i! conservado ainda eslc direil* 
pelo Cod. Adm, art. 223. n. 6. , sendo as deliberacões remetli- 
das âu Gavernadvr Cird  , nu talvez ao Coaselbo de Distrrcko , 
art 1%; &juri~dircão dasjunlas de Paroch~a neste oobjecli 
póde deduzrr-se dos a ~ t t .  309. 310. e 311.  do mesmo. 

9. 47.2: Qwando os limites dos predros con- 
&finlntes .esLão conftmdidas , resulta. uma cspetie 

d e  camtnunido , a qtial casa u m  dos interessa- 
dos pij-de terrriiriaf , requerendo a dernarcaq=io 
{&tto.fitzium. regundfiru7n) Segue os mes~íios ter- 
mos, que a acqão da divis2o. Os louvat~os d e ~ e i n  
metter os marcos, onde appaecerem vest~gias 
dos antigos limites ; se estes não apparecern , 
nem os c o n f i n ? n t e s  provam posse Iiquida, deve  
dtvdir-se a parte litigiosa $o terreno Czt. Cod. 
d> PT artl 37/. e 38 1 As despesas da dernarca- 
cEo são rateatias POF todos OS ConsorteB em pro- 
P0rcao, Cod. arl 3ae 

Aniigamenle esla acc,?o %a snrnmaria, L 3 C@$. Jin reg , 
1.e1iZo /ir, v?g rap. 13 ; cxceptu quando as partes ndo concor- 
davam s<ibre a s  exlicrnas, ou o aiiloi pedra alguma pdrte do 
lerre~ioposiuído pelo reo. Val. de jkr: emph piaae~t 9. ti  21. 
Talrez ai~ada hole pussa ser comprehendida na generalidade do 
apct. 281. da Bef.  Jud. 

CAPITULO 11. 

4. 473 As Rerarzças, ciija propriedade per- 
tence a tolios os herdeiros pro zndcvcso desde a 
morte do -defuncto , conslitae a especie mais 

frequente e principal de propriedade cornmtlrn , 
sobre cuja a d m i n i s l r a c ; ã n  c as leis têm 
particylarrnente providenciado ; de que por isso 
aqui tractamos separadamente. 

Do cabe+ de'casal 

, 4 .  Chama-se c a b  de ctisal a pessoa , 
que esti na posse e adrninistraçao da Iieranqa, 
e a quem os coherdeiros vèin pedir a s  par tílhas. 
Coinpete ser cabeca de casal. I "-ao conjuge 
sobrevivo, õr,d L 4 t ~ t  95 pr ; excepto seesta- 
vatn separados perpetuamente. Cab. P. a 59. 
2." Na falta de eonjuge, compete ao filhóa ou 
cohcrdeiro ; q u e  vivia com o defuncfo; o u  què  
.pelo ~eo~fallecirnqnlo lomciu conta e posse dos 
bens. Czt Ord t it  96  $+ 9. 3." Sefiram rnuLlosem 
comrnirm , Y g . ,  njuitos fillios, o ju iz  púrfe de- 
signar o mais idoneo. Per e Soiis Pr.  Lznh Czv. 
4 not 102 I 4 " Se cada um dos coherdeiros está 
na-possede algniis dos betis da her anqe, 6 ,quanto 
a estes, considerado eaino cabeqa de  casal. 
AfelL L. 3 i r t  12 5 7. 5." O ju iz  d e v e  pDr e m  se- 
questro a heránqa, e m  de depositario 
idoneo . a) quando nenhum dos herdeiros vem 
tomar conta della ; b )  quarido enlre- elles se re- 
celarn ríxas, Ord. L. 4. t ~ t .  95. Q Z. ; c )  quando o 
actual cabeça não quer dar; ou retarda as par- 
tilhas com cluvidas rllegaes. Ord te',!. 9 6  $ 12 
A,cstes exfraordinarrainente nomeados n5o coin- 
qetem mais dirertos , do que  os dos deposi l i  
rios ; e servem de l ingua na descripbàio tios beris, 
se o ruvençario ainda nlio estb Jeito. 

- ,  

Na Ord. L. 4, fzf . 95., Hanoelm,. f rt . 7.,  e Alfonsm . tzt . 12. 
a-cha-se deftrmioado . que aa coajugo s o b ~ e ~ i v o  curnpete ficar 
em posse e cabeqaL de casal até ás parirlhas e na oufra Ord. 
ht.  96.55.4.9 .  e 10. se encontra'a mesma disposicão em favor 



do irmãs, que elaqa na ps aa tempo da mo* dv iritiaro 
dos paes. Porém nem neslas OFdemp5es. nem mas leis rmna- 
nas, dodde Zaes doutrinas furam peia maior virte tiradas , se 

' v h  rrnades os ànertòs , que aompetern ao cabecr de cnmi ale- 
laliramonlc aos bens communs: pmarelmente parque as Leis 
contavam ser exeçuladas 6 risca, em quanto delermltiam prazos 
curtos para a eoafecçiio do inver$dno, e conclusãu das parti- 
lhas. Mas como na praciica a cacia passo não s8 i t ~  partilhas 
São escaiidaIusamenle espaçadas, ma4 tm fòro conlieuadamentc 
.sb agdaiiiquesiões ~ B r e  wfacddaBes docabeça, s6 nos escri- 
@os dos przxtsbs aebaws as faadamimlos prra as decidir. 
Quando o cabeca de B mepr  , se- aigtimawrmes woa- 

' lece,  neHe Gca uivestjda a wsse dos bens ; porem aarinunistra- 
@o compete *ao tutor d e h k ~  da d i r e c c k  doanseIho d e  fami- 
-lu. 

Peta lers francezas , Ced. Cab. WG. 819. , Cod. de p m i d .  
art .  907.. deve oduiz de Paz pâr selim 1109 objectos da succe9- 
são a rcqucrimcnto d e  algum dos coherdeiros, ou do Ninrste- 
rio Publico em cerlus casos. até se proceder ao inveo!ario, u 
na occasião deste deve o juiz designar a peswt. que a fim 
aùmimslrando até k kl decisao* 

As n ~ s a s  lew ~ ã o  fazem m e ~ ã c  desfa a.pposigã~ dmi sei- 
lss . erccpto a Coà, C-, no @. 115.5. 

9. m5, Aa ~ w a  compete pela lei a ad- 
mitudraqfs e a posse 'da berstnqa cornrniim. 
Camo admimstradòs. &A' aec+ tados os fructos 
e reiuinnentus , e &tisfaz 'CR).epca~irgos ordina- 
rios, com a ohngaqlo po~&m de (lar contas, e 
rrazer ás partdhas ou as sobejos liquidm dos 
rendbmentus, au as lutxrts, e bens comprados 
com esit%s , á escolha dos coherdeiros , Opd. L. 
4. t6 t .M.  & 2. 7. 8. e 10.; excepto se for O pae, 
a querizcum~icteousi~friicto C1t.Ord. 4 a+ %."Tem 
drrwh a cobrar e pagar asdividas da heranca 
Maced I:m. ioo. 3.' Não p6de pordm vender 
nem alienar, excepto-os fructos , e outros ob- 
~ C ~ O S  desGnadm para esse fíin. Guo~r.  Tr. 2. L. 
6. cqp. 12. n. 6 1 4 " Tem direito g. pedir as despc- 
sas, que fez, ou dividas, que pagou dw wus 

picprbs bens, corri juros desde s m6n: as& 
-mo obrigação de indemnizar as perdas provin- 
das decizlpjialeve. L. 1 8  5.3.: e L.25. $. 16. D, 
fma..er&isc., Eobão Ohny reclp.Q+ 753. &se$ 

5.* Como posurdor, p6de usar de iadas as 
acçbs  p s s a w r i a s  para obter, conservar e re- 
cuperar s pesse Ord L 4 h1.90 pr 6.' N d o  só 
Bhe compete a posse dos bens hereditrrsios , mas 

-Cattibein dos que t&m sttccessor mj>ecrat, corno 
morgados, se ddlrs Ba akuma tcposrção d ha- 
ranqa , eiíl,qeanto ,se não fee:, ou d~pusitoeqiri- 
valente. Gt. Qrd. Q i. , L b 2 0  LI: Metl. L. 2 axt. 8. 
4 13. pa. n 7." E o b r + p Q ~  a der m bens ao .inurrn- 
Jwio e p r l i l h z s ,  sJi Qd.1 át 9 6. pr. ; 8 "-Pre- 
a m e  a pariisipssr ho juia d a a t r ~  ern btte &asa 
morte da pessoa, de que iicaasem herdeiros me- 
B o m ,  h l e r d i ~ t - ,  ou arisebk~.  'R$. Jud. art. 
393. 

Q 476 As p a ~  tilhas sJe pecmEdas d o  ~ P Z -  

vmiirnio , e avaltugciio ; e ni altas v e w s  da .colhi- 
$&, e hezln~ib.  I. ~~~~~~~to &a retacão e deswi- 
p$o das bens, q u e  em tode, aei algum 
 pito pcrkenoem B massa partivek. Vai de 
par1 cap 8 n. 4.. I " O c a w a  de casal deve prin- 
c i p a l - ~  dentto eln trinta dias desde a morte do 
defunelo, e condt i i to  nos sessenta dras seguin- 
tes. Ord. L I .  lit. 38. 4 4 , Ref Jud. art. 405. 
Zi' Gme.3 @O fjarhmei3ts do mesmo, em que 
p ~ m & l e  descreu&% fielwente os beus, sob pena 



de sonegados no caso de dolo. Ci6. Ord 3.' No 
inventaria devem descrever-se todos os bens, 

j d i cando  alguns signaes, por qtiege d is t inpam,  
e classrficando-os em moveis , raiz, e dividas acti- 
vas epassivás, conforms o seu estado Czt Ord. 
4:" Gs.bens, que  nada tem, com apartiiha, corno- 
morgados, ou  praaos , sdmenie s e  descrevem 
para evitar o deswrnmho; ou quando perlen- 
Gam a. m e m m  ,, para- se fazer delles carga ao 
tutor: descre~em-SE porém- as bemfe~torias ou 
~eposiqõesj, pue.deMes se devam fazer Ctt. Ref, 
art. 416. 5.' 'A tàlta da  descripção das d~ridas 
passivas não prejudica aos crkdores D2g Port, 
2 arl. 1019 .  Se o cabeça é menor, o tutor póde 
servir d e  lin9ua-Guerr. Tr, 4. L. 5.cap 10 92. I .  

O inventario muitas rezes se faz para outros Ens , albm 
das partilhas, como para gozar do beneficio de invenkr~o,: 
quando é.feito pelo testamenteíro , nsufnictuario , ou qualquer 
adminíslrador de bens albeias, quando é um só o herdeiro, 
mas menor, ou equiparadd a estes; 

6. 477. A não se póde fazer, sem 
ser conhecido o valor Irquido dos bens; e para 
issg, é nesessaria a avaliagEio, ou no mesmo 
acto da  descripcão, como 6 eslylo; ou depois; 
a qual deve faz&-se pela fórma , que em outro 
h g a r  fica indicado (6 90. e s q . ) .  Oid a&. $5., 
ctt Rtf art 405.  Ojurz das partilhasexpede de- 
~>recadas ,  para ser  feita a avaliagão dos bens 
sitosi f d ~  da wa jurisdicqSo 

$- 478. 111. &lluçâo é a reposiqão , que os 
filhos fazem B massa da h e r a n p ,  dos bens, que 

1 377 1 
b.eceBeram de seus paes em vida destes, para 
entrarem em cumulo nas prt i lhas.  Mell. L 3, 
lzl. I 2. 4 I 2 O fim da collação k a conservaqa"~ 
dà igualdade d o  direito, que a natureza e as 
leis &o a todos os filhos relativainente aos bens 
dos paes,  deixando a estesapenas livre a dispo- 
siç50 da terra. 0 s  bens conferidos fazem cumulo 
-phra as lcptimas,  mas não para a t e r p  (4. 
350.). 

Esla doutrina acha-se, ainda que rnui confusa, na Ord. L. 
4. Izt 97., tirada, pela maiorparte dodireito romano, e exlen- 
samente tractada pelos praxistas conjunctameot~ com a das par- 
Ctlbas. Deve pnacipalmente consultar-se Vai. depart. etcollat. 

Èm qwe herdeiros @an %geir? 

4. 479, A colia&%o tem logar tão s6mente 
ent re  os filhos e mais descendentes. Por tanto 
nbo s3o obrigados & collaqão : a) os-ascenden- 
tes, cujo direito A legitima, fundado sd na gra- 
t idão e reconhecimento, não 8 t5o rigoroso, como 
o dos filhos, Gomes ad I, 29. Taur. 1% 9. ; b) nem 
os coilateraes, c )  nem os estranhos; d) nem os 
filhos naturaes e espurios; excepto nos casos, 
e m  que  pela lei $ao chamados á successão. Lo- 
bão a MeZL crt. nn. 10. e i 5. , e Obr. reckr. 9. 6 I 3. 

O Cod. Czu. Fr. a~t.843. estabelece a collacão entre todos 
'as herdeiros, ou seJam em linha recta, ou collaleral, 

Não se deve por6m confundir a collacão, de que aqui 
'Iractamos, com as reposicóes , que os ronjuges devem fazcc é 
+ommuuião, de que falamos no S. 250. 

&a@ devem vtr cE collap-ii~? 

4 ,  480. Como o fim da collaqtlo é a igual- 
dade entre os filhos: i P  em r e g a  devem con- 
ferir-se os dotes,  doaqóes , dadivas , e outros 



quaasqwt bens, que provieram dos paes ; come 
drviriae, ou fianqas do 61tk0, que estes pagaram ; 
a usuf~tietn dos b m  adveotieios, que o filho 
-Ror colheu seir, consentiiiiento do pae Ord. 
L. 4.  ti 91, pr., h b 5 o  Obrrg, r e q w -  $. sir e 
seg, 2," Bem conio o que os  paes deram aoa ne- 
h, p . a e  presumir dado em mntr,mplnç8a do 
filha: ainda que estas mesmas d o a q 6 ~ s  devem 
rier novamente conferitlas entre os netos por 
morte deseiis paes. CE~. Ord. 5 z i .  3" Os netos, 
qa&o suecedeta ciireetatnente aos jvás,  con- 
ferem n8o $6 estas doaqbes feitas a ofies pro- 
prios; nias tambem as feitas aospaes pr~defun-  
c tos ,  se acceitarain a herança destes. Czti Ord. 
Q 20. 4 ' Devem conferir-se tambein os rcandi- 
menfos dos bens conferiveis , mas unicainente 
desde arnorte dos paes. Ci!. 0 r d . p  5 "Quaiido 
as ctaacdes bratn feitas por pae e mPe , o filha 
confere ametade por morte da cada um. Czt. 

4 r .  

4. 4.81. Exceptuam-se . f.' por serem ante@ 
obrigaç,?~, d o  q u e  datliva as despesas, que os 
paeE fazem coni os filhos em alimentos e d u -  
c 4 ã o ;  e por tanto os gastos no estudo e com 
mestres, cil. Ord 6 .  7. ; com tanto que a) nãa 
excedain a condipio e posses d o  pae , prejodr- 
eaado as legilimns dos irniãos; b) ou le~hain por 
fim antes o estabelecimentu, do que  a educa- 
ção ,  como doutorainentos , bullas para bene- 
f i c io~  ou n s a m e o t o ,  habrlitaqóes para empre- 
gos Ord. L. 4. t i l  9 7 tj 8., Lobgo Obrtg. reczpr. $4. 
636 651. e seg. 2 "  A s  despesas feitas com o li- 
vramet~to d e  er iqes  do filho : mas não a mulcta, 
sci pena , em que foi condeuuiado. a- B5a: e 

651. '3.- As mesadas, ou tenqas annuaes, em 
uanto não excederem os alimentos regulares. 

5 ,  639, esc . 4.' As despesas das vodas aos 
qoj~,a~los, ou d iws novas Clt. Ord. tj 2. s " Por 
p$vilegio : sdo exceptuadas as merc&s regiiis, 
anda que  fossem dadas p;r contempfaqão do 
pae. Czt. Ord. $ 9 .  10 e I i 6 Por serem proprios : 
os bens adqsindos ~ I o  trabalho e indusiria d o  
filho, ainda que estivesse d mesa dos paes, com 
tanto que os ngo adqi~irisse com os bens destes. 
Czt. O d  9. 16. 7 " As reniurieraq0es, q u e  os paes 
fazem aosfilhos em saiisfac~ão de serviços, q u e  
se cnstnmam pagar; ou inciemnizaqão d e  bens 
adventici~s,  que Ihes díss ipu.  Cit. LobBo $4. 623 
e 624. 

CPiiopio dos prazos. 

4 4841. 8.* 0 s  prazos faleusins , porque dão 
equiparados aos allodiaes, conferem -se senipre. 
Qrd L. r. til. 96.4. 23. 9 " E20 se confere porkm 
o de vidas: exeepto, a) s e  foi doado ao 61ho 
com transferencia immediala do risufructo, cit. 
(3rd tzt. 97 $. 22. ; 6 )  ou eornpratlo pelo pae, ou 
ãdquir~lo por t i~alo oneroso, ou troca de bens 
p d i u e r s :  fieaodo neste casa  a o  fillio a e scdha  
de mnferir o p t e p  do ciisto, o u  o valor do 
prazo ao tempo, em q u e  lhe f o ~ d a d o .  c)  De- 
vem -bem ser  cunfe~idas as bemfeitorias, 

conm as despesas na ~~eivindica~ão d o  
-20; hbiias pelodoaduf m. Ord d) O preqo e 
bemfeitoriasw30 $6 seconRreni,  quando o prazo 
fei boada em. vida;  mas devem vir a monte,  
aioda gue o filho neike s u c e d a  por nomeaqão, 
ou rc~caqi(Err da lei. 

$ e m 4  b9 mbd priacípids àedkeiio empbyteutics, os 
p r w  &t sóe tp hndicm da aeniwno , sujeitos Bslels. 



que esle ihes impoz, e n?io enbam no patrimonío ati c a e i  , 
nem por couseguinte devem jrr  á massa parttvel. Porém por- 
que scria demasradamenlé dmo , que .um filho, a quem o pae 
nohieat~- o prazo em vida, privasse o casar dos fruclos . e de- 
pois q levanldsse precipuo ; por isso a Ord. L. &. t t t .  97 $. 22. 
o manda conferir, quando o filho percebeu o usuftucto não 
asnm, se estefoi percebido pelopae at6 a sua morte. Vej. adtante 
a Secção &r enaphyleuse, 

Como devam co$erÉf-se os bens? 
. .  

$. 483. E m  regra+ os bens devem conferir- 
se  na substancia, Ord L. 4. tzt 97  §. 13 ; e por 
tanto os moveis no estado, em que se  acharem 
ao tempo da morte dos paes; e se  nào existi- 
rem, deve conferir-se a sua estirnaq80 ao tempo 
da doação, ou'outros iguaes. C11 Ord 4 i5 E m  
quanto aos d e  razx, se  o filho conferelite fez 
nelles bemfeitorias , tem a escolha de conferir: 
a) ou a substancia no seu estado actual, rece- 
bendó precipuo o vabr  das beinfeatorias; ou 
h) a estima* ao tempo da doação: pelo con- 
trario, c)  se os dainnificou, compeIe esta esco- 
lha aos outros coherdei~os, podendo pedir a s  
indemnizaqóes, se escolherem asubstancia Para 
ter lagar esta alterriaiiva , faz-se mistér , que as; 
bemfeitorias, ou damnos equivalhain á quarta 
p te do valor dos bens ao tenipo da doação. & Oid. 4. i 3  Conferem-se. sempre na estima- 
cão: I " os de prazo ; 2." os qwe o filho donata- 
rio alienou, ctt Ord l4. ; 3." os dotados ein 
palrirnonio para o filho se ordenar, Portug de 
donal. L. 1.praeZ. 2 4 5. n. 40 ; 4 " assim como, 
quando na herança ha mais bens da mesma qua- 
lidade , sufficientes para preencher as legitimas 
dos outros coherdciros. Cod Cav. Fr art 859. 

Igualmenle O filho não confere a doacão na subrtancia : 
a) se o pae doador o desobrigou da ccllafão, LobZo 0brzg.re- 

cipr. 

gp. $. SOi., Cod. Ccv. Fv. art. 843. ; b) quando o filho não 
quer ser herdeiro, nt. OTd. dlt. 97 .pr. e S. 22., c )  assim como 
iambem recebe osproprios bens, que Ihes foram deixados ati- 
tu10 de legado ; com tanto que em qualquer destes casos as doa- 
ções , ou deixas se possam imputar na terea. Lobso a Mell. L. 3. 
i t .  12. S. i2 n. 4. e aeg. Mas sempre o valor d e  taes doacões 
vem ao acervo, para se poderem computar exactamente as le- 
gitimas (S. 350.). Ainda no caso de conferir os bens na sub- 
&meia , sempre a doaqão lhe fica salva até onde chegar a ter- 
$a. O interesse do filho, que não quer serherdeiro, B ebeapat 
ás dividas do pae. Vid. Lobão Acç. Sum. Dzss. 6 .  

- 
484. iV A Zicitaç6o é o acto ,+ pelq qual 

algum dos coherdeiro~ , ou comproprietanos of- 
ferece por alguns dos behs coinmuns um preÈo 
superior ao da avaliação-, ara lhe serem ímpu- Q tados em sua sorte> P,er. e ouS. Pr. Linh Civ 4. 
not. 1021. Deve ser feita depois do inventario 
no termo, que aos interessados s e  concede para 
dizer sobre n f6rma das partilhas. R$. Jud ard, 
4 i 1.4 1. A:licitaqão tambem p6de ter Iogar na 
divisão de cousa commum. 

Em que termos tem bgar? 

$ 485. O fim da licitaqão é o augmento da 
massa partivei, que interessa a todos os coher- 
deiros, $mas seria injusta , se viesse fomentar a 
emiilagão, e pôr no poder do coherdeiro pecu- 
niatio toda a heranqa, obSigando os outros a 
receber dinheiro eni Iogar de  bens. Por isso 
I." sómente é admittida nos bens de raiz parti- 
veis , e na"o nos moveis, POTI. de 30 de Arou. de 
1839 ; 2." em tantos, queprovavelmenteca~bam 
na legitima, ou lote do  licitante, czt Ref 9. 3 ; 
3." por maioria de razão é admittida, quando n 
propriedade não soffre commoda divisão, ou 
11. 26 



RBO cabe na tdk de ierca#a um. Cod Cev Fr art. 
33'8'6. 4PICa-àa 'um dos coberdeiros póde licitar 
sobre-a licitag5io feita pclr outro, inasngo repe- 
dr .  m. R$.$ 4- 5." A pemr da licitaqao, o preclio 
&wi*re 8à-d;Jd~csdó no I-i&ante, quando os 
^alitr@,.eo!oh~?fei'tos d o  queaam acceital-o [tara 
o-sorteio ,$o valor LlicitUcEo Cat. Por$. de 30 de 
#OU. - 

Por direito romano L. 1. e 3. Cod. coMm. dzvzd. a licilacão 
era unicamente permiaida nas comas, que se não podiam di- 
vidir. nem accommodar facilmente em partilha. 

Entre nBs , nem nas Ordrnacões, nem nas leis posteriores 
se faã m6&âo k &rdiBc$o. Porém tendo Valasi. depart cap. 
li .  n. 8. eslabeleeido, que a licrtacáo devia ser admittida em 
todos os casos, quer os bens se poaessem partir, quer náo . 
pelo principto do augmeulo ao acerto parirvel, fel esla opinião 
geralmente seguida pelos praxrstas Peg. 16." For. cap. 143.. 
Guerr. Tr. 'i. 3sv. 2. cap. 3. n. 49., Per. eSous Pr Lznh. Cw. 
not. 10S1. S8q  faceis d e  conhecer os abusas, que detiarn re- 
sultar desta pracbica, que punba nas máos do coherdeiro mais 
rico os bens da herança, sujeitando os outros a uma xenda 
f b r ~ d a  ,-h aKcar Fom'os mais fracos, que elle não quizesse. 
BBr issozji4 R ~ S  Yelapões se costumara nos ullirnos tempos não 
admittir o licilaote , senão.ale á importancia de sua legitima, 
J ~ b ã o  Suppl. ás Acc. Sumrn. DW. 7.'No Decreto de 18 do Nato 
de 1832 art. 17. falou-se emlicitação , sem com tudo se desio- 
volverem os casos, em que teria logar. Suscitando-se questões 
sobre este objecto, na Portarza de 30 deI\.ov. de 1839 deram- 
#t= aigamas :prcriidencias, que d e p o ~  passaram para a R$. Jud. 
ar&. 411. 

Pelo nosso direito não Mo admitlidos licitantes e5tranhos; 
apenas quandb a pioptiedade não couber no lote de cada u m ,  
P ~&fium tcoherdeiros a quiser , tem Iogac a renda em 
hgstp, parhndo-se o preço. Ar& d a  ~ r d .  ~ . 4 ; t z t .  36. S. I., e 
i@. 96. ,S. 23. 

CAPITULO 1V. 

DAS PARTILHAS. 

O que sgam ? 

$ 486. Partilhas são a divisgo dos bens da 
herança entre os differentes herdeiros. São in- 
dispénsaveis para terminar o estado de commu- 
nião, cujos inconvenientes siio graves, e na 
qual em regra ninguem é obrigado acontinuar., 
Por isso as partilhas não podem ser prohibidaa 
para sempre pelo testador. E claro, quesbmente 
são necessapas , quando concorrem dous , o? 
mais coherdeiros; 

A legislacão sobre partilhas acha-se na Ord. L. &. t3.96,. 
~ a a o e l m .  tzt. 77.. Affoznn. tzl. 107., extrahida, na maior parte, 
do tztulo do Dzg famzl. ercw. ,  e dos outros parallelos. Por ser 
aiateria mui frequente no foro, em quasi r ~ d o s  os prax~stas se 
acham estas doutrinas ; mas a obra, q u e  principalmente deve s e i  
consultada, é a Prazts partztwnum et collatwnum de Valasco. 
Seguem-se depois Guerr. nos seus Tractados de dtmsaonzbur . 
Paiva e Pona na Orphanologza Pract~ca, e dos modernos. Lobão 
nas Nofas a Mell. L.  4 .  t z t .  ZB., e Per. e Sons- Proc. Ctv. not. 
i021 A practiea antiga em quanto ás solemnidades das parti- 
lhas cst6 mui alterada nu Ref. k d . ,  na qual foi transcripto o 
Decreto de 18 de Nato de 1832, que tese por fonte a legisld$áo 
fraqceza. 

O Cod. Caa. Fr. art.  815. não permitte aos coherdeiros a 
Conveacão de 1ere;n a heraoca pro undzvuo por mais de cinco 
anhos, ainda que a podem renovar. 0 testador tambem lhe 
não póde probíbir as partilhas por mais tempo; e por nenhum. 
se forem herdeiros necessarios. O Cod. da Pr. permrtte ao testa- 
dor prohibir a partilha apenas de alguns keus , mas não de 
toda a heranea. 

Modos , por que podem ser feitas. 

9. 487 E m  quanto ao modo, as parEiIhas 
podem ser feitas arnrgavel, ou judiczalmmte. Para 



poderem ter Iogar amigavelmente, é necessa- 
rio, a) que não haja entre oscoherdeirosalgum 
menor, interdicto , ou ausente : 6 )  e que todos 
convenham. Estas mesmas podem ser feitas c) em 
fórma de contracto, ou transacção; ou d) por 
termq em prócesso, e offer~cidas ao juiz, para 
serem confirmadas por sentenca Ord. L. 4. tz.! 96. 
9. 18;'Ha ainda um terceiro modo de partilhas, 
quando o testador as deixou reguladas em sua 
disposiglo ; o qual deve ser observado, exce- 
pto se, sendo e n t p  herdeirosnecessarios, algum 
ficar lesado e m  sua legitima. Meli. L. 3 t ~ t  12. 
6.3. , C d  Civ. F'r; art. 1075. Aqui tractamos das 
j udiciaes. 

As partilhas amigaveis poderão ser feitas por escriplo par- 
ticular? A Ord. L. 4. tzt. 96. S. 18. declara-as i~resoadioeis 
sómente desde que foram assignadas em escriptura publica. 

O Cod. Cev. Fr. manda respeitar e cumprir as partilhas fei- 
tas pelo ascendente aos seus descendentes, ou o seja por acto 
inter mvok,,ou por testamento e só permhte rescindil-as. se 
còntiverem lesão em mass da quarta paite. Esta doutrina é se- 
guida por Nell., e porlobdo Ohzg.  reczpr. 312. Por ella pa- 
rece-nos sustentavel o costume d e  algumas ierras , principal- 
mente entre lavradoreg, de nomearem os paes a um dos filhos 
toda a casa com obrigacão de compor os outros a dinheiro. 
ainda mesmo nos bens, que não são de praro. Com o mesmcr 
fundamento se sustenta a opiniáo de Val. de parb. cap. 19. n. 
25. de que o pae póde consignar a terea em certos bens da 
herança, não obstante ser combatida por Lobão Acç. Summ. Dws. 
5. g. is. 

D o  processo das judzciaes. 

Q. 488. As partilhas podem ser promovidas : 
1.'por qualquer coherdeiro, ou seu cessionario : 
2 ' mesmo pelo cabeqa de  casal. 3." Se entre os 
coherdeiros ha-menores , ausentes, ou interdi- 
ctos, o jurz deve fazer nomear tutor, que  as 
promova. R$. Jud. art. 404. Todos os coherdei- 
ros devem ser citados, com suas mulheres, s e  

ieiias se ~om~rehendem bens de raiz, por con. 
terespecie de aiienaqão, Loblo a Melt. L 3. tit. 
12 $. 4. 11.3 ; exceplo os ausentes em parte in- 
certa, ou em terra ionginqua e difficultosa. Ord. 
L. 4. tit. 96. Q. z., Val de part cap 7 .  n. 10. A 
citagão costuma ser para inventario, partilhas, 
e todos'seus termos. Nas de menores, depois de  
ouvidos os coherdeiros, e o curador dos órphãos 
sobre a fórma das partilhas, ao Juiz de  Direito 
compete apontal-as definitivamente, tendo em 
consideração o testamento, a qualidade dos her- 
deiros, e ma$ incidentes do processa Ref. Jud. 
art. 412 

Separa,ciio de bens os c&8ares. 

Q. 489. Nestas pbde o juiz fazer separar 
bens : i " para pagamento dos crédores , se o 
'Conselho de familia por parte dos menores, e 
todos os outros coherdeiros nisso convierem, e 
p,ela maneira, em que assentarem , cat. Rtf art. 
414., Port.?de 14 de Mar5 de 1840; S." bem como 
para pagamento do funeral, e despesas de in- 
ventario e partilhas Cit art. 4 14 Fates bens se- 
parados devem ser postos em praqa, e só são 
adjudicados, se não tiverem tido maior lanqo , do 
que a avalração. Cit Ref. art. 415. Os crédores 
porém não são obrigados a acceital-os, nem pela 
avaliaqa"~, nem ainda com odesconto da quinta 
parte ; e se os nào acceitam , devem ser rernet- 
tidos para os meios ordinarios. Port de 7 de Dez .  
de 1839. Depois das já ntlo poddm de- 
mandar cada um dos coherdeiros, senão pela sua 
parte respectiva. Guerr. qwrest. for 32. n. 15. 
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'Diuisdo entre os coherdeiros. 

. Q. 490. Depois disto o mesmo juiz a) fard 
separar a terça no caso de  dever fazer-se : b) ex- 
trahirá os bens, que a alguns dos coherdeiros com- 
petem em especie, como os licitados: c) eom- 
porá aquefles , qiie s6 receberem parte, por 
estarem já h t a d ó s ,  ou por outra causa d) e 
dos restantes mandad formar lotes iguaes para 
os coherdeiros , se ellw herdarem igualmente ; 
acaute3and0, que neda divisdo entrem, quanto 
for possível, para cada um igual quantidade 
de moveis , immoveis, e acqóes do mesmo va- 
lor e qualidàde. Ref. Jad. art. 416., Cod. Czv FY. 
art. 832. Se os lotes se não podêrem perfeita- 
mente igualar, far-se-ba oesaldo a dinheiro, re- 
pondo-o quem levar de mais. Q. 4 Inst. de off..jud. 
As dividas activas mal paradas, ou de dif6cil co- 
brapqa , assim como os béns illiquidos , ou liti- 
giosos, s e r h  regulados pela f6rma , em que os 
eoherdeiros convierem : na falta desta pelo arbi- 
trio do juiz, (azendo-os distribuir pelos lotes, 
ou deixando-os em commum, para sedividirem 
á proporção* que se forem ay~~urando , conforme 
a sua natureza Arg. da Ord. L. 4. tzt. 96.  Q i y . ,  
Guerr. n. 1. L. I.  cap. 10. nn. 66. e 67. 

Algumas vezes antes das partilhas entre os coherdeiros 
pte'ce8e a operacio das paililhas entre os conjuges, as quacs 

ser feitas pela maneira, qce  deiramos indlcada no $. 
23@., o@ conforme a natureza do cqntracto matrimonial , regii- 
lado-se porém assim em quanto aos preparabr~os , como em 
quanto acto das partilhas, pelos prkncipios, que aqui v50 no- 
tabos, em tudo o que podér ser applicavel. 

$ 491. As partilhas não têm o effeito d e  
transferir ò dominio, como era por direito ro- 

mano, $ 7 fiut. degti&ud44 mas snicnmenect 
o de separar os bens, cuja prapriedde e pyae 
cada um dos coherdeiros se reputa ter abt~dq 
desde a morte do defuncto. E em cowqueR- 
cia : i." nenhum dos çoherdei.rosfic3, ~ > e h  b e ~ s ,  
que lhe foretn adjudicados, resl,onsavel aos cré- 
dores pessoaes dos outros : 2 " ainda que estes 
crkdores pelo interesse, que nisso lhes vai, po- 
dem promover, e figurar nas partilhas, como 
oppoentes, ou assistentes ; posto que, depois d e  
terminadas, as não podem desfazer ein seu pro- 

2 prio nome Cod Ce'v. pr art 882. 3." pela mesma 
razSo iião podem estes cr6dorese- f a e q  we~ 
matar os bens antes dap pa~tilbas;. Cit. @d: 61.4. 
2205 4.' Cada coherdeirp Cem direiti% q pe41~9.S 
titulos respectivos, aos bens, que iba twaoaj~ 
Czt Cod. art. 84%. 5 " A appella$~ da wnt-p,  
que julgou a s  partilhas, nCio tem effeito s u ~ 9 -  
sivo. Rg. Jud. art. 413. 

Os coherdeiros tbm direito aos rendimentos de suas legi- 
timas, como consequeacias da sua propr~edade . desde a morte 
do defuncto, ou ao menos desde as parlilhas, se os rendi- 
menlos até ahi vencidos foram nellas contemplados. 

D a  garantia dos lotes. 

$. '492. I)izemosgaranlia dos lates O direito, 
e por tanto a acsão, que tela o coherdeiro, 
que não pade tornar effectivo Q gozcvdos bens, 
que lhe tocaram e m  a serjndemnizado 
pelos outros. Se os coherdeiros não tivessem 
este direito uns a respelto dos outros , muitas 
vezes a igualdade nas partilhas seria iliusoris. 
Porém a fim de  evitar osabusos, faz-se rnistér, 
como na evicção, que elle tenha chamado os 
outros coherdeiros para a autoria da causa, de  
qhe resultou o prejuizo Lobiio Obrig. recipr. 9. 



544., Val d e ~ t .  cap 37. n. i. A indemnização 
deve ser f4ta 'por todos em proporqão , inciu- 
siue o evicto; e se  algum não tein por onde 
satisfaqa , a parte deste incumbe igualmente a 
t o d ~ s  QS -soluveis. íhi. CC. Fr. arl. 888 

.Em que'casos tem Iogair? 

Q 493. A tem lagar : ].'se a cousa 
foi reiyindicada ; ou tirada por evicqso em todo 
ou em parte. L. 14 Codl fa*. ern'sc. 2." Se ems 
virtude; de'qualquer direito real de terceiro, o 
garantido não pMe tornar effectivo o gozo da 
còusa. Cod. Czv. Fr. art. 884.3 " Se não pôde rece- 
ber a divida, que lhe tocou. Dig. Fort. 2. art. 
11 53. 4.' Cessa porém, a) se a perda da divida, 
a evicção , ou os prejuizos , provém de causa 
posterior-S partilha; o d s  facto, ou culpa do 
garantido, a2 Cad: arr. 88h ; b) bem cDmo se 
a evic~âio, OU esse risco foi nas partilhas pre-' 
yiato e exceptuado. Cit Eobão S.  742. 5 " Nãp 
cpmpete este direito aos tegatarios singulares. 
Id. g. 749. 

Vej. &a dontrina dagarantia adiante no Cap. dos con- 
Lractos em geral, e ao da c0mpra.e Venda em especial. 

Resassh das partilhas. 

5. 494. As partilhas, uma vez feitas, não se 
rescindem, +da que as partes alleg uem eriga- 
no , ou Iesãó. Ord. L. 4. lit. 96 4. 18. Escepto, 
i.'se neltas intõrveionullidade iosanavel, como 
herdeiro supposto,,falta de citap90, Per. e Sous 
Pr. Lznh. Czu iiat. 1021.; 3." ou estão tão desarde- 
nadas, que se n2o podem emendar, Lobão a: 
Mel1 L 3.lit. 12.4 14.nn. 6 e7.; 3."pormeio da. 
restilui~ão. Cat. Ord. $ 21.  
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Supplenzento , ou emenda das partilhas. 

4. 495. 4 Se  alguns bens ficaram por par- 
t i r ,  ou conferir, nem por isso se rescindem as 
partilhas já feitas, mas faz-se um supplemento ,- 
ou nova partilha destes. Val. czt. cap 8 , n. 48. 
5 " Se nellas intetveio lesão, emendam-se, re- 
pondo o coherdeiro, que levou de mais, ao que 
levou de menos. Czl. Ord Q i 9. 6 " Porém, para 
ter logar a emenda , faz-se mistér : ai) que a 1:- 
são seja, ao menos, r?a sexta parte do queleg~- 
timamente devia tocar ao lesado, nt Ord 4. 
20. ; b) que seja reclamada dentro emfgrn annp , 
ctntado desde +sentença, q u e  jGCgou a  art ti-, 
lka. CII. Ora. 5. 'i 9. c].-Se porem h lesão Genor- 
me,  isto 8 ,  em mais de ametàde do que legi- 
timamente I h e a e i a  : p6de ser allegada e 
j~edida até quin--l. ' G W w - J  6. 

Se a disposi$o da Ord. cd. SS, 19. e 20. se entendo uni- 
camente das partilhas ~udiciaes, ou se tambern das arnsgavets?: 
O Rep. da Orá. vbo= partrlhu. em yue alguem foz l e so= ,  e 
Lobão Obrtq. rectpr. $. 711. e seg. julgam, que 6 applicavel a 
umas e ouli 3s  ; se bem que Solan. Cogtt ,&i2. n. 32. com oulros 
segue a negativa. 

É: obviq, que a aceão, para emenda das partilhas pela le- 
são nd sentd parte se deve enlender, depois de ler p a ç s a h  em 
julgado a senteaca, que as ~erminou; porque dentro no re- 
curso ordinario póde pedir-se aemenda de qualquerJesão, ainda 
mais pequena. CIf.  Lob. S. 720. 

BcÇtiÕ de- sonegados. 

$2 496. Se o cabeça de casal deixou de 
dar ás partilhas algqns bens, que devesse dar ,  
ou algum dos ,coherdeiros os que devesse con- 
ferir ; todos, ou qualquer dos ouiros podem iisar 
da acçb de sonegados, pedindo-lb'os , juneta- 
mente com a pena da lei, que vem a ser a 



perda da parte, què t&zt.pesses bens, a do 
duplo, e a de- pe-rjuro. Ord L. I .  lit. 88. $ 9. Po- 
rdm para ter lagar a applhqSCa da pena : 1 " é 
necessarío, que se prove o ddo. Lob. Qbrag. re- 
cip .  Q. 130. 2." Nã,o tem kgar a pena contra os 
herdeiros, excepto se a acqLio. jrL estava inten- 
tada. H. $. 132. ' 

Se a pena de sonegada tem i o e ~  ~Ómmte,nos inrenlarios 
de menpres , BH s&hmbem nos raaíárès? Lob. cal. $. 733. 

assenta .:qné &mente nok prhe i rós ,  e bEz ser exta a practica- 
porém Gama &cI i%%. , a Tal., &paat.'aap. 8. n. 41. seguem 
que em tedas. , - 

Para escapar 6 pena &e sonegador, co'stuma o cabeca d e  
casal assignar no invenlwio . e protesta de a todo o tempo dar 
á descriph onlros quaesquer bens. que Lhe venham á noticia. 
e os coherdeifos , para lhe poderem arguir o dolo, costumam 
lembrar-lb'as, junctando uma relacão dos que julgam m i t t ~ d o s .  

DOS BENS V ~ W C V ~ A D O S .  

Q. 4.97. Passamos a tractar da proprzedade 
Eimztoda, da qual a especie mais importante e 
notavel é a dos bens z?znculados. A palavra mn- 
cudo , tomada subjectivamente, significa a insti- 
t u i ~ & ,  ou condicão de certas bens, quadevem 
andar perpetuamente annexos em uma familia 
determinada, por uma fdrma especial d e  sue- 
cessão, sem poderein ser divididos , nem alie- 
nados: tomada objectluamente significa os mesmos 
bens-sujertos a este estabelecimento, oiivancu- 
i d o s  Para se dar vinculo, B necessârio: i." insti- 
tui$~;  2.' a condiqão da perpetuidade, e por 
tanto da indivisibilidade e C], inalienabílidade. 
Os vinculos ou si30 Mo~gados , ou Capellas. 
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CAPITULO I. 

O que s e j a  morgado? 

tj. 498. Chama-se morg~do o vinculo, que 
tem por fim priiicipala con@ervação dolustre e 
nobreza de unia familra : em contrnpostqão a ca- 
pella, cujo fim é a expressão da piedade do 
instituidor. Cotn tudo em qiiasi todas as insti- 
tuiqaes de  morgados ,costumam andar annexos 
alguns encargos pios ; e ainda quando n ã o e s t ~  
jam determinados .nz hstituiqilo , a) os admi- 
nistradbres são obrigado9 a gas-r em otjrasde 
piedade a cehtesima parte do aèqdiménto da  
vinculo. d e 3  de' Agosto de 1770 9. 27. b) Nos 
morgados unidos em virtude do $ 28 da at; Lei 
podem os encargos pios ser reduzidos a esta 
quantia, se a excedém. 

A palavra morgado em phrase juridica significa lambem o 
direito de succeder no rinculo e na pbrase vulgar multas vezes 
cosluma por ella desrgnar-se a pessoa do administrador. 

Os France~es definem o moi gado um õdeicommisso gra- 
dual ,  successno, perpetus e indhisivel , destinado a conser- 
var o nome e esplendor de uma famrlia. Kão duvidariamos 
adoptar esta definieáo, se não fosse'neces&r~o definir_a pala- 
vra/idezcommtsso. Tinham sido exlinctos no tempo da républica ; 
porkm Tapoleão , qudndo p r o c i a E i ~ ~  O imperio , querendo ro- 
dear o seu throno de todo o esplendqr das monarchias, iustao- 
rou-os por Decs. de 30 de BParço de 1806. 

Seu princ&tk juslficativo. 

Q 499,. A instituiç~o dos vinculos, prin- 
cipalmente. dos morgados : 1 O nuo se conforma 
com a equr!ade, por tornar triste e arriscada 
sorte do maiornumero dos filhos do mesnio pae, 
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assignando unicamente ao primogenito todo o 
patrimanio da farnilia 3.' Prejudica a economia 
e interesse publico : a) por amortizar os bens, 
retirando-os do gyro c traipacções ordinaiias , 
com o que por uma parte diminuem as contri- 
buições do Estado, e por outra impedem-se os 
gozos e vantagens dos cidadãos; 6 )  e por con- 
currer para a accumolação de grandes proprie- 
dades no mesmo dono, o qual raras vezes as 
póde. cultivar com cuidado. 3." Transtorna e 
mystifica o principio jnridico da propriedade, 
admittindo uma classe de' bens particulares sem 
proprietario, que possa dispor delles! Pordrn' são 
tolerados pelo motivo politico , da conservação 
da nobreza hereditaria, e por ser a faculdade 
de os instituir reputada uma mercê honorifica, 
propria para remunerar as cidadãos benenieri- 
tos. Por tanto taes est'gbelecimentos são odio- 
sos, e como ta&, sujeitos aínterpretaqão reslri- 
ctiva. C2C. Lei de 3 $e Agosto preamb, 

( Pg'. no h do Tm. 2.r a 'Nota V.) 

Da institui@o e seus ~equisitos: a) em quanto 
á fórma. 

Q. 500. chama--seenstit~i~iib o acto , ou dis- 
posipgo , pela qual o proprie.tario estabelece o 
morgadq, designando os bens, que o devem 
constituir. Como se interpreta ~estrictivamen- 
te, deve conter: 1 . O  a expressa intenc;ão d e  
constituir vinculo, não bastando quaesquer con- 
jecturas, c i t~  L. de 3 de Ag. $. 4., Lob. Morg. 
cap. 8.9. 13.; 2." a designagão dos bens, e da 
pessoa, em favor de quem se faz a instituição : 
3." deve ser feita por escriptura publica, ou testa- 
mento, Lob. crt. cap. 8. $. 4.; +.' com licenqa 
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prévia, ou con6rmaqão posterior do poder ie- 
gislativo, dt Lez &.13 , cit. Lob. cap. 14 9. 21. 
5." Se offende a legitima dos herdeiros necessa- 
rios do instituidor, 8 nulla nessa parte. Mell. 
L. 3. iit. 9. 5. 10. 

Nos termos da Ln de 9 de Ag. 4;. t3. para a inslituição 
dos morgados era necessaria con6rrnacão do Rei sobre consulta 
do Desembargo do Pato. Hoje póde disputar-se, se esta confir- 
maçh pertence ao Rei, se ao poder legislativo, Parece-nos 
que a este, porque importa nma dispensa nas leis das snc- 
cessões, e contém amortizacão de bens. No Cod. dadustr. art. 
627. exige-se a intervenção do poder legislativo para a validade 
dos Edeicombissos analogos aos nossos vinculoS. 

. b) Ern qmb & pessoasí 

Q. 501. Sómente podem instituir morgados : 
i .\as pessoas de distihcta nobreza, cit. Lei 4- 
15. ; 2.' ou benemeritas da naq8o por seus ser- 
viços nas letras , nas armas, ou notavel appli- 
caçgo á agricultura, commercio, ou industria, 
Czt. Lei 8. 16.  3.' A falta destas qualidades no 
instituidor póde ser supprida , tendo-as aquel- 
le,  em favor de quem se faz a institui$âio. Czt 
Lkt 6. 17. 

c )  Em quanto aos bens. 

§. 502. como os morgados são perpetuas: e 
devem sustentar a farnilia com espledor, não 
podem instituir-se senão em bens : 1." em quanto, 
dqualzdade, immoveis, livres, O U  sendoemph~teu- 
ticos, com onsentirnenlo do senhorio , Peg. 2." 
For, cap. 9 .  n. 32 e seg. ; 2 "ou equiparados pelas 
leis aos immoveis, como padrões ou inscripgões 
de divida nacional, acqges de companhias,- 
ás quaes fosse concedido esse favor. Alvará de 
20 de Junh. de 1766, e 13 de Març de I797 
9 .8 .  3." Em quanto ao valor, perendam ao me- 

. / 



nos em Lisboa liquidos reis z :400~00o ; nas pro- 
vincias. da Estremadu,ra e Aiemt6jo l-Zoojooo, 
e nas  outras proviacias ~:ooo&ooo. 4." Basta po- 
rkm q u e  rendam 6 o o ~ O o 0 ,  se  a instituidor tiver 
reduzido a cultura paúes, ou bravios, qued&m 
este rendimento. Czt. La $4 19. 20. 21 e 22 .  
á."Movers pqeciosos de  ouro ou prata, e joias, 

'podem anexar-se aos vinc ulos, &as não constl- 
lua-os; D@ P07-i. S. art 1597, 

Em Port. &20 6% Ag. de 1845 confirmou-se a troca d e  
eerlo fora v~nímlado, por iiascnpcóes da Junh  docrédito, da- 
clarando-se, que não tinha Jogar o dever-se siza. 

" d) Em qunnio ds chsu ias ,  ou encargos. 
. . 

$ 503 Aincla que  antes da citada Lei de 3 
de Agosto fosse livre aos instituidores onerar os- 
auccesores dos morgados coni quaesquer cIau- 
sulas , ou encargos ; com tudo, hoje 1 " são tidas 
por não escriptas e' sem effeito as clausirlas: 
a) frivolas e e-xoticas. Czt. Lez $4 .  10 e 25. E taes 
se .reputam todasaque~las, que  ou prejudicam o 
bem publico; 'OU, servindíj de gravame ao suc- 
cessor , &o contém idêa judiciosa de gloria para 
a familia, conio viver em certo logar, casar som 
pessoa de certa qualidade. Mell. L. 3 tzt 9 g. 9. 
A elausula de usar das armas e appellido d o  
institu~dor .não é exotica L. de 9 de Set. de 
1769 23. b) Ou expressameiite reprovadas, 
como a da annexaqtto das terças, oii de quaes- 
quer bens. Czt. Lu2 de 3 de Ag. 9. 5 , Decr. de 
4 de ~ b r .  de isaz art 3. : c) bem como todas as  
que alteram a fórma regular da successão, deter- 
minada na mesma Lei. Czt Lez $§. I o. e 25. , e 
As9 de 18 & Ag. de i ~ i s  2." Os admiilistrado- 
res ,.ou, se estes forem incapazes, os seus im- 
mediatos Successorcs sbo obrigados a servir o 

Estado nas a m a s ,  ou nas letras, com a pena 
do pagami to  do quinto. AEv. de 23 de Fev. de 
1797, e de 15 de Dez. de 1809 9. 21 

Quaesquer substitui~ões , ou eiausuias , que tornem ~FIP- 

guiar a successão, insertas nas i n s t ~ ~ u r ~ ó e s  , v- g. , que finda 
uma linha , seja chamadd outra remota, que, finda a familia , 
succeda no ~inculo'alguma corporacão; as quaes antigamente 
valiam nostermos dos .  3. da Ord. L. 4. tft. 100 ; h o ~ e  sãonuk 
Ias, e nio obstam a que o vinculo se devolva as  pessoas cha- 
madas pela oidem regular da mesma Ord. pr. e $. 1. e2. As- 
sim o declarou o -4.98. de 18 de 4. de 1819. 

Porém se a initituicão contém-que, finda a ùnha do prE- 
mczro admin~strado;. ,,se dissolve O vanculo, ficando 08 bens dto- 
dzaes , - ou outra dausata, que o torne temporario , valerá tal i 

clausnld ? Os antigos adsiiltiam morgados temporarios , porque 
rrspertavum a..ion(ade do,justiluidor , qwahuer que fosse. L>&* 
fcultosdmevte appakecerão poStaior'es á L.. de' 3-de Ag. ; se a p  
parecerem, são~vQiiBos em vsi tude da eònlirmacão regia. Em 
qaaulo aos an&rrer/es, tdes dausdlas são sem effeito pelo Asa,? 
de t4 de dulb. de 1820, o qual, supposto foi revogado pelo 
Becr. de 21 de Maro de 1821 , devc reputar-se instaurado pela 
geoeralidade do 'Decr. de 5 de J ~ n h .  de 1824. Por Unto laes 
morgados Wrngorarios continuam na successão regular , até se- 
rem abolrdos, ou entrarem no Theso@ro+ 

Se as clausulas vilidas forem impostas com a commina$ão 
expressa da perda do morgado, iocurrerá nessa pena o admi- 
nistrador , que as odo cumpre ? Lobão no cap. 9. S. 36. e seg. 
segue a afllrmati~a , fdndado nas opini6es dos antigos praxistas, 
e na dispusiião d a  L. de 9 de Sct. de 1769 S. 23., queassim 
o deteirnina no caso de o administrador não usar do appellido 
do institu~doi , OU armas da familia Esta opinião porhm parece 
arriscada i O porque a admissão desse principio iria muitas 
vezes destruir a s~lecessão regnlar, chamando as linhas dequa- 
Iidade com exclus30 das legitimas, contra a disposicão da Lei 
de 3 de.Ag., c rnlerprela$áo . que lhe ~ P U  O citsdo Assento : 
e como esta Lei é posterior, talvez se possa dizer por ella re- 
Togado o S. 23,da outra de 9 ' dc  Set. 2." pelo simile do Alo. 
de 23 de Fev. de 1797, que nem porissoimpõe aos administra- 

'dores , que não servirem o Es$da, a pena da perda dovincu- 
10. mas apenas a do quinto. 3 Se as lels não excluem da sue- 
ces8o regular os foriosos e dementes, que de certo não po- 
dem iliustrar a faniilia . menos se deveião excluir os outros. 
Cujo defeito não póde ser maior. Não sr deve porbm d'aqui 
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cencIuir , que os adniioisiradoces não possam por onlrosmeios 
ser compellidos a cumpril-as. 

Provas das antigas instzszriç6es 

6. 504  ,As instit~i~èies-anteriores ri Lei cfe 
3 de Ayosta de 1770, bem como a qal idade dos 
bens vincutadof; antes dessa data, póde prosar-se: 
1." poq mériptura ,>ou testamento, ainda que 
bâ;o fosse canfirrnádo'pelo Rei,  ck. Lob c a .  8. 
4. 4 ~ + c p m  tanto que $0 seja convencido pela 
prescripqão em contrario. Cal. Lob. cup 1 4  8 25. 
2 " Póde tambern provar-se por sen tenca passa- 
da em julgado, 'ou por factos indicativos de  
presuinpç50 de vinculo, como partilhas, em que 
estes bens pão entraram por' se reputarem taes : 
3." bem como por prescripção, com tanto q u e  
q a  omrnemorzal, cit. L 5. 4., Ord L 1. t i l .  62. 4. 
5 i. ; isto 8 ,  attestada .por pessoa velhas, e d e  
jirÊdito, que dgponhap tereni sempre ouvido a 
outras pessoas antigas serem esses bens vincula- 
dos, sem noticia eín còntrario Maeed. Dec. 15. n- 
17 . ,%ob .n t . cq .  8. 9. 33. 

&lig& dos morgados. 

$. 505. Podem abolir-se os morgados: i." por 
nãogatisfazerem o fim , por que s lo  tolerados, 
quando o seu rendimento não chega a reis 
ZOO&OOO,  livres dos encargos e contribuiqões; 
excepto se andarem conjunctos no mesmo suc- 
cessor com outros, perfazendo todos o rendi- 
mento d a  rets 2 4008000. Decr de 4 de Rbr de 
1832 artt. 1 .  6 3. 2." Eni favor da liberdade dos 
bens, quándo, ainda que excedam aquelle ren- 
dimento, com tudo o ultimo administrador não 

tem 

tem spccessoreschamados pela succ~ssiio regu- 
lar. Cit, Decr. art. 2 3." Pela devolu@o ao Esta- 
do o vinculo ãica apsojure abolido. L de 9 de 
Gt. de 1 7 6 9  S. 18. 

Pessoas, a quem compete; sua fórrna e fJeeltos. 

Q. 506. I Sbmente póde requerer a abo- 
1ic;ão o actual administrador? que n,To seja me- 
nor, ou jnterdicto ; e morrendo este antes de 
concluida, póde ser continuada pelos seus herdei- 
ros Czt. Decr. ar2 4: 11. Deve ser requerida ao 
juiz do logar, onde foreai sitw os predios mais 
consideraveis do vincrilo, com citação e audien- 
cia do jmmediato successor, e jaipida eur,ab- 
diencia geral sem jurados, nos termos dos age. 
3-10 e 334 da Ref. Jud. 111. Desde q u e  passou 

' em julgado a sentença da aboliçdo : a) ficam ex- 
tinctos os encargos pios , que lhe eram annexos 
L. de 3 de Ag. 9. 1. ; b) e os bens ficam ailodiaes 
c) Este ultimo effeito retrolrahe-se no tenipo 
da primeira citação , sú paca o fini de aprovei- 
tar aos herdeiros do administrador, que a re- 
quereu. Czl. Dar .  arlt. 14. e 15. , e Ass de 8 de 
Junh. de i 8 i6> 

Koos termos do ctt. Deav. art. 4 $. 3. O S  herdeiros necessa- - 
rios dos administradores, que oeram ao tempo da-data do De- 
creto . e CUJO suceessor não era então casado. podem requerer 
a aholicáo. Se, dttranle o processo desta, morre o ddmlaistra- 
dor, os herdeiros delle , ainda que peta l e ~  não ~uccedessem 
no vinculo . sso os competentei para continuar o processo ; e 
julgada a aboli(ão . recebem-no como bens allodiacs. 



DA SUCCESS-ÁO DOS MORGADOS. 

I .  Da successáo dos descendentes. 

4. 507. Como os vinculrís não podem saír 
d a  familia, sem sèr divididos, passam para uma 
das pessoas a a  pesma , chamada á success30 
por uma f&da esp-cial e ínalteravel, qualquer 
qiie fosse a dispoeipão'do instít~idor. Cit. L. tj 
4 Por tanto, f se &o ultimo crdministrudor ficaram 
descendentes legitirhos , são estes chamados á suc- 
cessão pela seguinte escala : a) preferindo a li- 
nha anterior á posterior, e adrnittindo o direito 
de rep~esentaçfio in in@iztum; h)  na mesmh li- 
nha preferindo O gráo mais proximo ao mais 

-remoto; G) no mesmo gráo o-mrão d femea ; 
d)  e do  mesmo séxo .a pessoa mais velha d inaiq 
moça.Ord.il 4. tas. ioo.p.eQ. I ,Mel1 L. 3.1zt 9. 
§. 16. Se eonçorrem dous gcmeos, não se podeli- 
d o  averiguar qual nasceu prirneiro , - decide-se 
pela sorte; ou repartir-se-hzo, se forem mais' 
qiie um vinculo, como se determinou no caso 
tio d l v  de s de Jurz &: ~788, 

I--. - 
mais velha -- 

1 -.- 
- Paulo 

1 -- I - - I \  -- 
Pedro Jolo -- 

I I 
w- 

) Francisco Joaqui!i 

A s s a  nesta arvore , -mackmsz+pia, moi ie do ulbimo 
administrador, succede sua b%&a~,~*a'. por estar na Iinhù, 
mais nebre do ~ a r ã o  ptimdgcnh,  - a i $ d  representa; e exclue 
o neto Joaqtiim , GIho do segundo genllo , bem como ap ter- 
ceiro genilo Juáo , d I Jiaba de: Maria por ser dr fitmea. ~ o b . '  
&rg. cap. i l .  3. 36. Chama-se linha anter?or, ou mazs ndre,  
aqaella . que é fwrnada pelo stiecessor legitimo em éada um 
dos graos. e_m puaeo esta dura,  a swcessão não passa para 
oulra. 

Snbre a suecessdo das gemeos , nas leis das Partrdas a Lez 
1.2 t t t .  33.part.  7. macda div~dir  o vincuIo. Aíell. 15.3 Llt: 9 ,S. , 
20 net.quer, p y d l e  sed~sâolra. 0 A. do Eg. Pòrt., segurh- 
doo Cod.da Pr. I'..?. tzt. 4 art. L38., decide-sepela wrk, por- 
que dividrdo , a não ser mui w d o s o  , ficaria iny~f., 

11. ~ S U C M S ~ O  & iromsuwsaes: a) em gerak - 
f -  

9 5 0 8  11. Na falta de descentlentes (10 
ultini~.administrador, sSo chamados R succes- 
são os transversaes do mesmo ; mas unicamerile - os que foreni da farnilra. isto é,  do sanque do . ifistziuidor Czt. Ord 4 . 2  , Mell. czt $ 24. Dizein- 
se sei dó sangue do instituidor, não só a)  aqueI- 
les, que deste descendem ; mas tambem b) aqueI-. 
les, quepod&rem mostrar um troncoc~inrnnm, 

i- C 
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clonde descendamelles e o instituidor. Diy. Port 
2. art. 957. 

Bento { L i  1 - - 
I * I 

h. 
Ultimo admmistra- 
dor sem ~ucceydo 

Nesta arvore, pela morte do.nMmo admi~islrador sem 
descendencia . succede seu 2.' primo João, por ser do sangue 
do instituidor,; e exclue Bento, por ser de familia estranha , 
ainda qsc,mars p r o b o  em $$o. 

b) No caso de íhscenderetn do znstztuidor. 

9. 509. Se os transversaes são descendentes 
do ~nstz~uzdor , adrnitte-se o direito de  represen- 
taqão in injniturn; e \por tanto são chamados 
na mesma ordem, q u e  fica inrlicada a respeito 
dos descendentes do ultimo administrador. Czt 
Ord. pr., cit. L. de 3 de Ay. 9. 26. 

-r I - - 
U ltímo sdmi- Jnzquini 
nistrador sem 
success~o - 

I 

Maria 

Nesla arvore, por morte do nllimo administrador, succede 
Mana . pelo direito de representacão , e exclue seu thio Joa- 
quim. 

e) No caso de- ?alio descenderem. do instituidor ; 
as) se existem sobriphos da ultimo adminis~ra- 
dor. 

' 5 . 5  I O.' Se os iransversaes náo descendem do 
instituidor, enllo o direito de representapão, 
bem como nas successões ordinarias, não se ex- 
tende senlo aik aos filhos dos irmãos douliamo 
adminzstrudor; ou ainda do mesmo instituidor, 
se a contpnda é entre os irmãos e sobrinhos 
delle. Crt Ord. vers. E se os transversaes Ass. 
de 9 de Abr de 1772. (X." 296. na edip. de Coim- 
bra de 1842 ) 



Nesta arvore, por morte doiiltimo administrador. succede 
seu sobrinho José, que representa seu pae Pedro, com exclu- 
$20 d e  sei1 Ihi Marlinho. 

-& faml etslcnctàr , que, esta especiè, e a do 8. se$ui&le se 
v e n k  , taetv qwndeii.? uILimo a@ninah-a&ui f i a s a m  as li- 
41-g d e  descen&wcia de tnstit~dy.,,  e,?' vai procurar o suc- 
e ~ s s ~ ' & s  !inha~..&Ilatêíaes do mqmo indituidor; corno quan- 
b o  se &acta "&!mt6& a umtzdihk"rshaàor , qno estava ja 
iieslPS li8bíds;:e'qte bab deSeddenles. 

Da mesma maneiranesta, pormorte do insiilnidor, succcdc 
seli sobripho Joaqdim, rilho duirmdo predefunc to, e ex~lue  seu 
tbio Francisco 

bb) Se não restam irrnbs , nem' sohrhhos. 

, 4 5 1 I. Se nLo concorrem irmsos, nem filhos 
<l,e irrns~s~  porque não tem logar a representa- 
qão, é chamado á successão o transversal mais 
proxirno em grdo ao  ultimo administrador; e 
se ha muitos n o  mesmo gráo,  prefere o que  t i -  

ver a seu favor a qualidade do sexo e da pri- 
rnogenitura Czt. Ord pr. e 9. 2., Lobão Mo-, 
cap. li. 9. 52. 

Tronco 

- - 
Ultimo ad- 
ml~lstrador 1 \ 
sem succes- 
sã0 I - 

.luna 

+ 
1 - 

)":I 
YiN 

f 
Nv. 

Pedro 
de 30 
anoos 

i 
ryv. 

{"i 
YW 

I - 
Paulo 
d e  413 
annos 

Nesla arvore, por moite ilo ultimo administrador, dfmtre 
seus tres segundos primos prcfcre Paulo ,/por ser mais veiko, 
a Pedra, que é mais novo, e a h.nna. por ser  femea , ainda 
gue as linhas desles dous ullimos fossem anteriores, e por Ta- 
ronía., 

A lei chama á suecessão os collaterats do sangue do instl- 
hrrdor . p-orém siipponhamos, que o morgado foi ~nstituido em 
favor de-um estranho, para audar na iamilia delle . qnaes são 
gs chamados, os da familia do iostiluidor : ou do inslituido . 
que vem a ser o primeiro admiiiistrador? Parece que os da 
famiha deste ultimo. e que a lei fala a communiter acczdentf- 
i ~s r  eneste sentidoce~lamcnte dizMell. L 3. tzt. 9. -S. 29 ibi : - neque (~iccedunt) omnes . qua cprrmo adquirente non desccn- 
ditnt , eide~nce sangu.ne conjunctz non surit 
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Successáo dos tizsrikcidos-por dous conjuges. 

4. 6 12. 'Se o vinculo foi instituido por ma- 
rido e mulher, extinctas 2 s  l~nhas da descen- 
deqei?, succed&-nelle conjunctamentsos trarrs- 
versaes dewu e outro , preferindo enlre si con- 
formè- à pi.eí-o@t~vp.a dog&, sexo e idade. Ass. 
de 1 4  tle'+Jk#&h'; 3'2 1820. 

Pessys  , que káo ezchidas da s~ccess60. 

$ 513 ' Como ò fim dos morgados é a per- 
petuac8o e lustre dá fainilta, são excluidos d a  
successão : 1.' por não poderem legitimamente 
perpetual-a, os religiosos e clerigos sujeitas á 
lei do celibato. L. d e 9  deSet. de 1769 4 1 1 .  Po- 
dem porém succeder seus tiihos legitiinos, se  
os t!vereiii dharrtes do impedimento Dry. Port. 
2.art.940. e3?or  queb~a de-n~breza , não nuc- 
cedep'os bitgaagod, ou sejam nsturaes , ou es- 
pu-rios : aia& ~he.'&amr perfiihados , os quaes 
por conseguiinte não podem formar linha, iYlell. 
cth-tj-21 ;-&i% cp3 SO~ siXo inhabeis para. em 
favor delles se instituir vinculo, o qual entdo 
passasa seus descendentes leçltirpos. Lobão nt. 
tj 6 2  3." Os legiliuiadus,per lubsequens podein 
succecIer: porém conto a sua habiiiteção p o -  
véin do niatrirnonio, são preferitlos pelos fi- 
lhos legítimos do mesmo pae, havidos de  matri- 
raonio anterior, ainda que sejam tnais' iiovos. 
Peg. ad Ord. Tom i i cap. 174.11 32 4." 9' L ao tain- 
bem excluidos os mortos civilineiile , mas ngo 
seus dyscehdenfes Ctt. L. de 3 de Ag 3. i I 5." A 
qualidade de inipubere , furioso, demente, ou 
outro defel10 natural, não exclue da  success~o , 
crl. Mel1 Q. 19 ~zot ; nem a desherda<;ão. Id. $ 
28  nwt, e ,  

Pelo $. i2. da citada L e i  de 3 de dg. declarados inha- 
heis para a successão os réos de lesa Majestade, e todos seus 
descendentes. Poreim em quanto lios descendentes , deve ~ulgar- 
serevogado pelo art. 145. $. 19. da Carta ..emque se declara, 
não poderem as penas (passdr além dos delinquenles. 

111. Successáo na falta dos transversaes , 

S. 514. 111 Os ascendentes nunca podein 
vir i successa"~ dos morgados; exçeplo se Ihes 
podér aproveitar a qualidade de transversal. 
I'er. Dec. 5 n. 5 . ,  Lobto cap 11.9.39. Por tanto 
na falta de  pessoas'd% fainilia do instituidor, 
descendentes, ou,transversaes sem limitaqão de 
gráo, s e  o hltimo adpi-$+?dor o nSo- aboliu, 
o ,vinculodevoiv~-se ao B e p .  ,., Guerr. Tr. 2. L 
2 .  cap.6. n 48. 

5. 5 15. S e  o vinculo, que  devia ter vagado 
para o Estado , anda indevidamente possuido pt 

, aigueni , é perinitlida a denuriaa a qualquer ces- 
soa, zí qual se costuma fazer a mercb delle por 
uma vida, satisfazendo os requisitas e obriga- 
qões miudaineni e estabelecidos iio Alu. de-33 de 
,%ato de 1775. A denuncia deve\ser dada peranted 
o Governador Civil do Distrjcto: e ao Conse-. 
lho do mesmo competq tlecrdir, se se deve pas- 
sar atvará de mercê. R$* J d . ~ a r t .  356 .  , 



CAPITULO 111. 
\ - 

4 516. ~mp,o-v&$&~o.& ina!$enavel, e su- 
jeita b uma 'fó"rr;oa dè q@èe&&o inaiteravef ; o 
ps?uidor tem, s0brk os Ijen~,riniiul.ados um do- 
m i ~ l o ,  OU direito de propriedacle miiilimitada , 
,que por>so na phrase juridicasenão dizsenhor, 
mas admtnzstrddw, Não p6de : r.' dispor detles 
-nem inter vivos, nem mortis causa : 2." nem veq- 
del-os , ou alienal-os: 3 " nem impor-lhes serul- 
dão, censo , ou outro qualquer encargo, exce- 
pto durante a sua ,vida, e &em prejuizo dosuc- 
cessor. Lob. Morg. c'ap. 14. $5. 48.49. e 53. 4,- Por 
4rvida_s -podem qex,wre~@j+@~s 9s tenchmeri tos, 
mas,n+o, a p < q r d g &  ji~rjcgpt$se essas dividas 
.Gpram do iqstituirlqç $rd::&. 8. W ,  ~ 3 . p r .  e 6.1:- 
5."-0 adrnfnistrado~ CS,.b~&qijo aps reparos ne- 
cessarios para a caossrpac&& Lob. 5 ,  6. - -+. - 

Q. 5 173 Com tudo em fkvorda w l t ~ r a  ; e 
em bdneficia do vinco10 , são permittidas aos ad- 
ininistradores ralguii~as aliena@es, obligatorias; 
p r a  os successores. Tal é I 'o aforumento Mas, 
para que este contracio obrigue os successores~,; 

' 8 '?iecessario. ' que seja consentido, e assi-,, 
gnada -a esci.~plura peió im mediato successor, seL 
for maior : 2." OU feito por arreniatação perante o 
juiz-dedireit@;~) precedendo avaliaqgo , edttal , 
e pregões por vin te dias, com audicncia do suc- 

ceksot, ou, se eHe for menor, do tutor, e 
Conselho de  familia. b) Se contiver muitos pre- 
dios, devefazw-seariemataqão em separado de  
cada um , que corn~rehenda ao menos uma gei. 
ra c)  O successor B admittido a lançar, e tanta 
por tanto preferido. D e r .  de 4 de Abr. de 1832 
artt 21- 22 e23. Pequenos aforamentos de  ter- 
renos incultos podem fazer-se sein estas forins. 
]idades. Alv. de 27 de ,?Vou. de 1804 5. i a .  

. I1 Locaçtio, gu arrendamento 

9. :518. ir. É perrnit* a Uu ar- 
rendamento por longos pr& adt5 l e i i - a d ~ s - :  
1 ." com tanto que o,admiaígtr~&r tenha wces:  
Sor legitimo- em tinha'r&!a', e' este consinta por 
si, ou por-s'eu tular, se  f ~ r ~ m e ~ l .  Çut Decr . 
prt, - 26. 2," O silccqss~y 'não tem obiigaç5a : 
a) de  renovar a locaçXo, findo o prímqiro cpn- 
tracto; h )  nem de abonar rendas pagas antici- 
pa?amenteao antecessor ; c) nem de pagar bem- 

I 
j 

feitorias, ainda que fossem estipuladas Cit 
Decr artt 28. e 29. 3." Nos arrendamentos d e  
mais de trinta annos, o colono n2-o pdde desfa- 
zer as bemfeitorias nos ultimos vinte annos do 

' 
contracto, nem cortar arvores, nem mudar de  
cultura, sem licença por escripto do  administra- 
dor, pena de despeja Cit. Decr. ar$. 26 .  e 2 7 .  

111. Trocas, irmzsacp%s c hypothecas 

9. bf  9. 111. Para as  trocas, ou subroyu~0es 
aos bens vinculados sere-m vvdlidas, deve111 ser 
fmtas cQm as mesnias solemnidades, que os afo- 
rarnentos , isto B , processadas e approvadas 
por sentenqa do Juiz de Direito, com avaliacão 
dos bens, e audiencia do immcdiato successor. 



Ci? L)ecr.ar-t. 24. A mesma approvaqão éneees- 
sana para a validade das trmsacç6es sobre os 
bens vinculadw, bem como para as hypotke- 
cas. Lob. Morg. wp. ir. 4. 27. 

Antigamente ao tribaeal doDcsembargo dopaço competia 
pelo S. 39. do sem Regimentn'kooceder a licença para as tro- 
ces d a  bens vincnlaãos. precedendo informacóes legaes, e au- 
d iey ia  do su$ces%<ii. E 9 m a  t o  mesmo trrbund secoslu- 
mava requerer para taèas as outras a l b q ó e ~ ,  as qaaes sem 
es€a licença eram nullas, otr 80 menos arriscadas. O Decrdo de 
4 ds Aótu  & 1139 s q p r i u  esta liceo'çe com a sentenca do Juiz 
4e'Direilo. préeedendo averiguação sobre a vantagem da alie- 
nação. Ainda o o D m d o  de 3 L & Det. & 1836 se acha a verba 
de2iC&W reis de direitos d e  mercê peloshypo~hecas e subro- 
Saeões dos bens vinculpdos, 

JV. Pres~rt>~t20. 

5 ?%O. IV. A prescripqlo proveniente dos 
factos, omissão, ,ou negligencia dos adrdinistrx- 
-dores, nâo pr4udicd o vinculo : exceplo 1.' em 
favor .da liberdaile ,dos bens, pela posse d e  qua- 
reata aanos, a+dtar desde o de 1832.2,' Os bens 
vincufados, vendidoscóniofi.vres, prescrevern,se 
.o&cc&sor osalo reivindica d-eri tro nos primei- 
ros dez annos coo tados desde sua ãdmiiiistraç2o , 
o u  desde que chegou a' maioridade, cit. Derrr. 
arb. 20. ; 3."assim como pela posse iuimemorial. 

Entre os praristas era dispotado, se os bens vinmlddos 
prescreviam L pela posse de quarenta aanosf Per. Da. 82. O 
Bom. de 8 de A k .  terminou a questão, em quanto ao futuro, a 
conlar desde o a m o  de 1892 : porém nesta mesma restric~áo 
deixa logar a concluir, que para este fim não póde aproverlar 
a Peserlpção Principiada ante&, a não ter logar a especie do 
3. 11 do C& W6. 20. 

Doreitos do pccessor : i.' em quanto bs dividas 
do antecessor. 

9. 621. O successor do vinculo nao fica obri- 
gado ás dividas do seu antecessor: excepto, 
I.' .se é jutictauiente herdeiro sem beneficio de 

.inventario, cil. Lob. cap. 17. 9. 2.; 2." quando as 
;dividas foram contrahidas , a) no serviço do Esta-, 
do,  b)  para criação e alimentos dos filhos, c) ou: 
sãosoldadas de criados ; as quaes deve satisfazer, 
não havendo outros bens, a@hnde chegarem os 
rendimentos do vinculo dedous annos , Ord L. 
3. iit. 101. pr. ; 3.' ou foram conlrabidag para cul; 
tivar as terras incukis do mesmo, pyvanil_o -o, 
crddor, que o dinheiro emprektada-Eot effectk 
varnente empregado naquelle destino A. hy$o-' 
theca dos bens vinculados neste caso dura at8 
doze annos depois da morte do devedor. LAlv. d< 
1'1 de dbr. de 1815 5. 3. 4.' São tambem erce- 
ptuadas as despesas do enterro e funeral dw 
antepossúidor, que n8o deixou outros bens: 
Guerr. Tr. i ,  L, 4. cap. 7, a. 28. e seg.; 

O dk. de I% dsdbril de istã tinha sido alterado pela Lti 
das Cwler de 14 & dforcrpço de 18% : pnrim fid insanradn n.43 
ou$a de 24 de c ~ . - d o  mesmo amo. 

2 ' Em quanto ás deteriorafis - e bemfeitorias. 

5. 52%. 5.' O succ~ssor'tem;direito a pedir 
aos herdeiros as deterioraq8es e damnos do vin-', 
culo , provenientes de do10 , e culpa lata, OU: 

leve do antecesaor ,.Peg For. 1. cap 3. n. 844.2 
6.' bem como os tributos, censos, e mais en- 
cargmoa vencidps em vida do antecessor , que 
o successor foi obrigado a pagar. Mell. L. 3. !ir. 
9. 9. 2s. 7." Deve porém repor as bemfeitorias 



uteis, que aagmentaram o valor do vinculo. Val. 
Cons. 11-1. R. 12 , e i16.  a. 7. 

4. B%3. .8.*- A o s u ~ a s ó r ,  dmaneira do que 
se prmdica s @ a s e h c t e ,  peflmcem os fruclos 
fiaturaes, ou miãtw, ppdetties. ao tempo da 
morh  do 'aakeessqr: a) com obqigação de  re- 
por a des& da édLura. se foram cultivados 

-por eopiardo de*acto,b)Se os bess andam ar- 
rendados a p e n s k ,  pertence-lhe da mesnia 
maneira as pensôes dos pendentes. Lob. cap 1 ti. 
46. 3 5. e 16 .9  " Porem os fructos civís , como os 
alugueres de casas, d e  iooinhos , rendimentos 
de foros, juros de dinheiro ou inscripções, í l i -  
videi405 de a c ç h ,  pertencem-lhe prQ rata 
tempari&. ld &. -17.- 1-0. O mesmo tem Iogas a 
respib da arrendaeikto a- dinheiro dos bens 
Z . I i i í t ~ ~ i  Gorb-%b. i&*.' 586, 

I 

Por dheifo roiPaeo, I;". .1;8.pr. anif~ucfu, sómente se 
aUendia ao tempo da colheita, g n a a  que os bens fossem ar- 
rehdados quer s pensões em generos, quer em dinheiro, ,po:- 
q k  o prep do arreadamedo e m  rq+tstettrilrro da eolheila ; 
por lado, se e uaifmclrrario m i a  a&es da  cdhnti , h d a  
venciam os sens herdeiros; semwzidepeis, ~m-aa8)-mstados. 
O Cod. Ctv. Fr.noa~t. nt. seguiu outra disposição, a qual póde 
ser applicada aos morgados. 

Lbbão m rap. 12., seguindo a &OS 'ao5 paxistas , "faz 
longa enumera,ção de accões , que por prevenção páde o suc- 

Cessoi inteehr dnraote a vrda do antwessor ;-como, para que 
reforme ainstituisáo e mais tílulos; para que o reeonheca por 
successor , ou por vinculados alguns bens, de que aquelle 
tentadispar ; para pedir-lhe cau$ãorontra asdetrrioraróes , para 
r a ~ d i c a r  a&% da morte Belb alguns bens alienados. Porém 
a m o  rsdirertos b administraderes dos vmeulos sãa dgama 
causa mais, d.0 q,ue os de um usufrucbario : e o successor n6o 
tem mais do qai? um direito eventual e fallivel, nao páde dei- 
xar &e m a r - R  d e  a ~ m  e offensi~o conceder-lhe faes a ~ 6 e s ;  
s mús m v d  p r e c e *  epiaãe âe  &ll. L. 3, tzt. 9. & 28. 

iset. , gtre lhe permitte sómente aquellas , que geralmente são 
concedidas eqwlquer  outro interessado, como a exbihicão h s  
tituloq , a assistencia , oa opposicáo nas causas, proteslos , de- 
clara+ da interdicto , etc. 

CAPITULO IV. 

DAS CAPELLAS. 

0 que seja capella ? 

§. -524. O encargo perpetuo demissas, an- 
niversarios , ou quaesquer outras obras pias, im- 
posto por um instituidor sobre certos bens, para 
ser satisfeito ,pelos seus retidimentos , chama-se 
capelia. Se Ó encargo é bernporario , não constb 
tue proprÍarnente,capella ; seri *ira simples ~le- 
gado pio O fim-das capelias 4 a. continuaqáo da 
p i e d a d e  do institqidor; e nisto differe principal- 
inenLe dos morgdos. 01.d L i I r t .  62. $. 53., 
Lob. Mbrg cap. 8. 9 16. 

A opinião, que foi commum nos seculos dameia idade, e 
muito tempo depois, fundada no principio religioso, e apoia- 
da pela influencia e interesses do clero, de que os suffra- 
aios e deixas pto bom awmae saee eram O meio mais seguro 
d e  obter a remissão dos peccados, fez de tal maneira multipli- 
car a ~nstituicáo das capelIas e os legados PIOS . que diz a 
A. de9 de Set de 1769 no 8.12. :-se se houvessem de cumprir 
todos os que se acham regidados nas aovedor~as  , não chega- 
Fia para- isso o rendimento de tedas & propriedades do ieino : 
h d a  que todos os individuos de um e outro sexo fossem prerr- 
byteros, apenas bastariam para dizer O infinito numero de mis- 
sas annuaes; que dos mesmos constavam ' eyoder-se-hia avanear 
com eiractidão, que as almas do purgatorio eram as sen8oras 
d e  todos bs bens do reina. 

Para wforãtar este a k o  . a citada Lei eslabeleceu muiias 
rest~icçóes á mlctior faeuIfiade d e  deixar legados pios, de be. 
neficlar as igrejas e mosteiios . e de instituir capeiias, e pro- 
moveu a abolicão desns,  assim zmo cm certos casos areduc- 
$50 &$ BneargOS. 



Na definição de capella compmhendem-se tambem os doles , 
ou~patrimonio feito pata o oraato e conservação das ermidns. 

- Na liiiguagem vulgar a& mesmas ermidas , e os &ares col- 
locados em hificio especial denlro , ou juncto aos templos, 
rhamam-se capeiias. , 

o. 525. Como O fim-das &iellas t? a expres- 
s3o da piedade: .r.* p d e m  ser instituidas por' 
qualquer pessoa. z." Mas -$ara ngo cooterem 
amortizaplo -de bens, depbis da Lei de 9 de Set. 
de 1769 Q 17. sómente podem ser instituidas em 
quantias de dinheiro. 3." Epor isso, se a algum 
corpo de, m?io inorta forem'deiuados bens de 
raiz com encargos pios perpetuo% ou ainda sem 
elles , é necessario ou alienal-os dentro d e  anno 
c dia, o,u obter dispensa das leis da amortiza- 
Ç$ Ord, L. 2. tft. i 8 $ 1. ,lb'IeII. L 3. Itt. i O $. 8. 
4. Vagando para o Estado por qualquer manei- 
ra, osencargos ficam extinctos, e os bens allo- 
díaes. Cet. L. de 9 de Set. $. 18., AZv do 20 de 

dc? 1796. 

capellasG, a) adminissradas por corporafies. 

9. 526. Das capellas podem para os fins ju- 
ridicos distinguir-se duas classes. A 1." consta 
daquellas, cuja administraeo anda em alguma 
igreja, 'confraria, collegiada , misericordia , ou 
outra corporação de mão morta, sejam, ou não, 
pom clausula de vinculo, e muito embora s e  
Ihes dê o nome de legados. Estas : a) nlo podem 
ser abolidas , aiiida que sejam insignificantes 
Prob de 2 7  de Març, de i 788. b)  Devem ser sa- 
tisfeitos OS encargos, ainda que excedam a de, 
cima parte do seu rendimento ; c) e s6 pod'erão 

ser 

ser reduzidos, quando os rendimentos não che-. 
guem C$. Mell. Q 7 , B g .  Pwt 3. arl. 1379.  r& 

b) ddministradas por pdi-ticulares. 

Q. 527- A 2 ' classe é a 'Ias administradas 
por pessoas particulares. Estas podem subdiri- 
$ir-se em v<ncu~adas - e taes são todas aquellas, 
de que,ou pela rnstituiqão, o! pelos outros mo- 
dos legi timos se  pdde mostrar o'vinculo , 'isM 
é,  a claiimila de inalienabiiidade dos beis, 'é d 
vocayão da ,,em iqpern -wern ,.-- . r -  $ndar:: 6 ,+ p @ n ; U ~ ~ & b . - ~ ~ r ~ . , ~ ~ ~ . i - , ~ & z .  $3. 

C $. $78 .-- .'As, ~ q p l k  z1Innd@+. $0 in ti+&$ 
, rnepte equipyrgas 30s r n q r g a d ~ ,  eLe regu lad~ ,  
'pelos ma3srnps. p,r;l"ncipios, em tudo o que não Q 
expre~s?mente.yxceptuado ; e por isso. 1.9 não 
podem ser .iyQt,"idas sem confirmação do po- 
der legidgtivo, ainda que o sejam em quantias 

'de dinheiro. C&. L. de 9 de Set de 1769  @ 17 
2.' Podem ser abolidas da mesina-fdimzi, -que 3 
morgados, quando não renderem liqutdos~,Sei&~ 
~OO&MJO Decr. de 4 de Abr de 11832-ai't 1.3 O.? 

administrador não é ohrigada~.i~:~as,tar nos eay 
cargos pios mais do que a dt+smrt parte dw 
renditnento;, Czt.-L de 9 'de Se&! 19.4:: Sê ksfa' 
Qecima parte não chega, te*>$-g&r-à -redUc@o 
dos encargos. Mell. m. $, 

bb) N2o e>21zcuf~'s.  

Q. 52s. As capelias d o  8hcz~lod-a~ n3o fa- 
:zem alterar a nalureza dosbéns, que as consti- 
.'tuem, os quaes por isso continuam a ser aliena- 

11. 2 8 



veis e partirei$, levando pordm sempre annexo 
o encargo. A&. de 14 de Jan. de 1807 9. 3 Da 
mesma fórma que nas vinculadas, tem logar a 
re'ducção dos encargos, s e  absorverem mais do 
q u e  a decima parte do fendimento. 

, . 
~ a r w e ' ~ u e  na instimiçáo das capellas não vinculadas se 

podeiã dispensar a c ó n ~ r n a ~ á o ,  porque oellas não se dá rigo- 
rosa amortiza@o : e na ver@& M o s  03 dias se vêem avulta- 
das deixas de aisheiro, prindpalmente áacorporacões, para fins 
de piedade. das qoaw se &ia-eesruma pedir eonlrmaçáo. As- 
smi deve estender-se o S. L7.. '.<a -Lei ds 9 de Sd. 

Reducciis dos encargos. 

ij 530. A reduc-ç60 dos encargos pios, as- 
sim-dos morgados, como das capellas, compete  
ao Juiz d e  Direito. Ref Jud. urt. 334 A execução 
do cumprimento dosmesmos encargos compete' 
ao Administrados do Cóncelho, Porr. do Men. do 

R e i n o  de 2 de Abr. de 1838;  o qual não deve 
-levar éinol nineotos pelo cumpripiento d e  taes 
legados. Port. d e  i 2  de Dez -de 1844. 

Antigamente a rednqãD dos encargos pios competia aos 
Bgspos, como delegados da S6-Apos(olica, pelo breve de Pio 
VI. de 6 de Març. de 1779 . Iransciipto por Melt. L. 3. t t l .  10. 
$. l i .  not , a pezar de ser materia inleirarnente secular. porém 
a Reforma Judrcaarza no cft art. 334. parece delerminar outra 
causa. ainda i u e  temos íisto já depois Portarias do Goterno 
mandando ouvxr sobre isso OS Bispos. 

As capellas \agas podem denunciar-se do mesmo modo 
que os morgados. 

DOS BEKS EMPHYTLUTICOS. 

Razáo de ordem 

6. 531. Depois dos vincuIos, segue-se Ira- 
etar  d e  outra especie de  propriedade limitada, 
mui vasta e importante, os bensemphyteutzcos ; 
aos quáes iiniremos os  censos pela analogia , que 
entre si têm. 

L- 

§+ 532. Emphyteuse faforamento, empraga- 
wento, prazo, foro) é o conlracto , pelo qual o 
senhor d e  um predio concede a outro o domi- 

-nio util 'delle com reserva do dominio directo. 
val. d e j u r  emph. guaest. 1. n 2 Neste contra- 
cto a propriedade plena, OU o.compleso dos 
differentes direitos, que a constituem, decom- 
põe-se, para assim dizer, ficando uma parle no 
antigo senhor, como o direito d e  pedir o ca- 
n6n, do laudemio , da consolidaq~o , e outros, 
ao que  chamamos domt~aao darecto, ou díreltos 
dominicaes: aoutra parle passa para o emphyteu- 
ia ; a qual consiste principalm!nte na faculdade 
de cultióar, e tirar toda a utilidade, a que  cha- 
manios domenio . rttd. O ' primeiro chama-se se- 
nhor directo, ou simples~aente senhono : o se- 
:gundo,'senhor util, emphyteuta, forezro , casezro. 
.%te contracto differe da 1ocaçr"io conducç8o em 
y e n e s t a  não passa para o colono parte alguma 



da propriedade, mas apenas o uso. Lobão D. 
empbyt 3 74. 

Aqu~ tomamos a palavra emphyieuse formotmnite : porque 
tomada subjectsamcnte significa o dorninio util , ou direitos do 
cmpbyteuta; e ob~ecfaoamente, os mesmos bens, que sáo objecto 
do contrácto ; e neste ultimo sentiùo se toma tambem a nossa 
palavra praao. Mell.4. 3. tat. 11. S. i. nol. O titulo originario 
deste contraclo ordinariamente se designa pela palavra m e s t i -  
dura, dedozrda dos feuhos. 

A emphylense p6de taqbem constituir-se por testamento, O 

que k pouco frequente. Ord. L. 4. ta. 31 S. 8. E por isso alguns 
a defi~em,cowesÚe em lbgar deconlracto. 

Natureza deste contracto. 

o. 533. A emphyteuse não 8 da parte d o  se- 
nhorio uma méra liberalidade, como antigamen- 
te se  julgava; mas sim um contracto btlateral 
e commutativo , d e  que ambos os contrahentes 
tiram reciprocas vantagens: o foreiro acceita o 
terreno paracultivar, e exercer a sua industria ; 
c: o se~hor ra  assegura a recepção d e  uma presta- 
qãa annual , do laudemio, e dos outros interes- 
ses ,  que ndoreceberia sem a cultura : cede por 
tanto uma parte da propriedade, para fazer valer 
a outra. Por isso em direito romand pertence 
aos contractos bonae JideZ. Por este principio, 
e pelo butro da  iguaIdade, que  a razTo e as leis 
exigem nos contractos cominutativos, é que s e  
deve julgar da justiqa das prestaqdes, clausu- 
Ias e condições, as quaes naverdadeneste con- 
tracto s l ó  inteirameu te arbitrarias, mas que 
nem por iaso deixam d e  poder ser arguidas d e  
gravosas e usurarias. Se p o r h  ao tempo do pri- 
mitivo aforamento , as terras eram já cultivadas 
então o contraclo approxima-se á locaqão, por 
cujas leis deve ser regulado L. de 4 deJulh de 
1776. 

(Pej. no fim do Tom. 2." i &%t. 1.) 

Classoficaçáo da emphyteuse , a )  em quanto 
á duração. 

534. A emphyfeuse, oti aforamento, eln 
quanto ao tempo da sua duraqão, ou é : 1 .'per - 
petuo e fnteuszm (em perpetuo na phrase da Ord.), 
quando o contracto é sem limitação d e  tempo: 
ou z "de vzdas (para certas pessoas na phrase d a  
mesma), quando o dominio util é concedido 
sómente a certo numero d e  pessoas, ou vidas, 
ordinariamente tres : findas as quaes, pelaanliga 
jurisprudencia s e  devolvia ao  senhorio, para 
fazer delfe o q u e  quizesse. . 

b) Em quanto ú fórrna da success&. 

- 4. 5-35. 0s.aforamentos , ou prazos de vi- 
das podem ser: I " d e  Qure nomeaçiío, quando 
a cada um dos emyhgleiitas fica Iivre nomear o 
successor , que quizer , sem restricç50 ; a) oti 
esta liberdade lhe seja expressamente concedi- 
da na investidura, ou b) se subentenda, por 
não apparecer nella providencia 'em contrario. 
Lobão D ernphyl 4. 3 6 4 .  no[. (E esta a especie , 
de que fala a Ord. L. 4. t l t t .  36. e 3 7  ) 2 "Ou deno- 
mençílo re~trzcta a certa qualidade d e  pessoas 
(de pacto e proczdencza na phrase dos praxistas) 
Esta depentfedas clnusulas insertas na investidu- 
ra, a s  quaes a Ord. L, 4 til 38. 8 2. in)n man- 
da  observar Entre estas clausulas arbitrarias, 
e por conseguinte m u i  variadas, mereceni no- 
tar-se duas especies principaes, por serem inais . 
ordinarias : aa) dos prazos famzlzures puros, ou 
de yerugiio; nos guaes a successão Q restricta 
6s pessoas cla farnilia, oii geracão da primeira 
vida : b l )  dos f a m i / ~ n r e ~ ' p i x l o  , ern que a livre 

V 



nomeação sdb tem ipgar na falta de filhos e de- 
scendentes Cal. Ord. ttt. 37. $. 6.  

- , -  
Eis aqui as fáirnuras mdinarias dds:in.restiduias, que  in- 

dicam os prazos de  livre -r+n. -para Jerotlyrno em prt- 
m e m  cida ;,este nomwra a s e p &  em quem lhe paresn ; e a 
segueda awneará,ia meyma fh a tercetra: ou simplesmenle: 
-a  p ~ n w ~ r a  ~ o m e a i a  a segun#a'. o este a .tercara. 

Farmlíann puras : -prmJoão emspnnaetra vzda :para  se- 
g m d a  ain @ho , ou piiu , que mwm: -para terceara tlm neto. 
au neta, e qz Ta& &ia &&h uma-pessoa da famdaa , ou 
geração, dode o m  o pf&a : ou -paia  João e sua mulher em 
pnautrra r s e g u e  =&a; e em tmcewa um &h, o@ p h a  de 
eMrP a&; e na falta de filhos a segunda namar& uma pessoa 
diz geração, dorsds rn o prazo; 

Famitiares mixtos -para Antonzo e sua mulher em pra- 
m w a  e segu~cda a d a ,  e pata tercara um fi6A0, ou Plha de en- 
tre amboa, e na falta de filhos noveara quem lhe parecer. Lpù. 
o. emphyl. 5. 107. 

Encontram-se prazos com muitas outras clansulas de vo- 
ca$ão extraoidinar~a . como de varooia , de  prmagenitura , d e  
exclusão dos elerigos , ew. 

Os p a z o s  fateusins podem lambem se r ,  ou para todos o s  
successores geralmente, ou limitados parca filhos c descendentes. 
Ord. L. 4. M..96.$i14.?aFaldistiaccão porém nos fateusins não 
páde ter outro 'wí senáe na especie da mesma Ord. , 1510 é . 
que os primeiros. pa& tMbb -08 Iberdetros e s ~ c c e s s ~ e ~  , com- 
mnnicam-fe entre marido e malher-- e osseguod0s , parafilhos 
e descmdenfes , oáa. A disposiçãa' da Ord. L. 5. tet 6. 9. 18. 
hoje difficultosamente se poderá exeeular, 

Os antigos praxislits iusisliamprhripalmemte na elassifica- 
$50 de prazos heredz tam e famdtbrari que  abandonamos . por 
ser mais difficil de entender e de applicar no eslado acl1ial. 

Cumpre notar aqui a distincyão entre prazos ecclesiasticos 
e rerul@red , ainda que haje tenha menos imporlancia , do que  
antigamente. Os ecclesurslzcos são os aforamentos de bens da 
Igreja ou porque se possa amda averrguar essa origem: ou 
ao menos por ser o senhorio directo eorporacdo d'antes sujeita 
á ~urisdicrão ecclesiaslica , como os cdbidos . misericordias , 
irmaudades, etc. Se porém a origem dos bens se póde provar 
ter sidoprofana, ainda q u e  hoje pertenca a Igrejas, ou corpo- 
racões ecclesiasircas, o prazo não deixa de ser secular , como 
os d c  bens da Coroa possuidos por osras co:porayÕes. 

Pessoas, que ~ o d e m  dar de aforfl-czenro. 

Q. 536. Podem dar d e  aforamento todas as 
pessoas, qoe  podem alienar, com tanto que  
tenham a propriedade plena dos bens. Lobão cit. 
Q. zs Se a propriedade perlence a pessoas mo- 
raes, os administradores , que ~epresentam essa 
pessoa , sd podem aforar com as solemnidades 
da lei. Por tanto : i." no aforamento de bens vin- 

.x~lados  devem observar-se as formalidades do 
De&. de 4 de Abr. de i 832 (5 5 i 7 2." N o  afo- 
Iamento de bens dás igrejas, mosteiros, mise- 

iricordias, irmandades e inais estabelecunento& 
de piedade ou ins trucçãti deve igualmente pre-I 
ceder lvu~a-t;&d, e & i e s  e pregões por vinte 
dias, e arrebata@ó peto meòr lanso perante a 
auctorida&e~administrativa,~com recurso para o 
Conselho d e  Districto. Ord. L. i 126 62- 45 45. q 
46., Cod:Adm art. 280. n 13. 3."-Para o afora- 
ben to  dos pabsaes das igrejas parochiaes, a18m 
das referidas soleiriiiitlades , deve ser ouvida a 
Junta  de Parochia e a Cainara sobre a necessi- 
dade, ou utilidade do emprazamento. Czt. Cod?: 

'arlt. 31 4: e C, I 7. 4P As Camaras Municipaes, n u  
aforamento dos seus bens alienaveis, devem em- 
pregar - mesmas soleinnidades. Atv. de 23 de 
Julh. de 1 7 6 6  $ 2 , C2.t &d art. 123 @. 6. e 280. 
R 9. 5.* fi mullo o aforatnento dos bens v i~cu la -  
dos, au d.a Caroa, provando-se que  o administra- 
dor recebeu luvas, isto k ,  qliaâtias d e  dinheiro 
pela concessfio delle. Ord. L. 4. trt, 41. 

Q. 537. ~ódern teceber d e  aforamento todos 
os que p d è m  adquirir. Exceptuam-se : I ." por 



Ihes obstar a lei dã amortizaqbo, os corpos de 
mâio morta : 2." p è l ~  receio de fraude, 6s Verea- 
dores e officiaes das Camaras Municipaes , os 
quaes. niio podêm afiras por si, nein por inter- 
posta pessoa os bens, das mesmas, nem ainda 
pqr arremata%%, AJv. de,zs  de Julh.. de 1766 9. 
1 .  ; 3; bem como . o  ad-minrstradores , mesarios, 
procuradores e mais ofíiciaes das igrejas, mise- 
ricordia*, e outros estabelecimentos desta qua- 
lidade. Av. de 6 de Dez &'1603. 

Bens, que podem ser aforados. 

4 538 A emphpt~use propriamente só se 
póde verificar nos predios, quer urbanos, qcer 
rusticos , curtos, ou inciiltos . porque s6 nestes 
se póde rigorosamente dar a separação do 40- 
minio directo e util. Ord. L. 4. tat. 37. pr .  abz- 
possess&o. PorBm impropriamente podem ser afo- 
rados: 1; os immoveis por perlenca, como as 
arvores, as aguas ; oq por destino, affisos ao  
uso dos predtos, ci$ Lob. $ 40 (,$ 79.) ; 2 ' a s  
pendes, censos-e rerlitps annuos , certos , ou 
incerlos, mas perp&laos, das quaes o senhorio 
púde reservar o dorntnio dtrec~o , concedendo 
ao foreiro o util pelo recolhimen~o, ou aprovei- 
tamento. Cat Lob. §. 43. 3.' (ls.bens nacionaes 
não podem ser aforados sew lei espe~cial, que 
assim o+ ordene, Alude 23 dé Maao de I 775 $. 
19.; por6m as renovaçôes dos antigos podeirr 
ser fedas pelo Governador Civil. Cod. Adm u í t .  
225. I?. 4. 

Mell. L. 3. hi. 11. 9. , seguindo a v a l .  de jur. ernphyt. 
quaest. i2. *. 6 , nega que A S  pcnsões e redilos annuos possam 
sci ohje~to de  verdadeiros prazos. 

Solemnidades , e prova deste contraclõ. 

$. 539. i." Como a concessão dos prazos con- 
tdmalienação de bens de raiz, exige-se o consen- 
timento da mulher, se o senhorio é casado Ord. 
I,. 4 tzl. 4 8 . p .  2 'A escriptura publica 6 essencial 
nos ecclesiasticos Cit. (3rd. iit. 19. pr. 3." E m  ge- 
ral póde provar-se por todos os meios legaes, 
excepto nos casos, em que a escriptura é sub- 
stancial, Ref. Jud. art. 46 I. eseq. ; 4." e por tanto 
gela prescripção, se se provar a uniforme som 
lucão do foro, com indicios positivos de aforã- 
mento, pelo tempo competente, cit. Lob. $ i 17 
hob ; 5  9 bem como pe& sentesp $a arremata- 
$50, se o afo'ramentd foi feito em pmqa. Decr. 
de 4 de Abr. de  1832 art. 21. 

Xos aforamentos costuma inserir-se a n e d m  ou apega- 
ção dos bens. isto 15, a medicão e confrontação dos bens, sobre 
a qual vej. Lettão fin. regund. cop. 13. n. 22. 

A escriptura publ~ca é essencial só nos prazos eccleçiasli- 
co5, segundo a Ovd. L. 4. tzt. 19. ; entretanta na practiea ella 
se costuma em todos, mesmo nos seculares- e multo Se 
arriscari aquelle , que prescindit desla solemnidade. 

9. 540. A emphyteuse, isto C, os direitos e 
obrigaçoes entre o senhorio e o foreiro , extin- 
guem-se por todos os meios, por que  se extin; 
guem as obrigaq0es; e aldm disso : I." pela ex- 
dincqto e inutilização do predio, ou cousa afo- 
rada..d{v de 21 de Jatz. de 1766. No caso de 
destrui90 fortuita- das obras e beinfeitorias, v. 
g. .,, de umas casas, póde o foreiro ou resilir e 
abandonar e contracto, ou reformai-as , conti- 
nuando o fbro. Cad. da Pr. P. I. tzt. I 8 artd 765. e 
766. 2 "Se oforo uenhum lucro dáao eniphyteu- 



t a ,  póde a todo o' tem& abandonal-o ao-senho- 
rio; mas se  dolosamente o damnificou, deve in- 
dernnizal-o.Lob. D, e m p h ~ .  (i. 737.3 'Extingue- 
, s e  tambem , usando o s e n , h ~ i 0  do direito d e  
op@o ,-ou do de consolida~ão, d e  que adiante 
f a l a r e e s ;  -4.'_beor com6 pela p'r,escrrpção ex- 
t i n c t i d  "de trinkã &nas, -%ehmer. ad Pand. 
Exet+'i. sa.>$. 6.:Eehpresorip@o tanto se extin- 
gue  a enr&yt+use, -cailro os ce-, e outra qual- 
quer- pres&$o, &$ida- rèal. 

/ Fg. no @m & Tm. 3.' o Not. 2.) 

CAPITULO 11. 

DOS, DIREITOS DOS SENHORIOS. 

I .  Canon , ou foro. 
w 

5. 541. Entre os d ig i t a s  constitutivos 
d o  domiuio' directo, que-competem20 senho- 
r i 9  o L é 0 de recebert o canoo, ~ a n o g ,  foro, 
pensdo , r e a ,  e ,  senr!~ ~quõ ta  indeterrninada , 

15 a fiestac$o, que o emphyleuta deve sa- 
tisfazer annualrne~te ao  senhoria.em reconheci-: 
mento do dominia directo. Qualquer convenqr?o- 
das partes a este respeito d +lida, uma vez. 
que não intervenha lesão. Ord. L. 4. tzt. 13 .4 .6 .  . 

Considerado : a) em quanzo á paiidade. 

Qi 542. É livre ás partes convencionar a 
qualrdadé d o  foro ; porCm i." casas, ou chãos 
para ebificar, sómente podem ser aforados a 
dinheiro, ou aves Ord. L. 4,tit. 40. 2." S e  o foro 
consiste em fructos do mesmo predio, o foreiro 
satisfaz, dando os mediocres , uma vez que o faqa 

sem dolo. Lob. D emphyt $ 679.3." S e  .a cultura 
d o  pqedio tem variado , o IOro dos antigos fru- 
ctos póde ser subrogado pelo dos actuaes, por 
arbitrlo d e  louvados c m  audiencia do senho- 
rio. 4." Se a qualidade do foro é expressada alter- 
nadamente sem mais declaração, v g , uma gal- 
linha, ou tanto por ella; compete a escolha ao  
senhorio, o qual ordinariamente dicta as clau: 
sulas deste contraeto.-Cord. Resot. 18. n. 22.5." Os 
direitos banaes, e serviços pessoaes foram intei- 
ramente abolidos pela Leade 22 deJunh. de 1846. 
QT~:  4. 

Direitos b$ eram ,os q r t i k g i w  reskrictiw da liber* 
dade d e  ere i ros ,  que anti amenie~alguns epPerios se amo- 
gavam , como re4tos do fenda1 : v. ij. . que s e b m  fo- 
rciro go&& i er engenhea para v azeite, nem-fornos pai r ' 
cozer pão ao povo: que nenhumpoderiavender v~nho. em quanlb 
o senhorio não vendes% o seu, etc. Seroiça< pessow eram as 
obrigacões do  foreiro, que consistiam mlzgendo, como a de  ir 
dar dias de trabalho no secvico do  senhorio, a que chamavam 
gnras-de homens, ou de bois, fazer - lhe8 carretos ; e outros. 
Uns e oulros já tinham sido exlinclos desde 1834, e uitima- 
mente oforam pela La de BB de Junh 1 1816 con~unctamenle 
com qnaesguer encargos, ou impostos, que não tenham a na- 
lureza de  pensões. $. 

Como não ha lei ,  ainda que ospraxistas dissrnlam, não ha 
inconveniente em seguir, que o foro dos fcuctos anligos póde 
%r subrogado pelo dos modernos porque os senhorios nada 
perdem, antes evltam disputas ; e os foreiros ficam livres na cnl- 
turg, Q que é de grande vaulagem publica. A Let de'2 deJmh. 
de3846 art. 9. explicilamente o perm~lte , em quanto aos prazos 
da Coma , ou fazenda nacional? que depois deita lei ficaram 
sisb+stindo. 

5 543. 6.' Como O foro se  paga em reco- 
~hecimento- d o  dominio directo, e se presume 
mposto no estado do predio inculto ; por pe- 
lueno que seja, não póde  elo senhorio ser ar- 



guido de'lesiro. Mel1 L. 3. til. 11. S. i3. 7 "Sè  
por& o aforamento for de predios j B  cultiva- 

-dos , deve a quantidade .regular-se pelas leis da  
locação. d v .  de 4 JuM. 1776. 8." Se con- 
siste eh rações incertas, v. g., sextos ou oita- 
vos dos fructos, o foreiro, que doiosamente dei' 
xou de ultivar, deve iade'ainizar o senhorio. 
~d s~&$!w -6 62. 

C) Em ao tempo e logar d~ soluçcio. 

$. 544. 9 ' Na falta de declaraqão , deoe-se 
a pens%o-t- a) ao tempó da coWeita.; mesmo 
quando não seja annual , s e  consiste e m  fru- 
ctos; b) OU nò-fim do anno do eõntracto, se 
consisto em dinheiro, ou generos differentes dos 
fructos, cit. Lob. $$. 714. e 715.; c)  ilo logar, onde 
são- sitos os bens, no!. $. 722. ; d )  e pela medrda 
do logar do pagameqto , e do tempojdo contra- 
cto. B. $$. 723. e 725. 

d) No caso de se divzdtr o prazo. 

0. 545. 10 *Se, pezar da regra geral da in- 
divisibilidade por glebas, O prazo for dividido em 
mais consortes por consentimegto do senhorio, 
o) expresso, 21) ou presumido, v. g., por acceitar 
as partes do foro separadas; nenhum delles fica 
responsavel por todo o foro, e.o senhorio tem 
de receber as quotas de cada um. Lob. Fascic. 
Tom 3. Dzss. 4. 9. 22. nol , e D. emphyt. Q. 727. 
i i." Se pordm a senhorio não-deu consentimen- 
to, ou 56 O .deu com protesto de não divis50 
do foro, pdde obrigar os consortes para que 
elejam d'entre si um cabecel , ou cabega , o q 11al 
iique obrigado a satisfazel-o por inteiro, cobran- 
do dos outros as suas partes. Id. crt. Dtss 12 e 

:5 ' - 
p g . ~ s t e  em Compensaq~o tem O direito deop@o, 
.se o senhorio o não quizer usar Id. App ao D., 
%mphyl.j. 197. 12.' Neste caso o foro deve ser ra4 
teado por louvados judicialmente em proporção, 
dos predios, que cada um possue; e em atten-. 
@O ao estado destes ao tempo do aforamento 2 
riso se levando em conta as bemfeitorias noste- 
riores. Id. D. emphyt. Q. 733.  not. 2. 

. - . - 
ROS P t ~ ~ ~ ~  de vidas é mni frequente ser o cabe3 logo 

designado pelo senhor10 no emprazamento- porém se este de- 
pois cootiniia d receber as quotas dos consorles sem protesto.. 
cessa - - a obrigacá? @ cabeça. Jj . o + Lab. $; 730. 

5, 546. 'Pelo sobrdito motivo de ser o ioro 
pago 'em, reconhecimenJto do domi'nio directo, 
o foreiro não póde excusar-se do pagamento, 
escepto : 1." por equidade, se por caso fortuito 
ou força maior não foi possivel'absolutament& 
cultivar o predio , ou se lhe perderam inteira- 
.mente os friictos. Lob cit. $. 761., Cod. da Pr P: 
i .  tzt. I8 art. 760 2.'Se o fora 8 pequeno, e com 
indicios de ser lançado a u h  da cultura, ou 
bemfeitoria do predio., no caso de destr~ii~ão 
das obras o foro continiIa po; inteiro, se o fo- 
reiro não prefere resitir. C+ e. da Pr. arld.765. 
e 766 .  3."Se porém o foro ~ndica ter sido lança- 
do ao predio já no estado de cultura, ou edi- 
6cio feito, como tal cootracto se equipára á 
locaqão : a) o foreiso póde pedrr uma redugão 
no foro, proporcionada á ruina, ou prejuizo, que 
o predio tiver soffrido , cit. Lob. 348. ; b) bem 
como, iio caso de esterilidade, póde usar da 
beneficio da Ord. L. 4. t i t ,2 i . ,  VaI cif. guaesl. 
27. n. 11. 



6 4 2 6  1, 
Das luc~eulsas. 

9. 547. Nas renovaqCies dosantigos prazos 
de vidas ordinariamente enemtra-se imposta 
ao fòreiro, janctamepte com o foro, a Zuctuosa, 
isto 15, uma.prestadão extraordinaria para o se- 
nhorio pela morte de cadi_urrla das vidas. Em 
muitos prazos consiste em outro tanto, como o 
foro de nin anno; , em outros, no melhor dom , 
ou sipul da tasa-: rnas'por estas palavras sem 
mais declaraqão enteademlse os moveia, q u e  
possam de algama sorte reputar-se annexos ao 
prazo, e proprios do estado de lavrador, como 
um tonel, uma arca ; e n8o os trastes de ouro 
ou prata, ou outras alfaias preciosas, que ne- 
nhuma relacSo têm com aquelle estado. Sórnente 
s e  deve pela morte do emphyteuta, que fez v ida 
no prazo, e não pela dos que o possuiram desem- 
prazado. Vej. Lobão Bpp, m B.-ernphyg. 
seg. Foram abolidas as- dos prazos, que 'kJ60. oje se C 
acham na Coroa,- ou fazenda nacional. Ctt. L. de 
22 & Junh. de i 846 art. 7. 9. 3. 

As iuetoosas, que ainda se eneontriim nas renovacõe* d e  
alguns prazos antigos, e que 0s novos foreiros accertam , ,ou 
por taiifa , ou por necessidade, devem ~oterpreiar-se sempre 
em favor destes ; porque são odiosissimas , j& pela soa origem 
de feudalidade e escravatura, j á  pela accasiáo. em que se reo- 
cem. E na verdade não se póde observar sem alili.:çáo, que, 
pelo fallecimenlo de um pequemo lavrador. a sua desvalida 
viara na mesma occasiio, em que tem direi10 a exigir de iodos 
amparo e soccorros , sómente encontre o senhorio, ou um ine- 
aoravel rendeiro a exigir a luctnosa o parocho as exorbitantea 
offerlai msrtuarias; 4 os officmes de justi$a estirados emlu- 
iüentos de invenfafio . e que assim aqueiles, que em razão da 
seu estado deviam-ser os primeiros em soccorrel-a, sejam os 
mesmos, que se appresentam para devorar, como harpias, o 
pequeno patrim~nio dessa triste famiira. 

Pnntrilegio do senhorio para a recepçbo. 

Q. 548 Ao senhorio : i." pela divida dos fo- 
ros compete privilegio sobre os fructos do prazo. 
2 'Compete-lhe tambem hypotheca legal privile- 
giada sobre os bens do mesmo. L. de 20 de Junh. 
d e  17745.38 ,Lob. exec 4.556 3 DEporisso póde 
para com terceiros usar dos effeitas da hypptheca, 
Ord. L. 4 ti i ,  3 , Vai de jur. eniphyt. quaest. 4. nn. 
6.  e 7 ; excepto s e  deixou perder OS Foros por 
negligencia. Peg i ."  For. cap. 3 .  n. 358. 4." Por- 
que no caso de divisa0 do prazo os coemphy- 
teutas não sao solidarios, e o senhorio po- 
dia exigir a nomeação de cabega, nLio póde pe- 
dir  a um as qpotás dos eutm, ainda que in- 
soluveis. Lob. 5. 727. 

Vej. adianteIa doutrina das bypolhecas. 

11. Direito de opçh. 

9, 649. O 11. direito, que compete ao se- 
nhorio , B o de opgúo , ou prelag#o (jrcs proti- 

.meseos), em virtude do quaI no caso de venda, 
ou alienação do dominio util, póde preferir. tanto 
por tanto a outro qualquer, que o pretenda. 
Ord L. 4. tit 3 8 . p r .  Com effeito Q de equidade, 
que o senhorio torne a reunir o dominio utiI, 
que havia dimittido, quando o foreiro o qiieira 
alienar, uma vez que e+e nbo seja prejudica- 
do : e a ordem publica interessa , para exitar 
litigios e desavenças, em que  as cousas com- 
mum se r e h a m  em um $6. Mel1 L. 3. tit. 11. §. 
1 6. n0t. 



Quando tem Iogar. Brn que termos ? 

6 .  650. Porque o foreiro n5o deve ser pre- 
judicado, este direito sómente tem logar : i ." nae 
vendas, e daç6es e m  pagamento, a) o11 sejam 
voluntarias, b) ou necessarias em virtude de 
execuçgo , cit. Ord. ; 2.' bem como nas permu- 
tapões, ou escambos , unicamente quando são 
feitas por objectos fuogiveis. Mell. cit. 5. 16. 
3.' Não tem logar nas alienaç8es por titulo gra- , 

tuito , como doapão, ou dote, &*L. Ord. ; exce- 
pto se esta foi simulada, Lobão cit. $, 901. ;  
4." nem na divisão entre os coherdeiros, quer 
esta se  faça por glebas, nos casos, e m  que o 

osss ser, quer por estimaçso. Orá. L. 4. tit. 36. f . 1. 6.' Tanobem n%o tem logar nas expropria- 
q0es forçadas para as obras Decr. de 
13 de Dez. de 1788 5.11.6.' Os prazos foreiroa a 
corpos de m?Io morta n8o podem ser optados 
por estes, por Ihes obstar a lei da amortizaq80; 
mas bem o podem ser pelos individuos , 'que 
compõem esses corpos. Leide 4 de Julh. de i 768. 
7.". Sendo muitos os predios, o senhorio nffo 
póde optar uns, e rejeitar outros. Cit. Lobiio 6.  
920. 

Fica dito, que este direito sómente tem l o ~ a r  nas trocar 
por consas 'fungireis , seguindo os praaistas citados por Lobiio 
D. +yt. S. 901. e sq. . com os qoaes concorda Mell. ; porque 
a admittir-se nas trocas de yredio por predio, viria a ser gra- 
vemente prejudicado o foreiro; principalmente se nessa troca 
enlrar affeiçáo, a quat O senhorio lhe não p6de facilmenle sa- 
tisfaser. Porém Brilo mcap. Pduit de loca:. S. 5. n. V . ,  aferrado 
ao rigor da pahvra escamba , empregada pela Ord. cit., insiste 
em que deve ter logar em todas ; no que foi seguido pelo sa- 
.bio anctor do DZg. P ~ r t .  3. art. 963. 

tj. 5;  i .  O foreiro deve participar ao senho- 
F ~ O  a venda, declarando o prego, .que lhe dão, 
e requerendo-o, se  quer usar do d~reito depre- 
laçWo. O senhorio tem trinla dia@, a) para deli- 
berar, b) e pagar o preço : e se neste espaço 
não satisfaz, o foreiro fica livre para vender a 
quem quizer. Ord. L. 4. til. 38.pr. A ena c10 fo- 

r! reiro , que nAo notifica o senhorio, a nullida- 
de docontracto, e a pena decommisso, se esie 
quizer usar delia. Cig. Ord. ij. 1. 

Pela recepção do landemio, ainda que seja depois da ven- 
da, não sb sc enteade renunciada a opção. mas fica relevada 
a pena do foreiro. Porém como estes muitas vezes necoasiiam 
do consentimealo aaticipado do s3nhorio. ou seja porque sem 
clle não podem Irvrar a oscriptura. conforme o privileetio con- 
cedido a alguns senhorios. ou para outros Gns . se esie amigr- 
velmente o recusa. é necessario demandal-o nos termos da Ord, 
c i tads ,  offoceceodo logo em deposito o laudeniio respectiro : o 
se sem raaáo ainda teima sem oplar . nem dar  o consetilinnen- 
t o ,  do maneira que seja nocessaria senteaça. que o sugpra, 
perde o Irudernio. vej. Lob. D. empl&yt. S. 929. e reg. 

IIE. Laudemlo. 

8. 552. O 111. direito alo senhorio 6 o do 
laudemio , 'isto é, o de receber unia parte do 
greço da venda. Ainda que estt: dirci1.o origi- 
nariamente nlo tivesse outro fiiiidamesilo , senao 
a canvenção; com tudo cfejjois as leis o esta- 
belecera~nmesgo na falta de a j ~ s t e ;  e os pra- 
xistas o con~iderain comoa indemnizoq8o do não- 
uso do direito de op<;Lo, ou o preniio pelo rc- 
conhecimento do novo emphyleuia, a taurltrrad~~ 
O laudemio 6 a quarentena do preqo, excepto 
quando no aforaniento es~iver convencionada 
mais, ou menos. OrA cit. ps. PorBm para que 
xx h ,. - 

% O  



seja justo : i.'dève-se-4eduzir o valor das grada 
des bernfeibrias, que não existi- ao tempo do 
a f o a m e ~ t o  ,, v. g. , um edificio. Cod. da Pr. P. i: 
kt. 18. urt. 7 2  I., Lob,.Dzss.sohre a emphyteutieação 
4. 44. no dpt- a0.D. emghyt. Rvice uersp , a." de- 
vem accres'cer,quae.squer vaatagens srisceptiveis 
de sqr;?pa$adas , que o vendedor faz ao cornpra- 
dor,, v. &: ,- o pa8amento de dividas, ou encar- 
g o s ~  queiqp%zmbr'e o'pkdio. Cit. Cod, ari. 423. , 
Lo~~$LP.emghyl S. 836.a dos prazos da Fazenda 
Nacional foram tocios reduzidos a quarentena. L. 
de 22 de J&. de 1846 art. 7, Q. 4; 

Quando se deve , e por- quem ? 

(i. 653. I.' O laudemio compete a todos oa 
senhorios, mesmo aos corpos de mão morta, 
porque nClo cont6m amortiza530 : 2." e não s6 
ãas vendas e arrema tações , mas tambem das 
o@trasah.eoaqóes, em que o senhoriopodia usar 
da sppao, com taatq que sejam válidas, e che- 
guem aeffectuar-se com tradição da,cousa ven- 
dida Czi Lob. $5 1005. e 4oo9 Porém dos dotes e 
deixas a Glhos ou herdeiros, ainda que sejam com 
encargos de dividas, não s e  deve laudemio; Ctt. 
Lob 9 . 1 0  i 5.3." Cessa, a )  quando asenii~ioluo usa 1 
do direito de  opçzo, cct. Ord. Br.; 3 )  ou não 
quiz acceitar o novo cornpradar, e foi necessa- 
río-supprir judicialmente o consentimento. Czt. 
Loh. 5 1003. 4.' A aeçzo do senhorio para o pe- 
dir dá-se contra O vendedor, aolquql a Ordena- 
~Zo-ern 'todos os logares, em que fala de lau- 
demio, impoe a obrigaqio de o pagar, L i. irt. - 
62. 9.48. , e L. 4. tzt. 38.pr. ,  Moraes dpexec. L, 
5, cnp, 73.2 ;. e sd terá logar-contra o cornpra- 
dor, sè  es. directa, ou iiidirectamente seobri- 
gou a. satisk~èl-0, v. g,, obrjgands-se a dar 

tanto tlure para ó vendedor. Lobão App, ao D. 
emphyt. 5. 170. 

No caso de permutd$ão de  piedio por predio, ainda que 
hão tenha logar a opção, como acima s e  disse , tem com tudo 
logar o iaudemio do excesso saldado a dinheiro. se o houver ; 
p-que e ~ t r e  nos os laudemios relativamente aos casos , emqae 
se devem, são equiparados ás slzas, czt. Lob. $. 997 < e h q e  
pela L. de 2 de Out. 1841, e Decr.'de 19 de -48". de 1832 art. 
2. em taes conlractos s6méute se  deve siza do excesso a d r  

'nherro. 
Na queslão t5o freqdeule na praclica , e tão debdtida entre 

es reinicolas , Se o senhorio póde pedir o laudemio ao eompra- 
dor ? parece razoare1 a opinião d e  Lobão no App. ao D. mphyf. 
9, 170., a qual aIIi a fundamenia em argumentos juridicos , 
reprovaiidooque tiolia escripto no Trait. do D. emghyt. S. 1041. 
a qual por isso adoptamos. Póde vet-se tambem no nspert. 
Orl. vho-i. Parei&', &é fd dlh&l%ZS , dli alnda & pago. Se- 
guimos igua16en%a'oFin'Eb d e  Labátf~?e~C.!$: i.%., de que pelo 
kudemib náo ccompefe. aó senhorib BppolKeca legal sobre 0s 
bens do praza, a p e a r  dogde  sediz  no Cod. ~omna.art. 1445. : 
porque para-n& est;idoirtrina no C&. é ininlelligivel. 

Do censo cmsigaativo imposto sobre o prazo deve-se law 
deoito, assim como s i t a ,  por importar venda. 

IV. Direiio de consalidaçúo 

Q. 554. O IV. direito do senhorio é o d e  
e ~ n s o l i d a ~ h ,  isto é, o de  recuperar o dominio 
util, ficantlo assirn extincta a einphyteuse. Com- 
pete a todos os senhorios, até' mesmo aos cor- 
põs de rnso inorta : ~ordrn estes são obrigados 
a aforar de novo dentro em anno e dia os bens 
ebnsolidados. A v .  de 12 de Mago de i 769 ar$. fina 
0s senhorios podem usa~deste direito e m  dous 
Saaifoli: a) ou na falta desuccessor do emphyteu- 
t a  (@r c$uCCdad'e) : 6') oú por culpa do foreiro, 
que são cumgriy as clausdas do contracto , a 
que se chama pena de cammiiso. 



por falta d e  sucsessor do foreiro : 1: sd pdde ter> 
logar nos prazos d e  livre nomenp80 ; porque s6  
destes s e  tracta na Ord. L. 4, tlt. 36. 4. z., como 
jn(iíca- o, $. znicial. 2." Nestes mesinos sd pdde 
ter  logar pelo fallecimento da  primeira, OU d a  
segunda vida: p ~ r q u e . ~ l a . & l k c i m e n t o  da ter- 
ceira jljmm a succesmr degttimo passou O di- 
reito e, ~edira i -enooaq~q.~L9$ão L). emphyl. 4. 
135. 3.OE a resbkito dapfl-meitá e segunda vida 
~aesm;o+gó %em- logar , quando '4 defqncto a) não 
nomeou, at. Ov-d. ; h) nemdeixau parentes her- 
deiros, ainda collateraes a t e  o 4." gráo por Di- 
reito Çanonico. L de9 deSet. de 1769 9. 2 6 .  

Nesta especie seguimos a opinião de  1.obão no atado$. 135. 
e, 136. , e dos praristas antigos por elle indicados, donde se 
conclue ,que  os senhot ios n io  podem usar deste direito nos 
prazos de geracão , nem ainda pela morte da ultima vida nos 
d e  nomea3ão. e por conseguinte ]ul$amos não s e  dever ap- 
plicar a todos indistinctamente a dispositão da crt. L. de 9 de 
Set., por nos parecer, que o esprito desta Lei náo foi favore- 
cer  , antesgelo conirarib restringir os direitos dos senhorios ; 
e que o legislador aqni oáo cogitou, sen30rda especie da Ord. 

r L.4. ttt. 36. , Jetlendida eònformc a \praxe ,"que elle não podia 
ignora?.. 

c e 

Não negamos, que esta opinião não' vai coherente com a 
outra, por n6sseglrida, de que a mente dds seqhorios nas clau- 
snias de geracão não foi restringir os seos direitos, nem obstar 
a s  alienagões , ou consolida~ão; e que s e  pode disputar, s e  as 
palavras do S. inicial d a  Ord L. 6. ttt. 36. -convím asaòer- 
são taxatrvas , se esernpliricativas Mas debalde secanjará quem 
qoízer achar cohereiicia em todas as d r spo~ i~õcs  da nossa actual 
ji~risprudencia emphyieuiica. 4. unica talvez, que  senota,  é. na 
legislação e praxe moderna, a lendcocia emrespeilar a emphy- 
teuse romo pfopuedade permanente .do foreiro, e em lancar o 
odioso contra tadas as clausulas antigas. que a coarctam. 

. ,,$. 856.  Tem logar a consolidac?h pf>r culpa 
d o  foreiro,_ o u  por commisso 2 8." se d e ~ x o u  de 

pagar o foro tres annos seguidos, sendo o prazo 
secular; ou dous, sendo ecclesiastico. Ord. L. 
4. tit 39. 2 . * S e  por dolo, oii culpa lata clestróe 
o predio aforado. Lobãoczt. $0. 615. e 616. 3 " Se 
o vendeu, ou alienou, sem o participar ao se- 
nhorio, nos casos, em que a éste competia o (11- 
reito d e  opqão Czt, Ord. til. 38 .6  I. 4." Por ou- 
tras transgressões, em que esta pena esteja 
comminada na investidura, e acceita. pelo fo- 
reiro. 

Nos antigos aforamentos, e suas renovações, eneon1ram;se as 
penas de  commisso irrogadas a cada passo, e por qualquer 
leve causa. porém na maior parte são hoje reputadas paiarras 
tabellibas. 

, $. 557. Para o senhorio consolidar o prazo 
e m  pena do conimisso , é necessaria sentenca , 
sobre acpão por elte intentada contra o foreiro, 
a que  chamamos acç6o de contmzsso E como 
esta pena, supposto seja convencional, se  pre- 
sume dictada pelo prepotente, e iria muilas ve- 
zes por leve causa privar urna famiiia do seu  
patrimonio, 8 tida por odiosa ; e corre como 
brocardzco no foro, que della excusa qualquer 
causa,  ainda apparente e colorada. Loh. czt. 0 .  
11 11. Por isso cessa o commisso ob non solutuna 
canonem : 1.'se o senhorio, além das pens0es de- 
vidas, recebeu algumas posteriores, por se  en- 
tender renunciado. J d .  4. 802 2." S e  o foreiro 
purgou a nidra com deposito, nos termos da  
Ora. L. 4. tzt. 39. Q. z 3." Em geral , senipre que 
este allegue causa, que o excuse do doto, como 
esterilidade , perda dos fructos, descuido do seu 
procurador, litigio, igriorancia , doeriqa , po- 
breza, e outras similhantes. Cit Lob desde o 5. 



777. 4.' Como nesta ac@o se pede uma pena,  
a) prescreve por cinco annos, Pinheir de emphyt. 
Dzsp. 8. secç. 5; nn. 7s. ; A) nem se dá contra os 
herdeiros. kl. n. 78. . 

O sabioauctor doDbg. Pwf.3. art. 9118. exclue a pobreza, 
aa faltas de  dinheiro. do numero das causas, por que se póde 
eIidir'ocommisso, fundado na disposição do Cõd. da Pr. Acha- 
mos preferiiel a opinião dos praxistas. Peg. 3YFor. cap. 28.n. 
798. , Lob. nt. $. 783. L - 

Se. alPm do commisso, poderá oscuhorio con~unctamenle 
pedir os foros dev ida?  Lobáo cai. 8. 808. segue~a affirmativa. 
julgando-a fundada no $. i. dd t l t .  39. do L. 4. da Oíd .  Pelo 
contrario o Deg. Pwt. 3. art. 981., em virtude da regra de que, 
pedida a pena con~encioual. já não podem pedir-se o s  inte- 
resres do contraelo. L. 4.s. 7. D. dedd. ml. ~xcept  , eL.28. 
D. de act. eslpt. 

Reposip'io das bemfeitorias. 

5. 55%. O senhorio, usando, do direito de  
consolidação, deve repor ao foreiro , ou seus 
herdeiros, o valor das bemfeitorias: excepto 
a) das modicas, indispensaveis para a c,bilturo. 
Arg. da &d. L 4. tet. 97. $ 22. h)  Ou se ,  ainda 
que avultadas, e de  grande utilidade, f o ~ a m  
especifica e expressamente convencionadas na 
e~phy te i i se ;  e tendo-se a sua importaucia levado 
em conta no canon , para não haver lesão. Lob. 
cit. $5. 611. e 613. 

CAPITULO 111. 

DIREITOB DOS FOREIROS. 

I .  Direito de usar Iiwremenie. 

§. 5 5 9 .  O I e principal direito do foreiro 
6 o de  tirar dos bens aforados toclos ou fructos e 
vantagens, assim ordinnrios , como extra~rdi -  
parios ; e nisto princijialmente consiste o doma- 
nio uhl. Por tanto pórle: 1." fazer nelles quaes- 
"uer alteraq6es7 oumudanças, que lhe parqarn 
propriasa melhoral-os. Val.Cons. 50.n. 9.2 'Pdde, 
para teivindiear , -ou defender o rlominio titil, 
usar de quaesquer acç"des reaes , ou possesso- 
rias. L. 1. $. I .  'D. si ager sect. 3." Suppoita to- 
dos os encargos e tributos prediaes e pessoaes, 
lanpados aos passuidores do p~ed io  , v. g., ás 
collectas para as obras- da parochia, ou muni- 
cipio, e os tributospublicos. Lob nl. $$. 594. e 
seg. +.'Mas não os encargos, que se  eostumarn 
lanqar aos Iocadores, quando o aforaments pela 
grandeza do foro se  approxima da  IocaqXo. Id. 
5. 602. Porem o senhorio deve abonar-lbe ade-  
ciina respectiva ao foro, L. de 7-  de Abr de 183s 
art 6. '- 

Em virtude d o  principio. que acima fiekindicado. que o 
senhorio pódc ser cornpellido jlidicwlmente a receber o foro 
dos fruclos aetuaes. ou a intiemnrzacão ?ja falta drlles,  e con- 
sequencia permiitir ao foreiro a mudaoca arbitraria de c~iltu- 
r a .  e fca inut~l  o que sobre isto têm dispulado os praxistas, 
que p6de ver-se no cat. L0b.S. 619. e seg. 

11. Direito de alienaflio. 

Q. 560. 11. O foreiro : 1P póde dispor do 
prazo, e aliena]-O por qualquer titulo, oneroso, 
GU gratuito, salvo odireito de opção do senho- 



rio Ord. L. 4. til. 38 2." E em virtude deste di- 
reito póde obrigal-me hypothecal-o, especial, ou 
geralmente, e ainda oneral-o com servidão, ou 
censo. , 3  o Porkru , porque nfio deve  prejudica^ 
os direitos do senhorio, essas obrigaqGes, nSo 
Consentidas por es te ,  ficam sem effeito no caso 
de conso1 idaçã~e  devem ser levadas em conta 
para aliquidaqão do laudemio Lob. D. eniphyt $, 
836. , Siiv. ud &d. L, 4. tit. 3. pr, n. 24 4.'Não 
p&ie pordm'repartir , o u  dividir o prazo, 'exce- 
pto havendo, consentimento expresso do mesnio, 
ou presumido, v. g., por ser costume, ter re- 
cebido o foro por partes, receber o-lasdemro da 
parte alienada. Lob. czt Q. 728. e seg 

- v  

Os ' paros  d e  vidas, ainda que  estas este~am designadas, 
bem com* a& d e  geraeáo, podem ser alieitados, obrigados e 
hypolhecados prlo foreiro , pois na designayão das pessoas, ou 
claosula de  geracão imposta pelo senhorio , náo se presume 
animo de  iostiluir fidcicommisso. Czt. Lob. 957. e seg. 

LÒbão'cvt: S. 896. seguiu com outros muitos praxistas, 
que a hypothecd dus prazos de vidas, não auclorizada pelo se- 
nhorio. não obriga O uiccessor do prazo, excepto sendo ber- 
deiro porkm no $. 986. mudou de opinião, recoriendo apenaq 
á d~stinccão enlre'prdzos velhos e novos. A primeira opinião é 
fundada no anllgo principio , de que os prazos não constrtuem 
verdadeira propriedade dos foreiros. e de que 09 successores 
os recebem dos senhorios, e não dos nomeantes Seguimos a 
confraria entretanto sera boa cautela obter' a auclorizacão, visto 
não haver lei expressa , e uariarem as opinloes. Czt. Lcb. Exec. 
$. 484. 

111. Direito de subesnpraaar. - 

9. 56 j .  111 O emphyteufa tem o direito d e  
subemprazar, isto 6 ,  alienar para um terceiro 
o seu dominio util, reservando uma parte, corn 
as clausùlas, que lhe parecer. Póde por tanto 
convancionaf um inaior foro,  e um Iaudemro 
mais forte, dos quaes ainda lhe iique lucro, 
depois de satisfeitos os encargos devidos ao se- 

nhorio, que  em todo o caso devem ficar salvos. 
LoMo App ao D emphyt Dass. sobre as subem- 
phyteut. 

Os praaislas têm-se cancado na disputa, s e  para a snbem- 
phyteulicacáo é oecessario o coiisenlimento dosenhoiio? Lobso 
no logar catado Q. 13. adopta a negativa , uma vez que rsso nao 
tenha sido expressamente prohibido na investidura ao foreiro; 
a qual nos parece razoavel. Suppnhamos, qne  o foreiro náo 
páde qultivar o prazo , nem acha colono. mas um çonfioante, . 
para dlargar o seu predio , olferece-se a subemprazal-o com in-, 
teresse do foreiro. Aittda que o senhorio não cousinia , Rorque 
não ba de  o foreiro aeceitar este contracto? Entrelanlv o AEu. 
de20 de Ag. de i774 S. 2.. exige o conseutimrnto da ~n tv&s i -  
dade para a ~al rdade dos subsmprazap@s dos bens, de  que. 
6 senhoria. 

-3. 5 6 2  IV ~ u t w i r e i f o  do emphyteuta é o 
.de nomeuçfio, isto é, de designa a pessoa, que  
:lhe deve succeder no praz?. Todo o emphyteuta 
babil para ~ i a c l i c a r  o acto, em que se  faca a 
nomeaqno, póde exercer este direito. Lob. ctt. 
s.285. Porém : i "não tem logar nos prazos d e  
vidas, quando o successor esta já pessoalmente 
designado na investidura, ou renovasão. Assim, 
s e  o ernprazamento é f e i ~ o  para marido e mu- 
lher, primeira e segunda vidas, ao predefuncto 
não compete este direito. Ord. L 4. Izt. 37. 4 6. 
2." Se o prazo B livre do marido, por se nzo 
coinmunicar, nem a mulher ser nelle vida, pdde 
aquelle norneal-o sem outorga desta,  uma vez 
q u e  fique salvo o usufructo na constancia do 
maftirn$nio. Lob. czl 4. 327. 3 "  Pelo conlrario, 
sentlo livre da mulher, nrto póde esta nonieal-o 
por acto znter VWOS,  sem auctoiidade do mari- 
do, em razão da reverencia marital. Id $. 328 

a auctor do Dlg. Port. 3. art. 1022. seguiu com mutlo: 



praxistas, que ad dtima esp& a qnlfier pbde nomear sem 
ancmridase &e marido. 

Quem #e ser rumregdo ? 

5. ssâ. A escaihg da pessoa nomeadadeve 
ser regulada coufmirje a +ifltdade do prazo, e 
clarisiilas da Sves t'dur& Por t n t o  : 1 5 0 s  pw- 
zos de l i r r e v @ a \ p & ê  ciemphpteuta nomear 
quem lhe pamcer; a30 préCeGndo porém a or- 
dem dos seus dbcyídknte, ai ascendeates em 
favor de téGeiros, excepto se o a a l o ~  do prazo 
se podér imputas na terqa. 2.' Nos familiares 
mixlos pareJlks e descendentes, deve escolher 
um d'entre os filhos, ou filhas, seni puder no- 
mear netos, em quanto tiver filhos. Ord. L. 4, 
til. 37.8.6. 3,:Se o emprazamento contkm para 
marido e mulher, e urnjZh d'enlre ambos, ein 
quanto existirem fiMios dc %, .e consorcio, nSo 
p6de a segunda vida noinear 6lhos de outro 
lei to: pelo contrario, se  no epprazamento não 
b aquejh cjaùsnla, ou estiver vago. Lob. cai. 
$9. 152. e 156. 4." MI, prazo simplesmente fami- 
liar , isto 6 ,  com clausuIa de nomear um paren- 
te, póde o conjuge , que for vida, nomear um 
d'entre os seus parentes d e  qualquer linha, 
ainda que o prazo tivesse provinilo da parte da 
outro não assim, se contCm a clausula iia ge- 
ração, donde provdm o prazo. B+ $4. 356. e 358. 

É difõcil de-concordar eom os principias acfuaes a opi- 
nião dos arrtigos praaistas. seguida ainda por Lobão g. 851. . 
cuia dureza fm conhecida, e pr isso modrlcada no D?q. Pori. 
3. ail. 1 0 1 6 . ~  dq.que os foreiros na nomeagão dos prazi;* não 
são obrigades ii coniemplar os herdeiros necessarios, e que. 
por conseguinte OS delivre nomeago podem ser deixados a um 
terceiro com prelerição dos fijbo~. 

Na0 ha duvida, que segundo o aoligo systema as ciauso- 
Ias dos emprazamentos eram Ici estncta e rigorosa. o dominro, 
ou p~o~r iedade  do foreiro , como era lemporario , pouco ialo? 
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tbha, e esle mesma dimiouia , 6 pr0p0itã0 Que se approrf- 
mara o termo do aforame~to em vidas : i ã o  era por isso con- 
mdo na massa das herancas, nem por conseguinte aitendido 
pra as legitimas : a norneacáb não era uma hberalidade , mas 
.apenas o uso da condicão da emprazameoto; e os su~cessor~s  
do prazo dizia-se reeeberem-no do senhorio, enão do nomean; 
te. Porém hoje que mudou a opinião ; que os senhorios sáo por 
justiqa compellidos á renovacão ; que as eonsolida~óe9 são ra- 
rissimas: o dominio ulrl tem um valor'igual aos dos bens alio- 
diaes , deve entrar igualmente no palrimouio da familia. c não 
p!!u, .. .m incoberencia e risco ser deixado ao capricho do p o i  
suidaMlpenas nas parece depculparel a nomeação do marido 
4 mulher, por ser analoga á naiareza do9 pra2os.P verdade 
q u e p r  esle argomento se deveria lambeai abandonar a-ín-5- 
visibilidade , e a fórma da successáo eb &estate des pratos ; 
nem se deveria deixar aos pae5 a liberdade &e os umear p r e  
E I ~ U O S  a um dos filhos. Por6m este@ caws esiáo regulados 

- Ici expressa , goe se *ve respqdar ;quanqo a opinião com- 
-batida se faniia nas qiniões dos pmxistas: @ qnaes,6 Itrra 
eornpafar com os principies geraes da jutispr~denci+, e,com 
a razao. 

O A. do Dtg. Port. entende qee nqaellc case poderá o 
,$&o querelar a nomeação por inoffiiosa. 

4. $64. A nomeação do prazo póde ser fei- 
t a ,  a) ou por acta inler vivos, e então d equi- 
parada ás doaq6es ; h)- ou por disposição de iilci- 
ma vontade. Ord L. 4. aal 37. pr. e$. 1.Tant0 
em um, como no o u t o  caso pdde ser, ou ex- 
pressa, quando explicitamente se faz menqgo 
do prazo ; ou tacata, quando vat cornprehend!da 
na universalidade dos bens. Eni consequencia : 
i." s e n d ~  muitos os doados, ou herdeiros sem 
nomeaqão precrsa e individual eahndem-se ta- 
citamente todobnomeaãos no prazo, Ord. L 4. 
1~4.36.4 1, ; etceato sendo herdeiros necessanos, 
porque então ppfeme-se, que o testãdor aão 
quiz noinear , e devolve-se uh zntestato. Zd 9.3. 
2." Sendo assim muitos nonieados , se o senbo- 
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rio ngo consenti2 na' divisão, deve encabeqar- 
se o prazo e m  um sd,  que indemnize os outros 
pela estimaça'o , na fdrma estabelecicla na cit. 
Ord. Q 1 3." O herdeiro legitimamente desher- 
dada entende-se tamhem excluído da successão 
da pazo.  Ctb: Lob. fj. 215.4." A nornea$o tanto 
expressa, como taEitrt, póde ser ferta com con- 
dição, ou encargus, como ,pagar dividas, dar 
tornas, reserva de usufructo ; e com substituicão 
vulgar. aa"ofideicommissaria. $9. 382. e 394 
8.- A nomeaçbo póde provarrse nEio $6 por escri- 
p tu ra ,  oli escripto particular, mas tarnbem por 
tres testemunhas. Ord. L. 4. ttt 37. $. 3, 

Mell. L. 3. kt. 11. 9. 28. segue, que o filho desherdado 
pdde succeder no prazo bem corno, que o nomeante não pdde 
impor ao nomeado novos encargos. Id. $ 24. not. É verdade, 
que na L. de4 deFea.  de 1765 $. 5. se diz ,  que os prazo5 de  
wmearão costumam passar livres de lodo oencargo - mas nem 
por isso se diz.  que não possam ser arararlns. 

" Os praristas não admitiem nos prazos suhstilut~ãio fideí- 
cuImnss8na por causa du prejuizo. que o senhorio receberia da 
demora das vidas, e obs~calo  das alienacões. 

Como p&e re@ogar-se ? 

4. 565. 1.OSe no aforarnento foi dada ao em- 
phyteuta a liberdade d e  nomearpara o tempo da 
morte, póde este arbitrariamente revogar ano- 
meaqão já feita, a) O U  por simples arto de re- 
vogacão , h) ou fazendo nova nomeaçRo , Ord. 
L 4. ttt. 37 pr.;  excepto quando foi feita coin 
transferencia para logo de todo o dotninio, ainda 
q u e  ficasse com reserva do usufructo CIt  Ord $. 
I 2.OSe porém no aforamento s e  n3o faz rnençno 
do t&npo da morle, a nomeaqão, uma vez feita, 
não póde ser revogada, Qt. Ord g 2 ; escepto s e  
o nomeante no mesmo acto resalvoli a liberdade 
de revogar L o b  ctt 9 449. 3.' A nomeac5o re- 

r o ~ ~ d  caduca, quando o nomeado morreu an- 
ies do nomeanie ; pelo contrario a irrevogavel 
.proveiia aos herdeiros C21 Ord. g. 5 4 'A re- 
vogação s6 val, sendo feita. aa) e m  acto mais 
solernne, ou ao  menos igual ao  da nomeação; 
$b) ou em testamento. Assim a oomeação feita 

' em escriptura, não pdde ser revogada por acto 
,~rnpler perante testemunhas. Ctt. Ord. $. 3. 

Quasdo se annulla , ou rescinde? 

5. 566.  A nomeapÃo dos prazos segue a na- 
tureza do acto, e m  que é Eetta. Por isso : r " sen- 
d o  e m  teslamento , fica sem effeito , se este foi 
revogado, o u  a n n ~ l l a ~ ~ o  ,,ou c a d i ~ a o u " , ~ ~ . L  
4. t t t .  37. 9 . 4  , ,excepto s e  tiver sido-em f~r .~rr+ 
de legado, nos casòs, eni q u e  e&es subsistem, 
annuljado o testamenta. &SOE, de 18 de Murg- 
de 1786, Lobgo czt $ 22 I 2." A nomeaqão, ainba 
itrevogavei, p6de rescindir-se por causa d e  in- 
giatidfío, siipervenieneia de filhos, falta de sa- 
iisfac$ío das coiidições , e geralmente pelas ou- 
tras causas, por que  se revogam as doações, 
Loh. czt $4 452., 454. e 457. ; bem coino por falta 

L de insin~ia$io no excesso d o  ~ a l o r  legal, t lo  
sórnente no caso d e  o us~ifructo ser desde logo 
traosferido liara o nonieado. Ass. cle 2 1 de Jdh.  
de 1797 N . ' 3 3 6 . ,  Prov. do DD do Faço de 1 7  
de Ag. de r s o r .  

V. Direito de pedir a renova@J. 

5 567. V Nos prazos d e  vidas, aos herdei- 
roa ria ultima e aos succefisores' destes compete 
o direito de pedir,a rmoítaçlio, isto Q , de obri- 
gar o senhorio paya que lhe faça nova conces- 
sdo do dom~riio uhl, Es te  direito, ainda que se 



niTa possa deduzir da natirreza è clausulas du 
eorttracio da empfrpteuèe, onde se estipula, que, 
@das as vidas, fièa livre ao senhorio dispor do 
prazo, namo, e em favor' de quem quizer, com 
tuda adiiitfidu ma praxe; e é fundado na 
irij&i4de, iec<iA$~i&&pela Lei dc 9 de Sei. de 
f7i;b &i., 2% & 2c.': ' ' 

- 
0- L& &..h z* 

, A n o  oni '2.d ffo 44.) 

4. sai. @aireito depedira renavadão eqiii- 
val , e anda annexo ao d a  succedet no prazo, e 
regula-se pelo mesrna modo. Lobfio 5. 141. Por 
tanto: 1,' pdde nomear-se da mesma maneira 

ue a success80, conforme a anterior natureza. 
!oApraz6. Pinheir. Dtsp. 7 rrcç. i 5.3. 2: Na lava 
de rtamea$ão cornpeleáquelle, para quem deve 
passar u prazo segundo a ordem legal cla suc- 
cessã?: M e l .  L 3 ttt 11. $. 26. n. i 0.3.' Aquelle , 
aquemlcabpete' este direito, entra na posse, 
e suceedezeiu~ todos os' direifos e obrigaqóes dp  
emptqteu tk, ainda arutes dacríenovaq30. Vaf Cons 
157. n. 29.4  Se o seiihorio renovou em quem 
na'o devia, o legii~ino sude&3or tem acça"ocon- 
tra ambos para reclazrtar ti-rénovaçtio injusta, e 
pedir a reivíndicaç;io e reoova$o. Lobão a1 §. 
1143. S.', A mulher do foreiro, quaildo se faz a 
renovaçdo, fica sendo vida necessaria , ainda 
que nella não fosse mencionada: e isto. ainda 
mesmo nos prazos fsmiliares. Lob. czt.Q,364. not. 
2.. e 6 .  1053. 

. !..W~GO. O prato foi renovado em tres vidas: a saber: 
P-edro açt@cpessu~dor, esua mulher, se casar, 1.'e 1?, e um 
filho 3.*$edro morreu solteiro, succedeu-lhe um iimão, que 
~ 2 ' 2 .  Q H ~ ?  petgilhla-se , se a mulher deste faz a 3.", ainda 
U@#&-@aado - matido a- n d o ' m e e n ?  

Não achamos fundamenlos pala dizer que  não. Os pra- 

hi.iCas estabelecem a regra geral de qire acmnlheres são vidas 
hecessanas; se atteudenios a mente do senhorio, este iotetes- 

no adianlamenlo das vidas ; e parece-nos que o chamal-a ao 
prazo neste caso, ba de ser mais tezes util á famùia , e pw 
tanto ao estado, do que a exclosão. 

2: qumtão. Quando o prazo de vidas anda repartido em 
cousortes, ou i n q u i l i ~ s ;  para decidir da duracáo e vidas do 
prazo. só seattende 2m taliera e sua familia : e então eomo se 
h50 do regular os consortes As mulheres destes serão coosidera- 
das como vida para os effeitos necessarios , assim eomo a do 
*cabeça ? 

Em IWs prazcls, ainda quandonáo cão nomeados eitplicita- 
mente os eonsortcs, tostuma inserir-se a e l a u d a ,  p e  pmwáo  
.as iyas partes a face do prazo, ou a face do cabeça. E então pare- 
ce-nos. que quer as gei aqôes das coosortes se adíantem, quer se  
atrazem , o emprazamento a lespeifo destes devajulga-se conti- 
nuar para tuòos os eN&os r m@auIa* i a g w n o  raBsqa - e 
por tatitoque assnulhems do+msorles@rard hsmesqiosdirei- 
%os. que a daqirelle. Deki$ir o contrario,~do sbseria r e w c  iuu(i4 
aquetla cla~sukt, mas puderia mafia3 rcfes preipdiear as mães 

farnigas sem vantagem wnhoma 'para O senhotro. Ainda não 
encontrámos ottira ra&contra , senão o uãoter o sènhorio cogf- 
tado dellar, e a Ord. L. 4. tzt.95. $. 4.. em'quanto deuega á 
mulher a passe do emprazamento por morte do mal ido, ae náo 
fo i  mmeada. A e3ta Ord. ter %rca em lal caso, entío é necessa- 
rio proscrever a regra dos praxistas - de que as mulheres se 
ontendem vidas aecessarias dos prazos. 

Quando ? 

5. 569. Este direito sdmexite 'tem hgar  da- 
pois de extinctas as vidas do anliefior ernpra- 
~amento  , e as vidas &mente se exl;inguem  ela 
m r t e  natural da pessoa. Por tanto no caso de 
venda, 0 1 1  alienaçsTo i.' o novo possuidor s6 
pela morte do alienante principia a ser vida no 
aumero,lque se seguir; e s e  osalienantes eram 
marido e nirilher primeira e segunda vidas , sd 
pela mozte do ultimo entra o possuidor para 
terceira ; e ~ c e p t o  se no aclo da alienac;ão ajuda- 
ram outra cousa- com consentimento do senha- 
rio. Ord, L 4. ti&. 38: *. L ,  3 e 4.2.' O mesmo se  
estende nos, p a e s  b geiaggo, nos qnaes o 



comgrahs; ,ort novo p&aictor continúa as ví- 
das ,  e-twnsrnitfe a suocessão d sua farn~lia na 
fórma $&Cerior emprazarnento. LobC;o ctl 5. 
sW. e i g k 3 . ,  

5'',$'siJ "' Q feita por obri- ,, .,,tríi33 &::i* .e*/ 
gapao, aeni mntkm olrtra coèsa, senão a repe- 
&#O , & 3 c f ~ e W z  ?bPsc&#q;gu~ 'ás' prazos-se- 

.eo@il?$,.ig~ej;as; eiiu?a$ pessoas mo- 
ra? :.j13o $e ?@dni . pak ,qlla gs pkGvias sole- 
idnidades, que x í m a  ficam' iadicadas para o 
primei~o afurainento. LobSa cit C$. 1 1  46 r âeg* 
2." Deve ser feita com as mèsmas clausuias e 
condiqties cio anterior, excepta s e  osenhorio e 
foreiro convierem na alt,eração. Id. C$, i 1 5 2  e 
s%. 8" Riao, póde ser augnrentsdo o foro, o? 
caaon, nem o~~iaudemio. Mell. czt. 4. 13 4.' E 
çóstuafe imLefirl~a renovaçiio a ae%iira. ou ape: 
gageii- 

Em quanto não hõavef lei em codrario , é necessatio se- 
guir a regra- de qne na r e n ' ~ w ~ d w m  entrar as clausulas c 
condi$ões dos aforarnenfos anteríores, a pezar de muitas dellns 
eslaeem antiquadp pe'ias,cirfinmstancia~ te.gpniáor biõderna . 
e-serem na practica r e p u t a d a t p  v$as Qbelliòak,; porque os 
senhorios não qilerem pferei$&r' f ess& regaliai, e os foreiros 
não Gm meios de as recusa& h h r e t a ~ o  dbpuP nascem m~lha- 
res de ques tks ,  que embarkam'a  jurispFudeoeia, e @jam os 
audiloi 10% 

Qae O rauon não ~ ó d e  ser q~gmenlado,  em quanto a o s  
praeo~~dos'cmpos de  má0 morh l s30 erpressas a Ltt de 4 de 
JulL r& t568, e o Atv, de iB'rle8fazo de 1169 , CUJI  dlsposi- 
$~@..enlg!beu~?tf.efl. no S.-13. czt.dev*r ser ampliada aos p r m s  
se$.Glaies PW paridade ,de razãff, i5to h ,  equidade, efa*w d a  
a&'~kura:'kòbão na S. 1160. e seg. reprova acremente esh 
oP'iniyã& 'ãfefib.: cadyém na prohibicão aos corpoi de  mãa 
m e ~ t a . & e p l ~ a d d ~ ~ r é m  asf das ~ r d e o s ' ~ i i i ~ a r e $ .  os da Uní- 
~ % ~ d a p % e : @ r n o s  DonataFiorr da Cwôa , c i t a d o  pai a esse i ?  
forcadd*\~ a$~sb. de $0 de De&. de 1768 , \dlv. de 20 de 

Ag. 

dg. & $e4 $. S. , e a Lea do 1.' de Junh. de 1787 cap> 6,, as 
quaes unicamente peimitlem a consolida~ão, mas nada falam 
do  toro; e Gnalmente no S 1174. conclue, que o foro dos se- 
culares pbde ser aiigmenlado, no que é segurdo pelo sabio A. 
tio U q .  ~ & f .  3. art. 1035- 

A perar dado a opin~ão de Meiio parece-nos fundada não s6 
na cquidade e analogia, mas tambem eu~lnstiça rigorosa. Para 
o accrqcimo do foro não é faeil descobrir eutra base. senão 
ou as bemfeilorias e angmento da cultura, oa a lcnuidada do 
%r0 prirniBv0. Ao primeiro caso vem esse augmento a carregar 
sobre a piopriedade do foreiro, a quem pertencem essas bem- 
feitortas e indwtria da cultura; e por conseguinlp e senhorio. 
além do rendimento do capltal , com que enti ou para o contra- 
cto,,repres$ntado no antigo foro, virá a receber de ndvo o t ~ n -  
dimento de  um capibl alheio, o que a gudiça e igualdade dos 
contraclos náa petmitte. AsGm o en ted ia  ja Pinh. mphyt. 
Dzq. ?. reeç. 4' pi.,63. ~ 8 6 i g a m e n d  amda se pmiqa.e icnsar  
com o beneflc$o da neva c ~ s ç ã o ' ; n i e s  admitrida a obrigà$ão 
de renovar , cessa e $ene6çio. e p r - t a t o  <si6 escusa: O se- 
gundo não 8e presúrne ; os a8tigos s e n b i o s  zetasam os feus 
interesses w m  o mesmo cuidado, que os acWaes. Se  eslipula- 
tam um canoa ienue , .ou receberam -revoras s eálradas . as  
quaes em outro tempo foram ,tão ordrnarias , que OS paxistas 
chegaram a disputar, se  e r n n  essenciaes ao coniraeto , Lobão 
App. ae D. emphy6. S. 26.: ou alorararn um solo bravio quasi 
sem valor, que apenas podia supportar esse iusignrficante foro. 
Vej. Cordeir. Resol. 18. 

A L@ de22  de Junh. de 1846 prohibiu aiigmenlar os dos 
prazos da Fazenda Hacional , amda quando della tenham saldo 
por doacão. , 

4. 571. A renovaqXoPãosó 6 utíI aoemphg- 
teuia ,  mas tambem ao senhoria; deve por isso 
competir a um e outro a acqdo para esse fim. Por 
tanto : 1.' o foreiro póde demalidar, o seiihorlo 
para que Ihe Faqa a renovaqdo dentro eni um 
mez, com a comiirinaçãe d e  lhe ficar a senien- 
qa servindo d e  titulo rms termos da anteriorin- 
' testidilra. Lob.irrt. 4 1145. not. 2." Da niesma fór- 
ma o senhorio p6de demandar o possuiclor, para 
que  exhtba os predios, acceite-e assigne a re- 

- u 30 
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aovaçlo-, pena d e  perder a direito- ao prazo, 
Pinh. de mphyr. Disp. 7. secç. 3 n. 48.3-* As des- 
pesas da rebovaqão costurpam ser feitas pelo foa 
relrò, vestigio da antiga idêa do beneticio do 
swhwiu.. h b â o e .  ao D. empbyl. $.240.4.* Se 
o prde arda dirid~do, os ~ ~ n s o r t e s ,  assim como 
pagam o. canon e íu~ tuosapro  rala, tarn bem as 
desppgs  dq renavpçilo. Dig- Port, 3. artt. 1050. e 
1Q31, 

Ainda q'ue o senhorio hoje faca a renovacão por necessia 
dad-o, delta rirã militas utilidades, eomo $ do reconbecrmento 
do actual emph?teuta, verificac?~ dos predios. renovarão dos ti- 
tufos. salarios &as apégacões, e as luetuosas, que s6mente se  
devem pela morte dos foreiros vidas. Da mesma maneira estes 
hram as  vantagens da verificacão e medjyão dos predios . re- 
novacão dos trfulos, e entrada do conJuge eslranho para vr- 
da, o qual, s ão  o sendo, corre risco de ficar sem o usufructo , 
vendo passar directamente o prazo para outro successor. 

CAPITULO IV. 

Bla S @ W E S S ~  LJ3GAL DOS PRAZOS. 

Ouanda tem Eogw esta succeosúo ? 

6 .  572. A successHo lega1 dos prazos faz 
uma excepção mui importante nas regras da  
successão geral. Tem logar : 1 ' quando u forelro 
defuncto não nomeou expressa, nem tacila- 
mente. 2 "Quando a nomeaçlo (leste ficou nul- 
Ia, ou caduca Ora L. 4 t ~ t .  37. $4  4. e 5 .  &'Bem 
como, quando o foreiro ou dispoz somente da  
terpa, ou distribuiu a herança em legados par- 
t icdares,  sem instituiqão de herdeiro universal, 
nem nomeaqão do Iirazo. Dtg Port. 2. Urt .  930. 
4.' Nos prazos de vidas tem logar assim du- 
 ante estas, para os casos, em que no afora- 
uienko nzo foi $4 designado indiv~dualmeote o 

siaccessor; como depois de findas, e m  quani.o 
ao direito de pedir 9 renovayão. Ctt. Lob. $ 434. 
5 ' 0 herdeiro , qrte rejeita a h c r a ~ a  do foreíro 
ainda qize,sejaascendenie, oudescendente, não 
póde aI> tniestuio preteuder a successão do I~razo 
d e  ltvre nomea~ão. Cald de namzn. quaest io. 11 
2 7 , ,  quaesl 12 n. 46. 

Lobão $. 143. segue, que a successão do prazo não de- 
pende da accrrlacjo da heranya . funddi~do-se no anligo princi- 
pio de que o soc<essor recche o prazo do senhoriò, ,e não do 
ontccessor, hoje yroscriplo. Segundo a Did. L. 4.ttt .86 9.2.. 
que  regula este caso, não se p6de sueceder n e  prazo, sem ser 
horneado . ou ser he~&zro. 

Q 573. Segundo a ,antiga naturem e alãu- 
su13.s ordinarias dm ernpraxamentos, os prazos 
de vidas erain tenipoiarios, e sujeitos a reverter 
a cada momento ao senhorio: e por isso não 

- constituiam o palrimonio da famrlia, não se  com- 
iiiiinicavam enlre os conjuges, nein formavam le- 
gittina entre,.os filhos, pais qile o legrtimatlo com 
elles ficava no risco de  os perder fzcílinente; 
excepbo tios dois 8asos , de terem sido comprados 
pelos paes; ou  dotsdus ern vtda sem reserva do 
usufriicto. Alem disto nestes prazosrespeilaua- 
s e :  coino lei, o beneficio e vontade CIO senho- 
rio: era delle q u e  o successor a recebia, engo 
do d ~ a d o r  . o sen hoilo n-nnca podra consentir ein 
clausukis, que  o prejud~cassern. apenas permittia 
que  opriazo passasse para a mulher, ou para um 
dos filhos, mau nunca que e1l.e sedivi(1isse Estes 
fundamentos eslão anaallados psla introduccão 
da renovaqão f o ~ p c j r ,  que tornou os prazos de 
alguma sorte perpetcrm, e pe1oespirit.o das Icls e 
pradica moderna : mas a pezar diss;o ainda se 



conservam como lei as seguintes regras , que 
formam a base da succe.ssão destes, bens. 1." Os 
bens de  prazo são incommunicaveis, O T ~ .  L 4. 
tzt. 95. Q. I. ; 2.- eindivisiveis entre os coherdei- 
ros : 3P e por tanto devem passar precipuos para 
uma sd pessoa. Czf. Ord tit. 36. Q. I . ,  e 2it. 97. 4. 
Z Z . ,  L. de 6 de Març. cli  1669. 

Succes& dos prazos fateustns. 

5. 574. Porqueã propriedade do emphyteuta 
no prazo fateusim é menos limitada , e não restri- 
cta a tempo, nem a individuos, !aes bens, para 
os effeitos da successão, são equrparados aos al- 
lodiaes. Lobão czt. g. 178 Mas porque a divisão 
do prazo seria prejudicial ao senhorio, não se  
póde partir na substancia, ou por glebas ; mas 
deve encabe~ar-se em iim dos coherdeiros com 
a obrigaGo de  satisfazer a cada um dos outros 
a parte respectiva do valor. Ord. f.. 4. tzt. 96. 4. 
23. Neste encabeç?mento são chamados os suc- 
cessares pela seguinte ordem : 1." O conjuge so- 
brevivo, unicamente nos casos : a) de ter sido 
o prazo adquirido na constancia do malrimonio ; 
h)  ou ter vindo ao casal por via do mesmo con- 
juge. Czl. Ord. 6.24. 2." Aquelle filho, ou coher- 
deiro , a quem o defuncio O hoou, OU nomeou 
e m  vida, ou por morte. Lobão D. emphyt $0. 525. 
a 526. 3.' Aquelle dos coherdeiros, que tiver 
maior porção no prazo. Vai. Cons. 53. nn. 12 e 13. 
4.' Qualquer delles, se o prazo cabe precipuo 
no seu lote. Ord. L 4 lit. 36.9.1 5 "Se não cou- 
ber, aqtielle , em que se accordareui todos, ou 
a maior parte 4.j~ coherdeiros. 6." Finalmentese 
nenhum o guizer, nem se accordarem , deve ser 
vendido em hasta, e o prego repartido. Czl. Ord. 
tzt. 96. 5. 23. 

No caso de empate d,w coherdeiros decide-se pela sorte. 
Val. nt. COW. n. 3. No caso de não concurrerem, o juiz vota 
pelos reveis, e o Conselho de farnilia pelos menores. Lobão 
a-!. 9. 529. 

Successdo dos de vidas; 

9. 575. A successão dos prazos de vidas, 
porque estes em regra se n5o dividem nem na 
estima980 , e ha de deferir-se a um s6 : I." d ma- 
neira das successões ab zntestato, compete aos 
descendentes, na falta destes aos ascendentes, e 
na falta de uns e outros aoscollateraes. 2." Mas 
bem como nos morgados, em cada uma destas 
ordens defere-se segúnão a regra seguinte: O 
mais proa'mo em grdo exclue - o  matS remob ; 
no mesmo grdo o vardo exclue a femea; e do 
mesmo sexo ,Q mais velho exclue o mazs novo. 
Ord. L. c tit:a6 6.2, cit. $9 139.. e194 3.'Se 
foi comprado por marido e mulher, por morte 
de um passa para o outro conjuge com a obri- 
eação de repor ameiade do preqo aos herdeiros 
do defuncto : pordm se na compra não. figurou 
a mulher, só pdde succeder, consentindo os her- 

- déiros do marido. Gt. Lob. 9. 336. not. 

a) Na ordem dos descendentes. 

5. 576. E m  consequeucia na ordem dos 
descendentes : I 'd'entre os filhos legitimas pre- 
fere aqaelle, que tiver a precedencia do sexo 
e primogenitura. 2.' Na falta de  filhos , o mesmo 
se verifica a respeito dos netos, ainda que con- 
corram de  differentes filhos ; e o mesmo a re- 
speito dos bisnetos , na falta denetos Ord. L. 
4. lit. 36.4. 2. 3." Porque nesles prazos não tem 
logar o direito de  representagão, Czt Ord , Lob. 
at. Q. i 77.4.O Os legitimados per  subsequem suc- 



e e d e m ~ ~ ~ l ~ ~ t i m o r i ,  &9n&mrlb-m padm a pri- 
ruogeniturá bes& o casamerito dos paes . no caso 
de cõncurrérem com os filhas J e  leito anterior. 
Guerr. Tr 2. L. i. c q .  4. n. 22. 5." Na concurren- 
cia de filhos Je. 6fow kito~, +bCende-se entie 
todos á sobredita qualidade de sexo e primo- 
gqqit~ra,  ci&,-z<Sb, S$i ~5$í,&ia3. ; excepto ge o 
ira- $+i ~qgpq@& a q q 4 d o  a m u k  durante 
unt & i n a @ w h q + p q ~ t ?  w qwinkohouver 
@h. ou ~ d w b É . ~ ~ ~ s 6 t 3 ~ ~  os da @&r@ 
Eqito, @. $5. 1-54?> e H. 6.' Na @ta de fflh~s e 
dgscendegtes kgitimss , sacce& 0 fi&o w&ral 
com preferencb-eos ascendentes, ainda qwe nBa 
seja pcrfiihado, e que seu- pae fosse nebre. OLd. 
686. $. 4. 7.' O filho esperio, oii. de e o i t ~  damna- 
db, sendo perfilhaih, s h e n t e  suecede , e m  
~ u a n t a a o  pae, na'falta de desewrtentes e ascea- 
dentes lekitiqqs. C~Z. Ofd , e L o b k  $ 97% 

É façii eh&ndm. g,ua na soceessãa dos prazos fateusins 
se adbitreh 6s nexos pelo direiia de represenlacão a receber a 
sua parte herédk%ria., fi$@è-taks fj&s sfiu eqaiparados aos 

- , -  - - 

allodisc. 
Lòbão desdes& 166, e&aanbdn I. tUQ.qaâr, aee osttilhos 

naterais uáopossam succedernos praaos #&rapã& applicao- 
do a Ord czt. tit. 3S4. 4. unícâmeote aos de 170re nomeacão, 

0 s  espur'os vão perfilhados não succedem nos termos da 
mesma Otd.,  eaíeplo á mãe,  quandao coito desta não for pu- 
aivel , como acima Frea dito u respeilo da successão geral ($. 
340.1, 

fji 677. Na falta dedescendentes s u c d e m  
no praEo os( as~mdentes, seguindo a mesma re- 
gra da pro~imidade do g d o  , sexo e idade, (3rd" 
at. Q 4., e x ~ e p t o  que, quando concorrem dous 
no mesmo, g r h  , se o prazo tiver ppo~Wd0 pO't: 
parte de dgum d~i les  , &v* ser esse preferido. 

Lob. Q. 14%. Os illegitimos succedeia a& m e  
mos termos, em que os descendefites bes e- 
cedériam. Cit. Lob. § 191. 

Esta excepçáo 6 fundada na nata de João Alvares da Costa 
no Repert.6 Ord.vbo.= Nomeaçüom%sendofata= ; eno simile 
da Ord. L. 2. t i f .  3%. S. 16. 

c )  Na ordem dos coitaleraes. 

0 .  578. ' Na faita de descendentes e 26-~en- 
Benles succedem os celtateraes até ao quarto 
gráo por Direito Canhnico, L., de 9 de $61. 4.4 
1769 9.24. ira s e e t e  'esb$Ià : I."QS itdbs'ger- 
mano9 &&%da' ii Mè'swá reg%.aó s é ~ o  & !da- 
f ie ,  'AX f. . ib i - ; *  t i  $r saWibh&r; k b d  
destes; @lti rn$tx@h Mt+Oii, ppt fia0 ter'?aba'r a 
áirdito de  rejif&sé61a~&. Ii 4. 176. 8' Depóis 
&estes os fihãos iihilateraes, OS qua'es, bein 
como nas herariqas, sâo preferidos pelos sobii- 
nhos,filkos dds germanos , mas não pelos según- 
dossobrinfi9s. Dzg. Pot-t. 2. art. 9 15. 4.' Concúr- 
rendo irmão ~onsanguineo e irmão uferino do 
defuncto, prefere o we tiver a precedencia do 
sexo e idade, excepto se o prazo tiver provindo 
pelo pae, ou màe, porque entao preferirá o fE- 
lho daqaelle, por quem proveio. Id. art: 9f6., 
e Lob. Q: 197. 5.* Na falta de  irmãos e sobri- 
nhos, seguem-se os thios, a quem aqoelles pre- 
ferem, não obstante estarem no mesmo gráo , 
por serem herdeiros. Id. arl. 91-8. 6." Em todos 
os outros coilateraes se succede conforme a ci- 
tada regra. Lob. QQ. 139. e 194. 7 " Os irmãos na- 
turaes succedem na falta dos legitimas e seus 
descendentes. Arg. daOrd. L. 4 .  tzt as Q 4. 8." Os 
espurios, habeis para succeder á mãe, succedem 
a todos os parenEs della ; e concurrendo coni 
naturaes, preferido conforme a idade e sexo : 



os perfilhados, fainda que succedam aos paeis , 
nem por isso suceedem aos parentes destes. 
Lobão 4.203, Gaerr. Tr. z. L. 4 . 6 ~ ~ .  7.n. 105, 

4. 57%- Nos prazos degeraqgo, e em regra 
em todos aquetles,-em que ,a suc~asão  é restri- 
cta pehs cIausuIás d& aforamento, devem as 
regras,'qne ficam e ~ p o s t ~ ,  qe~.^com b inadas com 
essa restricqão. Assim: i P  nos degeração s6 d o  
chamados á successão os parentes, que  o forem 
do uItirno e m p b y t e u ~ p e l a  familia, dondevem o 
prazo, excluidos todos os outros: mas o conjuge, 
que neste prazo faz vida-, bem páde nameal-o 
nos seus parenbs, ainda que o não sejam do 
outro, por quem veio o prazo (4 563.). S." Succe- 
dein , ainda que não acceitein a herança. 3." Fin- 
das as:vidas, o herdeiro da ultima pbrle pedir 
a renovaqão, ainda que nPo seja da geraqão. 
"Vai. Cons 157. DE. 6:T'ej. L0b.D. õniphyt. $5. 13s. 
141. 155. 176. 189. 196,. 19%. 199. 363. e  se^ 

O sabio auctor do Dag. P o r t a  f. arti. 9W.e 927., seguindo 
a sua id6a de tornar de livre nomewáo. todos os p r a í ~ s * ~  exclue 
a eacepcão, quedeixamos estabebeida: e argúe Lobáo de con- 
tradiclorio. Qne a distlncgão se  oppõe aos coslnmes actues, e 
que precisa ser reformada, não ge póde negar. 

3. 580. 'Ainda que os prazos n3o entrem na 
massa dos bens hereditarius, com tudo, se, tendo 
sido comprados, ou bemfeitorizados pelo defan- 
ato? passassem precipuos para o siiccessor, 6- 
cariain os o u t r ~ s  herdeiros clefraudados desse va- 
lor, que devia vjr As partilhas. Por isso : 1.' o 
preqa , por que ,o prazo de  vidas foi compradó 
pelo-defuaeto-, -bem G V ~ O  o-custa das bemfei- 
torias pelo m y m p  feitas, de~e'ser pelo su,cces- 
sor reposto dh&anÇa ; tendo, em,quanto ao pre- 
qo,  a escdha de o repor, ou o valor do prazo , 

ao tempo da success30. Ord. L. 4.li l .  97. 4 22. 
2.Wma vez reposta a estimagão do preqo e bem- 
reitorias na primei- successãb, não o tiroa a 
ser nas seguintes, @t Ord. 4. 23. ; ainda mesmo 
no-caso de o não ter sido por ser unico o her- 
&iro. Lobão ctt. $. $43 3." Esta reposiqbo não 96 
tem togar na successSo dos fijhos, ou descen- 
dentes, mas ainda na success!io dos irmãos, e 
d e o u ~ r o s  quaesqaer; uma vez que o prazo não 
fosso nem-eado a algurii , corno prelegado. Dag. 
Port. 2- art. 1024. - 

Pedro tinha comprado, ou bemfeitonzadò um prazo de vi- 
das ; morreu sem dispor, e sem hcídeiros necessarios. reslah- 
' do-lhe apenas dair irmãos ; o mais velho succede no prazo : 

poder4 kvantal-o precipne , oa d e i y á  repor ao ourro metade 
do preço P 

Esta questão não se enretra nos praxistas antigos, nem 
ainda em Lobão , porque nos termos da &d. L. 4. kt.  36. 9.2. 
nesta oçpccic. Q prazo ia ao senhorio, e estava acahada a que- 
stão. Porém hoje depois da L. r& 9 de Sehbr. de 1769 $. 12. , 



qne chamou á mccas8o os edIaCeraes, p6de ocearrer muitas 
tezes. 

Algnqs pensam. que o irkão &ais velho não tem nbrig.1-ão 
de repor opreco. fundados no. pr7ncipio geral d e  qne s8mente 
0s herdeiros legtlimarios são sujeito$ á eollarão; ma3 niu aù- 
vemm. qmg 11' &a@& ~ i d  ,dié rosacão, mas si. d e  
rocagZo p i a  h&& m ~ i -  ?-c&& porque. i .  nzo 
achamos fundamento para presaarir, que'ó lggislador da Ord. 
Qatzesse impor  esla obrii;.i~;lo aos Ubps, e allivtar os cdlate- 
Mes , se. endáo,b3se'pasivi!t &tita &&o. $.' S e  a mesma Ora. 

3. i .  m W +  a o$ nddíoeades ao T a -  
% séeda h i t o s ,  - aã fiQ rk miied'Mr, que' o legislador 
qoizesse o csnlrario aa @ p i e  prnpsta 3 -3.0 &nalniente a crt, 
L. de 9 de&&, quando c h a h a  oseollater$es á 'spcee$são neste 
casd , manda , pàe a i'cspeito' bellés se oòs'8'r.t.~ b mesmo , p e  a 
(3rd. d e l m R 8  e rqspeb dos ãeseendenb : ora ns descendenteii 
neste caso eram su~eitos a reposiçi40. Esta mesma 6 a opintão do 
A, do Dq.  Port. náo su nesta , mas Wbem no Tract. daJ Acç. 
$. 156. mt. 8. 

$ 5 8 t .  O prego do p m a  comprado na con- 
stenoia do aiatrimoaio , amim conm as bemfel- 
toriasdesse brnp,cumayG@m-ae entre os con- 
j ~ g e s ;  p r  tar$@; 1.: r ~ e  q I g z e  for encabeqado 
no eonjuge soke~IYo,  4 9 s  ,e& repor ametade 
da estiinaqso aos het.kr+ro;g.~o~.Aefu,~cto, ou re- 
cebel-a, se foi encabeqd~peskis. Cri; Qrd. kt. 97. 
$. 24.2." No caso de ser encabqedo-nos herdelfm, 
está satiskila a lei, e não volta &partilhas; po- 
r6m se fui encabecado no co4uge sobrevivo , 
deve ser novamente estimado pela morte deste, 
para os herdeiros ficarem igiíalados. Repert da 
Ord. ~ b o .  = M&er é oseeeea na vaha do pra- 
S@ =. 

@*azo foi comptado, oa bdei tor izado antes domal*& 
monio, não se communiea (S. 244 ,i e então por morie db curn- 
prado1 0 Smcessor repõe a estimacão ao3 rroherdeirns. Mas 
s u ~ p o ~ a m c i s  c~ae'eai~tracon~irge, a muther, par exemfla, entroà 
para %'ri** por &r r~nomdo  o piam aa censtancia do matn- 
motia, e sucede mb pos d w ~ l t ~ p f ~ p ~ i ~  : sezá &ig&a 

g repor ppqa &r& b t i T  a resma*. Nadr repor% ? F&em 
gcar mai prqadhdns os herdeiras do m f H a ,  etcepto se 4uii  
e e r m s  rec&rer ao anlige da vontade d u ~ n h u r i o .  
fider-ec-ha qPflCm a regra de rcpoi amelade ? 

A de veRar ds p t l i k a s  par irrorte do co~jnge m- 
baviva !&d a estilialcáa da prazo nellc oucd~gado, ó drgpts- 
tada, e dilficii de  entender , com6 se ãeprebede da do 
R+*, comque aauclo~izmos. A prrmeira vista parece, que 
dWdte&txa roitar ametnbe ; e talvez seja este o rigor arilhme- 
ti& : $&dei para ae entender ny appI.~ieacãa, dizembs , qoe dare 

TV toda ; atias nyw sa cmseglre a Maldade mlre a blfi@s . 
que a 'lei no o$. 25. teve eEb rkba. Em?mpIo : 

Pedra comprou na conslancia do malrknoiiia wm prazo pnr 
500@K@ rciç - morre a mii&cr , c ficam dois filhos : os betis al- 
3od1aes vdeax eii5~ss5@@086, OS q a e s  cum o prqa  do prazo 
perfazem f ; q O & a b e  p L-, É elãre; "gu8 ss os paes 
morressem a m b s  junctos, cada uip dos6lho6recebia 8008000 : 
e enlio. se-das ú . i i @ W . ; @ ~  &h tla,m+', 8, d e s ~ M r a s  por 
inorLe do @e, U.$W ~ s B P i , ~ ~ O  , aa Bgebese  de ná0, 
variar a fwurrurra do+q&w, &làe@a$& Ora stippmhr 
mos, qtie nas primpkis ,ta.+ das filhos, recebeu das a&+ 
diaes BBQJOQQ, e qae apae hmoa o p r w  na sua mewâo : 
se por nforte deste o iilb ai& velha sómeale Lrmxer 6 parli- 
iha amelwie do prego do p~azo, uem d e  B raceber da  'berse~a 
de ambos 6258000. e o autru 375$000. A l e l  não p6de dtin- 
êentir lal desigualdade ; e juslas foram por tanto as sentencas, 
ciladas no Repertmro, que o mandaram conferir por intciro. 

Supponhamos agora, que na morte da mrilher nada mais 
baviapariircl, sermo os 500J000 doqrazu: o p e ,  condemnado 
a dar aos filbos amelade, ia pedil-os . morria d'ahi a pouco, o 
mais velho repõe então só afmtade', porque a outra está em 
divida. Nas Bgiiremos ainda, que  o pae no intervaIIo pagou a 
divida, o fifho mais velha entâe repõe a eslimacãn por iniei- 
ro, ametade como não conferrda, e a ootra como adquisicão ou 
herança do  pae : , e por isso dissemos, p e  lalvez no rigor 
arithmeti-co se devesse dizer, que nãe ** seu20 amelade, 
e g U 8  asam a tínhamos expressada W k.4 M a  

g. sss, Os prazas fjtm~ihs sgo st$?itos 5s ' 

dividas do dafuhcb possuidor, como os b e m  
aibtjiaes. Peg a " Fur gap: 9.  n. 28. Por4m os the 
vidas em regi%n50 os&@,- ~ X > F  isso que twduinsin 



passar precipuos. L. de 4 de Fm. de 1765 Q. 5. , 
Lob cit. §+ 980. Escepto: "i." se as dividas foram 
conlrahidas para defender e conservar o prazo 
HrE. $. 989. :  2." pelo custo do, preqo e bernfeito- 
rias, id. $9.987. e 990, : 31" se estava pelo defutin- 
cto hypathecõdo geral, *ou especialmente ; e por 
maiofia de razão se estava JndiciaImnte pen ho- 
rado, Siira qd 0rd.A. 4. &. apr .  n. 33. , Lob. n't. 
9.986.  &.°Se o s u c ~ u ~  é herdeiro, ou o prazo 
lhe Foi déiãado com esse encarp. Cit Lotão ij. 
991. (4. 564.) Os fructos devem partir-se entre 
o successor , e herdeiras do-ultimo empbyteuta , 
da mesma fbrrna que nos morgados ($. 523.). 

Admiltido o principio de que as nomeacões das vida3 , e 
as vocagões dos prazos, se não entendem' com a naturcza de 
fideicommisso , mas que o aclnal empbgtenla póde hvrcmerrte 
vcndet-os: e sendo a penhora judicial equiparada 4 alienação 
volunlar~a , Lob. nt.g.972. segue-seque a Ord, L. 3. tal 93. 
$ .3. ,  que probibe penhorar os prazos, em quanto houver ou- 

* tros bens do'deveder, raras vezes  pode^& ser allegada para o 
efkilo de reseindrr a penhora feita contra o seu disposto.' 

CAPITULO VI. 

DOS CENSOS* 

O que seja ? 

4. 583. Censo no sentido juridico diz-se : 
I." o contracto, pelo pua1 o senhor de um pre- 

dio sc obriga a pagar a outro urna prestagão 
aaÜuaI, ou seja arn dmheiro, ou em fructos, 
imposta como onus real sobre o mestno predio- 
2.' Outras vezes dá-se este riome ao direito do  
censuuta. 3.' Com muita irquencia objeclzua- 
menle dá-se este nome tambem ' a  m a  mesma 
prestagSo, renda, ou pensso. Aquelle , que tem 

direito a pedir a prestaqxo , chama-se cenmhta r 
o que tem de a satisfazer, censuano 
Pinh. de'cozs. DOsp I .  secg. 1. n. I .  Differe da em- 
phyteuse em que nesta o senhorio conserva o do- 
minio directo, e recebe o canon em reconhe- 
cimento dessedominio: porém no censo a pro- 
priedade 6 toda do censuario; e o censuista 
nada te? sobre o predio, senão o direito real 
da preslaqa'o. E m  duvida entre ser emphyteuse, 
od censo, presume-8s este ultimo, por ser me- 
nos meroso. Cab. P. i. Dec. 153. _ 

Da delaieão se r ê , i u e  se não tiacla,aqni, sena'ò dos ce* 
sos reqes, imposlos 1 maneira dds s e r d d k  sobre em preãio . 
pa?a serem sqtisfeitp pelas seus fractos nagciraas . ou civis; c 
não doS e&, ea sejam dg ~mp&tos +e o~rabafha e in- 
dustria $e uma pessoai u% asados entre n6s, Feb. P. i.awsf. 
48. . ou sejam as reservas, teops . on gensães gcdtuilas , que 
uma pessoa pramette a.autralsm oaus real. 

(Yq. no fim. de Tm. 2. a N&. BB.) 

$. 584. Para os effeitos juridícos cumpre 
distinguir entre censo reservuizvo, e consijnata. 
wo O reslsmaiivo 6 aquelle , pelo qual uma pes- 
soa na alienação, que faz, d e  um predio , ou 
sèja por titulo oneioso , on lucrativo, reserva 
uma presCacgo annual , que lhe deve ser paga 
pelos seus fructos , &v. de 16 de Jm. de 1773 $ 
3. : o conszgnatzvo aquelIe, em que uma pessoa 
da ,  como preço? um capital em dinheiro, 2 
outra,, que  se obriga a dar-lhe annualmente cer- 
tas rneclidas de fructos , ou certa prestacito; im 
postas 'como onus real sobre uma, ou mais pro 
priedades'designadas. De. Port. S. art. I 154. 



. , 
6.585, O Eenso ib.dg1~t.i.0 equival A com- 

pra do d ~ & t o  de pe~celmr a prestaqâo esl ipu~ 
.li)ds. h b .  C.bm. 3. W .  &&SI por-que deste con: 
t rw te  ge tem a .epoolarir as usuras : 
$ - ' 4 ~ H o  elep&, *,.&r aurario , ~ s t o  e ,  
se o raldx da.. ppsfaição =ceder o juro 
legd &"~-per<de rpyp &da - 2.f Presume-se 
~ s q r y r k ,  ampm3'qme &i%& d@coatrae.to con- 
tiver c1au~ulas-.ecwas e ambrgpas, q u e  preci- 
sem de interl>reh$%o para se apurar síeexcede, 
ou d o ,  o s o b d i t o  juro. Cit. Alv Q 4 3 " O va- 
lor das medidas deve computar-se com re1aç;io 
ao tempo, eni q u e  o contracto foi celebratio. 
L, de 23 de Mato de 1698,  Cordeir Resol. 43., 
c ~ t  Lob 5.46 4: Entende-e perpetuo e irremi- ' 
vel, se se não de~tarou outra cousa ; e por isso 
delle se deve siira, e laudemio , se os bens são 
de prazo. 

Direitm em geral do.censukf~~ e do cetzswrio. 

$. 586. Como o censo contéin, u m  onus 
real. i " o censuista pbde pedir a presiaqão a 
qualquer posuidor dci prkdlo. Peg. 7. For. cay. 
2 2 9 .  n. 1 6 . 2  " No caso de divisfio púde demandar 
cada um dos poasunlores on solidum , até onde 
chegar O rendimento riquido da parte 

? que /'OS- sue ;enislo difíere da eniphyteuse. LobaoD. em- 
phyl $5 726. e 727 3.aEã0 póde porém pedir, se- 
não a parte respectiva: a) se consentiu na di- 
visão, b}  ou recebeu sem protesto a parte de 
cada um. Qt Lob Cens $$ roo e 101. Se O censo 
exceder O rendimerita do predio, póde o ceu- 

DAS S$BVXDÕES. 

Q. 587. Servidso 6 a obriga<;%@, o u  encar- 
go imposto sobre um predio para uso e otili- 
d d e  de ou t ro  p d i o ,  pertencente a differente 
dono. C&. C-v.eFr. -rnK ã3T. O,predio, em favor 
d$ qual está, ~ P o s : ~  &te &ncargo, gama-se 
dprxuliq$e ;++ s~ k$e . , ípe .~iSup+& , s~rviek- 
&e? A'S q~di%~k~+gl d ~ m ~ m e d e  limita- 
@O da pcopfieda& piiedid de outro, 'e ppr isso 
na"o po&em consisflr em fãzer; inas unicãnieo- 
t e  : a) ou em consentir, que o dono do predio 
dominante faça, ou iise do serviente; b) ou em 
ser p~ivado depracticar a l p m  acto de proprie- 
tario- 

Os JCtqç romanos consideraram ascrvidáo pelolado do di- 
reito, que compelia áquelle . que liraia uhhdade do eneargo; 
e por is$o a definiam =jus til realznza=. Osredaclores do Cod. 
Cev. Fr. consideraram-na pelo k d o  da obrigacáo,'ou restricqáo 
da prepriedade do serviente, ctija idêa na ?erd%&e é mais con- 
forme á força da palavra snor&o: p 0 r h  isto 1160 obsta o qiie 
umas vezes a consideremos como dirafa, relalivamente ao pre- 
dio dominan~e ; outras como obrigago, com respeito ao scr- 
v~ente. 

EIJI direito romano fazia-se a distinccão entre sersfdóes 
reads OU pre&es , e p e m w h  As primeiras eram aquellas , em 
que o predio serve a oulw predro Ires s e m 1  ret) as segon- 
das aquellas, em que o predio Mrve a pessoa (res p e r m e ) .  
-4 esta ultima classe perJenciam as  tres,  do umfructo, douso. 
e da habituçüo. kiguns dos C O ~ I ~ O S  modernos tem abandonado 
aquella classlfiacáo , e conservado o nome de serozdões Cio só- 
meele as reaps, c- as gessoaes entre as especies & pro- 



priedade iimipda. Adoptamos este mcthodo, porque na nosta 
linguagem forense nZo se costumam designar a3 pessoaes pelo 
nomb d e  servidões. 

Cumpre adverlir para i n i e l~ i~ene ia  -de algups textos do 
mesmo direito, que náo.obstante serem as servidòes ieaes i;e- 

putadas perkluas ,  coeia o predje, em que são imposlas , e 
constiruirem ama espeeie $e &r ir re , que acompanha o pie- 
dio , psq qualquer posseidor que elle passe , esta's mesmus se 
p o d a  'mnverler 6iu pesboàes e temporarias, T. g., sebdo con- 
cedidas dur+nle a r ida  de  d p c a s o a ,  L. 4.. Dsg. 4 s  s m t .  
prmd. d. r e nesie2 caso godm morlõ bem set  cofnprehendí- 
das na classe do ,&-@- de JUO, p j dgadas  pelos pi incipios 
deste. como já se acha &&li& em Fihecc.,Pand. P. 2. S. 
ioi.  &$. - . - \ 

Em nenhuma legislação se admiltem servidões, qne cou- 
sisiam ou agenda da parte do  predio berviente. 17nlretanto este 
principio não excluo. que o-dono do ierviente se-nio  possa 
obrigar por contracfo, ou ptesc'rip?ão, ásobrasnecessarias para 
o uso da sertidão. como mniias vezes acontece na servidão 
anu ferenda . nem tambem repugna a que o dono de certo 
predio se obrigue a prachicar algum aclo a fave? de outro. v. 
g . .  a estrumar com os seus rebanhos o predio deste. 1Vo p r r  
meiro caso temos uma servidão anomala : o segundo regula-se 
pelo ewtraelo especial, em qne se funda. e não pelaí regras 
das servidões. 

Q. 588. Coino a servidso mntCm uma re- 
stricq8o de propriedade, ou limitaqtto da liber- 
dade, que ao dono do predio s-mviente' compe- 
tia, de usar delle , comd lhe parecesse i i". não 
se presume, e ao que a aliega, incumbe a pro- 
va. L. 9 Cod. de semit. 2.' Deve ser estrictaments 
interpretada, e o seu exercicio o menos anero- 
80, que ossa ser, ao predio. serviente L 20. B 9. 5 .  D. e servil. praed. urb. , Cod. Civ. Fr. art. 
762 .  3.' Para a servidão ser justa, é necessario 
que della resulte alguma vantagem ao dono do 
predio dominah~e, ao menos eventual?, de uti- 
lidade, ou d e  recreio. L. i 5 .13 .  deservrt. , Lob , 
B~UUS 9.94? 4." Não se póde dar servida0 nos pre- 

dios 

6ios do mesmo dáno, L. 5.pr. D. s-iu.fr, : exce- 
pto , a) em quanto ao comproprietario no predio 
commum; L. 10. pr. B. pemadrnod. servat. amtit. 
h)  o dono dá a ,  um predio certo deslino em 
vantagem de outrotanibem seu, por obras indj- 
cativas deserv!dãocoritipua e apparente, enten- 
de-se cmstiluida a servid8o; de fórrna q u e ,  se 
o p d i o  passa para differente dono sein nova 
&daraçZo, vai com ella. onerado Cod. Czv. Fr. 
aru 692. e 69-4 35." Como inherentes aos predios , 
abstrahindo das pessoas, constiluem um direito 
real. 

En t r e  n0s, este ariigo de jnrispradencia ,&m sido qoasi 
nnicameuíe regulado p e b  cpslames legaes, og subsidiaria- 
mente pelq dire iwl  $maaoao &a Ya&Y.fo)(b. nadà s e  acbava a esie' 
respeito ; depois n a  ~ b e l á < . '  k. i. $. 42. foram inseridas~lgu- 
h a s  'd ispos~óessobte  a\ s'ervjdóes dos editlcios, eujo couheGi- 
meuta antigamente coropelEa aos,Almdacé%; como objecto de  
policia, asquaes psssarampara a Phdqpp. L. 1. tu. 68. desdeo 
$.%à. Pusferiotmente publicaram-se algumas providencras sobre 
a expropriaç~n dos predios encrarados e cdzguos, e sobre 
atravdsszdourm. na L'et de9 deJuih. de i773 , a qual fo~depois 
e m  parle Buspensa . em parla declarada , pelo Deçr. de 17 & 
Julh. de 1778: bem como ultimamenie se legislou sobre aguas 
e aqueduclos uo Alv. de 17 dr floc. de 1804. 

Nenhum dos nossos antigos praxrstas escreveu et professa 
sobre servidões: apenas Pegas trdCtOU esie arligo no commen- 
tario adOrd. L. í.!zt 68. 9.82. daeq. Depois deste, Ferreira 
Iio Tractado de navo~um qperum aed$calw»E6us et nuntíatloni- 
k s  , que cunlém um longo commeotario á mesmd Ord. . priuci- 
pdlmente nu Ltb. 4. Uec, i l . .  tocou differ~ntes especies relati- 
vas ás $ervidões Urbanas. pot6m com tal confusão. que sb a 
muito cuslo se póde da sua leitura tirar algum eonhecimentu 
desta maleria. Lobáo escreveu dousTraetados . irtu sobre Casds, 
outro sobre Aguar, onde no meio de  muita folhagem se eneon- 
tram com tudu resolvidas algumas qii~stóes sobre eslesoblectos . 
conforme a Iegislaqão das etlravagantes acima citadas ; que 
por isso merecem ser ceasuliadvs. As b%tas a Mel2 L. 3. t t t  13.. 
ande iamhem tocou esta doutrina. são de pequeno ~a lo r .  

Compre estar prevenido, de  que neste artigo todas as le- 
gislações, e por tanto iambem a nossa, mandam aiiender aos 
costumes e posluras dos iOgares, com prefereucia ás disposi- 
ções geraes de direfio. 

]I. 3 1 



+. 1 9 ,  As servidúes : I .? ersi quanto ao'ob~ 
jeelrg ssi &o @&s, quando consistem em 
sonse~itir , que o:~iw&o faça, ou se sirva do 
pe$k wwiente, C- a de passagem ; ou ne- 
p lewag,  q b a b  so&a&ra emrnaio ~rac t icar  a 
a-do, cku ,-que &i& faz& cqwo ~ r o ~ r i e t a -  
.SI@, kg., a de. isão ab+r jadlas,  de n h  leuan- 
.&r á cpqá. T b w .  -&ia, d h t .  L. 2. itb. 3. a." E m  
qmnto A i+ : ou .s&+ eutgmas, âpudlas , 
cujo uso Q, où pdde ser continuo sem facto 
a&ual d o  homem, v. g , a: de dar esemnte , a 
de vista, e todas as negativas : ou- cEescew~zrncus, 
cujo uso consiste na p~aetica e repetiqlo de  
actos, como a de passagem, a de fonte. 3." Na 
Bpesma reIaq30, eu d o  Upparenies, ou &o-ap 
prarenbes : as primeiras indicam-se por obras v i- 
si,veis e permanentes, como a de passagem por 
uq+ porty, a de aqueducto : ar segundas não 
~ R e r w & m  4gya.q de esistencia, como a de o20 
krrsi19b1: a e-, e; S o b  as negativas Gd Qv, 
Fr. artt. 68%. e 689. 

Os JCtoq romanos, e d ida  osnospospràxistas fazem distin& 
cão entre servidóes prediaes rus&w,  e w h q ,  conforme. 
Gredio d o m h a ~ e  6 rustico , ou nrbano.Já em m o .  a .  P d ,  
p. 2. S. ifik.,oàc. se acba advertido, qae esta dwLim~ão nãe 
ppdia ter outro uso,  senso qqe 2." s$wnle n& urbanas tem 
hapr a nunciação de nova obra, e náp nas rusticas : 2." que 
as grimehas não podem ser penhoradas , as segundas sim. Pw 
~ é m  entre nós tal d i s l i n c ~ o  nem para estes fias @e ter uso, o. Thomas., Lobão hterd. S. i.26. e seg. 

I?&# c a p o  do direito romano tracla-se das servidões pte- 
diaeç nos seis titulos do Lw. 8. do Dig., e nos cerrespoadeel~s 
da Ilert e da-. Muitas especiesse acham alli indceadas, come. 
RR qWA@ urbanas a servidão onera f q m b  . - ttpi 
~ n ) @ f 4 d t  P - projuaepdt , - p t e g m d i  , to~er idz ,  - 
-4 49- follqdz, - rhU taate renpendh, - 4 ~ e c a w -  
de, - PI(%~)OW, - fwamw , - fumz,-~&W .-&ww, 

-ng b&ábr(q op&tur . - prospdils j - woepros#@fiqt ofjktq- 
&r. 

Em gmb 69 rasbcas - drnetib, - a m s  , - mae , - 
aguaeductw , - aquae haustua . -pecmts ad ?@um o d p u k ~ s ,  
- g s ~ & ~  4ci.s roquca$ae. - a r m e  fod;odtmdae. -welae  

,pcriamenta sumendz . - f r ictus wgenda . - f rw  
r'ty?,<&ctw hakndt ,- Cugiwct , -Lerrum , rudus , 34x0 jac ten- 
dá, -mel @a hobenda , - ceipro~o~cendt  , -na~fgandz tnalze- 

, do i ekpo .  - w a s  e~pnmendc . - aoes aapt& , - sterptrelcfih. 
' Mas a cana passo @em appareeer a i l ras  miiitas , conforme 
as ~ ~ ~ t p m s  e C I ~ ~ U I B S ~ ~ P C U S .  Vej. C7qwlo & aerartut. 

+ 4. 590- 1. As scrridt7ea wa$ sgge:es í . 4 ~  a 
ma arigem na M ~ W W  rnmsn? Tqi g o &ar- 
g,O, crie - Q .pr6fb,Ftsfeu~ ,,t de receber as 
agias. g. Wr&+%nt ; e  4escw. 410 .supwicrr, 1 

Ne@aseroid% Pear . O ~ Q P Q  do pred i~  serviente 
pMa fqzer obra, que reprdse asaeuas , e estor- 
ve a descda; nem o iliunrnanie faael-a mais 
onerosa, v. g, , encaminhando-as todas a um 
ppnto. L. 1 .  $ 23. d e q ,  eirrg. &v. are., çrt. 
Cod.rrrt.sro. . 

A servrdão naiural de receber a3 agtias micride-se &as 
. que dewem naturalmente . e sem facte do dono do predio do- 

minante; e não das qiie descem dos lipirges, OU calearões, as 
qiiaes o predto infcrior não tem obri_eacão de receber . exce- 
pto por esnren~.Io,  o11 plescxrp~áe . tsto 6, pelas seriióòes 
d d l i d ~ a  ou flunatnu. Cod. Cle fik nrt 681. 

Eei qaanb As n;lsceníes, o dono r ] o ~ & ~ o ,  onde alguma 
nasce, póde dispor dclld como propn&arro, e dar-lhe a dt- 
recqão , q1w quiser, uma vez que outro @o lenha adquirido 
a ella dírerte. ou que não seja deslioPsia para os asas da po- 
voacio. C2t. W. usa. 682. e 693. 

O p~prwtar iadz  3nr p r d i n ,  em ~ J Q S  limlles corre uma 
torrente oii ribeira , ou que a atravpsss, pbde servir se della 
pdra os seus usos. .com tanto qze na $a& a restilua á cur- 
renle ordinaria. Cst. Cod. art. 644. (Ve]. a nola ao $. 599 1 
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11. A disposigtáo das leis : a) em quanto 6s obrast 

e expropfia+ & predios rustzcos. 
0 

8, 591. 11. Outras,vezes as serviddes são 
'fundadas nas restricpões, T e  as leis põem á 
propriedade de um $ara satisfazer A necessida- 
d e ,  ou notairel vantagem de outro vizinho, gue 
indirectamente vem a-ser eía utilidade publica. 
Assim : 1;" o vitinlapódeser obf,&ado a dar pelo 
seu predio, não se~id'o casa ou quintal murado, 
aqueducto a outro iizinhp pata regar, OU fazer 
laborar maquinas, assim como valia para dar 
escoante 6s aguas prejudiciaes , nos termos do 
Alv de 27 de &v. de 1 8 0 4  Q. 1 I. 2." Da mesrnS 
maneira deve pelo seu predio dar Iqgar para as  
obras e reparos, assim como caminho para a 
cultura dos outros predios vizinhos, que se não 
podem servir por outra parte, salva a indemni- 
zaqão do damno. Cod. da Pr. P 1. tlt. 22. artt 3. e 
4 .  3 ' O dono do pfedío superior deve nelle con- 
sentir os reparos, tapumes, ou marachões, q u e  
forem convenientes para utilidade commum , ou 
ainda só dos predios inferiores sem grande da- 
rnno delle. ~obsoA~.Digs.  1-45 49. e 5(1., Cod. & 
Sard. art. 652 .  

Atem destas podem dar-se outras muitas serridões eslabw 
Iecidas pelos usos e costumes Iocaes . -as quaes devem obser-. 
var-se. Entre estas 8 mui frequente e notavel a de pasiagem 
commum, sobre a qual vq.  Mrll. L. 3. tzt. 18. S. 10. nof. r 
Borg. Carn. &r. Ctv. L. 2.t8. 5. g.25. e reg., Cod. da Pr. P. 
1. tJ. 22. art. 80. e seg. A secvdão de pastos communs não 
obsta a que os proprietarios dos bens a ella sujeilos possamta- 
par até uma courella. C&. Ala. & 27 & Nov. de 1804 S. 7. 

h) Em quanto ás excavaç6es. 

0. 532. A propriedade de um predio n3o 
se limita sómente á superficie; comprehende 

tambem o ar perpendicular, assim conio o solo 
até o centro. Cod. Civ. Fr. art. 552. Por isso : I." o 
p r~pr i e t a~ io  p6de nelle abrir poqos, vallas, ou 
minas, ainda que.corte as veias de agua , que 
iam brotar ao predio ~nferior , o11 desvie as aguas, 
que para este naturalmente escorriam : excepto, 
a) se o vizinho provar servidão: b) ou quando 
a veia contém a rnantenqa da fonte publica.' 
Lobão Ag. 9.56.  2." Da inesma fórma póde abrir 
cisterna, ou pBco , com tanto que fique desvia- 
do cinco pks das paredes do vizinho; e fazer 
canos de despejo , cloaca ou esterqueira , com 
tanto que faça os reparos necessarios para que 
o não prej udig ue. L. r 7 ,  9. 2. D. si servi#. vind. ; 
L. 24. Q. 12. de. dayn. ir$ 

O Cod. & Pr. P. t . W .  8. artt. i25. e 131. determina o in- 
tersticio de Ires pés entre o poco, ou cloaea. e a parede do vi" 
aiaho. Aroue. .ci L.9.9. i .  D. &rer.dzo. n.7L estabelece o d e  
cinco. 

C) Em quanto ás plantaçbes. 
5. 593. Póde igualmente fazer as planta- 

p8es, que quizer; por+ .s.", plantando junto 
aos confins do p~edio vizinho, deve deixar o 
iatersticio de dous palmos, em .quanto ás ar- 
vores de pe ueno tronco, como videiras, pesse- 
gueiros, o 4 arbustos para fazer sebes; e o de , 
nove, sendo a arvore de grosso tronco ; excepio 
se for outro o costume do logar , ou se de per- 
meio ficar o muro divisorio, quando a arvore o 
não excede naaltura. Cod. Civ. Fi: ar& 671 4PO 
proprietatig p6de cortar as raizes das arvores 
alheias dentro dos limites do seu predio , assim 
como obrigar o vizinho a que corte os ramos, 
que sobre elle propendem. Lobão Fasèzcul. T. I. 
Dass. 8. 4. 41. e seg., Cod. da Sard. art. 606.  

N d  L. u#. D.&. regrtnd. acha-se fixada a distancia denove 



 pé^ para glPnfa$o d a  aliref.va# e W d i - a S  t C pna, a da 
uutras areepes cinco fis. N6s daplamùs as d ~ p s i f i m  do CocF. 
Cze.3'~. : enlretanlo no C&. da W. arL 609. enigedse para as 
arvores de attdtrorrco ttes metros [quasi qilinze palaios] e eu- 
fendem-&+ por a?vorts de alla tmrrn, aqnelfas , cq a f0.a prin- 
mpai PecmSa. dd +são &s ~rarrco, &I &e se divida em mui- 
k Basip, OU se PQ- cai íma sb, c w a  as n w e r r a s ,  
'4ar(anheir~, o ; ~ v a i b S ,  waharos,  cyprest&s. choupos, pla- 
fanor, etc. %rid as ontras arvores, quenão são desta qualidade, 
h E a  ? dálmrcra d e  drMm B W: toda* apueilax, cujo rroocu 
r pego&a a9oãa sr bttiiww r a w  leais w meiios MIMWO- 
aos, semo as prroiras, m&&as. cerejeiras, amefeiras , a em 
geral todas as de fmtm n i i m o m ,  e W e r  a s  uiiverras. Ea 
quanloâsv?nhas. e arvores, euja altuta não excede3 doze pal- 
mos, basta a digtanma &e meio metro. 

Pede& e ~izlako pedir as @erBbs tesuftanies da s m h s  , 
e outras effrítos d n  drvores, ou que se cortem. quõ~do exáu 
nas d~stancias legaes, e não propeedem ssbre o seu predio? 
E m  alguns Jogares assim se praetiea em favor da agricultura. 
Eatretanb uão s e r i  Fac4b  acha^ lei . em qnr se fuode esfá pra- 
CUCa se a agrlcuibm merece ser favorecida, Wo o merece 
maos a eellria dhs arvoses. r& si>fruetikras. mas atnda &as 
silvestres, propriae para couslruc~ão. ou comhustivel . Als. & 
57 de Nou. de i802 $. 9., o que principalmente se deve ter 
ecn cousideragia áe. quaa.40 a terrem é de E& qualkdade para s 
ccrllura. Vej. o fluct. da$ Acç, S .  219. 

4. 194. Pela mesma r&&, aiad8 que  o 
pr~ixietar~o possa &ter o edik io  xe quizer , 
com tudo : i . n u g ~  pôde sbrii-@n&@nern fazer 
eira&, ou varada ,  que deite sobre o pedio 
akhe~o, sem me&= B iruter&i& de  vara e quar- 
ea. (3rd. L. E. 6~s. 68. $4-24. e 35 , Eobgo-Casas 5 .  
157. mas bem póde, IiideperitIente desta esp-  
90,  abri^ séteiras para receber a luz, pelas 
quaés caiba a cahqa', ficando, qclanto po- 
dér sei, elevadas acima &mlb, cit. Ord , ccat. 
Cod, Pr. al-t I38 ; bem como abrir janeíías 
obiiqaas, e nãio directamente sobre O predio 
a l b .  Peg* <ral Orct. s ~ t ~ .  nlz m> e 2 E. Abtdeiras 
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~ 3 0  &&&taem $et.Bidfko, e O yífnho, ~ Q ~ - @ C X  
Ietrahtar a SUA @de faz&-=' tspar. GY. 
Ord. $ 24. 2.' Deve ed~fscar de maneira, que o$ 
beiram telhado nto gottejem sobre D pt&dio? 
de  v&nho; e se os não poder toirliar sobte sij 

em d e s ,  que vão desaguar d mti, deve para 
m e  fim deixar o intersticio d e  bom palmos. 
Xy. Port I. ,a&. 732.  3." N,?o pdde fazer o:bra , 
que prive a eira do vizinho do sol ,ou do ven- 
to Lobão a L. 3. Izt 1 .  $ 8. n 4 . ,  f%b?. dd 
Sard. art 596. 4 : Nem púde sobre a rua hze r  
passadi~o , atpndrg escada, oa Mcão, m a  H- 
e n q a  da C-13. Onk. &. d ; , B 1 ~ ~ 3 .  $. @@; G sq: 

. . . , ,,Ls, ;, . - ,  

0 C&. &a h r d .  &o &&c%%-; oosh%* & h&&s 
obras excedam dois metros e meio limiles da dra-,  erce- 
pto ficando l a l . m t m 1 ~ ~  q W $  8á@ -@a &araga&o. 

, , 

e) E* - @cinto I ,  do& mliioi , i @dei &i& : 
- cons'ti~,cdo. 

5. 595. Para e d á r  a &2spei.dicio do tem- 
no, e as rixas entre os. v i ' z i n e ,  e em favol: 
&a eedíficaçio: i." as paredes .divi~oBa~ e n t k  
&oie edifÍcios em to& a suá altuíá, h at6 a 
aitura do inferior, se ri50 S ~ O  igaaeÉl : tiíz%n co- 
mo os muros entre gdeos e quiirlaes , e ainda 
ag paredes nos campos, p s r i m e e s e  ~ ü s ,  
o& comihuns : mcepto se tive?'& rnd~cr'os bd 
pkPtèncèrem e terem sido feffas pbí. um- do3 vil 
~ihhos.  d. Ord. L. i 18 6tí 4. 36., ma. civ. 
3% a&. 66s. e 1566 kMda sWdo de iim só, 
tòrnsm-@ TW$GS, & 6 autT&-d& !effeiecer a pa- 
ga$ amktade do valor db solò, e das dgspwad 
da eoh~Yú6ç%b- GtC Of-cT, 4. 3s a .* Em conse- 
q~encia o coiapra@let>iib de uma a s a ,  que- 
re'ndo-a dividir, e,).)"-pKridade da r$~âla, 6 vizb 
nho, qàeedtfica JH 1108a-da diiisã~, p& levantar 



á parede divisoria no terreno cte ambos, rl swa 
custa: pordm o outro não póde lograr-se della 
para madeirar, nem paraoutro qualquer fim, em 
quanto o n%a ,embotsar da sua ametade.. Cit. 
Ord. 6, &7. 4.. Se u m  dos predias fica superior, 
ao dono-deste incumbam todaa as despesas d o  
paredão, .w.,s~ylcoi,nejeessario para o o r n o  da  - t a e m a t 6  ,Q&~rwíta~oto,respectivo : e d'ahi 
par@ e h d  se+.á@w& de ambos, W. cEa Sard. 
Wt. 88%. . ,. - .?, - 

O Cod: i%. ~ r i a í t .  633. c q r e h e n d e  no direi10 de ma- 
çãa os muros de tapsgem dos campog, bem como os valbr 3 
mas em quanto a estes. s circumslancia de eebac a teuraamon. 
toada pala um dos Iddos induz presump:ão de quepertence ao 
piedio desse lado. Arlt. 666. e 662. 

bb) Uso das paredes metas. 

5. 596, 5 ' Desde que a parede ou muro 8 
commum , póde cada um dos vizinhos servir-se 
delia para travejax, madeirar, abrir arrnarios, e 
outros quaesquer usos, com tanto que não vl( 
prejudicar os usos do outro., Cit; 04. § as. 6." Os 
reparos e concertos devem tarnbeni ser em 
commpm: excepto s e  el!es tiverem par fim o 
interesse especial de um sá, c o m  levantar o 
mura, fazer s parede para outro andar. Cod. 
Ciu. fi. art. 658., L 32. D. de damn. inf. 7," O 
vizinho pQde exonerar-se da  obrigação dos re- 
paros, abandonando ao outro o direito de mea- 
950 : com tanta que  se não fique servinda d o  
muro para osseus usos; e ficando todavia obri- 
gado ris deterioragbeq que tenha anteriormeate 
causado. 0 1 .  Cod. art. 656 %.'Um vizinho, ainda 
que possa construir contra as paredes meias 
chaminés, fornos, cavalharices , ou fazer de- 
positas de sal, ou materiaes corrosivos, 6 com 
tudo obrigado a observar as distancias ; e a fa- 

.ter as obras, qae parecerem necessarias para 
evitar todo o perigo, ou incommodo ao vizinho. 
Cit, Cod, da Sard. ar& 5 80. e 59 8. 

Conforme o Cad. do h. ait. 581. na falia de r egu l j eo to  
tspecbt os muros divisoiios dos pateos e quíntdea, para os 
quaes am vizinbo póãe obrigar o outro a contribuir. qãr cida- 
d e  e rillas enleüdem-se alé á aWura d e  ires imelro6'r 

111. Sentença do juiz. 

4. 597. 111. Algumas servidões são constitui- 
das  por seiitenqa do juiz, quaiido es te  em acto 
ge partilhas de te rmiy  , que ugi dpredio pre$te 
ao outro ' cer$a serrid&o, du : seja para igualar 
os A r d e i - ,  uy;p~y o a e ~ i d &  para os u m  
uns dos outros. L . 2 2 .  0. S. D.fain, creisç,, L. 
1. 0.  1. D, s i  gsu$r. peti , 

Q. 598, IV, A maior parte das servidóes Q 
constituida por facto do proprietario, a saber,  
a) convenç30, h) ou disposiçiXo d e  ultima von- 
tade E como as serviddes condm urna espe- 
cje d e  alienação d e  propriedade, sómente po- 
dem ser constituidas por aquelles , que podem 
Iivremente dispor de  seus bens, e que 520 ver- 
dadeiros proprietarios Por ta.0 1130 padem 
impol-a 1." o administrador do vinculo nos bens 
vincuiados, senão durante a susvida: 2.' o Pa- 
rocho sobre os bens da igreja : 3.' o usufructua- 
rio, sem o conwntiinento do proprietario : 4.' o 
socio na cousa commum , sem o accordo dos ou- 
tros S O C ~ O S :  6.' nem o marido, sem o consenti- 
mento da inulher. b b ã :  Bg.Q.8i. e seg. Nlo se 
podem estabelecer servrdóes, que offendam as 
leis e a ordem publica. Cod. Civ. $r. grt 686. 



4. 699. V. Tambem muitas vezes de con- 
stituem, ou ao menos se provam por prescripção, 
isto 8 , pela posse, em que está o predio do- 
minante de exercer o encargo sobre o serviente. 
As servidães continuas e - apparentes podem 
provar-se pela prescripqão adquisitiva a) de dez 
annos entre presentes, e vinte entre ausentes : 
b) ou, na falta de titulo, pela de trintaannos, L. 
fi. Cod, de praesmpt. long. ternp., L. 1. 4. 23. 
D. de aq. et aq. pluv. arc., Cod. Civ. Fr. art. 
690.: porque a repetiçflo dos factos, ou os 
vestigios attestam a origem e continuaqiio da 
posse da servidso. Porém as descontinuas, e todas 
as n&o apparentes, como ou não dão absoluta- 
mente signaes de  posse, ou mui equivocos, 
s6 poderão provar-se ptir uma posse immemo- 
rial. Maced. Da. 4 1.72.4., LobBo Ag. 5. 124. e seg. 
Ha porém algumas servidões, a) que n v  pre- 
screvem, e rr lodo o tempo se podem extinguir, 
como os ~travessadouros, quando se na0 diri- 
gem a pontes, fontes, ou outros logares publi- 
c o ~ ,  L. de 9 de Julh. $e 1773 9. 1%. ; os passadi- 
qos e balcões sobre as ruas, Vrd. L. i .  tit. 68. Q. 
3 1. ; b) outras, que prescrevem em menor espa- 
$0, como a da janella sobre o predio do vizinho 
em annu e dia. Cit. Òrd. Q. 24. 

Deixamos admittida a preseripçáo immemorial para funda- 
mento das servidões deocontinuas . e não-apparentes , seguindo 
os nossos praíistas : igual disposição enconlramos no &digo da 
Bawiwa. Entretanto o Cod. Civ. Fr. art. 69 1. , o da Sard. art. 
699.. e outros, para evitar as dificuldades de taes provas, não 
admittem que se constitnam servidões continuas náooppareri- 
te8 , e a8 & s c o n l i ~ .  quer sejam apparmte8, qwer náw* 
r e n i . ~ ~ ,  por outro modo, senão por Lilu10 expresso. E devemos 
confessar. que esta disposição 6 mais simples, e mais confor- 
me ás regras-da .presarnp$ão. 

Exemplos: I%I serridá0 de aqaedscto, que é emlinas 
e apparente, a obra do cano 6 o indicio da p o s e ,  e prova da 
servidão; porque não 6 de presumir, que o dono do prediodei- 
xssse o viziaho fazel-o, se báo fosse convencido de um titulo, 
que talvez se desencaminhou. Já assim não acontece nas se- 
guiiites: Quer o dono de um predia inferior fazer uma obra, 
que obriga o superior a tomar sobre si hs agurs da chuva, 
que até ahi escorriam naluralmenle para o inferior, e de que 
este não faeia caso, porque em nada o prejudicavam : quer outro 
levantar a sua casa, ou abrir janenas em frente do vizinho, 
onde até ahi as não havia : opyõe-se ede,  allegando servidão, 
que nestes casos é m l i n u a  nâa-apparents, Para a fundar ub 
prescrip~ão, não tem ootro motivo a allegar , senão, que o vi- 
zinho nunca edilicon, ou nunca abriu jauellas naquelle Jogar. 
e faeil entender. que este facto negrtho não iaduz presum- 
pção de que elle renunciasse a sua liberdade de proprietario : 
se nunca levantou a casa. ou ennca abria janellas. era porque 
nóo precisava, ou o não tentou. Bllega oatro a servidão de 
allravessar p e f  predio do vizintro , ou de i r  tirar agua ao seu 
poto , porque o tem feito muitas veres : sàu 8ervidões dercon- 
l i ! t u a ~  nBo-apparentea, quando se náo mostra alguma obra espe- 
cial para uso deltas. Mas estes actos enlre vizinhos permittem-se 
com tal facilidade, ou praclicam-se com tanta indifferença, que 
O mais ordinario serem facultalivos, do que com animo decon- 
slituir servidio. Eis aqui porque nestes casos os legisladores 
Francezes não admittiram a prescripcão. 

Segundo a nossa opinião será nece'isario . que o 'qne7alÍeg;, 
a servidão, prove por testemunhas antigas. que sempre se pra- 
cticou aquelle facto, e sempre como direito ohligatorio; por- 
que, se o adversario convencer, que o facto principiou em tal 
anuo, ou que em tal tempo se praclicava, sim, mas 6, clatn , 
aut precrario , a servidão aáo procede. 

A estes principios se deve recurrer. para decidir as'qne- 
stces espinbosas. e frequentes na practica, sobre as servidões. 
que os donos dos predios inferiores se arrogam, de subir aos 
predios superiores a procurar e lancar abaixo as agnas: sobre 
as quaes vej. aBerd. de 17 &Ag, dr17f6, transeriyla porLo- 
bzo Aguas S. 76. e 130. (S. 590. not.) 

Por quem SG adquirem ou conseruarn ? 

5. 600. A s  setvidtjes , d maneira da posse, 
podem adqiiirir-se e conservar-se, não sd pelo 
uso e factos do proprietario do predio donii- 



nante; mas tambem i." pelos factos da sua fa- 
milia, arnigd , ou hovdes .  z." Podem conser- 
var-se pelos seus colonos, 'inquilinos , ou fru- 
ctuarios, L. 29. D. quemadmod. servil amitt. ; 
3.0porquaiquer dossocios;.se B cammum. L 5. 
e 6. 9. r.,eod. 4.' Porhm a +glig-encia, ou omis- 
aões destes n% pdeh prejuajcar os proprieta- 
rios igno~aht& *.&, pa~a ,perder  o direito da 
serv id30a~uÚi ia ,  ~wai .para a constituir e m  
favor de t m e h  sobre as 'predios por elles 
póssuido Ferr: wv. opr .  hunE. Liv. 3. Disc. 3 13. nn. 3 . e.31:, Lob. Ag. 5. 2 8 6 .  ' 

Os urufructuariom , os colonos c os socf os podem eoaser- 
var. mas não adquirir .  a servidão, pelo prf ncipio d e  que sb 
adquirem para outro os que estão debaixo d o  seu poder, oo 
obram-por ordem deHe. S. 4. rnst. d e  inub. 9t?pul. 

Direitos e obrigap5es re+rocas, q u e  r e m h m  da 
servi&. 

4. 60 i. Os direitos e pbrigaçties resuItan tea 
da servidão deeem ser, regulados pelo titulo 
constitutivo; porém ia falta, ou duvida deste, 
devem sel-o pelas seguintes regras, deduzidas 
da sua natureza. I.* O dono do predio dominan- 
te ~ d d e  practicar no servienie t d o u  os actos 
necessarios para o asoTda servidãr, , e fazer as 
obras para o mesmo fim á sua-cas ta ,  não ha- 
vendo convençlo em contrario. L. 6. 8. 2. D. 
s i  servir. vl'nd. z ' No caso de incumbirein essas 
obras ao dono do predio serviente, póde este 
exonerarcse, abandonando o p r e d i ~  ao dono do  
dominante. Cod. CEV. P r  art 699 .  3 'Se o yre- 
dio dominante for dividido, a servidão fica com- 
petindo a todós ou consertes ; mas de maneira , 
que não fique aggravada a condiqâo do ser- 
viente. Assim, por exemplo, na serv~dão d e  

passagkm tedois os consertes podem Fassãr, 
mas pelo mesmo caminho. Cit. Cod. art.-700.4." O 
dono do dominante naio pdde faier obra, ou 
practièar facto, com que torne a  servida"^ mais 
onerosã. L. 20. 8. -5. D de serwtl. p m d .  urb. 
5.' Da mesma maneira, ainda que o dono do pre- 
dio serviente nada possa fazer, que embarace 
o uso da servidão; com Eudo são-lhe permitti- 
das a) as obras, que, tornando a servid%o me- 
nos onerosa para elle, não prejudilcarem o do- 
minante ; coino dar a passagem por sitio menos 
incommodo, Lob. Ag. §. 187.; 6) bem como a 
mudança da servidão, não sendo prejudrcial ao 
d,ominanie, se obstar ás bemfeitorias, que o 
dono do. predio seraiente quer ndlld fazer. Cod. 
Civ.Frtart. 701., 1;.&87de&?. dk1804. 9.13. 

4. 662 .  Extinguem-se as servidões': I." pela 
consolidaqão , ou confuslo dos predios na mesma 
pessoa por tilulo perpetuo e irresoluvel , L. i. 
D. quemadm. servit. amitt., Cod. Civ. Fr. art. 
705 ; 2." pela remissto , a) ou expressa, h) ou 
tacita, quando o dominante consenfe obra, 
que o prejudica, L. 8. pr. eod ; 3." pela extinc- 
qão do predio dominante, ou serviente; ou se 
as cousas chegaram a estado de se não poder 
fazer USO da servidão. Cod. .Clv. Fi.. art. 703., 
Lob Ay tj. 265. Porem revive, quando o pre- 
dio for restituido, ou reedificado, se lhe não 
obstar a prescrip~ão. L. 14. D. eod. , cit. Lob. 
9: 268. 4.' Pelo lapso do tempo, se d tempera- 
ria; ou pela resolução do direito de quem a 
constituiu , como se foi constituida pelo admi- 
nistrador dqvinculo, L.. 11. $. i. eod. , a t .  Lob. 
4. 292. 5.' Pela prescripção , ou não-uso de 



trinta pnnm : QS qu&e,y w m t a #  mas desema 
tinqas, dwde que ssssow i u s s  3 nas continuas, 
d e s h  que- e? fez abra, au p~aef iwa acta coa- 
traria 4 seruacibo, Çrt. W.ni-&&. 704. e 707, Vej. 
LO&Q 9- 37%* 

- <  ? ' -  

.Q, 61tfk , $h rem b sesv~dões wmpete ao 
sr;nbr tio pdk &&n;iotsf a acqãe , chamada 
em dirsit~ m m a w  w $ i i s c r r ~ ? ,  pele qual .fun- 
dado EIO titula, eu consliturç6is da servid&, 
pede, $e declare esla, B seja coudeninado o 
~ I O Q Q  do prwiio s e ~ v i e ~ ~ e  a não lhe impedir a 
uso della: e a este, a chamada negotona, pelz 
qual fundqda na liberdade oatriral pede, srja 
o seu predio declarado livre da servidão Na 
primeira incumbe ao autor a prova sufficiente 
da servidbo: na segunda compete ao réo, @PT~: 
:em a ser Q dono d o  pred~o dsminante, 
leso que o a u a  bis por si epresumy>~iio. Si: 
Q Traçt. das #c$. B. ira, - 
h) Pa  e~bw90 ,  0 1 ~  n w i ~ d a  de wQva obrai 

4. 604. O e r n h ~ q o ,  ou nerniiogo de nova 
obra, é a acq40, pela qual a pessoa, que re- 
ceia lhe seja prejudicial uma o b ~ õ  nova, por 
lhe impor,  ou tolher servrdiio , pede, que  esta 
seja j4diculmeute mandada suspender, e de- 
malido o que estiver feite L. i ,  D. de nov. o p  
nunt, fundada no direito, que todos t ê m ,  
de prevenir os prejuizos; e na vantagem, q u e  
resplta Mr? a g~ciedade , de ewitar litigias 
mais dlfffceis, e co4sequepcia;s mais graves , 
d s e ~ i k  da cenalpida. 

( f17b  1 
@a& tem lagar? 

Q. 605, &ta a c ç k  compete : I," unicamente 
no caso. de  obra nova futura, 94 reedificaqão 
tal!  que contenha a innovaçrlo & que era an- 
teriorniente , L. J. &t. $$. 1. i 1. e 18. ; porque, 
depois da obra concluida, já nfio tem lagar 
esta accão Czt Q. I. 2.' Pdde intentar-se, ape- 
nas se começa a trabalhar na obra, mas não, 
eF quanto sómente se juntam os materiaes. L. 
2i. tj 3. eod 3.' Ou ella prejudique servida0 
rustica, ou urbana, ou ,ainda oulros quaesquer 
direitos .do nunciante. L. S. a$. 8. e 9, eod. 4." Se 
o prejuizo é ao pubtieo, compete ás auctori- 
dades respectivas O& a <Ilial%uer pessaa 60 po- 
vo.4 .  s . $ , 4 . e F . 4 . e d .  , 

P m m  desta uc@. 

4. 606. Deve ser feito o embargo por msn- 
dado do juiz em aulo legal B vista, da obra, 
expondo-se r, estado desta , e sendo nesse acto 
intirnado o dono e operarios para mais não 
continuaretn , com pena de attentado; porém, 
se o damno não admittc demora, pdde o pre- 
judicado embargal-a extrajudicra!rneute , inti- 
mando os operarios para n5o continuarem ; m;is 
recurrendo Iogo ao juiz para o fazer ratificar 
judicialmente. Ord. L 3. tzl. 78,.$. 4, Depois, 
satisfeita a legali~lade da copciliaçiio, deve o 
autor offerecer a accãa, o que se costuma fa- 
zer por artigos, e seguir os t emos  do processo. 
Se a n3o offerece, ou,  depbis de offererecida, a 
n3o segue par tres niezes seni causa legitima, 
julga-se improcedente o embargo. Ord,  L. i. 
itt. 68. 4. 49. O juiz páde conceder ao nuncia- 
da licenqa p r a  continuar a obra, prestando 



cauçao de 0pd.e derno~iendo: tr) se a causa se 
n%o pode concluir dentro e m  tres mezes sem 
culpa do nunciado; b) s e ,  procedendo á visto- 
ria, achar, que o embargo é doloso ; c)  ou se 
achar que na móra se dS perigo imminente, ou 
damno itreparavel até fazer cessar o pcrigo. 
R$ Jud. art. 290. 

sacçzo a: 

. do USWFBUCTO. 

O que seja 

9. 664. Oufra fimitaqão da propriedade con- 
tem-se no usufructo, uso, e halitaç80. Usufru- 
cto 6 o direito de usar e gozar de uma cousa 
alheia, salva a s'ua substancia. L. I. D. de 
usufr. Por usar c gozar entende-se a facutda- 
de não só de perceber todos os fructos, inas 
tambem de firar todas as vantagens, assim 
de utilidade, como de recreio. Mell. L. 3. ilt. 
13. 4. 4.  Aquefle , a quem compete este gozo , 
ou fruiçdo , chama-se usufrucluario : o dono da 
cousa, a quem continiia perlencendo a sub- 
stancia, chama-se senhor dapropriedadc, ou sim; 
plesmen te proprietario. 

Os JCtos romano9 contavam d umfruefo , o uso, e a ha- 
Bitapào entre as servidões, a que chainaram pessoaes . para 
as distinguir das prediaes. L. 1. D. de sem&. Foréa  o Codiga 
da Yrusiu , seguindo outro systema, entre as especies de pro- 
priedade dividida. formou uma classe separada dos direitos de  
uso, ou goso (a t'usage. ou a la jouissance) das cousas de ou- 
trem, na qual colloeou o usufrueto e o uso. Esta mesma classe 
fizeram os redactores do Cod. Civ. F r .  ao art. 543. 

Neste artigo recurremos ao direito romano, e aos eodigos 
modernos. porque nem nas Ordd. , nem nas leis posteriores, se 
acha regalado : apenas na Ord. L. 4. tit. 98. se indicam os casos, 

em 

em que ao pae compele o usufrueto sobre os bens dos alhos. 
'Tambem nenhum dos nossos praxistas escreveu sobre esta dou- 
trina , ainda que pelas suas obras se encontram disseminados 
alguns prineipios ; sobre tudo em Guerr. Tr. i .  L. 4. cap.2. .  e 
e m  Lobâo no Tract. dasavaliaç. e danui. desde o S. i24. , e nas 
ATOt.adlcll. L.3.tit.13.E.k 

Objecto desie direito. 

3.  1308. Como o usufructuario não pdde dis- 
por da substancia da cousa, que fica perten- 
cendo a oùtro , segue-se: 1." que rigorosamen- 
te só pdde dar-se usufrucfto das cousas náo-fun- 
givefs, ou sejam moveis, ou de raiz. 2." Poréii1 
por analogia introduziu-se o qunsi usufrueto das 

fungiveis, devendo o usufructiiario restitiiir ou- 
tras tantas em quantidade e valor. $. 2. Inst. 
de uszfr., L. 7 .  D. de usufr. ear. rer. 3." Pr'ao 
só se pdde dar o usufructo de uma cousa par- 
ticular, mas tambern de uma uiiiversalidade , 
v. g., de iima heranqa. L. 37. D. de u m ,  et usvfr.' 
el redit. 

O qnasi usufrueto differc do mutuo: 1.' em que este só 
póde ser msti lu ido por eoniraeto , aqnelle por outros modos : 
52.' eio cqae nomutuo não se exige ordinariamente cau@.o, nem 
41GUha pela morte. 

Como se constitue P 

4. 609. O usufructo, (Ia aiesina firma' que 
as servidoes, póde constituir-se : voíufilariamelt- 
#e i." por disposiç8o de ultima vontade ; 2." por 
convenqàa gratuita, ou onerosa, $. 1. Inst. de 
ztsufr. : 3.' por prescripçfio. L. utt. Cvd. de pra- 
script. long. iemp. ATecessarPamenie : 4.' pela dis- 
posiqiYo da lei, como o usufructo do pae nos 
bens adventicios do filho, Ord. L. 4. til. 98. ; 
5.' por senlenqa, como ein partilhas, quando O 

II. 3 2 



juiz o adjudica a algum dos coberdeiros para 
os igualar. L. 6 .  $. i. D. de usufr. 6.' Pdde ser 
constit uido pura , ou condicionalmente, ou 28 
dieni. L. 5 .  Cód. eod. 

Fundamentos dos direitos e obrigacóes entre o 
usufructunrio e o prqrietaro'o. 

4. 610. 0 s  direitos do usufiuctuario e do 
proprietario, ainda que connexos, e exercidoa 
sobre o mesmo objecto, tdrn limites separados. 
O usufructuario pbde gozar, mas ngo abusar, 
isto é, d to  pdde dispor, nern deteriorar o ob- 
jecto. A sua liberdade de gozar entende-se, con- 
forme costuina um pae de famílias íllustrado e 
zeloso. O proprietario não deve ernbaiaqal-o no 
seu gozo, e apenas póde precaver-se contra os 
,prejuizos, que influam na sirbstancia. Da com- 
binaçâio destes principias nascem asdisposiqões 
re1ativas.aos direitos e obri$aaqões, tanto do usu- 
fructuario, como do proprietario. 

Q. 6 1-1. ,Cimo o'usufroctuarib tem deres€;- 
tuir a siibstaucia dos bens usufruidos, deve i.' 
fazer inventario dos mesmos com assistencia do 
proprietario. Guerr. Tr. 1. L. 4. cap. 2. n. I.  Se 
o nlo fez, presume-se, que recebeu os bens 
com todas as quas pkrtenqas ordinarias, e em 
eçtado'suficiente de  servir para os seus usos. 
Cod. da 8ustr. árt. 5 18. 2.' Preslar cauq8o Q resti- 
tuição dasubstancia e indemnizar;lo dos damnos, 
a todo o tempo que o proprietario exija esta 
caupbo. L. 1. D.uslifr. quemadrn. cav., L. 4 .  Cod. 
de usufr. Exceptuam-se: a) o pae, em quanto a s  

'usufructo das bens adventicios dos filhos, L+ 

b. Q. 4. Cod. de bonis, quae lnber. ; b) o doador 
s vended.or, que reservou o usufructo dos bens 
doadoq ou vendidos, cit. Guerr. n. 22. ; c) se Foi 
,rlel]a desobrigado no titulo constitutivo. Cod. Cív. 
Fr. art. 60 i. 3." Se o usufructuario a não presta, 
os bens de raiz devem ser arrendados, ou seques- 
$-dos; os capilaes , dados a juros ; os objectos 
fungiveis , ou em risco de  se perderem , arre- 
matados, e o producto tambem dado a juro ; para 
serem os rendimentos entregues ao usufrilctua- 
rio. PorBm, se o pedir, ojuiz canvenciclo da sua 
kaa f& e eeceg&idade, poderi mandar-lhe entre- 
gar os moveis necessarms para o seu uso, de- 
baixo da simp1e.s cauqao juratoria. Id. artt. 60%' 
e 603. 

Rirei$. e ,obrigaçdes do usufructuam'o : I .  Em 
qua@o aos fructos. 

5. 6 12. I. O usufructuario percebe todos os 
fructos ordinarios naturaes , civís , ou mistos, 
L. 7. 5.  i .  D. de usufr. ; ainda mesmo os fructos 
dos accessorios , como os da alluvião. L. 9. o. 
4. eod. E por tanto: i." percebe as crias dos 
aoipmaes e rebanhos, substituindo porém com 
41as as cabwas, que morrerem.'L. 68. $9. I. e 
2. eqd. 2.' NIQ lhe competem os thesouros, 
por não @%rem fructos. L. 7. Q. 12. D. sol'ut. 
m t r .  3.' Nem pdde abrir minas de substancias 
~ i a e r ~ e s  , nem pedreiras ; ainda que póde con- 
.tinuar a laborar;30 das já abertas. Cod. Civ. Fr. 
a&. 598.  4.' Ao usufructuario da heranqa perten- 
cem as .pensBes , censos, ou rendas annuaes , 
que fazem parte della. Cod. da Pr. P. I .  fie. 
2.1. art. 42. 5.' Bem como ao usufructuario do 
domiaio directo, os foros, luctuosas e laude- 
miss, vencidos durante o usufructo, Lob. D. 
@aphy{. 5.1027. 6." Tem tlireito aos fructos pen- 

í o 



dentes aa  tempo da abertiira do usufructo, ~ U A  
demnizando fiordm as despesas da cultura, se 
foram cultivados por conta do proprietario , Dzg- 
Port. 3. art. 514. ; bem como se andam nrrenda- 
dos 3 pensoes , As 80s fructos . que ignalmen- 
te se acharem penden'tes-'L: 58. de-uselfr , LO- 
.hão Acg. Surnon 9, S$U. í,* Pordm os fructos ci- 
vis partem-se pro rota, contando-se nestes os 
arrend-rnenh9a itiH2irti dos ?mas rttraes. C d  
Ciw. Fr. arte - 5 g i . : ~ !  - 2 .  

L .  . _ _  
Pa'rebe mui razoavel a opinião &a& á. dt~ &ga P ~ r b .  

de que o usu~rucludrro é obrigado a repor ar despesas èa 'mi-  
tnra ; e sementes dos fructos pendentes ; assim comb tsrn di- 
reito, ou seus herdeirm, a pedil-as em igual caso na ekttne- 
ção do usufruclo. Porém o Cod. Ctc. Fr. art. 585. em ambos 03 
casos delcrmioa o contrario : e os praxisias varlam Das suas 
opiniões. LobãoAcp S k .  S. 349. eutende que o usufroeluarío 
as deve repor. mar náo o proprktarm no fim do nsufructo. (3 
Cod. da Aurlr. rrr2. 5i9. determina o inversa, isto é ,  que o 
usufructuario n.?o repõe as indemuizqõm da cuitura; O p i e  
prietario sim, no Em do asufruclo. 

]L Em p~.rlttrfús arvores. ' - - " ,  

6. 6 13. 11.' 8 * 0 risufructuário dão pódécar- 
tar as arvores de fructo ; mas â p e y  àproveitaf 
as que morrerem, ou se bestníffèm por acci; 
dente, plantando outras no-tugar deltas.< E. i 8; 
D. eod s ' Pertencem-lhe as talhadias dos ar- 
bustos, ou arvores, que o proprietario tiobs 
plantado, ou que costumam andar em cártes re- 
galares, que se venceram dentro no asufroeto, 
ou sejam a eito, ou por desbaste, segundo os 
costumes do logar , e dos bons administradores, 
L. ia. e&. , Cai Civ. Fr art. 59 1 .  ; porérn se 
as n3o cortou, nem por isso elle, oti seus het- 
deiros podem pedir indernmzaqão. H.' ar6 bW. 
1 O.* AS outras arvores em regra não podem pelo 

usnftuctuario ser cort.adas , L. i I .  eod. : exce- 
pio a) sendo ihecessarias para os reparos dos 
-mos predio~, com accordo do proprietario , 
,q1. C!&. ort, 532. ; b) se o destino e priisipal 
rim dessas arvores for para cdrtes , .ainda que 
bncert*, como os pinhaes, com tanto que o 
nsuti.uctuario o faqa com moderação, e segun- 
do o costume do antigo proprietario. Gam. Dec. 
104; 

Os Franrezes_fazem'disti~c~~ão enlre les taillis , os arvore- 
%-3, que costumam andar em e6rlea perioáicos e regulares ; 
&ihla<lm, ou dcseaar, d e u  ~aedua na ph~ase-dos JCtos roma- 
aos : e f-, agoredeg lambem des-nados ordinaiiamenle 
Nra qbries , - mgs MO re@nlats pem períodioos , c* os pi- 
shaerr. os chonpa'es : a belweam, as ar-. que segundo os 
m&meoiris <teiem ficar reservadas nos hries para ronserva- 
*o das madeirasdé ceostrocção, e que não podem ser carh- 
idas sem ter qnarenb amaos. 

111. '&i qaanto ms tributos e encargos. 
-. 

' 4. 614, 111. f orque o usufructuario-percebe 
todos os fructos, deve supportar todos os en- 
cargos sobre elles impostos; e por tanto i i." 
d e v e  pagar a decima, e quaesqiler ;encaigos e 
contribuit$es, Ctt. C?&. arC 608 : exceplo as 
~onl r ihui~ões  lançadas sobre a propriedade, ou 
vaiar dos bens, v. g., rn eniprestimos forqados , 
as quaes compelem ao proprietario. 12.' Mas 
como ,seria duro, que  o proprietario soffresse 
este desembolso no capital, conlrnuando o usu: 
fiuctuario a receber o rendimento por inteiro, 
$tguelle tem direito a pedir o juro da quantia 
desembdsarlrt: e se na falta do Poprietario, o 
nisufruetuario, para evitar o risco da execução, 
pagou, púde no 6114 do usufructo leí~aiitar essa 
q u a ~ i i a ,  mas sem juro. Czt. Cod ar!. 609 r3 " O 
legatario tio usofructo deve~satisfazer as pen- 



sóes sitalici2is, o* ajiííbntos dfixa'db f ibb  
testador, ou pof ititeirb, se 6 ústtfriiietua~i.ió 
i~mversal , ou propirk,  SE $ a titula unitrd.fk.dl; 
2d. ar$. 6 tb.;  o Iegdtârjo ki?guTar sbmente a& 
ae*.e'rttitisfaziir : $iYadhg7ánf-&P&iai;mente íni- 
jlosta &yl&iie'& fyudcJs d3 ~:6b& &&da, se ná 
tlfC$i$$%s bR %i 5164f5iiS.. C&. &i pr. P. I .  
ta.w: &-i %i 
TV, &rn quanto aos reparos e bemfeitoraas. 

6 '61s i%. i 4 . * P è i o n i e i ~ 0 ' ~ ~ ~ n c ' i . $ 0 ~ ~ ~ ~ -  
fructua~io é obrigado a Fazer os concertos, oa 
pequenos reparos, e m  ordem a tons-&r'p%r oh 
bens no estado, em que 6s feceBeu; mLs. % 
hein fel torias , nem ainda ,as necqsgarias , L. i 
4. 2 D. de usufr., L 7. Cort. ecid.; mcepto ss 
no titulo lhe foi imposta essa obrigaqão. I%." 
Igualmente o proprietario não 8 obrigado a fa- 
zer Gièinfèitòríasqia o gozo do uaufcikt8ario. 
L. 46. 6. 1. D. &. E por isso, Be,os edificios 
acabaram For velh%e,  ri càsoYofçu'ito, fiénlrurn 
é bbdgádo A reedi6caqã6- h a 8  ge .O p%p?lef% 
rio a fez, pó'de pédTi ai3 4 ' 1 ~ i Z c t i i M B  Wjurii 
correspondente doaug índo '~M~&&&Ld~ ,  QirB 
este recebe : se asfez o asuerbCtuá'fiC>, @&e hhB 
tirn do usufructo pedir a 'bemfdtbriá. Ddf. C6ur3 

C&. Czv. T. i nht. 2. apag. I s;..Po%& pdrq:pu$ 
essas reed-ificaçaes j~odenam &I$ de1S8teédiia's + 

o u  lhuleis, n%o pdde um 'fazel-as se& áekbrd6 
cio Odtro , ou hpprirnento JiiHkiãl. Cod.'dulPr 
P.  I .  ttt. 21. artt. 56 .  e 59.  16.' Ornèsm-o &d&- 
ve phcíicar ent quanto d obr i ,  q u e  i&fiVdi- 
dor d b  iisofricto deixou priircipiada 1 6Y D 
eod 17 O LjSufr~ctuario P6Ke &rccúc;ai.-sb 
c>biiça~30 dos reparos; kenumiando áÒ usufru- 
cta.  urna vez que o não  faqa cotn dolo L 64. 
e 6 5 eod 

Qoaea &a OS e ~ 1 ~ 8 d a 8 .  ou -pepueQas reparos , a que é. 
m o  o ukdruç~uasiof O fid. fia. 37. artl. 605. e 606 L 

ipdiceu-es, exempkrâwndo qnaes as gtos~es réparattons . que 
jnerimhem aq, propietaua, a saber , nos edi[iaqs, as pargdss 
mestras', as abóbadas, os travejamentos, as armacóes e tectps; 
e nos predios de lavoura .,os diques, paredbes e muros, etc. 
O Cod, ,dp.&. Mt. ar(. 52. indicou copo concertos, ou peque- 
nos repuros', - que imporlarem menos da quarta'parte doren- 
dimentp :?nuna1 ,da propriedade. 

M l o  mesmo Cod. da Pr. nrt. 61. o usufrnctuario pbèe con- 
tjwy +-#j>ra priscipiad4, qu.a-o elle e$$ou para q bsufm- 
c$ @elo pecessidaOe de qccordo d,o propn@rio . som dtreilo 
de recumar no Em do usnfructo o gmbdso das despesas. guc 
fkesse, sègóindo a pl$a da-obra , exceplo se e& 'èra ' de 
Ioxo . e o pro~fietario se q p s z  ,expiessameüle. Ct$. God-arJ. 
63. % - 

6. 6J6. V. 19.; O usufruetuar& #e um obje- 
c to por titti!Ó pprttc$ar não =t? ob,rig?<Ò ;&$i- 
vidas iinteribres ao, psufr-to, ainda q u e  o ob- 
jecto estivesse hypothecado, nemaqs~uros; se'se 
nfio declarou :+$e por-ellas for eãiecu~ado; 
pedir ao proprietario a indemniziiqão. L 48. V. 
de usu et usufr. [e?., Cod. t+~ Pr..art. 6 1 i .  i 9 " g6- 
rdm o usúfructuaiio ~cr.zzversal, 3.1 ,u,t?lo unt- 
versal é obrigado a i s  ji~ros~das divida?, vFncli&s 
desde o usuf~ucto, conforme a j u a  gq~J?  Cd da 
Pr. P. 1. ttt. 21. art 71 20.'Em quanto-idi'vida, 
do capital, se o crkdor o ped? , @de o usufrui 
cluario paga!-o , conforme a ,sp+ guot?, para o 
receber sem juros no fim do usuftucto; se não 
quer, então tew o p.ppr.ieetari a hberdade de 
paga!> recebesdo os j u r ~  do psnfructuarí~ , ou 
f a e r  vender beps usufruidss até d concsrcente 
quantia. &d. Civ Fr ort. -61 2. 

O Cod. da Pr.  cat. art. 70. impõe ao usulructuario pariicu- 
n r  a obrigacão de pagar os juros das dividas tnherenlei 6 cou- 



su , islo c, daqnellas . que Jão explicitamente impostas sobre 
pssa causa. de  manelra que se enteoriarn os fructar obrigados 
aoyúros. @ o  mesmo qne acima dissemos noS. 614. - maiq i i i  
sappmos a espeeie de os bws asnfruidos não terem outro m- 
-@, seu% a hypotbeca. 

q$&?,.-&L .%i." Se o usn&ucto 8eonstituido 
s a b  e a p i w  a,jdms, ou em fundos publicos, 
+@&i8+ de  cMp'ahhias, ou de outra siniilhante 
qiiiurezá, usufruc@ario não pdde bvantd-os  
para ospaswr  a oirtrem, ou Ihes dar diffweete 
destino, sem licença do proprietario : pena d o  
responsabilidade por toda a perda e diminuíçHo 
fiitura, e com obrigaçRo d e  dar ceiição espe- 
cial ,  s e  o proprietario a pedir. Cat. Cod. da Pr 
ar-tt. 10J. 102. e 103. Excepio a) para paga- 
mento das dividas, a que os bens ~ u f r u i d o s  
estejam. suje?tos, r d .  art. 76. ; h) s e  estiverem 
e ~ ~ r i s p  d e  se perder, podendo e m  ambos os  
c ~ p ó - q o ~ s è o t i m e n t o  do p~opril?hrio ser sup- 
p$dd p& J&'? Zd. 6- 78. Depois de  re- 
qebidos 'os capihes,  O novo destino deve ser  
a aprazimento .de um e outro. preralecendo 
porém o voto do iisufructwarfo no caso de (lu- 
vida,  s e  elfe s e  pos ta r  a dar caugão especial. 

- Id. nr#t., 107. e 108. 25." Querenda-os o proprie- 
t3rio .para s1, e dando cauç30 s e p a  e boa a o  
capital, e juros, o usufructuario oão púde op- 
pwtse., Id: art. 109. 

Eestas especies, qcie são omissas no Cod. Cai!. Fr. ,  deter- 
mina O Cod; da duatr. art. 510.. que . se os capitaeq estãoem 
moéda, pMe o asuf~ucluario &spor delles. ficando apenas re- 
+ponsavel em r~rlude da caueào . se estão j d  dados a Juros . 
sómente póde cobrar estes. 

VIL Em quanto aos litzgios. 

5. 618. VI1 24." S e  o litigio versa sobre os  
direitos d o  proprietario, ou do iisufructiiario 
s6meqte, ao interessado incumbe tractal-o. Id. , 

art. 85. 25." Porém se  o Iitigio interessar a am- 
bos , o usufructuaria deve seguik-o , e fazer as 
despesas, as quaes póde repetir no fim do usu- 
fructo, 2d. arlt. 82. e 86., Huber. adPand. L. 7 ttt. 

, 1. n. 12 : bzendo por6m chamar o proprietario 
para a assistencia da causa. Ord. L. 3: tld. 45. Q. 1 O. 

O C d .  da Sara. wt. 5241 orllena, que o osuf~àetuario e 
o propnetario sejam obrigados a6 despesas do Itligio confoíme 
8 interesse, que oelle itverem e wGo-enlend$mos, queÓ pbda 
promover aguelle, que mgis ~nlerèsse tirer, pedindo depois ao 
ontro a parte respectiva das despesas ; e isto parece o, mais ra- 
toavel. 

Mas se decairem? 

3. 619. Ao u8iifructuario competem todos os 
meios necessarios para o exercicio do usufru- 
c t o ;  e por tanto: I.' o direito d e  serviddo  elos 
predios da heranqa. se  a nso tiver por outra 
parte. L. 1 .  49.2.  e 3. D. si ususfr pet.,2." Não pdde 
por8m sem accordo do proprietario dar nova fór- 
ma A o  cousas usufruidas , v g., mudar notevel- 
menle a cultura dos preciios. L. 13. 4 7 . eL 44. 
LI. de usyfr. 3." Pódeexercel-qpor proci~radores , 
colonos, ou oiitros em seu nome, e traiismittd-o 
por iitiilo oneroso, ou'gratui'to, durante o tem-,  
po, que elle Ihe compete; mas n%o eedel-o L. 
12. 4. 2. e L . 6 7  eod., G d .  -da Pr.  C I ~ ,  art. 110. 
4." Pdde reivindical-o cle qualquer terceiro, e 
c10 proprietari~ n~esnio , bern coino d~fendel-o 
pelos rneios judiciaes. L 5 S. 1.  D s i  ususfr. 
pet. 5.' Deve dar parte ao proprietario das 



usurpaçóes geitas rm jwopriedade, para este 
as vindicar Cod. Cfv. Fr. arl. 614. 

Emdireito momw o osdmcto, bem oono as outras ser- 
*es pdfsoaek, oãe q9nsid$t@# ppmo issepwavels das pes- 
soa?, a Wem fmq cpncedidas, gqw pprisso se ewgl iem pelq 
sua morte : daqui a regra, que o direi@ do risefructo se nãq 
póde ceder, a W a  que se pos& ~Hõr e ezemeio ; porque a 
eessãe do dbeite signclea a em- Ahq$fe,  e por tanto a 
Cm'speeciá * W d ~ + i p 2 q r S &  S. 8, I#, CIP wfr. 

4- 620, O usuOudr> eghgrre-ae: I a e l a  
m&te do usuPruotua+-ie, mnda mesmo que fm- 
se concedido até certo tempo, ou sob condi- 
ção, se elle morreu antes , .qt. &i. daPr. qrlf. 
176. e 177.; excepto quando os herdeiro8 são 
expressamente chamados; e se o% foram indi- 
cados os gráos destes-, entendem-se os do pri- 
meiro tão sdm;en+. J ,  5 . p .  D. pib. mod. ususfr., 
cit. Cod. art.- 178. 2." Pelo lys-o de tempo , au 
existencia datopâiç,Zo -res~lptiva : .ppr+m se foi 
deixado a um, at8 gas ,outro r;he.pe .a c o t a  
idade, não se exiingire ,peY~ m ~ r $ e  ant;ctpadp 
deste, mas dura, até gr9e chegue agudle p~-íiz~, 
L 12. Cod. de usti.fr., Cod. .Çi.v. pr., arq. 620. 
3." Pela resoluç5o do dir.eit.0 do%@n.g€ituinte. L. 
16 D. eod. 4.' Pela renuncia; mas m for dolo\sa 
em prejuizo dos cr6dores , g J m  ~ a b s  oppw- 
se. W. CZY, Fr. grt 622. 5P Tela perda tota.4 
dos bens usuf~uidos, mas nãg pela parcial. L. 
53. D ,deasz$r. 6,' Pela consolida pão,.^^ confu- 
830 na.rpes-ma pessoa i. 3. Inst. deusgfr. 7." Pelq 
prescnpq30, ou não uso de trinta nanos. Gd. 
Cav. Fr. art. 6 I 7 

O abnso, que 0 uuifructuario faz, dos bens, pu-wjaddele- 
riorando-os , ou Qe ixa~dms  destruir por falta de  =paros , náo 

'd& di& ao pteprietdo pare b ptjvar do P d f ~ t t b  , ma$ sb 
para reqwrer groridene;ar centra as deleriora+s fotarss. e 
a inòemniraçáo dhs passadas, Voet ad Pand. L. '7.1s. 4. n. 3.. 
bd: &t +r. L4t. id. 21. art. i4.0.: ainda que o Cod. Czv. Fr.. 
art. 615, deira islo ao arbitrió do jua. 

$. 621. C 0 r h o ~ ~ s u f m c t a a r i o s 6 ~ e ~ z a r  
,~diile bonil p ~ e  de famílias, e salva a asukrslancia 
&a com : i,." deve tio fim do usufrecto restituir 
a s  kumt&s peeentes  ws(t.e>rmõs acima kxfrostoq 
(5. GIZ ). 3." @-ave4 p e b  dainslas atp 

pot d& x-cdpa latia ;.e leve; e por hso 
S $6 ~ l i ~ l f h a ~ ~  '&e ~w&, ;Iér(~ii-e e& se 
*h, mtw&wh, &*e sé ic'h@rem. 
W. dzt Pr. .PI i. ta:% i ârt. 1-82. a: DePe k&i* 
toir ás Wüis@9: f m & i ~ & s  na s&imapFi~, ,em qm 
;~g rei!dbetr ; w -:eiforaw .e&madas, W a 
esdbkha Vle dar uutrtis bnfgs da mwma pum- 
t?&a&e a pud idde  , ou paga1 -as pêlo preço 
80 b m p - ,  *rn q u é  ifindou o ust~frficto C&. do 
Sard. ar$. 491 .  4.- O usu'fructusrie não póde 
prescrever em seu favor a propriedade ; exce- 
pto se por actos Botorios epoblicos manifestou 
possuir em sen noine, como cousa p~opris, 
sem reclamiiqãb 40 p r o p t i ~ a ~ p ,  dentro no tem- 
po necessario para a prescripção. L 8. G d .  de 
uoufr., nt. Cod d a  Pr. arl 95. 

s 
.Do wo e kabit&@. 

$.- 6d2. 'O'diwito do uso differe $0 uddfra- 
<cto emrque o usufrucduario póde servir-se da 
**ousa ic~ntedida~, ,n€b sei -para as suas necessi- 
*ddes, [mas um- , p a  odseu ~ebreio e cajirb 
chos : e o aswna íriliEarnen& Ipa'ra sswias ne- 
cessidades quotidima~. Quando eshe direito de 



uso dcoocedido sobre casas para viver, chama- 
se/Mbi;ag&o. Constitue-se c acaba pelos mesmos 
modos, que o ~Sufructo; e exige as mesmas 
formalidades e garàri_tiag 

\~ 

Direitos e ob+&ss BD usum'o. 

6. $%3- $ ~xm&o;do direite de uso deve 
ser d~termina+.dagtgglo ti&b coostít utivo : na 
falta, ou duvida deste j&m logar as seguintes 
regras 1." Como 6 restricto ás necessidades, O 
usuario só recebe os fructos para o setl gasta, 
e de sua fauiilia, L. 12. 0. J .  D. deusu ethnb.; 
e por isso 2." o usuario da habifaçh sr5 póde 
servir-se das casas para habitar com sua faníi- 
lia. L. 2.4. i , e L. 4.9. i .  eod. 3 ' Não p6de vem- 
der, arrendar, ceder, nern traspassar o uso. L 
3 I .  eod. 4." 0 asuario ésu~ei to aos mesmos en- 
cargos, que o usufru-cluafio , em proporqão dos 
interesses, que percebe;  e deve, igualmente 
quereste, usar como bom pae de famílias. L. i a 
L). eod., Cod. 'Csv. gr.-nrt6. 627. e 635. 

DO PENHOR E HYPO!FHBC&. 

Ras& de ordem. 

5. 624. Ainda que lodos osbens de um de- 
vedor, qualquer que seja e sua natureza, este- 
,jam s u ~ e l ~ o s  á soluçSo das suas dividas; com 
t u d o  multas vezes o crédor tem rlm direito 
especial para as cobrar por alguns, em v~rtude: 
.do eiicargo real(g'us tn re pignorzs), que estd de 
ta, maneira imposto sobre apropriedade d y e s  
bens, que passa com elles para todo e pual- 

+w os@idor até d extincpko da  divida. & 
este kmdadento, que conkprehendemao este 
artigo entie as especies de propriedade hmita- 
dai -O. d+ito de penbor su@e s m p r e  uma 
'obii&@o +$!ida, de  qúe 6 accessorio ; mas nem 

Loô"igat;So 6 titulo sufficiente para sedar 
es$a 'dbei t~;  sdmente o s& aaquellas , a que a 
& &cede este favor É claro? que, cohto ac: 
cessorio, segue a sorte do principal ; e tanto 
Zie. &&e se aiinulla oii extingue, extincto fica 
sambem o direitq. de penhor. 

Nqão de penhor em geral: r stuu &speoica. 
. g h 4 1  ;yIcíPA:) 

626: ~ & h o r  em gefkd , tmâade esta pa*-, 
lavra s&@t&&a~srt$$m&SpHi&$~ &o d~&o 
beal, que ao ce&dor compete sebre cetfa coasa 
alheia, para se^ segg ioeedasua  div~da TO- 
mada formaltnente, significa o contracto, pelo 
qual se e s t  it~e este d s r e i t o  [émp&nr, ou 
qy&r,na pbrase da O&.) : -e &&chvnmená to- 
ma-@esta palayra para significar a mesmaeoasa 
empeebda. 1. Se o objecto ernperiiiado B e 
vel, que se entrega ao ctédor, cbawaae.~ste  
direito penhor pxop'amentP dato. .I1 Se s h  
de-,raiz , e se não entregam, cb~inra-se,@poik~ 
e. III. Se estesmesmos irnrnovers seent%egsmj, 
chama-se antichrese ; dos quae8: trrtetazemos aos 
Capitdos seguio tes.- 

. " -  .. 
NB eq* do direito ~omaofi tcada4e do penhor, come cen- 

irrclo , no Dig. ROLII). 3 ttti7. &ps1"+ @c.. . mo Cad. no Lio. 
4. '&:24;,% üa-lnk. no$. ult. + h - m o d .  re contrah4. Dblzg.; 
nos-@nks legaW!se aehaln descríptas asaefies pessnaeâ', que 
do coniracto rElnillam ,; a -WI : a'latrecta , que compete @o &e- , 
vedar. para repetir oobjecto empenhade depois de paga a diuk 
da ; e a conlrarra . que compete ao crkdor pela iodemaização 
das depesas, que com eUe-fez. Coasiderado c o m o p  tn re. 
tiacta-se do penhor em todas as suas relatóes pos seis tituloa 



& Li@, 90. Dig. , e nos parallelos deCod. : nesle sentido resul- 
tam delle as acçaes Sereiana, e p~& S w m ,  on hypOtlisc4nB. 
que competem ao crédor contra os terceiros possoidores da 
cwia empenhada. 

Nas nossas leis não se as48 artigo e$pecid sobre &ia dau- 
trina , apenas algnmas dispodcões, que indicaremos nos logares 
competentes ; recorre-se ao direito romano como sobsidiario. 
B ainda que deste proviesse lambem a differeya .entre penhor 
e hygotbeca , com *Ido, emquanto a esta. a &isprudencia mo- 
derna tem alterado mi&o pão gó as doutrioas. mas at6 as pri- 
meiras .ao@es ijos Ruinanos. 

MellowL. 3. ta. 14. tractou moi de pai!agem estas dou- 
trinas : as Ndsr de L&ão a d ~ m d .  têm pouco merecimento. NO 
Cod. Comm. desde o art. 318.'acba-se a legislação sobre penhor 
mercantil, ahi cbamado mtraetu de mipdo. 

CAPITULO I. 

9. -626. .Penhor ropriamenie dito 6 o di- 
ir .~eilo mal, .que a cré' ar obtem d r e  ama cwsa 

riiovel, qw Be fai entregmb p d o  devedor, otc 
.por outrem em nome diste, ywa mdor  segu- 
ísnqa da .divida. Para se  dar este direho, é qe- 
uessario eorij.unotamente a exkteneia ,da divi- 
da , a amntrega real, ou symboiica da cousa em- 
penhada j ,de maneira ,que, -em qiianto e.nã.o.kz 
a :enbega., ou, se se fez, em quento d o  existe 
a divida, tambem nrto existe o direito de  pe- 
nhor. L. 5 . p .  D. d e p j n .  et hypoth.. , L. 26. Q. 1. 

.de pign. act. A propriedade e posse civil fica 
.sempre continuando no devedor : pqra o crddor 
sómente passa a detençlo ou posse naturql, 
.tan'to quanto 6.necessario para garantia , e.rnaie 
-facil .embolso da divida. 

Ainda que este direito s6 se dB depois da entrega, Com 

tade póâe ser coristilnido~emvirinde ou 2 P de cmtracto : a? OU 
d e  dispori@o de ultima vontade : 3.' ou de senleoça do joiz, 
qne manda prestar caoç~o  pigaoralicia: k 0  ou finalmeote de 
disposiçlo da iei , como o do recoveiro sobre as iaiendaa pela 
ãhida de re&ovagem. 

Qwaes bens podem ser empenhados ? 

Q. 627. Podem ser dados em penhor pro- 
priamente dito : i.' todos os bens moveis susce- 
ptiqeis de  alienaglo: 2." os fructos pendentes 
dos bens de  raiz, com o fim de se lhe colher e se- 
jlarar. .L. 1 á . p  D. d e ~ @ .  .et Aypth. 3." 0 pe- 
n hor afkcla n h  só o objecko empenhdo , mas 
tambem as seus accessorios epertenças. Cod. de 
Aecstr..a.. 4é7.4.OAs scq6es e-crdditos podem ser 
empenhados, sendocentregues os titulos a o  novo 
credor, com tanto que o em~penho sejahtimado 
ao devedor 0riginario:CoP. Czp>.Fr. art..zo75.8.'0 
ú & ~ r ,  qoerecebeu em penhor bens alheios em 
boa fd , nao tem obrigaçgo de os entregar, em 
qu8nto nãb ,for pago da divida. &d. 'da Pr. P. 
'i. tit. 20. at'C. 80. Porém aquelle , que dolosa- 
'mente 'tfhrpehba bens alheios, ou 'A empenha- 

sbllionato. Ord. L.4. &:66. 
d ilus .a outrem ,, incorre no crime e .bulrão ou 

O Cod. Cmm.art. 315.. no empenho dos créditos e obri- 
gações de divida. julga sufficienle a entrega dus titulos sem ne- 
cessidade denoíi6ea~áo aodevedor. Parece-nos, que tal penhor 
offerece uma garantia pooco segara. e em muitos casos nulla. 
O devedor originario. que ignora este facto. não paga ao se- 
godâo ctêtior . $e.elle não for annido de cessão. OU procara- 
$i'o.,Ainda&esmo neste caso, se o devedor tiver pago acr pri- 
meira c r l b r  , m allegarcompensaçáo, abi esi6 o. segundo com 
um p e o r  inntil. Por &(r razão no $. accrescentamos a eiau- 
sola do Cod. Cio. Fr., deque ao devedor seja intimado o em- 
~ é h b o ,  porque entio equiiral a uma cessão on novação. Talvez 
o 4%. h m .  se rebtrinja ás dividas cncrcanfú; mas nestas 
.miesmas. as tmieas, 'em q n ~  p6de ser meaos arriscado, 850 er 
que constam de'bilhbtes , ou titnlos paflueir 6 mrta. 



Direitos e obr ig~~bes  do &ddor : a) em ~uauaralo 
a' consema@o. 

9. 628. Como i cridor sd$et,em o penhd 
e m  seguranqa d a  divida: I." não póde aprovei- 
tar-se"d+ila osseus tis*, excepto se isso 
lhe foi ~xprsssamenje concedido. C d .  da Pr. P. 
I.  tz$. W:@l: f$+ e@&& $qMa'r contra quem 
Ih%:&iimatiy a&dê~e; .>eent t ; ,  "olprqp~ierario: 
E a%hg:s D.'de,$i@ 'e ?&@&&ko- k +!r as 

"' ") ta@ '&&I F-SHB fez. d-esa~ ã e h e d q h b  e c s ù ~ e ~  %-q 
& * 8?pr r e 9.5.  43 de pie@. acl.:$ (lz- F?. h$. 
2080. 4.' É: responsavel pela pérda , aír:da,mnb 
causado por c'uipa 1ah e leve 6. %S.:$. 9: : E. 14;. 
e&.' 5.' Se o penhor- se @'de&, ,o+ teih 3id-  
nuido sem sira culpa, pM.e exigir do e r é & ~  
melhor penhor; ou o papiri'ekíq~.dat diSi$ar; 
ama que não tenha exp~rado 'ó riri&.'-Pttr'ick. 
@a&. L. 13: tia. 7.4. -i 8. , cit. Cod.,da Fr. aP[.!&%b 

.; BBd& &%doir bohempmhâr .a nm terceiroi B p&or i 

qoe ,GniS, -"PU pJ'r&+ q$Wor &Sseate;, @% p@s ha- 
%dg . '&a' $ 9 0 , .  & e ~ 5 ~ u ~ J d a 3 ~ J 9 q + @ 4 F ' P a ~ ~ ~  r - 

Segundo- 6r?d~$,  i Si d&áZrnip6ia't o rlseo de.édgò nã6 en re- 
gar, &,qaan~o  a ã d ~ f i ~ ~ $ m ~ d s á a ~ ~ ~ 6  ~ ~ 3 $ ~ % h ~ e h t í c r ~ t % i  
feilo sem o dev~dor o s a b d i t B d  ~ ~ & a k f + ~ l i c a @ í k d a ~ & ~ r ~ ,  
que deixamos notada no $. 627. n. 4. Vej. o Cod. da Austr. art. 
454. 

: b) &i ~uonta- 6 enhgtr; , 
. , 

4. 629. ' 6." O q6clor teth obrigaqllo de !ésti- 
tuir openhor. logo no ació do-pagamento, com 
tanto que seja paga toda ?a d i ~ i d e  , isto é, --o 
capital!, juros, e as despesas da conservação. 
L. 8.5 5. D. depign. ad. 7." Póde-o por&m reter 
pela õòlução de outrp divida: do m s p â  &v& 
dor ,  cookrahiefa depais, mas exigi-uel antes do 
pÍig3nIeatO da primeira. Cod. Czv. $i-. art. 2088. 

8 .' 

8." Sendo miritos os objectos empenhados, o 
crédoi nCio tem bbr-igaqão de acceilar o paga- 
mento por-partes, e ir restituindo os penhores 
em proporc;ão-, excepto se assim 5e ajustou. L. 
i 9. D. de pign. d h y p t h .  9." Da mesma maneira 
não 8 obr~gado a entregar parte a cada um dos 
coherdeims do devedor, p ~ l a  sol~~ção da respe- , 
ctivs porqão da divida : ainda que deve entre- 
gál?os águeHe coherdeiro, que a pagou toda, 
o qual fica rpso jure subrogado no direito do 
crédor. L. 8.9.2. de pgn. act., L. 1. Cod de lutt 
pzgtt. 10.' Q cr8dor não pdde prescrever o pe- 
nhor, ainda que o .possua por mais de trinta 
annos; por ser mera detentor, e pão ser o ti- 
tula sufficienéepara aQanslaqgo do demini?. .&* 
2. Cai. debztorem v&ndkpPp. impdiTe m p s s . ,  
Voet ard Pand. L. 13. i$, 'L n. 6. . r 

Pela L. wr. Co<à. etiam oB chbogp, pecun. p6de o crhdor re- 
ter o penhw até á spluçdó deoulra divida, que odecedor con- 
tiahisse alênl da garantida. O Cód. da Pr. P.Z. ttt. 20. arlt. 171. 
e i?2. permitte esla relenCáo unicamente sendo a nova divida 
t a l ,  que por ella tivesse logar o procedimento do sequestro. 
O Cod. Ctn. Fr. admitte-a no caso, que ficaindicado no S., que 
parece mais razoavel. O Cod. da dustr. art. 431.õáo permilte re- 
ter o penhor~por uulra divida, excepto por meio de embargo. 
ou sequestro judicial. 

Direztos do devedor, em quanto d cousa empe- 
nhada. L 

tj. 630. Como ao dono d o  objecto smpe- 
ahado fica pertencendo a propriedade e posse 

- civil': i." pertencem-lhe tambem todos os fru- 
ctos e rendimentos do penhor, dos quaes o 
cr6dor lhe deve dar conta, eãcepto se se esti- 
puIou a an tichrese. Cod. Cev. Fr. art. 208 J. 2 "COR- 
tinúa e m  seu favor a prescripçio contra tercei- 
ro. L. 16. D. de wurp. et usucq &*Se o crkdor 
11 33 



abusa do pexi hm , -póde pedir-lhe cauqf o , ou 
que seja depositatlo em puder de outrem,-çiod. 
Ctv. Fr. art. 2082 , Cfod dtz Pr. d. art. 226. 

Y d u  da paliar, 

9; @Si. O ar&dorp6km o deposito do pe- 
nhor. prur;tm&& T r i u q a  e facilidade d o  seu 
embolso ; enty-O asleis tbm precavido, que 
clYe rrãO ahuse do seu direito, e da necessida- 
de da &evedor. Por h: 1.O tS &Ila a clausula 
de ficar o crédor com o penhor 'pls d,ivida sem 
avaiiaçlio , ou sendo mta feita por elle mesmo. 
Ord. L. 4. tzt, 56 2.' Pdde porém ajuktar-se, que, 
1130 recebendo a divida em certo prazo, possa 
o cr8dor fazel-G vencler extrajudicialmente; ou 
ainda ficar com elle, precedendo avaliação feita 
por peritos nomeados por um e outro : em todo 
o caso o devedor pdde suspender a venda, ofie- 
recendo-se a -pagar em vinte e quatro horas, 
implorando para esse 61n o ofCicio do juiz. Ctt. 
Ord. e -25.3. 116-7-8. 4.7. 3."Na falta de ajuste o 

= penhor não p6be ser vendido, senão judicial- 
mente com citqão de devedor para p m i r ,  ori 
ver vender. Moraes de exéc. L. I.  cap. 4. 9.3. n. 
13. ,  Ref Jud. art. 293.4.OSe na praça nSo tiver 
lançador, p6de seradjudicado com o rebate da 
lei Dtg. Porl 3. art. 1225.5.' O excedente da di- 
vida pertence ao devedor : assim como, se o pro- 
ducto nWo chega para o compleio pagamento, 
nem POF isso C, crédor perde o direito de de- 
inanbar pelo resto odevedor e seus 6adores. L. 
2 8 .  D. &r&. cred. , L. 3. Cod. de distr.ptgn. 6.' O 
erédor pela venda do ~enhor'  n8o 8 respoos~vei 
á euiccbo, excepto se obrou com dqlo, ou se 
o%rigo4 a ella. L. 1 i .  0 .  16. D. de acf. empt., L. 
a. C d .  wed W I C ~ .  pign. non deb. 

( 495 1 
Em direitorornada as farmalidades da dislracclo, ou veo- 

a ' *da do penhor, ,rariavam eodorme se tinha convencionado, -ut 
k&&ut medtdalor pignus, ou - ne v e n h t ,  ou -quando nhd cmve- w. No primeiro &as* podia 6 ct&dor vender a seu arbiiria 
g. genbõr , se o devedoi: não pagafa no tempo qustado ; no se- 

iindo . dwia a teuda ser precedida de tres interpellações ao 
i ~ n d e d w  feitas par infer~allos ; no lerceiro era necessaria a 

' i l ~ t e ~ ~ d ] a & ,  e s6 passados dais annos se podia vender. S. i. 
Irt.il. pzb,d2eni lecet, L. 8. Cod. de distracf. pyn., Z. 3. S. 2. 

-@e jure donitntz {rnpdrandido 
peta t . e& 26 de Dez. de 1846 arf .  14. renovou-se ao Banco 

c@-Po@xJgal Q privilegio de poder ve.~dde os moveis empenha- 
aos ,- sem audiencia dos davedoreg em leilão , precededo an- 
inncios.de oilo dias;. o qual já antes finha sido estabelecido 
na lei da crea$ão do Bapco de Lisboa. Ignql privilegio foi con- 
"cedido-aoç mutuaotes de dinhem sobke ereaes &epositgdds no 
Teri aire pb@a _- I delisha, pel;l/Wa .- . >  . - -  h &8 @fia.-& 1845. _ 

4. 6112. O penhBr aeaba nHo d p4a sob- L 
$80 ou pagamento da divida, mas ianibem 
.i." pela rernissão expressa; 2," pela entrega do 
penhor ; ou quãndo o crddor consentiu na sua  
aliéuacâo sem resalva d o  seu direito, L 4 4. I . ,  - 

zL. 7. §. a , L. 8 5 1. D quzbus mi$. pl-yn ; 3,'pela- 
resolução da propriedade do empenhaate, com 
Qlo que o erédor ao tempo do empenho fosse 
sabedor dessa éircurnstáacia , L. 31. D depign 
@lhyPoth.; 4." pelo lapso de tempo, ou existen- 
tia da condiqão determinada, L. 6 D- quaus 
m d .  pign ; 5." pela extincçk do objecto empe- 
nhado, QU sua transformação tal,  que mudasse 
denatureza. E.,8.pr, eod., 18. $3. D dephn. 
qt.'&m' &dos os casos por8m, fára do pagameh- 
te, a -divida .c~qkinúa. 



(. 633. O direito red, ao crddor com- 
pete soare tadp,  òu d g m s  das bens de raiz 
do devedor, para melhor segurança da divida, 
mas sem entrega dqwusa empenhada, chama- 
se dveito de hypotheC@. D3er;e do pephor , em 
qne este dá-se nos i a ~ v e i s ,  os quaes sdo en- 
tregues ao crddor ; e a hypotheca I "si5 temla- 
gar nos immoveis ; 2." sem tradiqão ao crédor ; 
exceptcp quando se estipula a antichrese. 

A palavra hypotheca toma-se, da-mesma fhrrna que (i pe- 
nhor, em %r es aecepeóe . i." pelo direito; 2.' pelo contracto; 
3,' pelo 0b~ecb.  

Na phrage do direito romano, e da nossa legishqáo patria, 
podia Qar-se hggotbeea ms bem mvas , porque na hyposheoa 
geral costumam swoprehender-se lauta estes , como as de raiz. 
Entretado qepois de estabelecida a formalidade do registo, 
como este d tembgar nos bens de raiz, é forcoso aecommdar 
as expressões a esta nora circnslslancia . e adoptar a disposi- 
ção do? Çodigos modernos , qne restringem a lqptheca aos 
immolrels. 

(V*. M fim da Tom. 2P a 1ITota DD. '~  

Sobre quaes hens p& impor-se 2 

Q. 634. ' Podem ser hypothecndos todos os  
bens immoueis , ainda que a sejam por depen- 
dencia pu destino (Q. 78.) : e par tanto 1 " o usu- 
frncto dos mesmos, Cúd. Civ. Fr. art. 2 i i 8. , L. 
11.4.2. D. depiyn. er hypoth. : 2." as servid8es, 
nâo s6 conjunctamente com o predio dominan- 
te;  mas ainda separadas, se foreni taes , que se 
possam alienar sem novo gravam8 setv~ente. % L. 12. eod. 3.' As pertenps e ac ssorios ac- 

crescem d hypoche6a,, v. g. , a-alluriilo , ae bem- 
teitorias, 

Os  me^& accessortos, repulados immoveis por deslioo, só- 
mente & s a j ~ b s  á hypdheca , em quanto estão unidos ao im- 
move1 , pwqae *e f m m  vendados, ou alienados, e o preço sa- 
tisfeito, o crédor hypdheoario não pÓdc exercer contra os ier- 
ceiros passnidores os effeitos da hypotheca , erceplo se houve 
dolo da parte destes. Talvez iambem contra o devedor, qne os 
*eudeu , não possa neste caso proceder a quesela de bnlráo, 
que 9~ deve entender restriclameate ; exceplo se ua bypotbeca 
estavam estes uoveis especificamente designados. Delvincourt 
Cours de &c& Cta. Fr. Tm. 3.m. /nuha) 294. 

Pela mesma razão o Be~edor p6de receber e alienar os 
rroaw dos bens hgpoihecados , nus termos de um usnfrnctua- 
rio, e com 'tanto que n% destrk,  : mas osfrucfob @dentes ao 

-1,) dq penhrtl , seguem a serte èa prn@riedad.e para a ef- 
#!a preferencia. E por i y o  também ~ p è ~ a $ ~ ~ o t h e e a  dq asn- 

. o crédor não adquira &reito hypolhecario sobre os Fcn- iri 
diuientos annuaes , mas ião s6mente s o b e  o ~aIor capital - do 
usufru,cto, Se o cr6òor h~pothecou a simples prúpriedãde . e 
depois obtevc o umfructo, fica este tambem sujeito ábypolhe 
ca. L. 18. 5 . i . D .  d e p t p  acf. 

Em quanto ás, sei'sidões : na L. f i .  S .  3. D. depign. et hy- 
polla. diz o JCto Harciano, que as  seividões urbanas se não 
podem empenhar ; e na L. 12. sepinte dtz Paulo o contrario a 
respeito das rusl?ces Não achamos diffituldade em se poderem 
tmpcntiar umas e outras. Exemplo: O meu vizinho tem a ser- 
vidão de passagem pelo paleo de outro, e a este i. indifferenle 
dar a servida0 áquelle, ou a mim. que tenho as casas conti- 
Buas . eu empresto-lhe certa quanl ia , e acceito por hypotheca 
aguella servidão. Vcj. n nol. deGothofr. ápueElas Lets-fj.  claro 
porem que o devedor . depa s d e  ter bypothecado uma prB- 
priedade, não p&de liypotliecar a oulros as servidões, que são 
p&rten$as deilas 
- Poderáo ser hypdtbecadas as acções eaes, I.. g., a accão 
da rescissáo por lesão dos berts de raiz, o de remir os bens 
vendidos a reiro* Delvincourl citado decide afirmativamente, 
que nellas se contém uma hypolb~ea conblcional dos bens, sc 
se obtiver na aeião indicada. 

E o direito ou acqão da hygotheca poderá ser hypothoea- 
deo Por d~reilo romano podia, L. 1. C&. w p t g ~ w  pignorz po- 
rem o crt. 778. do Cod de proc&Z Fi .  indica o contrario, em 
iuanto determina, que a importancia de umd hypotheca scrá - 
repartida, comomael. enftc oscrkdores, de maoeira qire o sc 
ãundo erédor nenhum interesse tiraria de tal bjpaheca. 



Sua - ciassi~caçdo. 

5. 635. A.hgpotheça, em quanto n'sris criri- 
stilua&, ou é L. ccmvewaoriad; ou 11. Eacrla , e 
legal; ou IXI. judicsd, E m  quanto aos btws , o t t  

é geral, quando affecta todos os imrncveir i l t r  
devedor;- ou epecial, quando arrecta súi i i e i i~e  

alguns deterprwadafnepte: L. de 20 de Ju~ih. de 
1234 #j. a#. eÀe . 

Na .h~polheca geral comp&ender-seh'ão os bens imm* 
veis futuro5 , quando isto não f o ~  declarado? Affirmativamenie 
decide a L. 9. Cod. quae reo plgn.obhg. pau. ; e póde deduzrr- 
se da crt. L. &e 20 de -Junfr. S. 32.. ainda que a negalrva foi 
sustentada por Meli. L. 3. tzt,. 24. S. 4. not. 

Conforme o s y r ~ e r n i  moderno , a hypatbeca C O ~ M , ~  
não póde ser .  senão especial com a designacão dos bens. uaiu 
p6de compreheodef os futuros, C@$. Cm, Fr. art. 2149 , e da 
Sard. arf. 2190 - p6rém a legal . quando não é resiricla a certos 
bens,  e a judrcial , affectam todos os immoveis acluaes do de- 
vedor, e em atguns casos os adquiridos posLeriormcnle. isto e,  
os futuros; exseHn s e  o devedor iio acta do registo consigna 
delerniinadamentealgys, u que lhe é permiilido, sendo ouvido 
o crkdor, ou pe-dq, que òícpresentarn. Cot. Cod. Fr. artt. 212?,. 
e 2123., e da Sard, S176. e 2f83. 

3. 636. A hppotheca convenciond 4 a çíin- 
sti t uida toluntannmente : ri) por'convenção; h) ou 
por disPosiçiio de ultima vontade, corilo , qiian- 
do  o testador consigna certos bens para segir- 
raoqa de urna divida, que declara dever ,  ou 
t l e  um Icgado , que deixa. Decr de 26 de Out- 
de 1 8 3 6  art 2. Esta: I * sómente se d á .  desde 
que existe a d i v ~ d a . ' ~  O Coriia con téra especie 
de aiienaqtio , súnlen t e pjrle ser constituida 
por pessoas habeis para clispor tle seus bens. 
3 " Aquelle , que teoi a proprlerlade resoliivel , 
ou candícir?nal , sómente póde hypothecar com 

essa condiqh .Cod. 4% FR 2 i 25.4.' E n uIIa 
a Iiypotheca do-failido nos vinte dias píeceden- 
des 6 abértura da fallenc~rc. Cod. Conzrn. arf. 1 133. 

Suas solesnnidades. 

$. ,637. A hg po theca conuenctonal deve con- 
star : I:" ,por escriptura publica, ou por testa- 
mento, ci$ L. de 20 d e j u d .  $4.3 i. e 33. ; assim 
corno- tambem por termo de transacch , ainda 
que seja feita em alqum processo, op por termo 
de conciliação Cif. Decr. de 26di?&t..qt-#t. 2. e 6.  
B.* Como &te encargo se @o presume, Q n? 
cessa'rio,~q+ué cónde ;da ~4tlrIo b aaimo &e onei 
Iãr & %ea@ &a' &te Q$US-~GQ~. ,  -cs~-.sé'em$~e- 
gue a palavra hg~porheç$k ,;,h -oi.rtri equivalen- 
te. 3.. Os .b&s &Fr;s aianurés e interdictos, os 
clotacs , os decrnoradcis, igrejas . e mais jieg- 
soas i i i o r a e s  , s6mente podem ser hypo thccados 
com solernnidades especiaes. R$ Jw!. arf 402., 
Oyd. I,. 1 til. 65. 9. 62. . 

A pezar do que se diz na L. 9 Cod. quee respign. o&&. 
dposs. , parece que para se dar hgpolheca , riso basta a simples 
declararão do deiedor=d~ que o h g a  a sua pfssoa e b m - ,  
a qual se asa como iabelliòa em iodos os cnnlracior dedivida ; 

_mas qiie alkrn disso é necessarui deelara~ão rspecidl $a impn- 
srcão do onus real ~ o b r c  os bens Qualpiicr que fosse á força 
da pdl&aM$garat20 ein dtr,eito romano, edre nós designa bntu 
as obrtgaróes redes. como as pessaaes ; e por lapto $deficiente. 
A não ser assim, inutil serra a dislinccão , que  a mt. Le* de 48 
de J~tnh.  $. 42. Faz entre escripturas cyn hjpollieca, c outras 
semelia; pois que aquella c l a ~ s u k i  coslurna ir em todas AI8rn. 
1 1 1 ~ ~ 0 ,  cosl~imando OS devedores'na confissáo de qudesqiicr pc- 

'quenas dividas obrigar-se por iodos seus bens,  gravissiiIios rn- 
ronvenienles causaera o dizer-se . que-por estas euliressôes 14- 
nham ficado todos bypolhecados. Assim o entende lambem a Sr. 
cairPa TeIhs no Corrirrrcnl. ai L& do regirlonolt. 32. e 33. 

Os escriptor particulãres de pessoas condecoradas, aos 
,clnaes a c3 t e & d r  S0 deJaCunli, $. 33. concedia oceffeibs de escri- 
QJura publica para a constltui~ão da bypotheca, sáe declarados 



Iiisufkienld para 'esse fim, depois de estahelecimenta do r* 
gisto, no D w r  de26 L &.'de 1836ort. 6.0santeriores aore- 
g d o  sabsistem m.s rpesms termos das escripturas, 

> - 6. ,6$& ' a' hyWitheCad&$ 6 a que iesu Ira 
irnníediatamea$~. & # j ~ & & ~ ~ o  da lei , indepeii- 
dente d2 vbnt&&&lèvedor, que Flor isso se 
chama 'tambem ifasái8.- A 'lei -cLnce;fe-u umas 
vezes e* afteqafq. á !espee'ial pret ogaliva do 
crédito , e enLão taes hypothecas dizem -se pt-b- 
vdegladus , porque têm o primeiro logar no con- 
.curso das preferencias; outras vezes concede-a 
sómente em favor do credor, e então dizem se 
sinzp2tces hypoihecas legues, I 

Aindaque estas hypothecas sapponham divi- 
da anterior como todas asoutras,. pára evitar as 
fraudes, a lei em alguns casos impde o onus 
hjpothecario s ~ b r e  os bens, do devedor desde a 
Ppocha da sua re~ponsabilidrtde, a qual por isso 
é nacessaris fixar em cadq uina das especies, 
p r a  resólver graade numero de dificuldades 

a) Das kgaes p r i ~ i i e ~ d m .  

5. 639.  Com liete hypotheca legal pravile- 
gtadu pela maior prerogativs da divida: I." ao 
vendedor pela divida do preqo da'veoda, sobre 
os bens de  raiz vendidos, Decr. iie 26 de Out arb 
7.": e no caso de se lerem succeclido muitàs ven+ , 
das, 'os vendedores seguem a ordem da priorrda- 
de. C&. Ctv Fr. art 8,103, s O Aos rnutuantes de 
dinheiro para a compra, coiislando do titulo ter 
sido esse .o cfcstioo d'o ewprestimo , e provan- 
do-se o emprego posterior na conipra ou arre- 
rnataçso , sobrc os bens cornprcrdos. Ctt. L de 
20 de Junh. 5.37.3," Aos crddores de rnateriaes , 

ou e aos obreiros ou empreiteiros; que 
concorreram para edificar, reparar ou bemfeito- 
riqqr algurik bens, sobre os mesmos. Ci2 L. 9.34. 
e 36 , ,  1- de i2 Je mato de 1758 9. 10. 4 . O  A'mu- 
Ihw seu dote, sobre os bens doiaes dados 
ao m3rido. em estimaqão, ainda que irnporle ver1,- 
da. C2t. L,. de 20 de Junh. $ 40. 5." Ags eohesdeiros 
ou eonsortes , sobre os beiis, que nas par~iIbas 
on divisão tocaram aos outros, pelas dividas dc  
tornyis, ou iiidemnizaçries. Crd. Decr. de 2 6  Je Oui 
art. 7., Port. de SII $e Jau. de 1840. 6:' Ao se- 
nhorio e censoista sobre' o prazo, ou pred io one- 
rad b , pelos foro$ 01% censm ahasa&&~8$. Def,  
art. 7: ,  Lob3iÒ c&. '5-c' '@;',~~$dilegjo 
nestes casos se funda- n$ 'qkalt&de 'da dijida , 
compete tawbem , a ~ s  ceslrion~iob, Cod. Cw. ,Sr. 
ar& 2 I 12. 

I 

O Cod. Civ. Fr. alJ. 2 i i i .  concede tambem hypalheea pri- 
~ilegiada aos credores, -e legatanos separatatas, sobre os bens 
da successlo O Ccd. Cmm. art. i24-i. toca esta especie; e pa- 
recenos ser esse o espirito do &. 645. de Ref k d .  

Sobre a hypothcca dos senhorios a L. de 20 de Junh. de 
1% no o. 3s. eooctdco aos acnhonos hppofbeea ía< i t i  e legal 
pelos foros, sem declarar porbm se esh  é priiilegiada , se 
simples. Lobão exec. S. 558. entendeu, que devia ser pr~vile- 
giada. S o  Coá. Comm. art. f242.tambem se fala nesta hypolheca: 
e no Decr. de 26 de Out. ar$. 7. $. 3. na enumei a@o, que ahr se 
faz, dqs hypothecas legaes regiçtaveis , ornillin-se , não sabernos 
se de proposilo , se por descuido, o citado S. 38. da A. de $0 
de k n h . ,  ao mesmo tempo que exphitamenlg se .eniimeram 
os  créditos de censos, que são por d~ra to  equiprado~,  e 
PSGO na mesma razão dos foros. NO meio destas contradicr.õe8, 
Se$uirnos a opinião de Lobáo, qne hos parece conforme com a 
L: de80 de Juah. , emais anaIoga ao espirito da legisla~áo : em 
aigunsCodigosmndernos , e especialmenleno da Banera, acha- , 
mos este privilegio coocedido aos Senhorjes e censuistas. 

Se estes se appresentam a disputar o seu credito sobre o 
preto dos fr~clos  do prazo do anno resgectrvu. gozam de pri- 
vrlegtb, que nestc caso'riáo precisd de ser registado porPm se 
o querem dispular, náo sobre osfruclos, mas sobre opraao, ou 
predio onerado, parece-nos, que poderão recurrer á h ~ p o -  



theca privilegiada, com lanlu que seja registada , e Ihes não 
seja imputavel a culpa de se n k  tereni embolsado pelos fru- 
CtOS. Pefe Z m d ~ h ,  seguindp tambeui a LobãO , entendemos , 
que não compele ao senhorio hypoiheca, como deiaáinos notado 
aos §S. 54% e 8531 mt. ' 

Desde quando- se devem dabr  eslas hy~olbecas? O Cod. 
da &d. no prt. 2205, e seg. I % %  e do ventiedor desde a en- 
trega: a dp h t a s n t e ~ p a r a  a e r a ,  desde que esta se veri- 
ficou : -a dei ccoberdeires, de* âgpartithas.- ~m aos 
Arnpreikeitps e e&dóqes exige, para aproveitar este 
privile&io, quie_+t&3' dw SE, examine o estado do predio 
por meio deppifos;' e que,aeEp das obras se faca noso exame. 
cm que se veMque 2 excgsso do viror; o qwl sera a quantirr 
privilegiada e registavcl , a datar desde o primeiro exame. -O 
privilegio da mulher deve datar-se desde <r dote ; - e o do se- 
nhorio e censuista. desde o vencimento do foro , an censo. 

Em quantu ás dividas do Thesouro, tractaremos dellas 
adiante em Capitulo separado. 

b)' Das legues simpljces. 

9. 640. E m  favor de certos crdtlores corn- 
pete' hypotheca legal simples : 7." ás camsras , 
misericordias, e mais corporaqões e cstabeleci- 
mentos publicos , sbbre-os h n s  dos seus thesori- 
reiros; recebedores, administradores e inais a- 
pregados responsaveis a (lar conGs, pelo alcance 
e dividas provenierites do seu emprega. Cod. Civ. 
Fr. arl. 21 2 i .  , e ria Sard. ~ r t .  21 69. , Lob. exec. 
Q. 606. 8," A'inuiher, sobre os bens do marido, eiii 

seguranqa do dote, e mais bens, com que ei-i trou, 
ou lhe pertenciam coriforme o regime11 do ma- 
trimonio. Cit. Cod. Fr. , e da Sarci. art. 2 170. , 
Cod. Cornnz. art. I 24  L, , Decr. de 2s de Out. art. 
3. 9.' Aos mehores e iriterdictos , sobre os bens 
dos tutores, ainda que  seja a m2e e seu marido, 
pelo alcance da tutela. Ctt. Cod. , e cit. Decr. 
art. 7. 10.' Aos filhos sobre os bens dos paes , 
assim pela dissipação, ori má adininistração dos 
adventicios , ou outros bens do filho, corrio pela 
heranqa de algum irmão, que lhe tocasse: tendo 

os paes passado a segrindo ma [ri monio, nos ter- 
rnos da Ord. L. 4 ,  tit. 9 I. $. 2 .  , cit. Dccr. artt. z., 5 .  
e7. ,  C o d . d a S c l r d . a r t t . z i : ~ . e 2 1 7 3 . ,  L. 6 . ~ ~ 4  
Jin. Cod. de bonis quae l i l er .  

Conforme o Cod. daSard. nos logares citado;, a 1iypolhrc:i 
dos empregados das corporacões (wnta-se desde a sua nomca- 
350 . ou appruuayão . -a do martito, desde o casamento, nii 
desde a eonstitelcão do dote, se foi poslerior , ou desde a re- 
cepcáo, ou obrigacão, que tinha. de recrber oulros quaesqiicr 
bens : - a do tutor, desde que Ilic foi deferida a tutela , Ref. 
Jud. art.  $41. :-a do pae, desde que os bens pertenceram ao 
filho, e o pae os d e ~ i a  zelar. 

As nossas leis, em quanto ti. hypotheca da mdher pelo 
dote, figuram duas especies differenten, que cuq~a,ngp.cou- 
fundir. A i.', gue é. a da$. &'20 & Mi. $. 4%. qqnSo. ella 
foí dotada com bens de raiz daaos em esiiiii:ieão i se'd mar* 
r~ alima , nu OS crékier. adie os h i ~ . l i ~ ~ ~ ~ ~ p - e r t i p 6 a g  nsar 
da bpotheca privilegiada . d e  qut falámos m 3. ant: d e.'& 
quando ella foi dotada em & i n b e i ~ ~ e u m w e i s  estimados, pelos 
quaes Ihe ficam os bens do marido bypothecados legalmente. 
Parece-nos, que desta especie cogitou, o Decr. dc 26 de OÚt. 
POS ara.  3. , 5 .  e 9. ; e por isso as separamos. 

111. Da hypolheca judicial. 

6 .  641. A hypotheca judicial é a que re- 
sull'a de  sentenqa condernnatoria, so'bre os bens 
da pessoa condemnada , pela importancki da  
condemnaqso. Ord. L. 3. tit. &4. $,. 14. Sdmente 
tem iogar nas sentenqas profe~idas em causas 
controvertidas, ainda mesmo que corram i r e -  
velia; nias n;io nas obtidas em virtude de  cori- 
tissão da parte,  chamadas de preceito. Cit. 1,. 
rZe 20 de Junh. art. 4 4 .  % 

Tanko o Cod.Civ. Fr. , como o da Sard. art. 2177., e onlros, 
ampliam o effeBo da hypotheca judicial As scntenyes, oii scjam 
definitivas , o11 interlocutorias : e ainda áqtiellas , qiie impõem 
certa obrigacão ou responsabilidade , como a nomea@io de um 
curador, ou admii~istfador : nein cxccptuam asohtidas por coo- 
fissão, como a nossa lei. Cumpre p0ri.m advertir , que se a h?- 



potheca já esll estabelecida por outro fundanieafo, v .  g., pbi 
escriptnra, a condernna~ão por çdnfissão dodevedor, náo destroe 
o effeilo della , nem se attende 6 judicial. 

Quanclo no acto da conciliação as partes convencionarn hy- 
potheca, registá-se como convqc~onaF, como fica dito no S. 637. 
Mas qQanbo a parte confcssa a divida sem declara~ão . como 
estes t e m o s  eqifi~alem sentença resu%tasá a hypoll~ecajudi- 
cial? N6sjalgamos estas s e n t q a s s i l j e i h  aos mesmos conloios, 
qne a L. de 20 cle h & . k  recioo nas sentmeas de preceito e 
por conüssão , ds qoaesgor ássedenega o effeito da hypotheca. 

Effeitos da Bppotheea; a)  eiií panld ao deuedor 
e seus herdezros. 

.§. 642, 1." O crhdor pdde ceder a outro o 
seu direito hypothecario com os mesmos effei- 
tos e vantagens ,. que lhes competiani. L. 2. Cod. 
de his, qui in prlor. cred. loc. sucç. 2.' Porque a 
hypotheca se entende in solzdumsobre todos os 
beps nella comprehendidos , o crédor pdde de- 
mandar por toda a <f.i$da a qualquer dos coher- 
deiros, ou dos possuidores dos bens hypotheca- 
dos ,  ficanda.+gyellc, que pagou, o direito d e  
ser indemnizado pelos oiitrospro rata. L. 2 Cod. 
si unus ex plurrb. haered. ,3.' O crédor hy pothe- 
cario não perde o direito de se cobrar por quaes- 
quer outros bens do devedor; mas púde reque- 
rer,  que a penhora se  fapa etn primeiro rogar 
nos bens especialmente hppolhecados. Ref. Jud- 
art. 688 .  6. un. 

b)  Em quanto a terceiros. 

9. 643. E m  quanto n terceiros, a I~ypotheca 
produz dois effeitos principaes. I. O crédor hy- 
polhecario tem acqão para demandar o terceiro 
possuidor dos,bens de ra iz ,  e sendo muitos, a 
qualquer delles ir2 solidurn, para que ou lhe pa- 
gue a divida, ou entregue os bens hypotheca- 

dos, para neUes fazer execoç3o. Ord. L. 4. tit. 3. 
pr. Esta ac<;ão pordm s6 teni logar , d e p o i ~  d e  
excutidog todos os bens desembargados do de- 
vedor e seu.sfiadores, cit. Ord. ; excepto: a) quan- 
do se provar dolo na adquisisão da parte do 
terceiro possuidor: b) se os bens restantes do 
devedor forem -sitos em dilferente juristlicção , 
onde se não possam executar sem graves diffi- 
culdades Mor. de exgc. L. 6. cap. 12. n. 94. Cessa 
este effeito , c) quando a esse terceiro possa 
aproveitar a prescripç30, cit. Ord. Q. I.  ; dj  quan- 
do o terceiro coniprador , ou arrematante depo- 
sitou o preso, fazendo citar os crédores do ven- 
dedor para virem sobre ella dedugir o.seu di- 
reito ; como lhe perrnitte a Ord L. 4. tit. 6. pr. e 
9. 1. Per. e SOU% Pr.  Linh. Civ. not. 859. 

O 11. effeito Q o das preferencias, d e  que 
adiante havemos de  1 ractar. 

Para que a hypotheca possa sortir estes dois 
effeitos, é necessaria a formalidade do reyislo, 
do qual por isso nos vamos occupar. 

Ainda quando queiramos admitlir hypolheca sobre bens 
moireis, é com tudo currente, que nqstes náo póde ter logar 
hoje o effeilo da accão hgpothecaria contra terceiros. Cod. Comrn. 
drt. 318. , e Cod. Civ. Fr. art. 2119. Foi jd neste sentido publi- 
cado o Alv. de 4 de Set. de 1810. que revogou a. Ord. L. 4. 
tit. S.$. 2. Por isso na nda a o s .  462. deixámos dito, que en- 
tre nós se  vai introduzindo a regra de que nos moveis =la 
possesrion vaut titre =. Entrelanto o outro effeito , em quanto 
ás preferencias , ainda algumas vezes se verifica nos moveis, 
Corno adiante se verá. 

Da -exjincç& da hypotheca. 

8 Q. 644. A hypotheca' extingue-se : I." pelo 
pagamento da divida; excepto a) se tem logar 
a subrogação e m  favor do que pagou : b) ou se 
o pagamento ficou sem effeito, como, se os bens, 



dados ao crddor, foram evictod, Cod. da ~ad.  
art. 2298. ; 2." pela rescripqão, c) em favor de 
terceiro possuidor 4' os bens, sendo esta de dez 
annos entre presentes, e vinte entre ausentes 
com titulo, ou de t r l t a  annos sein titulo : d) em 
favor do proprio devedor ou seus herdeiros, de  
vinte annos entre p'resentes , e qtrsrenta entre 
ausentes, Ord. L. 4. tit.8.4. i . ;  3 . O  quando o ter- 
ceiro cornpradur con~ignon @ preço em deposi- 
$0, como fica notado no 6. antecedente: 4.' pe- 
los. outros meios,' por que se exlingne o penhor 
(5. 632.). A baixa legadmente dada no regista 
extingue tambem os effeitos da hypotheca. 

CAPITULO 111. 

DO REGISTO DAS HYPOTIIECAS. 

Do registo, e secas urmtagens. 

$.. 645. A formalidade do regisio, bu da 
itlscrzpçáo no registo ;não i5 outra cousa , senão 
a nota o11 pubiicd@o da divida, e dos bens hy- 
pothecados A sua e g u r a n ~ a  , Ianqarla no livra 
e pelo official competente, para constar a quem 
nisso tiver interesse. O seu fjm n b  d outro, se- 
não : 1." patentear o estado da fortuna dos cida- 
dtos , em quanto aos bens de  raiz, pata precaver 
os capitalistas e crddores contra os devedores 
fraudulentos, e reforqar O crédito do devedor 
probo e.de boa fé: 2." facilitar as quest0es das 
preferencias. Para obrigar os interessados a sa- 
tisfazer esta formalidade, determinou-se, que 
sem ella nenhuma hypotheca seria f l j c a z ,  nem 
sortiria w seus effeitos contra erceiros. Deçr. 
de 26 de O&. de 1B36 art. 4 

/ Pej. no lia d; Ta. 2." a hõta E&.) 

Q w e s  hypothecas devem- scr registadas? 

Q. 646. Todas as hypothecas devem ser re- 
gistada~ ou sejam convencionaes (9. 636.) ; ou se- 
jam ltgries privilegiadas, ou simplices ($4. 639. e 
640.) ; o u  sejam judiciaes (3. 641.),  e quer sejam 
geraes , quer especiaes. C ~ I .  Ilecr. de 26 de Out. 
arrt. 4., 6. e 7. Exceptuam-seas privilegiadas pro- 
venientes de despesas judiciaes , do funeral, e 
gastos tia ul tima molestia, e das soldadas dos 
criados, de que adiante falaremos. 

O Decr. de 26 de Out, de 1536 svbre o regislo das hypo- 
thccaç é t..o confuso e inintellig,irel, que talvez nós acer- 
tariamos cm abandonar esta doulrina , até que fosse legislada 
em fórma que se entendesde. O Sr. Cbrrês Telles publicou a 
esse respeito um brcvc commèntario aoeit.Decr. $826 deOut.. 
mais como nocões d c  reforma da doutrina , do que como escla- 
recimento. Entrelanto, cslando elle eui cxecu~áo ciiivirlnde do' 
outro Decr. de 3 de Jun. de 1837, é indispensavei dar aqui 
algumas idêds para resolver as dúvidas occurrcntes. Como para 
nSs os logares da lei inintelligiveis , ou contradictorios, são o 
mesmo que se não existissem, faeil e descobrir o motivo, por qiic 
a cada passo suppkimos esta doutrina com a do Cod. Czv. Fr..  
aonde accreditamos , que o nosso legislador a iria beber ; e 
ainda com a doCod. da Sard., nnde se encontram já providen- 
ciadas algumas especies , que escaparam aolegisladorFrancez. 
É por isso que alanermos o principio de quetodas as hypotbe- 
eas d o e m  scr registadas ; e abandonamos as excepções , qoe 
o czl. Decr. parece indicar no art, S. , por estar em ccrnlradicçao _ 
com o art. 7. 

Ainda que naquelle Decr, de26 de Ouf. parela ter-se lido 
em vista não só o regisio das hypolhecas, mas tambem o dos 
predios litigiosos, e dos doadoi com reserva do usufrueto, com 
ludo, como'no outro de 3 de Jau. não apparecem os modelos 
senão para o registo das hypothecas r abandonamos tuao o q u e  
drz respeito a essas outras especies. 

Titulo compedenle para se tomar o registo. 

$ 647. ,I.' E m  quanto á hypotheca conven- 
cional, o tituio, donde esta consta, ou seja ori- 



ginal , ou traslado authentico, é sufficienle parsl 
se tomar x> registo, como a escriptura, o testa- 
mento, p termo da transacqão ou concilia$50. 
Decr. de 26 de Out. art. 6., e Decr. de 3 de Jun. 
de 1837 model.Jrt. 9.' O mesmo aoon tece, em 
quanto ds hypothecas Icgacs, quando a divida 
oii responsabiliilade parte d e  um acto authenti- 
co , titills da venda, o dote da  mulher, 
as  partilhas entre os coherdeiros : poréni s e  a 
hypothe- naio parte de um titulo expresso, 
como a responsabilidade do luarido, por não 
ter administrado, ou tomado conta dos bens d a  
mulher; a do pae,  em quanto á adininistracão 
dos bens d o  filho ; basta que po acto do registo 
s e  indique esta mesma ca'iisa, ainda que sengo 
appresente outro titulo. Cod. da Sard. ar6 2247. 
3." E m  quanto á judicial, basta a copia da  sen- 
tença, ou seja liquida, ou illiquida. Id. art. 
2245. 

Quando no  drt .  6 do Decr. ,de26 de Out- s e  fala dos  autos 
d e  concitiação . e lermos d e  transacciio, entendemos que  se re- 
fere aos casbs, em que nestes autos as partes expressamente se  
obrigam Tom hypolheca; e que no art. 7. a gnpressáo julgada 
por sentença nSo póde referir-se a outra , senãt, á hypotheca ju- 
dicial; e por isso enumeramos umas e outrassLtre  as  regista- 
veis. 

Quando o citado Decr. de26 de Out. no fim do art .  7., d e -  
pois d e  fazer a enumeracão das hypothecas legacs , accrescen- 
ta : = a f h a  estas, por nenhuma m t r a  , com O pretexto de legal, 
se tommá registo=, deverá concluir-se, que  ficam proscriplal 
todas as  oulras hypothecas legaes não enumeradas, ainda q u e  
sejam indicadas pelos praxihtas, e comprehendidas nagenerali- 
dade do S. 41. da L.  de 20 de Junh.? O Sr. Corrêa Tellcs no 
Comm. ao cot. Decr. not. 43. entende q u e  não ; q u e  todas estas 
ficam subsistindo, ainda q u e  não sujeiias ao registo. A nSs pa- 
rece-nos ser outro O esphitu do Decr. S e  admittimos hypothe- 
cas lacilas dispensadas do registo, cntão de que  ser i e  este? 

' De que serve a0 capitalista, que  quer  dar  dinheiro ou negociar 
sobre certos bens, ir consultar a tabella do registo , s e  sobre 
alies podem pesar muitas outras hypolhepas, q u e  ailinão estno 

notadas, 

'Botadas, e d e  que elle por ~onsegu in te  não p6de ter conheci- 
mento? Em todos os codigos, em que  se tem adoptado o registo. 
se  têm rediizido a muito pequeno numero as hypotkecas laci- 
tas: e foi á imi ta~áo  delles que  nOs , fundados no c i t .  Decr. 
de 26 de Out. as reduzimos tambem nos $9. 639. -e 640. O 
C&. Comm., ainda que confundiu eslas doutrinas, com tudo no 
ar t .  1243. estabelece a regra d e  que se não ampliariam ashy- 
pothecas tacitas a casos não expressos na lei. 

O Cod. daSard. a&. 42k8. pcrmitte o registo das hypothe- 
cas  judiciaes em virtude da sentenca da primeira ínstancia , 
ainda que penda d e  embargos , ou appella~iio: devendo t e r  o 
seu effeito depois, conforme for julgado definitivamente. 

~ a r a ' o  regislo da Iiypothcca legal parcce-nos sufftciente 
qualquer titulo da obrigacão, ainda que  uso seja escriptura. 

' 

Modo , por que dece ser tomado o registo. 

Q. 648. No r q i s t o  : i."deve extractar-se o 
titulo da divida com deelar'aqEo do  credor, e 
devedor, da data da obrig!qão, da quantia da 
d iv ida ,  c dltocha do venctmenlo, bem como 
se a vencer juros, ou sem elies, Clt. Decr. de 3 de 
Jan. model j f i l z .  Se a divida t! incerta, como no 
caso da responsabilidade do tutor ,  do inarido , 
do administrador dos bens dos estabelecimentos 
publicos , basta esta ~i inples declara580, Cod. 
Czv. Fr. urt. 21 52. ; assim como, se a divida 6 il- 
liquida ou conrlicional. Cod. da Sard. art. 2245. 
2." Se a hypotlaeca é convencional especial, ou 
legal privilegiada, devem designar-se OS prel-lios 
ou bens hypothecados : p r é m  na convencional 
geral, assim como nas Jegaes e jlidicraqs , quan- 
do affectam todos os bens do devedor, 1180 é 
necessariodeclarar as bens ; entende-se, que no 
registo s3o con~prehendictos todos os que o de- 
vedor possue no Concelho, onde se faz o re- 
gisto. oecr. de 3 de Ja~z de 1837 art.  8. 4. un. , 
C&. Czv. Fr. arl. 2148.  , eduSard. 2 2 4 6 .  3 * Mas 
como este encargo geral talvez seja prejndi- 
cial ao devedor, ou responsavel , póde elle ob- 

11. 34 



ter do juiz com audiencia dos interessados, q u e  
a divida se  reduza a arna quantia estimativa 
conforme as circumstancias; e que sejam re- 
g is tado~ unicamente bens de  valor correspon- 
ciente a essa qi~antia , a fim de que OS outros 
fiquem desonerados. fit .  Coa. Civ. F r .  ar t .  2140. e 
seg. , e daSard-  art .  2260. e seg. I 

T a d o  a o  Cod. Cio. Fr, como noddaSard., se ordena, que  
o requerente d o  registo se appresente munido d e  dois memo- 
riaes similhantes. contendo todas as declarações e ci'>rcumstan- 
cias . que s e  devem notar no registo : um fica no  cariorio para 
descarga do escrivão, e O outro deve ser entregue ao reque- 
rente para lhe sert i r  d e  conhecimento, e por isso pbde ser  
lancado nas costas mesmo do titulo. O nosso Decr. não exige 
esla formalidade, e inanda apenas averbar no titulo a nota d o  
registo : mas será difficil d e  executar, quando a hypotheca 
nUo consta por tilulo explicito. 

Lagar e tempo, em que deve ser feito. 

Q. 649: O registo, em quanto ao logar, deva 
ser feito noConcelho, onde foreni sitos os bens 
hypothecados ; e por conseguinte em todos, se  
forem sitos e m  differentes, ou a hypotheca for 
gera1.W Decr. de  26 de Out. art. 3 .  Em quanto a o  
tenipo : deve ser feita dentro em trinta dias con- 
tados desde a data do crcidi to; ou, se os bens fo- 
rem sitos eln Julgados distantes, nâquelles, que  
forem necessarios , contando-se na razão de seis 
legoas por dia, e mais um : e nas possessões 
ultramarinas, contando-se desde a chegada d o  
ultimo navio do logar, onde se celebrou a hy- 
potlieca. Decr. de 3 de Jan. de I a37 art. 6 .  Sendo 
:t hypotheca registada neste prazo, conta-se a 
sua antiguidade desde a data do crdclito, a inda  
que outra posterior se registe antes : sendo de- 
pois, sómente se conta desde a data do re- 
gisto. Arg. do art. 9. do cit. Decr. 

Pelo Decr. de 3 de Jan. c i f .  tinha-se mandado crear um 
.%beltião do registo das hypothecas em cada Comarca judi- 
cial ; mas como pelo Cod. -4dm. art. 25%. passou esta ailribui- 
cão para os Administradores dos Coiicelhos, é necessario ac- 
commodar abs Concellios o que no citado Decreto se refere ás 
Comarcas. 

No mesmo Decreto manda-se registar u hyyotheca da mu- 
lher pelo seu dote no Julgado, onde se celebrou o matriina- 
nio; o que é incohercntc com a rcgalaridadc do registo. o 
qual não deve ficar dcpcndente de um filcto, ? u c ,  segundo a 
disciplina actual, quasi que depende s6 do arhilrio dos no ir os.^ 

Ainda que  o Decr. de 3 de Jnn. o n5o declare cxplicita- 
mente, parece que o prazo-marcado para oregisto tem por fim 
dar aos interessados tempo de o fazerem sem prejuizo da sua 
graduacão : mas nem por isso ficam inhibidos de o fazer de- 
pois, soFendo por pena da sua negligencia o serem preferidos 
pot- outro crédor mais cdidadoso. Entretanlo ,bnecessario reco- 
nhecer,  que esta disposicão veio al terar .  na nossa opiniio, o , , 

espirilo do oufro Bem. de 26 de Out. , e destruir completameu- 
te  um dos principaes e mais interessantes fins do registo ; 
que era pôr termo, ou ao menos simplificar as questões das 
preferencias, fazendo dalar a graduação desde a épocha do re- 
gisto, sem attencão á qualidade da divida. Os codigos M e -  
mães nenhuma exccpcãn admittem a esta regra : e o &'r. no ar!. 
2135. sómente excepkua a hypotheca dos menores e inlerdictos 
sobre os bens do tutor ,  e a d a  mullier sobre os be:is do ma- 
rido: as quaes se mandam graduar desde a sua respunsiibtli- 
dade , independeutc do registo posterior: e o Cod. dasard .  nrl. 
3215. exceptua todas as legaes, asquaes gradua desde a origem 
da divida , com tanto que fossem registadas nos Ires meles se- 
guintes. Porém a generalidade do nosso Decr. deixa o campo 
a todas as questócs, que atE agora eram ordinarias noscoccur- 
$os,  visto que poucos credores haverá, tso desmazel;idos , que  
não satisfa~am a solemnidadc do rcgislo no prazo fixado. 

Na incerteza das nossas leis , nús admittimos i gradoacho 
has preferencias, ainda que sejam registados depois dos trinta 
dias', tão sbmente os crbditos da mulher,  os dos pupillos , e 
os dos fillios nos termos do art. 2. S. 2. do Decr. de 26 às Oub. ; 
com tudo s e  tractassemos de jura constituendo , adoptariamos a 
disppsicio do Cod. da Sard; 

Em quauto ás hypot5ecm anteriores á installa- 
.. çdo do  registo. 

4. 650.  As hypothecas anteriores B inslal- 



laç8o do registo devem ter sido registadas de!- 
tro e m  seis mezes, sendo por escriptura publi. 
ca, e dentrb em noventa dias, sendo porescri- 
pto particular de pessoas qualificadas ; contados 
desde que pela auctoridade competente foi an- 
nunciada por ehfitaes a installacão do registo 
na respectiva Comarca, ou$ancelho. Cit. Decr. 
de 3 de Jon:artt: 4. e 8. 

~ ~ f e i r o s  do registo. 

9. 6 5 1 .  Gomo a hypotheca ~ ã o  Q solemne 
e effectiva , senCio depois de registada, segue- 
se:  lio que uma obri ação nZio registada, ainda 
que estipiilnila coni fYpotl,eca, liara ooni ter- 
ceiros não tern outros effeitos, senao de  obri- 
gaqão chirographaria; e por tantw não goza do 
favor da acção hypokhecaria, nem da gradiia- 
930 nas preferencias. Cit. Declc. de 26 de Out. art. 
4. 2." Quando a hypotheca foi registada depois 
do prazo legal, não 6 gradiiada para as prefe- 
rencias pela data da o b r i p q ã ~ ,  mas siin pela 
do registo. Ia. 3." (9s créditos privilegiados, 
ndo, registados no mesmo prazo, perdém o pri- 
vilegio ; mas conservam os effeitos de simplices 
hypotheeas desde a data do registo. Cil. art. 5 .  
S., Cod. C$. Fr. url. 2E13. Entretanto o proprio 
devcdor sernpre fica obrigado, e responsavel 
para todos os effeitos. 

A quem compete prornovel-o F 

$. 652. Compete promover o registo: i." a 
quaesquer interessados : 2." ao cabeqa de casal, 
em .quanto aos crdditos rekjstaveis da herança : 
3.' ao tutor em quanto aos dos menores, inter- 
dictos, ou auseiites : 4: ao sub-tutor, e ao cu- 

'tador, em quanto rl responsabilidade hypothe- 
caria do tutor: 5." aos Delegados, e agentes da 
fazenda nacional, aos Fiscaes das Camaras , e 
dos oulros estabelecirrienlos pubiicos , eni quan- 
to ás hypothecas dos rendeiros, thesoureiros, 
e mais adrriinistradores responsaveis a dar con- 
tas. Cit. Decr. de 26 de Oul. art. 11.  Todos aquel- 
les, que têm obrigacão de promover o registo, 
ficam responsaveis por todo o damno provenien- 
t e  da sua omissão. Id. arl. 12. O registo enten- 
de-se por dez annos ; para continuar, deve ser 
renovada no ultimo anno de cada decennio. Id. 
orl. 5. . 

No Cod. Czv. da Sa~d. desde o ar€.  22i9.. acha-se- miuda- 
mente providenciado; e indicadas as' pessoas . que devem pro- 
mover o registo das hypothecas dos administradores, agentes, 
e mais responsaveis á fazenda nacional, e éstabelecimentos pu- 
b l i c o ~  ; bem como o da mulher casada, dos menores, e dos 
filhos-familias . com a comminar,ão não só das  indemnizafões , 
mas tambem d e  penas Pecuniarias. 

Estas mesmas hj-potbecas são por este C&. dispensadas 
da renovação do registo, a saber, a da mulher casada, durante 
a sua vida,  e as oiitras . durante a gereneia dos responsaveis., 
O prazo &a1 da renovacão íi o de quinze annos. &fuitosrefor- 
maderes acham na renovayão uma inutilidade, que vem corupli- 
car o mechaoismo da eserip~uracão do registo, e que podia sem 
inconveniente ser eliminada em todos. 

- No mesmo Cod. eslão fixadas as formalidades , com que se 
devem notar no registo as rcducpãcs, ou seja da quantia da di- 
 ida, ou dos bens hypothecados; assim como as radiacües, 
k10 é ,  a eat incgo da hgyollieca , que o Decr. de 26 de Out. 
indicanos urtt. 16. e 17. com onome de baixatofal , oupnrcia1. 
E m  quanto 6s formalidades da expurg$ç&, este Decr. é intei- 
ramente omisso. 

Assim nelle. como,no outro de 3 de Jan., se dcvc vcr o 
regimento, e responsabilidade do official do registo , que hoje 
compele, como acima dissemos, ao Adruinislrador do Concelho. 

I 
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CAPITULO IV.  

DAS PREFERENcIAS. 

'0. que sPjarn, . e ~ quindo-te"nz Zognr ? 

. 4 .  653. Um dos principaes effeitos das hp, 
pothecas. é rgla tjvo 6 gradeaçãó naspreJerencias, 
das qua,es por isso traciain.0~ neste logar. O direi- - .  - 
to, que compete a'certós crédores , de  serem pa- 
gos das suas dividas primeiro , do que outros do 
niewno clevedor , ;S o direitò de preferencius. 
Conio a obrigaqão, djd parte do devedor, de  pa- 
qar  par todos os seus bens, é igual, seja qual 
for a natureza do crédito, e terlha, ou riso, hy- 
potheca ; segue-se que os crétlores sómente po- 
dein recurrer ao direito de prejerenci~, quando 
os bens não chegam para o pagamento cle todos. 
Ref. Jud. art. 644. E como o nroducto 'dos bens 
sóberile póde liquidar-se dipois da arremata- 
qão , só então, t e m  logar a disputa, ou concurso 
das preferencias ; ou sobre esse producto entra- 
do em deposito; ou sobre o valor dos be$s con- 
forme a avaliação5 no caso de estarem nos ter- 
mos de  ser adjudicados por falta dearrewatan- 
te. Czt. Ref. art. 642. 

( V e j .  a &%ta EE. j i  citada no S. 645.) 

Classes , e graduaçlio dos cre2ores. 

6.  -654. Porém para se comprehender esta 
doutrrna ein torta a sua extensão, é necessario 
corisiderar este direito, nãO s6 ern quanto 30s 
crédores hypothecarios, mas lambem ein quanto 
a todos os outros; e não só quantia as preferen- 
cias versam sobre os bens de raiz, mas ainda so- 
bre os moveis. Os crédores nesta 

podem graduar-se ela cíilco classes : I.' dos cré- 
dores em razão do dominio: 11.' dos privilegia- 
dos : 111.' dos hypothecarios : IV." dos chirogra- 
yharios : V." dos de  rateio. 

I .  Crddores enz raziio do donainio. 

9. 655.  Aquelles , que têm a propriedadè , 
o u  dominio d e  alguns bens, ou sejam tnoveis, 
o u  de  raiz, que se acham em especie em poder 
do devedor executado, são preferi'dos a todos 
os cr6dores, em quanto a esses bens, que elJes 
vem receber, não em pagamento, mas por di- 
reito d e  reiviadica@o: e por isso impropria- 
mente são chamados erddores. Taes são i.' os 
donos dos bens depositados, empenhados, ar- 
rendados, e outros similhantes: 2." o filho eni 
quanto aos bens adventicios, ou proprios, q u e  
tinha em poder do pae : 3." a mulher, e m  quanto 
aos bens dotaes inestimados, ou dados em esti- 
mayão, que não iniporte venda, assim como em 
quanto aos outros paraphernaes , ou pessoaes : 
4." os coherdeiros, em quanto aos bens da he- 
ranqa indivisa ; e outros. Cod. Conam. artt. 12 19. 
s 1230. ,  kob%o exec. 4. 536. not. 

torno estes não recebem taes bens a titulo de crédito, 
mas sim de  proprielarios, nem delles se faz cumulo para o 
producto da execução ; são aqui enumerados para mellior escla- 
recimento, mas não porque Ihes sejdm applica~eis as regras das 
prelerencias , ou hgpolhecas. 

11. Privilegiados : a) sobre td's os.bens cio $e- 
vedor. 

$. 656 .  Depois de tirados os bens alheios, 
são graduados para receberem em primeiro 10- 
gar aquelles crédores , a quem a lei concede esse 



favor, chamados por isso privilegiados. Mas a 
lei concede este privilegio : a) a alguns crédoreu 
sobre todos e quaesquer bens do devedor; h) a 
outros tão sómente sobre certos bens inoveis ; 
C )  e a oritros sobre certos immoveis. Tem pri- 
vilegio sobre todos os hens do  devedor : i .' pelo 
interesse da conservacão, as custas, e despesas 
judiciaes feitas para a mnservaçClo e apuramen- 
to damassa dos bens. Cod. Comm. art. 3239. Po- 
rém se estas despesas foram feitae sómenle em 
vantagem de certos bens, tatnbem s 6  sobre 
elles guzarbo do privilegio. 2." Por dever de  hu- 
manidade, as despesas funerarias sem luxo, con- 
forine a condiqgo do defuncto devedor. Val. de 
prsrt. cap. 23 n: 14. 3." As despesas da ultima mo- 
lestia, não excedentlo a um anno. ;Cad.daSard. 
art. 2156. 4.' As soldadas ou salarios dos cria- 
dos do ~iliirno anno, e do currente. Cod. Civ. Fr. 
arl. 2101., cqt. Cod. Comrn. art. 1239. Se os bens 
n3o chegam para a completa soluqão destas di- 
vidas, aa) devem preferir entre si pela ordein , 
e m  que ficam enu1iierados:'bb) se coricorrem mui- 
tos no nl-esrno gráo , devem7 ~ e c e b ~  pro rala : 
cc) devem ser pagos em primeiro lagar pelos mo- 
veis, e só na falta, ou insufficiencia destes, 
pelos de raiz, Cod. Civ. Fr. nrtt. 2101. e 2\04. 
rEd) Taes créclitos sbo dispensados do registo? Cit. 
Cod. art. 2107. , e Cod da Sard, arl. 2204. 

O &'o&. Civ. Fr. concede cste privilegio peloseréditos de for- 
necimeutos d e  siibsisiencia dos seis ultiiiios mezes , aos nego- 
ciantes por miúdo; e douliirno anno, aos negociantes por gros- 
so ;  e o clasard. art. 2156. ampliou-o ainda aos sesiidos de lu- 
cto da viuva. e aos alimentos dos dez rnezes imniediatos a' 
morte do marido. 

Sustentamos a doutrina deste S. , fundados nas disposic6es 
do Cod. Conzm., e dos codigos modernos , e da razào e h ~ m a -  
11id;ide; náo obslante seguir o contrario Lobáo exec. S. 609. 

( 517 1 
b) Sobre cerfm rnoveis. 

Q. 657. Gozam d e  privilegio sobre certos 
moveis: I." em virtude do direito de  retenqão, o 
crt5dor pigneraticio sobre o move1 empenhado; 
assim como odepositario pelas despesas cio depo- 
sito, e o crédor deconcertos, em quanto tem o 
move] erir seu poder. Cod. Comm. art. 313. e1227., 
Ord. L. 4. jit. 54. S. 1 .  , Cod. Civ. Fr. art. 2073. 
2." Os crédores de fretes, como conductores, ou 
recoveiros , pela importancia destes, e de  outras 
despesas inherentes A conducqEio , v. g., porta- 
gens, sobre os objec tos transportados ; podendo 
ainda recurrer ao privilegio depois da eutrega 
a te  um mez. Cit. Cod. Comm. arlt. 198.e 199.:&. 
de 20 de Junh. de 1774 Q. 39.  8.' Os estalaja'deíros 
pelas despesas do viajante, ou hospede, sobre os 
effeitos recolhidos na estalagem, ou hospedaria, 
em quanto não saíram. Cit. CuS. Fr. art. 2 I 02. , e 
da Sard. art. 2157. 4.' O locador de  casas, pelo 
aluguel, e mais obrigayóes do arrendamento , so- 
bre os moveis, que o inquiliiio, ou sub-inquilino 
nellas tiver recolhido para uso da habitasão. 
Alv. de 24 de Julh. de 1 7 9 3  6. 2 .  5.' Por conter 
especie de parceria, w senhorio directo, e O 

censuista pelos foros, ou censos, sobre os fru- 
cios do anno correspondente .Gil. L. de 20 de 
~ u n h .  9. 38.  6." Por ter originariamente con- 
currido para a existencia dos bens,  o locador 
d e  predios ruraes, pelas siias rendas e mais 
obrigações do arrendamento, não só sobre os 
'fructos do anno correspondente, nias tambem 
sobre todos os generos de qualquer qualida- 
d e ,  ferramentas, e mais effeitos , que se acha- 
rem nos predios arrendados : ficando porém sai- 
vo para lhe preferir o privilegio do crédor das 
sementes, das despesas da cultura e colheita, 



em quanto aos f r u c e  ; assim como o crédor , 
que emprestou o dinheiro para a compra dos 
moveis e outros effeitos, em quanto a estes. 
Cod. Civ. Fr. ara. 2 i 02. , e da Sard. arC. 2 16 7 .  , 
Lobgo exec. 4. 550. e sey. 7." O vendedor dos 
moveis, pelo p r e p  da venda, sobre os mesmos. 
Cit. C&. , cit. Lob. 4. 680. &:Os crédures das des- 
pesas-feitas para a adquisiqão, concertos, ou 
qnservaqãa ,dos rnoveis, s o b e  os rqesmos. Cir. 
L, de 20 de Juizh. $5. 37. e 4 ~ .  

Se sobre os mesmos moveis concorrem differentes crédo- 
res dos aqui enumerados, preferem entre si pela ordem, em que 
vão indicados, na qual seguimos o cit.  Coa. da Sard. art. 2157. 
nó mesmo. assim como no Francez , se acha miudamente pro- 
videnciado sobre o uso do privilegio dos Iocado~es dos predios 
urbanos e rus l ic~s  nas differentcs especies , que podem oç- 
currer. 

Nos mesmos codigos enumeram-se entre os prívilegios 
desta natureza, os competentes assim ao Thesouro , como ás 
Camarm e estabelecimentos publicos , pelo alcance e desca- 
minhos dos empregados responsaveis a dar contas, sobre os 
depositas em numerario, ou acyões. que elles são obrigados 
a dar em caucão: sobre OS qoaes por conseguinte o Thesouro 
OYL estabeleeimeutos preferem a ledos os mais crédores , ainda 
mesim áquenes, que tivessem emprestada o dinhelro para este 
fim. 

Facil é de jnlenlier , que, como o privilegio nestes casos 
sómente se exerce sobre moveis, não ha que examinar forma- 
lidades da hypotheca , nem d e  registo : e que sómente apro- 
veita, em quanto os moveis não passaram para terceiro. 

c)  Sobre certos immoueis. 

4. 668. Os crhdores, que gozam de privi- 
legio sobre certos iminoveis, são os hypotheca- 
rios privilegiados, que deixamos enurrierados 
no$. 639. ; onde consideriimos estes crciditos com 
relação principalmente 4s formalidades da hy- 
p0theci-t e db registo, a que são sujeitos. Se 
sahrs os mesmos immoveis concorxem muitos 

privilegiados, devem preferir entre si pela or- 
dem seguinte : a saber , 1 .' os c~ddores da con- 
strucqão ou bemfeitorias : 2." O vendedor, ou 
miit ~iante do dinheiro para a compra : 3.' os co- 
herdeiros: 4." a mulher : 5." o senhorio. 

Assim os gradúa o cit. Cod. da Sard. art. 2258., menos 
e m  quanto á mulher I: senhorio, dos quaes não faz rnen~ão. 

5. 6 5 9. Os crkdores sinlplices hyp.othecarios 
graduam-se pela prioridade das hypothecas) mas 
tendo em consideraqlo a qualidade destas. As- 
sim : i." se sóruente concorrem hypothecas ge- 
raes , ou sejam corivencionacs , ou judiciaes, OU 

legaes , preferem em todos os bens de  raiz con- 
forme a sua antiguidade. 2." Se sómente con- 
correm hypothecas especiaes , ou são sobre os 
inesinos bens, e preferem igualmente pelas da- 
tas ; ou sobre differentes , e então cada uma pre- 
fere ás outras nos bens respectivos. Cit. L. de 
20 de Junh. 4. 31, 3." Se concorre geral mais 
antiga com especial mais moderna, prefere 
aquella , até esgottar , se for necessario , todos 
os bens: se concorre especial maio antiga cQm 
geral poslerior , pefere  a primeira ; mas unica- 
mente, a16 onde chegarem osbéns especialinente 
hypothecaclos. Cit. L. 5. 32. 

Como o Decr, de 3 de Jan. art. 6 .  concede geralmente o 
espaco de  30 dias para se registarem todas as bypolliecas , 
devendo assim contar-se a prioridade desde a sua constitui~áo , 
poucas vezes poderão deixar de se attender na graduacão as regras 
da  L. de20 de Juvh., asquaes por isso qqui deixamos expostas, 

Pio caso de o crédito vencer juros. deverdo estes nas pre- 
fercncias ser collocados no mesmo grio conjunctamente com o 
capiial, ainda que sejam de annos mui posteriores? Lobão exec. 
9.540. inculca a affirmaliva, e dizque assim se s e p  in judk 



eanüo. Entretanto esta practica offende O espirito da lei, e corr- 
thm umainjustiqa, A lei adoptou o principio da prioridade d a s  
dividas; mas como os juros se não devem desde a épocha do 
capital, e s0mente vão enlrando em d i ~ i d a  annualmente, assim 
devem tambem ganhar a prioridade. O crédor de taes dil idas 
não cogita &.pedir es juros, porque conta com O favor dapre- 
ferencia ; no que prejudica gravemente os oulros crédores mais 
modernos, que a final perdcm os seus créditos, para se pagarem 
esses juros vencidos depois. Para oceurrer a estes inconienien- 
te3 os codigos modÉrno9 não permiltem , que se graduem jun- 
cfimenie com o capital. senão os juros'de dois annos além do 
currenie : os mais, que se  deverem. ,h50 preferem ás outras hy- 
polhecas, que se registem nesse intervallo. Coà. Cio. FT. art. 
S151.. e da Sard. art. 2437. Este ultimo manda graduar ccm 
o capital as despesas do f i tub ,  e do registo, e as custas ju- 
diciaes. 

IV. Chirographarios. 

5. 660. Depois de  pagos os crédores privi- 
legiados e simplices hypothecarios , seguem-se 
oschirographarios. Taes são aquelles, ciijas divi- 
das constam : i .  por escriptura publica, celebra- 
da sem hypotheea nos termos da L. de 20 de 
Jurzh. Q. 42.; 2." por lelras de  cambio, ou risco. 
Alv. de i 5 de Maio de 1776 S .  2. Todos estes pre- 
ferem entre si conforme a prioridade da6 divi- 
das. Cil. L. Q. 42. Porem se antes da ahertura do 
cononrso obtiveram hypotheca judicial, passam 
para a classe dos hypothecarios. 

V .  Cre'dores de rateio. 

Q. 661. Finalmente depois dos chirographa- 
rios, s e  ainda sobejatn bens, são chamados os 
credores, que não poderam entrar nas gradua- 
çdes antecedentes, o e   ela clualidade das divi- 
das, ou por se não habilitarein com sentenças 
controvertidas. Entre estes não se  dA preferen- 
cia, mas recebem pro rata. Czd. L. 8 .  43. 

acima fica advertido , que aos crbdltos , que pela na- 
tureza da divida entram nas anteriores classes, náo prejudica o 
serem julgados por sentenca de confissão, ou preceito. dlv. de 
r5 de Maio de 1776 9 .3 .  Os crédores , que não pertencem áquel- 
12s classes, se se habilitaram em tempo co:n scntenca contro- 
vertida, ainda entram para a classe das hypothecas judiciaes ; 
se  com sentenga de preceito, passam para a de rateio. 

Concurso dos cre'rores. 

4. 662.  O processo, em que os crédores 
~t io-~raduados  , chama-Se co,lcurso. Os que nelle 
querem usar dedireito de preferencias, devem : 
1." legitimar-se com sentenqa , pu titulo, que 

'tenha execuqzo apparelhada : 2." B com penhora 
nos bens; que pretendem disputar, o s  ao.,me: 
nos requeriinento de'preferencias lanpado nos 
autos. da execuqão daquelle, que pfiineiro pro- 
move a arremataqão desses hens. R$ Jud: art( 
644. 3.' Porhim o créctor, que se n2o habi1it.o~ 
coin sentenqa, póde ainda no concurso faze1 
protesto, a fim de que nem o producto da ar- 
remataçlio, nem os bensáctjudicados sejam en. 
tregués sem fiança, ou t1esignaqf;"i.o de  outros 
hens desernbargados, que substituam o encarçc 
da hypotheca: e para responsabilizar os outros 
credores concurrentes em pro orq" do que re- f ceberem ,  elo prejuizo , que he  resuita da ex- 
t i n c ~ ã o  da sua hgpotheca. Cit. Ref. nrtt. 6 4 9 .  e 
650. 4.' Os crddores, que por impe(liriieiito n5c 
concurreram ao concurso, nem fizeram protesto 
podem ainda depois intentar acqiTo de preferen. 
,tias pela via ordinaria. Per. e Sous. Pr. t i n h  
Czv. not. 900. 

Estas e as  outras solemnidades do processo do concurs< 
estão determinadas na Ref. &d. desde o art. 641. 



Q. 6 6 3 .  Quando concorrem crddores ríd 
mesmo devedor, mas uns  em virtude de obri- 
gaqão propria deste, outros e m  virtude desuc- 
cessdo, que para elIe passou, pode111 estes ulti- 
mos requerer a separaqão dos bens (Ia succes- 
são, e formar sobre elles um coiicurso especial 
com exc~us8o dos primeiros, ao que chamam be- 
fie$zk da separagdo; Ref. Jud. art. 6 4 5 .  , Lotiáo 
exec. 0. 6 3 2 .  Este beneficio compete assim aos 
crédores, como aos legatarios do defiincto, L. 
6. p. D. de separat. ; mas não aos crédores do 
herdeiro. L. i. 5. 2.  eod. Cessa : i." se os crddores 
fizeram novaqgo da divida, oii por qualqocr ma- 
neira acceitaram o herdeiro como devedor pro- 
pio,  L. l. 9s. i E .  e 15. eod. ; %"se deixaram passar 
cinco annos desde a adição da successão. Czt. 
L. I .  Q. 13. Os crédores,. queobtiveram a sepa- 
r a @ ~ ,  n8u são admittidos a concurrer sobre 
os bens proprios do herdeiro, ainda que os 
bens cla successâlo não cheguem para seu in- 
teiro pagamento, excepto se Jiunver sobras. L. 
3. 5. 2. eod. 

Pelo Cod. Civ. Fr. aTt. 880. este beneficio prescreve, em 
quanto avs moveis, por Ires annos; em quanto aos d e  raiz, sb- 
mente desde que  saíram do poder d o  herdeiro. 

( 6 2 3  ) 

CAPITULO V 

Favor concedido ao Thesouro. 

Q. 6 6 4 .  Pelo interesse da causa publica, 
ao Thesouro, ou Fazenda Nacional si%o conce- 
didos especiaes favores para a cobranca dos 
seus crdditos. Estes crdditos ou versam I. sobre 
os impostos : 11. ou sobre as ohrigagdes dos con- 
tractadores e arrematanles , assim Como wbre  
o alcance ou descaminhos dos contadores, 
thesoureiros , re~ebedores . e mais empregados 
responsaveis a dar contas ;,111. o u  sobre as custas 
e niulclas em inateria criffiidai, correcciohaf, ou 
de  policia. 

A Ref. Jud. art. 664. manda regular as preferencias da Fa- 
sendd publica pelo direito vigente. Mas qual é el le? Por  di- 
reito romano oFisco gozava d e  privilegio pelas dividas d e  con- 
tabilidade , pelos tributos, e pelas dividas dos eonlracíms. Na 
legislacâo patria apenas temos a Zei d e 2 2  de Dez. de tT61 tit. 
3., commenlada por Lobão esaç. S. 485. e seg. Nesta sómente 
se Irncta doprivilegio pela9 ditidasprnvenientes d e  conlractds 
e arrendameiitos, assilii como da gereneia dos magistrados, 
thesoureiros, recebedores, e mais officiaes responsaveis por 
administrayão'de Fazenda. Esta lei porém ainda concede prefe- 
rencra sobre o Thesoum - 1." aos crédores com hypotbeca espe- 
cial por escriptura , ou com sentenca controvertida, com tanto 
q u e  lima e outra s e j a  anteriores ao c o n t r a c t ~ ,  Ou pro~iment0  
dos officlaes : 2 . O  aos crédores d e  dinheiros ou bemfeltorias, 
q u e  concurreram para a existencia , ou conservaeão do objecto 
da preferencia. Nada se acha alli sobre tributos; e a respeito 
das custas e mulclas sómente se  encontram as opiniões d e  Lo- 
bão. 

O Decr. de 86 de Out. de 1536 Locou lambem este obje- 
cto ; rnas por fórma, que veio augmentar as duvidas. 30 art. 2. 
S. i .  dispensa do registo as dividas de  tributos, e dos empre- 
gados responsa.ueis á FarCnda : no art. 4. S. 2. erige o registo 
nas hypothecas proeenienfes de conlracto com a Fazenda : e no 



brt. 7. $. un,, em ~on t r ad ic~ãocoms l~a  mesmo, declara hypolhc!~ 
cas legaes rcgistaveis os créditos d a  Fazenda em geral. 

Numeio desta incerteza tornamos,por modelo o Cod. Civ. 
daSard. ,  cuja au t r ina  é a myma  da Lei Franceza de 12 dd 
WOV. de 1808, transcripta por Delvincourt Coursde Cod. Czv. Tom. 
3. pag. (mihi) 187. 

I .  Ern quanto aos imposlos. 

9. 665.  Pela ,c~branç.a dos impostos ou 
co)ztrduiç6es, eomperè ao T h s o u r o  
i." Em quanto aos directos; sendo a )  pessoaes, 
coino os tributos das estradas, o inaneio , so- 
bre todos e. quaesquer moveis do devedor; nrlo 

podendo neste caso ser preferido, senao pelos 
créditos das cuslas da justiqa, do enterro, e 
despesas da ultima molestia, indicadas no 9. 
6 5 6 .  : sendo b) predzaes, como as decimas, 
sobre os bens de raiz sitos no Concelho, onde se 
deve o imposto; bem cotno sobre os fructos 
naturaes , ou civíç, alugueres e rendimentos 
dos mesmos, podendo cobrar-se de qualquer 
rendeiro , deeosi tario, loca tario, ou sub-locata- 
rio, administrador, ou qualquer devedor, que 
para esse fiin for inliinado, 2." E m  quanto aos 
indirectos; como sizas, direitos de transmissão , 
compete-lhe o iilesmo privilegio sobre os bem 
moveis .ou irninoveis, que forem o objecto d o  
imposto, tainbeni com preferencia a quaesquer 
outros crédores. Cod. da Sard. art. 2 195.  Es te  
jx-ivilegio, ainda quando se  exerce sobre bens 
de raiz, 8 dispensado do registo, Decr, de 26 de 
Out. de 1838 art. 2. 5. 1. 

O citado Cod. iZaSard., e a Lei fianceza . em quanto aos 
impostos directos, sómente honeedem este privilcgio pelos irn- 
postos do anno ullimo e do currente ; provavelmente porque snp- 
poz , que 0s anteriores nunca po0eriam ficar em divida. 

0 mesmo Cod. da Sard. amplia este privilegio ás  contri- 
buieões municipaes. 

11. 

I[. Ent quanto ds. dividas dos contractadores 
e enzpregados. 

4. 666.  41. Pelas dividas, ou alcance dos con- 
tadores, recebedores, thesoureiros , e mais em- 
pregados sujeitos a dar contas, bem como dos 
eontractadores , rendeiros , e seus sublocatarios 
legalmente reconhecidos, o Thesouro goza: i ." de 
privilegio a )  sobre todos os moveis ou créditos, 
que elles possuirem, ou suas mulheres ; assim 
como b) sobre os immoveis adquiridos por titulo 
bnehso depois da data do contracto , ou nomeaçlio 
domprego,  por se presumirem adquiridos 5 custa 
doatcanee ; ainda que o sejam em nome da mu- 
lher, excepto se esta provar q u e  os rnoveis, ou 
im moveis s2o seus propri~s,  e provindos d e  ori- 
gem,  que excliia aquella pesumpqão: e." e d e  
simples hypotheca legal desde g vesrna data, so- 
bre os immoveis,. q u e  o devedor então possuia, 
ou  adqu i r iu  depots por lilulo gratuilo. Este pri- 
vilegio e hypotheca sobre os immoveis deve 
ser registado. Cit. Becr. de 26 de Out. artt. 4. e 7 .  
O privilegio é graduado, e m  quanto aos mo- 
veis, depois dos indicados nos $$. 656 .  e 657. ; e ' 
em quanto aos immoveis, depois dos indicados 
n o  5 .639 .  U1.Cod,daL5'a?-d. artt. 2 1 9 7 .  e 2198., Lo- 
bão exec. $. 4 8 8 .  Se o empregado prestou caução 
de moveis, acções ou titulos de  divida, o The- 
souro tem sobre elles pri.vileçio superior a todos : 
s e  de  bens de raiz, tem hypotheca registavel , 
desde a acceitacão da cauqão, Cit. C d .  art. 2200. 

Como não porlernos comhinar e art. S. e O 7. do Decr. de 
26 de Out., seguimos a doutrina do .Cod. da Sard. art. S P l O ,  , 
que exige neste caso o registo dentro em tres mezes desde 
o cantracto ou nomeaqáo, oii desde a adquisicáo dos bens, se 
Gram adquiridas depois. Nas instr\icqÕes sobre a s  francas dos 
thesoureiros das alfandegas d e  22 de Dez. de 1844 art. 9 .  exige- 
8e o registo da hypolheea. 
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outros, valer'mais uma terça parte, do que os ju- 
ros. Cod.' da Pr, P.  J .  tit. g o .  art. 2 3 1 .  , Diy; Port. 
S.'art. 1243.4.' &? nuiiô o contracto indefinido, de  
que o crbdor receba 09 rendimentos ate o paga- 
mentó da :sua dividzr; -9 por tanto póde este a 
toaq o temio eotregir. os bens ao devedor. Ora. 
L,: 4:'$it:-&3+: 4. .5.?. Q exc&&v'dos rendimentos, 
a&m * d e ,  3~ t<i ,:.&v e ket-,..enqon trado no capi- 
td]; M*p :&?.sj:f@* g.36-4.;,&9s" ,, 

Pela Ord. i,. 4. o. 6T5?$.4.',:Son&da no direito canonico, 
que reprova toda a qualidade de usura,  oihjuro do dinheiro 
emprestado, foi declarado usurario O contracto de receber o' 
credor os fructos da cousa empenhada, até ser pago da sua di- 
vida. Porém, como hoje são licitos os juros, parece que esta 
Ord. se não póde applicar, quando o devedor consigna em 
prego certo os rendimentos, para serem descontados iio juro, 
e o excesso no capital ; nu quando O credor se obriga a dar  
contas, para se ajustarem da mesma forma. Assim o entendem 
hlell. a,, e Lobáo a Mell. C. 1. tit.s.S.26. 

LIVRO TERCEIRO. 

DOS DIBEITOS~, E M  QUANTO AOS ACTOS 
J U R  IDICOS. 

Rm6o de ordem. 

8. 6". OS actos juridicos(~. h.) podem 
rqduzir-se a duas classes principaes: &' dos 
actos, ou disposiç&s de ultima vontade, ou causa 
rnortis, que são aquelles , que sdrnerite são ef- 
ficazes, e de q u e  por conseguinte rauItam os 
direitos e obrigaçoes , s6 depois da niorte de  
queiii os practica : 2." dos actos inter vivos, qve 
são obligatorios desde a sua celebração. A esta 
segunda classe pertencem principalmente os 
contractos. Seguindo esta classifica<;80 , o pre- 
sente Livro será dividido e m  seis Secqões: 

Na 1." tractaremos das disposagôes de ultima 
vontade. 

Na 2.' dos coiztraclos em geral. 
Na 3." dos contractos gratuitos. 
Na 4." dos onerosos. 
N a  dos aleatorios. 
Na 6." dos accessorios. 

A classe dos actos inter'uiuos não se ~imila'unicamenle aos 
conlractos ; mas comprehende todos 0.9 oulros actos. em que 
se  exige expressão de vontade, como a emancipacão solemne , 
a perfilhacâo, a confissão, a adicão. - 

0 characler, essencial dos aclos causa mortis cnnsisle em 
se reputarem como não existentes duranie a vida  do agente , o 
qual por isso os póde desfazer, ou alterar a seu arbitrio; e 
sé valem, se elle morreu sem mudar de vontade ; porém é ne- 
Cessaria não 0s confundir com os actos inter vivos, em que 



a morte mtta mm condi*; & t e m  .da @brifYSbí que aes 
por isso Ihes faz ailerar a natureza. 

n;u;fKfi Jnc nrtm , d~ 11 I t i h  V O ? I ~ O ~ ~ .  

. . 
8. 672. Eçtre  os ?c& de  ultima vontade 

podem enumerar-se os @sf~mmt&, os codicil- 
tos , os.pactós swccessbriri~ , e as doaS&s causa 
'Worlis, Os principaes e mais fiequ&ntés &o os 
té&'tantenta?. 

CAPITULO I, 

nos TESTAMENTOS. 

DeJirti@o e nalureza dos lesEtdonenlos. 

Q. 673: Testamen'to O o acto rcvogave? e 
soleinne , pelo qual uma pessoa díspôè d e  to- 
dos, oii parte de seus bens .para depois da sua 
morte. Cod. Civ. Fr. a r .  $95.- k."E da essencia. 
do testameq to ser revogauel: qualquer,clausula, 
pela qual o testjdor seprivasse da faculdade 
d e  alterar a sua disposiqão, 6 nulla. L. 4. R. de 
adime?zd. vel trczrlsJ le.9. 2." Deve ser solenlne; 
as differentes forilialidades , que nelles exigem 
a s  leis, não o são sd ad proòatior~ern, mas ad 
solemnitatem; e por Lauto a falta dellas ,intluc 
nullidade insupprivel. 3." NAo é porém essencial 
a disposiqão da universalidade da herahqa, nem 
a institiiicão de herdeiro, como e r l  por direito 
romano. Arg. da Ord. L. 4. tit. 82. pr. j. bIe#l. L. 
3. 6t. 5 .  5. '29. 

definicão, qiie aqai damos, de lestamento é ta'Ivez mui 
generica. e comprehensiva dos codicillos e das doacões. Na 
liiossa opinião : a differenca entre uns e oulrm hoje é sbmente 
em quanto ás solemnidades externas, como adiante notaremos. 
Entretanto em algunscodigos ainda se encontra na definigão do 

h stanienlo a circumstancia do direito-romapo=cctntendo insti- 
i& de 2herdeiro= , 'para os differenrar dos 'codicillos: mas 
tes mesmos sujeitam uns e oulros as mesmas formalidades, e 

or tacto vêm a confundil-os igualmente. 3 
/Vef.  no pm do Tom. 2.' a hW. FF.) 

Seu principio justijfccataito. 

9. 674. Os testamentos constituem um arti- 
go mrii importante na  legislq80 d e  todos os 
povos em razi2o das vantagens? que delies re- 
sultam para a sociedade: ].*A liberdade dedis- 
por de  seus bens, a i n d ~  al6m da morte, Q um 
veheinente iiicentivo para o trabalho e econo- 
mia, que sEo o germe de todas as virtudes, 
assim moraes, como sociaes. 2." No testamento 
exerce o homem para com as pessoas, com 
quem tem relações, o ultiino acto de benevo- 
lencia , de gra~id:lo, ou de justica , que as leis 
não podem inutilizar: sem proscrever ao mesmo 
tempo estas virtiides. 5." FinaImente no testa- 
mento fica consignada uma nieinoria, cuja espe-, 
ranqa tinha lisongeado o defuncto, assim como 
a sua recordaqbo enche de satisfacc;l?o_o herdei- 
ro. Mas para prevenir os abusos e fraudes, que 
neste acto facilmente se poderiam coinineLter, 
as leis sujeitarain-no a muitas e escrupulosas so- 
lemnidades. 

Pessoas int&t,aveis : a)  por incapacidade nalural. 

- 4. 615.  Gomo o testamento 4 um acto ju- 
ridico , o testador deve ter cappcidade natural 
e civil. Naturalmente são intestjiveiu por falia 

- 



de conhecimento : 1." as i m p b e r c ; ~ ,  M, L. 4, 
til. 8 1. pr. ; os menores puberes podem testar , 
ainda rnesmo sem nuctoridade do tutor, L. 20. 
5 . 1 .  D. de liher. leg. : 2." os mentecaptos e fuiio- 
sos , exqepto pos iatervallm lucidos, cit. Ord.: 
3." os interdictos , cit. Ord. 5. 4.  : 4.' os que por 
algum niotivo' 'extraorciinario não têm livre a 
uso de  suas faculdades, como o enibriagads, o 
possuido de  accesso violento de  ira. 1;. 48. D. 
de reg .  jur. 5." Por falta de  liberdade, B nulla a 
disposiqâo extorquida por violencía , nledo, en- 
gano, ou suggesfões dolosas. 0rci.L. 4. tnl.84. 4.4., 
Lob. a Mell. Suppl. Diss. 2.99.43. e 44.8." Por não 
poderetn expressar a sua vontade, são intesLaveis 
os surdos, ou rnudns, excepto se soybereni fa- 
l a r ,  ou escrever, Ord. L. 4. kt. 81. 5, S., Cod. da 
Sara. arl. 7 5 5 .  : ?.'os cegos ; excepto a) nuncu- 
pativamenbe, ou h)  ainda por escripto, sendo o 
testamento aberto. L. 8. Cod. qui teslam.fac, 
poss. , Cod da P?'. P. 1 .  til. 12 .  arlt. 26. e 1 13. 

A duvida , se o testamento do furioso foi feito no estado 
d e  fu ror ,  ou nos intervallos lucidos , deve s e r  decidida e m  
vista das circiimstancias e fórma da disposicáo. Ord. cit .  $. 9. 

Para se  annullar o testamento com Q motivo de accesso 
d e  ira , ou oùio jab ba to ) ,  6 necessario, q u e  esta ira fosse : 
a) violenta, isto e , t a l ,  q u e  privasse o testador do livre uso 
d e  sua razão: b) injusta, isto 6 , não prov~cada pela autot  
com os seus máos ,costumes, OU máo procedimento , em q u e  
offendesse o.testador : a l ~ a s  a si proprio deve imputar a exclu- 
são: c) e que a i r a  fosse ounico motiro d a  disposição, e não ra- 
zões de amizade, ou gratidão entre o testador e o inslituido. 
Vid. Dclvincourt Cours de Cod. Czv. T. I. nat.pag. (mthi) 196. 

b) Civilmente, 

5 .  6 7 6 .  Por impedimento da 1qi são intesta- 
veis : 8." os filhos constituidos debaixo do patrio 
poder; excepto em quant,o aos bens livres ($. 
307 . ) .  Ord. L. 4.  til. 81 .  $. 3. 9,'Os religiosòs pro- 

fesso~ ; excepto os egressos, quer o sejam com 
breve ,.quer pela dissolucbo das Ordens. Lei de 
30 deAbr. 'de 1835.  1.' 0 s  condemnados por cri- 
me,  a- que esteja imposta esta pena, como o 
d e  heresia , ou apostasia. Cit. Ord. 9. 4 .  1 1 ." 0 s  
condemnados d morte podem ianicameiite testar 
da t e q a  parte de seus bens ein legados p,ios ; 
e a sua disposiqão anterior fica nulia pela con- 
demnapão. Cit. Ord. 9 .  6 . ,  e til. 83 .  $. 3. 

Quando s e  permitte aos filhos-familias testar dos bens li- 
v res ,  entende-se da terca , porque as  outras duas par1es pet- 
tençem a seus pacs , como herdeiros oecessarios. Não podem 
feslar dos adtwnticzos , ainda que seiam extraordinar&, não 
gbstante pertencer-lhes a propriedade de faes bens,  pr. Jmt. 
quib. no13 est pcgrniss. faccr. test. , por ser pw direito romano 
tolhida a bccão testapentaria activa a todas ,as pessoas, q u e  
não  s i o  Éui jur is ,  ou patresfamzlias. O Cod. Civ. Fr. art.  900.. 
sómenle permitte ao menor,  depois d e  chegar 6 idade d e  
dezeseis annos,  testar d e  ametade dos bens ,  d e  qiie podwia 
dispor um maior: e isto sem fazer distinccão de  filho-familias, 
nem na qualidade dos bens:  outros codigos sómente lhe con- 
sentem testar, tendo dezoito annos. 

Por direito rQmano fazia-se mistér a caparidade'civil d o  
testador asstm ao tempo da disposi~ão , como depois ate 4 mor- 
t e ;  porque se o seu estado se mudava, o lcstamenlo ficava ir- 
rito. L. 6. $. 5, D. de inj, rupt. Enlre nós só no caso d a  con- 
demnação se rerifica esta especie: o testamento feito pelo re- 
ligioso anles da profissão qa l ,  nem elle o pódedepois revogar, 
Mell. L. 3. til. 8 .  9.24.. 

Dos testamentos, em qz~anto á fórmn externa. 

Q. 677.  Nos testamentos deve attender-se 
rl forma ex te rna ,  ,e á interna. Eni quanto á ex- 
terna, podem classificar-se em cluas eppecies : 
I. ordinarios , . q u e  s8o permittidos , quaesquer 
qtiesejam ascircumstanc-iac do testador: e IJ.pri- 
vilegiados, ou excepcionaes , só concedidos a 
certas pessoas. Os primeiros são ern Ires inariei- 
ras :-publico feito em nota por tabellião ; - 
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cerrado; -aberto por escripto prtícular perante 
testemanhas. Tem' de eornaium o serem escri- 
ptcw. 

I .  Qrdinàrios : a).testczmenio publico. 

4. 678 Os requisitos ci.oi,e$tarnento pubIico 
na nota sãd :'l.'ser è&r2$-to R 4  nota ~ e i o  tabel- 
lião segando o dictbb, ou, dekfaraqão do testa- 
dor: 2.' aassisteaeia de cirico-testernunhas, ou 
ao m p o s  a leitura d a  disposic,ão approvada pelo 
testador perante ellas: 3.' e a ausignatarà do 
testador, testemunhas e tabel l ih  , tudo em 
acta seguido: 4." se o testador nic, sabe , ou 
não póde esctever, uma das testemunhas devo 
assignar por elle, declarando-o ao pé do signal , 
do que o tabellião deve tambeni fazer menç2lo 
no processo do aclo. Ord. L. 4, izt 80. pr. 5." 0 
tabeiiigo deve declarar o dia, tnez e anno, lo- 
g a r ,  e reconhecimento do testador e testemu- 
nhas ,  sob peha de lhe ser &do em culpa. Lobão 
s í!!elL L 3. rit. 5 .  9.6., Mm. do Ta&& 4. i 9 7 . ,  
Ord. L. i. tzt. 78 .  

A aSignalura em aclo seguido qow diaer, que o a t o  da 
assignatura do testador e testemunhas deve ser srmJLaneo na 
presenea iins dos outros, e segiiido, sem se interromper com 
outro acto differerite. É o unus contexfus , ou anilasàctus , dos 
inlerpretes do direito r m a n o .  e a disposicão do art. 976. & 
Cod. Czu. Fr. = Toul dera fazt de suiie, et sans haertir à au- 
tres actes. 

Todas as vezes que o tesiador não sabe escrever o seu no- 
me ,  6 de estylo admibtir a testemunha a assignar a rogo. ainda 
que alias elle cosrumasse assignar de cruz : ao contrario do 
que se praclica n~~ 'con t rae tos ,  a pezar de a Ord. L. 1. fet. 78. 
5.4. conter igual delerminacão para estes. (Vej. os .  188. not.) 

b) Cerrado, ou mystico. 

5. 679. O testamento cerrado cont&m: 1." a 
fisposi$io -cripta, a) pelo punho do  testador, 
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ou h) par natrem de seu rbgb; devendo neste 
ultimo càsõ asegdada OU pelo mesma testa- 
dor, OU pessoa, que Ih'o escreveu. I;." O 
proprio testador deve entregar ao tabellião o 
papel, ein que ella está escripta, perante cinco 
testkiadhhas , eoin expressa deciara5a"o de que 
neIIe oe contéri~ o seu testamento, e de que 
quer que elle se cumpra. 3 . O  O tabellião deve 
então lavrar o instrumento da approz?a~áo, em 
que mehcione explicitamente O facto da entre- 
ga e declaraç5o sobredita, com a indicaqão do-  
dia ,  niez e anno , logar . e mais circumstancias 

' d o  e s t~ ib .  4.' &te i~s tmmea ta  deve ser Bssi- 
g ~ n d o  pelo Zea i tad~~,  #C)U flor '&ma, da Qsteiaue 
absa setu r o p ,  se dle náib sr>k~bw, ou nao podgr, 
declarando-o 40 @ ida a s s t p a  tiira , e fazedo o 
Qãbelliã? disto q e m o  nh%@3: 5." e BW l a v d õ  
na prempn  e assig~adb taiiibeni pelo tnbeliiãò 
e testemunhas, tudo e m  acta seguido. c." Deve 
ser principiado na ultiaia folha do papel, em 
que  se cont8iri a disposicii~; e se para i ss~não 
tiver logar , deve o tabellião riibrical-a com o 
seu signal ,e lavrar o instruinenbo novo pa- 
pel , fazendo ahi declarai;80 disto mesmo. Ord. 
L , 4 .  t ~ t . 8 0 . $ $ .  1 .ea  ,Ass.& 10deJunh.de 1817. 
Nada obsta, a que otabellião tenbescripto O 
testamento, e o approvedepois C O U I ~  ~ R ~ ~ F O P ~ U -  

blica. Ass. de 23 de Jzclh. de 18 t i .  E. 3%. 

AFkm dos requisitos essendaes , qoe kcam enumerahs , 
cJtarnarn s s  bbeliiães rubricar as folhas doleJlatnenlo, epas- 
sal-as pelos olhos, pura resalxarem as entrelinlias. ou borrões, 
sem com tudo as lerem, bem como cosel-o e lacral-O com a 
apprauaeiü, e entregal-o ao Lestador. Mas como estas formiilas 
p ã o  são exigidas na lei, a sita oaissáo. sem alguai~outre íiin- 
damento de f r w d e  , Bão itrduz nullidade, A praclica d o s r ~ m a -  
nos era entregar ao oftlcial publico o testamento já f e c l i a  e 
cosido, devendo assim ficar em separado. e apenas jiintn o 
instrumento Uaapprovacão; e a istoallude a Ord. c&$, i. nas 



palavras* eosúle e cewado. =O mesmo permiffe o W. Civ. Fr. 
art. 976., e é a practica fixada pelo Cod. da k r d .  art.  751. 
Vej. LobáoNot. a Mell. Supptem. .&S. 4. S, 13. e seg. 

Para a approvacão dos ksbmentos podem servir de  tabet- 
Jiães os escrivães Q h i z  de  Paz nos seus respectivos distric(oa 
Ref. Jud. arl. 142. . , 

Este t ~ s 6 n l ~  deve ser aherto pelo regedor de  Parochiz 
perante diias bstepiue%as ao meuos. lavrando-se o termo com- 
petente; porém a missão  deste acto d e  per si só não i n b z  
nuliidade., Lofiáo Seg. Li& Slfli$l. D&. 6. $.'31. 

ç) X i s h e n t o  aberio , feito por escrapo 
particular. 

S. 680. No testamento aberto, feito por 
escripto particular , requer-se: 1.' a disposição 
escripta pelo proprio testador, au por outrem 
de  seu rogo: 2." lida perante einco testemu- 
abas , e assignada em acto seguido pelas mesmas 
e pelo testador, ou por quem o escreveu, de- 
claradtlo que assigna poraquelle n8o saber, ou 
n%io poder. Ord. c&. 9.3. , Lohão a 1MelZ. Suppl. 
Diss. 3. §Q.-50. e 51, 

Publicapio, ou reducçiio deste testamento. 

Q. 681. Mas para que o testamento c e i e  
brado nesta ultima fórma suita effeitos Iegaes, 
é necessaria a reducç6o ou publicagdo judzcial, 
isto e ,  ser julgado ou confirmado pelo juiz de- 
pois da morte do testador, sobre a inqoiriqão 
clas testemunhas, com citaqgo dos herdeiras ab  
znlestalo. Czl. Ord. Para ter logar a confirinaqão: 
1 " devem as testemiinhas do testamento depor 
contestes sobre o facto da disposiçi?~, ou ao 
menos sobre a sua leitura e assignaturas pe- 
ranle ellas: 2." e reconhecer os seus signaes, e 
o do testador. 3.' Pelo contrario não pdde jul- 
gar-se procedente. se alguma clas testemunhas 

contradiz a disposiqão; excepto se'ss conven-' 
cer a falsidade do seu depoimento. Lobão eit. 
Dia. 6. 55. Estas causas podeiii ser preparadas 
pela 3 d a  Ordinario , mas são julgadas pelo de" 
Direita nos termos dos artt. 309. e 333. da R$. 
Jud. 

$e a faha d e  alguma, ou algumas das testemunhas nume- 
rarias, por ter fallecido , ou estat ausente , prejlidicará a re- 
duccão 4 Febo Dec, 75.. Egid. ad L. i. Cod. de Sacros. Eccl. P .  
4.. e Portug. àed0mt . i .  3. cap. 10. n. 12.. aos quaes segue 
Lobão Nd. a Mell. Diss. 3. Q. 52., seguem a afrirmatira. Em 
contrario eslárr kfell. L. 3. til. S.$. 10. not., fundando-se em 
B o e h e r o  hd tèt .  qui testament. fac&. poss. S. 35.. Strickio 
Pand. L. 2S.'tit. 3. S. 4. Esta hitioia epinião 6 seguida' pelo A. 
do DSg. Port. 3. ort.  2777. n o  caso de que as  outras testemo- 
nhas não distardem . e seja reconùeeido o siguak das que ial- 
tam : a qual.parece razoaoel : por quanto a Ord. , quándo diz. 
que nesta disposição o testador. ou escriptor do testamento 
seja tido no'logar do tabelliáo, dá logar aentendei. que oacto 
ficou aathentico e conaluido. e que a reducçáo tem por fim 
antes a veriticacão o11 prova, do  que a a r m a  delle; e não exi- 
gindo ella-por outra parte a inquiricão individual de todas as 
testeri)unhas, não só se deve presumir verdadeira a assigna- 
tnra dá iestemiinha que falta, mas tambem legal e anthentico 
o acto . como se graclica geralinenle em todos Os outros. A pa- 
ridade d o  testameuto nunciipativo. com que argumenta Lohão. 
não colhe; porqrie neste não existe ainda acto algum, nem 
assignatiira , sobre que assente a presumpcáo , e que possa servir 
de  base para a prova. 

11. Testamentos pratrilegkdos : a )  nu~tcupativo. 

$. 682. Sepem-se os testamentos privile- 
giados. O primeiro é o nuncupd2iti0, isto é, feito 
í Ie viva voz, permittido aos doentes em perigo 
de morte. Para ser vdlido, é necessario, que 
o testador enuncie a sua vontade ein acto se- 
guido : 1.' perante seis testemunhas: a." as quaes 
vejam o testador, conheqam o seu estado de são 
juizo, e animo de testar, e entendam a dispo- 



siç%o. ora, L. 4. ti;. 80. (. 4, Lobão cit. Diss. (5. 
83., 33, e seg. Tambem se póde testarnuncupa- 
tivamente, se o testador, por não ter tempo de 
approrar o testamento, que tinha feito por escri- 
pto, o manda Ier á hora da morle perante as 
testemunhas, declarando ser essa a sua vonta- 
de. Voet ad Pand. L 28. tat. 1. n, 10. O testamen- 
to  nuncupativo fica nullo, se o testador conva- 
lesceu da moIestia. Cit. Ord. 

Por ciiieito romano todos podiam testar nuncupativamente : 
entre nós tão sbmeote os doenles em perigo; e por isso cniime- 
remos este teslamento entre os privilegiados, ainda que l e l l .  
&. $. 9. parece indicsr oulra ?ousa. 

Sua reducçdo. 

4. 683. Este lestaniento pordm deve depois 
da morte do testador ser reduzido judicialmente 
da mesma maneira, que o escripto p o ~  instrti- 
r n e a t ~  particalar; com a differença: i .  de que 
8s seis testemunhas devem depor coetestes sod 
bre o cont.eúdo da disposi~â;~ : 2." que 0 )  a con- 
tradicç80, ainda de uma sb das numerarias, ou 
b) a sua falta, .obsta á reducqzo. Cit. Lob2o g. 41. 
e seg. 

O tomar-se por ercripto 1embrane.i da disposição, :ainda 
mesmo que seja assignada petas testemunhas, não altera a na- 
lureza dotestamento. Mell. L. 3. tit. 5. S. 40. O testamentoescri- 
pto . nullo por falta de alguma solemnidade, não $de valer 
nem reduzir-se , como nuncup~tivo, uma vez que não fosse 
lido peranle as teslem~nhas , como defende Lobáo m. ~it .  SS. 
5. e 7. 

684. Em razzo dos perigos da guerra, 
no testamento dos militares n8o se exigem ou- 

tras sòternnidades, senão : I." ser escripto, ou di- 
ctado de palavra perante duas testemunhas : 
2.' com lan to que sejam chamadás para esse acto, 
excepto sendo fei-lo em confiicto. Ord. L. 4. tit. 
83.5.5. Deste privilegio gozam : u) tanto os mi- 
litares, como os empregados civís do exercito: 
6) mas unicamente em acto de campanha, cii. 
0rd. 6.9.  ; e) e outras quaesquer pessoas ,-que 
acompanhem o exercito em terra de inimigos. 
Cit. Ord. Q. 8. NBo val, senso aa) morrendo o 
testador nessa guerra, bb) ou at8 um anuo de- 
pois da sua baixa honesta. Cit. Ord $. 6. 

' Estm disposiç6es da Ord. thm por fonte o direito romano 
a a t i t u b  de rnsiúari tertcinumto. O Cod. &. Fr. e da Sard. exi- 
g~ . que a disposição seja recebida por um ofíicial militar ,. e 
ass~goada por este, por urna teilemnnha ao menos, e pelo 
testador, excepto se elle não podér, declarando-se isto memo. 
Sendo em territorio nacional sbpbde aproveitar este privilegio, 
indo o leitador em *xpedicão , ou estando em praça sitiada, 
PII em lagar, cujas communicações se achem cortadas. O COA 
8e Pr.P, i. tu. 12. &. 170. regula-o ainda com mais miude- 
sa. 

4. 685. fi tambem privilegiado o testamen- 
ta feito a bordo de um navio, a )  uma vez que 
seja em viageni, 6) ou o seja pelos afficiaes e 
marinheiros ou pelos passageiros. Silva Lisboa 
Pr. de Dir. Merc. 2". 6. cap. 26.  pag. 83. Para ser 
válido, basta que a dispsic;ao seja recebida : 
J."pelo escrivão e capitf%o, ou primeiro afficiai 
donavio : e u  sendo estes os testadores, pelos im- 
mediatos, que os substituem : 2." na presença 
de duas testemunhas, que assigtiem com o testa- 
dor , se elle podír. Cod. Civ. Fr. art. 988. Não 
vai, senáo aa) se o testador morreu no mar, ou 
fA) até tres mezes depois de desembarcado em 



logai- , onde podesse testar em f6rma ordinariai. 
Cit. Cod. art. 396. 

, , ,  , - Cumpre accrescentar aqui o"tra especie d e  iestamento pri- 
vilegipda, qdc nos foi indíca+ Pefo distineto Advogado da ca- 
pital e Secrehark d o ~ r i h i n a i  doÇómrnércio , o Sr. Ahel idaria 
Jordaò .deTaiuar* .fbcma d e r e g i r n e m  dado aoHospital de S. 
José dq.l;isbpaB~y.;el,rei dJ ii$+iige&. as Jestamentos dos dom- 
te? *$em e "iiin ye=,,gqe..5d92$"-$@s pelo G ~ r a  ao mesmo diante 
d e  tresté%&iiiiiikias: cjoezlefle ~ssignam,~Befvindo o Cura como 
de t@'ft&fjiã&;. ò q s l  io. &&~s&i.~& "decláfado nas costas 0 

n o m e : & 6 - i e ~ & r  >e,gi~&d&r- # ; d a  a;& . ,que na fórma d o  
me$p$ regiment? àlI'i devq &qerpara eçke fim*. Ainda em P@rtd 
de i2 &Abril ae 1 8 5 6 9  aiktorizado o Padrg Cura do Hospi2. 
tal.para continuar a fazer' os testámenlos dos 'enFermos na fbrma 
do costiime. 

M ~ H . '  L. 3. tit. 5. S. 16, . seguindo os ncrssos prarislas an- 
tigos , cònta além destes ' entre os testamenbs privilegiados o 
do pae inter liberos , o feito rur i .  e o feito em tempo: de pesle. 
Ouiros, entre os  quaes Gouvêa Pintu TracE. do# Test. cap. 7. S. 
2. e seg.,  o A.  do Dig. Pnrt. 3. art. 1819.. com qiiem de algu- 
ma madeira concorda Lobão a Mell. SuppI. Diss. S .  , e Obr. m- 
cipl.;%. 999.,  não bsadmittcm. Esta opini50 é a mais provavel: 
1." porqne'nem nas Otdenaeões actuaes , nem nas leis poste- 
riores sobre  taes materias, se acf l  a mais leve noticia desle!, 
testamenlos; omissáo, q ú e  , á vista da miuúeza da legislacão 
neste objecto, se não pdde altribuir-a inadverteneia , mas sim 
a proposilo do fegislador ; e .iriuitó espècialmenle em quanlo ao 
feitonasaldeiar oururi ,  que os ultimos'compiladores deixaram d e  
parte. a pezar de oacharern admittido na &d.'Manoelia.t. 4. ts'f. 
76.  $. ult. I."Porqiie estando +Ia ,legislacão d'el' rei IP. José,  
principalmenle pela Lei de 9 de Set. de 1'769', e9tabkIecido O 

principio lavoravel das successões Isgidmas ; d conseqtiente 
neste Babo dnvidoso decidirmos contra a opiniáo , q u e  os ad- 
mitte. 3.O0 Cod. du Pr.  exclue-os igualmente, e o Civil Francer 
apenas exceptuou o feito em logar . cuja cotnmunic~ção esteja in- 
terrompida por causa da peste, ou molestia eont,agiosa. Art. 985. 

0 s  praxista5 antigos contavam tambem entre o s  pririiegia- 
dos O teslamenlo ad pias causas, noqual não exigiam outra so- 
lemnidade, Senão a presença d e  duas testemunhas, conforme o 
Cap. 11. de testamentis: disposigão, que se acha geralmente' 
inserida nas Constiliiiçóes dos Bispados. PorBm como as nossas 
leis nG0 fazem mencão desta cspecie . antes a Ord. L. 1. ti l:  62. 
$ 7  24. exige nesle caso as  solemnidadeç de direito,. que  s e  en- 
~ e n d e  o e iu i l ,  tem aquella opiniáo sido abandonada pelos mo- 
dernos, Mell. §. i7. , Loháo a MclZ. SuppZ. Diss. 6. : 

Qualzdades , 

~uol&$es ,  que d d e m  ter as testemunhos. 

4- 686.  As testeniiinhas cios testamentos de- 
bem ,' assJm conio em outro qualquer ilegocio, 
ser capzes  de  advertir e atiestar, se for nte- 
cessar~o, a cclebrnqão deste acto, e rião ser 
exclriidas pela lei. S5o inipeclidos por defeito na- 
tural : i." os iiiipuber~s. 2." os dementes, furio- 
sos e interdictos: 3." os surdos, o11 mudos: 
4." os cegos. Por prnhihiqRo da lei: 5." as mu- 
lheres, clxceplo nos testamerhos nuncupativo 
e militar, e nos codicillos, Ord. L. 4. til. 85.pr.: 
6." os herdeirns instituirtos, bem1 como o pae, 
filkos, ou irmãosedes tes'. Cit. 09-d. 9. 1. 

EstaOrd, pexmitte aos Icgatar'iai e :smisw&es ser  teste- 
munhas: p o r é d  arlmillido O principio d e  que a heranqa póde 
ser'toda diitribuida em legados. é consequenle excluil-os . e 
3 ulgar nessa parte' sem uso a OrdcnaqBo. Cad. Civ. 8'r.or.t. 975. , 
Èobk a dfelC. Suppl. Bw. 3. S. 38. 

CAPITULO 11. 

I. Em quanlo Qs pessoas : t?o@o de 'herdeiro 
e legatario. 

4. 687. A dispusic;:lo dos beris , a qual eon- 
Idin a ma teria, oilfl/+rna ?/z~êrna dos testamen- 
tos,  póde ~onsidcrar-se; I. em quanto aí qiiali- 
dade e ciccurrtstaricias das pessoas, em favor de 
q u e m  .se pdde, dispor; 11. e m  quanto A disposi- 
çzo, ou dislribuiç~o dos bens; 111. em quanto 
d modalidade-da disposição. I. Ein qeiaiito á pes- 
soa do successo~ , este ou é herdeiro, ou lega- 
íario. Diz-se herdeiro lestamentario aqueile , 
que  é norueado em toda a univcrsafidade da he- 
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rança ,  d e  maneira que  fique representando o 
testador, e que  ~ ó d e  ser  UIII sd, oii muitos, (5. 
333.) : e legatario aquelle,  a quem é deixa<ln~ii ia  
parte,  oii cousa da heranqa ; e essa parte,  011 

por@ deixada chama-se legado. Cod. da Pr. P. 
I .  jit. 12. arl. 6 .  

. 4. 618. Dos i ep l a r io s  çíiinpre notar tfcs 
e s p e ~ i e s  i 1." l e ~ a t a ~ ~ u n i v e r s a Z ,  aq uelle, a queiii 
cS deixada a universalidade da herança, de que  
o testador poclia dispor: este  é equiparado ao 
herdeiro; e succedc tanto activa , como passi- 
vqniente nos seus direitos e obrigações. 2." L e -  
gatario por titulo universal, aqueile , a quem é 
deixada uina quota da heranqa, v. g., a terca, 
o movel , urna parte do movei :- este  siicced,e 
activa e passivamente na proporçiio da sua re- 
spectiva parte. 3." Lcgatario particular, aquelle, 
a quem é deixada urna quantia,  ou i G a ,  ou 
muitas cousas , mas determinadas. 

Por direito romano, como a instilui~áo do herdeiro era 
essencial aos testamentos, não podiam ler lagar os legados uni- 
versaes; apenas se dava este' nome 6s heranças deixadas em 
fideicommisso. S. 12. Inst. de fideieomh. haered. PorEm no Cod. 
Civ. FT. , que aqui temos em vista , diz-se legatario uniter. 
.sal o herdeiro nomeado, quer siicceda em todos os bens do 
defuncto , que não tem herdeiros necessarios ; quer succeda 
^sÓmpnte na parte, de que o testador podia dispor, sem offen- 
der as  legitimas. como na especie da Ord. L. 4. tit._82. pr. 

Pessoas incapazes de ser nomeadas : a) absolu- 
tamente. 

( 543 ) 

~ l t n ç c i e s  seguintes. 1 .O O s  religiosos , ou religio- 
sas professas, excepto sentls egressos, ou secu- 
larizados, não podem receber heraiicas, I,. (7e 
2 5  de J u d .  de i 7 6 6  4. 1 O . ,  e L. de 30 de Abr. de 
3836 ; aras .iiaicaaierite legados, que  consistam 
em tenqas vitnlicias. Decr. de 17 de JuUI. de 1778.  
2."Os mstrtos civilmrnte lambem s6 podem re- 
ceber legados d e  alitiientos. Ord. L. 4. til. 8 i. 4. 
o., Cod. Ctv..Fr. art. 25 3." As igrejas e corpos 
de mão morta sao incapazes de  ser  nomeadas 
herdeiras, Ass. de 29 de Març. de 1770 , e de  %i 
de Jull~. de 1 7 9 7 ;  mas podem igiia1rnerite rece- 
ber  legados, ndo sendo universaes , com a obri- 
g a @ ~  tle os s l ieaar  dentro de nnr a n a o ,  se 
constatrem de h ~ s ' d e  raiz. MeJ]. L. 3. ti!. 5 .  4. 
31., L&$o &S. &rnm. $$. i 78 .  e 179.4." E nulla 
a jnsCit&i@(~ (fepessoas incertas, 5. 25: h s t .  de 
Eegat. ; por4rn são v8fidos os legados deixatlos a 
pessoas, que, ndo ohsiunte serem incertas,  pos- 
s a m  se r  d c p i s  deterniiiiadas como, a pessoa 
com quem cnsat., o priiiieiro filho, que liver,  
os  pobres d e  tal logar ; e geraliriente os lega- 
dos para suffragios e obras d e  piedade, com 
tanto q u e  n3o seja cavillada a lei, que prohibe 
instituir a alrna por herdeira, L. de 9 deSet. de 
3 769 5. 21. instaurado pela L. de 20 de -C%uio de 
1 7 9 6  ; quer  a determinaqão nesle caso fique com- 
inettida a o  herdeiro, quer  a iiin terceiro, e 
a,inch mesmo em segredo. L. 16. D. de leg. 2." 
- 5P Os nascituros podem ser  insthuidos , uma 
vez que  estejam concebidos ao  tempo da mo t e  
d o  testador, ,e nasçam capazes de viver. Cod. 
Crv. R. ar& 906.  

- 5- 689. Todas as pessoas podem ser  vdli. 
&mente nomeadas herdeiros, ou legatarios as- 
sim universaes, como particulares, com as  li- 



b )  Relativamente. 

6. 690. ,- Relativamente s.%o incapazes : 6.8 os 
fillios, espurios nãa. i ierfil~ailos, os quaes nSo 
1)odem ksr*inslituidos por seus paes nos casos, 
em .pUe:Jhes nSo.succederiam ob intestato : po- 
Bem -por@'-receber delles legados a titulo d e  
a l imèn%os , ,o~  dote.,LobSo cit. 4. 181. 7.' Assim 
-cani.o-*a;s -c<mcubibas .na& podeni receber dos 
concubiwrios-.casõdas, ou seja por.-doaq;io, O U  
gòr  hestamento, Or$. L. 4. b i l .66 .  pr. 8." E' nulia 
a i n ~ t i t u i ~ ã o ,  ou legado deixado em um testa- 
mento Aquelle, que  o escreveu, ou a seus ascen- 
dentes,  ou tlescendentes. I,. i .  e 5.  D. de his, 
quae pro no12 scrkt. hnb. A disposiçflo eiri favor 
tie u m  incapaz tem-se por n5o escripta , sub- 
sislintio por&m o'resto do  testamento. L. 3. e4. 
D. eod., arg. da 01-d. L, 4. t i t .  82. $ 1 .  
* ! 

Por direito romano era permit~ido a todos fazer doacóes; 
ou deixar bens ás conçubinas , L. 5. e 31. U .  dedonot., L. 41. 
D. delegat.'3."; éxcepto aos soldados, pelo motivo do rigor da 
disciplina. L. 41. $. 1. D.  de testam. mi l . .  ~c L. 1 4 .  he bis.  
quaeut iltdign. OS interpretes , èonsidehndó esta excepeo  coma 
u m  favor, ampliaram-na primeiro aòs cavalleiros, a$ nahres 

.- e aos clerigos; e depois, por motivas-,de moralidadc e reli- 
gião, a tbdos os liomens : com o qiia vieram a destruir. a regra 
geral do mesmo direito: e assim foi s e g ~ i d o  p& SIeil. L. 2. 
tit. 10. S.  6 .  Parece porém mais juridico sustentar a prohibiqtio 
sí, em qiianio aos humriis casados, nos termos da OrJ.  L. 4. 
tit. 66; i i." porque falando esta Ord, sbmente dos casados, dá 
logar a entender a conlrnrio sensu, que não comprehendeu os 
,sultejros : 2.' porque nem -em outro algum logar das nossas 
leis, nem nas das nações modernas se encontra tal disposição: 
3." porque osmesmos inlerpreteç julgam taes deixasválidas, sè 
tiverem por fim aiimcntos, dote, ou remuneracão de serviços, 
com O que \,em a cÒmprebender talvez lodos os easos, e ainu- 
tilizar a regra por elles mesmos estebelecida. Vej. Lobão Acfi 

. Summ. D+s. 2. 
A capacidade do herdeiro , ou fegatario basta que'exista: 

a) ao tempo .da morte do testador, em que  segundo o nossa 

$ircito se defere a suecessão : b)  o11 ao tempo da verificacão da 
condiqão, s e  a deixa 6 condicional. Neil. L. 3. tit .  5. S. 37. , %  

Cod. daSard. art. 706. Oulra cousn era por direi10 romano . 
pelo qual se exigia a capacidade d o  herdeiro nos Lrcs lempos 
d a  celebracão do testamento, da  murle do lesttidur , -e da adi- 
$0. L. 49. S, 1 .  D.  de kaered. inst.  I 

II. Da d i s p ~ i ~ 6 0  e distrihuiçdo rios bens, a )  ha- 
vendo herdeiros necqsurios. 

5. 6 9 1 .  11. O testador, que  deixa herdeiros 
riecessar-ios, sdmen te  póde. dispor da  terqa (4. 
347.). I'or tanto se  os não institue, ou deshei- 
d a  legalmente : I." o testamento ~ a l  , se nasdis- 
posiqóes não foi offendida a legitima. Ord. L. 4, 
tit. da. pr. z." S e  a offeude , os  herdeiros offendi- 
dos podem Invalidal-o 66 na parte, em que  estão 
prejuciicados; devendo porém cumprir-se os le- 
gados,  at6 onde chegar a terqa. 4. i .  3." O mes- 
mo teiii loqar 00 caso d e  nÃo proceder a des- 
herdasão. $. 2. 4 ' Annulla-se i n  fotum : a )  se o 
testador os preteriu, porque os repulava mortos, 
ou ignorava a sua existencitt, S. 3. ; b) bein como 
s e  depois do  lsslaii~ento lhe npsceu algum filho 
legitimo, que vivesse aiiida ao teinpo da morte 
d o  testador; por s e  presumir, que  mudaria d e  
vontade,  se soubesse a existenciti d e  taes her- 
deiros. 4. 5. 

Nesta parle a Ord. desviou-se dodireito romaifo, segundo 
a qnal todo o testamento, em que os filhos eram preteridos, po- 
d ia  aneioll.ar-sc pela querela inof)i@osi. ' 

. .  

'b) Havendo irmáos. 

4, 6 9 2 .  Como os irntsos não s3o herdeiros 
necessarios, 450 6 o irmão obrigado ;i clispor 
em favor delles. Porkiii seam vez deiles insi it i i iu  

uina pessoa irfume, póde o irnião querelar o 



lestaincnlo , execpto : I "sc efle for igi~almente 
infaiue : 2." se corninetteu cotrtra o t e s~ador  ingra- 
tid3o ; a) procurando-Ihe a iirorie ; b) tendo ajiin- 
taineiito coii~ sua mulher; c )  acciiaantlo-o cri- 
minalmente; d) ou eausanda-lhe a ~ ~ c r t l a  de  tu- 
dos ,  ou tlaLmsior,pattc dos hens, 01.d. L. 4. t t t .  
9 0 .  Esta ac@o dei gireeela dinère da de riulli- 
dade ern que prescreve p-or eifica ãnnos, 115o 
tendo o querelante estado Iegitirnainente inipe- 
d í d o ,  L 8. -$ ult. Ur. deinojf. teslaln. ; e em q u e  
n3o se dá a fzvor tios herdeiras, dxeepto se  ti- 
ver sido intentails erir vida do defiuncto. L. 5. 
Cod. eod. 

Sendo nesta especie annullado o testamento, subsistem os 
legados, bIell. L. 3. tit. 5. S. 53, ; e por conseguinte os irmãos 
só podem pedir as  duas partes da heranca á maneira dos her- 
deiros necessarios. Waldeck S. 393. A Ord. cil .  indica , quaes 
sejam para este fim as pessoas infames. 

O irmã@, que deixou pwsdr OS cinco anuos desde a a&i$ão 
da heranqa do instituido, poderá depois ainda intentar a ac- 
cão de nullidade ? 

Sendo muitos o s  herdeiras, uns infames, outros náo : q u e  
parte podem pedir os irmãos? 

Terá log-ar a querela contra os legatarios no caso d e  o testa- 
mento não cuiiter instituIcSo d e  herde&@? 

C) E m  quanto á dislribui~ão em geral. 

9. 693. Em quanto á distribuiqso (?os bens, 
é. rálido o tcstametito : I ."  qiier o testatlor(1ispo- 
riha d c  toda a successão, o11 sórnente de  parte 
della: 2." quer institua urn s6 , o11 maib herdei- 
ros ,  O U  dibtribua a successão ein iegaclos. Mell. 
L. 3, til. 5 .  9. 2 9 . ,  Cod. da Pr. P .  i .  lit. 1.2. artt. 45. 
t: 4B., Lob;:io a _?!!&l,?. Supp/. Diss. 8 .  3." Se o testa- 
dor ndo nomeia Iieiedeiro universal , o residuo, 
que sobejar, satisfeitos os legados e mais dis- 
l)osi$ões , pertence aos herdeiros legilimos. Catl. 

daAustr. ori. a 5 6 . ,  cit. Mell. $. 32. ,  ~ p b $ o  A%. 
Sztmm. Diss. 8.  tj. 5 .  e seg. 4." Pouco importam ao 
palavras, d e q u e  se  serve o reslatlor ma nornea- 
ção , pois sci se (leve attender ae s l e  respeito rí 
sua vontade expressa, ou presumida. L. 13. D. 
de h-aered. inst., L. 15. Cod. de testanz. 5." A desi- 
gna$ :~  do  successor n8o póde ser deixada ri 
escólha d e  tini terce-i ro. Lobão a ,Mel/. cil. 9 .36 .  
n. 6. , Cod. da Austr. art. 564 .  

O systema testamentario do direito románo assenta sobre 
os dous principias fundamentaes : I." que a ins t i tu i~ãa  expressa 
d e  um ou mais herdeiros universaes. é d a  essencia dos testa- 
mentos , de maneira qiic na falta della o bs la rnpto  6 nulio, 
excepto s c  pod6r valer cqmo codiciíio, .S. 34. fnsl. deilegqt: ; 
S." conseguençia do pcirn&ro,,que ningn-em,pó*,.morce ,pa$e 
testado, e parle intexlado.. excepto os soldados : e por tanto 6 
snccessiío da mesma pessoa não podem conciirrer os  herdeiro,^ 

.legii.imos .e os testamentarios. Este systerna foi semido pélas 
Ordenacões, como se vê especialmente do L. 4. til. 83. S. 3. , c 
t i t . 86 .  pr . ;  e na conformidade delle escreveram os prapislas 
antigosaié á reforma Josephina. Porém o uso, que a Leide 18 de 
d-gosto de 1769 mandou fazer do direito romano, unicamente 
y uando fosse conforme com a razão, e e os prineipios~lancaàos 
no preambulo da oulra Lei de 9 de Sel. do mesmo anno, onde 
s e  acha expressamente proscripta a regra de que ninguem po- 
dia morrer parte testado , e parte inlestaflo , e estabelecido o 
favor da success5olegitirna, rieram mudar a cpiniiot e formar 
uulro systema conforme com odas naçòes modernas : O q ~ q l  foi 
j á  seguido por Mel]. eit .  S. 29. , e por GouvêaPinlo Xraet. dos 
Testam. cap. 2 i .  -Lobão a Illell. na Uiss. S., não se atrevendo 
a fixar decididamente a mesma doutrina. com tudo vem de nlgii- 
ma maneira a coincidir n ~ l l a ,  em quanto dcsde o S. 41. cnu- 
mera alguns casos, em que  os testamentos subsistem SeN. insti- 
tuicêo expressa, e princiiialniente quando no $. 31. sustenta o 
teslamenlo , onde os bens seacham todos di.sli;ibiiidus em lega- 
dos. A Ord .  i.. %.li t .  82.pr, c o n l í p  uma cspecje d e  Lestamenlo 
rálido s e r n m w i i ~ u .  Alguns impugwm Oargurncnto, que deild 
se dcduz, >iqilalj~do nesla caso a i ~ s l i t u i f á o  taciia. Se admitli- 
m@s !essa presurnpy.áo.,, .porque ,a n lo  hatemps d e  suppor ein 
todos os oulros teslamenlos seminstituifáo expressa , a favor dos 

, . 
lierdeiros legiiimus? ' ' ' 

Na vrrdacfe'no .aireito .ro&ano -aqtiellas duds maximas são 
couscquencia Itma dB outfd , &tão cuiinc?;rs, ,c:uc uma sc n i o  



phde &scrovér, sem destruir todo o Systema : pois como oo 
Romanos shmcolc <diziam herdeiro aqiicEle, que succede inuni- 
vcrsum &+àefuncti , e que em. t7.1d0 ,ílca representando. a pessoa 
desce, se se permittisçe concurrer a sucressão O nomeado nr, 
t e s tamqto  chm o leqtímú,' o primeim nBo succcdia in imiuer- 
su,m ps:, não ~ r a ' 1 ; ~ ~ o s ~ ~ ~ t è ~ h e r ~ I e i r o ;  e etit50 admiltir-se- 
h i + w  @$ap.e$o:seq %gi<uicZn.: Por tanto a reprova550 eu. 
pressa .da ~ a x i m a ,  pro pptf:$eJta@s c pro pqrte bte#fatus  , 
C&$ p- ~~.i~iili:tlr> da  Lei de 9 de Set., veio revilgar a ne- 
e % ~ i d á d ~ ~ $ a  ii&ihit$áti ': h 't& b~&ieiita das Ordenayües , que 
se fundpGa'iicsças g@xima$; &qkei$'l~gí;isladar n5o podia igno- 
T3x. E ~1ppOsi f i~goe  g rmdc~numero  dos'$$$. desta Lei fornin siis- 
@ii~bs 'pétõ?@eci.'. a' 17"&&lli. df'f 778,-desta suspens5o não 
fur eoinprehenii_ido o pream'bi~lb . nem pnr coqseguinte os prin- 
eiplos geraes , que' nellr s e  contém. 
r Como todos combiiiani em qiie tnes disposicães valem, se- 
não como testamentos , ao menos como ccidiçiI\os, a qiiertão. 
rem quasi a ser dc riome , e sem imporhncia n a  practica, 

aa) Eratre os herdeiros nomeados. 

4. 694. Quanilo o testador dispoz da  iini- 
versdidade da herança em h r o r  de  mriitos: 
B." se  foram nomeados sem deieriiiinaq;to d e  par- 
tes, succedem pos-içiial , dividindo-se a heran- 
qa 11-OF ca heqs, S .  6. frzst. de Kwred. inste ; exce- 
pio quando algutis fossem nomeados cotijunct* 
rne i~te ,  com intlicio d e  o testador 0s corisidernr 
como uma scí pessoa : v.  g. ; Btstituo Pedro, e 
os Jilhos de Art toni~~.  L. i I. e 13. D. eod. 2," N o  
caso de  sereili deteriiiinddas a s  nartes . o resi- 
duo, se sobejar depois de  estas satisfe~tas, per- 
tence a todos e m  prcrporçâo tia soa respectiva 
parte. 4. 7. inst eod. , Cgd du Pr. P .  l .  ht. 12. 
art. 264.3." S e  foram de~eriiiir~atlau :i+~.irtc.s d e  
alguns; e a s  d e  outros n,io, a )  eslca i~lliinos 
receberi) o residuo, qcio &cnr dos p r i n ~ e i ~ o k  
at. Cod. art. 286. bj Se nrlo sobejar residuo, 
dgsfalc.a:+e ,Bra rqta nas parles determinadas, 
tanto quanto, seja necessario para perfazer aos 

não providos uma  parte igrial A menor desigoa- 
da. Cit. Cod. art, 269., Cod. da Austr. art. 664. e 
seg. 

bb) Quando .concorrem com legatarios. 

Q. 695 .  4." Qriando o testador assignoii a 
algum dos coherdeiros uma cousa deierrninads, 
ou com preferencia aos outros, ou pela sua parte 
da herança, deve este ser considerado, coilio 
legatario particular. relalivamenle a essa eou- 
sa. Cit. Cod. artt. 2 6 2 .  e 263. a) E por conseguin- 
t e ,  quanto a ella , nem entra no residuo, nem 
na puotizac;ão para as porçiies dm ouhos.  Cit. 
Cotl: art. 27 1 .  I ) )  S e  k herdeiro necesaario ,' eesse  
legado lhe foi daisádo conl preferencia , 820  ' 
perde por isso o direito :{sua legitinia. Cit. Cod. 
brl. 272. , Cod. Czv. Fr. art. s 1 9 . 5  " Se a h e r a n ~ a  
Q toda exhausta em legados, os herdeiros insti- 
tuidos na universalidade, s e  os houver, nada 
p d e m  pedir por este fuiidaniento; porque entre 
116s nunca foi usada a lei Falcidia, nem o Sena- 
tusconsultoTrebel1iaiio. iUe1l. L. 3. t ~ t .  7. @ , z i .  e 
2 2 . ,  ci- í'od.ar-6. 275. 

Por direito romano a lei Palcidia concedia ao herdeiro 
instittiido a faculdade d e  levantar sempre livre a quarta parte 
da herauca (dodrans) , descontando-a, se fosse ncc~saario . nos 
fegados. L. 1. pr. D.  ad legem r a l ~ i d .  Pelo SCto Trehelliano foi 
este mesmo favor concedido ao herdeiro fiduriario, que tinha 
d e  restituir a heranca deixada em lideicommisso, L. 1. 9. 20, 
D. adSCium Tre6ell.-Lobão na Dass. 9. ás Acç.Swntrn. prelendeu 
sustenkar o uso destas leis entre pós, contra o voto geral d e  
Lodos os p~aais las .  



@c) Relativaruenie á solu-çbo dos encargos, e dos 
legados pmticulares. 

4. 696. 6." 0 s  legatarios a titulo universal, 
coino 60 parciarios, são sujeitos íís dividas, e 
e n c a r p s  da heranqa pt-6 va&, a u  concorram 
sds , ou com herdeiros. Cod. CEV. Fr. artt. 871. e 

, 40f%l??.B metima óbrigíipga %es incttmbe, e m  
c p a ~ t e * $  sa'E.&fariqaid iaos %égados particulares: 
@-rrt..i)w mhcr d m c e ~ e r e m  coni herdeiros 
iegibiroa'rios, como3e3tes recebem intactas as ]e- 
gitirnas , aquefles legados s%.o sat idei~os pelos 
&gatarios a titulo universal, concurrendo os her- 
deiros, apenas nos que receberem além da legi- 
t ima, pro rata do excesso. Cit. Cod. art. 1013, 
8.*Se a herança foi toda distribuida por legatarios - 
particulares , estes devem satisfazer as  dividas e 
mais encargos pro rata. Coú. da Pr .  P .  i .  tat. 1%- 
n ~ t .  352. 

dd) a o  direilo de accrescer. 
9. 697. Chama-se direito de accrescer aquele 

le  , pelo qual .um coherrfeiro , ou collegataris 
percebe .a por* da mtro norrpeado conjua- 
ctanaente, que não pôde, ou d o  quiz nccei tal-a. 
Es t e  direito : i." tem logar, ou o socio não ac- 
cei te ,  por fallecer antes do testador, ou por 
incapacidade, ou renuneis. 2." Porque é funda- 
do na vontade presumida do testador, sd se ve- 
rifica nos herdeiros, ou lesa tarios noiaeados 
coi2&ix!amente, c na falta de  substituiqão. 
3." Quando n8o tem logar o direito de accre- 
saer, a porçiio vaga das heraiiqas cede para os 
herdeiros ab irztestaio , a dos legados para OS 

herdeiros instituidos. Cod. da Austr. art. 560.  e 
seg., G d .  Civ. Fr. arti. 1044. e I 0 4 5 . ,  9. 8.  T~zsb 
de legat. 

111. Em pa&a 4 modalidade : i ." d i s p i f i o  - 
pura. 

9. 698.  111. A hernnqa , ou lepatlos, podem 
ser  tieixados, ou pura e sirnplesmenle, ou de- 
baixo de condigdo, a certo tempo, para certo 
f i m ,  e finalinente .por certa ccrusa. O s  deixa- 
dos puramente passani logo desde a morte do 
testador para o herdeiro, ou legatario, se lhe 
sobreviveu, o qual os transmitte a seus succes- 
sores, L. 50. D.de reivi~id., L. 80. de legal. 2."; e 
nzo si5 e m  quanta ao  dorninio das heraoqas, 
nias tambern era quanto á posse. L. de 9 ,de 
nau. de 1754. 

2." Con$icfonal: a)  sob candipio irnpóssivd. 

4. 699. A conrfiçgo impossivel , imposta ao  
herdeiro, ou legatario, tein-se por nfioescripta. 
L. 6. 15. e 27. D. de condit. inst. , Cod. Civ. fir. 
art. 900.  , e da Sard. art. 821 .  Por impossiveis en- 
tendem-se não só as que oforeni absoluiarnen- 
te, mas tambem : a) a s  que o foretri relativa- 
mente áquelle, que tem de  as cuinpiir, v. g., 
se casar, tendo o herdeiro ordens sacras: b) as 
inintelligiveis: c )  bem como as inuteis, ou ir& 
risorias, tendo pelo juiz sido julgadas ,ta@ com 
audiencia dos interessatlos. Cod. da Pr .  P .  i .  tit, 
4 .  ar&. 132. 134 .  e 135. d )  A coridicgo si non nu- 
p e h t  ronta-se entre as iinpossiv~is,  por of f~n-  
s iva  dos hons costumes, c do interesse publico. 
L. 22. , L. 7 2 . 6 . 5 ,  , e 1,. 100. r). de condit. et de- 
moizstr. e) NBo assiiii a oiilra si ir1 viduitate per- 
manserit, sendo imposta a viuvo, ou viuva, que 
tenha filhos , por se prtsr~iair nella o juslo fim 
d e  os favorecer. Lobãoa  Mell.Diss. 9. $$. 38.  e 39.  

( Vej. no jira do Tom. 2.' a Not , GG.) Illcll. L. 3. tit. 5.9. 33. entendcii, que a heranca, deixada 



sob condicãe i m p ~ s s i v e l ~  $e devia Julgar nuila: 0 mesmo se 
acha no Cod. da Pr. cit. art.  131. : e o Cod. da Austr. art. 698. 
annulla a diçposi~ão,  quando a condicão é suspensiva ; ma% 
se 6 resolutiva , julga-a não . ~ s c r í p l , ~  

$i ZQU. N a  .herança, òú legado, deixade 
,debaixo de cond2q%a s u ~ ~ e n s i v a  : I .O. o herdeiro 
suJegâtarioodquise logodmda a morte do testa- 
dor u direitu rresoluvel ao legado, ou herança : 
2."0 qual transmitte a seus herdeiros, ainda que 
morra antes de  verificada a condição, Mell. L. 3. 
lit. 6.9 .  i'3. ; a )  exceplo se estes não podem satis- 
fazera condiqfio potestatiya, por ser pessoal, Cod 
d u f r . p .  1. t i l .  4.artl .  161. e 1 6 2 . ,  e lit. 12. art. 
4 8 5 .  : 4) ou se da expressão do testador constar 
ler sido oii tra a siia vontade. Valasc. Cons. 171. 
12.9. 3." Porkm só tem acçfia para pedir a cousa 
deixada, dhpois da existencia da condiçRo; e 
no intervallo a posse, e fiuctos dos legados per- 
tenceni aos herdeiros instituidos, e a das heran- 
ças aos legitimas. Czl. Cod. lit. 12. art. 478.4 ,"  En- 
i re  uns e-outros dgo-se os mesmos direitos e 
obrigaçGes, que na s u h s t i t ~ i ~ à o  fideicommissa- 
ria : sendo considerados como fiduciarios, aa) no 
caso d a  contlição suspensiva , os herdeiros le- 
g i t imo~ ;  bb) e no caso da resolutiva pelo con- 
trario, os instituicios; applicaado-se a mesina re- 
gra aos legados. C&. da Austr. artt. 707. e 708. 

Kas leis romanas, o direito eventiial dependente d e  con- 
diçzo suspensiva transmittia-se aos herdeiros, se era fundada 
em conren$áo , L. Si. D. de aerb. oblig.. S. 95. Inst. de ipaut. 
slip. : não assim nôs disposições de ultima vontade. L. 4. e 8- 
$. 1. D. quando dres legut. N3o é possivel descobrir n razão 
justa e satisfacloria desta differeuca : talvez se presumisse que 
nas inslituições e legados o testador sómente quiz beneficiar 
a pessoa do herdeiro, ou legatario, em atlencáo ao conheci- 

áienlo, quedel ia  linha. O citado Mell. adoptou a regra ge ra l& 
hireito romànp d e  que se'transmilte aos herdeiros e lèg;tie;ia; 
o direito eventual ; a qual se acha tambem no Cod. d a  Pt, &j 

3.' A certo lermo, 

5 . .  7 0 1 .  Na nomeaqt?~ do herdeiro ou l e g a  
tario p6de ser imposto a termo, ou suspensiva- 
mente como kpocha, em que se verifique u e ie-  
ctic80 da deixa (ex die) : OU resolutivament~ , 
como termo della ( a d  d iem) .  Em quarito á 
transniissão, os effeitos do termo são os mes? 
mos,  que  -9s da con<liçBo; Aqtesr de ~g+f i , 9do  
a termo.s.uspei7sivl ,j4h ~ $ ~ í s ' $ q , + @ t j n , ~ : ? ~  
heranqa , 'i$k$ed.e ?gualcqéntq ip, ,e!ikeqa l&itiq 
mo; e.. nos legadossl içiede o terderro. teera- 
rilèniârió.' Me11. L. 3; i;& 3. $:32. (2%. 0.6. 3as.j. 

. , 

Por direito romano $. 9. Inst. de Zuercd. Znst.u dia fixado 
na instilui$áo de herdeiro reputava-se inutil,  pelo seu princi- 
pio d e  que  ningiiem podia morrer pro pavk testatus, p m  parte 
intestatus. Devia porém respeitar-se ~a norneayão dos legados. 
L. 1. D. àe cond. et dem. 

4.' Para cerlo jim , óu rnodu. 

5 .  702. S e  o testador designa o fim, ou 
Worlo, com que deixa a herança, ou legado 
fmodus) , o instituido : i.hadqiiire-a logo pela 
morte do testador. 2." Deve porkin cumprir o 
61x3 imposto. Cod. ckt Pr. cid .t2'1-. f2 .  art. 509. (8- 
107.). 3." S e  não foi marcado tempo, entende-se 
em quanto for possivd~ o seu cumprimento. Cit. 
Cod. til. 4. art. 156. 4.' O s  interessados podem 
pedir-lhe cauqão. L. i 7. D. de ley. 3 . L 5 . O  S e  sem 
culpa sua s e  tornou inipossivel o cumpriniento 
do  fim na fórma determinada, devesersubstituido 
por outro o mais analopo á intenpão do testa- 



dor; -r, "$0 p d e n d o  isto se r ,  fica o ,instituido 
alliviadodo cumprimento. Cit. C$. tit. 12. a-1.5 1 i ,  
6." Mas se 'sé tornou impossivel por sua culpa, 
,perde a deixa Ci t . , .W .  .a?. 5 10.. 7.' S e  do teor 
da disposi9fo , e   da^ .circúinstancias se  colhe, 
que  p testador t e e  yictq só O interesse c10 
fibm,~:ill.. l$fi.<c l l i ~ ~ i g q % ~ % ~ , i e p u ~ a 7 s e  fim, ain<a 
qWGia:j;l~~~fiti~~t:ib<lb am,foi&de o o d @ o .  C?i. 
t'mi. ,gg: ,Fl\:i. 

'i: Por &&;ta caús?. 

$. 703.  Finalmente se  o testador ajunta a 
euma, 00 &otivo da deixa, entende-se q u e d -  
mente o fez por melhor e.yl~licaqSo : e por tanto9 
ainda que s ~ j a  falsa, nem por isso âanulla a no- 
meaqdo; excepto se  s e  provar, que a vontade 
do tcstatlor assentou unicamente ncsse mo t ivo  
erforreo. LobZo a rWeEl. L. 3. t i t .  7. 4. 12. 12. 1 .  ( 5 .  
ias.); ,Aquelle, q u e  enganou o testador, e foi 
causa yduetacaa d o  seu erro, n2o póde il'ahi 
tirar utilidade. Cod. da Pr. cit. tit. 4 .  art. I 48. Da 
mesma maneira a falsa demortsirag.60 não ân- 
nulla a disposição, urna vez que  se entenda a 
pessoa, ou cousa, que o testador quiz indicar. 
9, 29. e 3s. drisrt. de legat, 

CA PITULO 4.11. 

DOS LEGADOS PARTICULARES. 

Beqras ycraes sobre os legados. 

4. 704. Porque as  leis nem restringem ype- 
cialmente a liberdade d e  legar ,  á excepqZio 
dos casos, que ficam indicados, nem estabelo. 
cem pare os legadoa formalidade alguma especial : 

i.' ci v5lide qualquer legadodeixado em testa** 
mento,  uma vez que s e  entenda a vorr tak 
testador, qiiaesquer que sejam as expressões, 
o u  fdrma, dieque elle seserviu. 2." A sua vonta- 
d e  exp ie s? ,  ou presumida é o meio d e  deci- 
dir  as duvidas, que se  offerecerem sobre a in- 
teltigencia do legado. 

Cumpre fazer distinc$+o enlre legados profanos: e legados 
pios, os quaes são todos aqiieiles, em que o testador teve em 
vista expressar a sua devocão. OU piedade, como os s u f f r a g k  
pela sua a lma ,  as deixas ás igrejas, aos eslabclecímentos do 
inslrucr.ão, ou beneficeucia. A esLes c ~ n c d i a m g t s  antigos pm- 
xistas muitos favores , príneipalatente em quanto ás formalida- 
d e s  da disposição, que  hoje ou não tbm logâr, awG8 s ã b r r w -  
tadas. Q m n d ~ ~  são ùeisados a eSabeJeciineri@, qlie t c p r e s m ~ ~ m  
pessoas moraes , a esses compete aceáo para os pedir: guur><lo 
são deixados a pessoas indcterminadas, como aos pobres. para 
missas, compete a0 Administrador doConceltio, e aoiWinisterio 
publico Qroirloter a suaoxecoqão , assim como a de todos os le- 
gados pios em geral. Vej. Boebmer. exrreit .  80. Depritiieg. legat. 
pior. . e Lobáo a bfell. Suppl. Uiss.  6. fj. 22. 

Neste Capitulo recurremos ao direito romano, combinada 
com os codigos modernos, no qual esta doutrina se acha mui 
minuciosamentà exposta nos Livros 30. 31. e 32. do Dig. Enlro 
n6s nada se eucontra a e3ic respei2o nem na legislacão antiga, 
nem n a  moderna, neill em Iractado especial d e  praxista. 

Objecto dos 1azjc;dos y articulares. 

Q. 705. Podem ser objecto destes t ~ t l a s  as 
causas alienaveis, e d e  que  o iegatario póde 
titar utilidade ; e por tanto: 1.' não s6 as pre- 
sentes ,  mas tantbern as; futilras, como os fru- 
ctbs , 6. 7. Insl. de legal. ; 2." as cousas proprias 
do herdeira, L. 67. 5.8 .  D. de legal. 2." , Cod. da 
PI'. P. i .  til. 1%. art. 374. ; 3." os direitos, ainda 
que impostos sobre cousa alheia, co~iio as ser- 
vidbes , L. 4 1. pr. D. de lêgal. I ." ; 4." q uaesquer 
acqlies, ou factos honestos, que o herdeiro possa 



Practicar. i. 12. D. de legai. 3.*, cit Cod. da h. 
art. 3 ~ 7 . ~  

~ a m b e m  podem ser objecto @ legado a propria divida,  
que  o tc$ddor devia ao legatario, ainda que  nesla especie 
propriamente não se d l  leg-o, sen30 por alguma utilidade , 
quei &lle rdsulte a o  I rga ta rb :  v. g. . $e o legado é d e  maio? 
quantia , 40 q u e  a divida ; ou a tor. pura ,  sendo anles cona 
diciunal; ou,se @ca com mais scguranp.  S. 14. Inst.  eod. S e  
o iestadav se enganou, legando o que não devia, val 0 legado : 
betxi &mo a d e  eúusas &eies, m a  vez q u e  o testador sou- 
besse g n s  o e m .  Neste altinw caso obkrde i ro  6 obrigado a 
wmpral-as : mas se o dono recusa vendei-as, satisfaz, dando 
a estimcão. S. 4. Inst. eod . .  Cod. da P r .  Cit. art. 378. Se ao 
lempu da morte*do testador o legatario possuia já a c w a  alheia 
por íilulo oneroso, tem direi10 a estimação; e se por tiiulbilucra- 
tivo, ç a d w a  O legado, cit. Cod. artl. 379. e 380. O Cod.<iv. Fr. 
ar$. 1021. declara nullo o legado de cousas alheias, bem com@ 
o da Austr. art .  662. .. 

Do legado do cre'dito , ou obrigaçáo. 

5 .  706. Legado o crédito, ou dividas acti- 
vas do restador (legaturia norninis), 1 ." o herdei- 
ro satisfak, entregando os titulos. L. 105. D. de 
leg. 1 .\ L. 18. Cod. e&, 2,."D legatario sútnente 
tem direito aos juros ue~ciclos desde a morte 
do  testador, excepto se da <lisposi@o se podér 
entender outra cousa. Cil. Cod. d a  Pr. til. 12. 
art. 408. 3,dSe a divida se acha perdida, áu ex= 
tincta, é por conta do iegntario, excepto u ) se  
o devedor a compensa &m outras divttias con4 
trahidm pelo testador p~sleriormenie A celebra. 
9 3 1  do testamento, porque então póde o lega- 
tario pedir o dapila] legado , cil. Cod. art .  41  1. ; 
b) bem como se  tendo o testador recebido a 
quantia legada : ella s e  acha por sua morte re- 
servada em separado, L. i I .  Q 13. D. de legat. 
3." ; C) ou a tinha dad,o d e  novo a juros. L. 64. D. 
e d  Por& se o testador, para satisfazer as  suas 

necessidades , 

necessidades, conieçou a demandar o devedor, 
ainda que não concluisse o litigio , entende-se 
revogado o legado, Voet ad  Pand, L. 30. n. 23. 

D o  legado d a  divida do proprio legalarzo. 

Q. 707. N o  legado ou p e ~ d a o  da divida, 
que  o proprio legaiario deve ao  testador (lega- 
tum liheralionis): l," entende-se perdoado, não só 
o capital, mas tanibeni os juros accumulados , 
ou sejam vencidos antes ,  ou depois do tosh- 
mento, Cod. da  PT. P. 1. tit. 12. art. 425. ; 2," mas  
nzo os créditosposteriores ai ce lebrago do  testa- 
mento ,  se o testador o ndo indica. Cií. Cod, da 
Pr. art. 426. 3." Para se  entender perdoada a di- 
vida, basta que o testador mande entrecar o 
titulo, ou o penhor. C I ~ .  Cod. art. 427. 4.% Ss por 
morte do  testador o legatario nada deve ,  ca- 
duca o legado. Cit. Cod. art.  423. 5.' O legadci 
deixado ao crédor não se  entende em compen- 
saçcio da  divida, se n%o ha iridicios d e  ser ou- 
tra a vontade do testador. Silv. c?d Ord. L. 1. 
tat. 3 I .  g . l i  , Cod. Cio. F r .  art. i 023. , e da Pr. cit. 
iit. 12. art. 440. ; excepto se  <i deixado a criados, 
crédores d e  soldadas. Ord. L. 4. rit, 31. 4 .  : 1. 

Por direito romano a entrega do penhor sem declaracão 
não importava o perdrio da ditidd. L. I.$. 1. D. de Irbsr. ley. 
A respeito dolegado deixado aos crbdores , Mell. L. 3. tit. 7, S. 
7. scglie o contrario. 

Doslegado de opçáo , ou quantidade. 

Q. 708.  S e  o legado é de especie, ou de  
uma cousa, d!: que  ha muitas na heranqa , e 
em que  por consegtlinte tem logar a opqão : 
i." esta conipete au herdeiro, oulegatario, con- 
forme a expressa0 do testador Bdirigida a u m ,  

Ir. 3 7 



ou ao outro. L. 10s. Q. 2. de Zegat. i." Cod. da Pr. 
cit. artt. 390. e 391.  2.ONo caso d e  duvida com4 
pe,te ao legatario. 9. 22. lnst .  eod. 3." Sendo a 
escolha do herdeiro, deve dar uma, que não 
saja a peior. L. I 10. eod. 4." Sendo do legatario , 
póde escolher a meIhor. Cit. Cod. da Pr; art 393. 
5." Legada uma quantidade indeterminadamen- 
te, a escolha da qualidade pertence ao herdei- 
ro. L. 4. D, de sra'tic., v i a ,  ol. ieg. 6." Legada 
uma especie sem determinaqão de quantidade 
nem de qualidade, devem-se a o  legatario to- 
dos os objectos daquella-especie existentes na 
heranqa , v. g., o vinho ; excepto se alguns del- 
les foreni pertenças de  uma propriedade, e o 
testador não declarasse serern comprehendidos. 
Cit. Cod. da Pr. arlt. 401. e 402. 7." Legado um 
objecto, ainda que o não haja na heranqa, v. 
g., certa quantia, o herdeiro deve procural-a 
para satisfazer, L. 12. de legat. 2.: ; excepto se  
o testaílor a demonstrou especificamente, ou 
se  referiu As existentes na herança, e ella não 
existe. Cit. Cod. art. 403. 8." Legado um dote: en- 
tende-se proportiionads ao que os paes da pes- 
soa datada com uma fortona ordinaria IIre po- 
deriam dar. Cod. da duqtr. art. 670. 

Do legado de rendás annuaes, ou uszfructo. 

Q. 709 .  1." O legado de préstsqiiea annuaes, 
ou periodicas, ou usufructo, sem determinação 
de  tempo, entende-se durante a vida do iega- 
tario. CZt. Cod. da Pr.  art. 421. 2." Se o legatario 
for uma corporaç20, ou  pessoa moral, o legado 
tlo usufructo sóniente dura por cincoenta an- 
nos : o d e  pensão annual legalmèiite constituido 
deve-se, em quanto durar a corporação. Cit. Cod. 
artt, 43%. e 424. 3." Se o legado 6 imposto sabre 

certas rendasannuaes , o 1egatar.io n3o pdde pe- 
dir mais, do que o producto dessas rendas : en- 
tretanto a; blta de. iim aqho deve ser supprida 
pelo e x i e d e i i ~  30s tres anrios subsequentes. L. 
I 3 . 9 .  de irit. , vin. , 01. Eeg. , cit. Cod. artt, 4 19. e 
4 20. 

5. 71 O. 1." A propriedade do legado passa 
para o legatario, etiam ignoranti, logo desde a 
morte do testador, debaixo da condição taciia, 
se o não rejgitar: L. 80. D. de legat. 2". - 2." Mas 
nem por isso o póde pedir, em quanta não fino 
dar o teta0 de deliberar, coricedido ao herdei- 
PO , sC?' O testador não dispoz d e  outra fórrna, 
cit. Cod. da Pr .  art. 294. ; ou em quanto pende o 
litígio sobre a validade do testamento. Cit. Cod. 
art. 295, 3.' No entretanto a administração com- 
pete ao herdeiro, o qual a) deve entregar todos 
os accessarios, e fructos percebidos , cit. Cod. 
arlt. 305. e 307. ,  Lob. Acs. Surnm. Q. 355. ; b) bem 
como os restos, se elie pereceu sem culpa sua, 
Blell. L. 3 .  til. 7 .  4. 17.; c) e éresponsavel pela 
8ulpa leve: L. 26. $9. i: e47. 44.4. e 5. D. dete- 
gat. I." -4." No legado de prestaqões annuaes , 
sem outia declaração, o ~r imeiro  vencimento 
verifica-se logo pela  norte do testador, e os 
oatros vencimentos no d e  cada um 
dos anrios subsequentes ; de maneira, que o di- 
reito de  o receber transmitte-se aos herdeiros 
do Itjgatario, que morreu depois do dia do ven- 
cimento. L. 12. D. quand. dies leg. : L. 8.  de ann. 
leg. 5." No legado deixado debaixo de condição 
suspensiva ; ou e s  die, os fructos até á condiqão 
s lo  do herdeiro (4. 700.). 

Se o leggdo consta de couk incerta, v. g . ,  i00J000 rs. 
. . 



( sei > 
6 claro, que legat-ario 1150 tem a propriedade, mas só o &i- 
reito de pedir o iegado. 

Por direito romano o herdeiro s6 era obrigado a restituir 
os fructos do legado , desde que elle foi pedido, excepto dos 
1ègado.s pios. L. 46;s. 8. C'od. de episc. el der. , Nov. 131. cnp. 
12. Pelo Cod. da Surd. art. $5$. , se a cousa legada é rendosa, v. 
g. , predios, qapitaes a'juros,, o legatario tem direi10 aos fru- 
ctos desde a mor!e do testador ; más em outros quaesquer bens 
só O tem, se esta70*&e;leelaro9; ou seconsta de presta-Ões a titulo 
de  alimentos. Sé legado.porém é de certa quanlia sem mais 
designacãe, súpente &:deiem juros desde a demanda. 

% > 

Direitos e obrigaçhs yeraes do legatario. 

. 1 .  I ." O legatario deve pedir o legado 
aos Iierdeiros teshineritarios; na falta destes 
aos Iegitinios. S e  não hn herdeiros, os mesmos 
legatarios sso para este fim reputados herdei- 
ros, Mell. L. 3. t i t .  5 .  $. 54. ; excepto quando 0 

testador tiver incumbido a siia soliiqão espe- 
cialmente a algum dos herdeiros, ou dos ines- 
mos legatarios. 2." A cousa legada passa com 
todos os encargos, nella iiupostos ao tempo da 
morte d1)lestador. Cúd. da Pr. cit. art. 325. S e  
elia estava hypothecada pelo testador, o her- 
deiro não B obrigado a desempenhar; porém o 
legatario, pagando, fica subrogado no direi* 
do  cr6rlor contra o herdeiro. Cod. Civ. Fr. artt. 
1020. e 1024. 3," As despesas erisco daentrega 
d o  legado sgo por conta da legatario, se o testa- 
d o ~  nao dispoz d e  outra fórma. Cit. Coa. da P r .  
art. 312. 4." O levatârio sob coudiq,Êo suspensi- 4 va, ou ex die pode pedir cauqão ao herdeiro, 
s e  o testador o não desobrigou: e vzce versa,  o 
herdeiro ao legatario, se a coridiqão B resoluti- 
va,  ou o legado deixado ad diem, ou em fórma 
d e  fideiconirnisso. L. 1. Q. 6 . ,  L. 18. D. ut leg. 
sem. caus cav. 

põe-se ao herdeiro a obrigacèo de  desempenhar a cousa lega- 
d a ,  não havmdo presump~ão de ter sido outra a vontade do 
testador. Se a não desempenha; ou 0 legatario paga, e então 
tem logar o que deixamos dito no S. : 011 O crédor a faz arre- 
matar, e então tem oiegatario accão contra o herdeiro pela in- 
demniza~ão. (Vej. o $. 696.) 

Privaçfio dos legados. 

9. '712. Fica sem effeito o legado porvon- 
tade do  testador expressa, ou presumida : I." se 
em t~s tamento ,  ou por outro acto solemae, ex- 
pressaniente o revogou, pr.  Inst de adempt: Eey ; 
2." sc apparece riscado no testamentcr por mão 
do testador, L. i. D. de Ais, guw 4n resz. dd. ; 
3." se o testador em sua vida deu a outrem a 
cousa legada, L. 18. de ndzrn. vez Sransf.., pw 6 
alienou , provando-se animo d e  revogar o lega- 
d o ,  L. I i .  $. 12. de Zeyat. 3."; 4." se a transfor- 
mou,  reduzindo-a a nova especie. L. 88. eod. 
Sem vontade do  testador: 5." se  a cousa cerla 
pereceu sem culpa,  nem móra do herdeiro, g. 
1s. Inst de Zey. : 6." se  o legatario a adquiriu em 
vrda do testador por titulo lucrativo. 5 6. eod. 
OS legados podem caducar da mesilia maneira, 
que  as heranqas, a)  por morrer o legatario an- 
tes do testador ; h )  ou por s e  rião verificar a con- 
dição ; c) se O renu11~1ou J d )  011 se  tornoujndi- 
gilo. 'CValdecb 4. 474. , Lobão Acg. Surnm. 4. 185. 
e sey. 



CAPITULO IV. 

DAS SUBSTITUIÇ~ES.  

Noçh , e diúisúo mais geral de substitui~iio. 

- 4 .  .i is. s;bitituipã9 B a deiignaçao , feita 
pels testady,.,de p.ee9 ,  paqa quem $eve pas- 
sar .a heragqa , o,u Ieg&~ , na falta +p herdeiro , 
ou lega ta ri,^. jVa&eck' Q: 445. Póqe, serdetermi- 
nada de d,uas ma~eirqp,: qu pqra o caso de que 
o herdeiro não chegue: a acce i t e  a Keranqa, 
ou morra no estadp d,e pupillo, ou demente, , e  
e n  trio chama-se diyqctu ; ou desigriando aquelle , 
para quem devem,passar os bens por morte do 
herdeiro, que acceitou , e chamq-se $deicom- 
missaria , ou compendiosa. Como Ó substituto 
succede no logar tlo herdeiro, ou legatario, exi- 
ge-se nelle a mesma capacidade, que nestes. 

Kem nas Ordena~ões. nem nasJeis].antigasl:se acha 0 ar- 
tigo dassubste'tuiçóes, o p a i  foi  ela primeira Yez coi~igido na 
O r d .  Philippin. no L ,  4 .  t t t :87 . ,  quasi fielmdnte copiado dodi- 
reíto romano do ta. do DzgesZb de vdgara ef  ~ u p l l a &  mcbst*tu- 
tione. Mel10,attribuindo o favor, de que por esledireitogozavam 
as substituições, á sabida maxim? dos rolanos Êgnomi~iosum 
esse sacra privata, rel domestica perire ; e attendendá ao prin- 
cipiodominante da legislação Josephina, deque deviamantes fa- 
vorecer-se as successões legitimas; não hesitou em escreverno 
L. 3. t l t .  5 .  S. 55. not. : n e repubbieca esse cidebatur, ut mbstilu- 
tionum ususspeciali legeproscriberetur. >I Nós. que hoje não somos 
tão austeros , ainda que não respeilemos a razão da Ord. - 
para que os testadores tzvessem mais faeilnientepuem acceitasse suas 
lterança>-, com ludo entendemos que as suas disposi~Ses a 
este respeito não são dignas de censdra. 

Os legisladores Francezes no art .  896. (Ia Cod. escreveram 
= Les substitutions sont pohib/es. = Porém no art .  898. vê-se 
adrniltida a vulgar , ainda que com outro nome; e nos artt.  
1048. e 10&. permilliram a fideicommissaria nos dois casos : 
1.' do pae, que deixa a seu filho alguma cousa além da legiti- 
ma,  para a transmittir aos ~ e t o s  GIbos deste mesnio: 2." dos 

irmãos, que, não tendo herdeirosnecessarios, deixam seusbenç 
a outros irmáos, com a obrigaçáo de os transmittir a seus Filhos. 

I, Da directa, a) vulgar. 

9. 714. I .  A directa p6de ser de  tres ma- 
neiras : I." vulgar, a qual consiste na siinples 
designaggo da pessoa, fue deve succeder em 
jogar do herdeiro, que nao acceita : ou por não 
poder; ou por nso querer. Estas duas causas 
subentendem-se, ainda que o testador sdinente 
mencione uma, ounenhuma. Qrd. L. 4. tit.87. $6. 
1. e 2 Caduca, a)  se  asubstituto morre antes d o  
hei-deiro : b) pela accei ta@o deste, exeepto se 
a reclama pelo beneficie da restitui@o. C&. Ord. 
5. 3. O direito do substituto, que morre depois 
do testador, mas antes da decisão do herdeiro, 
transmitte-se aos s$us herdeiros. L. 19 .  Cod. de 

&r. dehú. , Cod. d a p r .  P.  1 .  t i t .  12. art. 4 6 2 .  

Na substituição directa será permillido nomear segundo 
substituto. para o caso de que o primeíro nãoacceite; e assim' 
por diante? Parece-nos que nissa não ha inconveniente; e 15 
frequente na práctica, principalmente nas nomeacões dos pra- 
ws. Cod. da  Austr. art .  604. 

b) Pupillur. 

4. 715. Chama-se ppi l lar  a que B feita . 
pelo p a e  a seu filho para o caso de  este morrer 
antes da puberdade. Fica sem effeito: a) se o 
filho não acceitou à heranqa: b) logo que com- 
pletou os quatorze annos d e  idade., sendo va- 
rão,'e doze sendo femea. Cit. Qrd. Q. 7. e seg, Se 
do pupillo ficam herdeiros necessnrios , só póde 
verificar-se na terça, porque a disposição do 
pae não podia offender as legitimas. Guerr. Tr. 
2. L. 5 .  cap. 11. t2.  24. Não póde ser feita f i a  



mãe, nem pelos avós; porque resulta do patrio 
pode. ' 

9. 716 .  Chama-se exemplar n que é feita 
pelos paes;ou quaesquer ascendentes a seus 
fifhos, ori outro's*&escé8dentes, furiosos, mente- 
c a p t o s , , ~ ~  pôr o%?% atàífsa natural impedidos d e  
testar, para o ea~so de-falfecerem durante aq nelle 
impedimento. Cit. Ord. 3. 1 1 .  Esta substituiç50 
fica sem effeíto , a )  se cessou o imped~nlento 
de  testar b) se nella fomni preferidos os Iier- 
clciros necessarios, c) ou ainda os irrnaios do 
substitu~o. L. 9. Cod. de impub. et alior. subsd. 

Q. 717. Quando o testador: instituindo m~ri -  
tos herdeiros, os declara subsí,itutos uns dos 
outros, chama-se reciproca. No caso tie os her- 
deiros serem plipilIos , segue anatureza e effei- 
tos da pupillar. Cit. -0rd.  $$. 5. e 6 .  

$ 7 18. 11. Na substilz~i~Gofideiconzrnissn~i~t , 
QIJ simplesin~nte$deiconzmisso, o herdeiro ori 
pessoa. que recebe os  bens com oeencargo 
dt :  os lransmittir, ou por sua [norte, oii eni 
uutro caso deterininaílo , chama-se .Jiducznria , 
o u  gravado : aquelle , para quem elles devein 
passar, fideicommissnrio , ou suhstiiuido. Se o 
testador não determina os direitos e deveres 
respeclivos de  outra maneira, o fiduciario teiii 
u propriedade dos bens, mas reslricta e reso- 
luve l ,  e é equiparado a um ustifructugrio. Por 

isso: I." tem obrigaça"~ d e  fazer inventario, o 
substituido o requer. Guem. Tr. i.  L. 3. cap. z: 
n. 6 .  2." Não pc5de dispor dos bens por doação%, 
nem por testamento. Cod. da Pr. P .  i .  tit. 12. mtt. 
468. e 469. ; 3." nern mesmo vender, ou alienar 
por tjtulo oneroso: excepto para as suas neces- 
sidades pessoaes, a )  se  o testaclor. sómente fez 
a substituiqão dos bens, que existirem ao tern- 
po dz morte c10 fiduciario', L. 5 4 .  D. ad SCtuliz 
Trebell. ; b) se expressamente o desobrigou- de. 
fazer inventario, cit. Cod. art, 471. ; c )  sekdq ne-, 
cessario vendel-os para satisfazer dividas 
encargos da herança. VoetadPand. L. 3 6  . ~ : : k .  
n. 62. 4."Deve restitui1;os y:qst?do, em q.ue, se  
achavani ao tempo, em q u  3 tómou.colií,a ; e par 
tanto sómente' póde repetir as bemfeitorias ne- 
cessarias, ou uteis, que auçmentam cr.'+alor-da 
successão; e é responsavel pelo dolo, culpa 
lata e leve. Ci2. Cod. artt. 467., Guerr. citt. nn. 28. 
e 29. 

Extincçüo do_fideicommisso. 

9. 719. A substituiqão fideicommissaria ex- 
tingue-se, além do caso de  nullidade da dispo- 
sição : I ." se o substituido a )  é incapaz, bf ou s e  
torna indigno, c )  ou morre antes do testador: 
não a-ini, se morre antes do fid~cia~rio, porqiie 
passa o direrto para seus herdeiros.%. 41: 9 . 1 2 .  
Btg. de Zegat 3." ; z.%ão se verificando a condi- 
ção. L, 102. D. de legat. 1."; 3." quando, sendo 
feita pelos paes, foram na substituiçso preteridos 
os descendentes herdeiros necessarios do fidu-, 
ciario , por ser contra os deveres de  piedade, 
L. 30. Cod. de jideicomm. , L. 102. D. de condi&. et 
dejnonstr. ; 4." se os interessados transigiram, o 
que Ihes é permittido. L. i .  Cod. de pact., L. I i .  



Cod. de transact. 5." Cessa na parte, em que GJ~- 

fende a legitima do fiduciario, se esle era her- 
deiro necessario do testador. D i g .  Port. 3. art. 
1636. Extincto o fidcicammisso, cessa a obriga- 
@-db. 6kluciario de  o restituir. L. 38. $. 6. D. 
de %at. 3." 

r 4k a* lC&rie;i~)rqe. ,apt~s testahr , poderá o fidei- 
coqqiwsaria p&r her,apca? Lobãp qMel l .  L. 3. t i t .  5.8.54- 
n. 2.- tnclina-seqá affirrnaiiva. I 

Poderá suhsliluir-se õdeicommissariamente em 2'. grio . 
ou por diante ? A Ord. L. 4. tit. 87. 9. 12. aáo fala senão de 
uwuqico substituto; e essa serde de substituiçóes teria os in- 
copyeniente.~ 40s morgados irrègularesb 

' CAPITULO V. 

9. 720. Chama-se testamenteiro a pessoa, 
ou pessoas encarregadas de  ciimprir as dispo- 
sições do testador. Este cumprimento compete : 
1." áquelle, ou áquelies, a quem o testador mes.. 
mo o encarqega. 2." Na falta de7 nomeação, ou 
se o nomeadonão qiier , ou na"o póde r pertence 
ao herdeiro: a) se as porc&s são desiguaes, ao 
mais beneficiado: b) e se a heranca é dividida 
em- legados, ao pincipal legatario. Guerr. Tr. 
1. L. 4. cap. 6 .  n. 76. , Pinheir. App. Testam, n-47. 
e seg. 3."'Q testapenteiro nomeadh nãr, póde ser 
obrigado a acceitar, exccpto se recebeu o le- 
gado deixado para esse fim, ou se já principiou 
a cumprir. Cit .  Guerr. n. 34., e seg. 4.* Quando os 
herd'eiros &o incapazes, o k d  miniitrador do Con- 
celho póde extraordinariamente nomear para 
esse fim pessoa habil. Mell. L. 3. tit. 6 .  Q. 15. 
5." Porque os testamenteiros são equiparados aos 

mandatarios, ngo o podem ser aquelles, que $e 
não podem obrigar, como OS menores, as mu- 
lheres casadas sem auctoridade dos maridos; 
nem as suas funcqGes passam para os herdeiros 
delles. Cod. Civ. Fr. artt. 1029 .  e 1,0%0. 3." Sendo 
+muitos, póde cada um p-acticar os actos nece s~  
sarios; mas s3o todos responsaveis in solidwn, 
se o testador lhes não separou as £uncqGes Cit- 
Cod. art. 1033. 

Sobre oobjecto destecapitulo veja-sePinbeiro no Appendix 
ao Tractado dos testamentos. 

9. 721. Os testamenteiros devem : 1." cui- 
dar do enterro e funeral do defuncto, L. 12. 9. 
4. D. de relig. et sumpt. fun. ; 2 . O  dar cumpri- 
mento ás disposig6es do testamento dentro. em 
anno e mez , contado desde o fa l lecimab ; ex- 
cepto: a) se o testador marcou outro prazo ; 
b) se interveio legitimo impedimento, coma 
ignorancia do testamenteiro, litigio sobre O 

testamento, ou herança. Ord. L. 1. t%td 6% 4. 2. 
3." Póde obrigar o herdeiro paraque lhe rninistse 
os m e i ~ s  de satisfazer os legados; e se QS lega- 
tarios o demandam, póde nomear 6~execução 
os bens da heranga. Lobgo a aVellJ L. 3. tit, 6. 5. 
15.  n. 2.  , Mor. de exec. L. 6 .  cal>. 7. n. 72. 4.' O 
testamenteiro incapaz, que obra com dolo, ou 
não cumpre no tempo marca*, póde ser re- 
movido. Cit. Ord; g. 12: 

Parece-nos-que , quando O~ testameuteiro é iim. estranho, 
que não tem em seu podér os bens., os legqrios .  deverão por 
eute1.a demandgqnão só a&e.  mas t*,qkxg~dejro, para 
depois proceder á execnfão sem inconvenientes. 



b) Q e w r d  lhe foi encarregada a adnzit2istruçâ@ 
da herança. 

.§. 722. Se o tedador encarrega ao testa- 
~memteird a a d m i n i ~ t r a ~ ã ~  da beranqa , ou parte 
della ,,quer di recb  , ~ ~ ~ e ~ i p d i r e c t a l ~ e n  t e ,  como 
Prntrnado-lb enkagq~..am heideiros o residuo 
&$O h - a b  j m t ã ~ ~ i Z . _ ~ i ~ i t ; ~ o  ao  cabeça f decasa ; e por tanto: I." deve fazer iijyentario. 
Cit. Ord. 4. 19. 9." Póde para o cumprimento fa- 
zer vender os bens, com &qn(p qpe seja e m  
hasta publica, e com as formaiidades legaes; 
excepto se o testador o auctorizar para os ven- 
der  por auctoridade p-opria. Cit. Pinh. n. 84. E m  
nenhum caso poréni póde comprar taes bens, 
nem porsi, nem por iiiterposta pessoa. Cit. Ord. 
0. 7 .  

Das conlai. 

Q. 723. 3." 0 testamenteiro é- cibrrgado a 
dar eontas, ajnda. que  o t e s a o r  o desobrigas- 
se. Cit. C P ~ .  pii. 3.' AS verbas da despesa devem 
ser  provadas ord~aãrir imitw ; ou pelo seu jura- 
mento, quando s%o usuâes5 deque, se não costu- 
ma passar recibo, o u  quando! lhe foram pelo 
testador encarregadas enl segredo Czt. Ord. Q. 
2 1. , Guerr cit. n, 31 1. 3." Pótfe pedir uin premio 
pelo seu trabalho pessoal, o qual s e  lhe d e v e  
arbitrar em proporcão das forças daherança, e 
costume (10 lograr, MelI. a?. Q. 15. , quando o 
 testado^ lh'o nzo assignou. Czt. Pinheir. App. n. 
256. 4.' Porém todo o desembolso, que elle fez 
com o cumprimento, deve-lhe ser abonado, i i i -  
dependente do premio. Cod. Civ. Fr. urt. 1034. 
5." Ao Administrador do Concelho compcte pro- 
mover o cumpimento doslegados pios, e tomar 
nesta parte contas aos testamenteiroa. cod. Adm. 

íart. 24% n. a. Pordm todas as  questses, qns sa- 
bre  isso se moverern , devem ser remettidas As 
~ u c t o r i d a d e ~  judiciaes. Port. de 22 de &?aio & 
1840. 

CAPITULO- VI. 

Revoga~iio : I .  por mudança de vontade do testa- 
dor. 

$. 724. U m  testamento revoga-se, - ou 
pela vontade do testador expressa, o u  presurni- 
d a ,  - ou por defeito do herdeiro , - ou em pena. 
I. O testador pdde a& á sua morte revogar, ou 
alterar o seu testamento em todo, oii e m  parte : 
I." por meio d e  outro testamento postesior , v&- 
lido e legal; muito ei;ibora*sqja dos privilegia- 
dos. S e  o anterior não é neste expressamente 
revogado, sómente o fica sendo na parte, em 
quesedisp6e o contrario, t'0d.Cb. Fr. arl. 1036., 
e dah'ard. art. 9 1 2 .  ; 2." ou por outro acto sole- 

. mne  feito por tahelliiio, e assignado ~ l o  mes- 
mo testador, edrias testemrinhas. Czt. Cod. art. 
1036., e Dzg. Port. 3. art. 1883.  3." Ainda gae  o 
segundo testamento venha a caducar, nem por 
isso o an terier se revalída : n%o assim , se se an- 
n~il la  por defeito das solemnidades legaes. Lo- 
bão ca Nell. L. 3. tit 5. Q. 4 9  n. 4. -4."Presume-se 
revogado o testamento, que na morte do testa- 
dor apparece rasgado , oii aberto e riscado, 
obliterado, ou com outros indicios d e  inutiliza- 
do em cousa essencial. E. i .  §. 10. D. de bon. 
poss.secund. tab.,  L. L. Q. 8 .  si tab. test. nu1E. , L. 
30.  Cod. de testam. 5." Cessg esta p~esumpqao, 
se se provar que esta viciaçzo, ou não foi pra- 



cticada pelo testador; ou o nfío foi de proposí- 
to, e com animo de  orevogar. Mell. L. 3. til. 5. 
5. BO., Cod. da Austr. art. 722 .  6.' Se a riscadu- 
ra , ou vicio i? em parte, póde valer no resto, 
provando-se que o testador só quiz revogar 
âpuelie artigo, e não todo. L. Z. D. de his , yuae 
tn* &&m. det. 

.;a 
831~ direite rornada no fB, L% m e d o  de injuslo , Vupfo , 

h&, facto teatom., e nos parallebs, acham-se os differentes 
modos, par que se annullavam as testamentos, os qxaes nem 
todos se conformam com as nossas leis e costumes : e por isso 
adoptamos differente methodo de  tqcfar  esta doutrina. 

O testamento nullo , ou o seja por defeito das solemnida- 
des internas (nullum na phrase dodireito romano), ou das so- 
'lemnidades externas (injustum), assimcomo por aquelle direilo. 
tambem pelo irosso é ipso jure sem effeito , tanto em quanto á 
instituicão , como em quanto aos legados. 

O testamento inofticioso, que pelo mesmo direito se rescin- 
de pelaquereia ~ ~ I O ~ P C ~ O S ~ ,  igualmente enlre 116s sódeixa de ter 
effeilo desde a sentença, que o rescindiu. Se a inofticiosidade 
prov6m da pretericão de dgiim dos herdeiros necessarios, póde 
este usar da rci$50 de millidade, que dura trinta annos ; porém 
se O preterido foi o irmão. só póde usar da querela nos ter- 
mos da Otd. L. 4. t2t. 90. , a qual dura apenas cinco annos (S. 
692.J. 

O testdmkntb britum por ter o tesidaar soffrido a capitis 
diminuicáb, sá se péde verificar hoje ria espcie  da Ord. L. 4. 
tzt. 81. S. 6. 

Os Romanos diziam o testamento ruptumt ou pelo nasci- 
mento do postnmo, e deste já hactámos bo S. 691.; ou por 
outro testamento posterior, de que tmctamos no presetite Capi- 
tulo; assihi c m o  do caduco, qite os mesmos diziam deslzlutum. 

Por direito romano C&. 2. e 3. Inkt. quib. mod. testam. inf. 
O segundo testamento , ainda que nelle sómente se dispozesse 
de causa certa, revogara in foturn o primeito, se o testador o 
não resahava : o mesmo se eocontra noCod. da Austr. art. 7t3.  
Porém o Cod. Cau. Fr. determina, que se oprimeiro n30 6 ex- 
pressamente revogado, só o seja nas disposicões contrarias , OU 

incompaliveis.' Esta decisão vai coherente com O principio de 
que a Wslituicão de herdeiro não é essencial : e por isso a ado- 
piamos. 

h% caso do téstsxhento viciado , a quem incnmbe a prova 
de que esses factm foram , ou niio , practicados pelo testador 

C W ~ ~ O ?  Se ao interesado na validade, ou ao seu a d v e ~ &  
rio? Lo bá0 na Dh. 6. Swppl. ás Seg~nd. Linh. S. 39. 6 seg. deixa ' 
a decisão dependente da consideracão das circumstancias. po- 
rém conforme a Mel10 no logar citado, parece mais juridico , 
que O juiz nãg deve fazer obra por um testamento viciado, qne 
não é achado no estado regular. por ter contra si a presum- 
pcão; e que por tanto ao interessado na validade incumbe 
desvanecei-a. 

É obvio, que os vicios no traslado do lestamenlo feito em 
nota onão devem viciar. Porém se este traslado for achado em 
poder do testador com declaracão por sua letra, e assignada . 
de que não quer que o testamento valha? O sabio auctor do 
Uig. Port. 3. art. 1882. decide pela revogação. citando o Cod. 
da Pr. art. 594. Mas esta disposicão doCod. da Pr. é restricta 
aos legados: e parece prefcrivel a da L. 27. Cod. de testam., 
que não admitte outrarevogapão expressa, senão a feita coram 
test* , ou inter acta. 

11. Por defeet da herdeiro, ozâ legatario, 

$. 725. 11. 0 testamento fica sem effeilo 
por defeito do herdeiro, ao que se  chama ca* 
ducar: i." se o herdeiro morre antes c10 testa- 
dor,  ou antes da condiq3o suspensiva , nos ca- 
sos, em que o direito de succeaer não passe 
para seus herdeiros. Pr. Inst. de haered., quae 
abint., W. Czv. Fr. artt. 1039. e 1040. 2." Se re- 
pudia a heranya. 9. 7. Insl. eod. 3."Se se tornou 
incapaz , como por nascer abortivo , ou ser con- 
demnado á morte, ou em virtude d e  profissão 
religiosa. Ord. L. 4. tit .  81. 5. 4 . ,  cit. Cad. art. 
1043. 4." Caduca tambem, se o hèrdeiro não sa- 
tisfaz os encargos, ou fim, por que lhe foi dei- 
xada a herança. Cit. Cod. art. 1046. No caso de 
caducidade, sómente fica nulla a inst i  tuiqão , 
ou o legado respectivo; mas os outros legados 
podem pedir-se aos herdeiros legitimas, ou 
a quem competir. LobSo u 2Mell. L. 3. ti l. 5. 9. 
54.  n. 2 . ,  L'VoveZI. 1. c q .  1. Q. i .  



I I I. 'Xm pena. CAPITULO VIl.  

$. 726. III. Tambem se  pbde rescindir o te- 
stamento t m  pena, por indignidad: : a)  se o 
herdeiro attentou contra a vida do testador, L. 
3. D. de Bis, quae ut indign..; h )  se o accusou 
criminalmente por crime capital, que foi julga- 
do cdumniaso, L. 31. $* 2. p. de adim. et transf 
tey.; c) Se o in3uriou. gravemente, ou se decla- 
~07.1 seu inimigb , excepto se se reconciliaram , 
L.,g. de his , quae ut indign. ; d )  se por forqa , ou 
qraude o obrigou a testar, ou lhe estorvou re- 
vogar o testamento feito, Ord. L. 4. til. 84.6.4.;  
e\ se tentou annullar o testamento coin o rno- 
tivo d e  incapacidade -do testador, ou por ser 
falso, ou inofficioso; n5o assim , se por defeito 
das solemnidades externas. L. 5. 15. e 24 .  eod. 
Neste caso devem ser, da mesma fórrna que no  
caduco, satisfeitos os legados. ' 

Veja-se o que a respeito dos indignos escrevemos no S. 
344. Ainda que elles não perca- a herausa , senão depois da 
sentenqa, quejulgou aintlignidade. restituem com tudo os reii- 
dimentos, que receberam desde a abertura da succeçslo. Cod. da 
Sard. art. 710. Como hoje n50 tem logar o confisco, é claro , 
que neste caso a heranca-passa para O herdeiro legitimo; mas 
se é o mesmo que foi juIgacto indigno, passa para o imme- 
diato, arg. da Ord. L .  4 .  tzt. 84. r se os immediatos são filhos 
delle , não póde o indigno obter O usufrueto da successão. Cod. 
Civ. Fr. art. 730. 0 s  legados particulares deixados a indignas 
cedem em proveito do herdeiro. 

CAPITULO. 

0 que seja testamento ,de m6o coninzum. 

4. 727. Pela praxe estd adiniltido, que ma- 
rido e mulher possam fazer sua tlisposiçfo no 
mesmo e acto,  ao quechaniain testume?z- 
to de mão conzmum. P8de fazer-se em tres fór- 
mas: i." simuliarzeo, quando não contéin outra 
circumstancia , senfo a disposição d e  ambos os 
conjuges em favor de  terceiros: 2." reciproco, 
qoapclo os conjuges se inslituem um ao outro, 
qual delies sobreviver: 5."correspectivo, quando 
a disposiqão, ou reciproca, oii eni favor das pes- 
soas conjunctas de  u m ,  é determinada, W J e s -  
sa , 0% prescimiclarnente , como e m  retribuiqão 
da  disposiqão do oulro conjuge. I'ara a valida- 
de  destes testamentos s2o iiecessarias as sole- 
mnidadrs cornrnuns: coin a circilmstancia d e  
serem practicadas por um eoutro as formalida- 
des pessoaes dos testadores, como assignaturas, 
entrega da clisl>usição ao tabellião, etc. Val. 
Coru. '7. izrt. 3. e 4. , Lobão a-Mel/. Suppl. Dzss. 7 .  
9. 27. 

ha opinião de alguil$ praxistaç o teslameuto d e  mão com- 
miim é permitlido n5o só aos conjuges, mas tambem aos ir-  
maos,  qiie i i ~ e m  em cnrnmum : poréiii O nosso pratista (;am. 
Dec. 231. ,  primeiro qiie entre nós tractou esta doutrina, não faz 
mencão senãc*dos entre eonjuges. O Cod. da f'r. P. 1.  tat. 13. 
ar t .  614 tambem so a estes os perrnitte. 

O teslarnentoco~res~>ectico, di! oert. Lobão S. 33., raras ve- 
zes se eneontrad. Tal seria ,  por ex. , aquelle, em q n e  um dos 
conjuges dissesse, que em attenyão ao outro o iusi~tuir  a elle, 
o11 aos seris parentes, eile instiluia lambem t a l  parente deste. 
Talvez pertcnca tambem a esta c l a ~ s c  O tritamento reciproco, 
em que se impõe ao sobreiivo a obr~gaedo de deixar os bens, 
que tiver por sua morte, a certa pessoa. 

1 L  3 8 



Como ss rewyarn 

$. 9273. N o  testamento szinulfaneo póde ca- 
da u m  dos coiiuges revogar afbilrafiainente a 
sua & ~ v ~ s i q ~ o . r e s p a ~ t i ~ ~  ;- ficando subsisten te a 
do  outro, que  senzo revogoti. .C'it. Val. n. 5. Po-- 
r&in edho nq &&pr&d;,e Forrespectivo deve at- 
.t;&&r~& &:g&--& &fibqi@o : l.@pela revo- 
gaf.$k c!& ~ r n ' M  56.'cehyehCimento d o  outro, 
entende-= 'rè-v&@rda (r:bíspas&ão deste, em ts- 
das as vantagens ,con,mclidas ao primeiro, aii 

seus conjiinctos mas não,em qiianto ao reslo 
da  disposicão. Cod. da-Pr .  P. 2. tit. 1 .  ar,?. 486. 
e." E a o  se presumc animo de  revogar naqnelle 
tios contestadores, que  sem snniillar o testa- 
mento,  apenas faz alguma alt.era$io nos lega- 
dos 0% disposiçBes secundarias; mas quando de- 
stas alteraqões resulte algum preji~izo ds van- 
tggeús concedidas ao sobrevivo, devem nessa 
pt~t.e julgar-se nullas. .Cit. Cod:artt. 487. e 488. 
h. Pe3a separação perpetua dos .conjuges fica 
o testamento revogado; ainda que o não seja 
dxpressamente. Cit. CocZ. art. 489. 4." Depois quo 
osobrevivo ~ccf3itou a success5.6 do predefuncto, 
jri 6ca ligado para o não- revogar pela sua par,te ; 
 resumindo-se, qne o predefuncto Ih'a deixou 
em attenção ris varilagens c#rrespectivas , que: 
es te  lhe fazia. Cit. C G ~  art. 492. 

Os praxistas têm-se visto aturdidos para nos testamentos 
resiprocos e correspectivos conciliar o principio essencial da 
revogabilidade com o pacto, qaenelies tacitamente secontcm : 
= Bcneliczo-te a t z ,  OU aos tezrs, porque tu me benrfiezas, ou 
aos meus. = Uns, attendendo ao fim , ou causa da disposicão, 
querem que a revogacão de um induza a revogacão do outro, 
e que O sobrevi~o fiqne pela acceitacão ligado para não revo- 
gar : outros respeitando a natureza das uilimas vontades, se- 
gaem,  que  dele  ser inteiramente livre a cada um revogar, 
quando e como quizer. Cit.J'a1. n.7.Para cortar astas difficul- 

.datles o-Goã. Ciu. Fr. af.8. 968. prohibiu taes testamenloi. O cod, 
da P r .  seguiu o meiolermo, quedcinamos extractado nos .  

Poderá dos conjuges no caso de ter escripto este 
testamento, fundar-se nelle para pcdir a lieranca, ou legado, 
que  ahi l he  foi ássignado? Pela negatiua se acha decidido em 
Gam. Dec. 231.em erecucão das LL.-* e Fn. D .  de his, griae 
pro  non a.cr-t. Entretanto Lobão Acç. Sicmm. Suppl. Diss. 1. S. 
25. , e o $abio aoctor do I!.lq. Port. 3. art. 1605. segiiem a af- 
firmatiys, tambem estabelecida no Cod. da  Pr. czt. art. 854. 

CAPITULO VJII. 

DOS CODICILLOS. 

Na$& e wlemnidailes dos codelçitlos. 

5 .  729.  Quando o testador n5o quer dispor 
da universalidade u da herança , aias t2o s6rnente 
d e  alguns bens, sommas , ou  direitos deiérmi- 
nados, pcíde-o fazer eril codicillo . o qual  8 defi- 
nido na Ord. L. 4. ~ i t .  8 6.  pr. -- a disposiçáo de ul- 
tima vontade sem instituip2o de herdeiro. Podem 
ser feitos pelasmesmas fbrinas, que  os testamen- 
t o s ,  e para sua validade exigem-se mesmas 
solemnidades :' excepto , que nos codicillos ba- 
stam a )  quatro testeinunhas , ou sejam varóes , 
ou ferrieas, aléin do tabellião ou escriplor : b) 
ou ainda tres , sendo feitos em pequenas povoa- 
ç6es, quer por escripto , quer nuncupativarnente. 
Cit. Ord- $4. I .  e 2. 

A Ord .  seguiu os principias do direitoromano, o qual fa- 
zia da insiilui$ão de herdeiro a differenqa characteristica entre 
testamento e codjcillo. S e g p d o  o mesmo 'systema este póde 

.ter logar ,-ou concurrendo com testamento da mesma pessoa. 
a u  seja anterior , ou posterior, -ali sem testainenlo. Lobão a 
,Jfell. L. 3. t i t .  5. Eji. 56. Nós podemos dizer, o qiie escrevia 
Voet aã Pand,  L. 29.  ttt. 7.~72. S..:=- A7miros mores quod attinet,  

,fura codicillorum curn jurilius tesfamentorum confusa fere sunt. 
=&dmitGdo 9 pr~ncipio òe quc nos testamenios RZC e essen- 



tia1 a in~iitniciio (S. 693.), ficam confundidas estas duas e s p b  
cies de disposicões ; e como' pela legislacão moderna, sobre 
tudo pelo ASS. de 1,O de Junh. de 1517. , estão especialmente 
fixadas as soiemnidades dos~testament~s, sem abi se excepvarem 
os codicillos; a omiss-o de qualquer deltas põe em rlsco a 

eca com o ndne de testamento, quer disPosi$o, quer ai& 
c o a  o de codicillo. Na moderna 1cgisIacão franceza não se 
'encontra meucão de  codicil2os: e o Cod. da P r .  P. 1. tit. 12. 
confunde-os eom os testamentos: unicamente no art .  161. per- 
mitt'e deixar legados . que .não, exctdam a vigesima parle da 
successão , em codicillos ; sem ds sujeitar a outra solemnida- 
d e ,  senão serem eser i~tos  e assignadns pelo proprio piinho do 
testador, e datados. O Cod. daSard. art.775. dá-lhes O nome 
de Notas testamentarias , e permitte-as . tendo-se em testamento 
anterior reservado a liberdade de as fazer, e sendo feitas nos 
mesmos lermos indicados no Cod. da P r .  

Entretanto esta incerteza da nossa legislacão póde dar oc- 
testamento casião a questões difficeis de resolver. Apparece um..  

sem instiluicjo, ,mas com a falta de uma tesíemiinha. Poderá 
sustentar-se a sua validade, como codicil10 ?, 

I? frequente nos testamentos a clausula codicillar , en~in.  
cíada ou em lermos especi(icus=se n&ovuEer conto testar~cento, 
quero que valha corno codzcillo=; ou em termos geraes = quero 
que calha por qualquer matreira, que ser possa. = Sobre os ef- 
feitos, desla clausula entre nós , não concordam os praxistas. O 
sabioMell. L. 3. tit. 5. S. v. julga. que por ella se sustenta o 
testamento 811110 por defeito de solemnidades exteriins , lima 
vez que lenha as Icgaes dos codicillos; mas não, se a nulli- 
dade provém das solemnidades internas. Lobão ao mesmo pa- 
rece ampliar ainda os effeitos desta clausula a sustentar osle- 
gados, quando o testamento caduca, ou é nulla a ins1ituic;áo 
por qualquer causa. Póde-se porém de"fende-r , que é inutii e 
sem eifeilos alguns. 1 .O Porque nem nas Oidenacões, nem nas 
lcis posteriores se faz della menção. O ctt. As$. de 10. de Junh. , 

, quando irroga a nullidade dos testameritos , a que  faltarem as 
sol~mnidades nelle prescriplas, não rxceptua o caso da clau- 
suia codicillar , o que naturalmente lhe occurreria , se fosse 
essa a mente do legislador. 2.0Suppondo porém este caso omis- 
so. não podemos segiiir o direito romano, no qual os grandes 
effeitos desta clsusiila partiam do principio siipersticioso de que 
era ignominioso sine hnerede móri: antes entre nós esli sane- 
cionado O outro principio do favor das successões legitimas. 
3." Tal olnusula é geralmente oniiltida em todos OS codigos mo- 
dernos. Finalmente entre nósnos testamentos caduens, ou cuja 
instiluicão 6 qulla , os legados subsistem pela disposicão da  
le i ,  e' não em virtude de tal clausula , lodas as vezes que a 

mesma lei não declara o contrario, Corna na especie da Ora. L. 
4.'tit. 82. S. 3. 

CAPITULO IX. 

DOS PACTOS SUCCESSQRIOS. 

i JToç6o de pactos successorbs. 

9. 730. Chamam-se pnclos successorios, suc- 
cessBespacticias, ou contractos de herança, iodos 
aquelles, que tem por objecto a heranqa de 
uma pessoa ainda viva, ou-seja a dealgum dos 
conlraciantes , ou seja 'a d.e terceiro. ,Taescon- 
traclos o u  são adquzsitivos, quando algum dos 
con trxhentes prornette instrtuir., ou se obriga a 
acceitar a successão ; ou rei~urlciatzvos , quando 
proiniette niio instituir', ou não acceitar. 

Gauando sdo válidos ? 

Q. 73& Os pactos successorios são prohibi- 
dos Ord. L. 4. tit. 70. 44.3. c 4. Excepl~iam-se: 
I ." os que versam sobre heranqa de terceiro, 
sendo consentidos por este, ao qual sempre fica 
livre mudar de vontade. L. ult. Cod. de pact . ,  
Cab. P.  i .  Dec. 1 6 4 .  n. 5 .  2." Quando contém doa- 
qões para casamerito delerminado, ou são esti- 
pulados nos contractos aii tenugciaes. L.^ de 17 de 
Ag. de i 7 o i. 5 ,  8 .  ibi: possam estipular assirrr para a 
vida , como para a morte , as reservas e corzdiç&s, 
que bem llzcsparecer. Lobão a Mell. L. 2. tit. 9.9.  
25. n. 2. e sey. Vej. adiante o Capitulo das doa- 
gões. 



DOSCONTRACT,OS É D ~  ~ E R B L ,  E DAS TRBNSAC$~ES. 

#ri$&@ cke ordem. 

4. --/da, * "~&&& Mis vasta e im- 
i.<rtante dos actos Juridicas é a dos Contractos : 
cujg hatuieza e èsp&?&i'èm gemi será expo.sta 
n e ~ t a  SecqS .  E como a Fr&izsdcfiicl coiistitt>è 
+hja éspecie distincta pelo seu objecto, e ef- 
feitos, que  ein o!itra parte RXO poders ter logat, 
appropriaclo, trac.taremos delta aqui ern Capiluld 
separado. 

_Wop?o" de contracto. 

$ 713. ~Óntriclo 6 o aeto joridico, pelo 
q u ~ I  c2ila.s , ou mais pessoas s e  obrigam por con- 
sentimento reciproco a dar , frizer, ou não fa- 
zer alguma corisa Cod. civ~. Fr. art. 1101. A qua- 
3idade characteristica, que  distingue os contra- 
ctos dos outros actosjuriciicos, consiste no con- 
curso simult.a.neo da promessa de  urn , e accei- 
ta@o do outro, bu n o  c3nse?dimento reciproco : 
e por isso : I ." a sinlpjes promessa sem acceita- 

(p011icitalio) na'o é contracto, iicm produz 
obrigaçiio , porque a ningucrn compete o direito 
corresponticnt c. L. 1 .  Q. 1.  D. de pollicii. 2.' s e  o 
coiitracto é Eraclaclo por i~ieio de  rnissiva, ou 
mensageiro, só é obligatorio , desde que o ac- 
ceitante ex1:eclirr a iliissiva da acceitaq5ò; ou, sen- 

do condicional, desde que  o outro acceibu 
çondição, &j. Gmm.  arl. 252. 

Para concordarmos a dcfinicao d e  contracto com o s y s t p  
ma , qiie adoptámos (S. 47 . ) ,  s u b s t i t u i ~ c s  cella o gcnero [ Z C P ~  

juridico pelol d e  eoauençüo, que tinham empregado os redaelo; 
r e s  do Cod. C$t:ip,. Fr. segniado a Poth. des Okl. 1'. 1 .  n. 3 .  ; deri- 
vada do direito romano, no q u a l ,  como todos sabem,  sedistin- 
guia entre  convenção. conlracto , e pacto. A conven$ão era o 
consentimenlo d e  d u a j  , ou mais pessoas sobre um objecto, 
com animo de se obr iga r ,  L. 1. B. depact-. , Ò I I ,  como d i q e ~ i  
os interpretes , promissio ncceptata. Esta f(?rmava o genero : aÍ: 
d e l k  resultara acfáo propria , e deter113ii1acla pelas l e i s ,  sr.u 
contraclo; sc náo tiniia aec8o propria, e ra  simples F e t o .  Entre  
nós porém os nomes dc çonvenpão, conlraeto, @&td ,  estip@tal 
Cão, $0 otdfBariameikte eioptpgadjrs córtru .kjat<aymus. V*j!S: 

'&li. L. &. t,t. B..& i .  e 4. I$o Cod. d a  i%. 4. i .  tib.-S.@rI. $i 
a&*-$e d g f i ~ i d o  o e q t r a e t a - o  consenlàaen+p feciprpw,p&? 
+ a d p u i s i ~ á o ,  ou aliciiacão d e  t id 'direifa ,  ,- 

A pollicitacáo por diieito romano em álguns* casos\rbdd 
eia o b r i g a ~ á o ,  como qoando e ra  feita p i ra  o i i e a d a  répM1-  
t a .  L. 3. D .  dcpul l ic i l .  

Para tcrmiriar as questões ocrnrrentes sobre o momento 
da conclusão d o  curilracto, e nos casos, em q u e  é l i ~ r e  aopro- 
~ i l t e n l e  relractar-se , o Cod. d a  Austr. a r t .  862 ordena : -que 
sendo a promessa rerhal  , deve ser  acceila immediatamente : 
-sendo por c s c r i p ~ o ,  achando-se as  partes no m e p o  Iogar , 
deve a acceitasão coiislar ao promiltenle dentro e m  vi,nle e 
cfualro boras; náp estando no mesmo I ~ g a r ,  dentco no  espaçd 
iiecessario para receber a resposta :-não se darido a acceilg- 
cão nesles prazos, a promessa repritn-se não feita : -mas Sam- 
bem so não póde reliactas , antes delies espirarem. 

4. 734. Os contrnctos costumam classificar- 
s e  em differen tes: especies : 1 ." unilateraes , e 
bilateraes , au synallagrnalicos. Os primeiros s2o 
aquelles , de  que sU para um dos contrahen tee 
resullam obrigaq8es ; e por tanto só ao outro 
çonipete acyão eiri virtude do contracto , v. g. 
a dsaqão: os segundos, aquelies, de  q u e  resul- 
tam para ambos obrigtiçóes , v g., a venda, o 



commodato. 2 . V ~ r a l u i i ~ s ,  ou benefzcos , aquel- 
I-es, de  que sómente 'uma das partes tira uti- 
lidade, v. g,, o deposito, a doaçao, o coinmo- 
dato : eronerosos, aquelles : em que ambas as 
partes reciproearnentese,propcje tirar vatitagens. 
Os-:órrerosós. 'sitbsliyideh-sé em commz~latzvos , 
e'aZea2c@o~.':Di?e;rj~sè ' e ~ m u i a ~ i v o s  aquelles, 
em,qitk h'pg9,&i::ii> de:cSi'd$' uma das partes s e  
p ~ i i g l < ' e  , eq&eih  .da iiréstaqzo da outra, 
v. g., õ tgoca:,. .á &óxnpa e venda : e aleaiorios 
aqueHes, .em"qué as prestações;consistem em 
um lucro, óu perda incerta :' cómo as 'apostas , 
os contractos de seguro. 3." Finalmknte classi- 
ficam-se em principaes aquelles , que subsisteili 
de  per si, independentenierite de  otitrtt conven- 
530: e accescor.ios , a q ~ e l l e s  , que se ajuntam a 
outros, ~dinar ia inent  e para maior seg-uraiiça , 
como a f i a n ~ a ,  o penhor. 

Os contractos synallagmaticos ainda sc podem siibdividir : 
em perfeitos, quando dcllcs resulta para ambas as partes aecãb 
immediata e principal (directa) , corno na compra e venda ; e 
em imperfeitos, no6 quaes 'a  accâo d e  ~tma das partes réçalla 
por incidente ex post f ado  fcontmriaJ , v. g., 60 eo@modata, 
em q u e  o comrnodaníe tem aerão olirecta para pedir a cousa ein- 
p$estada ; e o commcdatario a contraria p a r a  pedir a indemni- 
zacâo. 

Rão se asa modernamente d ã  sahida divisão dos contra- 
ctos , prupria do direitoromano, e m  reaes, conseaszcaes , literaes, 
e verbaes. Mas não se póde negar , 'que entre n ó s ,  bem corno 
era entre os Jiornanos, ha ccntractos, nos quaes é essencial a 
tradibão , como no exuprestimo e no penhor : pois antes da CGllSa 
entregue, dar-se-ha a promessa acceilada, ou coilxen$âo de ern- 
prestar ,  o u  empenbar , e por tanlo as ol;rigaç6es, que della 
resultam : mas não rigoroso emprestírno. o u  penhor; como ad- 
verle Mell. L. 4. t i t .  2 .  S. 4 .  Da mesma maneira em muitos con- 
iractos exige-se a escriplura, como acontecia nos literaes dos 
Romanos. 

A outra divisão dcs Romanos m i r e  contractos ironae fidei. 
e strieti juris ainda se pbde admiitir no scntido de que  ntrs 
primeiros, que sáo os bilateracs, o jiiiznos casos duvidosas so- 
bre a intelli6encia do contracto, aitende mais igualdade dds 

presta$&s , do que ao ~ i g o r  dos t e m o s ,  por que  a s  partes'se 
exprimiram< pelo contrario nos segundos, os unilateraes, como 
Ilies falta aquells base ,-cinge-se restrictamente ás palavras. 

L Da fdrma interna dos conlraclos. 

5.- 735. Coino os contractos são actas juri- 
dicos, 8-lhes applicavel t u d 9 o  que a respeito 
destes fica indicado (4. 95.), assim ein quanto 
ao consentimento-e qualidades das pessoas, comò 
em quanto ao objecto e elementos esser~ciaes, 
nat ii raes e accidcn taes. I'ordm Q qns.entimento 
viciado produz em quaiitrt- aos contra\et+sIg~as 
effeitos e&&ciaes, ~ ~ e ' i p r ~ ~ ~ $ ~ s ~ f ~ ~ ~ I ~ ~ , ~ t ~ . ,  , 

Egeitos do consentimento viciado. 

6. 736.  Ein quanto ao dolo : i." o princi- 
pnl annulla o contracto; e o incidente apenas 
dá a o  lesado direito d incleiilnizaqto de  perdas 
e interesses. L. 7. pr. D. dedol. mal., L. 13. ij. 4. 
D. de act. empt. 2.' Se o dolo foi empregado por 
um terceiro sem co~nplicidarle dointeressar10 a 
parte lesada não póde rescindir ocontractu por 
este fundamerito; apenas tem direito co&ra O 

terceiro pela inden~nizaqão, e contra a o ~ t r a  
parte por aquillo , ein que ella se  locupletou ; 

'excepto se o podér rescindir por erro. L. 40. D.\ 
de doi. mal., Delvin c. czt. L. 9. til, 5. C h ~ p .  2 Sect. 
2 4. 3 Em quanto á violencia: 3.Oesta rescidde 
igualiiiente o contraeto. Cod da Austr. art. 875.. 
por  este receio o preso n%o yóde validamente 
contractar com a parte, que o fez s render, sem 
asçistencia do juiz. Ord. L. 4. tit. 75. pr. Em quan- 
to ao erro: 4.' scímente o erro sobre cousa es- 
senciai (causam. da*) rescinde' o contracto : e 
tal  se diz, a) o que versa sobre a cousa, ou 



suas qualirlâdes assenciaes , como no caso dos 
vicios redhibitorios : E. 9.  pr. e $ , z .  D. de contr. 
empl. ; b )  ou sobre a cpalidade da convenqto, 
L . 5 7 .  D. d e o b l z ~ .  et-act,; c) ou sobre a pessoa 
contractah&e, iludnrlo efJa foi rr. causa principal 
do  contracto, L. 137, O. 1. deverb. oblzg. ; d)  ou so- 
bke eapkep7 'ds;cmajsaatiivo, mas quaudo u m  
supp@wr.8j~~u s *a pl3 m&s, do qtre realmeo- 
ts dle dlerns-p6rrBthddi, Cod Civ. Sr. 
anr. i $&o: s-l%8&.(@$2bo. , ,&@r.  e 102.). 

4) CÒd,Civ. P1.art.9111., onddSard.md.~l19R.. segnin- 
d o  o d i ce~ to  romano, querem que a r io i~nc ia  seda causa dc  
nullidade, a n d a  que  seja empregddn por um terceiro, ao cori- 
trario do que dispucm no caso do  dolo. S ã o  achamos motiva 
suffitiente para eslatieleccr csln difierencn : c por isso seguimos 
oCod. da destr., qrie a não far. 

9. 732. Bigse b ~ e r  ksdo nos contracta$ 
eommiitdiwday t&as i r iézei  que  unia das parr 
tes nBc~ muebe o iequivaienle daqui110 , que dd. 
&e as teis. per~mi t tú~e in  rescidir os wtractas  
por q aalq uer jzeq uena tlezapraj?mglo , pevcos 
eonii.actos seriarn seguras: as dispgtas mul tipli- 
rar-se-hiam , e o commere j~  e as  aecessidatles 
maisorclinarias da vidaeoffqeciain muito. I. C G ~  
raziia pois so se periliitle, mscindlr os contra- 
tos ,  intervindo I P S ~ O  enorme, isto é , engano 
em mais de amelarfe daqrielie valor, que a par- 
te por eommurn es t imaeu  devia receber; por 
s e  pnm.i~nir erro, ou dolo. Ord L. 4 .  tit. i s .pr .  
Por esta causa podem rescbitlir-se todos os wn-  
tractns commulativas , e mesino a traiisacÇão , 
assim como a arremata550 jtidicial, $5. 6 .  e 7. ; 
excepb as empreitadas ,*que ngo podem ser  
por lesão rescindidas pelos officises, que  as 

kommx*. Q. &r A parte lesaria t e m  ,aec$p'Fi:~&+ 
t i ra  para p d i r ,  ou a rescisszo docoatracts, I& 

a iridern~iiaa~ão do  valor, .que não recebeu .á, 
escolha da outra. Q. 1 .  Esta ac@o prescrève em, 
q,uinzo annos, $. 5. ; e o possuidor sórnentg e- 
~ t i t u e  os .friictos desde o li~igio. §. 10. 11. Sem 
do a lesa0 ertorrnissimtr; , a qual Q equiparada ao 
dolo, o coultracto é +so jure r l i i t lw:  tdm- logar 
a acqão d e  nullidade, que s6 prescteve fi0P 

(rilita annos : e o j>ossuidor Q i e ç i > o n ~ i ~ è r  ~ c J o s  
fruçtos desde o te!l~po do contracto. $.,3?. 
partes riao podem .ren,unc&.. cl. bti~ehio- d a m -  
sc i~sgp  por lesWa. -4 . a. 

, QuaT & alesão é n ò ? ~ i ~ ~ S í @ ~ ?  <% ã %%i* 'li!, i#.*ir7'Xs Pfãi 
~ i ~ l a s  Se têm atrevidó 'i fi;KáTiá'I; a$k,@j:&,' L A. . { J a q .  
h r t .  I .  q t .  253. a deterkiiba :.-ijÜakc!~&Fgu.~~, 9 .  o ~ s P z Z ~ &  
u t w ~ a  parts do justo talo* da comri. &Gi$ .' &Ç. ?S.'? $66- 
jiilga dar-se Lê1 lesão, quánao se retiâeti pot p!'atj i i2tb; yu,e 
valia dois mil e trezentos, ou d'ahi para címa. 

(rèj. no fim do Toa. 2." a .Tota I.!.) 

$. 738.  O s  contractos, para obrig3~euh; hfj& 
dependem de  solemnidades efiternds : ex%e$tSb 
1," quando a Iri estabelece algunra f o r i ~ z ~ f k ~ a h  
a pena d e  iiullidade , Cod. da Pr. P .  1.122. B'art 
3 1 0 .  ; como a escriplura pubi t~a  nosesponsaes , 
L de 6 de Out. de f 784. ; ena'emphjrteuse ecck-  
siastica , Ord I,. 4 .  tis. i 9  pr.; 2." qtiarido as 
partes expressa , ou prestiiriidameni~ convieram 
em o fazer por escriptn , Cit. Ord Q i .  : e tal 
j>resumpção s e  dá nos contractos, e m  qiie s e  
transfere a propriedade ou direito e acçho so- 
bre bens de  raiz, por ser este o uso geral. Dig. 
Port. i .  art. 288. As mihutas ,.ou aponlsmeblos 
do contracto, assignadas e uccortladaji e m  todas 
as  condiqdes , tornarii este vilido, e prõdutein 



immediatamente os direitos e obrigaz6es:respe- 
c tivas, Cod. da Austr. art. 884 ; e se  foi ajustada 
escriptlira publica , as partes podent ser uhri- 
gadas judicialinente a ass~çnal-a , ou ser sup- 
praa twr senlença do juiz. Cit. Cod. dai Pr. arlt. 
120. ;e 163. 

;Di?%e;optertseQíJtm &esea&, em que  a l e i  determina 
a e ~ r i g t p r a  Co+&eãg$pi;il, &ra a vaiidade dos contractos . 
Ou . como *gizem .% pcaxistas,.;adstbbstartlia~n. vez solem?~ilatem, 
d o s  t%m gné.-.a- edg'e @carnent*'a~ p ~ b ~ t i n n ~ m .  Nri primeiro 
caso a falta della ann~ ina  o contrario. como nos esporisaes : ncl 
segundo , ocontracto val. Antigamente pela U l d .  L. 3. t i t .  59.. 
neste sdgundo caso, se o conlracto excedia doze mil reis nos im- 
moveis,  e cento e oitenta nos moveis, nzo apprescniando o 
autor eseriplura , o juiz não j u l ~ a v a  niillo o contrnclo, mnsjul- 
gava improcedenle a accão; costumava-se, para silp.prir esta falta,. 
obter do Desembargo do Paco provisão para prova de direito 
commu~n. Porém hoje, como pela Rcf. Jud. a r t .  463.  foi admit- 
tido a prova de  lestemunhas por toda a quaiilia , leio u ficar 
inulil tudo quanlo n'aquel1a Ord. estava legislado. ( Vej. no 
pim do Tom. 1.Oa Not. I. a o s .  188.) 

Os contractos , em q u e ~ p o r  lei d essencial a escriptura 
p&blica, não *valem antes desta assignada , iièm é sufficiente o 
,escripto particular : porém aquelles , em que a escrjplura foi 
estipulada, ou se costuina, valem fiesde que  se lavrnu escripto 
acVorda8o em todas ascondigões. e assignado pelas partes. As- 
sim Pedra ajustou com Antonio a compra de uma quinta : re- 
duziram, esle ajuste a escripto , a que  vulgarmente se chama 
escripto de sira ; está valido o centracto : e como para ir a posse 
e',para seu titulo precisa de escriptura, póde obrigar o vende- 
dor a que  a assjgne: o que  alias n90 poderia,  se o ajuste ti- 
vesse sido meramente verbal. Assim se,deduz da Ord. czt.  L. 
4. t&. 19. S. 2. 

Das penas convencbnaes. 

4. 739.  Muitas vezes as parles contractantes, 
para coiifirrnar o contracto, o11 fixar as perdas 
e interesses, estipulani certa preslaq5o especial, 
q u e  deverá ser dada por aquella, que  faltar á 
obrigaçso contrahida, a qual se chama pena 
corivenciot2al. 1." Es ia ,  como accessoria , não 

tem logar,  s e  a obrigação principal é qnlla. 
Ord. L. 4. t i t .  48. $. 1. e lit. 70.  $. 3. 2." E'livre 
ao  crédor pedir a pena,  ou tnsisiir na exerui  
@o da  obrigaçSo, se ella é ainda exequivel: 
mas 1120 póde pedir arnbas as cousas , eircepto 
se  a p r i a  foi esiahclccidaunicamente pela mó- 
ra , ou algiini prejuizo especial. L. 4. $. 7. D. de 
dol. mal. escept. , Cod. Civ. Fr. ar&€. 1228. e 1229. 
3." Qriando a pena excede o valor daobrigação 
principal , é nu tio o excesso. Cit. Ord. til. 70.  pr. 
4." S e  a obr;pncão consiste eiri dar dinheiro, a 
pena não pdde exceder os juros d lei. D I ~ .  i' Porl. i .  ar& 3 4 6 .  5 S e  a obrigaqão> oi cumpri- 
da em parte,  a pena póde Ser. modificada judi- 
cialinepie por estimaqão propmianat. Cod. CNI. 
pr. art. 1231. 

Do signal. 

4. 740.  Nos contractos cominutativos em- 
prega-se lambem rnuiías iezes  o signal. isto &, 
lima corisa, ou quantia, que uma das partes tld 
á oiltra corno penhor d o  futuro cuntprimento 
da obriga550 contrahida. O szgnul contéin nma 
especie d e  condic,?o resolutiva , cujo effeito & 
ser l i r r t  3 qilalqiier das partes a r ~ e p e ~ d e r - s e  , 
perclendo o signal aquclla, que Q deu , ou re- 
pondo-o em doiiro aqr~eila, que  o acceitou. Ord. 
L. 4. tzt. 2. Q. 1 .  PorAm, se  essa cousa é dada 
em sigr:nl e przncipzo de paga, jíí não é livre o 
arrepender-se. Czr Ord. 4. 3 .  Em cominercio 
e n t ~ n d e - s e  em principio d e  paga, na falta d e  
deçlaracSo- Czt. Ord. 4.2 .  , Cod. Comm arl. 463. 

Duns diffic~lldades graves se bffcrccem relatiiamenle ao 
signal nos contraclos, ás quaes d á  iagar a ambipuidade da  
&&-i." Quando Iia falla d e  declaração se deva enlender , que 



o sigual t5 dado em prinmpío de  paga ? Lobão Fascieul. Tom. 2. 
DGs. 2. 4. sustenta, que  em regra se deve enlender em prin- 
cipio de  paga : e o Cod. d a  Pr. P .  I. tzt. 5. a r t .  208. estabelece, 
que  sómeate não será lido por dado á conla de fJdga, quando 
constar d e  um objecto differente daquelle, que  deve o quedeu  
o signãl. 

2:' Se o gplples  sigpal contém effe~lo suspensiro , ou re- 
q l u t i v o .  isto é ,  ge o eoqtracto fiea perfeito, r se dcsfar pela 
r ep~s i eáo  do S i n a l ,  ou se l icg  suspenso, e por aperfeicoar 
ate ssse-lempo ; porqbe rro primeire caso o perigo da  cousa 
deve ssr per emfa  d e g r 6 d w  , c no segundo por conla do de- 
vedor delLa?-A O?&. mtada. parece dar-lhe effeito resoluti- 
vo : mas nrsto v5o-se encontrar as diffic~ildades ponderadas 
pelo cat. Lohão S. 5 . .  que l e m  a ser o absurdo de  ajuntar á 
eoeven~ão *a clausuld , que em logar de lender a confirmar 
e segurar o contraclo , tende a anonllal-o. O Cod. Civ. Fr.  art. 
1590. consrdera o coritraclo, a queactedc  o signal, como çim- 
pies promcssa dc iender ; c entdo claro i , que o seu effeito 
é suspensirro. 

Eflèitos dos contractos. . 
4. 741. I." E m  regra os contractos não sd 

obrigam os proprios contractantes, mas t amben~  
seus herdeiros: excepto, quando a )  ou no con? 
tracto se atterirlerarn as qualidades da pessoa, 
v. g., a sila essencia: b) ou assim se  estipulou. 
Cod. Civ. Fr. art. i I 22. 2." N5o obrigam a Lercei- 
r o :  ekcep!o quando por este ,foi consentido.* 
Cod. da Pr. cit. til. 5. ar€.  75. 3." Se no contra- 
c to  se  estipulou algunia vaiitapcrn eiri favor 
d e  um terceiro, este póde petlll-a; mas em 
quanto elle não declarar a acceitaqSo, os con- 
tractantes podem retractar-se. oii alteral-a, como 
quizerem. Cod. Civ. Fr. art. 1 I 2 I.  

Garan&-zs dos contractos. 

4 .  742. A boa fé tlosconiractos exige, que  
cada uma das partes fique responsavel a o u t ~ a  
pelo bom e livre uio da cousa , oii prestacão , 

q u e  llie 46, 08, como vulgarmente se diz, -a 
fazer o m ~ t r p c i o  bom. -Esta responsahilidaiíe 
constitue as garantias dos contractos, e tem 
logar em dois casos : I." pelos 
defeitos da  cotisa, ou vicios redhibitorios, a 
saber, a) se esta riãu t e m  as qualidades iriculca- 
das no contracto,  Ord. L. 4. tzl. 17. 9.4.; h )  ou 
as  que  ordinariamente costumani t e r ,  e s e  pre- 
sumem ein cousas taes , L. 4 3  $ 1 D. de contr. 
empt. Cod. da Pia. cit. art. 3 19 . c )  ou contém en- 
cargos onerosos ri20 appareiitea , neru presumi- 
dos. L 6 i .  D. de aedzl. edict., cit. Cod. art. 335. 
Nestes casos a parte lesada tem acçso , ou para 
desfazer o contracto , ou p p a  pedir a indenini- 
zaqão. 2." T e m  logar a garantia no aaso d e  evic- 
5.50, quando a parte foi privada da proprieda- 
d e ,  ou d o  uso da cousa eni todo, ou e111 parte, 
por ser alheia, ou em v i i t~ ide  dedireito d e  ter- 
ceiro, anterior ao contracto. 0 r d . L .  3. tit. 45. §. 3., 
L. i. D. de evict. 

Adiante no Capitulo da compra e venda se encontrará me- 
lhor esclarecida a doutriria sobre garantias , por ser =ais fre- 
quente nesse contracto. 

Quando ntio iem logar a garantia? 

Q. 743. A gararitia só tetn logar lios contra- 
c fos  , ou adquisiqoes por titulo oneroso, como 
partilhas, divisão de  cousri cornniun) (4. 492.); 
escepto , a) s e  foi excluida na convencão : b)  s e  
o vicio estava ,á vista, ou foi declarado : c) se 6 
posterior ao  contracto : se proveio d e  acaso , oti 
culpa da parte, que  recebeu a coosa. I,. 27. $. 
1 .  e L. 33.  D. local., L. 56 .4  3 .  de evicl. NZo tem 
l o p r  nos contractos, ou adquisiqcies por titulo 
gratuito,  como doacoes, ou legados ; eucepto 
d) se foi convencionada, L, 2. Cod. de evzct. ; 



e) se o doador dolosamen-be d ~ o u  cousa alheia, 
pelas despesas e preju-izos, que o donatario sof- 
freu. L. L8,. Q. 3. a. de donaL 

CAPITULO If. 

-$. 144.  Transa~c&4a conl~ac to ,  pelo qual 
luas-, ou mais pessoas rfecidern por nieio d e  
concessões reciprocas uma contestacão , sobre 
que disputam, ou receiam diuputas. Cod. Civ. 
Fr. ará. 2044. , L. 38. Cod. de lransact. 1." Neste 
contracto é essencial a reciprocidade de  conces- 
sões (dure, retiuere , vez prorniftere aliçuzil) , 
pois se iima das partes.se obriga a tudo o qiie 
i outra lhe  pede,  será uma confissão, ou desis- 
tencia; muito embora seja feita com o nome 
e fórma d e  transacção: da mesma ii~aneira, s e  
alguma das partes ratifica um acto manifesta- 
mente nullo, sem qae a outra lhe faqa algumas 
vantagens,  serd unia ratrficação, ou doaqão. 
Cod. da pr. P. k. til, 16 .  nrlt. 410. e 41 1 .  2." Basta 
qualqlier receio, ou de  disputa,  ou d e  risco, 
ou demora, para justificar a transacçiio; e da- 
qui se  vd ,  que e ~ t e ~ c o n l r a c t o  participa de  alea- 
torio, eiri quanto neJfc ca"&reiiuncia a uma ruaiur 
utilidade arriscada por uma uienor certa. 

Quem póde tra~z~igir ? 

9. 745. Potl~n'i transigir todos os qrre po- 
deni livremente dispor d e  seus bens por cuntra- 
c to :  porém corno a transacçao contdin aiiena- 
ção : I." a@ _podem transigir os procuradarq , 

excepto 

ekcepto-~~~ar$sg ti-r proc~ira$áo cspecinl. 
L. 6õ.D. 4 ~ P D C Z ~ P .  2.' OS tntores niio podem 
transigir sobre os negocios ~ G S  menores e in- 
terrlictos, senr auctoric'iade do Conselho de fa- 
milia, confirmada por despacho tlo J u i z  de  Di- 
reito, R@. Jvd. a?% 4 0 3 .  : 3 ".nem os aci[miriistra- 
doressobre os bens do vinciilo sein sentença do  
mesmo. LobSo ilforg. Cnp. 14. 9. 27. (5. 519.). 
4,' As t ransacqões clas Canisras , e talvez das. 
oiilras corporacões piiblicas , (levem ser confir- 
madas pelo Conselho de Districto. q d .  Admd 
art. i 24. 

Kãosú pó3e tra?sigir ó proenrador. qne appresenh 
da10 eSpeeial para Cal tçaqsaieáo. .mas tambem opna tém proi 
kuraqZu especial p r a  iidrn&&t&i - praetrcaq  tu&-^ $se'Fm 
a bem do i-ons1iluint.e ~&~: l i i>era  adnain&t~ahf ) l ,  'L. -17. ' 8. 
ult. D .  de jurej. , L.  12.'. e 13. de pact.. 

5. 746. PJdc spr objecto de transacçXo: 
I . *  um negocio ecpcciaf , oii ninitos juntamente, 
v. q. ,  todas asdemanrla'i, sobre qne l i t i~am.  o u  
torlos h s  direitos resiiltantes cle unia h e r a n q ~ ,  
1, 12. I). , e I, 29 Cor!. de trnt,sact. ; 2." ou esteja 
j;i litigioso, ou aiitrs do liligro, I,. 1 ..L). . e L. 2. 
Cod. eod. ; 3." bern como as sentensas passádo3 
ern jiilgado, porqric arrida na execuqão póde 
haver tleraora e risco, Meli. L. 4. tit. 2. Q. 12. ; 
4." a indcmnizaqXo rlas pertlss, ori interesses 
provenieiites do (iel~ctos. mesmo com a promes- 
sa de n8o acciisar, salvo O proceclitbento por 
parte do $Jinis!erio Publico. Id. 9. 13,,  Cod. Cit.. 
Fr. art. 2 0 4 6 .  5.* A transacq50 sobre alimentos 
futuros é nulla, se n5o for auctorizada pelo juiz 
coin pré+io conh~ciinento tle causa, a fim de 
evitar o abiiso, que'n ubrigntlo a prestal-os faria 
da necessidade do alimerilaelo. L. 8. pr. D. e 
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8. Cad. e&. , Md1. cit. 4. i a. , Maoed. Deu. 495, 
6." Os conjuges ni3o poãern transigir sobre a va- 
lidade do matrimonio. €o$. da dustr.  art. 1382. 

C a s ~ s  epciaiaes ,, que póde rescindir-se. 

4. 117. b consentimeato na transacqão ser$ 
y i c d o ,  q n a d o  atrtbas as  partes, ou alguma 
de'11as ignora o e s a o  de negacio ao  tempo da 
$ransact$%o ; ou quando a duvida procede da falta 
de conhecimento das circumstancias , ou dos do- 
cumentos. Por isso póde rescindir-se : i." no caso 
d e  violench, ou dolo: 2." no caso de erro d e  
facto ; ndo do d e  direito. Cod. da Sard. art. 2 0 9 1 .  
3." quan(1o alguma daspar tes ,  ou ambas igno- 
ravam a sentença proferida, e sem recurso, so- 
bre  o objecto da (ransacqZo. Cod. Civ. Fr. art. 
2056., L. 23 .  0. 1 .  D. decond. indeb. 4."Quando 
assentou sobre documentos falsos, ou nullos; 
salvo, ein quanlo a estes,  s e  esta mesma cir- 
curnstancia foi. attendida na transacção. L. 42. 
:Cod. de transac(., c$. Cod artt. 2054. e 2~155. 
5.' Quando depois appareceram docuiwntos , 
que  convencam a falta de  direito dealgtima das 
partes ao objecto, so.bre que transigirrirn ; salvo 
se 3 transacqão foi geral sobre todas asquestGes, 
que  entre si Linham, e o docuniento diz respei- 
i o  não a todas, mas a a l p i n a  em especial. Cit. 
Cod. arl. 2057. 6." Quando versou sobre o con- 
tciido do testamento, seiri este ter sido aberto 
e publicado. L. 6. D. eod. , C&. da Pr .  cit. art. 
4 4 2 .  7." Por causa de  lesão enorme. Ord. L. 4. 
til. 13. 9. 6. 8." Os  erros de contas não induzem 
nullidade, podem emendar-se. Clt. CmE.Civ. &'r. 
art. 2058., Aquelie , que pretende reclainar a 
4ransacçS0, deve antes depositar tudo o q u e  re- 
cebeu eni virtutis della, Lei de 31 de -1luio & 
l i 7 4 . ,  Per. e Sous. P r .  L. Clv. not 239. 

Se  por d i rg to  romano sé rescinde a transacqão :osobre a 
qurstão testamontaria, Feita antes d e  aberto o tcslamento? Hei- 
trecrio Pand. P. 1. S. 379. segue a negativa, entendendo a L, 
6 -de transaet pela outra 1. D. testam. piemadrnod. ape i .  ; da 
qual se vê , qiie o JCto Ga o não quiz estabelecer a regra em 
contrario, rorno outros sustentem. O mesmo segue Noodt de  
pact. et trensect. cap. 18. Ro Cod, Czc. F?. esta especie nRo é 
par~icularmeri~e locada : mas parece comprehendida no art. 
2037. , em quanio determina, que 56 póde rescindir-se ;i transac- 
s ã o ,  se os titulos eram desconhecidos ás parles ao tempo, eui 
que  clla sc celebrau. 

E m  quarito á lesão enorme: a nossa Ord. expressamente 
admiite a rescissdo por esla causa. Por direito romano é dispu- 
tado: e a negativa fo i  seguida pelo mesmo HeinccciofS. 378,.; 
e parecc S P ~  t a rnb~m a op~uião de Viun. Quaest. Sel. lib. 1.  cap,  
57. Os codigus modernos gcra3mente náo perrnittem attacdr a 
t ransac~ão pelo moti\o d e  lesso. Na verdade. se são dmvido- 
sos os direilos das partes , se este contracto lcrn algum lauto 
d e  aleatorio, como se podera liquidar a lesão? Ko Dig. P'ort. 
I .  art .  1240. esiahelecc-se, que a trausaccáo só possa ser re- 
scindida pela euocmissimx. 

Efleifos da Irtznsaqa'o. 

5. 748. I. A transacçno termina as conten- 
das par consentimento das partes; e por isso 
a) tem a força d e  cousajulgacla, L. 20. Cod. de 
traizsnct. ; b )  nein as partes podeni della appel- 
lar Otd.  i,. 3. iit. 78 5. 1. li. Coiiio coritbm aiie- 
aaçso,  deve entender-se restriclamente ; e por 
tao to c )  sómente cor~i~rehencle os transigentes 
e seus liertleiros. Cit. Orrl. d )  Os fiadores nno 
ficaiii alliviados,. se delles se $50 fez rnenç3o: 
mas'podem ilefe'er?tler-se com todas as excepqões, 
q u e  competiam ao devedor, e mesmo com a 
d e  trnnsacqa"~. Cod. du Pr. cítt. artt 4 4 6 .  e 4 1 7 . ,  
e d a  Austr.art. 1 ~ 9 0 . I b 1 .  Não kapplicaveiaoutros 
objectos a18m daquelies, de  que.nella especial- 
mente sètractou; e por tanto, arnda que coiii- 
preheada renuncia geilerica de  todos os direi- 
tos, e) diwnte se enlende dos relativos L 
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quest8es, sobre que se  transigiu. Cod. Civ. PI*~ 
artt. 2043. ' e  2049. f) Neni prrjiidica 0, uso d e  
qualquer direito, q u e  posteriormente sobreveio 
a o  trarisigente : assim o legaiario , que trarisi- 
giu sobre o legado , sedepois veio a ser herdeiro 
d e  outro legatario, ou do coherd~i ro  , n l o  está 
ligado pela transacção. ' l d .  art 2050. IV. Póde 
estipular-se pena convencional para aquelle, 
que não cumprir. L. 15. e 16. D. eod. 

DOS CONTRACTOS GRATUITOS* 

Quaes sejam? 

Q. 749.  O s  principaes contractos gratuitos, 
ou benejicos , s40 a d»a:ilo , o enlpreslzvio, o de- 
posito, e o rnatldain, (10s quaes passamos a tra- 
ciar nos Capi tiilps segilin tes. 

Cumpre advert i r ,  que nem na enurneracão, que aqui s e  
faz de contractos gratu2os, nem ua>que  se faz no Capitulo se- 
guiule dos o~~erosos. se  iridicam todos os possiveis: de alguns 

,já se tractou. como da ctli[~hjleuse e dopenhor. Miiitos outros 
iicam fóra das especies indicadas. das quaes diversificam, mas 
que facitmenle se  potlem rcguiar prlos principias geraes : per- 
tencem ií classe dos innomzriali do direito romano. 

< 

CAPITULO I. 

2CTogkde doaçdo , e sua natureza. - 

5. 750. Donç&o Q o contracto, pelo qiial uma 
pessoa concede gratuitaniente a outra todos, 
ou alguma parte de seus bgns. Waldeck $ 3 3 3 ,  

Aquelle , que  boncede os bens,  chama-se doa- 
d o r :  O que acceita , doado, O U  donatario. 2 da 
essencia da doaçno ser graluila : pois se  o doado 
t i ~ ~ h a d i r e i t o  para pedir a cousa doada, ou o seu 
equivalente, entgo degenera em da+ em pa- 
caineiitó, ou ein otitra especie do  conlraclo 
Õneroso. A doaqgo póde ser pura, ou modal: e 
a esta chamam os interpretes inzproprzn, ou re- 
lativa: v g . ,  o dote para easarrlerito , a reinune- 
raloria. Ord. L. 4. til 6s. pr. , Eobão Fnsc. T. I. 
Diss. 3. $ 6 .  2. e 3. Coilio o tloatlor nenhum pro- 
veito tira deste contracio, ein regra interpreta- 
s e  restricdamente em seu favor, V o d  adPand. 
L. 39. t$, 5. n. 10. , . 

As doacaes e o-s testamentos sáo os dois meios. que  se 
empregam para dispor dos bens em favor dos surcessores: 
tatilo em um, como tio outro, se podem impor condicões, modo. 
subslitui~ões , e outras quaesquer elausulas. que não sejam to- 
lhidas pelas leis. Daqui é facil achar a razão, por q u e  em mui- 
tos dos codigos modernos se tracla no mesmo artigo e doutrina 
das doa~ões  e dos teslameclus; e o m o l i ~ o ,  por que 110s tracia- 
dos dos praristas , e muitas rezes nas l e i s ,  se encoulram con- 
fundidos os Irgados com as doayões: porque na rer.lade uns 
e outros conlém a liberdade do teslador ou doador,  e só- 

-mente diiferem em que  na iiisli~uicão ou legado não inter- 
Tem a acceilayão , e ua doacáo sim. 

Plas nossas leis esla rtiateria das doacões não é -exposta 
com a miudeza e iir~portancia, que  e!la merece. Apenas no Lirro 
4. d u s 0 i d d .  desdeo tit 62. afd 66.. transcriplos,das anteriores . 
esláo laucadas algiiiuas disposi~óes sobre a insinuacã.~. sobre a 
revogacão por ingratidáo , sobre &aques entre conjuges, sobre 
as doacúcs iís coricubinas, ou ,sobre as dk bens d e  raiz *feitas 
pelo marido sem outorga da mullier. 0 mesmo defeilo sc en- 
contra nos praxislas. Podem sobre esla materia ver-se alguns 
Iogares d e  Portugdl,de donationtbus r e g i i s ,  princii,a!meute a 
Yarle 1." do L;o. 1 Nas olrras d e  Guerreiro acham-sc dissemi- 
nados algiins priucipias : e Lobiio tocou esle objecto nas x ~ í a r  
uJíell. L.2. tit. 10. 9. 4. 
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c) Se  ndo dispoz tla reserva , esta pertence ao 
donatario universal, Cod. da Pr. P .  i .  [it I I art. 
1 0 8 7 .  ; escepto se o testador dt.ixa h~rdei rns  
necessar~os-, ori irixiaos ; bu sobrinhos, os quaes 
na st icccss~o -ria rcser\a;.r;$o preferidos ao do- 
natario, K!$. E&$.' ar!. $861. , . Vid. Portug. íledonut. 
L r. praqt:< (g 3;b:-7 3:- 

Pelo Cod. 6iv. F Y ~ > U R .  933.-&jr,a'la a doacão dos bens fu- 
turos: e pelo art. 94F.'as reservds, de que o doúdòr náo dis- 
paz, perteiirew aos her'deiros. 

Na doacdo geral entendh-se suftkiente reserva a do iisu- 
Fructo para alim&tos, assim como a do$ beris hliiros. Mur. r14 
exre. L . 2 .  cap. 19. an. 15 .  e $?.>a doarão dos FuLurciscurn re- 
serva do usiifructo, não se ci~rnprehendcm os adquiridos com 
esse mesmo usuiructo. LoLão Seg. Lznh. Suppl. Dzss. 13.  $ . 14, 

.FLír?:za externa. 

5.  754. As leis nzo estabelecem solemiiida- 
des externas para este contracto : o qual por 
isso póde provar-se por r l~~alqircr  c s p ~ c i e  cie 
provas; e até por presunipt$ksgraves. D L ~ .  P«I-t. 
3. arl. 83. Porém nas doclqdes, que  devem ser 
insintiadas , é essencial a escriptura publicc 
Ord. L. 4 tit. 19 .  yr. 

ij. 755. Eritre as formalidades externas da 
iioaçno póde coritar se a zrrsinuaçiio , isto 6 ,  a 
conlirinaç%o da donc;ao, fcaita pela aurtoridade 
publica, ~ ~ w c e d e n d o  ac,criqiiaq«rs sobre a espon- 
taneidade do tlcador. O fiin desta lòrriialitlade é 
dar ao doador teii>l)o tle reflectir, c obstar á 
precipitaggo, e aos abusos e conloios, com que 
poderia ser illuditla a sna boa f é ,  os quaes 
sendo fataes em todos os contractos, neste o 

são muito mais. Lobgo Fasc. Tom. i .  Diss, 3.,.44. 
4. e 5. 

Seu processo. 

#. 7 5 6 .  O alvará, ou carla d e  irisinuac;So Q 
passada pelo ~tlmiiiistrador do Concellio com 
recurso para oCoriselho d e  Distriçto Cod. Adnt. 
art. 254 O Adrniiiistrador: I." deve rrr6viarnente 
verificar por nieio d a  perguntas ao  doador, e 
inquiriqão de  algans vizinhos, que  tenhain niott- 
vo cle o saber,  qtie a doa+ não seja suspeita 
d e  força, conloio, ou má fé. O!&. L. 4. kb.$'t. $2 
J .  2." Deve laiiibein fazer aualhr e ~ & n s d o d ~  
dos ,  e liqilictar o seu va-Cor, ablitidòs osíarraa? 
gos ,  a fim d e  pagnr o imp«sto'da iirã-xr~ihsãa 
das heranqas. 1,ez de i a dez Dez. dp.o~&@i% 
3.' A insinuaqHo não pbde requerer-se,.<passsd~~ 
quatro iziezes desde a data da escnptura rio 
reino, um anno nas ilhas, e anno e meio nos 
dominios da Africa e Asia : passado este termo, 
a doa5Zo fica nulia no excesso iiisinuaiiel Lei 
d e  2 5  de Jan. de 1775 , LobSo cit. DISS. $3. 117. e 
118. 

Antigamente competia ao Desembargo do Par.0 passar o 
alrará de  insinuação. &g.glm. dos ,OEJ. S. 110. Pagava d.e -noras 
direitos 1 por z .  para o que se fazia a aínlia{áo dos bensdoa- 
dos : e por isso é que tamberu a Lei de 25 de Jan. de 1775 
estabeleceu, que  nenhumas daacões seriam dispensadas da in- 
sinuacão , senão ,as regias, e as  rem~ineralorins feilas a pessoas 
da  mesma familia. LIoje (i aitribiii~ão do Administrador do 
Concelho; e em logar do anliyo imposto paga de  direitus de 
mercê 12&UUO réis. na fbrma do Decreio de 31 de De%. de 
1836 . como foi declacado Iia Port. d e  5 d e  Junh. de 1539. 

Pela legislacãofrdnceza. Cod. Cia. Fr. art. 939. . a doacão 
dos beos, que pgssam ser hypothecados , é sujeita á transcri- 
pcáo, ou regislo. Talvez 5 imitayão desle se determiriou no 

, Decr. de26 de Out. de 1836, que deviam ser registadas tcidas 
as  doacões, ou coulractos de alienacio Ue I~cne de ritia cnm 
reserya do usufructo; o qae ainda se não poz e q  execu$ia. 



.Em qttaes doa* os requer a insinua$& ? 

5. 157. Todas as doacães, que excederem 
o valor de 360%000 reis, sendo feitas por va- 
r6es , e de  180&o00 reis, sendo feitas por inu- 
Iheres, devem ser insinuadas, sob pena de  nul- 
lidade no excesso daquellas quantias. Ord. L. 4. 
tit. 62 .  , Alv. de 16 de Set. de 1814. Se forem mui- 
tos os doados na mesma escriptura, mas ein ver- 
bas separadas, k necessaria a insinuaçso com 
relaçgo ;l somma total; por isso a)  na falta della 
será a cada um abonada a quantia dispensada 
da insinuaç30. Lobão d. 5. 112. b) Se algum 
insinuar, e os outros n30, sdmente esse se  po- 
derá aproveitar do beneficio. Dag. Port. 3. art. 
i 14. c )  Se apparecem differentes doap8es entre 
as mesmas pessoas, cada uma é considerada 
em separado para o eflèito ,de dever , ou nlo ,  
ser insinuada conforme o seu valor; excepto s e  
houver presumpção de  terem sido subdivididas 
para fraudar a lei. Ciit. Lob. 5. I 13. 

Quaes sEEo dispensadas T 

5. 758. Sao dispensaclas da insiniiaç%o : i."as 
dòações regias, cit. Lei de 25  de Jan. de i 775 ; 
2.' por n2o conterem rigorosa liberalitlade , o s  
dotes dados á conta da Iegitima, que os doados 
tinham a receber do doador; porém o excesso 
fica sujeito ;L insinuaqão, Ass. de 2 1  de Julh. de 
1797 ; 3.' as reiiiuneratorias á conta de serviços, 
que o donatario tinha acpão para pedir, cit. Lei 
dei25 de Jan. , ci6. Lob. 4. 9 .  ; 4." as causa mor- 
t i s ,  Resol. de 10 de OU!. de 1805 aponictda no 
Rep. de Fertt. Th. vbo. = Insinuaçiio = ; 5." as no- 
mcaççies dos prazos d e  vidas, sendo com re- 
serva do w u h c t o  : nSo assim, se o doador o 

n l o  reserva, e o prazo se uQo póde imputar erii 
legitima. Cit. Ass. de 2 1 de Jttlh. 

Revogaç&o das doagdes : i ." pela inexecuç& da 
condig60, ou clau~ula de reversdo. 

§. 769. Ar doaqões podem revogar-se ge- 
ralmente pelo mutuo dissenso , e pelos outros 
modos, por que se  desfr~em os coniraclos : e 
especialmente : i.' pela inexecuçâo do modo, ou 
condicãoresoIutiva, Ord. t. 4. til. 63.5.  5 . ;  bem 
como pela clausula de reversâo, s e  foi estipu- 
lada na doação para o caso d e  morrer o doado, 
ou ainda seus descendentes, antes do doador. 
&d. C&. Fr. art. 95 1. Nestes casos, como a pro- 
priedade k resoluvel , a) os bens revertem ao 
doador livres dos encargos reaes, com que o 

, doado os onerasse, L. I. Cod. de donat. quae sub 
mod ... Cod. Civ. Fr. arta. 952. e 9 5 4 .  ; b),e p6de 
aquelle ou reivindicar os bens d e  raizalienddos 
para terpeiro, ou pedir ao doado a indemni- 
za$%~.  Perez. ad Cod. L. E .  fit. 55 .  n. 4 .  

a,' Por ingratidiio. 

5. 760. 2: Pócle revogar-se a doaçso por 
causa de  ingratidso do doriatario, a saber : a) s e  
aitentou contra a vida do doador; b)  se o feriu 
com animo de  o injuriar, ou deshonrar; c) se  
o injuriou gravemente na presença, ou ausen- 
cia; d )  s e  de proposilo tentou causar-lhe gran- 
d e  perda, ou dainno em seus bens, Ord. cib. til. 
63. $8. 1 . 2 .  3. e 4. ; e) se  lhe recusou alinieiitos, 
conforme as forqas da doaqão. Cod Civ. Fr. art. 
955 , arg; da cit. Ord 9. 8. A acção d e  revo- 
gacão por motivo d e  ingratidão não passa aos 
herdeiros, excepto quando já ficou principia- 



da pelos proprios. Cit. Ord. $. 9. Revogada a 
doaçào por esta causa, subsistem as alienaqoes , 
e encargos impostos sobre os bens pelo doado 
asrtes de demaridado, ficando porétn responsa- 
vel pela indeinnizaçao da ,valor deIles , assim 
cymo dos fructos desde acitasso. L. 7. Cod. de 
?%2wcs dohat. , ;C??. pr. art. 95 8 .  (9. 402.) .  

.: . @ " l e ~ ~ ~ d a  caos9 $de rerogsgão ob paupertatem superae- 
ngnfsq,  consigriada por Me11. no &. 4. J z t .  3. S. 3., mais diffxil 
de l iq6 idar .  parece preferiyel a recusa'cão dos alimenlos. No 
w. da Pr. P. 1 .  t i$. 1 1 .  art. 1123. inipné-se ao doado a obri- 
@dão d e  dar ao doadar, que c ie  em pobreza, 6 por : sobre 
q somma doada,  o11 talor da cousa : e o Cod. da Austr. art. 
947. manda neske caso dar-lhe os juros legaes do valor doado. 
uma vez que o donatario se  .niic, ache lambem em indigencid. 
Por direito rom~ino tinha o doador o beneficio eo:npeten~zac, ou. 
i n  quuntum facere potest. L. 12. e 33. pr. D.  de donat. 

3." Pela superveniet~cia de filhss. 

$, 76 1. 3." Annulla-se lieb superveniencia 
d e  filhos legilimos , ou daqtielles, a quem coin- 
pe te  legitima nos bens do pae ,  o u  in;\e; pela 
presuinpção d e  que este nãodoaria, se  s e  lem- 
braqse de ter filhos, Ord. L. 4. rit. 6 5 .  p r . ,  Mell. 
L. 4 .  t i t .  3 .  5.3. ; com tanto quo odoador a esse 
tempo nbo tivesse rieiihum. Voet ad Pand. L 39. 
ill. 5. a .  30 .  A dou$:io fica nufla zpso jure pele 
nasciinen to tio tilho, chb Ord. ibi = logo = ; e por 
isso póde o doador iriterilar a acqão de  iiiillida- 
d e :  a) ainda que o filho tenha inorrida , Lobão 
a Mel!. L. 2. t f l .  1 O 6 5 .  ; b) bein corno os seris 
herdeiros, se o doador não cuitfou ein sua vida 
de a revogar. Cod. Czv. Fr. art. 964., Val. Cons. 3 i .  
n. 7. Seririo revogaiia por esta causa,  os  bens 
doados revertem livres de todos os encargos, 
com os fructos desclé o nasciirlento do  filho. 
Cit. Cod. artí. 9 6 2 .  e 963. 

Como os filhos naturaes dos plebeus para os efeitos as. 
suecess5o são equiparados aos Irpitimos , parece consequenle 
etlribuir ao seu nascimenlo O effeilo da retogscão. Como tam- 
hem a lei positi\rmc~nte derreta a tetogacio-logo: n5o a p  
parece motiro para suspender este effeito pela morte do filho, 
oii por não l e r  o doador teutado em sua rida a accZo compe- 
lente. Entretanto 4 canlrario é seguido pelo sabia A. do Uig. 
Port. 3.arll. 144. 147. e 149. 

4." Por indiJlciosidade. 

4. 762.  4.' Podeni revogar-se as doacoes, 
a) se forem inr$jcu'o.cas nos termos, que ficam 
expc,stos no $. 353. ; 6) bem como, eni q u a ~ t o  
foretn feitas e m  pre.juuio dos crédores anteria- 
res  á doação. I,. I 2 . 0 .  de donut. , L. i 9: 3 .  i .  de 
Te  jud. , Cod. da AusEr.artl. 95  1 .  e 953. 

OCod. da Pr. P . 1 .  tit. 2 1 .  artt.  1129. e l l 3 0 . p e r m i ~ l e a o s  
c;&dores reclamar as doacóes d e  pura liberalidade, feitas no 
uI\inio anno antes da abretnra do conrurso das prefefencias : e 
aintla mesmo as anteriores, provando que as dividas do doa- 
dor  ao tco;po da doacão excediam já  os seus bens. 

Das donçóes caus-a mortis. 

4. 763 .  Como a dnaç,?o causa mortis parti- 
cipa tle ultima vontade: 1 " jdde ser feita por 
todos os que .podeiti testar, e enl favor dos 
que  podem rectlher legados. L. 25. D. de mort. 
causa d n n a t , ~ . "  Póde ser de todos oshens, ainda 
futuros, e sem reserva. Pela niesma razão 3." deve 
ser  feila perante cinco testemunhas , podendp 
nes te  numero contar-se o tabelfiho. L. uli C'od. 
eod. 4." Se o donatario rnorre antes do doador, 
caduca adoaqqo. I.. 23.  D eod. 5." Revogam-se 
pelas mesmas causas, que as inter vivos, no 
que Ihes k applicavel: e al6m disso pelas mes- 
mas causas, por que se revogam, ou caducam os 



legados. E. r 8. P). deadtm. vez transf. legat. Quan-. 
rla cestá doaçãa se accrescenta a promesga do 
doador, de em nevhu9~ caso a revrqar, acceita 
pelo doado ,,- ella converte-se em cloaqão irder 
~ i p o s ,  e fica #por taato irrerogavek L. 27. f?. 
eod., Cod. & Aastr: art, 968. 

. Por dir* + m a  w doay'es causn mrth eram 
perfeitamente equiparadas ás disposições d e  ultima lontade : 
foi Justiniano quem na meti. 87. fez a distincrão enlre umas 
e o u k s .  tendo-se as tractados dos iaterpretes do mesmo di-  
reito, faeil enotar o etnharaco, que  ~ l l e s  acham, para dar a idèa 
enârta desta espeeie de doayão, assim c o m  para finar a sua 
differenca dasintor vzuos, e das  riltimas vontades. Vcj. Vort a& 
Pnnd. L. 39. tzt. 6 .  - O Caã. Czu. Fr., e os qiie o seguiram, nem 
deilas fazem mcny5o.o: i> da Pr .  P. 1. tzt. li .  a r t .  ti34.estabe- 
lece as mesmas formalidades, e declara todas as doayôes ir- 
r e toga íe i s ,  ou sejam com transfereneia imrnediata da proprie- 
d a d e ,  ou para depois da morte : e o da Austr. art. 956. eqiii- 
para estas aos actos d e  ultima vontade. Ainda que  ~ t l a s  sc 1150 
acham reguladas pelas nossas teis patrias, estão admittidas n a  
praxe. 

Das doa$óes $tara casameulo : a) em geral 

4. 764. As doaç8es f e h s  para casamento, 
com tanto que este seja certo e determinado, 
s5o reputadas como a titulo oneroso, e muito 
favorecidas pelas leis, Reinos. OBs. 41. n. 42. : e 
por isso i ."  não se annuflani por falta de accei- 
taçdo, Cod. Ctv. Fr. art. 1087., Voel crd Pat~d. L. 
39. til. 5. n. I I. : 2.' nem se rescindem por ingra- 
lidão, Gam. Deç. i 6s. ; 3." porbm neHas suben- 
tende-se -a condiç8o tacita, se casarem : 4." go- 
zam tambem do frcvor da Ord L. 4. tit. 97. 6. 4. 
(9. 353.). 

P e r  faMa $e acceitarilo. O doador prmnetteir a um aqsente 
certos bms ~ á ,  o11 por morte, para casar com F. Desde que este 
casamcota se cffeciuou , já náo póde acrepender-se, ainda q~ 
o ause~te  aâo tenha acceiiado. 

Poderá revqar-se pela superwesieneia d e  Alhes? O C$. 
d a  Sara,  art. 1174. perpiitte rerogaka , sendo inoflieiosa; ido- 
6 ,  até onde for necessario para resalvar a legitima do filho. 

Esta doutrina é igualmente applicavel ás nomeações dos 
prams feitas para casamento (S. 566.). 

b)  Em quanto á fórma. 

6. 765. Se esta doaçso r5 feita inter uivos, 
deve além disto regular-se pelas regras, que a 
respeito desta deixamos expostas nos $4. ante- 
cedentes; e está sujeita á insiouaçfio. LobWo 
Seg. Li~zh. Diss. 13. Q. 14. Se 8 feita c a w ~  pnorCOs, 
constitue pacto successosio vdido , e irrevoga- 
vel , se se ntto declarou o contrario (4.73 i .  3. Esta 
ultima: i.' pdde ser, a) ou tlos bens presen te8 ta 
sómente, b) ou dos futuros tamberp , c )  e de 
toda a successão , ou sómente de parte della. 
2." Ainda que o donatario morra antes do doa- 
dar ,  1130 caduca, se daquelle ntatrimonio ficou 
posteridade. Cod. Civ. Fr. art. I 082., e duSurd. 
ari. 1176. 

c) Ffleitos desta doaçáa , sendo causa mortis. 

$. 766. Quanclo esta doap5o coinprehende 
sdmente os bens presentes, o doador fica Hihi- 
bido tle dispor a titulo gratuito dos bens doa.- 
dos, B excepçdo cie alguns pequenos doaatiuos: 
mas beni púde alienal-os a tibllo oneroso, e 
por tanto oneral-os com encargos ou dividas ; a 
cuja solu~8o o donatario fica obrigado, se não 
preferir antes renunciar a tloaqão. Cit. Cod. Fr. 
arí. 1086.-Quando comprehende bens presentes e 
futuros, deve unir-se-lhe a relaçfo dofi bens, 

. dividas e encargos existentes ao tempo da (lua- 
930. O effeito desta relação vein a ser,  a) q u e  
em quanto aos bens e encargos presentes, hca 



a doaj,?o ohligatoria e irrevogavel: b )  se a 
claa(;or depois rontralie dividas ou encargos, o 
doade exo~ern-se  destas, renunciando os bens 
futuros CZt C'od art. 108% c] N a  falta daqueHa 
relaç80, o doado deve oGacceitar, ou renuiiciar 
tocla a d o a ç b ;  e por'tarifo com todos os en- 
cargos ,- c0.m qiie ~ l l a  se achar ao tempo da 
a r w t p ~ i x i i f ó r ~ f  Gt: &d. art. 1085. 

. . 
- . Sãq @kriFe;'n6s mni frequentes as  d o a ~ õ f s  universaes para 

cúi&$rrpe . umas inter wiz'os, outras nortis causa, assim como no 
.fora qbiesióes sobrcéllas. fias leis nada se  acha a este respeito : 
e os prmi'tas têm-nas pela maior parle confundidocom as doa- 
cões prupler ntrpt.ias dos Romanos, na verdade náo usadas 
enlre nna ,.mas que diffeerem muito d a s  doacóes por via de ca- 
samentl. como I I O ~ O U  G u ~ r r .  Quacst. For. 69. n. 10. ; concordsn- 
do porí'rn todos em qiie ~ ; l a s  gozani de fauo>es. Gam. DEC. 163. 
e 1S5 Parece~l-nos poder supprir esta omissão com as disposi- 
56es do Cod. Çtv. fi. , que Iicam indicadss. 

Das doaçJes entre esposos pura casamento. 

Q. 767. Os esposos podem por pacto ante- 
ni~pcial fazer eiilre si , ou simples, ou recipro- 
camente, do;iq6~spara a vida, ou para a mnr- 
t e ,  isto é , inter wvos, ou mortis cnwsu. L. de 
.I 7 de Apost, de I 76 f 4. 6. Porém : IP 'taes cloa- 
qc%s revocarn-se , a) por inexeciiç50 das condi- 
qóes. h )  NO caso de separaçgo perpetua, sO- 
ineriic alxoveitan~ ao corijtige innocente. Coz. 
Civ. Fr. art. 299: 2." As doujücs para a vidaficani 
revopadas, se casaram por carta d e  arnelade, 
seguriclo o costi:me tlo reino. Ord. L. 4 tit. 65. 
pr  3." As dou~~espnra  u ntorfe carlucanl , se  o 
ílonatario morre a i i t ~ s  tiu cloador , airirta que ,  
deixe fllhos, A maneira das arrhas. Cit. Cod. ar&. 
1093. 

Das 

Das  doagEes entre marido e mulher. 

j. 7 6 8  0s conjuges podem ainda depois da 
casamento fazer doacões um ao outro. Porém 
a fim de   evita^ o abuso, que desta liberdade 
podia resultar : i." taes doaçVes, ainda que sejam 
tnter vivos, são sempre arbitrariamente revoga- 
veis até 3 morte do doador, Ord. L. 4. lzt. 65. 
pr. ; exccpto , a) se forem taes,  que ,  attentas 
as faculdades do doado, o não façam mais po- 
bre ,  Cit. Ord. 5.3. ; b)  como as prendas, as da- 
divas por commiserac;i%o, ou" por * tnotivo de 
separa ão. L. 34. , L. 31. 5. 8s. L. 48., %e L. 80.  tj. 
1. D. S e'donat. inter vir, iet -r,%ro F i c ~ m  nul- 
Ias pela superveniencia &e filhos. 3." Kescindem- 
se por inofficiòsidade. Cit. 0 r d . p ~ .  e Q. i .  

O que seja? 

4. 1 6 9 ,  Chama-se emprzstimo o contracto , 
pelo qual uma pessoa entrega a outra graluila- 
mente uma cousa, para está se servir della, 
com a obrig-açr?~ íle a restituir. Esle conltacto 
ou é commodato: ou mutuo. 

5. 770. 1. COmmOd~t0 é o .conLracto, pelo 
qual unia pessoa empresta a outra gratuita- 
nxenteuma cousa com a obrigaça"~ de lhe resti- 
tuira mesmaindivj~ualmente (411 spacie, na phrase 
de  direi to roinano).,8?te con tracto é essencial: 
i ." a tradi'do, ,ou entrgga, pois em qua-o esta 

IL 4 0 



sa nfio verifica, daree-hs contmcb. de-commo- 
dando, mas não commodato, nem os dlreitos e 
ohrLgaq8es entre comrq~dante e cominodatario : 
e." que seja gratuito: s e  a einp~estimo é por 
paga, degenera e q  aluguel, ou em contracta 
anqrwo, Ord L, 4. +i. 58.- pn : 3.' que se deva 
r&tt&r a m t ~ ~ m . ,  que por isso ordinariamente 
se d&nas c 0 u W n ã a  Y ~ g i v e i s ,  e nisto differe 
do mukuol p r á m  iiazc;se nas fungiveis , 
qqutforsãa epqmktadas, &%o. para se gastarem, 
mas ao&% a o~ndiqão 4e serem restituidas as 
mesmas. Cft. Ord. 4. i. E clara, que neste con- 
t ~ a c t a  o cotnmodatarib não adquire a propfie- 
dade j sómente tem a detengão , ou posse im- 
perfeita. 

Obrigaçóes do commodatario, a) em qugnto 
& resbitu$&o. 

5. 771. O commodatario deve restituir a 
cousa emprestada: 1." findo o prazo declarado 
na convenyão. 2." Be nno foi declarado, enten- 
de-se o razoaveioente necessario para o uso, 
para que  foi pedida. qt. 0 r d . p .  3." Nada obsta 
pordm a que seja concedida acElr6itum , e então 
chama-se precnrio. L. i. D. de precar. 4." Ainda 
antes de findo o prazo, o commodante a pcide 
pedir: a) se lhe sobreveio necessidade impre- 
&ta : b)'ou se o epprestimo era para uso espe- 
cial do  commociatario , que falleceu. Cod. Civ. 
Fr. art. 1889.  

b) E m  quanto Lt conservaçdo. 

9. 77%. O.commodatario deve conservar e 
zelar a -coma emprestada com espectal ~ u I & -  
do;  e por isso : I .* cama s&elle tira provcrto do 

contracta , Q ~ s g m m a v e l  pela cuipa levisaima , 
cil. Ord. S. 2. ; e tanto,  q u e  se em caso d~ perigo 
salvou as suas, deixando pe'rder as cousas em- 
prestadas, & tespmsawel par ellas. C&. Comm. 
art. 3 0 3  ,cit. Cod. Czv. Fr. art. 1882.  2.' Não é re- 
sponsavel pelo áaaiso : excepto , a)se  se  conven- 
cioaou owtra c o ~ s a ;  b> se wvd eonslituido em 
culpa, ou mora ; c) se empTegou a cou+ em uso 
diNerente dãquelle, para que lhe foi emprestada. 
C& Ora. 9s. 3. s4.3." E obiigado ás despesas or- 
dinarias da conservap30. e. 18. 6.2. D, oommad. 
4." Sendo muitcps os c a m m o d a t a r i ~ s ~  a& abriga- 
das in @&dtm. L si 9.15. B. m& 

4. 773. O çomrnodaiite é o b r i g a d ~ :  l."a in- 
demnizar o commodatario das despesas extraor- 
di~iãrias e urgentes, que este fez corzi a cousa 
em!xestada, L. 1&,$. 2.  D. eod., Cod. Civ. Iií-.art. 
18.90. ; 2,' bem como responsavel pelos prejui- 
zos , que ao ineatno resultaram dos defeitos tla 
cousa , que o commodante, sabenrla-os, dissi 
mulou. C&. L. i 8. $. 3. , e c&. Cod. u ~ t .  189 1. 

9. 774. 11. Mutuo & @$ contracto , pelo qual 
uma pessoa entrega a outrã uma cousa fungi- 
vef , para lhe ser tornado.ou.t~o tanto em qiian- 
tidade e- uaFiade. Qd. L.4. til. 50. p. da 
natureza 1 este eontracta ser gratuito, porém 
p6de ajustar-se premio, ouretriluiyão db mutua- 
rio Cod. Civ. Ff. art. r905. Camo- este não fica 
devedor da  c w a  individual, mas sim da espe- 
cie Qenus, na phfase d o d i ~ e i b  romano), adquire 



o doniinio; e por tanto corre por conta delle 
todo o dsco. Cit. Ord.. , . 

Obriqap5es da qnutccario e mutuante. 

Q, 776, Om&~arjo-.:c,l .O deve restituir cousa 
igua4 i q ~ ~ ~ ~ e ~ ~ , ' ~ r n  qua~ t idade  e qualida- 
de,  &i. 0k&-ggt? ,4tp1~~o estipulado: se  se  não 
e s t i p ~ l s ~ ,  a ) : ~ t a d e - s e  um espaço razoavel 
confo~me as t i r a i n ~ ~ a e d ; a s  e e t u r e z a  do ne- 
gocia, cib. Ord. 5;. 1.; b) se  cp mutuo B dedinhei- 
FO a juros, não p6de ser por menos de um an- 
no. Alv. de i 7  d e  Jara..de i 767 .3 ."  S e  o empresti- 
mo foi d e  pso ,  o mutuario só tS obrigado a dar 
a especie até  o dia i 5  de Agosto irnmediato a o  
contracto : passado este dia, póde pagal-o a (li- 
nheiro , com tanto q u e  seja pelo maior prego , 
que teve no intervallo. Ord. L. 4. til. 20. 4." L S en- 
do d e  outros generos , a todo o tempo o mu- 
tuario satisfaz, entregando-os : e s e  isso não O 
possivel, pagando-os pelo prego currente ao  
tempo conve~ikionado; é na falta d e  convençfio, 
ao  tempo do contracto. Cod. Civ. Fr. ~ r t .  1903. 
5." O mutuante é responsavet pelo prejuizo, q u e  
resuilar dos defeitos da  cousa emprestada, que 
elle dissimulou, sabendo-os. , - Cit. Cod. art. i 898. 

Particularidnries em quanto á prova deste con- 
trmlo. 

4. 776 .  Este  contracto pdde provar-se pelos 
niodps ordinarios C$. 175.).  A confisslo do  rnu- 
tuarío por escriptura ou escripto particular, 
de ter rqcebido o dinheiro, ou objecto mutua- 
d o ,  faíí p-ova conrra elle; porém se effectiva- 
nienke o d o  recebeu,  pdde. e h ,  seus herdei- 
ros, ou f idores  recianlal-a dentro em sessenta 

dias, fazendo intimar para esse firn o crddor, se 
E I ~ O  for ausente. O T ~ .  L. 4. tit. 5 5 .  pr. e 5 .3 .  G ef- 
feito desta recItrmaçZo é desvanecer a presum- 
pcão , que resultava da escriptura , ou escripto, 
e impor ao crédor o onus d e  provar a entrega da 
cousa ernprestaíla. Se  este o consegue, o deve- 
dor reclamante deve ser condemnado nas custas 
em tresdobro além da divida: se  o não prova, 
julga-se a confissão nnlla. Não procede a recla- 
maqão, a) se  na escriptura o tabelliao porta por 
fé ter sido entregue o objecto na sua presenqa 
e das testemunhas, cit. Qd. Q. I . ;  bem como 
b) se  o devedor reconhecait,a&rigaç?to, v ,  g., 
começando o pagamento. Ctl, OIrd* 5.4- 

Do empaslimo de dinhéiro. 

5. 777. O objecto mais frequente do muluo 
costuma ser  o dinheiro. Es te  eriipresta-se umas 
vezesgratuitamenle; outras a juro, isLo 6, com 
es1il)ulação de  certo preinio , ou interesse, que  
o devedor dá ao  crédor em indernniza~qo dos 
prejuizos, que  lhe resultam de  ficar ~irivadb cio 
uso dos seus c a ~ i t a e s ,  e que  deve ser proparcio- 
nado tís vaiitagens, que  o devedor p0ílei5~iirar 
do  niesmo uso: 

Quando e'feato a$lhos-fakaiE(ts. 

4. 778. Para cor ta ras  abusos, o empresli- 
mo feito a um filho-fainilias, d e  dinheiro, ou 

' 

cousa equivalente para efle reduzir .a dinheiro , 
ou seja gratuito, ou a juro,  k civilrnente nullo; 
e por isso o mutiiante não" tem direito a repe- 

' 

til-o, L." neiii do filho, ainda depois d e  eman- 
cipado, nem de seus fiadores, Ord. L. 4. tit. 5 0 .  
5.2. ; 2." nem do pae, exccpto e m  quanto a este, 



a)  se o filho é caixeiro, ou auctorizado pelo pae 
para negociar ( p o d j u s ~ . u ) ,  cit. Ord. Q. 3 .  ; b )  se 
lhe foi emprestado por conta da mezada, que 
o pae lhe tinha assignado, e qiie por acaso se 
retardou, cit. Ord. 0. 4. ; c) se o pae approvou 
expressa ou tacitamente esse em pres tiino , L. 
7. §§.Iz. e I 5. D., L. a .  Cod. adSCdurn Maced. ; 
(1) se o emprestimo foi empregado no pagamen- 
to de  outra divida legal, ou em utilidade do 
yae (de in rem verso). L 7 .  4. IZ., e L. 17. D. 
eod. ( 8 .  308.). Porém porque existe a obrigaqzo 
natural, a divida, uma vez pa a, jA se n8o pdde 
repetir. L. I O. D. eod, L. 40 .  a cond. inded. Vej. 
LobSo Seg. Linh, not. 308, 

Dos juros ;a) an geral. 

4. -779. I. Como o mutuo é de  sua natureza 
gratuito, o juro nio se presume, e sd póde pe- 
&r-se , a )  sendo convencionado, L. 24. D. de 
praescrtpt. verb. ; b) ou quando as leis o deter- 
minam. (5.130.). 11. O juro legal Q de 5 por f do 
capital ao anno, Alv. de 23 de Maio de 1698, e 
de 17 de Jan.de 1757. : e entre commerciantes de  
6 por:. Cod. Comm. art. 281. 111. Nem se podem 
estipular mais fortes, cit. Alv, de 17 de Jnn, ; ex- 
cepto: 1." entre commerciantes, cit. Cod. art. 
280. ; 2.Osendo com a clausula de  ficar o capi- 
tal perdido no firn de  uma, ou duas vidas, cit. 
&v. de23 de =aio de 1698: 3.Oou com a C ~ U -  

sula de  com elle mesmo se ir amortizando o 
capital e m  certo numero de annos. Alv. de 22 
de Junh. de 1768 0. 1. , Dig. Port. 3. art. 1143. 

Por direitommano, L. 10. Cod. d e u m . ,  e Nooell. i21., o 
crédor não podia pedir ocapitai de uma divida. e junctamentc 
uma quantia de juros atrasados, que a excedessc: e se elle ti- 
sha recebido em juros, ainda que fosse annual e suecessiva- 

mcnb, mais doqne o capital, já nãopodh pedir este por intei- 
ro: a regra era,  que de orna divida nunca se podia receber 
além do duplo do capital. 

bieii. L. i. tit. 3. $. 9.. seguindo alguns praxistis antigos. 
pretende defender esta disposicão do direito romano , que na 
verdade parece esiar adoptada na Ord. L. 4. tit. 70. $. i. ; onde 
determinando-se qne as penas convencionaes não excedam ovalor 
do contracto, se allode tambem aos interesses do contracto do 
cmprestimo , isto é. aos juros. 

Com tudo tem-se introduzido a practica em contrario, 
eomoattesta a nota doDesembargador Costa no Repert. das Ordd. 
~h.= Pena se póde lecar até wtro tanto. etc.=Hoje'os juros 
não são reputados pena. mas sim a indemnização dos prejui- 
zos e risco do crédor. O Cod. da  Pr.  P .  I .  tif. i i .  art. 851. e 
852, expressamente proscreven aqueHas disposições do direito 
romano : e nos outros codigm não se ofEereceu esta difficnldade, 
por terem fixado um wi curto espaca para a prescrip@o dos 
juros. 

b) Em quanto ao modo. 

6. 780; IV. É prohibido o analocisnio , istò 
é, o ajuste d e  que os juros não pagos annual- 
mente ficar30 vencendo oiitrosjuros. L. 28. Cod. 
de usur. Porem nada obsta a que depois de ven- 
cidos, e reduzidos a capital por meio de  novo 
titulo, os fiqiiem vencendo. Lob. a Mell. I.. i. 
til. 8. Q. 14. V. O crédor não pótle ficar com o 
juro adiantado na in30, quando empresta, ex- 
cepto se o juro é menor da taxa da lei ,  e unica- 
mente de um anno: e quando faça o contrario, 
póde o devedor descontal-o no capital. Cod. da 
Pr.  P .  i .  tis. 11. arlt. 815., 816. e 817. Vi. Se o 
devedor pagou juros, nos casos eni que o cré- 
dor não tinha acqiio para Ih'os pedir, nem por 
isso póde repetil-os , nem imputal-os no capi- 
tal. Cod. Comm. art. 282., Cod. Civ. Ft-. art. 1906. 
Bem como, se o crédor passou paga do capital, 
sem resalvar os juros, que se lhe ficaram deven- 
do, presnmem-se satisfeitos. Cêt. Cod. Comrn: art. 
284., e Cod. a v .  Fr.art. 1908. 



Do pagamento no ernprestimo de dinheiro, era 
quanto a especie de moe2u. 

6. 781. Como o motuario deve restituis 
cousa igual á que  recebeu: i." o devedor deve 
pagar a oiesnia somma numerica em reis , que 
recebeu, na moéda corrente ao tempo 'r10 pa- 
ganiento : e isto, ainda mesmo que o valor da 
moécia fosse alterado no intervallo entre o em- 
prestimo e o pagamento, 2." PorBrn se o em- 
prestinio constou de certo numero de especies 
ou makdas declaradas no contracto, deve tor- 
nar igual numero das mesinas. especies. Cod. 
Comm. uit. 378.3." A differenqa do cambio, ha- 
vendo-o, é tainbempor conta do devedor. c."Ten- 
cio o ernprestimo sido feito em especies metalli- 
cas , se por Iei se deu curso forqa(lo aos bilhe- 
tes , ou titulos de créciito, ou  a outras especies 
de papel moéda, que nas transacqões ordinarias 
correm com rebate ou agio, o devedor deve 
pagar na moéda, que recebeu, o11 se com o fa- 
vor Ela lei paga ua moéda depreciada, deve 
indemnizar a differenqa do agio ao teinpo do 
pagamento. Port. de 23 de 1Clarço de i80 I ,  tran- 
scripta por Lobão na Diss. sobre o papel moe%a 
4. 16- 5." Se porrSrn o einprestimo constou já de 
moé(la, que corria com rebate, a varia930 
deste 6 por conta do crddor. 

Exemplos para esclarecimento. Recebi 14&400 reis sem 
mais declaração: pago com esta mesma quantia, ainda que o 
crctlor me desse duas peças de ouro, que cntãn valiam 78200 
cada uma , c hoje SdpODO leis.-Se sc dcclarou em ouro, ou 
prata, devo completar aquella qrianlia em especies do mesmo 
metal.-Porém se con€esso ter recebido duas peças (qiie sc 
eutendcm de ouro de lei de qiialro oitavas) . o11 dez cruzados 
riovos, devo restituir estas mesmas especies , quer o seu va- 
lor sribissc , quer descesse. 

Recebi i00&000 reis em metal: devo pagar lambem cm 

( 613 1 
metal : e se me quero aproveitar do favor da lei , que permlte 
em todos os pagamentos metade em notas oii papeis de Crédi- 
to, devo accrescentar o agio. Asleis, que entre n6s se têm pu- 
blica?~, obrigando o crédor, que deu metal8 a receber bilhetes 
pelo seu valor nominal sem desconto, impondo penas, e pro- 
hihindo atk o ajuste em contrario. foram leis do momenlo , e 
i14 uçlas. 

Itingncm páde recusar-se a receber esles bilhetes, se elles 
foram declarados moéda, Ora. L. 4. tbtt. 21. e 22.; mas póde 
sem infracção da lei pedir a differcnça do agio. Istoporém en- 
tende-se no pagamento do mutuo, e de outros, em que o deve- 
dor devecntregar ovalor, que recebeu. como o depositario , o 
proeurador : porque emquanto aopagamento de Mdemnizaçóes. 
de prestações , e outros, em que o devedor nZo recebeu di- 
nheiro, costuma fazer-se o pagamento em bilheles, e sem des- 
conto: como se.hz o dos ordenados. Vej. a L%s. de Lobão, ci- 
tada no S., a qual se enconlra no fim do Appenãi~ ao &r. em- 
phyt. 

Nos termos da Osd. L. b. tit. 21. ninguem podia ser obri- 
gado a receber em cobre em cada i00&000 reis mais doque 
a quantia de dez tostões, .talvez iillimameutc triplicada : porkm 
hoje, na escassez da outra moéda, ninguem fae disto questáo. 

CAPITULO 111. 

DO DEPOSITO. 

O que seg'a deposito em geral? 

Q. 782. Deposito Q o acto, pelo qual uina 
pessoa recebe uma coiisa alheia com a obriga- 
980 de a guardar, e restituir a propria. Póde 
classificar-se em deposito propriamente dito , e 
em sequestro. Cod. Civ. Fr. arlt. 19 15. e 1 9  16, Di- 

' zemos acto, porque o sequestro nso 6 rigoroso 
conlracto. 

A palavra depodo toma-se limar veres na significa~ão de 
contracto ; e oulras objeetit~amente pela cousa depositada 

Ainda que uma pessoa prometta gnardar a cousa de ou- 
trem ; em quanto a não reccbeu , não ha deposito, mas sim 
outra especie de contracto. 



dito. 
Q. ma. Diz-se deposito propkrnente dito o 

contracto , pelo qual uma pessoa dd a guardar 
uma cousa move1 a outra, que se obriga a resti- 
tuil-a, quando. pelo deponente lhe for pedida. 
Neste contracto B essencial: r." a en t r e~a  da o - 
çousa; aerrr ella n8o existe o contracto, nem 
resultam os direitos e obrigaqóes reciprocas : 
2.'cousa wovel ; as immoveis podem sequestrar- 
ee , porém saalguem commette o outrem o cui- 
dar dellas, dá-se antes o contracto do manda- 
ta : 3." ser dada para guardar, ainda que se lhe 
permitta o uso: pois se este foi o fim principal, 
degenera em commodato: 4." para a restituir, 
quando o deponente a pedir, no que principal- 
mentediffere do sequestro. fi natural deste con- 
tracto o ser gratuitõ ; mas póde estipular-se pre- 
mio (ao que o Cod. Comm. art. 306. chama ir- 
regular). O deposito póde ser ou voIunrario ; ou 
necessario (mzserabile) , quando é feito em um 
estado de  perigo , em que o deponente é força- 
do pela necessidade, como na~ifragio, ou incen- 
dio. Cit. Cod. Civ. Fr. art. J 9 20. 

Pessoas, que o podem contrrihir. 

Q. 184. E m  geral este contraito sdrnente 
pdde dar-se entre pessoas habeis para contra- 
&ar. Porém : i.' ainda que  o deponen te seja , ou 
se torne incapaz, as obrigaçdes do depositario 
subsistem para com as  pessoas, que o represen- 
tam, como paes, tutores. L. i .  $.30., e L. 1 i .  n. 
deposit. 2." Se a incapacidade é do depositario, 
a deponente sdmente póde pedir o objecto de- 
positado, se existe em poder delle: se nao existe, 
s6 lhe pbde pedir aquilfo, em que se locuple- 

tou. L. 1. Q. 16. e L.21. eod., Cod. Giw* Fr. arf.  
1926.  

Obriyafies do depositaria, a) em quanto á 
guarda. 

4. 786. As obrigaçbes do depositario coh- 
sistem principalmente na guarda e na entrega 
da cousa depositada. E m  quanto Q guarda: 
1." deve ter nella o mesmo cuidado, que nas 
suas proprias: 2.' e em regra sd é responsavel 
pelo dolo e culpa lata. L. I ,  W. eod , Q. 3. Inst. 
quib. mod. re contrah. 3.' Responde porhm pela 
leve: a) se se offereceu; b)  ee recebe premio 
pelo deposito; c) se é em seu proveito. L. I. 
35. D. ead. , L. 4. D. de veb. med, 4." Respon 1 e 
até pelo a-so , se est i  em mora; au passou o 
deposito a outrem, onde acontecesse o perigo, 
que na"o teria acontecido, se elle a tivesse em 
seu poder. L. 3. D. eod. 6.' Não pbde abrir o de- 
posito, que lhe foi entregue em cofre fechado, 
ou maqolacrado, Cod. Civ. FP. art. 1931.; 6;nem 
servir-se delle sem licenqa do deponente. L. 3, 
Cod. eod. 

Se t e m  seu proveifo. Eu safa para fóra da ferra; e v6s 
lcmbrastes-tos de que talvez na minha aosencia precisasseis de 
dinheiro para uma compra; o qual com tudo não qnerieis e& 
prestado, sem ter a certeza da necessidade. Eu consinto em dei- 
xar depositado na vossa mão o dinheiro , com a faculdade de 
vos servirde8 delle. se v03 for necessario: neste caso sois re- 
sponsavel por toda a culpa, como o commodatario. L. 4. D. ds 
reó. mel. 

b) Em quanto d entrega. 

4. 786. E m  quanto ;i entrega : o deposi ta- 
rio deve : i." restituir a mesma cousa, que rece- 
beu, ainda que seja fungivel ; e por tanto, se 



o deposito cohsiste- em dinheiro, deve restitair- 
as mesmas eu~ecies ,  sem allençlo ao augmen- 
to ,  ou diminui@o do valor, Cod. Civ. Fr. art. 
1932. ; excepto 5) se se, estipulou outra cousa, 
b) em deposito comrnercial rle dinheiro, Cod. 
Gmm.  art. 307. : 2." coin todos os fructos e ac- 
cessões, L. i .  9. a4 .  eod. ; mas n8o juros do de- 
j>osito. rle dinheiro', em quanto se a lo  der mora. 
3.' Deve entreg'álba no logar ajustado: na falta 
de ajuste, no jogar' do contractn : mas as des- 
pesas da entrega .&o por conta do cleponen te. 
L. 5. Q I.; e L. 12:$. 1. eod.? cil. Cod. Civ. Fr. art. 
1942. 4." Se o objecto 6 divisivel , pdde entre- 
gar as partes iespectivas a cada um dos coher- 
deiros : se o não 4, pbde entregal-a a um, dan- 
do este cauqlo de satisfazer aos out~ns as suas 
partes. Cit. L. i. Q. 36 .  eod. 8." Niio p6de excu- 
sar-se da entrega, a) coin o fundamento tle ser 
a cousa alheia, cit. L. Q. 39. ; B )  nem com a com- 
pensac;%o, salvo se for de rlespesas feitas na 
conservaç80 della. Ord. L. 4. lit. 78. Q. 1. , Cod. 
Civ. Fr.  arl. 1948. 6." O depositario, que não en- 
trega, póde ser preso, até entregar , ou inde- 
mnizar. Ord. L. 4. tit. 49. 4. ub., e iit. 76. Q. 5. 

Obrigaçdes do deponente. 

Q. -787. O deponente Q obrigado : 1.' a in- 
demnizar o rlepositario de torias as tlespesas 
feitas na conservaqffo e guarda, e clos prejui- 
zos , que o rleposito lhe tiver caiiezdo, L. 23. 
D. eod.; 2." bem conio a satisfazer o premio, 
se foi eslipulado, L. I .  56. 8 .  e 9 .  e&.; 3." a ac- 
ceitar o deposito, a todo o tempo que o depo- 
sitario se quizer exonerar, ou a consentir em 
ser sequestrciclo. Domat L. I. til. 7. sect. 2. art. 4 .  

Do deposito iiece8saP.io. 

Q. 708. Ao deposito necessario perlefice: 1 ." o 
feito por occasião de incendio, roubo, naufra- 
gio, ou outro accidente extraordinario: 2.' o 
dos effeitos, que os passageiros, ou hospedes 
recolhem nas estalagens, ou hospedarias. Cod. 
Civ. Fr. art. 1962. Os estalajadeiros ,e donos das 
hospedarias , a) são responsaveis por todo o roo- 
bo , ou prejuizo nos effeitos do passageiro, ou 
seja causado pelos seus domesticos e criados, 
ou por estranhos, que entram e sáeni, cit. W. 
ar l .  1953. ; sem que Ihes aproveite a excusa de 
terem dado ao hospede achave do quarto. Peg. 
For. i .O cap. 3. n. 290. b) Pagando ao hospede, ou 
-passageiro o objecto furiado, fica-lhes subroga- 
do o direito e acção contra o ladrão. L. 6. Q. 4. 
D. naut. caup.%ktrb. 

Por direito romano L. 1,s. i . ,  eL. 18. D. deposifi , o de- 
positario, que desencaminhava o deposito miseravel , era con- 
demnado no duplo. Pelo Cod. Cie, Fr. artr. 1923. e 1950. não 
tem outra differença , senèo poder o necessario provar-se por 
testemunhas , quando o voluntario , excedendo a 50 francos, 

'só o póde ser por escripto. 

D o  sequestro. 

Q. 789. Quando o deposito 6 de cousa li- 
tigiosa, chama-se sequestro. O depositario é 
obrigado a guardal-a, e entregal-a , depois de 
finda a contestaqão , áqiielle , a quem perten- 
cer, Cod. Civ. Iii.. art. I 956. Differe (10 deposito 
propriamente dito : I." em ter Iogar nas cousas 
litigiosas : 2.'.em pocler dar-se nos beus de raiz, 
L. i 7. D. depos. , Cod. Civ. Fr. art. 19 5 9. ;  3." em 
n8o poder o depositario exonerar-se antes de 
finda a tonteada, excepto havendo algum mo- 



tivo extraordinario. L, 9, #. 3. D. de dolo mal., 
cit. Cod. art. 1 9 60. ; 4.. e m  vencer ordinariamente 
salario. Cif. Cod. art. 1967, 

Suas especies. 

4. 790. Q sequestro. pdde ser ou voZunta- 
rio? quando dous litigantes convem em ser de- 
positado o objecto litigado, e elles mesmos se 
accordam sobre a pessoado deposi tario : oujudi- 
cid, feito por mandado do juiz. I. Este uinas 
vezes manda proceder a sequestro ex ofjcio; 
como a) no caso de receio de rixas sobre quem 
deva ser cabega de casal, Ord L. 4. tit. 95. 6.2.; 
b) quando algum dos coherdeiros , ou o cabeqa 
demoram as partiliias com duvidas frivoIas , cit. 
Ord. tit. 9 6 .  $5. 12. e 13. ; c) nos casos crimes. Ord. 
L. 6. til. 126. 9. 11. , etit. 127. $. 2.11. Outras ve- 
zes a requerimento de parte; como d) quando 
o usufructuario não presta cauqiio , L. 5. Q. 1. D. 
ut leg. servand. caus. cav.; e )  quando o réo de- 
mandado por objecto move1 nâo possue bens de 
raiz, e ésuspeito de fuga. Ord. L. 3. tit. 31. pr. ; 
fl ou sendo demandado por bens de raiz, não 
tem outros, e se receia que os destrúa, L. 21. 
6. fita. D. de appel. et relat. ; g )  quando o deve- 
dor consigna em juizo a divida para s e  liber- 
tar : h)  nos casos de embargo, ou arresto : i) nos 
de penhora, e outros. 

Obriyaçbes do depositario judicial. 

$. 79 I .  Ainda que no sequestro judicial se 
não dí3 rigoroso contracto, com tudo ao depo- 
silario incutnbem as mesmas obriga@es, que 
110 deposito propriamente dito. Não póde por 
tanto : 1.0 empregar no seu uso, nem empreslar 

os bens seqiiestrados, sob pena de privaçlo dos 
seus salarios e responsabilidade por perdas e 
iriteresses. Cod. de Proc. Civ. Fr. art. 603.2." Dos 
bens moveis tem a simples guarda, mas dos de 
raiz tem tambem a adiiiinistraq80, devendo man- 
dal-os cultivar , recebendo as rendas, colhendo 
os fructos , requerendo ao juiz a venda dos que 
admittern corrupção, e dando conta de tudo. 
Lob. Exec. Q. ioi.,  Reinos,Obs. 37. n. 8.3.'Sendo 
semoventes, deve susterital-os , se as partes o 
não fizerem, com o direito de retenglto até ser 
embolsado. Mor. de exec. L. 6. cup. 12. n. 54., 
fer .  e Sous. Pr .  Lirzh. Civ, not. 82 6. 4.' Deve dar 
conta do deposito, ou entregal-o, d vista do 
mandado do juiz, pena de prrsso. Ord. L. 4. tis. 

49. ! . i. 5.'Por lei recebe de premio 5 por 4 do 
renc imento dos bens de raiz, que B o premio 
ordinario estabelecido para os administradores 
de bens alheios: pela guarda rlo dinheiro, e 
moveis incorruptiveis, 1 por do seu valor; e 
sendo corruptiveis, 2 por 5 do producto da ar- 
remata$~, dlv .  de 25 de Ay. de 1774 §. 16. ; sendo 
semoventes, o salario deve ser arbitrado por 
louvados. Diy. Porl. 3. artt. 721. e 127. 

CAPITULO IV. 

DO MANDATO. 

O que sejat 

$. 792. Mandato Q o contracto, pelo qual 
uma pessoa se  encarrega de practicar em nome 
de outra certo acto, ou de administrar um ou 
mais negocios alheios. Aquelle, que encarrega o 
negocio, chama-se constituinte, ou mandante : 
e aquelle, que oacceita , chama-se p~ocurador, 



ort rnanctatarw*: e a titulo, que omandanteenA 
bega para este :eífeito, chama-se procura~iio. 

Nas nossasleis, I excepcáo d a  Cod. Comm. , nada se eucon- 
tra a reweilo do mandato , nem u»s traclados dos praxislas. 
Apena's,em a~kódsiog'i tes~d OE&. , e em Meli. L. 4. tzt. 3. S. 10. 
~ & í 1  dos pn>ctk&& jddiciaes. 
.' i l , R ~ &  6 &ere~t%oge;r, qye ainda que a procurafão seja 
w~&& ,@O P~JR+$U;+~ ' m o  existe o contraelo , em quanto 

iwy;sf~+o pao,aççeiti. 

Ndurpzu deste contrnc to. 

?$ 793. 1. JU,este' contracto.6 essencial a ac- 
%$ttãqão, ou"expre9sa, ou tacita , inferida d e  
& ~ t ó s ,  que se nao practicariam , se  se  recusasse. 
L, 6. $ z., L. i 8. L). rnand. Quando algueni obra 
hmyabto sem procuração, mas o senhor do ne- 
x o ~ &  O ratifica , esta ratificação aperfeiçaa o 
CóntTacLo, e tem os mesmos effeitos. L. 60.  D. 
$e reg. j u t .  11. Este  coiitracto Q d e  sua natu- 
ieza grá lu ib:  mas póde-se ajustar um premio, 
ófi dafarioh para O procurador, cit. L. 6. pr.;  o 
iI i ; : iI  sé shbenidnde, a)  quando este faz disso o 
seu modo de- viila, b)  ou quando por lei lhe 
está deterininado. Cod. da Pr. P .  i. tit. 13. arl. 
7 4 .  

Seu objecto. 

tj. 791. ~ o d e m ' s è r  obje'btodeste contracto: 
i." todos os factos, com tanto que  sejarq licitos 
e honestos, cit. L. 6. tj. 3. ; antes pelos factos il-  
licitas o procurador póde incurrer , como cum- 
plice , na mesina pena , que o conslituinte , L. 
5 Cod. de accus. ( 5  135.): 2." assim como ou 
certos e determinados negocios, e chama-se-pro- 
curação especial; ou todos os negocios ,do con- 
stituinte, e então chama-se geral. Cod. Comm. 

art. 

ar!. 765 .  Na procuração geral por8m não se e.n- 
tendem senão OS actos administrativos ; nunca a 
alienayão ou disposiqão dos bens,  que se  não 
coznj>relrerida na a~lininistração; ne!ii outros actos 
graves , 1,ara os qilaes a s  leis exigem procura- 
930 especial , sc n8o vcin enprcssamentn decla- 
rados. Cit. art . ,  I,. 53. , 60. e 63. D. de procu?-at. 
3." Aléin disso podem ser objeclo da procura- 
qão os negocios ji~diciaes : ou &xtrajutliciaes ; e 
daqui provém - a tlivisão ent re  procuraçóes ju- 
dicines , e extr-njudiciaes. 

. . 
Os inlerpretes do direito romano prçtendiam . que  o pro- 

curador cuna libera administrat ime podesse alienar ; não assim 
o siniplieitrr. O Cod. d a  Austr. a r i .  1008. faz diskincção e n l h  
os actos,  que  póde prneiicar o' procurador em virtude d e  uma 
p roc~~ra i áo  especial , pnra fazer todos os actos,  qwefnrem a bem 
do constituinte, que corresponde á cum libera a d m i n i s l r a t h e ;  
e vem a ser - comprar e vender, contrariar ernprestimos, re- 
ceber dicidas , transigir, e interilar ou drfeuder litigios: e os 
outros actos. que náo púde praclicar, s e  na procura~ão 3% são 
indiridunlm~nte designados; e taessáo-fazer doayõcs, renun- 
ciar direitos , formar coulractos de scicie<lade, compromelter- 
se eiri arbitras,  ele. Parece-nos scr este mesmo o espirito do 
Codigo Fraucez ($. 7FK.j. 

Sua fórrna. 

6. 795. O mandato: I . "  pdde ser celebrado 
a) verbalmente ; h) por inissivas, o11 mensagei- 
ros,  L. i .  tj. I .  D mand.; c) por escript~ira,  ou 
acto lavrado por tabellião ; d )  por cscripto par- 
ticular d e  pessoa ~~ualifiçada. c)As ~)rocuruções 
jutliciaes podem ser feitas a p d  acta. Ord. L. 3. 
til. 29. pr. 2." Pdde ser puro, a té  ccrto tempo, 
ou condicional. Cit. L. i .  9.3 .  

tj. 796. O procurador, corretor, e cominis- 
11, 4 1 



sario de oficio,  que  nLio quer a c c e i t a ~  a pro- 
curaq80, deve participal-o a o  mandante a tem- 
po d e  este poder encarregar o negocio a ou- 
trem , sob pena d e  resl>onsabilidade, como se 
acceitassé. L. 22. $.Jin. eod., Cod. da Pr. P. i. lit. 
13. nrt .  15,II. Acceitando : 1 ." deve desempenliar 
o negocio com toda a diligencia, L. 12. Cod. 
eod. ; 2." por si; ou por outrem, quando o ne- 
gocio for ta l ,  que não exija a sua assistencia, 
e isso lhe não seja prohibido; ficando respon- 
savel pelos factos desse, a quem o confiou. L. 
8.9. 3. D. eod. , L. 28. D. de neg. gest. 3." S e  I be 
foi dado poder de  substabelecer, só fica respon- 
savel pelos factos do substabelecido , sendo el-le 
mariifestarnente inhabil. L. 21. Q. 3 .  D. de  neg. 
gest. 4." S e  o negocio n3o 6 deixado ao seu ar- 
bitrio, deve coriforinar-se precisamente coni os 
termos da  procuraq50, ou instrucções, nem phde 
exoedel-as coin prejujzo do constituinte. Cod. 
Czv. Fr. art. 1989. 5."E responsavei pela culpa 
aindalevissima. L. 13. Cod. mand., L. 23.  de  re.q4 

j u r .  6." Deve dar contas da  gerencia, ou admi- 
n i s t r a @ ~ ,  e d e  tudo o que recebeu como pro- 
curador,  ainda qiie rião pertença ao coiisti~uin- 
te.],. i 2 . $ . 9 .  D.mand. ,  Cod.Civ. Fr. cirt.1993. 
7." Deve juros das quantias, que  empregou em 
seu pruprio uso; inas não do alcance das con- 
tas, exceplo desde a mora. Cod. Comm. art. 294.,  
Cod.* Civ. Fr. arl.  1996. 8." Sendo muitos os proa 
curadores , as  suas obrigaqões n,lo são solida- 
rias, exceplo se acceitarani com essa declara- 
3ão. Czt Cod. Comm. al't. 785. 

A pezar da  regra d e  q u e  aquelle , q u e  n i o  l ira interesse 
do.contracto, náo C responsá\el senão peld culpa lata , adopta- 
mos  o principio seguido pelos ioterprctes , em quanto ao man- 
dataria,  fundados na L. 13. Cod. mandat. , que  unicamente o al- 
livia da aeaso, pelas razões desiuvol\ idas na L. 2 l .  eod. : Aliena 

kegolia exacto of@cio geru«tur ; nec quicquom in corum ~Jmini-  
slratzone ncglcclum ac dcclinntum culpa uacuum est.  

O Cod. da Pr.  ett. crt. 87. súmente u torna responsaiel pela 
levissima, quando s c  lhe encarrefuiu o negocio por se inculcar 
com aptidão, e arte especial. O Cod. Ciç. Fr.art.  1992. respon- 
sabiliza-o, como em dircito roman'o , por toda a especie d e  cul- 
pa; porém q u e r .  q u e  o juiz  seja nwnns rigorosn co~i i  uprocu- 
rador gratuito,  do  q n c  com o assalariado. 

Obrigaçóes do mandante , ou cmstituinte. 

9. 797. 0 mandante, o11 constituinte, con; 
trahe obrigações para com o l?rocurador, e pata 
com os terceiros, que  tractararn com este.-Ení 
quanto a o  jtrocuractbr: 1.' é obrigado a s i i t d a i  
zer-1 he o salario convencionado, ou 0 ->lega{ : 
2." a indemnizal-o das despesas por elle feitas 
com o negocio ; sem poder allegar, q u q  se  po- 
dia fazer mais barato, ou que rião foi bem suc- 
cedido, L. 29. $. 4 .  D., e L. 4. Cod. eod.; 3." a 
pagar-lhe juros do dinheiro, que  elle aíliantoi* 
para a expediqyo do negocio. Cod. Civ. Fr. arl. 
2001. 4 " S e  os constituintes são muitos conjiin- 
ctamente cm negocio comniuiil . ficam todos 
obrigados soiidariainente. Cod. Cornm. art. 786. 
Em quanto a terceiros : 5 "ti obrigado ao cum- 
primen to das obrigações contrahidas pelo- pro- 
curador, cib. Cod. art. 773.; exckpto, a) s e  O 

negocio não era comprehendido na procqração : 
b) ou o procilrador excedeu as instri~cqões , uma 
vez que expressa, ou tacitamente o n2o tenha 
ratificado. Delvinc Tom. 3. L. 4 chap. %. pag. 
(mthi)  133.6."&uando o procurador recebeu, e 
acceitoii , o mandato de  conferir umavantagem 
a terceiro, este tein acyfo tanto contra o pro- 
curador, como contra o mandante, pelo cum- 
primento. Cod, da Auslr .  a r t .  101 9. 



Conto acaba o m a ~ ~ l a t o ?  

$. 708. O ~nandato acaba : 1 ."findo o nego- 
cio, ou o terino, por que f6ra concedido; oii 
verificacla a condição resolutiva , cil. Delvinc. 
pag. 134. ; 2.' pela morte natural, ou civil do 
mandante : poréiii, a) havendo grave prejuizo na 
demora, o procurador ~ 5 d e  validainente con- 
cluir o negocio, que estava principiado antes. 4. 
27. 4. 2. D. e d .  b)S5o vãlidos os actos practi- 
cados em boa fd pelo procurador, em quantn 
elle ignorava a morte do constituinte. Cod. 
Cornnt. art. 824. 3." Cessa tambern pela morte 
do procurador : .porém seus herdeiros {levem 
avisar o constituinle ; e em quanto elle nÃo dd 
providencias, fazt-r em seu proveito o qiie as 
circuhistancias exigirem. Cod. Comm. ar!. 825., 
e Cod. Civ. Fr. art. 2010. 4." Pela revogação ex- 
pressa ; ou tacita, v. g., constituindo outro pro- 
curador para o mestno negocio ; porém neste 
Caso a procuraç.?~ anterior s6 fica revogada desde 
a notificagão. Cod. Cotnrn. art. 82 1 .  Nem o nian- 
dante fica desobrigado para com terceiros, q u e  
ignorando-a tractaram com o procurador, ainda 
que possa obrigar este pela indemnizaqão. Cod. 
Civ. Fr. arl. 2005. 5.' Pela renuncia do procura- 
dor ,  com tanto que seja participada em tempo 
competente. L. 2%. Q. 1 I. D. eod. Se o negocio 
porém j B  está principiado ?e maneira, que o 
constituinte o não póde ultimar, nem encarre- 
gar a outro sem prejuizo, o procura(1or fica 
responsavel por perdas e interesses ; excepto se 
estd impossibilitado de o continuar sem grave 
prejuizo proprio, como molestia, neceksidade 
tle$eausentar. Gil. Cod. Comm. art. 822.6." Cessa 
tambem pela fallencia. Cit. Çod. arl. 8 18. 
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Do procurador in reni propriam. 

5. 799. A clausula inserta lia, procuraqto 
de  que o procurador administrara o iiegocio 
como cousa sua, ou in.rem propriam, cornu 
ordinarianiente se costuma, itiverte a riatureza 
deste contraclo ; e importa cedencia gratuita, 
ou onerosa, confornie 6 f&ta por liberalidade, 
ou coin retribuicão (S. 155.). Por isso tal pro- 
cura220 : i ." não-acaba pela morte de qualquer 
das gartes: 2." nem póde ser livremente revo- 
gada pelo constituinte: 3." coino o procurador 
adquiri direito ao objecto, sobre que versa r 
procuraqão, não fica sujeito a d?rcontas : 4," $$e 
practicar todos os actos rgfativos a@ negocio, 
sejain, ou nno, ~om~rehendidos na procuraç30. 
Guerr. Tr.4. L.6.cap.2. n. 116. 

CAPITULO V 

O que seja? 

6. 800. Com o mandato tem muita affiiii- 
dade a íiegotiorurn-gehtiio, que é a adriiinis~ra- 
çso v~oluiitaria de negocios alheios, feita seni 
procuraqão. Waldeck 5. 698. D a t e  simples aclo 
nasceni direitos e obrigaqóes reciprocas entre 
o dono do negocio o o gestor : tnas porque s.e 
não dá verdadeiro coritracto , nem consenli- 
mento expresso, os JCtos romanos cotisidera- 
vam este actu como iiin quasi contraclo , pnr- 
tindo da regra de direito de que - todos coii- 
sentem nos factos, d e  que Ihes resulta provei- 
to, e de que - nlnguem se quer iociil)letar coni 
o prejuizo (te outrem. Mell. L, 4 til. 4. Q i .  



Obrigaçdes do yestor. 

9. 801. Ao gestor em ~ e r a l  inciimbem a s  
mesmas obrigaqões, que  ao procurador: e por 
tanto : 1.' depois d e  principiatla , deve,  se ha 

erigo, seguir a gestão, alé que o <lorio provi- 
ienceis ; bem e o q o  dar contas, e restitiiir tudo 
o q u e  recebeu L. 2. e 23. D, de ney. gest. , Cod. 
Ctv. Fr, ar[. I 372; 2." Porque se  offereceu volun- 
tariamente, é responsavet a t é  pela culpa levis- 
siina. 0. i .  I~ut.  de oblig. quae qUll52 ex cofttr. P.0- 
rém , a) s e  se  encarregou dos negocios por rie- 
cessidarle, ou para que se n5o percam, sbrnen~a 
é responsnvel pelo dolo e criipa lata. L. 3. Q. 9. 
1). eod. h) S e  teritou empresas temerarias, ou 
practicou ubrasaibi~rarias, que riao eram de ne- 
cessidade para prevenir algum prejuizo, fica 
responsavel a t e  pelo acaso. L. I J .  eod. 

Obriga~6es do dono dos negocios. 

.Q. 802. 1 . 0  dono dos negocios é obrigado 
a indemnizar o gestor das despesas necessarias 
e uteis, L. 2. e 45.  e&. ; com tanto que a )  o ne- 
gocio fosse erii sua utilidade, ainda inesiiio q u e  
por algum incidente esta se nZo effrctiinsse, I,. 
1 0 .  4. I , ,  e L. 12. eod.; 6) que  o dorio o n ~ o p r o -  
hibisse , L. ult. Cod. eod. ; c) que se nlio presuma 
da  parte do gestor aniiiio de  doar. L. i i. e 15.  
Cod. eod. 11. Corno o fiintfamerito da obriga5;So 
B a utilidade, que  tira dos negocios, fica obri- 
gado, d) ainda que seja incapaz d e  obrigaqões, 
como o menor, L. 3. $5.4. ea .  D. eod.; e) quer 
o soubesse, quer não. Cod. Civ. Fr. art. 1372. 
111. Se o negotiorurn-gestor adminislrava cori- 
junctamqnte negocio proprio, o dono sá fica 
obr~çado  a intlernnizal-o yro parte. L. 31. 0. 7 .  

D. ,  L. â. &d. eod. Se a utilidade deste proveio 
por incidente do negocio proprio do gestor , ne. 
nhuma indemnizaqão lhe deve. L. 6. S. 4. D. eod. 

DOS ÇONTRACTOS ONEROSOS. 

Raxúo de ordem. 

9. 803. Aos contractosonerosos pertencem 
principalmente a compra e venda, o escamhc 
o u  pgr'mutaçfio, a locu@cr-corlducp50 , e a socie. 
dade. 

CAPITULO I. 

DA COMPRA E VENDA. 

O gue seja. 

4. 804. Cowzpra evenda 60 contracto, pelo 
qual uma pessoa s e  obriga a entregar certa cousa 
a outra,  receberido desta uni preço delermina- 
do. Cod. Cornm. art. 453. Aléin cios requisitos ge- 
raes , 6 essencial a esle çoritracto: I." a cousa 
certa, cuja propriedade s e  transfere ; e nisto dif- 
fere da loca@o-conducqão, e d e  outros contra- 
ctos:  2." e o prego consistente em dinheiro, no 
que  differe (Ia perrnnla<;ão. A escriptura iiào 6 
essencial ; excepto , a)  se se ajustou ; b) tias ven- 
das d e  bens d e  raiz, por ser o costrinie geral. 
Dig. Port. 3. art. 185. Nestas 6 tanibern essen- 
cial para a validade d o  contracto o paqamerito 
da  siza. Ord. L i .  til. 78. 4. 14., L. d c f  de Out. 
dc 1841. 
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Ainda que o eonlraclo da permutação, trora , ou eseambo 

seja o primiiivo contracto oneroso, com todo, desde que  se in- 
vefitou a moéda, o d e  compra e venda lornou-se o mais  irnpor- 
tante, e mais  commiirn, não só em commrrcio. mas ainda crn tn- 
dos os negocios ordinarios d a  vida : que por isso tem nlerecido 
aos legisladures especial ailengio, e occupado o piinieiio e avul- 
e d o  logar n,)s codigos de todas as nacòcs. Pio Uiçcslu as douiri- 
nas  r~ fa l i i a s  a.estc conlradlo fawm o otijecto dos 7 t:;:clus do 
Liv. 18., e aitida doti!. 1. do Liv. 19. .  c o m  oiilros mitilos cor- 
respondentes tio Cod. Nas nossas Ordd. perlcriceni a eiic cori- 
t raclo os prin~eiros 41. litulosdo Lia. 4.. , pela maior pal ie  1ra:i- 
scriplos das anteriores. e qtinsi g a i ~ l w c ; i i c  deduriilos doali-  
reiio romano. NII Cgd. Comki. enconlrani-se lambem os yrinri- 
pios gnraes sobro este contrncto, cxtrahidos da Cod. C7c. Fr. 

O cositirnc (lc scr a v r n d a  de bens de ra ia  feita por escri- 
Iilo, 15 geral : riras a esrriptura publica sóaierite se cosiunia 
iios leinlos d a  U r d .  L. 3. tzt.  59. , quando a \ ~ i i . l a  crcetie a 
f?$Ci)O rcis: e a inda  lioje , siipp05io que a venda d e  malcir. 
quantia  se possa provar por escriplo particiilar; se, depois d e  
paga a siza. o comprador exigir esrrip:iira puh i i ca ,  pnrccr-nos 
q u e  o vendedor puder6 ser condemnado a assignar-ili'a. Ve]. u 
S. 738. 

Prssoas , que nau. yodtm c)etlele~.. 

5. 805. IJode:n vend(5r toilos os que  têm a 
livre adnii~iistra@o d e  seus bens. E:icel->[uaiii- 
b ~ :  : I." pvlo receio de  fraude, us pacs, os quaes 
i ~ ã o  po(it:~n vt:iiilcr bciis a fil!r?s, iietos , c i:iald 
clcscende:itea, SiJli:il c ~ ~ i s i ~ r i l i i i i ~ ; ~ t o  dos D U L T C S  2;. 
Ih:>s e desccndc iilcs, ou ~?xjircs~ii , i ~ u  s:ij~;~!.l.'.u 
jri~licialrnt.nle, 01.d. L. 4. til. 1 %  ; 2." i, f&iliilu, 
tlcpois d e  tieclarala a quebra. Cod. Cbln?.?. ar.;. 
1 f3d. 3." 0 euccutado i:na púde ve:ider os bens 
p e i i h o r a d ~ ~ ,  SCIII ~ ~ l i b ~ i i ( i l l 1 ~ 1 1 ~ 0  (10 rxciquenle. 
Silv. nd 0) d .  L. 3. l i l .  8 6 .  4. 1. t2 .  33. 4.' Pur ( l i 6 -  

J ) U " ~ ? U  da lei, os i:ieiioics, niiitla que scjzni oiiiaii- 
<:iliudus, 1~30 j)u11~1ii ~ e l ~ ~ ! t \ r ,  lieni alliartr belas 
de raiz sciii auctoriil~tlt: do /)&e, ou l o k ,  se fu- 
rem lulorcs, oii do Cutisaliio de  falriiliu. &e;: 
Jud. cirl. 458.  5." O 111clriJo taiiibcrii n iu  p6<tu 

alhear bens de raiz sem outor-ga da mulher. Ord: 
L. 4. til. 48. pr. 

Pessoas, que v160 podem comprar. 

4. 806. - h'5o podem coinprar : I ." as igrttjas 
e corpos d e  mão morta beus d e  raiz sem clis- 
pensa tia lei da  aiiiur~izaq50. Ord. 1,. 2 .  lil. 1s. 
pr. e 5.- 2. 2." Por evilar conloios, os juizes e 
escrivâes, bem como os tutores e çuradoi.es dos 
órphãos , não podem por si ,  nern por interppsta 
pessoa, comprar os bens deotes e (Ias oulras 
pessoas ,'que l h ~ s s a o  equiparadas, nem mesinu 
arrematal-os em basta publi.ca., -Ora. &. i .  lãt. 88. 
6 5 .  29. e 30. ; 3.* neni. o lestkmenlei~o os- bens I 
que  ficara111 (Ia herança. Cit. Ord.' til. 62. 0: 7. 
4." Neni o procurador póde arrematar os bens, 
cuja verida lhe foi encarregada, I,, 34. Q. 7. D. 
de contr. empt. ; 5." nem os véreadores os be$u 
inunic.ipaes, nein oiadministratlores de estabe- 
lecimentos publicos os beiis destes, Cad. Civ. 
Fr. nrt. 1596. ; 6.' nem os enipregaclos tlu venda 
d e  bens nacioriaes , esses bens : que se veridem 
pelo seu cargo. Cit. Cod. 7." Para obsinr ao a l~uso  
do poder, rião ~iotlern os magistrados teinppra- 
rios, nem seus officiaes comprar ohjectos para 
iiegaciar 110 disf,ricto tle sua jtirisdicc50 , nrin 
bens d e  raiz a pessoas do iiiesrno. Ord. L. 4. til. 
1 5 . p r . ,  e 5. 1. 

Btiaes cous.as podem ser  objecto desle corítr*crct"? 

Q. 807. Potlem vcnder-se todas as cousas, 
d e  qtie se póde tirar utilidntle; I . "  ou srjam esi- 
steiites ; 2." ou futuras; laiilo certas,  v. g.,  os 
frrictos ; como iitcertas, corii tauto que s e  ve- 
jihaiii a verificar, cotno O liliiço de uina rede-, 
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Cod. Comrn. mt. 464., L. 8. p T . ,  e $. I. D. de 
contr. empt. : 3." os direitos e a c ~ õ e s .  Pot h. Contr. 
de vent.. P. i .  n..6. NZo se  podem vender: 4.'as 
C O U S ~ S  f6rn do commercio , v. g. , as coniidas 
corrornpitlas, os venenos, as estampas e livros 
obscenos, Ord L. 5. t t t .  89. ; 5." nem as litigio- 
sas,, Ord. L.4..kt. 40. 5.3.; 6." nem os bens de  
raiz +?taes, Mell. L. 2, tzl. 9. 9. 14. (4. 273 . )  j 
7.' nem a s  heranças de  pessoas vivas, sem O 
consenlimento destas. L. 30. Cod. depnct. (4. 
731.). 8." OS bens das igrejas, e dosestabeleci- 
mentos pubiicos, nfio podem ser vendidos sem 
aiictoridacle CIO Goveriio, Ord. L 2 t i t . 24 . ;  9,"nein 
os dos riieliores, aiisentes, ou interdictos, sem 
auctoridade do Coiiselho cle fainilia, R$. Jud.  
art. 402. e 403.  ; 1 o." nerti os bens ,  cuja aliena- 
@o é prohibida, ou absolutamente; ou com 
certas restricc6es, quer estas sejam estabeleci- 
das pelas leis, como os d e  morgado, yuer por 
convenç50, ou disposi$ão testamentaria. Ord. 
L. 4. tzt. 1 I .  4. i. 

A renda de rousa alheia énulla: e o comprador tcm ac- 
cão de pcrdas e interesses contra o vendedor, excepto se sa- 
bia que cra alheia. Ord. L 3 .  tit. 45. S. 5. , Cod. Comna. a r t .  
465. Entretanto a renda de coiisas moieis , quando uão são 
fiirtadas , 6 xalida nos termos de legislacão franceza ; o com- 
prador não é obrigado a rcslituir; e o proprieiario só tem ac- 
cão conlra o vendedor pela indcmniza$ão. 

-4 tenda de uma cousa como existenic, quando ella real- 
mente tinha perecido, é niilla. L.  44. c 57. pr. D. de contr 
empt. Se ella linha perecido em parte. oii estava notdvelrncnie 
dcleriorada , o comprador pbde ou desfazer a vcnda , ou pedir 
rcbale no preco. Czt. Cod. Comm. Q T ~ .  469. 

Do preço. 

5. 808. O preso deve constar d e  dinheiro ; 
e ser : I.' verdadeiro e real, L, 55. D. de contr. 

empt. ; 2.' cert0.e determiliado, ou a) pelas pro- 
priaspartes, h) ou por compromi?sso em louva- 
dos ,  Ord. L. 4. iit. 1. $. I . ;  c) ou pela le i ,  esty- 
]OS, ou tarifis das Camaraq. Dy. Port. 3. art. 
233. Nada obsta porérn , que as partes o dei- 
xem a arbitrjo d e  um terceiro; ou dependente 
d e  uin acontecimento futuro, v. g : ,  lielo que  
esse genero der em certo logar, oii ern certo 
mercado. Cod. Conzm. ar&. 465. O prcco dos ce- 
reaes vendidos a crédito nso pbde exceder O 
mais al to,  q11e tivereni na inesma terra a t é  16  
de Agoslo seguinte. Ord. L. 4. tit. 20 .  3." Deve 
ser jus to ,  isto é, equivalente ao valor commurn 
da corisavenditla. Porém ainda que seja yetior, 
nem por isso p6de o vendedor pedir mais; ex- 
cepto no caso d e  lesa0 enorme. Ord. L. 4. tit. 13. 
pr. (9.737.) Para se  liquidar a leszo neste caso, 
deve accrescentar-se ao pre<;o convericionado a 
estimac,fo de  todos osencargos e condiqces da  
venda, e das despesas, que peio comprador foram 
feitas, como siza elaudernio. L. í 5 .  e 7 9 .  deconir- 
empt., Lob. Tr. das aval. 0. 34. e seg. Tain bem s e  
púde dar lesão da  parte do corpprador , desde 
q u e  comprou por-qxinze aquillo, que  valia s6 
dez. Cal. Ord. 

ObriyçBes do vendedor : I. ent quanto Ú entrega. 

4. S09. As obrigaqões do vendedor retlu- 
zem-se principalnietite: I. tí entrega da  tousa 
vendida: I1 ri garantia. E m  quanto d ])rirlieira, 
6 obrigado : 1 ."a entrega!-a coin todas suas per- 
tericas e accessorios , eiitre os quaes se coritarn 
os titulos respectivos, Corl. Comm. nrl. 4 7 3  , L. 
11.9 2 . ,  1,. 13.$.10., e L . 2 7 . D .  deacl.  enzpt.; 
a "  iio logar convencionado ; e na falta de  con- 
vencão, 60 logar, onde ella se acliova ao  teinpo 
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da venda, Cod. Comm. art. 474. ; 3.' i m d i a t a -  
niente ao contracto , ou na epocha deteririiria- 
d a :  4." com tanto que o comprador lhe pague 
O preqo no mesmo acio , ou tenha ajustado, O U  

obtido espera; alias 138de resilir do contracto, 
ou demanda[-o pelo preço. Cit. Coa. arl. 4 7 6 . ,  
Cod. Civ. Fr:ah.  16 t 2 .  5,' NO caso d e  espera , 
s e  o comprador faliiu ,- o,u se  poz em risco dr! 
i ~ d o  pagar,  o vendedor i ~ ó d e  retel-s , a té  que  
aquelle preste ca uçfio. Cit. Cod. Comnt. 6." S e  en- 
trar em duvida, qual f31-5 primeiro a entrega,  
ambos farsa deposito na iiião d e  terceiro. Ord. 
L. 4. tit. 5. 9. i. 7." Deve etitregal-a com os fru- 
cios posteriores á venda. Cod. Civ. Fr. urt. 1614. 
8." Deve g uardal-a atZ d eritrega, sendo respori- . 
savel pela culpa leve, I,. 35. 9. 4. D. de contr. 
empt. ; porém, se houver mora d o  comprador na 
acceitação, só é resl>onsavel pelo dolo. L. 17. 
D. de peric. el comm. rei vend. 9." Todas a s  des- 
pesas anteriores á entrega pertencem ao vende- 
dor, v. g. ,as da rnediqão : as posteriores, ao  com- 
prador, v. g., as da arrecadaqão. Clt. Cuct. Cunzm. 
art. lt74., e Cod Civ. Fr. art. 1608 io."Quando 
não sejapossivcl entregar a coiisa, deve o ven- 
dedor indernriizar as perdas e interesses. Ord. 
1,. 4. til. 2. pr. 

11. fi quanro a' garantia. 

Q. 810. ,]I. A obrigaqão tlo vendedor ein 
quan(o 6 garanlia tem dous objectos : i ."  osse- 
gurar a propriedade, e posse pacifica da  cousa 
vendida, e por tanlo prestar a evicfúo: 2.' in-  
demnizar 'os defeitos occultos , ou vicios rcdhi- 
bitorius (4. 742). 

a) Da prestaçáo da evicçúo. 

9. 81 i. EvicSáo é a perda, qiie O possui- 
dor d e  uma corisa comprada soffre em parte, ou 
em todo,  ein virtude d e  sentença obtida por 
um terceiro, que a ella tinha direito anterior á 
venda. Quando isto acontece, o vendedor é 
obrigado a indemnizar o comprador, ao que s e  
chama prestar a evicçdo. Heinecc. Pand. P. 4.0. 
69. Porqire esta obrigaqdo é apenas nfturalaos 
contractos : as  parles podem a) reririneial-a ; as- 
sim como b )  reforqal-a, v. g., obrigando-se a o  
duplo, ou dando tiador, Ord. L. 3. tit. 45. Q. 3., 
r? L. 4. tit. 6 . p r .  ; ou c )  diminuil-a, L. 6 0 .  e 74.4. 
i. D. de evict. P o r h  no caso d e  renuncia .das 
garantias, não se entende renunciada a obriga- 
~$30 d e  restituir o preqo;. excepto se  o compra- 
dor foi informado do perigo da evicqão, ou com- 
prou por sua conta e risco. Cod. Comna. arl. 4 8  1 .  
e Cori!. Ch. pr .  art. 1629.  

A garantia da obrigacão pessoal dos contractanles I? essen- 
ria1 aos contractos: seria contra os bons coslumes, e por tanto 
nulla , a clai~sula em contrario : porém garantir os factos de  
terceiro, é circurnstancia apenas natural . e por tanto livre ás 
partes con~encionar a esse respeito o que Ibes parecer.Assim 
o vendedor, que ao tempo da venda não tinha a propriedade 
da cousa vendida , ainda que depois a obtenha , vl g . ,  por 
heranea , nem por isso a póde ~ e d i r  por eviccão. a doutrina 
do ari. 480. do Cod. Comm. , enlrahida do 1627. e 1628. do Cod. 
Civ. Fr. Sobre os fundamentos da obrigacão da  eviecáo, vej. 
1,obãoSuppt. as Seg. L a k .  Diss. i .  

As doutrinas wbre evieqãoaebm se na Ord. L. 3.tit. 48.. 
expostas mais com r e l a ~ â o  ao processo da auloría , do que ao 

dapre&tacão. Seguimos, como subsidiaria, odireito ro- 
mano no titulo de rviclionibus. 

O que deva prestar-se? 

$. 8 12. O vendedor na caso d e  evicç;?o re- 



pGe: 1.' o preço que  recebeu,  ou o valor da 
cousa ao tempo da evicqão, á escolha do evi- 
cto. Ord. L. 3. til. 45. Q. 3. Pordm se  ellativer 
soffrido deteriorações , das quaes o comprador 
tirou proveito. póde o vendedor reler a porqno 
do,,preço igual a es@ proveito. Cod. Comnt. art. 
483., e *Cod Civ. Fr. art. 1632. 2." Restitue tam- 
ber$ (odab as  tlespesas d o  contracto, e da  ad- 
quisiçlo : 3-'-assirn como os fructos e rendimen- 
tos ,. qiiando d 'co~rlprador evicto foi obrigacio a 
resk1tuit-m: 4." e as despesas das demandas, 
tanto da originaria c0111 O terceiro, como da  
outra sobre a prestaqdo dá  evicqão, cit Cod. 
Comm. art. 482., e Cod. Cio. Fr. arl 1630. ; 5." as  
beinfeitorins? T e  ao comprador rião pagou o 
terceiro reivrndtcante; niestiio as voluptuarias, 
s e  o vendedor vendeu em má fé. L. 45.5. I .  D. 
de acl. empt., L 9. Cod. de evict. , Cod. Civ. Fr. 
art. 1635. 6." Quando a evicqão sÓmerite foi d e  
parte da coiisa , ou tle encargo, que  diminuiu 
a estimaqso : a) ou é tal ,  que  nesse estado o 
comprador n8o compraria, e erilno póde desfa- 
zer a venda; h) ou no caso contrario ,ALI ainda 
s e ,  sendo importantes, elle prefere o objecto 
comprado, pJde pedir a estimaqto da parte evi- 
cta conforme ao tempo da  evicqão. Cit. Cod. Czv. 
lir. artl. 1636. e 1637 , 

Se o comprador venceu o litigio. em que o terceiro lhe 
demandava a cousa comprada : pnderá pedir ao  vendedor a s  
despesas, qne fez ,  além dascustas? Lobão na Das. ncima cif. 
resolrz iicgalitamentc.' 

9. 813. Para que o comprador possa abri- 
gar o vendedor pela evicçlio, 6 necessario: 
1.' tel-o chamado A autoria na acção, em que 

a cousa lhe foi evicta,  isto é, tel-O feito citar 
antes da contrariedade, para a vir defender; 
porque p6de ter meios de  defesa parlicular, e 
8 elle o p r in~ i~a l rne i i t e  interessado, Kef. Jud. 
art. 322. ; excepto se elle estiver ausente fóra d o  
reino. Ord. L. 3. tit. 45. pi.  Se o chatiiado ,íuuto- 
ria nomeia outro,  de  quem houve a cousa,  de- 
ve-se-lhe conceder novo prazo para a cilaçso, 
e assim por diante, se forem miiitos. Czt Ord. Q. 
I .  e til. 44 5 I .  2.OSe o c h a i n ~ d o  rí autoria 
comparece, ou nHo ncceita a defesa, deve o 
comprador defendel-a sem dolo, e appellar da  
sentença, quando tenha logar este reourso. Cit. 
Ord. 9. 3. 

Se o comprador não chaniou o vendedor á autoria, poderá. 
não obstante isso, demanda]-o dcpois pcla elicyão? Esla que- 
si50 parece resolvida nepativamerile por direito romano. L. 8. 
e 9. Cod. de ezzct. ; pelo qual o chamamento á autoria só era 
dispensado - no caso de renuncia,  L. 63. D. eod.; - no caso 
deausencia , -ou qunndoo vendedor era comprehendido na mes- 
ma causa . l .  55. S. 1. eod.A Ord. czt. no S. 3. parece ter se- 
guido o mesmo ; e o Coà. Comm. art. 479. explicitamente o de- 
termina. 

Com tudo o Cod. Ciu. Fr. art. 1640. parece permitlil-o, e s6- 
mente allivia o vendedor, provandoque o comprador nãoallegou 
na causa os meios sufficientes dedefesa, quctinha e devia al- 
legar. O mesmo se acha consignado no Cod. da Austr. art. 931 .  
e no da Pr. P. 1 .  tit. 11. art. 145.-Lobãona D i s .  1. Suppl. ás 
Seg. Linh. , tractanda esta questão no S. 12. , inclina-se a esta 
ultima disposirio; e accresccnla ser conforme a ella a nossa 
antiga práctica. e a intelligenria, que  se de i e  dar á Ord. 

Quando cessa a prestaça'o, 

4. 814. Não tem logar a prestaçiio da evic- 
950 : I ."  se  a cousa não foi evicta pelos meios 
jutliciaes, mas tirada por forqa , ou ronho , cit. 
Ord. 4.4. ; 2." ou o foi, porque o comprador do- 
lesamente rião oppoz os meios d e  deíesa, ou 



d P ~ X O U  ir a causa á revelia, L. 55. pr.  D., L. 8. 
Cod de euict.; 3."se transigiu, OU se  c.omproinetteri 
em arbitros para adqcislo da causa ,  1,. 56. 4. 
1 .  B. eod. ; 4 " se, quando coinprou, foi informa- 
d o  do risco, Ord. L. 3 121.45.4. 5. ; 5-'se a cousa 
foi evicta por causa posterior ao contracto. Po- 
thier du contr. de vent. rt. 93. 

$. 815. O vendedor Q tambem rrspoiisavel 
pelos vicios, oii defeitos da coosn vendida, cha- 
niados redfiibiloi*ivs. Taes  são : 1 ." os q u e  tornam 
a cousa impropria para o uso, para que  é desti- 
nada; 2." oii d e  tal sorte diminrteni este uso, 
qiie , s e  o coinprador os soubesse, ou a nffo te- 
ria querido, o11 não daria ta! preço, Cod. Comtn. 
art. 484 , e C'od. Civ. Fr. art. 1641 .  ; como, ein 
quanto aos a n i m a ~ s ,  s e  elle nfio tem em me- 
diano gráo as qualidades, que  o vendedor af- 
firrnára ; se  tem nioleslia 'occulla ; se  se espan. 
t a ,  ou se  impina: em quanto As cousas moveis, 
se  ao  livro faltam algumas folhas ; se  o panno é 
differente da arliostra: em quanto aos irnmo- 
veis, se o pretlio leiri servidão onerosa, que  não 
foi declarada. Ord. L. 4. tzl. 17. $4. 8. e I o. 

Q. 816. Neste caso ao  coinprador compete 
a) acção allernaliva, ou para desfazer a venda, 
encainpando a cousa vendida ; ou para pedir a 
restituição da parte do preço em proporção dos 
defeitos (qunnti nzirloris). Cit. Cod. Cbmm. art. 
486 E alem rlo preço, b) se  o vendedor. sa- 
benrlo os defeitos, deixou inaliciosarnente d e  os  
declarar, pdde o comprador perlir perdas e in- 

teresses ; 

teresses ; c) se os ignorava, só pbde pedir as 
drsliesas occasionailas pela venda. Gil Cod. art. 
487. A acqlo d e  redliibiqWo ein qeral prescreve 
por um a m o  clesde a etiiiega, Ord. cit. $. 2 .  e 
9. ; ou por rim niez , sendcr por rlefcito dos ani- 
nines. Cit. Ord. $& 7 e 8. S e  neste iritervalio a 
cousa pereceu pelo defeito anterior, percce por 
conta do vendedor; e presume-se ter  perecicio 
por defeito anterior o animal, que  inorreu nos 
tres dias depois da eiitrega. Silv. ad Osd. L. 4. 
t i l .  8. pr. 12. 36. Não tem logar esta acq8o: 1." se 
os vicios eram á vista ; z "se  o ven(1edor os de- 
clarou; 3." ou esiipiilori a não garantia, L. 1 .  $. 
6., L. 14. 4. 9. D. de ~àe@..eduQ $6- 31. L). de 
pact.; 4." s e  fof arrematada por aucioridade d e  
justi$a. Cod. hrnnt. a$t. 489. 

O Cod. das Duas Sicilias ap6.ld95, deti&+ aeqão pelas vi- 
cios ~edbihitorios nas vendas de mvck Ceilas em feiras, Ou 
mercados. 

$. 8 I 7. O comprador 6 obrigado : 1." a sa- 
tisfazer o preço iio acto da  entrega,  s e  não 
ajustaram outra cousa. Ord. L. 4. tat. 5.9. 1. 1'0- 
rém , a) s e  com bons fulidainentos receia, q u e  
a cousa não seja do vendedur, e este não pos- 
sue bens d e  raiz, com qire segure. a evicqão ; 
póde retel-o , ainda que tenha recebitlo a coiisa, 
a t6  qiie elle preste cauq?ia Czt. OrtE. pr. b )  Se 
receia, que  ella esteja hypothecada, póde consi- 
gnar o preço em deposito, para os crc'dores o 
virem disputar. 0rd .  L.4.tit. 6,pr. ,  e $  I .  Z."Se 
o nrio satisfez, no tempo competente, sdmento 
deve juros, aa) quando a cousa era rendosa, 
no qual caso tem o vendedor a escolha, ou 
1I. 42 



( 638 1 
dos juros, ou dos rendimentos, Ord. L. 4. t i l .  67. 
$. 3. ; bb) se  foram estipulados ; cc) no caso d e  
móra, isto é, drsde a interpellaqso. Cod Conzm. 
art. 4 6 2 .  , Cod. Civ. Fr. art. 1652.  3." Deve tam- 
bem satisfazer as despesas feitas na conserva- 
$30 da cdusa d'egde o cobiracto até á entrega, 
s e  ó coatiiaiiib se nfio abistou , ou 6 d e  estylo. 
L. i 3. 8. -2% D. de tict. e q t .  Depois da cousa 
entregue, b vdhdeddr dão tem senão acq8o pes- 
sbal para pedii- o p e q o ,  se lhe rião foi satisfei- 
'to, e nao para reivindica+ a cousa. Alv. de 4 de 
Set. de 1810, qiie revogou a Ord. L. 4 .  lit. 5 .  5.2. 

Effeitos dm venda, a) pura. 

5. $18. A compra @venda,  como os outros 
contractos, póde ser pura ,  ou debaixo d e  con- 
dição suspensiva, ou resolutiva. I. Na venda 
pura,  a propriedade da  cousa vendida scirnente 
passa para o cómprador desde a entrega, Ord. 
L. 4. til. 7 .p r .  ; e por tanto : i." se  o mesnio ven- 
dedor a vendeu a outro,  prefere aqueile , que  
primeiro a recebeu,  pag?ndo o preço. Czt. Drd. 
$9. i .  e 2.2.' Mas o primeiro compwdor terii con- 
tra o vendedor acqão d e  perdas e interesses, e 
p!de accusal-o d e  bulr5.0. Cta. Ord. 9. z. ,  e L. 5 .  
tat. 65 Entretanto, quando o vendedur é devedor 
d e  cousa certa : 3.' todo o frroveilo, ou prejuizo, 
que  acontece á consa vendida antes da entrega,  
i! por conta do comprador; e por tanto se  ella 
pereceu poracaso, o vendedor fica exonerado da  
obrigaqão, Ord. L. 4.  tzl. 8 p r . ,  cit. Poth. n. 308. : 
excepto, em quanto A perda , ou deterioração , 
a) se o vendedor está em mora culposa da  en- 
trega,.&. 4.pr .  D. deper. et comrn. rei vtnd.; b )  ou 
s e  estipulou outra cousa , cat. Ord. 9. 8 .  ; cj  ou a 
cousa foi confiscada, ou tirada por auctoridade 

publica, cit. Ord. $. 4.  ; d )  ou se  a pertla proveio 
de  :lolo, ou culpa leve do venclcdor. CotI. da Pr .  
P. I .  t ~ t .  J i .  ar.&. 98. 

/ 

b)  Da condicional. 

Q. 819.  11. Na venda condicional ou a ter- 
mo: i ." sendo a condicão suspensiva, s e  a cousa 
pereceu antes de  vrrificada a candiqão, perece 
por conta do vendedor, e fica sem effeito a 
venda, Ord. L. 4tal. 8.  $6.  r .  e 7. ; por6111 asdete- 
rioracões sfio por corila do camfiradas. exceptp 
s e 9  vendedor está ein mora,ou culpa. C61, Qrd. 5. 
2 . 2  " S e  acondiyão é resolutiva, a perda, a c o n l ~ r  
cida antes, pertence ap comprador. L 2 Q. 1. deia 
diem ndd. ,  1, 2. de Icge cornrniss. 3 " & h  duvida 
presunie-se resuliitivn, se o vendedor entrega, ou 
~)romet te  entregar a cobsa antes da verifcayão 
da condição ; siispensiva no caso co~itrario. Cocl. 
da Pr. P I .  t2t. I 1 .  artt. 263  e 274.  4." nTas cuusas, 
que se costumam vender por conta,  peso, ou 
medida, assim como rias vendidas por prova, 
ou escolha, esta operação contkin urna especie 
d e  condiqgo siispensiva; e por tanto o perigo 
anierior é d o  vendedor. Cit. Ord 9. 5 . ,  Cod.Contm. 
arft .  450.  e 459.  5.' Não assim, se  as cousas, ainda 
que costumasseiii ser vendidas a peso, conta,  
ou inedida, Coram vendidas a vulto, ou a esmo, 
independente dessa condlqAo, v. p. - uiij tonel 
d e  vinho. Ct1. Ord. 5. 6 . ,  czl. Cod.III. Eni quii~ico 
ao signal, deve applicar-se a este contracto 
especialmente o que  acima fica ponderado. (9. 
740.) 

Levados do principio de que o vendedor deve enlregar a 
causa cerla , estabeieceram os JCtos romanos, que na I enda 



condicipna! suspensiva , se a cousa perecia antes, se desfazia o 
conlracio : porirm se sómente se deteriorava, eslas deteriora- 
~ b e s e r a m  por conta docomprador, L. 8 . p ~ .  dcper.  ct C O ~ I I ~ I I .  ).ei 
m d .  ; disposFiões , que foram adoptadas pela Ord. L. 4 . M .  S. 

As vendas por junto, ou a valto , diziam os JCtos romanos 
per aversionem ; dizem- os Francczes L. bloc ;. e o redactor do 
Codigo,'Commcrcial traduziu a esmo. A Ord. cil. serviu-se da 
expressão -juíitaonente em ,especie. 

c )  Clausula da addicçiio in diem. 

4. 820. Entre as clausulas, ou condiij3es, 
que  se  costurriain accrescentar ao contracto d e  
compra e venda, k a da addicgtio in diem ; isto 
é ,  o ajuste de que o contracto sómente valerá, 
se niriguein atk certo prazo offerecer ao vende- 
dor rnaior vantagem. Esta condiçllo p6de ser 
suspensiz;a, ou resolutiva , conforme se ajustar, 
que  o contracto valerá sómentc, quando no 
tempo prefixo se não der a offerta d e  melhor 
venda; ou que se resolverá, quando se verificar 
essa offerta, L. 2. pr. D. de i ~ z  diem -add. Como 
esta clausula é em favor dovendedor: i . " a  este 
coinpete decidir, se  o novo coriiprador l h e  faz 
melhor partido. L. 4 . 5 .  ul t . ,  e L. 5 eod. 2." Deve 
poréiii denuncial-o ao primeiro comprador, o 
qual tem direito a ser preferido, se quizerfazer 
as roesnias vantagens. L. 7. e 8. D. eod. 3.' 0 
vendedor, que para este fim emprega o dolo, 
perde o direito desta clausula, e é responsavri 
por perdas e interesses. Cod. da Pr. P .  i .  tit. 
I I .  urt. 288. 

(d Clausula da lei cornmissoria. 

Q. 821. A clausula, ou condiqlo da lei com- 
missoria consiste no ajuste tle que fique a ven- 
da desfeita, se o cotnprador não pagar at.4 cerlo 

dia. L. 4 . p .  D. de leqe commiss. Verificando-se o 
não pagamento, ao devedor é livre ou desfa- 
zer a verida, ou pedir o preqo. Ord. L. 4. t i t .  5. 
4 . 2 .  PorPim o compmdor é admittido ainda de- 
pois do dia a offetécer o preço, a) em quanto 
não foi citado por esta clausula , Cod. Civ. Fr. 
art. 1656.; h)  s e  provar causa justa d e  o não 
t e r  entregue ao tempo convencioiiado , v. g . ,  a 
ausencin do vendedor, tendo-o elle procurado. 
L. ub. D, eod. A venda d e  effeilos moveis fica 
desfeita em favor do vendedor, logo desde que 
o comprador nao satisfez, independente de  in- 
timação. Cit. Cod. ar6. 1657., Cod. Com@. art. 
492. 

Cumpre não confundir esta clausula com a especie da sim- 
ples espera conccdida ao comprador: na piimeira pódc desfa- 
zer-se a renda ;-na segunda apenas se pJde pedir o preço. Alo. 
de 4 de Se&. de 1810. 

e) Clausula de retrovendendo. 

9. 822. A clarisula de retrovendendo, ou 
vulgarriiente a retro, consiste na condiqão re- 
solotiua de  que fica livre ao vendedor poder 
desfazer o contracto , restituindo a preço. Ord. 
-L. 4. tit. 4. pr. Ordinariamente costuma fixar-se 
u m  prazo ; se se  nâo fixou, entende-se permit- 
tida a resoluqão até trinta annos. Dig. Port. 3. 
artt. 369. e 370. Vej. Lobão 3kssic. Tom. 1.  D~ss. 
4 .  4.84.  Como o comprador tinha a propriedade 
da  cousa, mas resolrivel : i." deve restituil-a no 
estado, em que el!a se achar. Cod. da Pr. P .  i ,  
tzt. 1 1 .  art. 298. 2." E porein responsavei por to- 
das as deterioraqóes, otl ainda pela perda total, 
se  foram causadas por dolo e culpa leve. Cil. Cod. 
artt. 299. e 302. ~ . " T e r n  direito 5 indeiiinizaç~o 
das bemfeitorias necessaritis, ou uleis, que 



auqinentarltm o valor da cousa, quando n8o fos- 
sein m~l ic iosa inrn~e feitas para difficultar a re- 
missSo. Struv. Pand. L,. 3. t i l .  3. 5 .  63. 4." Os rcn- 
dinientos ficain compensados com os juros do 
1we)o. Cit. (3rd. tit. 4. yr. , e tit. 67.  5 .  2. 

_ Direitos do vendedor navenda a retro. ' 

5 .  sa3. E m  virtude desta clairsula : 5." pdde 
o v~naiedor repetir a cousa d e  quatquer tercei- 
ro possuidor. Cod. Cia. Fr. art. 1664. 6." Recebe-a 
livre de todos os encargos e hypothecas L o b b  
Fascic. 10nz. i .  Diss. 5.4. 103. 7 "Deve por81n an- 
tes entregar ao comprador, ou depositar o pre- 
<:o, todas a s  despesas da venda, coirio siza, 
j t~ i~~or tancia  cla escriptura , e as beniFeit.oi.ias. 
51. $ 5 .  92. e 93., Cod. Civ. Fr. art. 1673.  8.'Se fo- 
rnru ir::~itas as cousas vendidas juntamente por 
iiin sci preqo, não póde o vendedor reinil-2s se- 
não jiintas. Lobão cit. $. 77. 9." Bem como se  fo- 
rem muitos os ventledores, ou Iiercteiros destes, 
nao podeni remir cada unt pela sua parte ; mas 
bein póde uin rernir o lodo,  ficando responsa- 
vel aos outros pelas suas quotas. Id. 3. 78. 

S e  se póde no pacto d e  retro acerescentar a condi?á.o de  
que o vendedor nSo poderi remir ,  senão com dmlieiro seu? 
Bom torno dc que não remir i ,  senéo passados certos anniis? 
Xegalivamente ilecide o .A: do Dig. Porl. 3. art. 368. Lobtíocit.' 
D ~ s s . 5 .  28. svgtico conlrnrio, cmq?ianto 6 seyunda. Talvezseria 
judiciosa a Iri ,  que prohibisse taes cnndições, para ebitnr o 
almso e contendas, n quc podem dar lagar: mas em quanto o 
nio  foreni , i:;o vemds Cundam~iiio par3 qlrs rino sejam respei- 
tadas. O Cod. da. lusSr.  art .  11)70. s6nicnte ad:nitle a clausula de 
retro nas kenJas de  bens dc raiz. 

5. 824. A clausuia a C«ii!et~to (pactunl dis- 

plicentiae), estipulada pelo comprador, isto 6 ,  
d e  s e  servirpor algum tempo da cousa compra- 
da para a experimenjar , importa uma especie 
de  concliqZo. i." Se /o  comprador nãs entregou 
logo o preyo, esta condiçzo reputa-se suspen- 
siva, a té  findar o prazo conve!icionado ; o com- 
prador neste intervallo é equiparado a um com- 
modatario: mas findo o prazo, se  a não resti- 
tuiti , ou fez declaração, fica a venda perleita, e 
para elle passa a propriedade.com todos os ef- 
feitos. 2." S e  pagou o preço, ~ n t g o  importa com: 
diqão resolutiva, adquire logo a propriedade re- 
soluvel ; se depois declarou, que  a consa lhe nIo  
serve , desfaz-se o contracto* Cod. da Austr. ar#t.* 
1080. e 1081. 3." Na falta d e  declaraqão do es- 
psqo, ou de costuny, entendem-se sessenta dias. 
L. 3 I. 4. 22. D. de aedilit. edict. 

Belo citado Cod. da Austr. o comprador a contento não tem 
senão trcs dias para engeitar os moveis , e um aiino para os 
immoveis, se se não declarou outro espa-). 

D a  clausula esrirnatoria. 

0. 825. Quando uma pessoa entrega uma 
cousa niovel a outra para a vender com a con- 
d i ~ : ~  de qrie a certo tem o lhe dará O preqo, t: em qiie seajuslaraG, ou 1 etornaci a entregar 
a cousa, dá-se o contracto, a queem direito ro- 
mano chamam contractusaestima~onus.~Esta clau- 
sula importa uma especie d e  coinrnissão. Eni 
quanto ndo findou o prazo, a propriedade, e por 
tanto o risco, 6 por conta do vendedor, ou coni- 
ixiltente, o quaI a não pódc repetir; e o com- 
prador só é responsavel no caso de  culpa : ,mas 
depois d e  findado O terriio, se a não entrega, 
fica dev.edor do preso. Cod. da Austr. art. 1086 .  



Por direito romano 1;. 17, S. 2 .  D. de praescript. acrã., b 
L .  1 .  deacstiniatoria , neste contracto O peri,&pja cousa era por 
conta daquelle dos contractantcs , que tinhaprop3slo a condir.io; 
e se nenhum a tiubaproposlu, seguia-se a regra, que deixamos 
estabelecida. 

Venda da heralaça. 

5.  826, Pó& tender-se a herança, ou an -  
tes 6 clireito da successão, depois da morte da  
pessoa, a quem ella pertenceu ; ou o vendedor 
terlha já ?oinado entrega della, ou n5o. L. 2. 9. 
a. e 3 .  D. de haered. velaci.  vend. Neste contra- 
cto, na f J t a  d e  declaraqão, o vendedor : i.'deve 
enlregrtr todos os bens,  dividas activas e fru- 
ctos, que  tenha recebido, e o preço dos objectos, 
que tenha vendido, ci2.L. $ 8 .  3. e 8.; 2.'bem como 
a q ~ ~ e l l e s ,  que  deixou perder por dolo e culpa 
lata. Ctt. L. S. 5. 3.' Sómente deve garantir a sua 
qualidade de herdeiro ; e por tanto só é respori- 
savel pe!a evir<ão, s e  a herança por este fun- 
darnerito lhe foi tirada, mas rião pela evicçâo 
das causas singulares, se n%o ajustaranr outra 
cousa. L. I .  Cod. de euict., Cod. Czv. Fr. art. 1696. 
4." O comprador deue indeinnizar o ven<leclor d e  
to<Ios os prejuizos e despesas, que  tiver feito 
com a !ieranqa, como dividas, o11 legados, q u e  
tenha pago, czt. L. 2. QQ. 9., 1 I . ,  16. e 18.; 5." bem 
como satisfazer ao  vendedor todos os direitos 
reaes , ou pessoaes , que lhe coiiip~tisseni sobre 
a Iieranqa por outro titulo, que nZo seja o cle 
herdeiro, ainda que pareçarii ronfuiididos. Czt. L. 
2. $5. 18. e l 9 . ,  6it .  cod. Civ. Fr. nrt. 1698. 6." S e  
os crédores e legatarios demandarein o vende- 
dor,  deve o cornpratfor itiilcinnizal-o. L .  2. Cod. 
eod. 

A veiida da Leranca ùc pcssoas vivas  E rcprdiaila, .como 

jB se notou em oiilra parte, quando se tractou:dos pados suc- 
cessorios (S. 430.) 

Da v5vda judicial. 

5. 827. As arrematayócs, e a d j ~ d i c a ~ õ e s j u -  
diciaes, ou sejam em execiição de  senteriça, ou 
ordenados pelo juiz a requerimento d e  partes, 
equivalem d venda, e. regulam-se pelos mesmos 
principias. Lobao Acç. Sumrn. Suppl Diss. 10. S .  
3. ~. 'Des t l e  que  o arremataate assignou oau to  
da arremataqão , O U  desde que  passou em jul- 
gado a senteaqa deadjudicação, oyerigo eco-m- 
modo dos bens arrematrudos corre por coeta do 
arreinatarite, Cod. da Fr. P .  1, li€. 1 i .  Ú r t .  342. ; 
muito em hora elle nãoadquira o dominio , senso 
eili virtude da  posse. Càt. Lobão exec. S.  465. e ' 
seg. Com tudo ao executado perrnitte-se por 
equidade remir os bens a t é  a posse do arreina- 
tante. Czt. Lob. art. 440.2." NRo s e  rescindem por 
lesão, nos ternros da Ord. L 4. tit. 13. 3 .  7. , nem 
pelos vicios redhibitorios , Cod. Comm. ort 489. : 
inas bem o pudem ser pelas nullidudes do pro- 
cesso. 3." S e  a cousa arrematada foi evicta por 
terceiro, o arreuiaiante tem acç8o d e  inde- 
innização conlra o executado; e só no caso d e  
elle não ler bens , a tem contra o credor, que  
levantou o preço da arremataç30, tendo-os cha- 
mado á nutoria. &for. de ~ X C C .  L. 6. cap. 13. n. 
6 8 . ,  c7t. Lobão 5. 472- 4 O Na arreniataçjo nZo se 
coniprehendern os fructos , s e  não foram decla- 
rados. Lob. Dzss. cll. Q. 16 .5.Q0 arrematatite deve 
depositar o preço logo no aclo claarreinatação, 
ou dar fianca a entrar com elle e m  rleposito 
dentro eiri tres dias, peiia rle prisão. $ef. Jud. 
arl. 606. 

Parcce-nos, que a antiga proclica de poderem os cuecula- 



dos remir at4 a posse do arrematante , iudemnizando-o d e  10- 
das as despesas, justificada por tobão no S. ci t . ,  não foi revo- 
gada pela Ref. Jud. art. 602. 

Quando dizemos, que na arrematacão $e não eomprehen- 
demos fructos , referimo-nos aos separados : os pendentes pas- 
sam sim para parrematanie , mas com a obrigacào de indemni- 
ear ;ts despesas d a  cu l twa .  excepto se constar que  foram já 
J e ~ a d o s  ea tppsislerk@q JMI acto da avaliação. 

~a ~ E R ~ ! & u T A ~ Á ~ .  

O qué seja? 

. 5. 828. Permutaglo,  troca, ou escambo é 
o contracto, pelo qual iluns pessoas seobriga+ 

. a dar reciprocameiile uina couva por outra. E 
necessario que se não ,dê dinheiro, alias con- 
funde-se com a compra e venda. Cod. Civ. Fr. 
art. 1702. A' permutaç?io são ap~liicaveis as mes- 
mas regras da compra, excepto no que diz re- 
speito ao preço. Na troca de bens de raiz n' 210 s e  
devesiza, senão do saldo a dinheiro, se o hou- 
ver. L. de 2 de Our. de 184 1. 

Direitos e obrigaçlies dos pernzutantes. 

$. 829. 1. 0 s  mesmos direitos e obrigaqões, 
que  competem ao comprador e vendedor, com- 
peteiri aos perinutanles. L. 19. $. 5, D. de uedil. 
edicr. 11. Urn e oiitro são reaponsaveis pelas ga- 
rantias: e aquel le ,  a quem a cuusa foi evicta, 
tem a escolha de desfizer o contraclo, ou pe- 
dir a iiidemnizaqão de  perdas e interesses. Cod. 
Comm. art. 508 EII. PÓde ser rescindida por le- 
s8o enorme, Ord. L. 4. tit. 13. 5 .  6. ; excepto a 
troca commercial, Czt. Cud. art. 51 o. 

CAPITULO 111. 

O que seja? e suas especies. 

5. 830. Locaçiio-conducç60 6 o contracto , 
pelo qual uma pessoa concede a outra o uso de 
uma cousa não-fungivel , ou s e  obriga a fazer 
algumas obras por certo preqo, renda ,  ou alu- 
guel. IValdeck $. 670. Se a cousa,  cujo uao se 
concede,  é fungivel , o contracto 
mutuo. Da  définiqãa s e  v & ,  q u e  
cto s e  podem fazer duas especies principaes: 
I. a loccxçiio das cousus: Zt a das obras. Nes t e  
contracio a,So 4 essencial a a c n p t a r a ,  excepto 
se foi estipulada; ou se  6 de costume, como 
nos arrendamentos das rendas publicas. Ar9 da 
Ord. L. 4. ti l ,  19. 

Sobre este conlracto. a pezar da sua importancia e ire- 
quencia, apenas se encontram alguns principias destacadóis na 
Ord. L. 1. como no tit. 23. e 24. sobre aluguel d e  casas; no 
tat. '25.' sobre arrendamentos das rendas do estado: ao  lit. 27. 
sobre esterilidades dos bens rriraes ; e desde o t i l .  29. até 35. 
Iracta-se das soldadas dos criados , segunda os antigns eoslu- 
mes , hoje pela maior parte abandonados. Nas obras de Lofião 
acham-se tambem algumas doutrinas sobre este artip. 

I .  Do arrendamento e aIu9ueL 

4. 83 1. arrendarne'afo a locaq%Ó- 
condncç30, quando se concede o uso: I." de  bens 
iiilmoveis, ou sejani rtisticos, ou urbanos: 2." d e  
prestaçces, oii foros , assim como de  tributos, 
c rendas publicas. Chama-se p r ~ ~ r i a ~ r i e n t e  nlu- 
p e j  a loca@io de  rnnveis e seinoventes; ainda 
que algumas vezes s e  dd t n n ~ b e m  este nome :i 
locaqko de  casas; e outras se toma restricta- 
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mente pelo preqo , ou paga do  arrendamento. 
A pessoa, que concede o uso, chama-se loca- 
d o r ,  vulgarmente senhor, ou seniiolio ; o q u e  
acceita,  chania-se e m  geral conductor; o d e  
predios fr~giferos , pro~riaineute cobno , ou ca- 
seiro ou seareiro ; o d e  casas, inquilino ; os que  
tomam rencYas, rendeiros ou arrendantes ; ainda 
que  estes  nomes a cada passo se  confundem. 

A palavra arrendar é eclui~oca , porque tanto se applica 
ao locador , como ao conduclor. 

Pessoas, Pue podem dar , ou acceitar de arren- 
dnmen to. 

f. 832. Podem locar, o11 dar  de arrenda- 
mento, todos os que podem contractar, e a quem 
compete o uso da cousa arreidada : por tanto 
não só a) os proprietarios e possuidores; mas 
tambein h )  o usufriictuario: c )  e ainda oadirii- 
nistrador. dj O mesmo contiuc~or póde sublo- 
c a r ,  se  no contracto lhe n5o foi prohibido. L. 

-6. Cod. delocat. Porém pelo receio de conloio e 
fraude, são inhibidos d e  tomar bens d e  arren- 
daniento : i." para riegociar , os magistrados e 
juizes, e seus officiaes, nos districtos da sua ju- 
risdicç%o. Ord. L. 4. tiu. 25. e 26. S.* Os vereado- 
res e officiaes das Camaras iião podem arren- 
dar para s i ,  ou seus familiares os bens do  mu- 
nicipio. Alu. de 23 de Julh. de 1 7 6 6  Q., 1. 3." Nem 
os administradores de  corpora);0es, ou estabe- 
lecimentos pubiicos, os bens das mesmas. dlv .  
de 6 deíDez. de 1603.  

D a  renda. 

3. 833. Chama-se renda paga,  que é 
obrigado 3 dar o conductor pelo uso da  cousa. 

I P  Esta ordinariamente consiste em dinheiro: e 
então deve ter  os rriesrnos requisitos, que o 
preço no contrarto da coriipra e venda. 2." Pbde 
tarnbeui consistir em fruclos dos mesmos bms,  
com tanto que seja a quantidade determinada, 
L, 21.  Cod. eod. ; pois se a quantidade é incer- 
t a ,  v. g., ametade, o contracto degenera em 
parceria. Ord. L. 4 .  tt t. 4 5 .  pr. 3." A lesfio no pre- 

dá direito para rescindir o coatracto. Czl. 
Ord. tit. 13. 5. 6 .  

06rigagb~s da locador : a) em quenro á eniregq 
e conserva@io., 

5. sa*. ' 0 -lucadór'*6 Obrig&i?j:a: I - T i - i  Zi~ii - ( .  

gar ao  conductor. a c o u s a  arredddda c e m  supn 
pertenças, e eín estado <le sèrvir p a r a  o ~ $ 6 ,  - 

que B desiinada. L. 15. $I. I .  e 8 . ,  L. 24:& 4: 
D. ~o~at ._2.~F'aI~anclo a esla obrigaçso, òu~de-  
morando-a além do tetnpo convencionado, pdde 
o conductor resilir do contracto, e demaildal-o 
por perdas einteresses. L. 2 4  $.4.,-e L. 3 3 . e d .  
3." E' obrigado a conserval-a durante o arrenga- 
mento no inesmo estado; e por tanto : e." aor:,re- 
paros necessaiios para esse fim; Cod. Civ. Fr. art. 
1720. 5 . O  S e  depois de  avisado pelo bolono, 'os,  
n5o faz, tem este a liberdade de  resilir do cbn- 
t racto,  pedir a restituiç5o da  parte respectiva 
do  aluguel,  se o adiantou., e perdas e interes- 
ses ; ou proceder aos reparos por conta do alu- 
guel , com tanto que sejain indispensaveis, e e m  
boafé.L. l5.$.  l . ,L.19:$.2. ,L.25.$.I . ,eL.51.  
pr. eod. 6.' Pela mesma razlo n t o  pOde alierac 
a fórma da cousa arrendada. Polh. du conir. de 

' louay. n .  7 5 . ;  7.. netn fazer nella obras taes ,  
que  estorve111 O uso; excepto se  sRo , a) urgen- 
tes, b),parciaes, c) e taes, que s e  possam fa- 



zer sem grande incommodo do conductor. Cii. 
Poth. n. 77 . ,  Cod. Civ. Fr. art. 1124. 

No Cod. Clu. Fr. cit. distingue-se entreobras urgentes fei- 
tas em todo o predio arrendado, ou em alguma parte. No pri- 
meiro caso o conductor púde resilir do contracto; no segundo. 
não : porém quando as oliras excedam a quarenta dias , póde 
pedir reducção do aluguel em proporgão do tempo e parte, 
de que esteve privado. 

b) E m  quanto á garantia. 

9. 835. . Da mesma maneira que na corn- 
pra e venda, o locador é obrigado : 8." a garan- 
tir o uso da cousa contra os eni baraços , ou tur- 
bações , proviwlos de \erceiros, fundados em 
direito , que tenham sobre a cousa , L. 9. pr. e 
35.  pr. eod.; nias n5o assiiii, se as turbaqóes pro- 
vém de  vias de facto, ou injustiça manifesta , 
ds quaes o conductor se pdde oppor. L. 1. e 12. 
Cod. de locat. 9." Se os embaraqos provéin do 
acaso, ou força maior, pócle o conductor pedir 
rebate na renda. L. 33. D. eod. 10." O locador é 
igualmente responsavel pelos prejuizos prove- 
nientes dos defeitos, ou vicios anteriores da 
coosa arrendada, ainda mesmo que elle os igno- 
rasse. L. 19.  $. 1 .  D. eod. , cit. Cod. Civ. Fr. art. 
1921. 11.' S e  depois do arrendamento a cousa 
pereceu, acabou o contracto, e o cunductor 
fica desobrigado rla continuasão da renda : s e  
ella sdinente se  deteriorou, o conductor póde 
ou resilir, ou pedir rebate na renda. Czt. Cod, 
art. 1722. Vej. Lohiío Diss. sobre ca rernhsdo dos 
arrendamentos $ $ . 2 9 . ,  51 .  e 83, no fim c10 Tract. 
do proc. exec. 

A razão, por que o locador é responsavel pelos vicios da 
coma , ainda ignorando-m , o que não acontece no vendedor. 
resulta de que o objecto dalocação e o uso, e o aluguel dá-se 

por este uso; logo que elle cessou em parte, ou em todo 
por cansa dosvicios, cessa O contratto, ou ao menos deve ùi- 
minuir-se o aluguel, da mesma fórma que cessaria a venda. 
se perecesse a cousa vendida. 

Obrigug6es do conduclor : a) em quanto ao uso. 

Q. 836. O conductor : i ."pdde servir-se da cousa 
para os usos convencionados, ou, na falta de  
convencz'io, presuinidos segundo a s  circumstan- 
cias , v. g. , unias casas para o exercicio da sua 
profissão; ou para que 3 cousa é naturalmente 
destinada. L. I i. Q. i .  D. locat., Cod. Ciu. FK art. 
1728. 2." E' obrigado a par no uso e conserva- 
30 da cousa o mesmocuidado? que o bornpae 

8 e  familins tem nas suas proprias: e por tanto 
a) é responsavel pelos damnos causados por 
culpa leve, i!,. 23. D. de reg. jur. ; b)  mas não 
pelo acaso ; excepto se o tomou sobre si,  ou elle 
proveio d e  factos, ou uso prohibido pelo loca- 
dor ,  L.9. 4 . 2  , e&. l i . $ $ .  l. e 4.eod.; c) quer 
os damnos sejam practicados por elle mesmo, 
quer por seus familiares, ou sublocados. Cod. 
Civ. Fr. art. i 735 .  d )  Se deixou de  usar da cousa 
por impedimento, ou accidente, q u e  sobreveio 
a elle conductor, ss consequenctas d o  porsua 
conta, sem que por isso fique rilliviado da ren-. 
da. Cod. da Austr. art. 1107. e) Os conductores 
de predios são obrigados a dar parte aos locado- 
res das usurpaço'es , que outros tentem , ou te- 
nham nelles feito. L. i i. 9.2.  eod. 

b) Em quanto á restituigáo. 

4. 837. E' obrigado a restituir a cousa no 
fim do arrendamento : L." no estado, em que a 
recebeu, se ao tempo do arrendamento se  fez 
delle declaracão : a) se se não €ez, presume-se 
ter sido entregue em bom estado; e então ao 



conductor incumbe provar o contrario. Cod. Civ. 
Fr. arJt. 1730. e 1751. b)  Não é porém responsa- 
vel pelas deterioraçbes , qiie são effeilo do uso, 
não tendo havido culpa da parte delle. Poth. 
cit. n. zoo. 2.' N l o  póde recusar-se a entrega 
com o pretexto de' propriedade por titulo ante- 
rior ao arrendamento. Ord. L. 4. til. 54, $. 3.  
3.' Nem um terceiro pdde embaraçar a entrega 
della, embargando-a na m8o do conductor , ex- 
cepto se for cousa movel, e olocador siispeitd 
d e  fuga Cit. Ora?. Q. 4. 4.' Porkm o conductor 
póde retel-a pela indemnização de bemfeitor ias 
necessarias e uteis. Ord. cit. $. 1.5." 0 condueior, 
que insistiu lia recusa da entrega ate a senten- 
qa , póde ser coademnado , aléin da restituição, 
em outro tanto do valor da cousa. Cit. Ord. pr. 
Vej. Lobão Fascic. Tom. 2. Diss. i 2. 

c) Em quanto ao pagamento do aluguel. 

5. 838. E' obrigado a pagar a renda, ou 
aluguel : 1.' nos prazos ajustadds, ou na falta 
deajuste, confornie o uso das terras. Diy. Port. 
3. arl. 783.  2.' S e  o arrendamento se dissolveu 
por sua culpa, deve pagal-a pelo tempo, que de- 
correu até o dono poder arrendar de novo, alias 
atd o fim do arrendamento, Cod. Civ. Fr. art. 
1760.; 3.' e cotn os juros desde a mora. L. 54. 
pr. D., L. 17. Cod. de local. 4."Consislindo a ren- 
da em fructos, deve pagal-os pelo preço m8di0, 
que elles tiveram depois do vencimento, sedei- 
xou de pagar por pobreza; ou pelo maximo, se 
por outra causa dolosa. Mor. de exec. L. a .  cap. 
1 1 .  nn. 1. e 11.5.' Aos locadores compete privi- 
legio pela renda sobre os trastes recolhidos 
nas casas, ou fructos da colheila respectiva(§. 
6 a 7.). 

Fim 

&i, do arrendamento : a) pela naturem do con- 
traclo. 

9. 839. O arrendamento acaba : I! pela ex- 
tincção da cousa arrendada: 11. quando é per- 
mittido rebilir por alguma das partes ngIo cum- 
jxir as suas obrigag6es: 111. findo o tempo, por 
que foi contrahido. Cod. Gv. Fr. art: 174i. Po- 
rdni, a) se  depois de  findo o tempo, o condu- 
ctor continua no uso da cousa, entendeae re- 
novado o contracto nos mesriios termos do an-. 
terior, ao que chamam reconchg$o tacita; L. 14. 
D. loca!. : excepto se consta em fórma legal a 
vontade em contràrio do locador, v. g. , se  o fez 
des edir em tempo. Cit. Cod. artt. 1739. e 1759. 
6)  8 e no arrendamento não houve prazo esti- 
pulado, bem cotiio nos casos, em que as par- 
tes interessam em se saber que não continiia, 
devem dar a despedida, isto é , fazer a sua de- 
'cIarat$o nos termos costumados nos differentes 
logares. Cif. Cod art. 1736. Vej. adiante os $ 8 ,  
841. e 844. 

Antigamente, como se VO na Ord. E .  3. tit. 47. pr., e L. 
4. tit. 48. 9. S. ,  os arrendamentos de bens de raie feitos por 
mais de dez annos continham alienação do dominio util ; eram 
'especie de emphytense. Porém o dlu. L 3 deNov. de 1757 de- 
clarou, que taes contract,os não perdem a natureza do arrenda- 
fnentos revogareis no fim do prazo estipulado. 

b) Por outras causas. 

5. 840.  IV. O arrendamento ein regra não 
acaba pela morte das pessoas contractantes, 
nias passa para seiis herdeiros. LobBo Pmcic. 
Tom.2. Diss. 4 .  0 . 2 9 .  V. Bern como n lo  acaba 
pela alienação dos bens arrendados , ou s e ~ a  por 
titulo universal, ou singular. Cié. kobgo Q. 32. 
11. 43 



e sq. Perém : 1.' no caso de venda de bens de 
raiz, o coniprador não 6 obrigado a manter o 
arrcndarnento feito pelo vendedor : excepto a) se 
&ssirn se estipulou na venda: 6) se,  depois 
tiesta, expressa, ou tacitamente consentiu ; e 
assim se presume, se o vendedor o declarou no 
acto, da venda, Cit. kob. $4.4. e 45. ; ~j se o pre- 
dio estava hypothecado d segurança do arrenda- 
inento : d )  se o arrenttatario se offerece a pagar 
ao compr;rrfor as perdas e interesses, que lhe po- 
dem resultar de ficar siibsistindo o arreudainen- 
EO. Ord. L. 4. tit. 9. z.'O arrematante ein praqa , 
sem o adjudicatario tambem não s to  obrigados 
a conservar o arrendamento anterior. Mor. de 
exec. L. 6. cap. 13. n.75.  3." A mulher, qriando 
toma conta dos-seus bens, a-tk ahi administra- 
dos pelomarido; ofilho, dos aclministrados pelo 
pae; ou o menor, dos administrados pelo tu-  
tor, s lo  obrigados a conservar os arrendnriien- 
tos anterior~~~eii te feitos sem fraude, se ii,To ex- 
ceclereiii a tres annos. Lob. cit. Diss. 94.37.39. e 
40. 4.' O successor do vinculo, como succede por 
direito proprio, n2o J obrigacio a continuar o 
arrendamento ; excepto se for herdeiro, ou o 
arreridainento tiver sido feito com as soleinni- 
dliiles , e nos termos prescrilitos na Decr. de r 
da A r .  de 1832. 5." Aern os succesuorcs legiti- 
JIBOS tios prazos, ou cie heneficios; nenr os pro- 
pietarios, rliiaiido se extingue o ustifructo, Lo- 
b:To cit. Uiss. 9. 56 .  Quando por esta catisa s e  ti$» 
crimprc a locaç;?~, o contluctor tein sempre ac- 
$50 conlrrr o locail~t  pela iudemniznç8o. 

Squimos a regra do itireito romanos. rrlt. Inst. d e t r n t . ,  
1..19. (j. S. i). cud., adoiiiatla lamliem no Cod.Ciu. Fr. ar:. i74'2., 
de quc o corllrdetu da locacão aenlia pela morte dos contrhctan- 
tcs : ei1trctanto6facil entenllcr, que eile se dcve reputar aeabadd 
em rudus os casos, e 4  ~ U E  no seu dascmlienhd sc attcndiù 

apli(l50 110 contlaclor, qnefallccei~. v. g.. noarr~ndantc de bens 
ruraes , quedcixno urna vi~iva OU filhos , que osnão podem cul- 
tivar. Por isso o Cod. du Pr. P .  1. til. 21. artt. 366. e 371. pcr- 
mittc aos herdeiros resilir do conlractosobre bens ruraes, pas- 
sados seis mezes. Em oulros Codigos esíabelecese neste caso a 
regra de que acaba pela morte. 

Por direito romano em regra o comprador de bens de 
raiz não 8 obrigado a manter o arrendamento feilopelo vende- 
dor. L. 9. Cod. de locat. Esta regra 6 ama consequencia logica 
e rigorosa do systema dos JCtos romanos sobre obrigações. Da 
locação não resulta outra obrigacáo, senão a pessoal; o condn- 
ctor niio p6de por isso dirigir-se contra o vendedor, com 
quem nada contrahiu , para que lhe cumpra a s  obrigacões du 
contrarto: só lhe resia então demandar o locador pelas perdas 
e interesses . visto que este já não póde cumprir por outro mo- 
do. Não negamos , . que a esle rigor do syslema se sacrii3coit 
neste caso o respeito á boa fé.  debaixo da qual o conduclor 
eontrahiu ; e talvez, se tractassemos defurecmcotitucfido, nsodu- 
vidariamos estabelecer a regra inrcrsa . como se acha no Cod. 
Ciu. Fr. ort. 1743. , e no da Pr. Y.  1. tit. '21. ast, 388., no da 
Sard., e ern outros. 

Entretanto aquelle principio de direito romano foi explici- 
tamente seguidona Ord. L. 4. tit .  9. ; eac'ha-se no Cod. do Auatr. 
art. 1120. , no da Booiera , e em outros modernos : e talvezap- 
pareqam fundamentos de jasliçapara em muitos casos o defen- 
der. 

Como a Ord. a l a  unicameole da renda d e  bens d e  raiz. 
não nos alrevemos a ampliar a sua dispbsiçlo 6s oulras aliena- 
ções por tiiulo singular, siuda que no direito romano, e nl) 
Cod. da Aumtr. eit. art. 1120. se comprehende qiialqucr aliens- 
ção feita pelo proprietario por titulo singubr. 

Pela Port. do Cmnmissik do Crkdiio Pub1,lico de 30 de Mararp. 
de 1836 determinou-se, gire os arrematantes de bens nnciundcs 
náo expu!sariam os rendeiros, em quanio uso fiiidasse o anno do 
artendamento. e que a renda desse aniio seria dividiila prn 
mta entre o arrematante e o Thesouro. A exemplo dcsie 13s- 
recc-nos silsteittnvcl todo e qualqncr arrendamento, diiranti, n 
stbncstrc o11 aiirio j h  principiado no tempo tia vetrda : pois scrjr 
iniquidade esc;~ndaiosa obrigar a desprjnr limo amilia ao niciu 
do ;irmo ; ~ l l i l t l  cmhtira o coin[watlt~r ienhn tlil.eito i j~í~rli- r<,- 
bi~ec l i ra  da renda Jwse anno. Piir eonseguiiit~- jufgamos a d i s l ~ n -  
slt;àu da thd. t<pplicavel uuicnuictite i coirlíirtiai:.~~ do arreti~i,*- 
meulu fcitu por u~uitos aunus. Vcj. L~obio nu Diss. ctt. nu Lc+lo. 



Partimlaridade~ dos arrendamentos de casas i 
a)  em quarzto awespaço da locaçáo. 

9. 84  i .  I. Quando o tempo do arrendamento 
d e  casas nso foi determinada, entende-se por 
scinestre , ahna 06 mez , segundo os costumes 
das terras e das casas, Silv. ad Ord. L. 4 .  tit. 23. 
S. 1. ri. i a .  11. Nas terras, onde se costumam @r 
escriptos nas casas, estes indicam a despedida 
e cessaqão c t o  contracto; e devem ser postos 
trinta dias antes pot aquelle, que  não quer 
continuar : a omisu3o dos escriptos induz recon- 
ducção tacita. Silv. cit.  vtn. 6. e 18. Depois de 
postos os escriptos, fica o inquilirio obrigado a 
franquear o interior das casas áquelles, q u e  as 
queirarn ver para arrendar. Alo. de 22 de Malu 
de 1771.111. Nas terras , onde se  não usam escri- 
ptos, o locador póde, trinta dias antes d e  findo 
o arrendamento, fazer intimar o inquilino, para 
que  declare, se  continúa , ou nfio: se  este se  
não decide dentro em tres dias,  entende-se a 
reconducçfio pelo período ordinario d e  outro ar- 
rendamento. Ord. L. 4. lit. 23. §. i .  Por paridade 
d e  razRo o inquilino , querendo saír , deve fazer 
constar a despedida com o mesmo intervallo. 

h )  Em ponto ao despejo e responsabiliddde. 

0 .  842. 1V. Ainda antes do fim do arren- 
damento pdde o locador despedir o inquilino : 
a) s e  elle não pagou o alugiiel no tempo esti- 
pulado, ou d e  estylo : b) se  faz indo uso da  casa, 
darnnificando-a , ou para fins illicitos : c) s e  ella 
precisa d e  grandes obras ; d )  se por circumstan- 
cia nova e extraordinaria precisa della para elle 
mesmo viver, seus filhos, ou irmaos. Ord. L. 4. 
t i l .  24. pr. V. Os embargos, com que o inquilino 

venha á intimaçso para o despejo, nao podem 
ser recebidos suspmsbameizte , excepto s e n b  
de retenpão por bemfoitorias feitas !com expres- 
s o  consentimento d o  locador. Ass. de 23 de Julh. 
de 181 I .  VI. O incendio acontecido nas casas 
presume-se por oulpa dos inquilinos : para s e  ex- 
cusarem , incumbe-lhes provar o caso fortuito; 
ou que proveio de vicio de  cosstrucq50 ; ou qúe 
se  communicou ; ou outra circumstancia , que 
os justifique C&. Cz'v. Fr. arl. 1733. 

A regra esiahelecida na Ord., extrahida da L. 3. Cod. de 
locat., de que o locador de casas póde desfedir o inquilino, se 
precisar delzas para s i ,  seus Glbos, ou parcntes, contim um 
favor offensivo da hoa fé ,  e inviolabilidade dos contiactos. O 
Cod. Civ. Fr.art.  1711. s6mente lhe concede esta fíteul@de, se 
fui resalvada no contraçto do arreudamento; o que se acha Iam- 
bem em outros codigos. 

No caso de incendio, alguns codigos estabelecem apresum- 
pção em favor dos inquilinos ; e incumbem ao senhorio a prova 
em contrario. 

Particularidades do arrendanzento dos predios 
frugij'eros; a) em quanto ao uso. 

6. 843. 1. O rendeiro, ou caseiro d e  pre- 
dios frugiferos deve cultivar as propriedades se- 
gundo os usos do paiz, de maneira que  ao se- 
nhorio nalo resulte prejuizo, pelo qual fica re- 
sponmvel; e piide ser despedido com o funda- 
mento da damriificac80. L. 25. $. 3. D. locat., Cod 
Civ. Fr. arti. 1766. e 1767. 11. BPI'R saída, ainda 
que  nno haja ajuste, deve deixar as palhas e 
estrumes em compensa@o das que tinha recebi- 
do na entrada: ou pbr.estimacão, não as ~e11do 
recebido, s e  o senhor10 as quer. Cit. Cod. art. 
1778. 111. Deve franquear ao novo colorro a s  
accomiiioda~ires e serventias necessariãs para 
este comecar os trabalhos do anno seguinte; 
assim como tem direito a exigir as inesiilris ac- 



commodaçães para arcecadaçlo de forragens, 
ou colheita, erii qua~ita a niio concluiti, cori- 
fiwme os ecastumes Cfw b p r e s .  Ci!. C&. arr. 
1777. 

S .  84.4. IY. Q a t r + l t r l a i ~ i e ~ t ~ ,  na falta d e  
outw dliielwr~ge, wtwde-se findar com l t i i m  

colhei~a  cornp4ek w n f a ~ m e  a n%turt?.ir;t dos pre- 
dios , c q b a l i d a d ~  das kuctos  : e par isso, s e  a s  
terras ~wstumai-n; andalar efolhadas , o arrenda- 
mento dura pelo tempo necessririo para se  des- 
fructarein as folhas. Cit. Coct. ar[ [ .  t 774. e 1775.  
V. Tanto  o sentiorio , temo o caseiro, pile n8o 
quer continuar, deve dar a clesltotlida t a i ~ t a  dias 
antes d e  findo o arreii<lamento: d i a s  pres!irne- 
se a reconducçRo por outro anno. AI cj. da Ord. 
L. 4.  til. 23 .  4. 1 , Tract. das Acç $. 3 7 2.  izot. 2;. 

A Ord. L. 5.tit.23. S. 1 .  , que exige a nespedirla do se- 
nhorio ao inquilino trinta dias nrites do fia do arrendamento, 
faia sú dos cirreudamc3nln$ de c n s ~ s .  Lobio Fmc. fim. 2. Iliss. 
7. $. 17. é de parecer, qiie nSo tem apphcação nrrs arrenda- 
mentos de  bens ruracs : cniretanto nhs segirímw a ~ p i ~ i j n c o n -  
traiia,  que é do A.  do Trqrt.  dos AcP., e temos observa?oser 
essa a prretica cm muitos logares. 

c) E Y ~  quanto a0 payapento. 

6 .  045. VI. O co!.onnfir.a desobrigado da  
renda daquelle anno a) i71 totum , se os friictas 
no eslarl,, d e  peudentes s e  perileram cornpleta- 
njrtrite por C:ISO i n~o l i to ,  como cheia,  secca. 
Orrl. L. 4. tiE. 27. ?>r. b) Se a j~ertta ê'parcial, sa- 
tisl'riz, cntreg:intlo ao sc?iihorir> toc!a 3 collieita ,- 
podt:nilo aperias tirar a seinetite. Cit. Qrd. 4. i .  
c) I'orCm se nos apnos ~ c ~ ~ i i i i t e s  o pi-edio firo- 
duzir' uberdatle exlraordiriaria , deve por 

rsia satisfazer a falta do anno esteril. Cit. Ord. 
9. i. Exceptua-sc o caso d e  tqr rio contracto o 
colono renunciado a todos OS riscos solitos ein- 
solitos. LobTio Di.ps. sobre a renzissáo nos arren- 
daitaeritos acima citada 4. 74.) Cod. Civ. Fr. drt. 
1773. Nesta renuncia n:Xo s e  entende o damno 
procedido dos proprios factos do senhorio : nem o 
caso de  perecer a substancia da  cousx em todo, 
oii era par te ,  v. g . ,  a destruiqão das azenhas* 
queimarenl-se os olivaes. Cit. h b a o  $9. 87. e 08, 

6. 846. chsmi%-sâ wmdm8nl1) depar&& 
aquelle , e m  q a e  o e o l w o  @li&= dar d e  reada 
uma quota d o s  fructol d.0 p~ediw+ v. g. ,, ame- 
t a d e ,  x t e r p  Este eo&&cte paiaCiaip de &- 
ciedade ; e por isso: *.O EJ&Q w s a *  paga os frer- 
d e i ~ o s ,  O T ~ .  L. 4.6it. 4 I .p r .  ; ercspto  se ao tem- 
po  da tiioite de qualquer d a  parte& o~ trabd- 
lhos da cultura estavam jA imui a~liaatados,  v. g., 
os preciios lavwtkos. Cin 0rd.q Q. i. 2." Gome o co- 
Imo enibra neste eorilrkcto e'om o $eu, trabalho 
ou industria, é respmsavel pela culpa leve, em 
quanto. $ ciiltu~a. Sbrick. ad Pmd.  L. k9. ttk- 2 .9 .  
21 3." Na partilha nso levanta eiu aepara&o a 
s e m ~ n t e  por ser despesõ da c d t w a  , 6 qwl ello 
Q ol~rigado. LobHo Fasc. Tomna 2. Dass. 7. e. o. 
4." N2o 6 responsavei~ p i o s  foros 9 nent p l o s  
outros encargos reaes do predio, salvo s e  esti- 
p~tlaram crcoti-~-ra~io. CaLob. 4, I 1.5.' deve 
levaiitar o pAo da: ei.ta, nem o vinho< do lagar, 
sem dar parte ao se?horio para vir assistir: e 
s e  elle nâo vier em vinte e qudlro horas, deve-o 
tirar e medirperante testemunhas, pena d e  pa- 
gar a renda por estimaçfo de  loi:~atlos, e"eiii 
hliplu. Cit. Ord. g. 4. 6." Totlo o r'mo at& A e n t ~ e i  



ga dos f'ructos prejudica tambem O senhorio, 
excepto havendo mora do colono. Cod. Civ. Fr. 
urt. 177 I .  

P )  Favores dos colo?los das herdades do Alehz- 
lejo. 

Q. 847. E m  utilidade da agricultura, e fa- 
vor da  numerosa classe dos colonos do Além- 
tejo,  as leis t&m dado as seguintes prouideri- 
cias especiaes, com que d e  alguma maneira 
coarclam a liberdncle dos proprietarios. I.' Os 
colonos n l o  podem ser despedidos a arbitrio do 
senhorio; excepto, a )  por não pagarem as ren- 
das ; b) por deixarem arruinar os ediíicios, ou  
destruir os arvoredos ; c)  por deixarem as her- 
dades decavallaria, Alv. de 21 de Maio de 1 7 6 4 ,  
e 20 Se Junho de i 774 ; d)  por não terem feito 
as bemfeitorias, que a herdade admitte, Alv. 
rk 27 deilroa. de 1804 Q. 2 .  ; e) s e  o senhorio quer 
i r  viver ilellas , e cullivai-as por sua conta. Id. 
$. 4. 2.'Tem direito ser restituidos, s e  o se- 
nhorio, tendo-os despedido com o fundamento 
d e  a s  cultivar por sua conta, depois as deixa 
d e  cavallaria , ou arrenda a outro. Cit. Alv. de 2 9  
de&nh. 4. 2. , e de 27 de Nov. 9.4.3." O colono. 
cluc arrenda mais terras, do  que p6de cultivar, 
para a s  sublocar, ou deixas incultas. póde ser 
despedido , e castigado coin prisão. Cit. AEv. 4, 
6 .  4 'Se a renda for pequena, póde augmeritar- 
se  por arbitrio de louvados, mas 06 de nove 
em nove annos. Cit. Alv. de 27 de Nov. 9.3. 

Arrendamentos de foros , re?tdus, ou prestas6es. 

5 .  848. Nos arrendarnentos de  foros, re?- 
das , ou preataqóes periodicas : i." o senhorio 

satisfaz, entregando ao arrendatario os tiiulos 
para a cobrança. Dig. Por€.-3. ar!. 755.2.' Deve  
garantir a cerkeza das dividas., e prestaq6es 
arrendadas, mas n3o a solvabilidade do deve- 
dor L. 3. e 4. D. de Izaered. velact. vend., L. '14. 
$. 3. de evict. 3.' Por tanto, se o devedor foi ab- 
solvido por excepção, que igualniente excluiria 
o senhorio, deve este abater-lhe essa divida, e 
indemnizal-o da. despesa do litigio, s e  o rendeiro 
n lo  renunciou a evicqlo. L. 5. , e L. 23. $. 1 .  D. 
de haered. vel act. 4." 0 rendeiro para a cobran- 
$a goza dos niesrnos priviiegios, que o senho- 
rio, não sd durante Q arrendamentó , mas ainda 
um anno depois para a cobranqa, das que no 
tempo do coritracto n2o pode receber. Lo%% 
Tr.  doproc. exec. Q .  120. 

/ Vej. ej. fim do Tom. 2.' a ATota LL.) 

Contracto de animaes a ganho. 

9. 849. Contkm uma especie d e  arrcndu- 
menlo aquelle coiitracto , pelo qual uma pessoa 
dá a outra u m  rebanho, bois, vaccas, ou outros 
animaes, para esta guardar e pastar, cotn a con- 
diqão de  em tempo determinado, ousegundo O 
costuine da terra , partireiii o lucro. Cod. Civ. 
Fr. ar€. 1800. Este contracto participa d e  socie- 
dade,  ou parceria : e varia con%.rme as diffe- 
rentes condições, ou usos dos logares. E m  ge- 
ral : i ." o preqo , ou estimacão , em que se  dá o 
animal, não transfere para o pensador a prn- 
priedarie, nem O risco ; sómente serve de  base 
para fixar a perda, ou O lucro no fim do con- 
tracto. Cz't. Cod. art. 1805. 2." E' riulia a clausula, 
que  désse ao senhorio todo o lucro,  e aexclu- 
são na perda; como, que o pensador restituir4 



P valor dos ãaiam, ainda que eiles morrani 
sein culrpa sus; que 1hentregar:í certo numero 
d e  c a b q a s ,  a i ~ í h  que morrani ; qrier o renovo 
a i r g w ,  quer n h  ard. L. 4. lii. 69. 3." E' livre 
outra pua}yum ajmta, a) e ria falta deste os 
Ii~erocs pa&ir&stn<r a 16, a renovo, e âugnietilo 
40 valor; ma3. + s Li te ,  Q estrume, nem o 
trabalhe, a. Citg*@. gd"j, i 8  k!. , Guerr. Tr. 
3. A.9, c p ~  13. .n: a&. b-) 06 parlilha deve ser a 
rrieiw , -efits sa a p w d e s  4 Q proprio co- 
l u r m  d~ senksr de gado, no q [tal caso este pcítie 
estiplw maior p(rr$iio. f&L GOÉk. @r&. 181 9.4." Sa 
e m  l e ~ õ r  d o  Iwre ha perrta, esta 8 por conta 
da awbor ; airtda. que bem se ~zi>dc estipular a 
e~lst&o delia ao pensador, visko qiiejA perde a 
pastagem : pordin s e  o anlmal perece ite todo, o 
risco é dosenhor, n l o  havendo culpado pensacior. 
Cit. Cod. ar[. 18 k f ~ .  5." Quando nos arendâineii- 
tos de bens ruraes entrani rebanhos, ou oiitros 
aiiiiriaes em m 0 a  &IÙarai;:â%o, tânla a proveito, 
como a perda B do colono, o qiial 8 obrigado a 
~ ~ t i k t t i b ; ~ b >  ncr rarpcrm nibs : ds .~e  paréeti em- 
pregar abe astrtamer B ~ S  pmpiietlitdesarxndadsu. 

COd, WU. E891., 1894. G &I$&, , 

A e& pantractiebmam ~ ~ x w x q g g  BniE a ch6iplpZ. B d r b  
nús vulga~qenre diz-se dar-se aatmaes a p h o .  Delle trncla a 
Otd. L. 4. tit. GJ., e foi tocado apenas or Guerr. T r . 2 .  L. 7.  
c q .  9; n. 25.. a E. 3 . X .  7. mp. 14. r. &., c LohSo Frart. dor 
denza. fj, 65. O alu&ci das&d dm anltnaes , csnw de bestas, 
e= earr@s. parleme ao @?L =& 

9. 860. $I. A locaç%o de sbras ,  scy~mda 
mpccie tle Isaac;%-cencl w q , l o l ,  é FL c o ~ ~ t r a c t o ,  
pelo qual irrrun peseoa se  crbiga a lirestar a ou- 
ew os seus swv4qoe POF capta p a p ,  au os ser- 

v i ( ; ~ ~  sejam obras determinadas, c o m  os &- 
coveiros e einpreiteiros ; 011 por certo tcrnpo , 
como os dos criados. Cod. Civ. Fr. arl. 1710. 

Dos reco~eiros. 

5. 85 I .  A recovagem , ou transporte de fa- 
zendas, quer seja e m  bestas,  q u e r  em carros, 
ou barcos, deve regular-se pelas disfrosiç&es 30 
Cod. Cosnrn. desde o art. 17s. , quarrdo fhrma esta- 
beleeiinento regular d e  cornrnercio. Esle eaa- 
iracto : t ." participa d e  loc%*cfo- de obras, e p r  
isso a) 0 recoveiro tem direito a recebw, qmn- 
d o  entrega os effeitos, o pte<;o o~m&n"OI>ad~ 
ou d e  costume, e as demais despcsas%distrerr 
saveis para s e  effectuar o t r anspo~ te ,  aonle 
portaçei~s. L) Tem pclo preço da reootiag8m 
privilegio sobre a s  faneridag transporladas ff. 
657.). ~ . ~ P a r i i c i p a  d e  deposito; e por tanto-Ç) o 
recoveiro Q responssvel por t d a  a perda &ara- 
r í a ,  que as Fazendas sofrressem desde que as 
racel~eu , a té  4 entrega, cit. Cod. ar#. 182. , esee- 
p to  an) se  se  estipulou oukra cousa ; bb) se a 
perda ,  ou avaría provain de forqa m a k r ,  ou 
caso inteiramente fortuito : ce) ow d e  viai9 
fazenda. Gt. Cod art. 17%. 3." E 0oBrigad-o- e en- 
tregal-as no prazo convencionado ? rta 6th de 
convençRo , [leve transpodat-.w aa p r h e i w  via- 
g e m ,  sob pena d e  inrtemnizaqâo d e  perdas e 
jriteresses. Gil. Cod. a?*iI. 196. e 19T. 4.4 0 8  que 10- 
niam bestas akugarlàs , sÃo responsaveis pela per- 
d a ,  ou ia:io estado, em  q u e  a8 pozerem, sei se 
provar culpa, como carregal-as niais, t l ~  qiie Je- 
via , não Ilros tlar de çoimr, Peg. r." .For. G U ~ .  3. 
mt. 4 6  e 47. 

Sobre as obrignfõcs dos a1quil;idores dc hstas ,  e rcrpau- 



sabilidade dae gne ar alogam , vej. o Dig. Port. 3. art. 871., e 
k b á o  Tract. dos damn. s .59 . ,  e Peg. i .  For. cap. 3. n. 40. e 
reg. , e cap. 42. 

Direitos e 'obrigaçbes dos empreiteiros. 

8. 852. I.DA empreitada, ou encommenda 
de abras, pertence á locaqao, quando o dono 
dá ,os materiaes , e o empreiteiro unicamente a 
mão de  obra: porque se o empreiteiro dá uma 
e outra cousa, o contracto ii uma verdadeira 
venda. L. 2. $ i .  Dig. Zocat. Neste ultimo caso o 
risco da encommenda, ou empreitada, é por 
conta do mestre, ou empreiteiro até o acto da 
entrega, excepto havendo mora da parte d a  
dono em acceital-a. Cod. Civ. Pr. art. 1788. 2." 
Quando o dono dá os materiaes,, o risco destes 
d por sua conta, ou estejam já e m  obra, ou tido; 
excep. se houve culpa, ou mora da parte do 
empreiteiro, ou dos seus officiaes. L. 13. Q. 5. 
eod., Cpd. Gmm. art. 61 7. 3." Neste caso , se a 
cousa pereceu, ainda que estivesse já em obra, 
O empreiteiro não tem direito a pedir oseu tra- 
balho: excepto , a) se já estava entregue, ou 
verificada por exame, medida, ou outro modo, 
por que se aostumam verificar; 6 )  se o dono estava 
em 111ora de a acceitar; c) se pereceu por vicio 
da materia. Cod. Comm. arl. 618. , Cod. Civ. Fr. 
art. 1790.4." Deve fazer a obra coiiforme o ajuste 
e apontanientos, ou planta, e na falta desles 
conforme as regras da sua arte. Cod. da Pr.  P,  
1. tzt. 11.  nrtt. 92 1. e 922. 5." E responsavel pelos 
defeitos procedidos de igiiorancia, ori culpa, ou. 
seja propria , o11 de seus officiaes , assini como 
pela inora. L. 9.9.5., L.25. 5 7 . ,  L . 5 8  Q 1.eod. 
6." Se para a obra se attendeu ;i aptiílso espe- 
cial do mestre, n2o p6de este eiicarregal-a a 
outro ; o que n%o estorva pordm empregar offi- 

hiaes , que trabalhem debaixo da i ua  direc@o 
Cit. Cod. d a p r .  arit. 928. e 929.7 ." O empreiteiro 
de  edificios d responsavel pelas deteriora~ões 
provenientes de defeito de  construcplo at6 dez 
aunos depois da entrega. C&. Civ. Pr. art. 1793., 
Lobão Acç. Summ. 4 . 4  17. nol. 

Direitos e obrigaç6~ do dono da encornrnendu, 
ou obra, 

3. 853. O dono da encommenda, ou obra 
C obrigado : 1." a pagar opreqo nos prazos %justa 
dos, ou de  costume, alias no acto-da accei ta  
cão. Cil. Cod. da Pr.  art. 932.2.'  Antes da accei- 
taqão póde fazer verificar por peritos, se ella 
está conforme ao ajuste. Gil. Cod. qrt- 945.3.OAin- 
da antes de concluida, se tiver receios de de- 
feito, póde requerer exame, e fazel-o emendar 
por sentenga. Cit. Cod. art. 948. 4." Em regra o 
dono da obra póde a todo o tempo resilir do 
contracto , indemnizando o empreiteiro do seu 
trabalho , perdas e inleresses. Cod. Comrn. ar€. 
5 2 1 .  , e Cod. Cio. Fr. art. 1794 5." Quando a obra, 
ainda que ajustada com um mestre, se paga a 
jornal, ou por braga, ou por medida sem tempo 
certo, tanto um coino outro podem resilir do 
contracto, quando quizerem. Cit. Cod. da Pr. art. 
906. 6.' Este contracto acaba pela morte do ern- 
preitciro : entretanto o dono, aldm da estima- 
qão da obra feita, deve tomar e pagar aos her- 
deiros os materiaes jd preparados, de ,que se 
possa aproveitar : não acaba pela morte do donu 
da obra. Cod. Comrn. arf.522., e Q d .  Cit7.Fr. arit. 
1 7 9 5 .  e 1 7 9 6 .  



( çcc ) 

4.. BB4- 1." 0s oftieiees, trabalhadores e jor- 
ndlcit-es &w u h i p d m  a conforinar-se no seu 
tllibdho cbhi a+ ordens, nu clirecq80, que  Ihes 
dno; e por isso quatiqaet que seja o resultacto 
da enlpreFa, elles só são responsaveis pelo pre- 
@o~nmrokanb&. & i E o  terem crinipritlo o quc  
3bes foi mandada Cud. &a Pr. P. i .  rzt i i .  a ~ t .  
898 2." Grdinariamente no fim cle cada dia acaha 
u &ir corrtrwlo~ Cit. Cod. art. 805, S.' Potéro sc  o 
af%ciiil: njio obstanteqanhar a jornal, foiajustado 
e& decfnracfio expressa de corto tempo, ou 
a$é a conclus80 da  obra,  a) n;"io púde ser dcs- 
pedido antes, exceplo por incapacidade, ou fa1t.i 
cfe cumpri!drxntO tla siia obriprrc;no. Ctt. Cod. urt. 
967. h) tic sr obrg n8o cotitiritíri. por accirlente 
~licnb~ia;l ,  p i l e m  as  partes r ~ s i i ~ r ,  como nas em- 
preitadas, r ec~bondo  o official a estimaç20 do 
t r a h d b ~  feita. Czl, Ccd. urt. 908. c) So o dono Oa 
abra qwt. quu o officiai volte, fiirclo o irnl-iecli- 
rnpnka* e&e 4 obrigader s isstr : poréin i ~ i n  tli- 
reita a pedir bs S e m  jornnrts do teiril)o inlertne- 
ilio aboiiarish> sqniito, que  ganhoii, oii t i n h a  
sccs%i8u do ganhar ncsee tempo. Ctt. Còd. ar t. 
soo. df  Se n bbtii, anles de cor i~ l i i i t l~ ,  pcrèccu 
JXW acsso, u dffiçiaj kern direito a petlir a in- 

d~.iitriizar,Ra ytraporcionadri ao seu trahafho Cze. 
í3x.l' w t .  917. e) Pni6rn se a ohra pc.recc . ~ $ 1  

SP qitsjienrle por aulprl, ou  \untade do ( i o n i i ,  

aldm tia cornpftnsnção deve pagar ao officiul os 
SCIIR jornxas, i ~ f d  q11a. cllr! teritla occus:5o tie 

nciiar- obra Ccl. G'wLb. 07s. 8 18. 

o contracto, pêlo $da[ criada@ Be dbrigam a 
prestar por teinpo certo os seus serviços. i." Por 
ser contracto, nio podèm 8s  meaores assotda- 
dar-se sem asateridade de s & b ~  pads OU tuto- 
res, s a  oer t.8~~; nem as niulhetés casadas sem 
a d e  seus inatirios, Ord. L. I .  dl. 88. $". F8., L. 3. 
$. I .  D. hfil,, e h b .  2.' %te contncto  p ú b  ser 
espreSso ; ou tacito, 4 quando ama pessoa , 
q u e  necessita cte oriad?, m o s  coduma te*, 
acceita de oirtrn ossacviqas, que parefles eosto- 
marn ser feitos, Gam. Dac. 216, ; h)? ou quapd?~ 
no fim rlo a n w  ~ e . ~ & e s m ,  tmm &&ai 
despedidos twtih cfraisrn~e6, Wt dai .r, &. %. si%. 
6. mt. I 13. . Zhb, B m .  2. &L ?Ing: 3,. Na FdEa 
de  eoneg.nqk p ~ m l # d ~ m - s ~  ajda& p&. ani 
anrio . e x c e ~ t o  se  for bvttio 6 &UM. O&. A. 
4, tzlt. 30. e i I. Njnguem póde porém assoldadar- 
s e  por toda a vida, C&. &veP~.  ar€ !?st@. 4." Na 
falta cle ajuste cle solclada, deve ser arbitrada 
por louvados, midertB+2 o custriine $a terra. 
Ord. L. 4. sit. 89. Ao mnor de dcne annos irão 
se arbitra sotdada, se amo o e f i e n t a v a  a 
vestia. A v .  k 31 de Jart. (de 1175 5.  4 é." Esta 
eoot rasto aeâbrt marte, assim do eriack, 
1 1 0  qual caso deve  o ano s a t i s f a s ~  a& hrclei- 
FOS a suldadapm rdfs d e  teispe doi ser;vif-,o; 
corno do amo, e neseo Me, Sd ée~virs 1toP aw- 
no, crs hdei~o.us, rIc.speehnda--ór devear-ihe , 
alSni r&.>: tmwfru ~t?x8d&.4, e ;~t-C~iwCn i r ~ B  av hni 
do t r imsafe  O L I ~ ~ ~ P I @ > G ~ C & .  da PP. ~ t .  99. u 
I B t .  

*nínte dm ex- Apnelle, qin? c l ' h  urir' 6rptl&, é cotiSP, 
p&, &é a i&& de'sdle atih4S.sk9b{twr @dHs&?i~-sd*KIC 
outmp sebe sem sddsdc. OFd. L' 1. W. @+. 3. H. M ml%rrs rmcr 
os tutores. ou aamâcsconsciiam e'm sw wmy&ie os i > ~ p b i i r s ,  
ptii rijo acharem qrwm os queira ; sc ~4Scs ri50 fazcin st.rrici),  

qitc a m e r c c ~  , nPo me$ d&~? c o ~ t f t .  çokidda. Tlact.  d~ri 
Acç. 9. 336,. I W ~ .  2. 



-Direitos e obqyga~6es dos amos. 

S. 866. i." O amo é obrigado a sustentar; 
e satisfazer a o  a i a d o  a soldada, conforme o 
ajuste , ou costwme. Ord. E. 4. lit. 29.pr. 2." T e m  
direito a descontar-lhe, o damno causado por 
culpa leve : eoai t&t+ q u e  na despedida te- 
nha por elje pr~~terstado perante o juiz. Ord. L. 
s.d.,3ri6pr. 8," Erabrigada a cuiial-o d e  molestia 

roçedida de serviço , q u e  imprudentemente Phe encarregasse : e qualquer que  seja a.caosa 
d a  molestia, deve mandal-o tractar por conta da 
soldada, at6 que  a siia familia o acolha, ou d le  
entre no hospital. Cit. G?d. daPr. urtb 86. 89 .  e 
90. 4." Póde castigar moderadamente os criados 
moços. Ord. L. 5. tit. 36. 9. i. 

Quando podem despedir os criados ? 

9. 857. 5." 0 s  amos podem despedir os cria- 
dos arbitrariamente antes d e  findo o tempo, 
com tanto que Ihes paguem a solílaíla por in- 
teiro. Ord. L. 4. tit. 34. 6." Excepto s e  tiverem 
causas justas para o s  despedir : e taes d o ,  a) se  
o criado offendeu por acqóes, ou palavras o 
anio , ou sua familia , ou por  maldade excita 
nella discordias: h )  se  de proposito e teimosa- 
niente lhe desobedece: c )  se  por acçóes, ou 
injurias resiste ás pessoas encarregadas pelo amo 
d e  os vigiar ; d)  s e  induz para mal os filhos da 
casa,  ou entretem com elles anlizade suspeita: 
e) s e  rpuba, ou é infiel ao aino, ou ensina aos 
outros os mesmos vicios : f) se pede cousas em- 
prestadas em nome tio a m o ,  sem elle o saber:  
g) s e  costuma passar as noites fdra, seni con- 
sentimento do aino : 18) s e  depois de advertido, 
continúa a ser deeacautelado no uso do fogo , 

ou 

nii l u z :  a )  se  effectivsrne!r!e deixou pegar o 
fogo : j )  so com OS seus vicios contrahiii 1110- 
lcxstia coii t~giosn.  ou nojenta : h-) se  esteve preso 
por culpa por nlais de  oito dias: 1) se  coin a t -  
testados Lilsos enganou o arno para o receber;  
m )  s e  a criada vem a coiihecer-se grávida. Cod. 
tln Pr. czt. nrt. 1 16. ute'J30 Por qualquer destas 
causas pdtle despedi/-o ii~iinedialamente, pa- 
gantlo.llie s4mcnt.e o tenipo vencido. C21. Cod 
n r l .  i 5C.  

7." P6de tain bem despedilbos com antici- 
paçfio, mas dciuantlo-lhe concliiir o trimestre co- 
tneçado , sc estava por anno , oii o mez , se  esta- 
va aos inezes , crt. Cad. art. 147:, pelas seglrintes 
caiims: aa) s e  nRo tein capacidade para o ser- 
viço, para q u e  foi toiliado: lih) se costiimasaír 
aqs seus tlivertirnentos, e demorar-se por fúra 
além do tempo necessario, ou 8 negligente no 
serviqo. cc) s e  é dado ao vinho, ou ao ~ o g o ,  
rixoso , e nestes defeitos incorrigiv~l : dd) s e  as 
crrcumstancias do amo o obrigam a despedir to- 
dos ,  ou algurtu 110s criados. Cit. Cod. Q 140. ulc' 
143 .  

Dzrei~os e obrií/açóes do3 criados. 

9. 858. O criailo B obriqado : 1.O.a fazer qual- 
quer serviqo, que  seu amo lhe ,mande, ex- 
repto ,  a) se foi toniado para servi50 especial ; 
h)  s e  o amo lhe encarrega serviqo illicito, oii 
inhoriesto; c) ou stiperior ás  suas forqas. Cit. 
Cod. nrl?. ss ., 57. e 95., Ord. L. 4. til. 31. Q. i 2 z r z  

.fin, ; 2." a  servil-^ roni todo o zelo c fideiitlade, 
c por tanlo é responsavel ]]ela culpa leve, Silv. 
ad O?-({. 1,. 4 .  t i l .  35. 11. 2. ; 3." a prevenir o aiiko, 
c obstar, I ,»dcndu ,  aos rlaiiinos rausados pelos 
oritroq c r ~ a c f o s 7  oii por terceiros. Cit. Cod. da Pr. 
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artt. 7 0 .  e T I .  , SiIv. til. 4." Não pócie sem consen- 
timento d o  amo dar out ro ,  que faqa as suas 
vezes. Cit. Cod. nrt. cz.  5." Os criados c o s l u n ~ a n ~  
JIOr estylo dar no firn do anno os dias, q u e  n3o 
poderam trabalhar por molestia . ou outro itiipe- 
ilitiienlo. Diy. Port, 2- art. 12'72. 

Quando yodern os criados despedir-se? 

$. 859. 6." O criado púde despedir-se iin- 
mediatamente pelas seguintes causas: a) s e  OS 

indos tractos do amo lhe arruinani ri saude: 6) s e  
este o obriga a uina fadiga extraordinaria? gue  
o possa prejudicar: c) se  o induz a actos 11licr- 
t o s ,  ou irnrnoraes; d) ou o não defende contra 
içuaes tentativas das pessoas da fainilia, ou que  
frequentarri a casa: e) s e  Ilie i120 da o alimento 
liecessario: f) s e  lhe não faz conta acompanhar 
o amo, que quer viajar por tempo, qiie exceda 
O do ajuste,  ou que  quer niudar d e  dornicilio : 
y) se pelas siias molestiasnão ~idile continuar o 
serviço, Cit. Cod. at.1. 132. ate' 139. Nestes casos 
i r m  direito As soldadas do trimestre currente , 
se serve por anrio ; ou do niez , se  serve aos me- 
zes. Czt. Cod. arl. 152. 

7." Póde despedir-se, rnas coni.anticipação, 
~ levendo ig~almei i te  acabar o trimestre ou o 
rnez, nos casos seguintes: ãa) se  o amo n3.o 
paga pro~nplamente nos prazos ajustados : hb) s e  
o amo por sua l~ropria auctoridade o expoz a 
insulto publico: cc) s e  se  lhe offerece occasi%o 
vantajosa d e  se estabelecer por casnniento, ou 
por oiitra maneira, que  perderia com a tlemora. 
Ci1. Cod. art. 144.  até 147. Nestes casos só tenl 
direito á soldada do tempo,  que  serviu. Ctt. Cod. 
Ort. 161.  

Acfdo de soldadas. 

5 .  860. A acçlo  da soidatias e jornaes é 
aurnmariã. Jud. arl. 281., Ord. L. 3. t i l .  30. 
Q. 2.  E porque orrlinariamenle os amos 3s pagam 
pouco e P O U C O ,  sem cobrar recibo : a) se a sol- 
dada pedida n,50 excede a ~ O , & O O O  reis, para a 
absolvição d o  amo basta a prova sernij,lrria pelo 
lesteinrliiho d e  algum (10s outros criados, que  
jure ter visto dar-lhe dinlieiro Á çonia tla sol- 
dada,  accrescendo o juramento sujtpletorio. Ord. 
L. 4. tit. 33.pr.  B)'Se a soldarfa é superior $quelia 
qyriillia, basta escripto particular do criado 1 011 

arnda c) a rleclaraç30 €10 pagamento feita pelo 
amo em seu lestainento, s e  era pessoa qualifi- 
cada. Cit. Ord. $5. i .  e 2. O legado deixaclo em 
testamento ao  criado sem tfccJaraq80, enlende- 
s e  A conta da  soldada. CAI. Ord. til. 31. 5. I I .  A 
acção rle soldadas prescreve por ires anrios, con- 
tados desde que o criado saíu de  casa tio amo,  
ou chegou :i inaioridade ; nii por ires iiiezes , se  
servia ao  mez. Cit. Ord. lit. 3 2 .  

CAPITULO IV 

1>A S O C I E D A D E  

Dejiniçóo e essenciues da sociedade. 

4. 86 1. Sociedade o contracto , ;)elo qual  
Aiias , ou mais pessoas s e  obrigam a jiSr em coiii- . 
inuin setis beris , ou indtislria, em todo, ou em 
parte, com o fim íle cim lucro honesto. Ord. L. 
4. til. 4 4 . p ~ .  , Cod. C ~ U .  Fr.  urt. 1832.  I.* Para s e  
dar sociedade, 6 neccssaria convenq80 expres- 
sa : na falta desta presuiae-se antes communião 
fortuita d e  propriedade. L. 31., 32. e 33.  D. pro 



socin, Cod. daPr.  P. i .  til. 17.arl. 171.($.46?.:, 
2." Não se  pdde dar sociedade para fins, ou sobre 
corisas illicitas. Ord. cit. 9. 3. 3.' As partes po- 
dem arbitrariamente convencionar as clausulas 
e leritius- deste contracto. 

Não se tracta aqui - nem da communi50 entre osherdei- 
ros ; -nem da communião conjugal , das quaes se tractou em 
outro losar ; -ncm das socicdadcs commerciaes , que se re- 
gcm pelo Codlgo Commercial, e que  podem ser tacitas. Cod. 
Comm. ar:. 568. Entretanto e a t e  pessoas da mesma familia. 
que  convivem conjunctamente , póde dar-se sociedade tacita , 
ou presumida. como \cremos :idiantc. 

Esle artigo acha-se na Ord. L. &. tit. 4.5.. e no Dig. e Cnd. 
uostittilas prosocio. Os codigos modernos ?ariam muito em al- 
gumas especies desta doutrina; nós seguimos prinripalmente 
as disposicóes do Cod. Civ. FT. 

Sua class$caç60. 

$. 862.  Podem ser objecto da  sociedade os 
bens ,  ou a industria e trabalho dos associados, 
ou unia e outra cousa jrrnctamente; e todos, 
ou ein parte. f3acliii nasce a divisão cIe socieda- 
d e  em : I." univeiscrl, que 8 a d e  totlos os bens 
prescntcs e futuros, e por conseguinte d e  totlos 
os adquiridos posteriormente ao  contracto. Cit. 
Ord. 4. i .  2." Uniziersal da lucros; na qual s e  
comprehendem tão sdmente todos os ganhos, 
q u e  os socios adquirem pela sua jndustria, as- 
sim como os rentlirrientos de seus bens antcrio- 
res,  mesino dos d e  raiz. Cod. Civ. Fr. art. 1838.  
3." Parlicular, aquella, que  tem por fim uri? 
objecto determinado, como o exercicio d e  qual- 
quer profissRo , unia negociaq50, ou empresa. 
L. 5 . p ~ .  , L. 5 2 :  4 5 . D . p r o  socio. Aqui tracta- 
mos desta especialmente. 

Por direito romano na sociedade trnii>ersal (unire?sorum bo- 
riwum) comprehendiom-se todos os bens ,  ainda os adquiridos 

por iilulo lucrativo, mesmo em quanlo i propriedade. L. 3. S. 
1. , e L. 37. PP. end. Na unircrsal d e  lucros (unioersorum, puae 
ux quaestu z'enzunt) sómente se communicalam os ganhos da in- 
dustria e trabalho dos socios. L. 7 . ,  8. e 9. eod. OCod. da Pr. 
cit. art. 176. não permiiie socicdade universal , scnão entré 
conjugcs: a muito du~~ idamos  de  que se encoutrc outra entre 
nós. O Cod. Civ. F n  art.  1837. excluiu da socicdadc universal 
a propriedade dos bens posteriormente adquiridos por titulo lu- 
crativo, porque contém mies  uma doayão dos socius , do que 
vistas de  lucros. Em quanto á sociedade universal de  lucros , 
determina no art .  1838., que os moveis possuidos pelos socios 
ao tempo do cautracto se communi(luem, a fim d e  evitar as 
disputas , a que o contrario daria occasião. 

Admitzistrug60 da sociedcde: " 

Q. 863. I. A administracão originaria coiii- 
pele a todos os socios, entrando mesmo aquel- 
les,  qrie concorrem para o fundo social coiii 
iijenor quota:  e decidindo-se os negocios por 
rnniorin d e  votos contados' por cabeqa. Cod. do 
Pr. citt. nrtt. 2 0 7 .  e 209: 11. Porc5iii riatln obsta : 
a) a (111e logo no contracto se  tlesigiieni as Iies- 
soas,  oii pessoa, que fica encarregada da  acl- 
r i i i t i i s~ra~ãt~ , a qilal neste caso pdde adiiiinistrar 
conio entender,  nau obstarite a opl,osiçZo dos 
outros socios, salvo o caso d e  dolo ; iiein ptíclt: 
ser dcstituitla sem causa justa , senãoallerand(1- 
se o coritracto : h) otr 3 que OS sacias rlepo~s 
jbor (leliberaqão coiirinettaili a aclrnii1istraq2o ir 
algui:] d'erilre elles, cuja coinnrissãu porciii ~icíc!a 
ber ai.bilr~riaciieiite rcvoAa(la por outra dclibera- 
$ao, por ciinter especie cte manclala. Coct. C O T I W ~ ~ .  
nrlt. 6 14. e 6 15.  111. Se os  atlinir~ist~radures slio 
tious, ou mais, cada utn tlelies pcide rle per si 
scí desenipenkiar a s  abtribuiqões, qiie lhe fora111 
colnmellidas; ou, não sendo dislribuidns as  a(-  
tribuiç0es, tudu o que for a beni (Ia socieda- 
cle. Cod. Civ. Fr. art. 1857.  Uiii j~oréin nada pdde 
fazer sern o oiitro, s e  açum se  declarou, ainda 



que  es te  falfe por doeiite oii impedido. CíI. Cod. 
art 11138. IV. Quantlo nada se acha determinar10 
a respeito do direcqRo da smiedacle, todos os 
socios se  entendeai administradores oii gereii- 
tes :  por tanto o qiie cada u n ~  practicar nesta 
qualidade, 6 vil ido,  e obriga todos os socios, 
s e  s c  n5o ol>pdzenm anles d e  concluida a ope- 
raqão , eod;. Comrn. art. G I E .  9 Coci. Ctv. Fr. art. 
1859. ; excepto nas obrigaqoes para e~ r i i  tercei- 
ros, corno se verá adiante no g .  867. 

Como o direi10 d e  volar 6 fundado na conveqão, compete 
a lodos por igual ; e não na razlo das eiitradas , como aconlcca 
no caso de propriedade commum. 

Direitqs e obrigagtes dos socios; a) ent quanto 
ús antrcidas. 

4. 864. Porque os socios sÃo devedores :i 
sociedarle, do qiie proiiietteram : i.' se  entram 
co~i i  a propriedade d e  cousas ngo f u n ~ i v e i s ,  
esta fica desde o teinpo fixado perteiicetido :i 
sociedade, como capital comrnum, com os seus 
fructos , ou rendimentos, e por isso inesino corre 
todo o risco por conta da mesma. Czt. Cod. arl. 
1846. 2.' Pordrii s e  entram sóniente com o uso 
tic uina cousa,  a propriedade, e por lanto o 
risco, fica seiido do socio : excepto , a) se consta 
tle dinlieiro , o11 cousas fungiveis; I) ou taes ,  
quc  sc deterioreiri, mesrrio gusrtlando-as; c) se, 
aioda sendo iifiu-fuiigiveis, s%o destinadas na 
soçietlade para serein vendidas, ou entraram ein 
eutininçZo : porqiie e:n taes casos a suciedade 
pdde dispor delias, ~erirlo o socio direito u n i -  
eatireiite :i pedir a sua estiiiiaq;io na dissolur,;io 
d o  contracto. Cit. C ! J ~ .  arl 185 1.3. '  Deve111 os jii- 
FOS das entradas a cliiiheiro, sem uecessidade 
de interpeflaqão. C!&. Cod. urt. 1846. 

tr) Em quanto ao uso dosjkrdos da so~iedcide. 

6.  865 .  4." Quando a administração não foi 
determinada, póde o socio servir-se dos bens 
d a  sociedade, com tanto que os empregue no 
seu uso ordinario, não prejiidiqiie a sociedade, 
nem estorve o uso dos outros socios. Cit. Cod. 
nrt. 1859. 5." M3s não póde alienal-os, nem ven- 
tlel-os ; excepto sendo atlministrador , se  eHes 
sSo destinados para esse fim. Cit. Cod. arSl. I 860.  
6.' Não póde admittir socios por auctoridade 
propria, ainda q u e  possa dar a outrem quinhão 
em sua parte. Cod. Comm. urt. 5 8 6 .  7." Tein obri- 
gação d e  zelar cam especial boa fd os iriteres- 
seu da sociedade, e a conservacão dos fundos 
sociaes; e ~ O F  tanto,  se recebep uiiia divida d e  
um devedor, que  o era da  sociedade, e juncta- 
rnenle delle proprio, deve descorilal-a em pro- 
j~orç$o eni arnbos os créditos, sem que lhe apro- 
veite a tleclaraqão d e  ter  recebido s6 ;1 conta 
da sua : s e  declarou, que  recebia tudo por conta 
da  sociedade, iiada póde abonar no cr6dilo 
proprio. Czt. Coii?. Cav. Fr. nrl. 1848. 

c) h'm quanto ús co~itas com a societlade. 

5.  866. 8." Tem direito :i iiidemnizaqão das 
aominas, que  desen~bolsou, hein cotiro das obri- 
g a ~ õ e s  pmprins, q u e  contra+iu , o daiiinos, (IIIF? 

sorfreu no qerviqo e para utilidade tla sociecia- 
de. Ord. L. 4. lit, 44. Q Q .  10. e i i . ,  L. 52. Q. 15. 
D. eod. 9." Deve indemriizal-a tle toilas as per- 
das ,  que  lhe causou, ainda por culpa leve;  as- 
sim corno dos juros tlas quantias, que  dis'lrahiu 
para os seus negocios particulares : nem pótle 
compensar a s  perdas com os lucros, que  lhe 
adquiriu. L. 25. 2 6 .  e 47.9. J .  eorl. , Cod. Civ, Fr. 
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Dis~olu~cLio da sociedade ; a) pela sua natut.ezcm, 

5 .  869.  A sociedade dissolve-se por siia na- 
tureza : 1." pelo mutuo dissenso : s." pelo lapso 
d o  tempo ajustado, ou cÒnsriniinac;~o da  empre- 
sa , ou negocio., q u e  fazia o seu objeclo. L. 65. 
5. 6. D. e&.; 3.' extincta a cousa, q u e  coiisti- 
tuia o fuodocammum, L. 63. $. ult. eod. ; 4 " mas 
não pela extinqfio das cousas parciaes , coni 
q u e  os  socios devem entrar;  excepto, aj se  ],e- 
receratn antes da entrada,  L. 08. $. L. eott. ; I) ou 
ainda depois, s e  para a sociedade s0mente tinha 
entrado o uso da cousa, Cod. C'iv, Fr. art. I 067. ; 
4." pela morte 'de qualquer dos socios , se  se não 
estipulou outra cousa , Ord. cit. 9. 4. ; 5.' bein 
como pela sua fallencia, ou iriterdiccdo, CO:~. 
Comm. artl, 6 9 8 .  e 7 0  1 .  

OCod. du Austr. ~ r t .  1207. dispue , q u e  a sociedade com- 
posta de mais de dois membros se presume continuar, ainda 
que algum falleca. 

b)  Pela raizuncia. 

9. 8 2 0 .  6." bissolve-se tambem pela renun- 
cia, ou  despedida d e  algutn dos socios. A re- 
nuncia póde ser arbitraria, qu:indo o termo da  
sociedade não foi.fixatio, Cod. Cumnz. urt. 6 9 3  ; 
porém se for determiiiado, o sociu r120 póde 
renunciar ; excepto, a )  por falia d e  cunipriniento 
das condi(;óes sociaes ; b) pela contiiq'i , o iiis0ffi.i- 
vel, ou ti160 con~j~ortaiiierito d e  alguin tlos so-  
cios, Ord. cit. $. 8.  ; c) ou por iiioleslia o ! ~  iinpe- 
dimeiito, que  o impossibilite cie contiouar. Cod. 
Cic. Fr. art. 1 8 7  1. Para a renuncia ser vilida , 
deve ser : aa)  intimada a todos os socios ; bb) d e  
boa fd ,  e por tanto nso ser tentatia coin a ma- 
hc1a de aproveitar a epocha do lucro : cc) eiii 

Eenipo opportuno-, isto é ,  quando n8o esteja 
priiicipiada alguma empresa, que  importe ser 
concluida. Cii. Ord. $5. S . ,  6 .  e 7. , cit. Cod. art. 
1870.  

Da sociedade tacita entre pesEoas da mesnra 
familia. 

6. 871. Quando rnuifos irmãos cotivivem 
junctos, oii a mãe coin seus filhos maiores, 00 
o pae com os filhos emancipados, quer tenham 
feito partiihas , quer 1190, presunie-se socieda- 
d e ,  a que cttaiiiain skmplex bonor-urn. L o b ã o o h .  
reczpr. $. 762. Para s e  dar esta sociedade, d nei 
cessario : a) que h,abitcm a inesma casa; b)  que 
vivam ein conimum, ganhando e gastando da 
mesma bolsa : c )  e por tanto que não faqam contas 
separa,das ern quanto aos fructos d e  seus bens,  
oti lucros d e  seu trabalho.Guerr. Tr. 2. L. 6 .  cap. 
10. n. 45. Nesta , s6 s e  repukain aociaes aquelles 
factos que  claramente, ou que por fortes pre- 
sunipqoes s e  provarem taes ; e por tanto : i." as  
adq uisiqaes , ou compras de  cada um são pro- 
p i a s ,  excepto se  se  provar animo d e  as fazer 
em cornmum. Lobão,cit. 9. 772. a compra 
foi feita com dinheiro conitnum, pertence a 
quem a fez;  mas os socios devem ser indemni- 
z a d o ~ .  Peg. 1.' For.  cap. 5 .  n. 205.  3."Da mesma 
fóriila o qiie contrahiu dividas, ou obrigaqões 
eni seu nonie , natia pdtle pedir aos socios; ex- 
cepto eni quanlo ao  ~ r o v e i t o ,  que'provar ter- 
Ihes d'ahi resullado. Ctt. Lobãn $. 775. not.4."PeIa 
mrsliia razão a sociedade nLo é responsavel pe- 
ias perdas dos bens proprios d e  cada u m  tios 
socios; excepto provando-se que  açontecerani 
por caus i ,  ou no uso coininuin. Czt. Lobiio 6.776, 
i'ej. P<iiva e Pona Orpha?~. cap. 3. n. 80.  e sey. 



Partilha dos fructos ao telnpo da Sissoluriio 
- desta sociedade. 

4. 872. Para s e  partircni osfructos, O U  lucros 
ao tempo da  d j ~ s o l u ~ ã o  desta sociedade, deve 
attender-se, se todos os socios ~raballiarhm, ou 
nHo. 1." S e  todos trabalhara- cni bens proprios, 
devem os fructos repartir-se ein iious inontes : 
um : que é o rèndimento,da propriedade, deve 
ser distribuído pelos socios em ~iropor<;;*io dos 
bens d e  cada uiri : outro , qiie re~reseri lu o tra- 
balho,  deve repartir-se por cabeça dos traba- 
lhadores. Cit. Giierr. cap. I i. 71.  42. 2." S e  traba- 
lharam em bens arreridados, liada s e  separa para 
a propriedade , e reparteir)-se todos pelos traha- 
Ihadores, depois d e  tiradas as reritlas e mais 
despesas. Id. rz. 43. 3." O tilho tio alguiii dos si>- 
cios,  riiaior d e  doze annos,  e nieiior tle dezoi- 
t o ,  q u e  com elle trabalhou, verice uma porqRo 
igual a ametade dqs dos socios. Lobtlo cit. $. 778. 
.+.".Se os bois do trabalho eralii d e  um, costunia 
tirar-se do monte dos trahalliadores iiiiia parte 
para o dono pelo servipo delles. Diy. Po~,l. 2 art. 
1206. 5." O s  lucros dos bois, e outros anii~iaes 
sustentados corn os pastos cornmuiis, repartem- 
s e  a tneio para o dono,  e para a rilonte das ira- 
balhadores. Cit. Lobão $. 78  1 .  6." S e  os socios i130 
trabalharam , ndo s e  faz ~iiorite para os trahallia- 
tlores, rnas repartem-se os .fruclus lodos eni 
;>roporção dos bens d e  cada uio. Cit. LobZo $. 
785. 

S. 873. Chatiiam-seconlraclos aleaforios aquel- 
Pes , em)que lima pessoa promette , e outra ac- 
ce i la ,  a esperaniça de uma vantagem incerta. 
Cod. da Austr art. I 2G7. A esta classe pertencem : 
1." o contracto cte risco, d e  q u e  tracta O Cod. 
Cornm. desde o art. i 62  1 .  : S.' O conlracto de se- 
guro ,  de  q u e  tracta o mesmo co&. desde o mt. 
. 167z . :  3.0 o jogo, apostas e ioterias : 41' O h&- 
lracto de renda vilahcia. . 

O rit. Cod. da Austv. comprehende entre os alealorios os 
contracios de venda, e outros, quando versam sobre causas lu- 
tnras e incertas. 

Do jogo , q o s h s  e bterias. 

Q. 874. O jogo, considerado como eontra- 
c10 , e aquelle , eni que  duas ,  ou mais pessoas 
proinettein reciprocainente uina somma ao ou- 
t r o ,  a queiii fi>r favoravel certo azar,  OU nelle 
entre a inclrislria , ou não. A loterra contém uma 
especie d e  jogo. A aposia é aquelle , em q u e  s e  
faz igual proinpssa no caso d e  exist ir ,  ou se 
practicar certo facto, ainda incerto. Mell. L. 4. 
tit. 3. $0.24. e 25. 

Pela 0 r d . L .  5.til. 82. era prohibido todo o joga de dedos 
ou cartas ; mas náo os oiltros, e principalmenlc os gymnasti- 
cos , seguindo-se a respeito destes a disposi~áo das c. 2. e 3. D. 
de aleaíor. P0ri.m pelo Alo. de 17 de iífarç. de i605 foi tolerndo 
O jogo de cartas, ficando assim rerogada a Ord.  O outro dlv. 
de 24 de Maio de f656 prohibe lodo o jogo de dados: e o de 



29 deOut. de 1696 declaa pfohibidos todos os joges de a z a r .  
P especialmente o jogo de  banca. Fiiirilmenle o A l v .  de 2G de 
Março de I754 permilte jogar com cartas lodos on jogos Izcrc 
mente. Pcr. eSolis. Classes dosCnrn. pag. 135. Vej.,as rbtt. [,e79 

na Collecç. dOrà. L. 5. t t t .  82. , ori apontadas no InJic. Ch ton .  

Se de& resulta acs&o ? 

875.. 9 jogo k apenas tolerado como d i ,  
i.sr&ien to ; ç por isso : 1." clelle , aiada qi:e seia 
l ic ih,  14% r~~111f.a ao  vencedor ac@o para pcdir 
o que ganhou,  e n3o recebeu no mesrno acto. 
Cod.Civ. Fr.art. 196E..,LobCioa Aíell. E.  ~ . & t .  JO. 
9.20.11.. 4.2."313s lambem . ainda q n c  seja pro- 
l i i b i d ~  , nzo tem O que  perdeu,  acqão para re- 
petir a pe rda ,  q u e  satisfez, excepto se  houve 
tfolo da  parte d e  quem ganhoir. Cit. Cod. nrt. 
3 987 , L o b h  cil. O mesmo 6 applirnvej aps lu .  

Por direito romano não sú a7iiellc, que g a n h a ~ a ,  não 
tinha aeqáo para pcdir as dividas do jogo, mas pelo contrario, 
6 que perdcri , t i n b  accáo para repelir aperda. L. ul t .  S. 1. D. 
de alcat., L.  I. e 3. Cod. eod. O Coà. Civ. Fr.  urt .  4966. apenas 
prrmiiie pedir o que  sc ganhori a a  j ago ,  a) sendo esle gy- 
mnasiico; 6) e sendo a d i ~ i d a  poucoconçideravel a arbitrio do 
juiz.  O-Cod. da P r .  i'. f . t i l .  11. art. 577. não permite absolri- 
tamente pedir dividas d e  jogo. Em nenhrima legis la~ão mo- 
derna porem se  perniitte repetir a perda, depois d e  satisfeita: 
pais s e  o jogo é &os pr~l i ib idos  , n36 yhde o aofor fundamentar 
a sua accáo em um facto ilricito; se é dos tolerados, nenhuma 
accão lhe póde assisiir. 

Da renda vaialicia. 

5 .  876.  Chama-se renda viralicia o contra- 
&to i p d o  qual uma pessoa se obriga a prestar 
certa rer~r!a annaal a outra, tlurante a vida na- 
tural des t e ,  ou d e  outro individtio, oii índivi- 
duas desicaados no coiitraclo. Delvinc, Cours 
de  Drod Tom. 3 .  tit. 12. chap. 2.  Pdde se r ,  a) ou 

por titulo g r a l o i t ~  , e então constitue uma Vers 
(ladeira doação, por cujas leis deve ser  regula- 
tla; L)  ou por titi110 oneroso: como, quando o 
vendedor reserva uma tenqa annual , em quanto 
elle viver, ou uiii terceiro; oii quando s e  dá a 
outro cerla quant ia  dedinheiro,  O U  outros bens 
com a obr igacS~  desta renda : e ent8o consti- 
tue o contracto aleatorio, de q u e  tractamos. 

Braiurexo deste conlracto. 

5 .  87;. Porqiie 6 contracto aleatorio : I." Q 
livre ris partes estabelecer a renda,  corno qui- 
xerern , tenha, oii na"(), p r~porqão  com o capital 
dado. Cod. Cio. Fr. art. 1 9 7 6 . ;  b d .  daPr. P. i .  til. 
I I .  .art. G 1 o. 2." Por mais oneroso q u e  se venha 
a tornar,  não póde a parte obrigada á renda 
resilir sem conse~itiinento da oiitra , ainda q u e  
s e  offerep a reatil~iiqão d o  capital. Czt. Cod. Civ. 
f7r. art. 1979. 3.' l'orénl como tem por base a 
vida d e  l ima,  oa mais pessoas, nZo te111 effei- 
i o ,  a)  se  essa pessoa tinha inorrido a o  tempo 
rlo conLraclo; 6) ou estava doente d e  inolestia, 
tle que morreu nos vinte dias itiimediatos, Cit. 
C n d . a r ~ .  1974. c 1 9 7 6 .  

Obrr'ya~6es resullauia deste coiztracto, 

$. 878. O devetlor (1: renda : i." é obrigado 
a satjsrazel-a tlurante a vida natural da  pessoa, 
011 pessoas, sobre quern foi estipulada. 2." S c  
foi estjpiilada sobre a vida d e  um terceiro dif- 
ferente r10 crddor,  q u e  a recebe,  deve-a aos 
herdeiros deste,  crn qiianlo viver esse terceiro. 
Cit. Cod. arl. 1 9 7 1 .  3.' S e  foi estipulada em favor 
de  muitos conjonciaménte , vai vagando ein 
proporqi?~ pela morte de cada u m ,  s e  se ngo 



convencionou de  outra f6rina. Cit. C d .  da Pr 
gr t .  616. 4.'O credor da renda não póde repetir 
o capital com o pretexto tle falta d e  paganieit- 
tos : póde sim deniandar o devedor;  e rlo pro- 
ducto da execução, alêm dos atrasados, formar 
LIRI novo capital, cujo rendimento seja sufficientr 
para a p res t aqã~ .  Cil. Cod. Civ.Fr. art. 1 9 7 8 .  5.'Sú 
póde resitir d o  c o n t r a c t ~ ,  se a parte não piestoti 
a s  seguranqas, que  pronietteu. Cit. Cod art. 1 9 7 7 .  
6.' O s  herdeiros do cr8dnr podeni petlirprn ra ia  
a parte vencitla; O U  toda a renda,  quando s e  
devia satisfazer adiantada IIO principio d o  anno, 
ou meõ. Cit: Cod. da  Pr. art. 649. 

Ò <htfaetu das  doutrinas relativas a esle conlracto da ren- 
da  vitalicia é t irado dos  codigos modernos,  por ser mátcria 
omissa na legislação palria , e talvez na romana. E ainda q u e  
Os censos pessoaes , ou juros a retru , que o Alu.  de 13 d e  Dez. 
d e  1614 ,  e o oulro de 23 de ,Vaio de 1698  , fixam. sendo por 
uma vida , a dez mil o mi lhar ,  isto é ,  a 10 por +. e. sendo 
por duas ,  a doze. isio 6 ,  a 8 e f por 4, tenham alguma ana- 
logia com a renda vilalicia; com tudo da simples leiiiica da- 
qnelles AlvarAs se ùeprehendc. que  o seu fim foi ohsiar á s  
usuras,  e não regular conlractos de  risco, e que  as suas dis- 
posirôes náo tèm aqui applicacáo. No Alu. de 7 d e  Afavç. de 
4801 S. S .  tambem se  conslituiram osjuros d e u m  cmprestimo 
ao Estado. como renda vilalicia. mas em sentido mui diife- 
i'eiite do  que  aqui se  Iracta : o mesmo se d e v e  dizer Cas ren- 
das  vi~alicias , a que foram converlidos os ordenados das classes 
inactivas pelo Uccr. de30  de Maio de 1844.-Este contractii dif- 
k r e  dos censos , de que tract8mos no $. 583.. em que a renda 
5 italicia R ~ O  conl6rn-a natureza de  onus real , e a sua d"rny?o 
é incerta. 

DOS CONTRAUTOS ACCESÇORIOS. 

Quaes sejam? 

5. 879. Chamam-se contractos accessorios 
aquelles, que  siippõem a existencia d e  out ro ,  
a que eIIes s e  ajuntam, ou para o modificar, 
como os pactos antcniipciaes relatikainenle ao 
matrimonio, ou para inaior garantia , -como o 
penhor. J á  em diffefentes jogares tractiimos del- 
les;  resta tractar aqui da &ança. 

9. 880. Fiangn Q a promessa, que. faz uma, 
ou mais pessoas, de satisfazer a obrigaqão d e  
um terceiro, para melhor seguranp? d o  crédor. 
Póde ser legal, quando é exigida pela l e i ,  como 
n o  caso da entrega dos bens do ausente:  judi- 
cial, quando d ordenada pelo juiz: e conven-, 
cional, d e  que  especialinerite aqui s e  tyacta , 
quando Q estabelecida por contracto, ist? k ,  
promessa d o  fiador, e acceitaçso volun taria do 
crddor. Cod. Civ. Fr. art. 201 I .  

Sua nalurex- 

. S. 881. I. A fianqa suppde a existencia de  
uma divida, ou obriga520 principal, da qual 
esta Q accessoria : e por tanto,  u) se  a princi- 
pal tS nulla, nulla 4 lambem a obrigacão do fia- 
dor, Ord. L. 4. lit. 48. $. 1.  ; bj cxcepto quantlo a 
principal póde ser annullada por algam defeito 
pessoal do devedor,  subsistindo poróm a obri- 
gaqão natural, como na obrigaqso do menor. L. 
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2 5 .  D. dejdejuss. c )  Porém eni odio aos empre- 
stimos d e  dinheiro aos filhos-farniiias , a fiança 
neste caso é intelrameute sem effeito Cit. Orrl. 
til. 30. $ 2 .  11. Como o fiador lonia sobre si obri- 
g a @ ~  alheia , qw ordinariamente nno tem 
interesse, a fianqa não se presuinc : e por isso, 
aa) deve ser  expresso; aem s e  p6de ampliar 
aldm rim termos,  e m  que foi contractada. b6) 
Chrnprehende porém todos os accessorios dadi-  
vida principal, Cod. Comrn. arti. 841. e 842. ; CC) 
assim oomo passa para os  herdeiros. Cit. C&. 
rn-t. 865. dr1) A obrigsqgo d o  fiador não pdde 
estender-se a mais,  do  que  a d o  devedor prin- 
cipal, ainda que  possa ser mais rigorosa, v. g., 
acoinpan hada d e  penhor, ou hypotheca. $. 6. 
Jnst. de fidejuss. , L. 5 9 .  D. e&. Vej. o art. 843. do 
Cod Cornrn. 

Pessoas, que podem ser fiadoras. 

Q. 882. Como é u m  contraeto, podem se r  
h d o r a s  todas a s  pessoas, que  podem consentir 
e obrigar-se. Porém para obstar aos abusos, a 
q u e  podia dar oecasião a facilidade s condescen- 
dencia das mulheres, estas podem desobrigar- 
s e  das fianças, q u e  c o n t r a h h m ,  pelo beneficio 
chamado d o  Sen~tusronsulto Yelleano. Ord. 7,. 4 .  
tit. 61.pr. Este béaeficio cessa : 1." em favor do 
matrimonio, s e  a iniilher fiou algum dote  para 
casamento, -6. 2 . ;  'L," em pena, s e  se  fingiu ho- 
mem , ou  inaliciosanieule enganou o crédor , 
inculcando-se herdeira do tlevcdor, 6. 3 . ;  3." se 
era interessada na divida ; ou tinha direito a re- 
ceber a quantia fiada; ou a Linha recebido, $4. 
4. 5. e 6 . ;  4." s e  6 commerciante. Cod. ~ o m r n .  
arL 18. Nasfianfas legaes ou judiciaes o fiador, 
alim da capaciciade d e  seobrigar,  deve possuir 

bens d e  raiz livres e clescmbar,~ados no Conce- 
lho, ou Comarca, onde s e  obriga Oril. L,. L. tit. 
62. $. 38., Guerra ad Ord.pnrf. 2 9 8  n. 2. Kas mes- 
mas fiaiiqas exigem-se algiirnas vezes iestemii- 
nhas abonatorias, as quaes ficarii responsaveis na 
falta do fiador. Cod. C'omm. clrt. 850. 

Effeieizos da fiança : a) entre o fiador e o,cregor. 

9. 883. Como o fiador t?ma sobre si uma 
divida alheia : i." presurnelse obrigado uriica- 
mente na falia dodevedor. Ord. 7,. 4. tzf. 59.pr. 
2.' Sendo demandado an tes ,  pbde soccurrer-se 
ao  beneficio da ordem, oti ~xcusstio; isto (5 ,  re- 
cusar-se á satisfac<;ão, em quanto o devedor 
originario não for demandado e excutido: ex- 
cepto ,  a) s e  renunciou este beneficio, ou s e  
obrigou comoprinc@nlpa!~ador, $4 .2 .  e 3 .  ; b) se  , 
tendo negado a qualidade d e  fiador, foi con- 
vencido, 4. i. ; c> s e  s e  provar, que  o tlevedor 
nada tem, por onde sulisbça : dj s e  o devedor 
estd escoritlido, ou ausente fóra do termo d o  seir 
doinicilio ; devendo por8rn neste coso conceder- 
se-lhe termo razoavel para o fazercitar,.se o pe- 
dir. Cit. Ord. pr. e )  Os fiadores commercincs rifio 
gozam deste-beneficio. Cod Cornrn. url. 851. 3." 
Pdde oppor coi i t~a  o crédor totla.4 as excepqoes , 
que  competiriam a o  devedor, excrpto a s  pes- 
soaes deste. Cod. Cowzwt. avt. 845. 4." Ainda antes 
tie ser denimirlado, s e  l i v e r  excepção liberatoria 
da  obrigaqão, púde fazer citar o crétlor, para que 
o venha demandar erii certo prazo, com a com- 
minaçno d e  o não poder depois fazer. Strick. ad 
Pand. L. 4 6 .  tit. 1 .  $. 30. Nas tiancas feitas erir 
juizo o cridor pela mesma senfenqa, que  ob- 
teve contra o devedor, pdde executar o fiador 
0r.d. L. 3. tit. 92. 



b) Entre o jador  e o devedor. 

9. 884. O s  direitos d o  fiador contra O de- 
vedor originario verificam-se, uns depois que  6 
demandado pelo crddor, outros ainda antes. 
1." Sendo demandado, quer  seja simples fiador, 
quer  principal pagador, póde fazer citar o de- 
vedor para-. q u e  venha assistir á causa,  corn a 
comminação d e  ser na mesma condemnado. Dig. 
Port. 1. arl. 430.  2." E em virtude desta sentenqa 
pdde nornear B penhora, e promover a execu- 
qão nos bens do devedor. Mell. L, 4. tit. 3. Q. 2%. 
3." Tendo  pago a tlivicia : a) fica sobrogado n o  
loçar d o  crédor sem necessidade d e  cessão, 
Cod. Civ. Fr. art. 2029. , e da Pr. P. i .  til. 14. art. 
3 3 8 . ;  e por tanto por meio desimples habilita- 
qã.0 póde pedir-lhe o q u e  pagou,  com seus ju-  
ros e custas. Cod. Civ. Fr. art. 2028. b )  Pdde tain- 
bem demandal-o por perdas e inleresses, mas 
e m  nova acqãò,  intentada eni seu proprio nome. 
Cit. Cod. , e Cod. Comm. ar[. 8 4 6 .  c )  Além disto, 
pdde para este fim aproveitar-se das mesmas ga- 
rantias, d e  que  gozava o crédor, corno penhor, 
ou hypotheca. L. 2. e 14. Cod. de fidejuss. 

Por direito romano o fiaflor , qiie tinha pago, não podia 
demandar o devedor, ncm os confiadores , sem que o crédor 
lhe cedesse as  acrões competentes. Ctt. L. 14.. A nossa Ord. L .  
3. ta. 92. não éliquida a este respeito: c N e l l .  L. 4. t t t .  3 .  S. 
28. segiiiu ainda odireito romano. Sobre a praxe de nomearem 

-a~,fiadorcs i execugão os bens do devedor, veja-se Lobão Col- 
lecç. d e  Diss. Diss. 4. 

Quando p(ide demandar o devedor antes de ter 
Pago- 

$. 885. 4." Ainda antes d e  ter pago, póde 
demandar o devedor, para que  o livre da  obri- 

g a @ ~  por meio d e  pagamento, ou d e  outro 
qualquer modo, corn a coinminaqão d e  ser con- 
deninado a depositar a divida, ou ser por ella 
execiitado , nos- seguintes casos : a)  desde q u e  
chegou o termo, e111 q u e  o d e v e d q  se  tinha 
obrigado a pagar; h)  apenas o fiador é deman- 
dado pelo crédor;  c) chegado O tempo, em q u e  
o devedor tinha ajustado desobrigar o fiador; 
d) s e  o devedor dilapida os bens,  e decáe d e  
fortuna : e)  finalmente passados dez annos , s e  a 
obrigacão principal não tem tempo deterniina- 
d o ,  nem pelo c o n t ~ a c t o ,  n e m  pela sua mesma 
natureza, como na tiitela, ciija-fianqa deve du- 
rar, em quanto nLio expirar0 encargo. L. 10. Cod. 
nzand., Cod. Civ. Fr. art. 2032., Cod. Comm. art. 
847. 

c) Entre os conzadores. . 

fl. 88Gr Sendo dous ,  ou mais fiadores, en- 
ten e-se cada um obrigado in solidum ; .por isso 
i." pcide ser demandado por toda a divida,  ex- 
cepto s e  expressamente estipularam o beneficio 
da divisão. Ord. L. 5. tit. 59. 4 . 4 .  2." Poréin por 
equidade perniitte-se ao demandado fazer citar 
os outros para assistirem á causa ,  com a com- 
miriaqoo d e  sereni çurideiiliiados na mesma seit- 
teriqa, a por ella soffrereni execiição pro rata. 
L. 10. I .  Cod. delfidGuss., Ref. Jud. art. 6 5 8  

Quando a o h r i ç a ~ ã o  dosfladeres é solidaria , o que pagou, 
como fica sobrogado no logar do crédor, póde tarnbem deman- 
dar in soltdum qualquer dos outros, abonando porem a sria 
parte respecliva. Perece-nas ser esta a especie dd Xcf. Jud. art.  
G58. ,  coherente com a0rdcnacão. O Cod. Comtn. porém no n r t .  
S&., transcrevendo a doutrina d o a i t .  2033. doCiv. Fr. , parece 
inculcar, que  o fiador, que pagou, não tem acção contra o con- 
fiador , senão pela parte deste. 



5. 88'7. A fiança acaba pelos mesmos mo- 
d o s ,  q u e  osdernaisconlractos ; c espcrial4irente 
1." pela extincçzo da obrigaqgo principal ; e ainda 
q u e  oobjecto dado eir i  ~ragainento se,ja evicto,  
na0 ?vive a fiaoça, Cod. Civ. fi.. art. 2038. ; 
2." p d o  lapso do tempo, s e  a fianqa era tetnpo- 
raria, com declaraqSo d e  ficar desobrigado desde 
esse tempo. L. 44. 5 .  1 .  D. de oblzy. et act. 3." Pela 
confcisão e c  tingue-se a obrigaqãn do fiador, nias 
ntio a d a s  testeliiui-ihas ahonatnrias. L. 93. $ 5 .  2. 
e 3. D. de solut. , Cod C I ~ ; .  fi. nrt. 2035. 4 " Aca- 
ba  tambem pela iiovaq2o da  divida principal, 
se  o fiador r150 colisentiu nella, L. I .  e 18. LI. 
de novnt.; porém a siinples prorogoção d e  temi- 
po, conceclidci pelo crédor ao devedor, não ex- 
tingue a fiança. Ctt. Cod. Ciu. fi. art. 2039.  5.'Se 
O crddor o desobrigou. 

F I M  DO T O M O  S R u U N C O .  

l'lbeoria geral da prescripçüo. 

A Prescripção em jurisprudencia denotasempre ext iuccj ;~  de  
direitos : donde resulta perda para aquelle , cujo direito s e  ex- 
tingue, e Iiiero para o outro, a quem competia aobrigacãocor- 
respectiva. PorBm os effeitos desta ex t inc~ão  variam conforme a 
differeute qualidade dos direitos : porque umas vezes o dcvd- 
dor apenas l uc ra ,  por ficar libertado da obrigacão; ouiras não 
só 'fica libertado , mas ainda obtem para si o direito,  que  o 
outro perdeu. Assim na prescripqão de uma divida extingue-se 
o direito do crédor,  e O cfevedoc lucra,  porque fica extincla a 
sua obrigação de pagar : mas na prescripcáo de um predio náo 
só se o direito de reiíindicacão do antigo proprieia- 
r i o ,  e por tanto a ubrigaclo, em qiie estava o possuidor, de  o 
resti tuir,  mas além disso este obtem em íirtude da posse o 
direito de propriedade. , 

Em cada uma desta5 especiei o fnndnmento e appli- 
c a c j p  $50 mui differentes. Na primeira,  da parte do devedor 
náh ha facto algum positivo, nào b-objecto de  prova , nem elle 
póde empregar a prescriwüo, senao por ezcepcão , quando o 
crédor o detuanda. Na segunda dá-se 0 facto positivo da posse, 
que o prescribente pbde e deve provar: esle usa da prescrr- 
p ç ã o ,  já par s i a  da excep~.áo para elidir a aceilo de reiviudi- 
c a ~ : ~  , j á  por via da u c ~ á o  para gwar  todos os effeitos do do- 
rni;io: por isso sediz,  que a primeira éuna modo deextinguir,  
e a segunda um modo de adquirir. 0 uso, que fazemos da pala- 
vra presr$ç& para significar estes differentes effeitos , é a 



caiiça dns difficuldades desta doutrina : ncm oulra é a ratão, 
p o r q u e  osmudernosadoplnrarn a distinccão, introduzida por Bo- 
ebmero , entre prescripcjo extitzclzca e adqutsillau. 

D a  prescripção : 1.' por  direito romano. 

E m  direito romano antigo fazia-se uma distinccão, mu i  
analoga á dos modernos, entre usucapio epraescriptio. A usuca- 
pião é definida na L. 3: D .  rIeusurpat. etusucap.- adjcctio, ou 
(como outros lêem) adeptio dom9':zil per continuationcmpossession.is 
thnlporis lege definiti. - A preseripçáo cra - esceptio, pua Os, qui 

' r e m  possederat , scse ndcersus dominum tuebatur : d e  maneira 
que  a palairaprescripção referia-se, náo i qualidade do direilo,  
mas  unicamente á fórma, por que  se usava dclla em juizo. Justi- 
niano depois na L. un. Cod. de usucap. traaaf. confundiu tudo. 

Segundo este direito a usacapião, islo é, a prescripcão 
adguisitfo'a, effectnava-se nos moveis pela posse dc tres annos; 
nos inimoveis pela de  dez cnlre presenlcs, e vinte entre 
ausentes , fazendo o possiiidor constar titzilo justo , e boa f é  ao 
menos na entrada da  posse. Se  o possuidor se soccurria á posse 
d e  lriiita aulios, uão prccisava de  a corroborar com o titiilo 
da  aaquisicão, nem com a boa E, ainda que  a parte Ih'a po- 
d i a  impugnar,  provando que o tilolo f0ra inhabil. Este m.esmo 
e s p c o  de trinla annos cra o geralmente fixado para a prescri- 
p y o  extiactiza, á excepcão dos casos esceptiiados. Como nesla, 
d3. parle do prescribcntc, nem ha posse, nem facto algiim po- 
sitii,o, claro esii ,  que s e  lhe  não podia exigir corrohora~ão d e  
prova. Quando falamos d e  titulo, enlendemos não só O que  
consia por escripio, mas Lambem o que  sepõde provar por ou- 
t ro  qualquer  modo. 

Para conciliar porém o que acabdmos de  d izer ,  com os 
textos d o  direito c iv i l ,  e com a linguagem dos interpretes e 
Ieis antigas, é neeessario eslar prevenido d e  que  emdireit? ro- 
mano s e  lisa uestc arligo o sisteina geral dc  tomar as acçóes, 
como centro para dPsinrolvcr as  disposições e as  doutrinas. 
A prescripcáo alli considera-se com relaqiio ás  nccões reaes e 
pcssoars. O que se dispõe a respeito das primeiras, é o mesmo, 
q u e  nds applicanos Q adqz~~sr t i iu ;  e o qoc  se d i z  em quanto 
á s  segundas , pertence á eatincttl :~ ; pois tanto irnporla d izer ,  
como nós dizemos, que o possuirlor adquire um predio pela 
prescripc.io em virlnde d a  posse de trinta aiinos, como d i ~ e r ,  
na  linguagem dos antigos", Giie prescreieu a acção de reivin- 
dicacáo , que ncsic caso c o m l ~ c t i ~  ao antigo proprictario. h dif- 
ferenqa está súnicnte em que  os nomanos, querendo nesla hy- 
polilese referir-se h adquisicão, empregariam a galar>ra usucapio, 

e náo prntscriptio , que  elles tomavam sempre ns sentido de 
excepção. 

2.' Por direito canonico. 

O direito canonico seguiu ,  a respeilo da  prescripçZo , a s  
doutrinas d o  romano. Apenas, em quanto á boa fé. parecendo- 
lhe offensiio da moral, que um possuidor invocasse a prescri- 
pcão para d e i ~ a r  de  entiegar umacnuss,  que  rlle sabia, ou ao  
menos desconfiava, não ser sua ,  eslnbeleceu conio requisilo es- 
sencial a boa fé, niío só no principio, mas durante Lodo o espaco 
da prescripcão. Cap. vlt. X.  deprnescript Esia determinarãoque- 
rem algiins canonistai , se  n50 deva entender, senão da usuca- 
p:&, ou prescripr.üo adquislti?,a : qulrosampliam-na ainda 5 ex- 
tiuctiva , d e  que  faiaremos ila A-ot. seg, 

3." P o r  direi10 patrio: a) em quanto d adquisitiua. 

Kas Icis patrias nuda s e  a tha  geralmente disposlo sobre 
ucctcaptüo , ou prescrtpção adyuisitiaa. Porém na Ord. Affons. L. 
4. tit. 49. , e I)fa~anr>eLtn. L. 4. tiC. 33., tiradas das leis romanas , 
acha~a - se  disposlo , que a acyáo hypothecaria do crédor cuntra 
o terceiro possuidor dos  bens hgyotbyados s e  extingue, qiian- 
d o  eslc possuiii os bens por dez annos entre presentes,  e vinte 
euire ausentes,  fazendo constar o justo litulo e boa fé : ou na 
falta dcstes requisitos, por trinta annos : mas que  conlra o pro- 
prio devedor,  ou contra terceiro, a quem este a empenhou, s6- 
mente prescreve por ~ i n l e  annos enlre presenlcs , e quarenta 
enlre ausentes. Esla d iz~osi$ão passoli para a Ord. actual L. 4. 
t t t .  3. sem oiitra differcnca, scnáo a allegarão de boa fé em todo 
e qualquer tempo,  em virtude do espirilo do direilo canonico, 
d e  que  o leyrisludor Pbilippista eçiasa imbuido. Desta disposicão, 
ainda que  especial.  a qual rcdrizida aos  termas,,  d e  que  hoje 
nos sersiinos , quer  d izer ,  qrie o possuidor de  um ubjeelo hy- 
pothecado adquire a propricdade Iirre iaqrieile encargo, pela 
prcscripcáo em virlride da posse por aquelles differenles cspa- 
ços, tem-se introducido na nossa prnclica as mesmas disposicões 
d o  direito romano, e m  quanto i prescripção adquisiliva em geral.  

b) Em quanto u exlinctiva. 

Em quanto á presc r ip~áo  extinetiva : e1 Rei  D. Diniz p@ lei 
d á  era de  1359 tinha fixado giralmente o prnio de dez annos : 
e1 Rei D. Affonso5.' na sua Ord, L. &. t i€ .  108. S. 4. fisoii o d e  
trinta aunos para a prescripcáo d e  dividas d e  certa cousa em 



razdo de contfacto, ou quasi contrxcto. Porém a.0rd. ManoeEi~. 
L. 4. til. 80. fixou o espaco de  cinco annos , se crédor e d e  
vedor v i v c s s e ~  no mesmo logar ; d e z ,  sr vhessem na mesma 
Comarca; e vinte se uivesscm em differenles Comarcaq. 

1)epois el Rei D. Jojo 3." por Lei de 4 de Fev. de 1535 não 
só eslabeleceu gera lmenl~ para rstas n espaco de  trinta anoos , 
mas exigqu o requisito &a boa fé . a que por direito romano se 
não altcndia. É a fonte da  Ord. actual L.4. tit. 79. Kão temos 
sobre prescr ip~ão tractado algum de  prasistas, que  mereca re- 
commenhr-se.  

Sobre a inteiligencia desta (3rd. vej. a R o b  seguinte, 

f i t a  T ao 4. 465. pag. 368. 

SE O DEVEDOR PÓDR PRESCBEVEB COSTRA O PROPRIO TITtiLO? 

Estado da ye~tüo. 

Esta questão não necessita disputar-se com referencia á 
presccipcáo adquisitiua ou usucaprZo , porque, como nesia o ti- 
tulo é requisito esscneiai para justiiicar a posse, sendo elle 
inhsbil  a d  traizsforendum dominium, a presrripfáo não procede. 
Porém uão aculilcce assim na extincfiua . onde o titulo não é 
chamado, senio para iadieio da boa ou ma fé , ciqa veriiicacáo 
é sempre mui diffic~l. Suppoiiliamos que um devedor assignou 
uma escriptora de divida :. passaram-se trititiannos, sem que o 
crédor lhe pedisse, nem elle reconhecesse a divida : depois deste 
espaco o crbdor demanda-o, offerecendo emprova a escriptora : 
o devedor recorre á exccpcãb de prescr ipgo;  mas o crédor 
ins la ,  que  esta lhe náo púde aproveitar, porque a escriptura 
está accusanrlo a sua mií f i .  Quidjuris? OS interpretes dividem- 
s e  sobre a ùecisào desta qiiestáo , querendo uns que  lhe não 
aproveita a prescrip:ão, outros pelo contrario. Acha-se tracla- 
da por Lobáo Fasnc. Tom. i. Diss. 4. Fj. 73. e seg. 

Fundamentos da negatiua. 

*OS ihterprctes, que se oppóem á prescrip$ío, fundam-se : 
em que nunca se p6de siippor , que  um devedor se esqueca d a  
divida. que  conlrahiii, principalmcntc sendo ella de algum va- 
lor ; nem,  ainda quando pelo decurso do tempo s e  esquecesse, 

sso po.dia acontecer n o  principio da prescr ip~ão , tendo elle, 
talvez poucos dias ou mrzes antcs , outorgado a divjda. Está 
contra elle a má fé ; deve applicar-se-lhe a disposiyão geral d a  
Ord. Dos .nossos é esta a opinião de Pedss  Xarb. a d  Lrg. 3, 
de praescript. desde o n. 37. ,  e do Sr. Corr6a Tclles# Add. ao 
Tract . das $cs. pag. 11. 

Outros sustentam que se dc re  adrniltir a prescripqão: e 
responder ao argumento da má f é ,  .recorrem á anaIyse 

e interpreta<ão dos texlos. 1." Em direito canonico, dizcm el- 
les  , náo apparecc tento, onde se exi ja  o requisito da boa fé na  
prescripyão extinciira: porqile o Cep. ult. X. de  praeser@t., 
donde se tem pretendido deduzir X illayão em contrario. SÚ 
t e se  em vista a adquisitiva; cotno facilmente se deprehen4eBa 
expressão- conscimetia rei alimac-fielle empregada , e ainda 
meltior do Cap. S .  eod., paralleto, onde &mente s e  állnde 
possessares ree al ierue ,  que  d e  certo 60 são esdevedoms dedi- 
vidas. Assim o enlendeuBochmero qasnotasao cit. cap. , a q u i i  
seguiir Riegger e outros. 2.' Ofim,  que  oPontifice allegoii na- 
quelle Capifu,lo, foi -quoniaw~ omne ,qcaod non est e z  pde , pec- 
catum est , - O U ,  como diz a nossa Ord., -para  sc não da r  oc- 
casião de peccar. Ora ,  segundo as subtilezas dos casuistas , 
o possuidor de  uma cniisa alheia, que, sabendo-o, a nãoentrega, 
pecca , porqiie priva o dono do GS« e dos fructos della. Poreiu 
não  aeoiilece outro tanto com o deredor ,  o qual não pecca e m  
nãoentregar a diiida, em quanto Ih'a não pedem : depois de th'a 
pedirem, s im;  mas então lemos interrompida a prrscrippãe. Q 

q u e  faz variar a questão, pois suppomos que o crédor a pão 
pediu , senáo depois da  lapso dos trinta annas, q~ i aade  estava 
completada a accão da lei. Os  que  assim discorrem. ~concltrem 
que-, não sendo as d i s p o ~ i ~ ó e s  dn direito canonico applicilvcis 
scnao 6 preseripcão adquisitiua , devemos na er ihct iva  recur- 
r c r  w direito rornano, que  nesta *não admittia disct~>sáo sobre 
a hoa ou má ft5. Lob5o nologar citado parece inclinar-se áspi- 

- ni50 destes,  e querer assim applicar a Ord. L. 4. tit. 70. 

Juizo iuisso sobre a quentuo. 

A interpretay50 deBoehn i~ ro  parece-nos cxacla: mas seja 
o que for por direito canoriico, cwiCessemÔs que a nossa Ord. 
L. 4. til, 79., assim como a sua fonte, a L. de 4 de Feu. dz 1534, 
cornprehenderam no requisito da boa fé tanto a pressriprão ad- 
cjuisitiva , como n extioctiva. Eram as idèas ùaqueiie seculo ; o 



legislador escrupulizava õ e  tolerar factos, que ainda remo&- 
meute podesscm ser notados de  peccado. Além disso aquella 
Orá. explicitamente se refere aos dcvedores de eòusas, ou  
quantidades em míáo  de contcacto , oii guasi contracto. 

A diivida para nós 'vem a ser : como entenderemos hoje esta 
Ord. ? É questão simikhante d da instituiqão de  herdeiro nos 
testamentos, e aoutras,  que  acada passo se  offerecem, quando 
queremos concordar as  Ordd. com aç leis modernas. A L. de 1s 
de Ag. de 1769 no S. 12. expressamente ordena. que a suppo- 
sição depeccado , como motivo das leis palrias , se haja por não 
escripta. Se, em execuc5o desta lei, excluiinos o final da  Ord. 
-por se nüo d a r  occasião de p e c c a h :  necessariamente bave- 
mos de  dar  por antiquado, e sem execu~ão .  o ultimo perio- 
do da  mesma Ord. sobre a má f é ,  como disposicão sem fiinda- 
mento. Separado este periodo, vamos achar nomesmoQ. opr in-  
cipio juslilicativo da prescripcão extinctira -por a negligencia, 
que a par te  teve de nán demandar; etc. ; e conhecemos que o le- 
gislador sómente cogitou d e  impor uma especie'de pena ao 
crédor negligente, sem attender ás inteuções. nem áconscien- 
cia do devedor. 

Disposirces dos codigos modernos. 

É por este mesmo fundamento que o Cod. Civ. Fr.  nosarít. 
2240. e 12'11.. cobereute c o a  o direito romano, adinittiu que  
o devedor possa prescrever contra o seu proprio titulo para se  
libertar, mas não o possuidor, porque não póde inverter o prin- 
cipio da siia posse: e no abt. 2262. não admitle a excepção d e  
má fé contra a prescripcão de  trinta annos. O Cod. daSard.  artt .  
2375. e 2356. adoptou o mesmo, que se acha lambem noCod. 
das Duas S~ci l tas ,  e em muitos outros. O Cod. da  Austr. art. 
1178. não exige para estas prescripcões outro requisito, senão 
o náo uso do direi10 por esparo de  trinta annos. O d a  Pr .  P. 1. 
tzt. 9. art.  569. explica-se de uma maneira ambigua , assim 
como o da Bauiera. 

Incoherencia d a  Ord. 

Finalmeute énecessario notar , que  o nosso legisiador , que  
neste I o g a ,  e Pm oulros se muslra táo escrupuloso coulra a 
má fédo devedor, viu-se obrigado a admittir prescrip$5es, que 
não podem ser elididas com esse fundamento, e que se não 
justificam por outro fim, senáo para prevenir disputas, eforçar  
os cidadãos a ser cautelosos. Por exemplo : os amos podem im- 

plorar a prescripcão para não pagar as  soldadas aos criados, 
passados tres annos, ou tres mezes , se serr iam por mez, oiidez 
d i a s ,  se  serviam a sècco. Ord. L. 4. til .32. Olegislador neste 
casonão fundamenta a prescripcao na boa fé doamo,  rnassimna 
negligencia do criado em não ter pedido as  soldadas. Se elle 
fosse em tal caso admittido a arguir a má fé do amo,  duvida- 
mos muito que  este podesse escapar a essa nola , pois é im- 
possivel que em dez dias se esquecesse do que devia ; eentáo 
teriamos uma prescripção , qiie talvez nunca se  applicaria. 

Conclusão. 

Por estes fuudamenlos parece-nos, que  se  póde admittir 
a prescripção dodevcdor, ainda qile contra se  appresente Oseu 
proprio titulo : e inclinamo-nos á opinião de  Lobão, na &ias. cèt. 
d e  que  sómente se  reputa de  má fé aquelle devedor ,  eontra 
quem s e  provar,  que  durante o espayo da p re s r r ip~ão  reco- 
nheceu a divida. Vej. adiante a Nota Z ao Q. 540. 

Nota U &o 5. 475. pag. 375. 

E m  quanto á cenda dos bens do casal. 

O cabeca, ainda ~endocom~ropr ie tar io ,  ou coherdeiro, não 
pdde vender os bens docasal. que não sáo destinados para esse 
fim , quer estejam inxentariados. quer náo ,  exceplo por aucto- 
ridade de  justira á ~ i s t a  da necessipnde da venda. Nas  se  ef- 
fectivamente os vendeu por auctoridade propria, poderá anuul- 
lar-se a venda por este fundamento? 

Lobão na  Diss. S. do Fasc. Tom. 3.. depois de  expcnder as  
opiniões dos praxistas p ro  e contva , inclina-se a qire tal venda 
só poderá subsistir ,  ou quando sem prcjuizo dos coherdeiros 
podér ser imputadana parte dovendedor . ou quando sem fraude 
tiver sido feita para pagamento de  dividas commiins. Esta opi- 
nião é um prudente eonselho , que os j uiees podcráo Ler cm 
vista no apontamento das partilhas, para os impular no lote do 
vendedor : porém se os bens vendidos tocarem a outro coher- 
deiro, este vai repetil-os do comprador, ao qual apenas restará 
a ac$áo d e  evic;áo contra o c a b e p ,  ficando a este o regresso 



contra os cobetdciros, s e  o.preco foi consumido em utilidade 
ou pagamento de dividas do  rasal. 

O c a h p  de  casal podepá demandar, e ser demandado sem 
it'ssístencia , ou cifaçáo dos coherdeiros? Os praxistas não lêm 
feito disto. quesiãcr, e m  quanto ao. marido. porque segundo OS 
principias do direi10 romano a este só, e não á mulher ,  com- 
pelia a propriedade e disposi$3o d e  todo o casal;  e a esla cir- 
cumslancia alludc a Ord. L. 4. tit. 95.pr., em quanto a respeito 
da tnarfdo ù i z z c o n t i n l i a ~  a posseeelka= . e a respeito da mu- 
Iher censidera a p05Sõ como um remcdio, que  a lei lhe con* 
fere.. Apenas Cab. P. 2. A.rest. 30. figurou uma especic. e m  
q,we se dirvidava deste direitn do marido. 
- Porém, quawlo a inult+cr fim oin c a b q a  d e  casal, não é 

faeil coni:ilial-os. Vali Cons. 128. n. 4. attestn ser a practica. 
poder aqriella demandar, e ser demandada pelas dividas e en- 
cargos dodcfiincto: porbm no traciado de l'art. c a 9 .  6. n. 14. 
diz, que elia não póde accionar, nem ser accionada, sem os ou- 
tros coherdeiros : imo ornnes cifandi  sunt ; e1 i ta  s w t a t  veriw 
pracis , licet aliqui renilarititr. 

Pebo Arest .  I. e Moraes de exec. L. 6 .  cap .  7 .  n. 54.  lizeram 
disliucqão entre as  causas já principiadas. para as quaes exi- 
gem a assiçtmcia , ou citação de todos, e causas tlovas, que  
julgam poderem ser inlenladas, ou defendidas pelo cabeca só- 
menle. 

Macedo DFC. 100. eiitendc, que a lei seria coiitraùicloria. 
s c  conferisse ao cabeca de  casal a disposicão dos~fructos e ad- 
ministracão dos bens ,  e ao mesmo tempo lhe denegasse o di- 
reito d e  cobrar as dividas , que se poderiam. talvez perder,  e 
d e  usar dos outros meios tendentes ao augmento do casal. 

Goerr.  Tr.2. L. 6 . ~ ~ 9 .  12.m. 14. e 15. diz, que amulher  
póde demandar os devedores, e ser demandada. sem necessi- 
dade dos oulros coherdeiros. O ncsmo seguiu Lobáo c i t .  Diss. 
2. S.- 15. 

Juim nosso a este rcspcito. 

Ocabega , ou seja comproprietario, cnmo é ordioariamen- 
te o conjuge sobrcr i ro ,  ou seja alem disso eoherdeiro, S .  g.. 
o filho , não é uni simples deposi!ario , a quem sómeote com- 
pete a guarda e conservacio dos bens: é um administradorlc- 
gat da massa commum , que nesta qualidade, e pelo proprio 

interesse &R? mila teF cuidados posi l i~os:  @ por  isso r re i  
lhe confere a posse, e lhe permitte dispor dos fructos, até ne- 
goeiar com enes-. em direito equiparado a um prowmador . 
ou mandatario geral. Cod. da Pr. P .  1 . M .  13. a r t .  IM., e tit. 
14.art: 109. 0t-a um procurador geral, alkm dacobranca e reu- 
da  dosferictos, pOdearrendar, Iir;de proceder aos reparos, com- 
prando o~ materiaes, e satisfazendo as outras despesas para esse 
f im,  fazer as despegas da cultiira, usar das accões possesso- 
r i a s ,  interromper as  prescripcks : além disso pagar as  divi- 
das e ~ i g i ~ e i s .  e pela mesma razão receber as diridas a c t i ~ a s ,  
demandar e execatar osderedores. não p0de porém alienar os 
bens , qiie não são destinados para isso, nem prarlicar outros 
actos. que involiem alienacáo, como h?polhecas, transac~ões, 
partilhas, e outrcis: em fim póde fazcr Ludo O que for em uti- 
lidade do mandante. mas náo o que'for em prejuizo. Viù. Del- 
vincourtCozlrs drc Bwtl Gta. Tom. 3. not. (t) pag.  (mihi) 240. 

Nem Taca dulida o termos aa nota ao S. 594. attribuido 
com o Cooct. d& .hdí-. acp proewãdor gerak a &%&&o &r3 kansi- 
$ i r ,  comprar e ven$er, intsntar c defedec litigios: parrpie 
essa disposirão refere-se ao p t o r u r a d o ~  especial carn2)od"rapium- 
plw paíe fazer tudo o p e  fm a h m  do coMtsrinteb 

Daqui parece poder concluir-se : i? q u e  O c a b e p  pódc 
cobrw 6 disper dos fructos , ou  sejam iraturees, ou civis , oia 
mixtos, e s&isFazer j un tamnte  os encargos anneaos, cnmo ju- 
LGS . foros , decimas , eic., e qiie para este Trm lhe competem 
todas a s  ac&cs assim activas, como passivas. Por conta dos 
rendimentos na practica costumam carregar-se os juros dasquan- 
tias, quetocaram aos cohcrdeiros ; se estes não requerem dntes 
liquidação2, ou os lucros ,  earno Ib-es p e r k t t e  a lei. 2." Como 
administrador, póde vender os oh~eclus  dcbbinados para isso, 
como mercadorias, dando comia do preso para  as partilhas, se  
&e$ estmam inreatariados. 3." Davc p g r  as dividas liquidas 
e exigiueis, e por isso pdde tamhem receber as  diuidas acti- 
vas, e demandar os deueduresmqi id idade  de cabeqa , e exe- 
cutal-os , ainda sem procuracão dos coherdeiros. &."Sendo de- 
mandado por dividas, ou por outra qualquer acczo, @de de- 
fendel-a : no caso d e  ser absolv'ido, a sentenya apro\eitd a to- 
dos: porém o auclor será imprudente, se  não demandar todos 
os cotrerdeiros, porque ainda qrie o eabeqa seja condemnado , 
a sentenqa n& f a  lei confta os outros, que  náo foram ouvidos, 
o po&am tsr oiihns meios ck d e f ~ s a  : e a execurão r m t é m  
uma alipna~ão, paw atqtlai ais é.auctotizaàa ocabeca. S." Em 



quanto ás accôcs , ainda qne niío digam respeito á adminisira- 
cão, póde-as intentar pelo fundamento da utilidade do casal, 
e sobre tiido para interromper a prescripqão. 6." Kas accãrs 
pendentes com o dcfunclo não basta a babililagão do cabcca ; 
é neccssaria a de todos os coherdeiros , porqric sómente todos 
representam a pessoa do defuucto , e succcdeni no logar delle. 

Nota Y ao 6. 499 .  pag. 392. 

IL'OTICIA EISTOBICL DOS YORGADOS. 

Introdueção dos morgados. 

Entre os Hebreus , e outros povos antigos, bem como cm 
algumas das nacões modernas, enconlram-se certas prerogali- 
vas concedidas aos filbos primogenilos ern quanto á successáo 
de  seus paes: porém os nossosmorgados, além do beneficio aos 
primogenitos, contém o cbaracter especial da perpetuidade dos 
bens . e da successão gradual ,  que as  distiugiie das outras 
institui~ões similhantcs. 

Os interpretes tbm querido achar analogia entre elles c 
os %deicommissos familiares dusRomanos, de  que  se faz aien- 
eão nas L. 32. S. 6. , L.  67. fS. S . ,  L. 60. S. 3. , e L .  77. S. 39. 
D .  do legat. 2 . .  na rov. 159. e Êm outros logares parallelos. 
Ainda que realmente os morgados sejam 5 maneira de íidei- 
commisso, com tudo nas leis deste poxo celebre não apparece 
indicio de  tal instituicão , nem de  prerogatira concedida aos 
primogenitos. 

Foram primeiro introdi17idos no reino de Castella, donde 
passaram para nós: e jQ do seculo 14." é conhecido omorgado, 
que  e1 Rei D. Pedro 1 .O permiltiu instiluir a Moy sfs Kararro, seu 
Arrabi-mór, com a clausula de  usar o appellido de Nacarro. Na 
Franca, tendo sido extinclos pcla revolu$áo de  1789, foram de- 
pois instaurados por Lei ão I." de Maio de 1808. 

Sua origern e churaeter. 

Se obs~rvarmos a natureza, havemos de notar que  todos 
os Iiomrns, principalmente os de  merecimento dislincto, dese- 
jam deixar depois de si algum monumento perenne da suaexi- 
stencia e virludes ; e que  á maior parie nada os lisonjeia tanto, 

como 

Como a illusão de verem nos seculos ruturos perpetuada a rua 
memoria com lustre em uma  familia , de  que elles formaram o 
tronco. Esla'cspecie de instincto devia tornar-se mais viva na  
epocha da meia idade ,. na qual toda a importancia dos indivi- 
duas quasi que s e  não derivava, sen5o da origem heroica das 
familias , da ngbreza genealogica, dos brazões , e s e  ia deba- 
ter  na successão dos leudos. 

Entre todas 'as familias a primeira c a mais nobre, era a 
Real : porém a realeza . e osgrandesfeudos , que formavam o s e u  
apanagio ;estavam sujeitos a lei d a  perpetuidade. e a uma fór- 
ma especial de successão. Nada parecia por tanto Lão natural 
como pretender a nobreza imitar os Reis ,  e adoptar os mesmos 
eslylos para a fundazão e success% das suas familias. 

Eisaqui a origem 20s morgados, c a raz5o porque para 
elles foi adoplada a fórma da suceessãq da coroa. Ao menos as- 
sim o explica o Hespauhol Molina de priraogenit., que  é o pa- 
triarcba dos escriplores nesle artigo. 

Disposicões desta natureza para além da morte ,  e..para a 
eternidade, não podiam deixar de  trazer assoeiadas as iùQas re- 
ligiosas da vida futura , e da salvac$o. eterna, em um tempo 
e m  que a influencia do clero em tudo incutia sombra eecle-, 
siastica: não é por isso de admirar', qhe  a instituicão dos mor- 
gados fosse acompanhada de iegqdos pios , e que posteriormenie 
cstcs lhes fossem pelas leis impostos, como encargo necessario. 
Taes Icgados em algum tornaram-se a parsp, aecalentior ; e d'ahi 
proveio a dislinccáo juridica entre morgados e capellas. Mas 
como em uns e outros os bens ficavam inalikoaveis , adoptou-se 
e m  direito,  para os desiguar , a expressão commum de  vinculo, 
e bens vinculados. 

tegidap2o aiztiga a respeito delles. 

Nas Ordd. Affon. não se enconlra mencão de  morgados: 
e na  Manoelin. apenas se falla delles no L. 2. 35. S. 48. Só 

.do reinado d e  D. Sebast~go apparecem as primeiras leis sobre 
este a:tigo de 15 de Sel. de 1557 , em qw se resulveram algumas 
duvidas sobre a successão. Yej. a Cdlecç. &Leão P. 6. t i t .  1 .  
le i  1%. e 13. - 

Estas leis foram depois coiligidas na 0 r i l 8 ' ~ l i ~ ~ .  L.;. tit ,  
100.. conjunctamente cem outras disposicões pela maior parte 
extrahidas das leis de  Caslella chamadas do Touro L. 10. eseg. , 
e da Nueua. Recopilutwn L. 5. ttt. 7. 

Ainda que a citada Ord. no S. 5. reconbe$a , que  o fim dos 
morgados fosse a conserva$ão da  nobreza, com tudonão restrin- 
giu a faculdade d e  os instituir, nem em quanto ás pessoas, 
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nem em qe*nlnlo aos bmik, e , o que é mais ; permíbliu Aos insli- 
t u i d o r ~  alterai- s&itrar'iamente a ordem regular da  suceessão; 
com o que  por emapar te  deii logar a queel lcs  se mi~lliplioassern 
-até o eircesse c o a  prejiiizo a a  economia do estado. e por outra 
parte com a ,var iehde das clausuias fez deste artigo um lalry-- 
sEntbo na jurisp~iideoEia. 

Nas obras dos praxistas mais antigos encolitram-se a cada 
'pasm eqmkies gehe diorgados , principalmente em Portugal de 
*h>nal. i eaUabedcr,  e ilasConsullas de Valaseo : mas o primeirõ 

'sratiado regi~lai.. q u e  apparaoeii , foi o de mnjoratu de Pegas , 
pela mór parte plagiado de hfoliná, c que  hoje não val a pena 
de se k r .  Os praiislas desse tempo , persuadidos de qiic a grande 
accumula$ão de  bens nas famitias era el.emaMo de  prosperidade 
para a s  rirqGes, julgavam dignos de  favor os morgados , que  a 
fackiitavam , e sustentavam a w b r e t a  . na oyiniiio dos mesmos, 
a é d o r a  de especiaei altencões e privilcgios. 

Legislação moderna. 

A quédo iio syslema feudal necessariamente devia trazer 
comsigo o dcscredito dos morgad.0~ , que eram filhos delle : no 
seeuio 18' a nobreza genealogica tinha j á  perdido o presligio 
d a  sua antiga considera$áo; e escriplores distinclos defendiam , 
c o m  rantajosa para a focicdade , a divisa0 da poopriedade ter- 
rbbrial .  Xeslas circums'tancias o marquez de Punhal comecou 
por abolir os vincdos  insignificantes n;i L.  de9  de Set. de 1769 : 
e n o  anno seguinle na L. de 3 de Agosl. de 1770 publicou a re- 
fí,rma radical sobre morgados, declarando-os injustos e anti- 
economicos , e apenas tolerados para susienlacÃo da n o b r c q ,  in- 
dispensarei nas ruonarchins. Cohibiu as instiluicóes, não as  
permillindo, senso em benade mui avultado l a l o r ,  e em favor 
dos cidadáos benemcrilos. Siljeiiou-os 6 regia confirmacão , 
estabeleceu regras certas e inajtcraveis para a siiccessáo ; e 
ruialinente ai* iro Alu.  de 23 de Maio d r  1775 pror~indenciou 
de  novo sohre a siia abolicão, ou reversão á corria. O espirito 
restrictivo destas refornasconti*uou na Icgislacão siibsequcnte ; 
principalmente nos diffetentes Assentos da Casa da  Sipplicacão , 
crn qiic s e  reso as  duvidas sohre a iiitclligencia , ou ap- 

3 de Agosto. p l i c a ~ i o  ,a L. gra" 
O titulo de sticcessione majoratus do sabio Ilello foi escrí- 

pto debaixo desla irnprcssáo: e no inesriio sentido esercren t o -  
hão poiicosaiinos depois o Seu TI actado dos morgados, que ,  a pe- 
zar de confuso, contém a foulc mais copiosa e segura. para 
não dizermos, a unica, que  neste artigo hoje podemos eon- 
m l h r .  

uliirno eslado. 

Ultimamente o progresso das idêns liberaes,  e a solemnc 
proclama~ão da  liberdade e igualdade dos cidadãos perante a 
l e i ,  veio ainda augmeníar a desconsiderac30 destes estabeleeí- 
mentos. Por Decr. &e 4 de dbr. de 1832 facilitou-se a extinc- 
$50 dos pouco rendosos, e remuveram-se as  diflieuldndes dos 
aforamentos , e dos oiitros meios de  cultura dos bens viricula- 
dos. que  antes eram difficeis, por dependerem da licenca da 
Desembargo do Pa.0.. 

Diffcrcntes projectos para a sua completa enlin:cáo têm 
apparecido desde 1880, assim pela imprensa, como nas Cama- 
ras Legislativas: a Camara dos Pares declarada he.rediiaria tem- 
Ihes até aqui servido de  escudo, como elemento indispensavel 
da sua consersacão; ,com tudo .y. teoilencia actual das idêas 
ellcs náo tardarão a @er'd$~ toda n co r~ . s jd~a~ão~po l i t i c a  ; e dado 
esse passo , provavelmente a aqáo .do t empo  descarregará'nel- 
Ics o seu effeito. 

&ta X ao 4. 533. pag. 416.  

Da ernphyte~sc por direito ruirialzo. 

Peln direito romano antigo o contracto da  em?hj leuse con- 
fundia-se ou com o de locaqão-conducráo , oii com o de com. 
pra e \enda : que p;r isso no Digesto apciias se encontra no- 
meado no tzt. Si a,$er vecteg., id est, err~phyleuticorius, pciolur. Foi 
o impcradr>r Zeiion, qucm primeiro fez delle um contracto distin- 
c to ,  e rnarcoir a sua nalurcra especial, como declara Justinia- 
no no $ 3. Inst. de Imul.; e como tal entrou na compilacão 
do Coriigo 1x0 l i t .  de jur. emphgt. Segundo esta legislacão a em- 
phyteiise era um coniraclo piirnmenle:gricola, que  tinha por fim 
reduzir á cultura os predios iricu1tos. Era da sua natureza o 
jus protimeseos; o direito de receber a qeinquagesima no caso 
de cliena-?to, a que  depois se deu O Qu%e de  laudemw; e o de  
commisso, quando o emphyteuta náo pagasse o cauon por ires 
aimos segrriilos : porém eta permittido ás partes estipular quaes. 
quer  ciaiisulas , que  lhes parecessem, as quacs dctriam ser  05- 
Ser~adas. 



Justiniano depois possuido d o  eêlo para com as igrejas,  
q u e  dominou na côrte do baixo lmpcrio , querendo regular a 
administraqão, e obstar ao descaminho dos bens erclesiasticos, 
na Nov. 7.p. e cap. 3.; e na oiilra xov. 120. , exigiu a escri- 
ptura pública corno rsseucjdl na emphytcuse ccclesiosiica; pro- 
hibíu as emphgleutidq&s perpetuas , introdutindo aasim as tem- 
porarias,  ou emvidas ; ecomminoii aoemphyteuta a perda das  
bemfei t~r ias  nu caso d e  cummisso ob non 6olukm canoncm. Estas 
disposiçóes p a s m a m  para odireito cauonico , e foram entre nós 
erpendidas . e sauceiouadas pelas constitui$óes dos Bispados : 
C deram origem á antiga disliocção, que faziam as  le is ,  c os 
interpretes, enlre emphyleure semlar,  e eccleriastica, hoje menos 
imporlante. 

Characfer dosaossos atltigos aforamentos. 

Os aforamentos ;ou emprazamenlos entre nds desdè os prí- 
meiros tempos da monarcbia, desviaram-se muito da simplici- 
dade da  euiphyteiise dos Romanos, amoldando-se aos cosiumcs 
dos povos do  Rorte,  e adoptando as clausulas e Juricprudei~eia 
dos feudos. A este principio se deve i r  procurar a origeiii da 
palavra inveslidsrra , e a natureza d e  bene/icio , que geralmente 
s e  dava Qqiielle coutracto, a ohrigayáo de  respeito e agasalho, 
e os s e rv ios  pcssoaes impostos aos fureiros, a indivisibilidade 
do  prazo, a fSrrna especial d e  successão. as reslricçoes na li- 
berdade d e  dispdr , o augmento progressivo das pensBes , a re- 
cusa da rcnovçáo.  e a cousolidação ou direito de caducidade 
n a  falta de  herdeiros do foreiro , as  luctuosas , e placerosas , 

L Os laudemios exorbitautes, a pena de  commisso coustautemente 
irrogada , e oulras clasulas duras. q u e  patentearam a suzera- 
nia dos senhorios, e tendiam a conservar os foreiros no estado 
d e  adseripticios, eomo iacilrneule conhecerá, quem se quizer 
dar  ao trahallio de comparar as varjadas fimniilas extrahidas 
dos antigos aforameutos , e colligidas por Lobão no App. ao 
Dir. mphyt. desde o S. 105. Eisaqui a razáo , porque Valaseo e 
Pinheiro, imftando os escriplores Allemães, nos seus tractados 
sobrea  empbgteuse autepozcram , como introduccão , um resumo 
sobre os feudos , e porque estes, e os mais praxistas geralmente 
eslahelecêram a maxima, de  que dos feudos sc  podia argu- 
ineutar para os prazos. 

k h c i l  conhecer que em virtude deste character feujal os 
aforamentos pertenciam , antes e e r i m  regulados pelo direito pu- 
blico, doque pclo particular : os-senhorios exerciam-os em COU- 

nf'quencia dos foraes : e elles não conlinham o~itraconsa , senão 
as contribui~óes agrarias impostas aos povos .em favor dos se- 

nhorios debaixo da figura de  contracto , do qual estes confi- 
nuadarnciite abusaram, Ainda em alguns foraes sc lê a detla- 
racáo , que lendo os moradores antes satisbito as prestaçòes 
por outra fórma . d'ahi em diantc as ficariam scltisíazendo s e  
guudg os aforamentos. Nelles prerralecia por tanto um elemeulo 
muito alheio dos con~ractos , que era O fiscal. 

%lado d a  Jurisprudencia emphyteutica : a)  a t é  d publicação dar 
Ordd. PhiKppikas. 

As primeiras leis sobre prazos enconlram-se na Ord. Affon- 
sin. L. 4. nos titulos 77. 78. 79. e 80. : nas quaes porém apenas 
s e  vem reguladas a successão, e nomeai;ão, c estabelecidos os 
direitos d e  opção, e de commisso; leis qiie são tiradas, em 
parte dos antigos cgstumes , e em parte do direito romano; 
como o ;egislador ahi mesmo declara. As mesmus disposiciíes 
passaram depois para a Ord. Munwiin. tit; 62.-63. 64.  6 65 do 
L.  4., sem mais inuuvacão d e  que a indicacão dos casos, e m  
que os prazos devein entrar em partilhas c colla$ão; til. 77.s. 
32. e 35. B certo porém que nestas leis se não fixava d e  uma 
form,a terminante a natureza dos aforamenlos , a qual continuava 
por conseguiiiie abandonada aos caprichos dos scuhoiios , ou á s  
coutradictorias opiniões dos iuierpretes. h'a mcsma Ord. Alfon- 
sin. L. 44 tit. 45.  8. 3. linha-se sujeitado este coulracta , como 
todos os outros, a rescissão por lesão: ainda que em favor do 
foreiro , á maneira dos ieudos , provaleeeii 6empre.a regra ,  d e  
que  o caiion , devendo-se in agnitionem dominii , nunca podia ser  
arguido de lesivo. 

A ciiltiira do direito romano veio, como todos sahem .'ar- 
ruinar o systerna-feudal entre nós ,  assim como em toda a Eu- 
ropa ; revolucáo qiie principalmetlie se  desiuvoLveu pelo de- 
curso do seculo 16. 0 s  famosos JCios . em que nesta epocha 
abundou a Universidade de  Co imhr~  , proccraram em conformida- 
d e  com estas idèas fundamentar as siias opini3es na equidade, 
que continuadamente achavam invocada nos fragmenlos do Di- 
gesto ; methodo quc empregaram na emphy teuse igualmenle , q u e  
nos outros artigos.de j i~r is~rudcncin .  

Escreveu por este tempo Alvaro Vaiasco a primeira parte 
das questões de jure emphyteutico, a qual foi depois continuada 
por Francisco de  Caldas.Yercira nos volumosos Traetados de re. 
nouationd, nominatione, @t e;rfinct;one ernphyteuseos, aonde se dcvein 
i r  procurar as  bases do actual systcrna dos prazos. As obras 
destes dois insignes Lentes da Universidade respiram manifesta- 
merite o odio das clausulas feudaes, a equidade em favor dos 
foreiros, e a oppos i~ io  aos abusos e prepotencias dos seoho- 



( 706 1 
rios. Pmut nint hodis omnes direeti domini pelulantes , cupicn- 
tcs omnia sibi asmmere, non potest ista respdltca suslineri, etpe- 
nilus periret: diz Bal. Com. 12%. n. 14. 

Foram estes mesmos, qire defcridernni com todo o i-igor, c fi- 
zeram introduzir na practica a equidade Dartdma , is1o.é , a 
opinião &e que os s e u h ~ r i o s  são obrigados a renovar o afora- 
mento em vidas ao  herdeiro da ultima , ainda qoc na inlesli- 
dura  s e  achasse a claiisiila em cootrario. A adoycão de  um tal 
principio annenciava dma completa reforma oeste artigo dc  ju- 
risprudedcia ; e estabelecia o preccdente' de não respeitar nos pra- 
zos o rigor do coulracto, mas aiites de os coBsiderar como leis 
dict~adns pelo poderio; o que  devia condugir a proscreTer todas 
as cláitsulas uiolentas, quk nenes costumavam inserir-se. Por 
outra parti: em virtude desle principio póde-se d izer ,  que  iodos 
os aforamenlos ficavam perpetuos, porqiie as renovaeões pouco 
mais v&m a ser., do que a reforma dos tituios : daqui seguia-se , 
quo o dominio ulil ,  o qual a16 ahi poiico excedia os diseilas de  
C O M ,  Se converteu crn propriedade pcrmancnte c fixa, que  
devia em consequencia entrar no computo das heranças, para 
ser repartida enlrc Ós membros da Familia. aomcuos  naestima- 
$%o,  como Sc praclíca tios fatcusins. 

Não era possivel por6m naquclle tempo proclamar esta to- 
tal reforma ; e atienta a influencia dos grandes e do clero, cii- 
jos irilercses eila fa offender. miiilo fizeram aquclles cscri1:lo- 

, res e m . m i n a ~  o antigo systcma. Kas queslões relativas a fanii- 
lia , como successão e nomea~$ío, não se atreveram a desviar- 
se da letra das Ordcna~ões  , .item a attacar aincerieza e as inex-::. 
trieavcis disposicões , que  a s  leis mandavam respeitar nos afa- 
ramentos. 

b) Depois das OrdenaSõcs. 

Aos compiladores das Ordd. Philippinas competia pôr cm 
accordo a lcgislaçáo com as opiniões dos praxistas, reduzindo 
este 31tig0 de  junsprudencia a um systema regular,  accumo- 
dado 68 nécessidades publicas e idètis do scciilo, c cohcrente 
corn os prIn(:i l~~os gcraes de direito. Porem n i o  atteiidcram a 
tal objecto, nem so~iberam mais do que copiar qiiasi fielmente 
os litutos d a  O r d .  illanoelin. , inserindo-os nos litùlos 36. 37. 38. 
39. e 40. do Liv. 4. 

Os praxislas e commenladores deslas Ordenacoes, q u e  
escreveram peio decurso doseculo %'iu, e pr imeiro~er iodo do1S0, 
os quaes pela maior parte aos solidos ccnhecimentos do direito 
wbslituirain as s~il)iilezns da moral esibolastica , esas opiniões 
dos easuislas, vieram ainda augrncniar a coofusáo no syslema 

emphytcvli~o. N ~ Q  ~ p r e h c r i d e r a m  a Lranscendencia das  opi- 
niões de Valasco e Caldas, nem liser am vigor para as fazer pro- 
gredir.  

O jesuila Fr+ncixo Pinheiro , professor de Theelogia na  
Universidade deEvqra , no sei1 fractado de censu et emphyleusi. 
publicado em i 6 3 1 ,  iirnitou-se a eulrsctar as obras daquellcs 
dois distiwtus J C t p ,  acc~esrentanfio apena? , segundo o gosta 
d o  seciilo , alguqas asc@ridades dos casuislas ; e O oulro jesuita 
Antonio~Çardeiro. sag suas ResolargGes Thco-3uradicas, atrevcu-sea 
combater a equidade Oartolzna. 4 s  decisões das t r i b w s  da- 
quelie tempo attestam a ipcerteza e confusão, em que laborata 
esta doutrina. como se póde ver dos Arcstos trauscriptos por 
Pegas no Tom. 2. e S. das Resolu,p5es Forcnscs. 

.&e-çoes y.q so$frw &de p reinodo de D. JoJk, 

O marquez d$ Bomàal, culo plano aspirava .a awei  $ 
aristocracia assim sec~i lar  , comp 'ecclesiastica , itão podia ~a 
erecucZo das suas medidas deixar de  aúrenger iamltem o sy'sle- 
ma dos prazos. Comecoo por inslaurar as leis da  anierlirac50, 
c por tnrnar difíicil , em qiiauto ás igrejas, o direito de eonso- 

l ida$àii  ou caducidade, assim como por'protiibir a estas o 
aiigmenio do foro ou laudemio nas'renovagbes dos prazos , de que  
fossem senhorias. L. de 8 de Julh. de f768 ,  e lc" de #raio de 
f i 6 9 .  Depois inarch,~ndo progressiv~mnnic, na outrq Lei de 9 
di Set. de 1769 s$. '23. e 96. snnccionou a equidade Bartolina. 
e quasi que  aboliu iritciramente o ciiado direito do consolida- 
qáp, permilfiodo-a unicamente na Llta d e  parentes do iiltimo 
foreiro alC o quarto gran. Auctorizoii o precedente de não re- 
speitar nos afvramciilos auligos o rigor do coni-racto, em quanto 
na Lei de 4 de Jull~. de 1716 mandou, q u e  os emprazameulob 
modernos de  bens ji fossem regul;idos p d a s  )eis da 
Licacáo , n5.0 ge5eiicio por tanto ter .  em quanto a "tes , logar as 
01iini6ee gcraes sobre cmpbyterise. 

IJossuido das idêas do ministro de el rei D. J o s é ,  o sabio 
l lc l lo  Frrire nas Inslitr~tiunesjuris civilis lusitanr Seguiu o mes- 
mo rnmitiho : no qiic diz r~spe i to  dos direitos dos senhorios. 
pi,li(~a irnporlalicia deu a figura do eohtracto; denegou a iodos 
a faculdade de  aiigrnenta? o foro. assim como o favor da by- 
pkhuca ;  cntphntcu as Ipckuqsas,; resbriiigiii. , e póde-se dizer . 
gue anniiguilou o direi@ ,de commisso. Ppr6m na parte r e q t ~ i -  
Jante ás r e l s~ões  fêmi~ia.resdw Lqeiroa . accommgdau-se áantig,a 
i n s o h e r e ~ i a .  Prouâielrnente r y r u a v a  a rebrrna desi3 par& 
p9ra e ~ o v q  &gdjso, de Que fui pW?~re;ja.$. 



Depois deste o ctistincto advogado fifanoel de Almeida e Soasa 
de Cobáo, escreveu o seu Tractado do direito emphyteulico, no 
qual eomprehendeu todo o syqtema , extraetando as  Ordd. ,  c 
as  Leis Josepktnas , procurando concilial-as umas com as ootias,  
e com as opiniões dos praxislas ; tarefa difficil , que sá o le- 
gislador poderia effeetuar. Este traclado ainda que muitas ve- 
zes carregado $e cilacões e entractos prolixos, ou d e  uma eru- 
digão pesada. que prejudica em alguns lagares a clareza , ou 
emobre  contradiccóes , é com tudo a fonte copiosa , aonde pode- 
mos ir procurar. a decisão dos casos occurrentes sobre este ob- 
jec to ,  conf6rme o ultimo estado da legislação. 

Seu ultimo estada. 

Modernamente os principios da igualdade, a nova fiirma 
d e  governo, e a ruina das prerogatiras da ordem da nobreza 9 

e do clero . veioanliqiiar quasi completamenle as clausulas duras 
dos aforamentos: e o Deer. de  13 de Agost. de 1832, que aboliu 
os foraes , se fosse entendida literalmente , tel-os-hia extingui- 
do qiiasi todos, e relirado assim este arligo do campo da ju- 
risprudencia. Ainda confórme a inlerpretacáo, que sedeu áquelle 
Decreto pela L. de 8.2 de Junho de 1846, grande parte ficam1 ex- 
tinctos; outra parte brevemente o será pela faculdade da facil 
remissão, que nelle se concede aos foros do thesouro; e por 
tanto apenas restará o peqiieno circulo dos aforamentos parti- 
culares. 

Limitados assim os easos da emphflense, a refórma do  
systema que a rege,  não offereee grandes difficuldades : as  
odiosas prerogalivas e privilegias dos senhorios estão coarcta- 
dàs pela opinião, ou pelas leis: o que principalmente se p r e  
cisa , é reduzir as claesulas da  suecessão. e nomea~ão ,  e as  
suas cnnseqnencias , a regras simplires , unirrjrmes, e cohe- 
rentes com os principios geraes do direito. Mas em quanto esta 
refórma se n5o effecliia legalmente, a nossa obrigacio como 
JCto,  era fazer a exposicão das doutrinas confórme as leis,  e 
praxe vigente. 

Reflexões sohre as  sanlagens ceon6micas d a  emphylmst. 

Tem-se disputado, se o actual systcma dos aforameutos 
ente nós é ulil , ou prejudicial, considerado no ponto d e  vista . 
economico? 0 s  seus apologistas 2.' acham nos prazos um ob- 
stacuto ao demasiado rctalhamento da propriedade territorial , 
e p6r tanto um elemento de  eonserva~ão das familias no seu 

estado regular sem alteraçiies violentas , o 'que 6, d e  certo 
uma vantagem para a sociedade. 2.aRespeitam-os comoòrigem 
indirecta da sobriedade. e economia familiar,  e por tanto d e  
moral ,  que se notam nos habitos da classe dos lavradores fo- 
reiros, entre osqiiaes se encontra grande reprignaocia a verem 
0s seus bens repartidos pelos filhos, ou vendidos ; que por isso 
empregam todos 0s esforqos de  trabalho, e economia para adqiii- 
r i r  meios pecuniarios . com que possam casar , ou compor os ou- 
tros.filhos. 3." Argumeiitam com a riqueza, eprosperidade da 
provincia do M i n b ,  onde principalmente s e  estabeleceu esle 
systema. 

Os antagonistas s6mentenotam os incovenientes destes mor- - gados rusticos. l."Morre um pae sem dispor .o filho mais velho 
levanta precipuos todos os bens , ,e os outros GIbos herdam a 
pobreza, e a miseria. Entra uma mulher talvez rica,para uma 
casa e prazos, o marido consome ó s  bens da-mulher , e por 
morte%elle o fiIbo mai ivelbo põe a mae n ; L R a r  a ac@o d e  
alimentos, que poderia moderar a dureza destes acontecimen- 
tos ,  só póde ser .effecliva nas casas d e  netavel riqueza . que  
são raras. 2." Insistem no immenso e lamenlavel qnadro dos li- 
t ig ios ,  qiie nascem da  incoherencia e irregularidades des& 
systema , assim entre os senherios e p s  fereiros, como entre 
a s  membros das Iamilias destes. 

Ainda que estejamos convencidos, d e  que náo é O systema 
dos prazos a causa da prosperidade da provincia do Minho , com 
tudo não a o s  alrevemos a propbr que se extinga; a conserva- 
$50 indivisivel deste palrimonio das geracóas, além- de  ser um 
elemento d e  ordem,  está impressa nos habitos'dos povos, q u e  
se  não podem alterar sem perigo. Desejariamos porem, que as  
qnestões sobre este objecto fossem decididas por uma lei certa 
e coherenie , e não estivessem dependentes das clansulas esta- 
belecidas á sete seculos na razso dos costumes do tempo. 
e do interesse dos senhorios, perpethadrs alé aqui pela reli- - na , e hoje inteiramente eondemnõdas pelas idkas da epocha. 
Parece-nos. que talvez bastaria abolir as clausulas dos prazos 
d e  vidas, convertendo-os lodos em fateusins : us senhorios nada 
perdiam , senáo os emolumrnlos incertos e odiosus'das renova- 
$ões: o palrimonio da famitia contioiiava indivisiyel , e apenas 
se mobilisavd , deixem-nos exprimir assim. a estimação: e se  
parecesse necessario ainda conceder alguma vantagem ao suc- 
cessor legitimo, bastava deferir-lhe precipua a teres da  esti- 
macão, em harmonia com os princípios geraes sobre succes- 
sões. 
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Nota Yao $. 636. pag. 4 1 9 .  

SOBRE AS FDRIALiD4DES AFORAMENTOS DOS B E M  

DOS BSTABBL~CIII~NTOS PuBLIZ~S. 

~e&traa antiga q rarpnto. 

Todos os aforameetos dos bens d e  corpctra~6es e eslaliele- 
eiroeatos publioos , assim ecdesia&ieos, como d e  piedade e 
instrue@o, e ainda mesmo dos das camaras e mioersidades , 
foram sempre mandados fazep em hasta puldica. precedendo 
avalia<ão, editaes e artematacão , com 0 fim de obstar aos 
eonloios e abusos dos administfadores. 

Os d e  eapellas , rniscricrrdias . irmandades, e autrzs esls- 
belecimentos de piedade, eram feitos perante o provedor da 
Comarca , sem necessidade de l i o e n ~ a  regia . bastando o as- 
sento da  mesa , ou admintstra$ão reípeeti\a. Ord. L. P. tzt. 62 .  
S. 48. e 46. Os das igrejas,  cabidos. cailegiadas, e ordens re- 
ligiosas, e mais ewporac6es eecJesLi,laticas eram feitos perdnte 
as  auctoridades ecrlesiasticas , ou juizes privaliros daqiiellas 
que ss tinham, sobre decisão das mesas , capitulas. definito- 
rios . ou adminisirn$ão. Exee~tuararn-se os pasjaes daa igrejas. 
a cujo a f o ~ n i e w  se não ppocenia sem auetoritbde pontificia. 
Eobâo D. empkyt. $, 27. Em q u a n l ~  aos bddios . e bens miiiiiei- 
paes , exigia-se l i c e y a  do Descmbargo do Pato. dlv. de 23 de 
&lh. de 176%. ezt. L o b h  5. 33. 

4 

Sercí hoje $tecessartu auctorisaçsio &O gpzermo ? 

0% provedores foram e s t i ~ c t o s  . assiin .como os juires pri- 
vativos; a jurisdiccão ecclesiarlica está roduzida ao cspiritiial: 
mas é necessario que alg'uem bigíe pela boa adminislragão dosleg 
bens. Por isso pitde boje SCP objecte de  d u \ i d * .  se para taes 
aforamentos será uecessaria licenca do $oiern<$l Em P w t .  de 
8 de Abril de 1839 (transcripla iio Dinrw do Goz.erno de 20 de 
Jutho de 1844 0.' 170.) wdene-se que para as alieriacãrs, e 
afofamentos primordiaes dos bens dw cabidos deve preclidec 
auctorimqáo regia expedida ]>ela Sozrdaria de  Estado dos Ke- 
goeios Ecclesiastic,us e de Jtislica. Em oiitra P o v t .  de 26 d e h n h -  
de 185.5 (Diarto de 2 de Julh. de 1845 o." 153 . )  dá o governo 
licenea par* aforar certos passaes , com as solemnidadcs de  d i -  
rcilo e eslylo , tendo precedido as diiigencias e approvacão do 

Bispo. Destas disposico'es , novamente mandadas observar em 
i~utra  Yort. de 2 4  de dfarça  de 1548 (Diario do Gmerno n:P 
7 8 .  de 31 de bfarço de 1 8 4 5 ) ,  concluimos , que o governo 
enten(1e ser neccssaria a sua auciorizacZo. papa lacs al'uramen- 
tos : o que  nos parece conforme com o direito de inspeccão . 
que ellc deve exercer ern todos os esfabelecimentos desta na- 
tureza. E então a practica deverá se r ,  requerer-se ao governo a 
Iieenya para o aforamento ; este mandar proceder .as diiigen- 
cias sobre a necessidade, nu utilidade da alienacão , pela aucto- 
ridade competente , . our indo os inleressados ; e  cxpedir depois 
a lieenta para elle se effecluar nos termos da lei e estylo. 

Em quanto aospassaes , parece-nos, qiie não basta s6 aau -  
diencia do Ordinario, como inculcam aquellas Portarias,  mas 
que d indispensarel ouvir a Junta de Parochia. Esla é hojebbri- 
gada aos reparos e o i~ ras  das residcncias e passaes; estes entram 
no computo das congruas ; w as alienacées , e u  aforamentos 
forem iuderidamente Feitosi a perda é toda da  parochia , cnjos 
interesses a Junta deve zelar,  e b i w e  os quacs por tanlo deve 
ser oiiuida. 

Em quanto aos aforamentos dos beu; municipaeç, tambem 
não achamos inconseíiieute em que  preceda a licenca do go- 
verno; ficando unicamenle livre ás camaras fazer sem forma- 
1id;ides : a)  os aforamentos d e  chãos para edificar , nostermos da 
Yroaasáo de22 de Der. de 1767 , apontada .por Lobáo cU. $. 3 4 . ;  
E > )  bem como de maeinhos ou baldios enlre os mopdores viz i -  
nhos , que.,os possuiam j a  em comrnnm. Atv. dq: S~&.NOU.  de 
i 8 0 4  S. 10. . 2 

Peranle quaes auctoridades se d p r 6  conciuir? 

Hoje pareee-nos que taes aforamenlos sáo da aompeteocia 
das aurtsridades adminislralivas, sislu q u e  e&im antes um 
acto de administracão. do que uma decisàp de eal l~são de in- 
teresses entre particulares. que 6 o objecto do peder judicial : 
e se sobre elles se suscitar alguma duv ida ,  entendemos q u e  a 
decisão compete ao Conselho de  Dislrictn, eniarrey(10 do  c o n ~  
tcncioso administrativo. $ verdade que o Deccelo de 4 Pe Abril 
de 183'2 commelte aos juiies u complemeoto das formalidqdes 
do  aforamento dos bens tinculad?q : por& w se  rellcdir , achar- 
se-ba , que nestes sáo dirfercfltes as circuqslancias : Lracla-se 
de  decidir ealre a ioubade do adminjstrador , e o interesse do 
siiccrssor ; e é tali ez por isso. que em taes aforamenlus se  não 
exige Licen$a do gorei.no- 

N j o  podia haier  d ~ f f i e u l d a d ~ ,  senão enlre as auct~r idades  
adrninistrsliins r: o% j t ldklees ; porque as ecclesiaslicas w d u -  



vida nenhuma são incompeteutes. Por estes fnndamenios na re- 
daceão desta doutrina accresceniamo$ algumas modilicagbes , 
ao que tinhamos escriplo na 1: edicáo. 

- ?DC 

Nota X rro'g, 540. pag. 422. 

id tado ila pilestão. 

" Niío'tractamos aqui da prescripcáo adquisitiva em &ror 
d e  um terceiro em virtude da posse, e exerciçiu dos direitos 
dominicaes , pois que  sobre essa não póde haver duvida : mas 
sim da especie : =Se o emphytmta , ou outrem onerado çom o cen- 
$o. ou outra qualquer prcstaçúo awnual . fica libertado do foro 
pelo facto de o nilo satisfazer por trznta annos? 

Opiniões dos interpretes. 

Algumas lcis romanas , c mui especialmente a L. 7. S. 6. 
C&. de praescript. 30. vel 40 a-. , parecem resolver a questáo 
pela negativa, o qiie tem feito d i s c o ~ ~ l a r  os iAterpreles. UI- 
timamente Boehklero a d  .ZJa>i'd. exercit. 85. , depois de  expôr a 
verdadeira inlelligencia daquellas leis,  e responder aos argu- 
menlos dos adversarios , decide-se pela affir&aii\,a. 

Dos nossos aulig s praxistas Val. na  Cms. 89. distingue en- 
t re  prestacóes pessoa& e reaes. A respeilo das prinieiras "ou- 
vém em que podem prescrever nos lermos da Lei de 4 de Fev. 

L de 1534, fonte proxirna da Ord. L. 4. tlt. 79. gr. Porém em 
quanto ás  segundas, come f6ros. ou censos, concorda ern que 
a prescr ip~ão possa aproveilar a terceiros, que obtiveram os 
bens ouerados talvez ignorando o onus ; mas não ao originaria 
devedor, ou seus herdeiros propter malam f i b m  , isto é,  por- 
que  tendo elle mesmo talvez conlrahido a obrigacão , e ,em seu 
poder o litalo., nunca se  poderá dizer de  boa fé. Vej. o cit. 
Vai.-n. 10. . 

Pinheiro de censu Disp. i. sect. 15. , depois dedivagar pelas 
d is t inc~ões  dos interpretes de direito romano, lirnitdndo-se aos 
censos., concorda com Valasco em quanto aos pcssoaes . ou sejam 
couitituidos por contracto, ou por testamento, n. 837. e 238. 
Porém em quanto aos reaes , sómente pcrmitte , que  o origina- 
r i o  devedor de  boa fé ,  ou seus herdeiros , possa Libertar-se 
pc'a prescrip$ão dc  quarenta annos, á maneira do  que a rcs- 

peito da hypotheca estabelece a &d. L. 8. tit. 3. 5. i. Yej. R. 
246. e 2S.7. 

Brito ao &p. potuit de locato $. 2. a. 46. e 48. . restrin- 
gindo-se d emphgleuse , segiiiii , que o emphyteuta não póde pre- 
screver contra o senhorio directo pela simples negligencia 
deste, em qual ta  náo iiitroverter a posse, negando-lhe ex- 
1)rcSsamente a obrigacão de  pagar,  pois que até então , não 
posuindo em nome proprio , mas sim em nome daquelle,  não 
6 a sua possb habil para prescrever. bmesmd tinha sido a opi- 
nião d e  Darb. a d  leo. 2. Cod. de praescript. 30. wel 40. an. R. 
66. 

Dos modernos Lohão no l i ac t .  dos Cens. 9. 115. e 116. se- 
gitiua~Valasco: eemquautoá emphyleuseno D. emphyl., $. f080. 
e 1081. segue a Brito , e ao Francez Dunot T r a i t é d e ~  prescripl. 
P. 3. chap. 10. ,  transcrerendo as muitas raaom ; em que este 
s e  funda. ' . ,  

Juizo no& s í , ~ i e '  eiiZ $TsT%. 
,. 

, - 
s~ . \. - - 

O erro dos Praxistas nasce'de conFUidirém a'naiureza .da 
prescrip$ão adquisitika e cxtiuctiva, e exigirem n'uma*os re- 
quisitos da outra. 0,emphyLcuta , ou devedor das prestacões fra- 
cla de  se libertar : não ha aqui que atteuder 6 posse. mas 
unicamente 6 negligeiicia do senhorio, ou erédor em O de- 
mandar. Quaesquer que fossem as  disposiríies das leis roma- 
nas ,  e do antigo'direito francez, esta é a id6a da nossa Ord. 
L. 4. f i t .  79 . ,  a,qual para a prcscrip@o só atlende á ncgligen- 
cia, gue a parte tece, e comprehende na siia generalidade 
-todas as aecóes, em que se peca unia cousa em virtude d e  
coutracto , ou quasi. Ora duvidamos milito de qite o senhorio 
nesta especie possa fundamentar a sua acção em outra base , 
qire não seja ocontracto emphyteuiico, e áqua l  por tanto oem- 
phyteuta nao possa oppor a excepçáo desta Orã: Por cooseguintc 
vem a ser  inuteis as  razões dos praxistas, de  que o Eoreiro não 
possue em aome proprio-de que o senhorio conserva a posse 
solo animo- de  que cada prestacão se  reputa uma divida se- 
parada , e outras,  que tem mais de suhtís , do que d e  solidas. 

O mesiuo Val. cit. Cms. n. 6. d i  pouca imporiancia a estas 
razóes dos praxislas , e convém , em que,a Ord. comprehende na 
sua decisão n nbr iga~zo  d~ todas as  prestacòes annuas : sómente 
lhe causa difliculdade a circumstancia da má fé. d s t o  que 0. 

forciro ou coutrahiu clle mesmo , ou tem em seu poder ot i tu la ,  
que lhe accusa a obrigacão. Como nós entendemos esta Ord., 
em quanto a m i  f é ,  pela maneira differenfe , que  deixamosex- 
posta naNola T ao §i465., por isso csiabeleeems no S. 540. a 



regra d e q u e  a foreiro seliberta da obrigacão emphyleutica , so  
deixou de  pagar por trinta annos. não tendo sido a prescr ip~ão 
ínterrõrnpida: nem admiltiriarnos a cucepcáo de  má fe. 

.?ispoiiçües doo codigas modernos. 

. ;.i os.&hí&s. si8de;nos geralmente têm adoplado esta dou- 
t r @ ,  ~ . T o ~ o u l ~  leaaciionr ,' tunt réeUes , que per3onnellrs , sont 
pre{çqip+ par ts+fè:a&, , silns que celui qui allegue cefte pre- 
seriptlmt . soit obli$é'dim rapporter un tltre , ou qu'on puisse lui 
Qppo.qo J'>mpfw?:dédMte de Ia naauvuise foi. Cod, Czo. Fr.  ar t .  
@&q! -.t Lgs créancesgrowenanl dearrekagc deprestations, intérêts, 
?rales ,.,..$L rfyYicek pnnuels , s'e'teignent au Bout de trois ans : le 
g@t J+i-même e s t p n s c r t ~ t  par.lc nota usage p a d a n t  Irente anr. 
Cod. d a  Ausfr. art. 1840. , . 

$ni6@ p a e t l c a  dos senhorios , em quando á renovuç$o. 

* Ra brigein da emphpteuse, findas as v idas ,  extinguia-sc o 
contraelo, e o domiuio ulil revertia ao senhorio com a liber- 
dade de  o consol'idaf , ou aforar de  novo a qitem qiiizesse , i 
maneira dos arrendamentos. Esta liberdade encontra-se estipu- 
Iada nos antigos aforamentos com inbicios do ser cntão effe- 
ctisa , corno so pódc ver em Lobão dpp. ao  D. emp'lyt., signantcr 
desde o I$. 206. 

. Reflectindo-se, facilmcote se acharão as  causas , Itnr q n e  
esta clausula , a pezar.de inserida continua<anirnLn nas rcnova- 
gócs, comecoo a licnr sem effeito, e a inlroduzir-se o coslu- 
me de h' fazer a renovacio aos herdeiros dos antecedentes : 
i." a equidade dos senhorios, aquem , a pezar da prepolcn{es. 
sempre devia pesar a usura de se aproieilareni da crtltcira c 
heinfeitorias. deixando em abandono os filhos e faruilin 60 fo- 
reiro, que  as tidha feito : 2." o seu proprio interesse, porqae a 
rnuiianqa dos colo~ios raras vezes deixa de ser fatal Ss propric- 
aades: 3." o amor 80s filhos dos furciros ás choop8nas c tor- 
rões, onde foram criados, que os Fazia sujeitar i ç  clni~sùias 
mais diiras,  para não scrern expulsos. Não se pJiie jiurErn du- 
vidar.de qhè. uão tiavetido l e i ,  era livre áqueilcs renovar , OU 

de i t a r  d e  renovar; e os foreiros a c c e i t a v a ~  a r&nora*o7, como 
um beneficio do sinbario. Isto porbní , que tomeoou pop COSIU- 

me,  foi pouco e pouco degenerando em obrtgacão. 

SiippSe-se ler sidn Bartolo o primeiro, que sanccionou 
esta obrigacão , escrecendo na Glossa á L. 1. S. 41. D. de aqua 
quolid. et acst. = Ric nota pvo einplzyteusi , quod ea finitu per 
generaiiunem finitam , deace~dcntes pbssint petere eis confirrnare , 
r1 dc, fucilj impetrabunt ; et esl injuria , si non fint refirrnatzo ; ct 
ideo po.$set appellare de f i re  a d  si~periorem, ut cogat quod refir- 
mati11 fiat, Daqui vem cliarnar-se Burlolina a equidade, dou* 
se dcrivon esta ohf igacá~.  Todos sabem a auctbrirfade , em que 
foi lida a Glossa ali. 6 epocha de Cujacio: e por lanlu nada re- 
pugna ,' qiie esle principio fosse oon4xrcído e &&alb, desdeque 
entre nós comeCon a currer o direi10 romano; ainda que antes 
do ser1110 i G 0  n5o apparc~a.estabeLscido oas  icis,  nem nos do- 
cnrnenios publicas. 

Sua cbdof)&o entre 26s. 

Porkm logo do meado deste seculo, do anno de 1676, 6 
datada a dccislo transcripta por Calilak de renov. qunest. 8. n. 
3. , rm qne se estahelrce a ohrigicão d e  reuorar aos herdeiros 
do  ullirno foreiro Os prazos da fazcnda real ; assim como os 
ecclesiasticos o ficaraai sendo em virtude da Concordata de  D. 
Sebkstilio de i8 de BLwç. de 1578, Lranscripia por Pereira de 
Ilfan. 1:ey. P. 1.n. 284. . donde fui tirada a Ord. L. 2. lit. I .S. 
6. Finiilndo nestes documentos, e tia praclira de ju lgar ,  o ci- 
fado Caidas, que escrc\ia pelos annos de t 5 8 5 .  não buvidou 
diser , que a ohrigacáo da renova~áo estada adoptada pela opi- 
nião ronirnum , e recebida de  todos, ns esrripiores; e qiie qs 
senhorios , denegando-a, commeiliam urna escandalosa injustica, 
ainda qiiando no contraclo se achasse a clausitla e m  contrario. 
O rncsmo, e com a mesma decisão foi scgiiido por seu filho 
(;aliriel Pereira Doc. 31. n.  4. . por Val. Cons. 123. h. 13 . ,  
Biiib. ~ i q .  7.sect. 1. n. 3. e I I .  ; e geralmrnte por'qnrsi tbD: 
os prairistaç , qué escreyerarn a s s h  antes,  c o m  depois da com- 
pilarao dàs 01dd. Philippin. ate Pegas Tem. 2 .  For. cap. 9. n. 
404. e 461. ; á ekcepcáa do jestiita Corbeiro, o qual nas suas 
primeiras dez. Reuduç@rt.r Tkco-jicvidlcas se esfnrcoii por defen- 
de r  o contrario , arguindo a aprniáude Qldas de diclada pelo 
praprio i ~ t e r e s s e  , e ~ ã o  pela j u g i ~ a .  

Esta mesma practica fui sanccionada nos prazos ecçlesiasti- 



cos pelas differeoles constituições dos Bispados, C d .  do MO 
L. 4. tu. 7. , Const. 1. ; e geralmente a respeito dos prazos dos 
corpos de mão morta , pelo Alv. de 12 de Maio de 1769 ; no qual 
probibindo-se-lhes a consolidação para o futuro. se suppõe , 
que os prazosdevem ser renovados nas pessoas aquem c y p e t i r  , 
permittindo-thes como excepção aliberdade de renovarem, em 
quem quizerem, os que até ahi tivessem sido consolidados. 
Segaiwse a Lei de 9 de Set. de i769 . que no S. 95. expresa- 
mente adoptou como fundada no difeilo natural a equidade Bar- 
tolia&, em consequencia da lesão , que do contrario receberiam 
os herdeiros, perdendo as bemfeitorias ; e impõe aos senhorios 
a ohrigaçáo da renovação, excepfo quando tenha logar a con- 
solidação p o ~  falta de nomeação, e parentes at6 o 4.' gráo, 
Por fárma parecia fixada esta doutrina. 

Opiniõas dos ascripiores m m s .  

Mel]. L. 3. tit. ii. Q. 26. adoptou como scm dúvida a o p b  
niãocurrente.Porém V. J. Ferreira Cardoso na flfem. sobreaara- 
liaçáo dos b m  de prazo. $. 6. pag. 40. , veio instaurar de novo 
a qucstão ; pugnou pela rigorosa observancia do eoutracto ; 
arguiu de ahesivo o costume em contrario, dando á supracita- 
da lei de 9 de Set. u-ma interpretacáo mais eo~euhosa , do que 
solida ; julgando, qile ella sómente alludia á equidade Bartoliw 
para justificar a enlincção do direito de caducidade, quando 
do fureiro ficavam parentes at6 o 4.Ográo ; mas que nZo cogitou 
de impor outras obrigacões ao senhorio. D-pais deste, Lobão 
D. emphyt. desde S. 1055., e no App. desde S. 208. não se atre- 
sendo a imyiignar o principio estabelecido na lei , mas par- 
tindo da razão nella indicada, limitou-o em alguns casos; e 
principalmente nos de aforamentos de ter~enos já cultivados . 
equiparados a arrendamentos $ela , k i  dc 4 do Julho de 1776. 

Juizo nosso. 

N6s adoptamos a regra em toda a generalidade , porque 
1.O na emphyteuse, ainda de predios ciiltivados , o foreiro ad- 
quire o domioio util , de que seria duro despojal-o sem inde- 
mnização. Se a menle dos contrabentes fsse um simples ar- 
rendamento. para que haviam d e  empregar a figura da emphy- 
teuse? 2.' Assim o pede o interesse da agricultura, e o bem 
geral das familias. 3.' Pelo simile do Ala. de 20 de Junh. de 
1774. que não permitte aos proprietarios do Alemtéjo fazer 
arbitrariamente despejar seus antigos colonos. 

Nota 

Differcntes Segnifiapijes de censo. 

A palavra c m s  nos historiadores e leis romanas significa 
umas vezes a relação dos cidadãos, e dos seus teres, para os 
effeitos politicos ; outras os tributos, principalmente as pensões 
agrarias , que pagavam otl colonos e adscripticios dos predios 
do Estado : e neste ultimo sentido é empregada nos liíulos do 
Codigo 47. de agricol. et cwuit., e 57. de ceasibus. et censüor. , do 
L. i i. Em ambos lestes sentidos se tem usadotambem entre n6s a 
palavra censo, No corpo de direito canonicono tu. & c M .  tra- 
cta-se, debaixo deste nome, das prestacões annuaes, ordinaria- 
mente em fructos , que pagavam as igrejas aos bispos , cabidos. 
mosteiros, e a outros . a titulo de padroado , protecção, ou 
isempção : conhecidas lambem nas nossas antiguidades pelo 
nome de c e m ,  censuras, censutias, etc. Vej. P u d .  de E. 
Rosa v'bo. COMO. Porém contracto do censo, de que aqui tra- 
ctamos , fosse, ou não, j á  antcs conbecido entre n6s , u que ser& 
dif8cil decidir, sómente apparece nas leis, e nos escriptos dos 
praxistas desde o seculo i62 

W r a c f o  do e m o  por direito canonim. 

Pelo direito canouico , como todos sabem, não só eram re- 
provadas as usuras immoderadas , mas toda a especia de  locro 
pelo emprestimo do dinheiro, declarados nullo$ taes contra- 
clos, e além disso castigados os usurarios com penas as mais 
severas ; disposiçóes . que passaram para as nossas leio , cujos 
vestigios se acham ainda na Ord. L. 4. tit. 67. 

Como este rigor, deduzido unicamente da intelligencia li- 
teral , e mal applicada , de alguns textos do Evangelho, repu- 
gnava a natureza das cousas , ao desinvolvimento do commcrcio, 
e ás conveniencias sociaes . os mesmos . que condemnavam as 
usuras, começaram a inventar subterfugios , com que se podesse 
illudir a letra do direito. Entre outros meios, para este fim re- 
curreram á venda de censos annuaes: uma pessoa dava ccrla 
quantia a ontra , como preco : e esta obrigava-se a dar-lhe an- 
nnalmente uma prestagão em dinbeiro ou em fructos . remivel 
on em favor de um 96. ou de ambos. Os effeitos eram os mes- 
mos qqe os do mutuo oncroso , mas como o contracto tomava a ri- 
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- que lodos os censos resmwtivos simplices, e sem mistura 
de circumstancia . que fizesse variar O contracto , eram liciios , 

3. : -que todos os outros censos se deveriam julgar usura- 
rios e reprovados, unicamente quando os titulos contivessem 
clahsulas ambiguas , que não deixassem manífeslameute conbe- 
cer a relação entre o capital e a taxa dos 6 por f .  9. 4.: - que os que a excedessem, fossem reduzidos á sobrediia 
taxa. S. 5. : -e que o excesso , ale abi percebido pelos cen- 
suistas, fosse descontado no capital, redozindo-se o censo nessa 
proporção. e podendo atb ficar inteiramente extincto. $. 7. 

A pezar destas regras, faceis em theoria, a operação practi- 
camente era sujeita a tantas difficuldades. que por outro Alo.  
de 4 de Ag. do mesmo anno se tomou O expediente de reduzir 
os censos, cujos titulos laboravam em algum defeilo, á terça 
parte do qlie actualmente se pagava. e de extingnir inteiramente 
aquclles. de que se não offereciam titulos, mandando-se desat- 
tender a posse para este effeilo. Porém ultimamente pelo outro 
Alv. de 16 de Julh. de 1779 foram reduzidos a ametade, compre- 
hendendo-se nesta disposição aquelles , que se  provassem por 
posse immemorial. Depois desta, não nos constam mais provi- 
dencias importantes sobre censos. 

Escriptos tiar nozosror gradstae  &ire cearas. 

Dos nossos praxistas foi Pinheiro o primeiro , que expres- 
sameute escreveu sobre este artigo de jurisprudencia a primcira 
parte do seti Traelado de cenm et de mnphyfnrai : no qual consi- 
derou este conlraclo em todas as espccies , que d d l e  se costu- 
mavam fazer. confundiudo-o com os jsros; decidindo as que- 
stões mais pelas opinióes . do que pelas leis patrias, segundo 
as idbas e gosto do s t n  tempo. e concluindo com a exposi$ão 
das duas biillas de Pio V. acima indicadas. 

Cordeiro depois escreveu sobre o Alv. da 30 de Maio de 
1698 na sua Rusot. 84. e seguintes ; de  que acima fizemes men- 
gío. 

Moderuamente Cobão publicou tambem um Tractado sobre 
censos, no qual em logar de se restringir aos censos reaes fra- 
ctuarios , ou foros-censos , de que principalmente se tinha oc- 
cupado a novissima IegislaçZo, e sobre que boje apparecem con- 
tendas no foro , confundiu esta doutrina, seguindo as distincfões 
dos antigos praxistas . e involvendo-se emqnestóes, que pouco 
uso practico podem ter. 

Quastáo: se o censo c&gnatiao tem a nafureza de aiuiuo, 
ou de venda P 

A antiga disputa sobre a natureza dos censos, se eram em- 
prestimo, on compra, ainda hoje reflecte sobre o censo consi- 
gnativo. Os prasistas antigos reputavam-nocontracto de  venda . 
e assim se acha nomeado nas leis, e principalmente no A l v .  de 
23 de Maio de 1698: e ainda que na linguagem desse tempo 
tambem o conlracto de juros se denominasse venda , como acima 
deixamos dito, com tudo a respeito dos censos reses exigia-sc 
a siea , essencial e charaetcristica da compcù. e venda. Lim. da 
gab. pag. 41. n. 54. Porém moderaamenie o illustre Corrêa 
Telles no Emaio mbre a fiatureza I censo concignatitu, , e no 
Dig. Port. 3.art. 1155. , qualifica-o demutuo, ou empreslimo 
de dinheiro a juro, com a unica circumstancia de ser ojuro, em 
logar de mobda , pago em fructos; concluindo d'ahi , -que é 
perpetuamente remivel ,assim da parte do devedor, como da do 
crédor ; e sem effeito a clausula em contrario : - qne no acta 
da remissão se deve descontar o excesso, se o houve, do juro 
rnnoal dos 5 por i . liquidando-se para esse pm as medidas pelo 
preço de cada um dos annos : - que se não deve siea : tudo ao 
contrario do que se doverá dizer, reputando-o compra e ven- 
da. 

Este sabio JCLo funda a sua opinião em argumentos, parte 
já produzidos pelos antigos , e parte de novo deduzidos do Alv. 
de 16ds Jan. de 1773. 1.' Que neste contracto falta objecto certo 
de venda, qne se possa snjeitar ás leis da avaliação. 2.' Que 
tem sempre servido de capa a usuras; e tão proprio a enco- 
brir fraudes em prejniao dos pohres , e por isso ião odiado, 
que se não deve consentir perpetno e irremisel. como 6 da 
natureza da compra e venda. 3.' Que declarando-se irremivel, 
se  legaliza a flagrante iujusticr de continuar o censuista a 
receber O censo, ainda depois de viole annos. de um capital, 
qne neste periodo tem embolsado. 4.' Que o Alv .  de 16 de Jan. 
O repntou mutuo, e não venda, visto que lhe applicou a dou- 
trina das usurus. e para significar os censuistas empregou a 
expressão mufumit6a, sómente applicavel no primeiro da- 
quelles contraclos, 



Fundamento da no= opaiüío. 

Estas razões não nus poderam convencer : note-se par6m 
que só falamos daquelles contractos , que se appresenlam com . a s  solemoidades de compra e venda: pois se apparccem de- 
baixo da figura de  emprestimo , ainda que com o ajuste de juro 
a fructos , justo é applicar-lhes a lei do mutilo. 

A duvida sobre O objecto davenda 6 mais escholastica da 
qne practica. Ninguem negará que sevende nma coma, de qnc r e  
sultam utilidades ; que as leis não prohibem vender ; e susceptivel 
d e  avaliacão. Esta nos termos do citado Ate. deve ser Feita pelo 
mesmo metbodo, que se practfca na avaliação dos bens d e  
raiz. Ou se tomem para regulador as tarifas das Camaras, ou 
'o preço medio da terra nos ullimos annos, este preço das me- 
didas, mnltiplicado por viole, da o capital correspondente , c 
constitne os 8 por %. Se o comprador não completou este ca- 
pital, ainda que o fizesse com pretexto de clausulas ou encar- 
gos, cuja legalidade não seja manifestamente liquida, o con-. 
tracto 8 nsnrario e nullo. Cir. Alo. 8. 4. 

Nenhum contracto oneroso ha ,  em qne n5o possa intervir 
Icsão ou usura : c nós não descobrimos na renda dos censos 
especial vicio de injnstica , ou inconvenientes, por que deva 
proscrever-se, principalmente depois do rigor , a que eslá su- 
jeito. Pelo contrario, por meio da compra de censos obtem a 
capitalista um rendimento mais solido e seguro, do que os ju- 
ros : -um celleiro, qne enlre nós indica o mclbor signal das 
grandes casas ; sem carregar com o cuidado da cultura e ad- 
ministracão dos bens ruraes. Por outra parte o pequeno pro- 
prietario, cujos bens andam na praça , scm crédito para levan- 
tar capitacs a juros. acha meios de salvar ;a propriedade com 
o sacriíicio de uma porção annual dos frnctos: e ainda quanda 
apenas lhe Gqnem livres os correspondentes á cultura. sem- 
pre lucra a esperança das bemfeitories. e a certeza de nio ser  
expnlso, a qual os peqnenos lavradores (entre os quaes é mais 
frequenle esta venda) reputam grande vantagem, como conhe- 
cem todos os que tem uso das aldeias. 

Se ha injustica e usura em continuar o censuista a rece- 
ber o censo depois de vinte annos, então nenhuma venda de  
bens de raiz escapa a esta nota ; e 6 necessario accusar as leis. 
que os mandam avaliar de uma maneira, qne dá sempre esta 
resuiiado. 

A doutrina das usuras tanto é applicavel ao emprestimo, 
como a' compra e venda ; do que 15 prova a Ord. Ziv. 4. a. 4. 
S. i. e 9 .  

No $. 7. do Alv. de 16 de Jan. acha-se a palavra nrubn- 
d@s para designar os censuistas , porque tendo no S. 5. appli- 

-do a taxa legal tanto aos juros , como aos cmsos , continuou- 
se  o termo yroprio dos primeiros. Mas , a nosso ver , nem daqiii , 
iiem de outro algum logar se póde conclciir , qiie a mrtnte do 
legislador estivesse possuida da idba de mutuo: alias, tendo a 
peito favorecer os censiiarios do dlgarvc, nada era 130 natural, 
como declaral-a. e faciiltar a estes a remiss50, que era con- 
sequencia dessa i d h ,  c um dos meios mais obrios de ybr 
termo 6s contendas. 

A reducyão dos 5 por ! , qne este Ale. na S. 6. manda fa- 
zer ,  entende-se dos censos usurarios, c não dos licitos na siia 
urigem ; e as palavras = em que d & m  ficar = , indicativas de 
q u e  esta operacão, iima vez feita, regula para o futuro. indcpcn- 
dente de liquidacóes annuaes, niais nos confirma [na idêa de  qice 
o legislador não cogitava de miituo , mas de um contracio ycr- 
petuo\ e irremircl. 

Finalmente o Cod. da Pr. P .  I. tu. l i .  art. 3'9., onde os 
censos tem mais analogia com os nossos. sómcnle permitte ao 
censnario remir, lendo-se assitn cmvencionado. 

A rente comtituée . que o Cod. Cio. Fr .  art. 1911. declara 
essencialmente femlvel , consiste em prestações a dinheiro. c 
pertence antes ao contracto de renda \ilalicia. deque cm outro 
logar -lamas, Ycj. Pdhier Tiaitd de const. de rente., chap. 2. 
ccrb. 2. 

Reservdmor para esta logar a noticia succinta do artigo 
das hypothecas , com o qual ajonetamos .as prtferencias ; 11uis 
ainda que aqnellas não sejam o unico fnndamcnto destas. sLo 
com tudo as que dão occasião a mais Frequentes contesfaçóes , 
que necessitam ser mais reflectidas, e que por isso andam nas 
leis qiiasi sempre connexas. Este artigo 6 dos mais importaritcls 
da jnrisprudencia , não s6 pelos grandes interesses, qile con- 
tinuamente se  debatem em taes questões. como pela influen- 
cia , que a legislação relativa a este objecto exerce sobre o 
gyro dos capitaes, e por tanto sobre o crédito e economia 
publica. Desgraçadamente podemos avançar sem receios, que 
6 actualmente o mais embaracado e confuso da nossa juriqru- 
dencia. 



D&posiç&s do direi30 mano.  

Por direito romano, penhor e hypotheca eram tractados nas 
leis, como artigo da mesma especie ,.que apenas differiam em 
algamas peqoenas circamstancias. A111 se encontra a distincção. 
commnm ao penhor e á hypotheca, entre a simples e a pri- 
silegiada, entre a legal a n  tacita. e a convencional; mas ex- 
pendida com tal confusão , que os interpretes. para graduar as 
preferencias , marcbavam antes sobre presumpções , do que so- 
bre regras fixasse indispolaveis. Ex hoc creditonisn labyriqtlio, 
ei tortuosu ac wleòrsis JCtwurn in h c  mtsria anfraetibur , non 
atifcr feliciur me nt~dllmnr cre&ídi, qwam a primo bco #Zoa re-  
cmacmka, gufbw i@ re si@$wlari hypotheca cum privilegio nata 
ert . -diz Voet ad Pand. L* 20. tit. 4. n. 17., falando desta dou- 
trina. 

Geralmente os interpretes faziam cinco classes de crédores 
pignoraticios , para os graduar nas preferencias : i.' dos crb- 
dores privilegiados. que preferiam a todos os outros. como ~s 
-das d6spesasfunerarias. -das do inventarfo e arrecadagão dos 
bens : 2.' dos privilegiados ; mas nesta classe comprebendiam 
não sb as bypoihecas -1egaes qualificadas pela lei com pririle- 
gio , mas tambem muitas vezes as conveneionaes , quer geraes , 
qaer especiaes : 3.' dos simplices hypotbecarios , tambem sem 
distincção entre legaes e convencionaes : 4.' doscbirographarios . 
que, não tendo penhor, nem hypotheca, gozaram com tudo do 
favor de receber conforme a data dos créditos : 5.' finalmente 
dos chiyographarios de rateio. Yej. Hein. Pand. P. 4. $. 31., e 
P. 6. 9. 260, Entrelanlo outros interpretes confundem as doas 
ultimas classes, jnlgando que segundo as leis romanas todos o& 
cbirographarios são sojeitos ao rateio. 

. Aatiga legislaçõo patria sobre este objecto. 

Nas OrU. nada se acha legislado a respeito das hypothe 
cas : apenas na Ord. L. 4.  tit. 3. seconcede ao crédor a facul- 
dade de pedir pela aceão bypotbecaria contra o terceiro pos- 
snidor alternativamente, on á solução da divida, on a entrega 
do objecto bypotbecado; Ord. estrabida do Cap. 5. X. de pi- 
por., poryiie por direito romano o crédor sómente tinha direito 
a pedir o objecto. 

Em qnanto ás prefcrencias; as Orüd. não reprovaram os 
privilegias e classe8 do direito romano : mas fixaram a data da 
penhora jrtdielcrl, como base da gradnaçáo dos crédores sem at- 
iengão á qualidade dos crbditos; excepto qdando o crédor tivesse 
allegado, oa proteslado pelo seo privilegio, antes da sentença 

ùo onfro concorrente, ou ainda depois provasse impedimento, 
parque onão podkra fazer em tempo competente; Ord. L. 3. f í t .  
91.. Nanoelh. 1;. 3. tit. 74.. Affonsin. tif. 97. Como por esta 
maneira asqoestões de preferencias ficavam mui ~implibcadas . 
os praxistas antigos apenas iraclaram perfunetoriamenle este ob- 
jecto. Para o conhecer, basta observar a pouca importancia, que 
lhe deu Silva ad h n t  Ord., expondo apenas algomas especies 
relativas ao processo do concurso, mas abandonando inteira- 
mente a classificação dos crédores. 

Lei de 20 da Junho ds f'IT4. 

No reinado de elRei D. Josi, o marqaez dePomhal abran- 
&!eu tambem este arligo entre as soas reformas. Sbtinha resla- 
belecido as preferencias da fazenda real na L. de V2 d e l k ~ .  db 
1761 tit. 3. $. 14. ; depois na 6. de 20 OJuRh. de 1774 revogou 
a Ord.,  e desde 09.30. constituiu , sobre a graduação das hy- 
potbecas , regras analogas 6s do direito romano, com o fim (dir 
a lei) de exiinguír a mfusòo dos concursos no foro , e fixar a 
jurisprudencia soõre a8 prefermh dor crddwes. 

Bem longe porém de conseguir oOm, que se propor., esta 
lei veio talvez augmeutar ainda a confusão: pois supposio que 
indicou algana casos de bypotbecas iegnes, e estabeleceu moi- 
tas regras para a graduação, com tudo não preveniu as princi- 
paes difticnldades; e além disso ordenado no S. 41. a liber- 
dade de ampliar o privilegio das preferencias a todos os cré- 
dores, qiie se achassem em casos analogos aos qoe tinha indi.: 
cado , deixou o campo aberto Bs qoestbes dos interpretes, e 
por tanto ao arbitrio dos juizes. 

Os prsxistas , qoe escreveram depois da sua publicação , vi- 
ram-se cada vez mais embaraçados. Pereira e &usa nas Pr. 
EM. Gío. S. 468. extendeu o privilegio a todos os crédores , 
que Ibe pareceram dignos de algum favor ; e Lobão no Tract. 
d a s  esec. desde O§. 535.' aspirando a commenlar a lei, censurou 
0 antecedente , ampliou e restringiu a seu1arbitrio ; mas a doa- 
Orina nem por isso ficou melhor elucidada. 

O Cod. Comm. desde o art. 3218. occupou-se desta materia 
das hypolbecas e preferencias. Não sabemos, se aqui cogitou 
SÓ dos negocias eomrnerciaes. ou se. como em outros muitos 
lagares , teve em vista OS principiÒs geraes de direito commum: 
o que podemos dizer, 8 ,  que depois de o ter lido com attenqão, 





que queriam c o n s e r o  O segredo das suas dividas. Kão bastara 
porém estabelecer o registo, era mistér forçar todos os crédo- 
res a registar , levando-os a isso pelo seu pmprio interesse ; 
e para esse fim se tomou por base deste systema a regra da  
que -a hypolheca não póde rorfir efreilo algum válido a respeito 
de terceiros, em quanto nüo for regidada ; e de quc - a  data do 
registo determina a p t i o W e  dor crédores nasprefienctar. Cod. 
Cio. Fr. cnt. 2134. Por esta fórma obtinham-se os dois fins, o da 
publicidade, e o da simpli6cação dos coocureos. 

Systema allomão sobre o regirto. 

Nos codigos modernos acha-se empregado o registo para 
diííerentes fins, e com diflereules resuitados , que se podem 
reduzir a dois systemas. o alremão , e o francez. O primeiro 
seguido na Prussia , na Anslria . e em quasi todos os eslados 
germanicos , não limita a obrigação dorqis to  sómente ás hypo- 
tbecas ; exige esta formalidade para a adquisiçio da proprieda- 
de , do asufructo , da servidão, da emphyteuse , e em geral de 
todos os direitos reaes impostos sobre predios, os quaes para 

c o m  terceiros não surtem effeitos . nem são altcndidos , seajo 
em virtude da iuscrip(.ão do registo: O que obriga os interes- 
sados a ir inscrever todas as alterações. que soffrem as proprie- 
dades, sem exceptuar mesmo as adquisições por succcsbão. IYe- 
nhnma escusa sc admitte contra a omissão desta formalidade : 
e as hypotbecas, tanto as convencionaes. como as legaes e ju- 
diciaes , estão sujeitas ao registo ; e bem assim as cessães , ou 
quaesquer alienações das accões reaes. 

Quando os dircitos são litigiosos. on ao menos duvidosos, 
estão igualmente sujeitos ds inscripções cbamadas pmdaçõeo .. 
isto é .  inscripqôes pbvisorias , as quaes surtem todos os effei- 
tos da rerdadeira inscripçáo desde a sua data no caso de que 
por senteoca posterior se julgue procedente o direito prenota- 
do : se a sentença decide o contrario. radia-se a prenola~ão. 

Este systema vasto allera notavehnente os princiyios com- 
mnns da jurisprudencía sobre 9s effeitos dos contractos . e 
trausmissão da propricdade. Ainda quc qualquer obtenha em 
virtude de um conlracto , ou de  outro titulo, um direito real 
sobre certo predio, esta adquisição não póde prejudicar a ter- 
ceiro. em quanto não for inscripta no regiato. Esta mlemnida- 
de substitue por tanto os effeitos da nossa tomada da posse. 

Mas alBm disto, este estabelecimento entre os bllemãesnão 
pertence exçlusivamcate ao direito civil; prende com o svstema 
administrativo. economico e financeiro. Cada predio tem (para 
assim dizer) no escriptorio do registo asua wnta aberta, aonde 

se vão continuamente lançando todos os encargos, que sohre 
elle pesam . e todas as aliçnacões ou circumstancias , que alte- 
ram o seu estado. Alli se acham õsados os seus limites, e asallera- 
ções destes; o que tudo concorre para a aperfeiçoamento do 
cadastro. O registo (diz uma lei austriaca) serve pcrm deteror6 
mr os dir& doa propnpnetarior sobre 08 bbnr de raio, assim como 
as dividas. e encarpa sobre elles imporlor. Tem por FVR estabele- 
cer o crédito real de cada propt$etario , e p a r  a situação dcw 
pedios, e ar iaaa; dar conlduiçõcs. 

Pelo systema fraucez nenhum outro direito 6 sujeito 6 in- 
scrip@io do registo, seaão os crkditos hypolbecarios , ou prisi- 
legiados, e talvez as doações de  predios. Eslahelecwe a regra 
geral de que a data do registo fixa a graduação no conuurso 
dos credores ; mas com algumas modificações . que tornam este 
systema mais complicado, do que o allemão. Assim I." OS cré- 

' d ib s  pdvilegiadoe , que affeclam todos os moreis, e juncta- 
mente os immoveis do devedor, são dispensados do registo. 
Cod. Civ. Fr. ort. 2107. 2.0Ainda que rodas as hypothecas le- 
goes devam ser registadas , com tudo a da mulher sobre os bens 
do marido, e a do menor ou interdicto sobre os bens do LU- 
tar , graduam-se, não desde a data do registo, mas indepen- 
dcute destc, desde o facto, que lhes deu origem , art. 2135.: 
bem que a lei impõe aos tutores e maridos a obrigacão de as 
registar, art. 2136. 3.' Kão se admitte bgpoíheca convencional, 
senào sobre bens especialmente designados, art. 2129. : porém 
a legal, assim como a judicial, affeetam não s6 todos os bens d e  
raiz, que o devedor possue ao tempo da sua origem, mas tam- 
bem todos os que adquiriu posteriormente , arí. 81%. : e por 
isso no registo da cwvencional descrerem-se os bens; no 
destas não 8 necessaria a descripçãa. poque entendem-se nella 
comprebendidos iodoe os que o devedor possue no tido, en- 
tre p6s no Concelho, respeclivo. Brt. 9148. 

Este systema tem sido adoptado por quasi todas as nações 
do meio dia da Europa , que na reforma das suas leis seguem o 
modelo do Cod. Civ. FP. Ultimamente o Cod. da Sord., que se- 
guiu tambem este, procurou supprir nesta parte alguns defeitos, 
o que nbs deixamos notado nos logares competentes. 

Comparação dos &is systmoc. 

Pelo 6yslcma allemão a pessoa , que quer empreslar ca- 
pilaes, compra , ou faaer quaesquer trausacsões sobre bços de 



raiz,  estb sempre segora do estado do predia, que h z  o olr- 
jecto do contrado; d 1150 póde ser enganada nem a respeito 
da pessoa do ~ o g r i @ t a r i o ,  nein a respeilo dos encargos , por- 
pue não podem s9-rbálidos, seaiia os qite constarem do regssto. 
E m  conseque&a oos.&adas & Prussia e da Allemanha a pe- 
z s r  d o  iorrem&a, Ifcte uitimainente ahi t&m tido os estabele- 
eimeotd8 k&i*iag& â-$arceiemercio, o crédito real prevalece 
d e  ~ ~ l a s Y k s & q ~ ~ & @ ç ~  m k  kypotbecas d e  b e m  de raiz nãd 
eScede s 3 od 3 -e por -*&rki ceantrario na Franca este 
juro  é muito mais pesado ; e os capiues . receosos das fraudes 
e dos defeítos da legisia.30 sobre preferencias, fogem das by- 
polhccas para se irem pmd;"piLr &s tiseos ainda mais deplo- 
i-aveis da agiotagem, do jogo de  fundos, das empresas dos ca- 
minhos de ferro. e dessa esprcie <te febre iodustrial , que se 
apossou daquclla na@, eque  cmcurreu de cerlo para osacon- 
tecimentes, que aetualmenle a afflrgem. 

Os JCtos e os publicistas francezes conhecem muiio bem 
e recusam os defeitos do seu systema. Já antes da ultima revo- 
luqão insistiam na necessidade de uma reforma , que reforçasse 
u crhdito predial, e prercnisse os abusos assastadores do g@+ 
soal. 

Em 18it tinha o ministro da jusfiga expedido uma cir- 
calar a todos os trihuiraes superiores, e ás  faculdades d e  di- 
reiío , pediudí~-lhes o seu parecer sobre os differmtes pontos 
da  reforma t c6m o fim de preparar uma lei neste sentido. O 
ministro mostrava a sua predileegáo pelo systema allemão. To- 
das asi'espostas , que se  deram a rsta circular, concordavam nos 
defeitos do systema naeibaal: mas a maior parte julgavam, que 
o allerniio se n5o podia aceornliodar ucm aos principias c o m  
m u n i  da jur~sprudcncia franceza sobre  alienacões , sem ser 
acompanhado de uma iiotavel reforma do codigo, nem ao de- 
masiado rekalhamento da  propriedade rural,  q u e  nenhuma com- 
parayão póde ter com 13 das nações do norte. 

Eslado cb registo entre r&. 

O registo foi entre a i s  a primeira vez estabelecido pclo 
Deer. de -26 de Oul. de 1836, mandado depois pôr em execução 
pelo outro de 3 de Jan. de 1837. B incoherencia e desaccordo 
entre as dispoiicões , a falla de deduccáo e de  facilidade no seu 
deçinvolvimenlo, o acanhamento e embaracado da redaccáo do 
Decr. de 26 de Out. assás indicam (é  forcoso dizel-o) , que o 
seu auctor não tinha consciencia do objecto, sobre que foi cba- 
mado a legislar. 

F?Bo nos demoraremos em expor aqui os seus defeitos, ou 
contradicfões , porque a s  deixamos pela .maior parte indicadas 

hss breves notas aos$$., nride expendemos ,esta drwtrirma, Para 
estabelecer o crédilo predial. Como o citado Decreto se proga- 
nha . não bastava decretar o registo, OU ainda regialar a s  seas  
formalidades ; era mister terminar por uma vez as questães $0- 

bre privilegiar a hypothecas tacilas, e fixar prectmnsente a data 
do registo, como unica base da g r a d ~ a c ã o  das preferencias; 
muito em.bora se admillissem as  poucas excepcóes do Cod. Cio. 
Fr. Mas pela maneira confusa, por que se exprimiu esta lei, e 
sobre tudo pelo prazo para o registo c o n c e ~ d o  no outro Decr. 
de 3 de Jan., subsistem todas as anligas queslões; e o tegisto 
por esta maneira actualmente pouco mais coutég, do  que uma 
despqa  de  mais para o credor, e nova origem d e  difliculdades 
aa decisão &os concursos. 

Os nossos l eg i shdww &e i m p ~ t a ~ a  8 este 
ohjeclo : antes os redaewres do Cod. Aèrn. iáencar5e&a~am o-r? 
grsto, cuja trapscendencia de ~ q k ~ n á a  j g @ p ~ ~ ~  aos Admim- 
stradores dos Concelhos, Bm@rega;UBas sem gansa ,.nem respousa- 
biliddde, siijeilos a uma conjinua amoribilidade. P o ~ & m  ((se nus 
não engsnamns) a refo~ma bem ppsada do systema h) potheca- 
rto podia ministrar-nos um recurso ecanomicu de grande vanta- 
gem nas actuaes circumstancias. 

Falemos com franqueza : o crédito pessoal entre nós aca- 
bou .  o Thesouro está em banca-roia perinanenle . os bancos, c 
as gtandes companhias de  commercio ou industria . m a s  ca- 
íiain para se náo levantar mais. e outras apenas existem em 
estado de prnstracão. Etn cada praca custam a enconlrar cinco 
GO seis firmas, dc quem se confiem cspitnes sem susto : c para 
d e s ~ a n e ~ e r  estc , appltca-se a chmeIdade das usuras. Ninguem 
(leixa de reconhecer a solidez e. a estabilidade dos bens d e  
i'riz. os eapiralisl8s prrfeririam antes dar o seu dinheiro so l~ re  
hjporbrcas; são pordm detidos pelo receio das fraudes dos 
d c ~ e d q r e s ,  As quacs a lei impõc a pena de hurláo, de  cuja 
imposicão porbin taliez apparqam poiicos . ou nenhum argslo , 
,i pczar de  ser esta crime quasr quotidiano : e ainda mais deti- 
00s pelas diffizii1&drles das e secu~ões .  e dos concursos, cojas 
qiiestões no nosw foro são etcrrias e inextricaveis. Estas cau- 
s a s  p~ndurem a ra-rdsde. dks transacsões, c afugenta= o nu- 
rnerarin. 

Ora o créiiitnposmat &e4 eousa. que se I'e~ldheIcca se- 
não pclo decurso de  muitasanam : a s  leis não podem empregar 
para esse Tim senão i~rnaaac~ão lenla e indirecta: o estampido, 
com que ulluoamentcr caíram as empresas apparalosas e d e  



agiotagem, que faziam reconcentrar em Lisboa e Porto os ca- 
pitaes, exhaurindo as provincias, foi uma licão severa, que ha 
de lembrar por muito tempo. Neste estado parece-nos, que se- 
ria a occasião opportuna d e  elevar o crédito predial, e de cha- 
mar por este meio os eapiiaes á circulação. O cammbo serra 
uma providencia leglsJativa,--que desse garantias aos crédores 
conlra a i  fraudes dps devedores por meio da publiciddde dos 
enkrgos sobre os bens; --que fixasse por uma fórma clara e 
terminanteas preferencias ; -e tornasse as execuçúes promptas 
e,expedilas, Ainda no ponto devista de favoiecer os lavradore3, 
jnlgamos este. meio m a s  profieuo e realtzarel , do que os ban- 
cob rnraes. N ~ o  desc onbecetnos as difficuldades de um talgro- 
jecto, e principalmente os embaiaços da transgão : mas insisti- 
mos em que nos cod~gos das naçbes se encontram modelos já 
provados pela experiencia , e blvea mais faceis de execuiar , 

- do que se pensa. 

nota F F h o  $. 573. pag. 531.  

objecto desta Nota. 

Não entraremos na questão - sc os tedammtos são funda- 
dor ,  m não. m daralo natural ?-por ser alheia do nosso p r e  
posito; limitamo-nos a asseve-rar, que não será facil indicar 
legislação de nacão cirilizada antiga ou moderna , onde não 
sejam admiltidas taes disposi~ões~ Vej. Lobáo a Me&? Suppl. Drss. 
f. O que aqui nos importa, B expor a origem e historia da 
nossa legislaçáo sobre este a-e. 

Dos testcamentor por dw1o romano. 

Nos tempos mais antigos de Roma os testamentos, por ism 
que continham a deiogacão das leis ardinarias da successáod 
não podiam sei feitos, senio i maneira das mesmas leia zn co- 
metczs calalzs. 

Porém depois, por evitar a$ difficoldades de ieunir os co- 
micios, introdiiziram-se os testamentos feitos debaixo da formula 
symbolica de um contracto de venda da heranea, per aes e: lz- 
bram, talvez porque os Romanos acbavam difficuldade em cou- 
ceber, como se possa julgar existente e efficaz a vonlade de uma 
pessoa, que não existe, para o effeito da transmissão de seus 

bens ; 

bens ; e por issoqueriam, que a transmissão se fizesse em vida, 
ao menos symbolicamenle. 

Depois introduzia-se o te~tameuto prctorio; isto é ,  oPre- 
tor deferia a posse da he raaa  áqneile, que appresentava em 
seu favor a disposigo do defuncto feita perante sele testemu- 
nhas, independen:e da venda imaginaria Até que ultimamente 
pelas constituicÔes dos principes se accrescenlaram algumas ou- 
tras providencias, e se fixaram assim as differentps especies d e  
testameiitos, e suas solemnidades mui minuciosas as quaes se 
devem ver no ta. da 1nst. de testam.ordtn eseguioles -no Dag. 
no ta. quz testam. facere poss. et quernadinod. e seguintes : - e 
iai Cad. nos tilulos correspondentes. 

Por dzrato ccanonzco. 

Alexandre 111. no Cap. 11. 5. de teskim. delermina. que 
seja válido otestamento feito perante oparocbo, e duas ou tres 
testemunhas idoneas. disposi~áo . que entre nós nuncd foi re- 
coohecida pelas leis patrias, a pezar de se encontrar inserida 
em algumas das Constituicões dos Bispados No memo Capitulo 
foiam declarados válidos os testamentos ad p u s  causas . ainda 
que fossem feitos sómente perante duas testemunhas, ou por 
qualquer modo, que se podesse provar a disposição : sobre o 
que vej. a Nota ao S. 685. 

Pelo codtgo Wuqiothico. 

f fo Cod W6zgothtco Lm. 2.  tzt. 5 Let 12. faz-sc meiicão de 
quatro especies de testameutos em quanto ás solemnidades , 
donde talvez se possam deduzir escldrecimeulos sobre a mais 
antiga origem dos nossos. A111 se enumeram i O o testamento 
subscr-pto pelo punho do proprio testador, e assignado pelas 
tçslemunbas 2 O o que Q siibscripto poroutrem , e apenas ro- 
borado com o signal do testador. Nestes nada mais se exige , se- 
não o ser publicado perante qualquer sacerdote dentro em seis 
mezes. e se o testador o não susbcrevea , mas sS o roboroa , 
deve accrescer o juramento da testemunha, que o subscreveu. 
32 A outra especie é, quando o testador irempóde subscrever, 
wm roborar com O signal, mas rogou a outrem, que o sub- 
screvesse em seu nome. Neste exige-se, que o escrrptor e as teste- 
manha$ venham perante o juiz reconhecer os seus signaes , e 
verificar a identidade da disporicão. 4." Finalmente no nùncu- 
pativo feito (diz a citada lei) tnstante pmculo, requer-se para a 
sua validade a ioquirigão das testemunhas, e a sentenca con- 
ljrmatoria. 
11. 4 8 



Cumpre nolar, que nesta. lei se  n5o acha fixado o numero 
das testemunhas, donde talvez prove10 avariedade, que a este 
respeito se eqcoui~a nos possos antigos lestamenlos, bem como 
o hwr-se aqui mantfe@a datínct$o entre subscreaer , isto 6 ,  
t n ~ a r  O seíu nome por escrípto, c rohorar ewn o seu S ~ Q I ,  em 
quanto áqnelles, q.uue &o sabiam escrever sobre oque podem 
W-S@ WDW. CbmoI,  de J. P" Ribeiro Tom. 3. Dzss. 9. c ~ p .  *3. 

i?& dzreito pabno mttgo. 

NOS tempos malsantigos moaarchia os testamentos eram 
usados, mais com o [im religioso d e  segurar a salipacão e t m a  
por meio d e  Jeãados, quenelles sederxavam para suffragios, ou 
ás rgrejas . e estabelecimentos de prcddde pro bono anmae m a .  

do que com o fim da dispos~cão profana e os IcsLadoves ilao 
confiavam, para a sua execui.ão, tanlo na obseriancia das sole- 
mnidades, como na irrogacão dos esconJriros religiosos sobre 
aquelles, que a não cumprissem =hajam a maldtcgáo de Deos, e 
sejam ~o-n~emnados, como Judas trutdor, ao fundo do znferno = 
Meil. C 3. Izt. 5. ST. 2, e 3 mt. 

Ka Ord. ifffonsK L. 4 tz l .  203. foi onde primeiro se fixa- 
ram d$niti~amente asqualro especies de testamentos, e assuas 
solemn~dades rxternds, depois mais miudamente reguladas na 
Nanoeltn ttt. 76. do mesmo L., e na Phtlzppzn tzt. 80 , nas quaes 
se acham confundidos os antigos costumes com asformaIrdadcs 
do direito romano. 

Da mesms maneira, em quanto B ínstiluicão de herdeim, 
ou fórma inlerna dos testamentas, na cztada Ord Arfonszn , prin- 
cípalmente no ttt. 76. do L. 4., acham se sanccionadas algumas 
d.sposicões, filhas dos antigos cosiumes, como a liberdade ar- 
brtrar~a dc dispor da fer,ca, o ~iilgar-se ndsla parte vilido o 
teslamenlo , ainda que os herdeiros necessarros fossem prete- 
ridos, ou injustamente desherdados. Estas disposicões passaram 
para a Orà. Ma~oelzn. desde o t i t .  TO., e d'abí para a Phzlzpp~n., 
na qual se Ihesajuntdram muilas outras, immediatdmente extra- 
h@as do direito romano em nrtude do grande crédiro , de 
que elle goz~iva nessa epocha. Yej principalmente os tctulos 82. 
83. 84. e 85 du memo L ~ U .  

Nas obras dos oossoi &als antigos praristas Gama , Va- 
lasco e Cabedo encontram-se disseminadas muitas quesiõesso- 

teshneutos, pela maioc parte cesolvidas pela rnllirencia do 
d i r ~ t t o  romaao. Depois foram dadas á estampa, quasi no mes- 
mo tempo pelo mcado dosecula 17". , duas obrassobre este ar- 
ligo V cada uma e.= dois volumes, uma com o tilulo d e  Com- 
m*fa*u~ @d JUJ n t d e ,  zn guibas multu pc~tractastur de UJ~ZPAW 

e.rltlstot"oiis, $or Manoel Riberro Neto , e outra Traetatw de 
ãeslarnénlzs , pe l j  lesuita ~ranciscoPinhelro, professor de Theo- 
lo$ia na universidade de Erora . Das qU3eS mire urna diffusão 
f ~ s t i d i o ~ ~  se encofitraa. s e g ~ ~ d ~  o gosto do tempo resolvidas as 
especies omissas , dnvidosss, mais pelas bases do qstema 
tcstameniario doçfioman95, e op~niges mordistas , do que 
pelo esgirilo , aaalogia . ou fontes das O r d d -  

Pos~crior a .estes, Peg. adOrd .  L. 1. t l t .  50. reuniu uma 
Ionga colnp~u<ão, ou tractado sobre testamentus. enfadonha, su- 
perficial, e sem &seern~mentri, onde Grrnoo entre outra* as se- 
guintes regras prscticas - Testanenta exzlum haber~publzcz m- 
terest. - Voluntar tesato+@, uE lez, servandmsb,- Pzux est exe- 
wt aoluntabes testatorum. - Pcecol nanrtitlz<er p z  tesiatoras ro- 
luntele.n no* ssreat. - In d&to pTo validztale testanzmta eslpck- 
,,dum -Non est jaczendj mnTcrpretatzo zn pemzctem testariam- 
tz , srd pro $10 , et ut wubtineaftw. Daqui se póde inlerir , qual 
fosse então o estado da jufispruùcncia nesle ponto 

Por dzredo fo ino  now. 

h cultura , Toe por tcda'a Europa no serulo 18" se come- 
coa a dar ao d~re i to  natural, e a menor cons~deracáo, em que 
&tre nds caiu o direito romano no reinado de e1 Rei D. 30sé. 
influiti tarnbem no systema dos testamentos para v q u c  con- 
curreu talvez niuito mais oescandaloço abuso, q u e  a clero, prin- 
cipaimcnle oregular, aproveitando-se do favor dos iestamenlos. 
fazia-do seu ministerio de director $as conseienciai , para eu- 
torqu-r dosenfeimcç, a quem assistia, valiosas deixas, OU para 
si pi O ~ r l ~ ~ ,  OJ  pil1.a suas corporac5es, com prelcrrçáo e 5rüVe 
ptejcizo dos paientes dos testadores. 

Poss~ido destcs moti5os omarqiiez dePomhrl coaecau na 
Lei de 95 de Junh. dr 1366 por dcclarar nullos todos 0s lega- 
dos deixados em favor dos pr3prios escriptores. directores, ou 
soggestores dos Lestamentos, e de seus parentes, e corpora<Ões, 
a que pertencessem , assim ~ o m b  declarou scmeffe~to Os tcsla- 
meutas dos enfermos no estado de moleslias aguaas. Ampliando 
depois mais a mesma idèa, na L ~ L  de 9 de Sel. do 1759 proscre- 
veu  todas as marimas testamentarias dodireito ~ o m a n o ,  assim 
as ftlodadas em principias pe(a1iares e supersticiosos. &mo a5 
Iiroprlaç a edendcr a faculda&e de testar, deckrando que a9 

regi as faawoveu @s successões testaaentarccls sZo uatwmas r n ~ !  a- 
tendidos, em quanlo tendent a annaquzlar a sercec8sÜo dos popcn- 
por , que 6 a conforwc a ordem da íialureza , e a candade 
chrtbá - gue o eqr210 d~sta let tende. a pramocer e sustentar 
a succeaão IegzCtnta dos p,: entes, contra 0 espirito dalegislacão 



romana, que tendia ao Em opposto - e que neste sentido iedeve 
entender , e não no sentido das Ordena~ões,  onde aqueIla se 
achava recommendada , ainda que estas não estgam erpressa- 
mente revogadas r chegando no $. i. a restringir a liberdade 
d e  dispor dos bens, que tivessem herdado d e  seus maiores, os 
téstadores, que deixassem parentes ainda collateraes at8 o 4." 
grdo. 

O f~ ln lo  de tcstam&[r de YelJo foi escriplo no rigor do 
espirib destas leis. 

Pela morte de e1 Rei D. Josb . e qudda do marquee d e  
Poiqbal, a maior parie das disposicaes desiaç leie foi suspença 
pelo Decreto de 17 de Julic. de  L778 qté á publica$io do novo 
cutfigo, que ae nio chegou a verificir. Ficaram porém sub- 
sistindo as maxioias fundanienlaes daquella reforma , a saber , 
o favor das sriccesbóes legitimas, e a proscrlpião de tudo o que 
fosse filho das subliiezas e circumslancias particulares dos qo- 
manos. E neste sentido foi este drtigo expendido por tubão nas 
suas obras , principalrnenlc nas dilferentes Dissertações, que 
formam o Suppl. das Nolus a Mello. 

Com tudo a inroherencra entre os principias da reforma 
e miiilas das disposi~ões da Ord. ,  que não estaiam explicrlamente 
revogadas, devianecessariamente causar graves difllculdades no 
foro. Todos os dias se disputava, quaes erarn neste eslado da 
legislacão as formalidades iusuppriveis dos tcstamenios , e para 
pdr termo a taes queslões. tornou-se na Casa da Suppl~cacâo o 
As. de i7 de Ag.  de 1811 , no qual entre outros rigorer &. or- 
denava, que as fórmas preseriplas na O r d .  L. 4. $11. 80. $. i. 
n& podum antepor-SP, pospor-se, nem subsfztuir-se por equtpoilen- 
era. Tanto se quiz restringir a faculdade de testar, que se foi 
dar no excesso opposlo : não houve desde então tesinmento , 
que  se não podesse attacar com o fundamento de nullidade : 
bastava que ao tabc111ão esquecesse alguma das palavras - bom, 
firme e talzoso , ou que as trocasse, para se gritar nullz- 
dade Talvez se náo encontre facilmente um mais deploravel 
exemplo dos perigosos effeiior da má redaecão das leis. 

Para occurrer a esta dcsordern, tomou-se ooutro Ais. de i 0  
de Junh. de 1817, que dcclarou O antecedente, e no qual se 
estabeleceram as principaes regras sobre as formalidades exter- 
nai . não se tendo porém resolvido as questões anteriores, com- 
tinuou a decisdo destas abandonada ao difierenle modo de pensar 
dos inler pretes, e aoarbiti io dos  JUIZ^!^ ; c pro\ avelrneute assiia 
Gcará até á publica;áo de um codigg , se o chegarmos a ter. 

Em quanto áerposição desta doutrina, francamenteconfcç- 
samos. que as nossas Qpinióes desviam-se mais dos dictames do 
direito romano, e do rigor literal da Ordenacáo , d o  que do 
espírito da reforma Jo~cphina. e da analo,8ia dos cd igosmoda-  
nos. 7 

Nota. GG ao 5. 69 7. pag. 5 50. 

r .  
SOBBÈ O D I D I E ~ O  DE ACCPBBCEU. 

~m quaes hadeim tem logor este direita. 

Todos oscodigos coaeordam em que odireito de accrescm 
515 tem logar entre os coherdeiros , ou collegatarios nomcados 
ewunctamente, isto 6 ,  a& eamdm remvocaía. Porém como este 
direi10 não é fundado senão na vouladcpresnmida dolesbdor;  
e este podia explicar-se por differentes enunciados, dos quaes 
fosse difficrlconhecer, seelle queria, ou não, beneõciar o coher- 
deiro, ou collegatario com a porção do oufro, que a não accei- 
tou os JCios e interpretes de direito romano tèm feito distiuc- 
$2 para esle fim entre os - conjundz r e  , - conjuncta ocrbrs , - e conpncta r e  et rerbzr , ou mas tzm - o que torna-esta mate- 
ria mui difficil. Kão nos cantaremos em expor aqui o uso,  
que os ~nterpretes fazem desta distincçiq , o qual se póde ver 
em Beinecc. Reot. S. 625. e seg . ,  eud Pand. P .  5. $. 133. 

Esta doutrina acha-se lambem no Cod. Caw. FT. a r f .  1044. , 
mas ainda i n ~ o l ~ i d a  nas mesmas formulas difficnllosas do di- 
reito romano. 

Com melhor clareza nos pareceu encontral-a a o  Cod. da 
d u s t r .  desde oarl.  %O., reduzidaásires regras seguintes.i.'Que 
se não dizem nomeados conlunctamente. nem por tanto tem 
Ioga* este direjto , uuando os herdeiros são nomeados em par- 
tes determinadas. = I~sltbh mms h e r d e i 8  Pedro e Antonio. cada 
um em arnelade da heran&+a. - ~ e z u ?  a ~ Z U ~ U  qu~nta , a cada um 
o seu terço. =Estes herdeiros não sãoconlunctos, salvo se hou- 
ver presunipcão de qiie O testador náo indtcon a distribiiicão. 
senáo para melhor clareza, v. g. = Demo a meu rrmiao e a 
rms filhos a minha heranca , a saber, ametade a mar armão, e 
a outra aos filhos.=2' Que se presumem nomeados con~uncta. 
mente os herdeiros chamados 6 sncccssão sem partes designa- 
das , ou com declaracão de'que pariiião por igual. 3." Que 
%oncurrenda herdeiros chamados 4 successáo cm partes deler- 



minadas, com outros ckdmados sem detelminacão d e  parle , 
sómente estes ultimos s j  coujnnctos er,Le s i .  e por Lanlo $6 
entre elIcs tem logar o direito de accrescer, e não entre os 
oulros. - A wiaha herança será partzda em tres $arfes; tima 
p r a  PeCo ; outsa para João : e outra para Franmco e Antcnao , 
que a davtdzrão entre s tpor  qual: sbmente estes dois ullimos 
são conlunctos. 

OpnGes dos nosws praxtdta~ pbre este darezlo. 

A i  lers romanas admittiam o direito de accrescer - nas he- 
raneas , pelo seu prjncipio escrupuloso da indirisibilidade da 
herança , e de que ninguem podia morrer pro pa? te testatui , 
pro parte miestatus . nos legados , pela vontade presuaida do 
testador. 

Como pela Zez de 9 deSet. de 1769 foram ectre ri6s proscri- 
ptos aquelles principios supersticiosos dos Romanos, e consl- 
deradas como mais favoraveis as successóes legitimas ; e pela 
outra de 18 de Agosto do mesmo anr,. so foi admiti180 o ddireito 
rorna*, sendo conforme á boa razão o illustre Melt. L. 3 t í t .  7.s ult. excluiu danossa jurisprudcncra odireilo deaccrescer, 
em quanto ás heraocas, em ~ i r t n d e  das disposi$ões daqnella 
prrmeira lei e em quanlo aos legados. por se não presumir 
ia1 a \outade do tedador. e porque em du\ida oberde~ro ,  so- 
bre quem pesam todos os encargos, deve ser pr~ferldo ao col- 
legatario 

Lobão na Dus. 8. Suppl. cás Acç. Súcm. segiiiu a mesma 
opinião, em quanto as beraneas -em virtude da d:sposi$do 
da catada Zcz de 9 deSet. -por lhe parecer contra a iazzo, e 
por tanto reprovado pela outra de 18 de Agosto. - por s v  
igualmente reprorado pela 1egisla:Zo de muitas nacães moder- 
nas -em faior dos herdeiros legitimas. Porém em quaato 
aos legados, depois de analysar as leis romanas, inclina-se 
oprnrão , que o adrnítte. Cat.. D w .  $. 30. not. 

O saòio auctor do Dig. Port. excluiu-o em quanlo ás he- 
ransae, T G ~ .  3. a>. 1890 , aluda que no art 1559. parece ter 
tido em vista a admissão delle pelo Codzgo d~ Pr . ,  pois que 
defere ab mtcstato a parle do herdeiro , que nZo acceitou , no 
caso de O testador ler prohtbado o ddbozio de accresior. Em quanto 
aos Iegados , segue a tez francena.U~g. Port. 3. nrtt. 1743. e 
1746. 

Fundamento8 da nossa opwiüo. 

Bcsta iaiicdzde achdeas iazcareis as dlsposi$õcs das leis 

romanas, com as pua$* se confònnam os citados eodigos moder- 
nos e por rS.Soadmlltimoseste direito assim nas beraaeas, como 
noslegados, não pelos fundamentos supetsl~iosos dos Romanos. 
mas 5im porque, perm&tida pelas leis a hhcrdadc de,testar , é 
consrquerite cumprir-se a voolade d@teslador eapresn, ou pre- 
sumida, em tudd o que não offendcr a rázão. Ora se das pala- 
vras da disposicão se deprebende , qae a ~on tade  do testador 
foi deixar toda a heranca ou legado, aos nomeados con~udcla- 
mente, por que se hade dizer in~usto, que a parte do que fal- 
ta. accresca aos outros? Além disto, se 4 melhor guia para 
jrdilgar da boqrazão dds leis romanas é a prac a e iegislafão 

der admittir-se sem escrupulo. 
n das nacóes civilizadas , comcPenlre 116s 6 euir e ,  parece po- 

Ruía Hf#'ab 9: 731. $9 577.  

Os pacto8 i u c c e s s ~ ~ > s  p diiiezlo roniano e canonw. 

Por direila romano os pactos successorios , que ver\avam 
sobre heranea de terceiros indeterminadamente , eram válidos, 
.C 3. $. 1. e L. 37. D.  pro soczo. mas quando versavam sobre a 
heranea de pessoas determinadas, eram nullos, -por conterem 
uma especie de captacio; -por serem contrarios aos bons coslu- 
mes, - e contra as d i~pos i~ões  JU& publzn , quod p a c l a s ~ ~ a v ~  
twum mutarz non potest, L. 38 D. de paet., L, 3. Cod. de cor- 
lat.. excepto se esse, de cnja heranca se t racla~a , consentisse 
e não mudasse de voi,tade até á morte, o que lhe era sempre 
llvre. L. ult Cod. depact Quando vefsavam porém sobre as' he- 
ran(as dcs proprios pactuantes, geralmente os interpretes, 
fundados na atada L á  ulr. &d. depact., concordam em que 
eram nullos , qeer fossem adquiadivos , ou de mccedendo , quer 
renunczatzeos, ou de non succedmdo: 05 primeiros por causa da 
capiaqão , e offensa dos bons codnmes; os segundos pela of- 
fensa do direito publico. Com'Ludo Sti ickio , para justihcar O 

uso, em que taes pactos estavam entre os Allemães , fmarren- 
do a differentes drstidcções . eshea-se por dar ás leis rown*s 
uma diversa ~utell~genéiã'. De slttt%m. ub arztest. DZss. 8. O direito 
canonico segutn a opilhão eimblhm' dk qud eram gmlmente  
pruhibidos , e apenas ex~epluU~'o&ietiunc1atiqos; qurthdo f0~-  
$em jurados. Cap. 2 de pact, 6." 
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Por direito pad+io, o opnnrõss &8 pra&tar 

Os nossos legisladores já desde a Ord. dffonsin. tinham se- 
guido a mesma opinião, que todos eram reprovados, ou se tra- 
ctasse da herança propria, on da herauca de terceiros, ou fos- 
sem de suecedendo, ou d e  nm suecedendo . mas, quanto a estes 
nltimos, adoptaram a excep$ãe do juramento do drreilo eanoni- 
co. k o que se dedua da Ord, Affonsm I; 8. tzt. 62., Munoetzn. 
tif. 44. , e actual tèt. 70. 1;:;. 3, e 4. Mas como pela outra Ord. 
L. 4. t1173. são prohibidos osjtirafnenlos promissorios nos con- 
tractos, com p de nullidade, cohtumavam os inieressados nos 
pactos r e n u n c i x o s  pedir dispensa Vesta ultima Ordenatão ao 
tribunal do Deqembargo do Pato. o qual lh'a podia coiceder 

- em virtude do seu Reqtmento $. 87. 
Por esta fórma se introduziu a practica no foro, como se 

póde verde Cama Dec. 375. .- Cabedo P. 1. Dec. L64., -Vai. 
de part. cap. 16 , - Portug. de dmai. 3. P. cap. 3f. n. 58 , - 
Peg ad Ord. L. 1. ttt. 60. cap. 8. n 79. eseg., -Guerr. Tr. 2. 
L. i. capp. 10. e li.; nos quaes se dcha com muita difrugo. 
fraetada a espccie, então muifrequente, se era vaida a reuuu- 
cra da herançd de seus pars . que fazia a filha antes da pro- 
fissão em algum mosteiro ; aconsrlhando em geral a cautela d a  
juramento, a fim de evitar o risco da nuilidade. 

b t é q u e  osabiobfello, seguindo o espirito da Lei de18 de 
Ag. de 1769 , e dos Estatutos diz Unaversulade de 1772, e arguin- 
do de incptas e supersliciasas as razóes do drreito romano. 
sustentou no L. 3. tzt. 5 9.36. wt., que os pactos successorios 
eram geralmente entre nós permittidos Epara impugnar a Or- 
denasão, deu-lhe uma inlelligencia , que na terdade se não 
póde excusar de forcada. Esta op í~ iâo  de Meilo + impugnada 
por Gouvêa Pinto Tract. dos testa+. c ~ p .  21. 

A respeito da mesma diz explicitamenteLohãonoS~ppl ús 
Seg. Lmh. Tract. 13. do$ emtractos com juram. S. 18. = A  nem 
Eee  adoptou o darcito 9 mano ; e em quanto ella se não revoga, 
dewe cegamente e com toda a rerermcm seguzr-se. = 0 mesma 
seguiu o rabio A. do Dlg. Pmt. S. art. 114. e seg. 

Em quanta aor coniractos matrzmtaes. 

Os pactos successorios eram por direito romano tão odio- 
sos, que difGcil será achar nelle fundamentos para justificar a 
encepqão em fdvor dos casamentos. Com tudo OS praxistas 
iiitroduziram esta excepcão, ou fosse em :ltenção á graude 
diffefe~ença entre os nossos costumes, e os dos romanos sobre os 
bens matrimoniaes, e 6 ampla liberdade, que a Ora. deixa em 
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taeü coutractos ; ou hsse pelos acharem defendidos nos escri- 
,ptores e Jctos cstrangeitos, cula lição lhes era familiar. Esta 
excepcão, que podia ahl aer disputada, julgou-se dekidida- 
mente sanecionada na L. de 17 de Ag. de 1761 S. 8 e as.sim o 
ensinaram Mell. C. 3. tit. 9.9 25. , e Lobão ad eumd n. 2. eseg. 
Por esta maneira não só 15 válida a doasão, ou contracto, em 
que qualquer pessoa prometle a sua successão em Lodo ou em 
parte a outra para casamento. verificando-se este , mas tam- 
bem quaesquer pactos ou dausolas . que,@s cooluges estipu- 
lem , quer relaiivamente á sua propria successão , quer á de 
terceiros, em que elles po'lsam ser interessados. 

NoCod. Civ. Fr. artt. 1130. e 1600. são prohibidos os pa- 
ctos successorios, e apenas permiitida a dodeão da successão 
para casamento. S. 1084.; doutrina, que foi adoptada no C d .  
daSard. artt. 694. e 1176. Pelo contrario o Cod. da Pr. P. i .  
ttt. 12. de\de o ar7. 617. admitte-os em toda a generalidade, e 
regula miudamente a sua doutrina e effeitos. O Cod. daAwtr. 
art. 602. permitte-os unicamente entre esposos. 

FundamWs drr nossa oppni~.  

A pezar da respeitarei auctoridade deMello, e doCod. da 
Pr. , nós entendemos, que deviamos sustentar a regra geral da 
&d. de que taes partos sdo prohibidos . ndo pelas futers 9- 
zUes do receio da raptaqão, e do trzsttammz ecentus das lels ro- 
manas , nem arnda pela outra da offeusd do direito publico : mas 
sim 1.' pelo motivo da indignidade commeítida por aauelles , 
que sem respeito aos senlrmentos do sangue ou da bumanida- 
de tomam como base das suas especula~ões a morte dos seus 
conjunetos, offeudeudo assim a moral e os bons costumes. 
2."Porque, ainda quando a lei não fosse terminante, e tivessemos 
a faculdade de optar, parece-nos que na practica devem r e  
sullar menos iocourenieu~es de reprouar, do que  de permittir, 
a anticipada renuncia da liberdade de dispor dos seus bens, e 
dar assim occasrão a que especuladores fraudulentos i lhdamas 
petsoas ~nexperieutes e desmaliciadas. 

Mas como a objeccáo pri~cipal, quando se paclba sobre a 
heranea de terceiro, & a offensa ou in~uria  , que este I ecebe : 
se elle consente, claro está, que cessou aoffensa. p assim fica 
justificada a primeira excep~ão, que eslabelecemos no$. , que é 
tambem do direito iomano. 

A $/, relat~va dos cuntractob matrmoaiaes, esta geralmente 



adoptada, como acima deixamos dito : pai, sendo contractos d e  
familia , a que ordinariamente assistem. ou ao menos são ou- 
vidos. os parentes, de  culas suceessões ae iracta, raras vezes ahi 
se da.rá o-inconveniente da indignidade ou suggestão: e como 
nestes contractos se não attendem sómente os interesses do mo- 
mento, mas tambem os riscos e fulura sorte das famiiias , po- 
dem os sacrificios da successáo muito bem ser compensados 
por outras consideraçães. 

e 
Sobre a rsnunciu da nrcces~ão feita pior filhos dolaaos. 

A questão mais grave,  e mais frequente, que neste ponto 
se costuma agitar , é - se o @Ao eu Pha, &tado para casama- 
t o ,  p& válidamente raunciar a acccessi7o. contentando-se com 
O dote? A razão de duvidar nasce de se achar esta especie ter- 
minantemente decidida pela negatira na L. ulf .  D.  da w& et 2e- 
git. haered., e na L. 3. Cod. & collafimiibus: e tanto qiie o 
nosso Mel10 assim o consignau na Nota ao$. 25. L. 2. tit. 9.0s ou- 
tros praxistas porém, recouhecendo tambem esta disposição, en- 
tendiam com tudo, que, por serpacto renunciafiuo, estava com- 
prehendido no exemplo do$. 8 .  da Ord. L. 4. lit. 70. ,de maneira 
que seria válido, se fossejurado. Lobáo Not. aocit. $.25.nn. 7. 
e 8 . ,  Dig. Port. 2. art. 126. 

Para ser jurado este contracto, era precisoobter do9esem- 
bargo do Paço dispensa da outra Ora. L. 4. tit. 73., como acima 
aissemos : porém hoje que aquelle tribunal não existe, seria 
necessario requerer ao poder iegisiativo a dispensa. Mas como 
isto tem as dificuldades, que todos conhecem, ou havemos de 
concluir que taes renuncias se não podem hoje validar; ou 
que são comprehendidas na disposicão genefica da L. c9t. de 
17 dc dg. de 1761, que fala de todas as estipulaeóes dos 
esposos, assim para a vida, como para amortc, com quaesquer 
clausulas e condições, que lhe5 parecer. 

Nós inclinamo-nos a este ultimo arbitrio :-por ser neste 
caso ojurameuto uma pura formalidade, que nada póde influir 
na essencia . ou justiça do contraclo: -porque não dcic pre- 
judicar as partes nos seus negocios a falta de uma formalidade. 
que cllas não podem satisfazer por defeito da Ici. e nâo por 
negligencia sua : - por se poder aquella (3rd. repntar antiqua- 
da , como julga o sobredito Mel10 L. 1. Zit. 3. S. 10. not. : - e 
finalmente pela razão tanto logica , como literal, da citada Lei 
de 17 de Ag. 

Defendendo porém a validade de taes rennncias, exce  
pluamos o caso de lcsáo na legitima, e o de faltarem as pes- 
soas em favor de quem foi feita a renuncia, assim como as 
dcisas ou doa~óes voluutarias. 

Noia ao 4. 737. pag. 5 8 4  

Diversidade de @niões robre a justiça ilu r6scbíb àor corúra:ios 
por lerão. 

As leis, que permiitem rescindir os stractos por causa 
d e  lesão, têm sido objecto d e  graves disputas entre os JCtos; 
julgando-as uns alheias do direito natural. e oppostas ao syste- 
ma das leis positivas. e 6s conveuiencias sociaes; e justiGcan- 
do-as outros pelosprincipios da equidade. Este differente modo 
de pensar tem produzido a variedade das leis das diversas 
nações a este respeito. 

Os primeiros acham aqiiella faculdade i .O injusta, e opposta 
a natureza e theoria dos contractos; os qnaes, depois de accor- 
dados com perfeito conhecimento do seu objecto sem nota de 
erro,  dolo, ou violencia . fazem lei entre os contrahentes : ne- 
nhum destes p6de contravir o seu proprio facto, sem offender a 
boa fé, e direito adquirido pelo outro : 2.' inconveniente . e 
prejudicial ao interesse publico, por deixar a propriedade e o 
commercio sujei@ á incerteza, e abrir O campo á mulliplici- 
dade dos litigios : 3.' de mui diíficil applicacáo na practica , 
por isso que estando ovalor das cousas sujeito a variaeüescon- 
tinuadas conforme a raridade dos objectos, os tempos, os 10- 
sares, as pessoas, e infinitas outras circumstancias, não 6 pos- 
sivel Gxar um typo certo, por onde se marque o justo valor, e 
se dccida, se interveio, ou não, lesão. 

0 s  segundos respondem : i .O que não podendo. segundo a 
thcoria da jurisprudencia, dar-se obrigação sem causa, se nos 
contractos co~mutativos . nos quaes a mente dos contrahentes, 
e por tanlo a causa da obrigaeão, não póde ser outra, senio r e  
ceher o equivalente daquillo, que dão, iun delles devesse dar 
o valor dc 20, não recebendo seuão o de 10, riria a ser 
obrigado aos outros 10 sem causa: 2." que 6 verdade ser este 
principio sujeito a inconvenientes ; mas que isso sómente con- 
vence a aecessidade de ser restringido, e serve a justificar as 
leis , que unicamente 'o admittem no cato da lesío enorme : 
3," que em todos OB objeclos, a pezar da oscillacão dos preços, 
ba um valor reconhecido pelo maior numero de contractantes 
em igaaes circumstancias, e que se póde fixar como termomc- 



dio e é este o vaior commum ou justo, que as leis prescre- 
vem, e que mnitasveees não é difficil de apurar, principalmente 
nos bens de raiz. 4,' que é do intererse publico cohibir a s  
especulacões da cob iy  sobre a necessidade de ontrem , e oc- 
carr& aos grandes prejoizos filhos de illusões do momento, 
quando, como fiepentemente aeoutece , se não póde provar 
erro , nem dolo,. 

Por direito romano acha-se srplicltamente sanecionada na 
L. 2. Cod. ãe rescand. vmd. a rescrss'âo por lesão enorme no 
conlracto decompra e venda. com ofnndamenio de equidade- 
;Iwmamm est. Mas a pezar disto d maior parte dos interpretes 
entendem, que esle principio era admittido. náo só em favor 
taeto do vendedor, como do com~radoi , mas Lambem na 10- 
c a g o ,  nas trocas, e geralmente em iodos os coutractos d e  
boa fe. Vej. (iothofr. nas not. a dt. L. 

Esta generalidade em todos os conlractos foi adoplaàa na Ord. 
Affonszpi L. I. tet. 45., donde passou para a Manoelzna tzt. 30. com 
as duas seguiniesnotaveis nlteracões . l.'de ficar esta acção su- 
jeita $'prescripcão de quinze annos em logar de trrnta 2.'de 
não poderem as partes renuncrar a este Beoeficio. A Ord. Plazlip- 
pn. L. 4. tal. i3.copiou aMametm. . accrescentando no $ 10. 
a distinccãe entre lesáo enorme e eammissima , a qual na opi- 
nião de Mel10 L. 1. lit. 8. S. Li. não tem fundamento no direito 
romano, bem que Lobão ad eumd. sustente o contrario. Nos 
contractos rommerciaes &e póde ter logar a rescissão por ie- 
são, a vista do ait. 494. e 520. do &nd. Cmm. : e na verdade 
as questões de lesão ordinariamente s6 versam sobre compras 
de bens de raiz. 

c) Dor dtf)lwenter codagos m d m s .  

Pelo Cod. Ctu. Fr. arf. 1674. e reg. permille-se a accâe de 
leszo - unicamente nas vendas de bens de raiz , -e só cm fa- 
vor do vendedor, quando foi lesado em mais de sete duodeci- 
mos, - prescreve por dois annos a conlai da vcnda ; -6 nulla 
a renuncia deste faver , assim como a declaracão de que se 
faz doacáo do excesso do valor. 

O Cod. &a Sard. art. 1679. adoptou o mesmo, s6 com a 
dflerença -de exigir a l e g o  em mais de ametade do valor, 
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i6b3 é, a enorme; - r determinar P prescripção da cinco an- 
nos. 

O Cod. da Au~tr.  art. 934. permitte-a - em todos os con- 
tractos synallagmaticos -sendo a lesão enorme Náo tem logar 
-quando foi expressamente renunciada .-ou á parte se deu  
conhecimento do verdadeiro valor. -ou o conlracto participa de 
gratuito. 

O Cod. &a Pr, P. 1. til. 1 L. art. $9. permilte-a -no con- 
tracto de compra e venda por lesdo enorme, - e sómenle em 
favor do comprador pela presumpcio de erro,  de fórma que se 
o vendedor provar, que o preço foi convencionado sobre o va- 
lor de affeição, eessa a acçdo, bem como se foi renunciada. 
-Prescreve por tres annos, em quanto aos bens de raiz srtos 
no campo , por dois, em quanto aos sitbs nas cidades , e por seis 
mezes, em quanto aos moveis. O mais notarei 6 não Set 
concedida aos vendedores. C%!: Cod. ar!. 69. 

SOBIIB A TPLYSFEUH2fEIA DA PROPBlBDADX DA COUSA EOIIF%bDA. 

No contraclo da compra e renda o vendedor não se obri- 
ga 9 senão a entregar a cousa vendida, isto é ,  a pol-a á dis- 
posi~ão docomprador, de maneira que esle possa exercer aella 
o dominio , ou propriedade em lodos os seus effeitos . a accão . 
que ao comprador compete em virtude do conlracto, é nnica- 
mente a de ped~r  a entrega on tradicáo; esla edrega pois é a 
consequencia necessaria do contracto, mas um acto diff~rente 
Em que momento poiém passará para o comprador o dominio 
ou propriedade? será no momento do contracto , ou em virtu- 
de do acto posterior da entrega 9 On (o que vai o mesmo) a 
iradiqão produzir& o effeíto da transferencia da propriedade 
e da posse ; oo sómente a da posse? Eis aqui a questáo. 

&sposiçõer do dírato romano. 

Em direito romano no contraclo de compra e venda, as- 
sim como em todos os outros contractos, sómente se transfere 
o dmmzo ou propneãale pelo acto dd tradi~áo. S. 4. Zwt. de 



empt. rend. , L. %. Cbd. 8s pzset. OsRomanos nesta diiposicdo 
iam coherea~es com o seu syçtema dc que para a adqui\ição do 
dominio eram necesjafios o$ @ais requis~tos , titulo , e modo de 
adpuzrar; e no cLmtracto <d-cohipra i tradicãio era o mods de 
a d q u t r ~ .  Ellrs s e k n l a ~  ~iih'0hí.h a rdêa natural e obria do 
dommio, qqe s6 põr a%6tr>atçãd se p6de separar da posse , por- 
que em fim como p6de dispor arbitrariamente da sua cansa 
aquelle, que a nZo tem S ~ U  póder 7 Não queriam pois na tra- 
dicáo neste ca!o hidi'cãr SÔ a i$arisFerebcia da posse, como os 
modei-nos ; repe i t a íah  defia a ~arísferencia do domin~o. Com 
relacáo á compra c v e d a ,  p o ' ~  isk' (dizem os interpretes do 
mesmo direito) o contracto fida $erfe~lo: desde O consentimento 
para o Bm das obrigacUes, e accões, que delle nascem ; mas em 
quanto a consequencia da rradsTerenciaL do, domínio, sómente 
se diz perfeito pelo actô po3terior da tradi~ão. 

Disposzções dos codtgos modernos. 

13 coa. da Pr. P. i .  Izf. 9 art. 3. e ftt. 10. art. I. , o da 
AUS~T.  a,l. 4-2-26. e 103-3., e gerdlm~nle todos os outros codigos 
aliemies, adoptaram a's disposi~õeç do direito romano. 

PdrBrn o Coá Civ, Fr. ai t. 1583., e os outros, que o toma- 
ram por modeIo, estabeleceram que n propriedade passava para o 
comprador em virtude do contracto, independente d a  entre- 
ga. Esta é lambem meralmenle a opinião dos escriptores de dr- 
reito naloral. Nós ;ão negamos . que  a oórqapão de entregar 
neste contracto comprehcnde a obrigacão de transferir o domi- 
nia , ainda que  nos parece. que então em rigor I ~ e r a l  se de- 
verra alterar a deliniqno . dizendo que neste conlracto o vende- 
dor cede, OU transfere uma casa por certo Preço. É cfaro , que 
por esta thcoria o diiminio se considera Separado da posse, e 
que a adquisi~ão desta uuieamente fica reservada para a tra- 
di5ão. 

A nossa Ord. L 4: f i f i  7. p ~ .  seguiu esplicitamente a 
disposq%o do direílo romane, a qaai seacha tambem modernù- 
mente saoccionada no Alv de 4 de Sef. de 1810 e neste sen- 
tido nos deixamos expendida esta doutrina iio S. 

Entretanto é necessarlo recouhccer , que na praxe as mais 
das vezes ella se não poderá appIicar porque em taeç contra- 
elos entre nós, quando s5o feitos por escrrpto, costuma geral- 
menle inserir-se a declaracão de que otendedor transfwedesde 
lo$o ao c011pmtor toda O dommio, etc. ; e até muitas vezes co 

posse W meto do &&-a @ta. Esia eiaum1a não é ama sim-. 
ples redundaacia tabellida; tem o effeao importante d e  náa 
dersar o dominti para-a tradicáo, 0 qual se deve attender e 
respeitar. 

Esta questêo da t~ansferencia da propriedade torna-se im- 
portante, porqpe contém o meio de ~u,stificar outras dispos~- 
@es,  e de resdver rnuius especies diificitliosas , e frequentes 
na praetiea. 

i ." especie. -To ecaso de o vendedor umder a mesma cmsa a: 
dois, qual deve pefdrw? Determim a Oi.d,?&. L. 4. bzf. 7. . 
qiie a corisa p ~ t e n c a  áquelie dos dois compratiores, a quem 
primeiro f o ~  entregue* tendo, satisfeito o. prwv; Esta ~disyosicáo 
é tirada da 2,15-CocI. sberezM.. evwcehecenle c a r r t o s y s b  
ma do dirgi1.o rqmmo,: o comprador, que recebm a coum-wn- 
dida, adquiriu a domunr> ou jus tu ?e, srir sirtude -da accão 
renl p 6 d ~  procural+a, edèmmdal-a d e  qualqweer te1 ceirp + pelo 
contrario o comprador, que a não recebeu, aioda que fosse o 
priaiciro rontraciaute . sómenle .tem a accáo pessoa1 ez wpto 
para pedii ao vende6or a entrega da cousa, mas se este a não 
pódr já entregar, resla-lhe apenas a accão pela indernniza$io, 
e pela pena de hi)lrá.p~ 

Outra COUS* posém acontece peIo direito francez O pri- 
m e i ~  o cornpr-ador obteve Ipgo o dominio; póde reivindicar a 
coiisa dc qualqiies, e par couseguiute do segundo comprador, 
se o vendedor ih'a entrgoii. Mas como tal drsposi~ão deria em- 
contrsr mii~los inconvenientes a respe~to do4 bens moveis ; o 
legislador f r a o m  VIU-se obrrgado a fazer uma excepcão i4 sua 
regra, conformando-se com odrreito romano emquanto aesles. 
applieand~ então o seu principro favorito-Ga possesswn vaut 
trtre. Cod h. Ft, art. 1141. 

especie. Sw@mos. que no intncaiio entre a venda ea 
mfrega a cousa pWeCmpOr acaso, por conta de qucm é esta 
perda,  por conta do comprador , Ou do vendedor? 

Por direi10 rornáno O risco nesle caço. assim como o con- 
modo o11 melnorias, pericncem do comprador. com tanto que 
não tenha b a ~ i d o  culpa, nem mora da parte do vendedor. É o 
q i i ~  se deduz do blt. doI)tg. depm7nilo et cmmod. m amd. e6 
nonáutn tradtae. Gomo esfa disposi<ão se não póde fundar lia 
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rqra  :do mesmo t i tu lo - te r  suo donrhoo m, porque ent?ío d& 
ver ia operigo ppertencex aovendador ; para a justificar recorrem 
05 interpreies d o u t r a ~ d e b d p r  reacerIae ejus iutdrrter 126eral2tr; 
e para tirar as difGcuIdadcs sobre os casos, em que tem logar 
uma on outra destas regras. estabelecem, que a primeira se  
deve a~p1ic.r  ,.quando a d~sputa é entre o proprietario e o 
possuidor ; e a segunda . quando a duvida 6 ,  como na nossa 
especie, entre opopriehrio e o crédor da couça. Vej. Poth. da 
CortT. &r(ent:.n.'30& Seja psrém qual for a applicacão, é ter- 
to. que por 'este dimitb, se a cousa vendida perece, o v e n d e  
dor &a Libertado da ohrlgacão; mas que a pezar ditso tem 
accão contra o compiador pelo preço, por ser este devedor da 
qau t rdade ,  e a quantidade nunca perete. 

A nossa Ord. L. 4. te. 8. adopton explrcitamente a doutrina 
do direi10 romano, accrescenlando as  ercepcões do mesmo, 
em quanto á lenda condi~ioual , ou de :cousa Incerta , assim 
como em puaulo ao caso.de confisco, ou erpropr~acão forcadia 
da cousa vendida, que era a especie da L. 33. D. Zocat. 

O Cod. Clv. FT. não é assás explieito neste ponto. Da sua 
theoria , de que o comprador 6 o senhor da cousa antes da tra- 
dicão , segue-se naturalmente ser por conta do mesmo o peri- 
go e o commodo. No ar;. 130%. acha-se determinado em ge- 
r a l .  que a obi 16-o do devedor fica extincta pela perda da 
Wusa; mas em logar nenhum se acha resolvido, se a pezar 
disso subsistiri, ou não, a obrigacão do comprador de pagar. 

Entrela~to esta doutrina d a  direito romano e da nossa 
Ord. parece-nos mui dura e injusta, em quanto neste caso li- 
berta o vendedor da sua obrrga~ão , e não o comprador. Sem 
nos embaracarmos com que aqni tenha logdr a applica~ão da 
regra - res suo domzno perzt , ou da ontra - debttor T a  certm 
ete, , inastimos eomtudo em que nos contractgs synallagmaiicos 
cada uma das partes se não obriga, senão debaixo da condicão 
presumida de que a oatra ha de cumpnr tambem a sua obriga- 
cão, esta é a mente das partes. e a boa fé do contracto. 
Se o vendedor pois não cumpre a sua obrlgacãi de eotiegar a 
causa. qualquer que fosse a causa, com queliistica ba de exl- 
gir o cumprimeuto do comprador? Se este satisfez o preco , 
porque o não ha de repelir pela accão causa data, causa non 
reputa P Pothíer no logar citado reconhece esta difriculdade, e 
combate-a, mas de uma maneira pouco convincente. 

Muito mais razoaveis nos parecem neste ponto as drsposi- 
cões dos codigos allrmáes, do da Auslr ar t .  1048. eseg., e 
do da I+ P. i. ta. i 1  art6.95. e 100. ; que adoptariamos, se 
tractassemos de jure constttumdu. Conforme estes, -sa a cousa 
certa pereceu antes da entrega, fica sem effeito a compra, e 
por tanto o comprador póde repelir a pre(;o, se ja tinha pago, - Entende-se 

-Entende-se ter ~ r e c i d o  , náo 56 quando absolutamente se 
perdeu, mas quando de ia1 maneirn se deteriorou , que dimi- 
nuiu mais de amplade do valor.-Se somente se deterioiou. 
estas deterzora@eç são por conta do postriidor, e por tanto 6 
comprador póde fazer no preso o rebate proporcionado.- 
Igualmeute os ffuetus e cornmodos pertencem ao possuidoi. - 
Se na perda oudeterioracóes houie culpd, OU mora de alguma 
das partes, a outia lem accão pela indemurzacáo, a1t.m da reí 
solucão do contrùcto a uos casos, em que lem logar. 

Como se entende a evzcpão *este contracto? 

Em lodos os contractos synallagmaticos, em que as parteb 
se  ob;tgam rer~procamente a daraalgums cousd on o seu uso. 
subentende-se sempre a obrigacão da eviccão , isto é ,  da re- 
sponsabilidade ou iudemnizacáo no caso de que a parte sr nãd 
possa aproveitar da cousa por causa anterior ao contracio. , 

Este principio e igualmen-te ayplica\el no contrado de ar- 
rendamento ou crdencia de rendas. ou presla(.ães, o senhor é 
obrigado a fdzer boas as prcstacões. q u e  da de arrendamento, 
ou cede, de Iórrna que,  se o rendeiro aç não cobra , por%o 
serem devidas, esta prrda deve ser-lhe levada em conta ; nác 
assim: se as não cobrd por causa da ~n\olvabilidade do d e ~ e -  
dor. Se o coutra~to é incerto e de rjsco, este, quando SP não 
declarou outracoosa, 6 do rendeiro, se elle oeonhecia, e assim 
arrendou. 

Lztrgeo nzemoravel soóre csfe 0bjeet0. 

pareceaos merecedora de ficar aqui consignada, por versar 
sobre esta materia. a celebie causa entre o conde de,Farrobo 
e Li130 da Silveira ,Pimenta e Cump.", talvez a de maior im- 
portancia , que se tenha litigado uos lribuoaes portuguezes , 
calculada em perto de tres milhões de cruzados. 

0 conde de Parroho tinba arrendado em 1832 o contracto 
do tabaco por doze anoos, por niil cento e setenta contos ein 
cada armo, eu] os pagamenlos eram ao tempo  doa^ usle feitos na 
fbrma da ler , isto é, metade em metal , e metacie em papel 
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m d a  ! a qual , como todos sabem , corria com desconto, 0 i  
agio. 

Passados dois anoos, por Decr. h 2 8  deJulh* de 1834, con- 
firmado por L. do 1 dr Set. do mesmo anno, foi exlíncto o papel 
m06da , providenciando-se, que  os pagamentosem virtude dog 
contcactos anteriores continuariam até o i.' d e  Janeiro d e  1838 
a fazer-se nas especies convenciouadas, e que em quanto ao5 
conlraclos com o &oiernox, que  e%cedrssem este- prazo, o 60- 
uerno estabeleceria d~ uccordocom oo calractadores aqueEEas pro- 
aldennas , gue parecessem necessa~tas para conc~ltar a b o ~  fé dos 
contrastar com os tttteresses nacionaes, r dos arrematantos. 

Neste lnlervallo, em 1837. oconde deFarrobo sublocou o 
contraclo pelos dois triennios de  1837 a 1543 aI.lno daSilvei- 
ra , Pimenta, e Comp.', cedendo nos sublocatarios todo o dí- 
rerlo e acráo como conlractador originario , e especialmente o 
da andenmtrarGo, que lhe compete pelw e~tzncção do papel moéda. 
para a qual o Governo se ache atcctorirado pelo ar t .  3 .  da Lei 
do I.' de Set. de 1834. 

Os sriliIocdtarios, que desde fS38 cornécaram a fazer os 
pagadentus todos em metal, qurzerarn tractdr com o Governo, 
e effecti~amenle se accordaram em uma indemuizai ão d o  $20 por 
eenlo na ametdde das pagamentos. Kao se tendo porém cbe- 
gado a realizar este ajuste,  rccurreram aos meios judiciaes, e 
demandaram oLhesouro, pediiido o agio a 28 por cento Qual- 
quer q w  fosse a causa, pouco depòis desistiram desld accãb 
antes da  senlenqa e passaram ademandar o conde de Parrobo 
pelo agio, conforme se l iqu~dasse  na execucdo, fundando-se na 
e*cáo, que  este lhe devia,  visto ter nelles cedzdo o direito 
da  indemnizayão, que  o Goierno Ihes recusava. 

Obtiveram sentenra a seu faíor na Relafão d e  Cisbw ; po- 
rém decaíram na segunda sobre &mhargos Interpozeraur então 
o recurso de revista, coni o fundamento de  nullidade. por não 
terem sido os embargos appresentadas noicrmo da  lei  Conce- 
deu-se a resista, e foram os autos renettidos a Relaeão doPoría 
para s e  proceder nos termos ulteriores. 

Neste tribunal,  em logar de  se reconhecer e respeitar a 
nullidade argurda, por accordam de 25 de abril  de 1845 eu- 
tendeu-se que  tal nullidade não exislia , e passou-se a confir- 
mar a anterior sentetqa pelos dois seguintes fundamenlos. 
i." de se não terem os sublocatarios legitimado para pedir a 
eviccão com sentenca, que  os privasse da cedida indemnizacio 
do G Q V ~ ~ ~ O ,  vrsto que  tinham desistido da a q ã o  ~ o n t r a  elle 10- 

tentada, nem oulrosim terem leito citar o suhlocante para a 
autoria eu  assistcncia dessa causa 2 "que  na cessão de drrei- 
t o s ,  ou aecóe4 o cedente nada mais é obrigado a garantir, se- 
Go a certeza do drreito ao tempo da  ccdencia, a qual neste 

eaaQ os subloeatarios reconheciam. e não evenlualidades poste- 
riores , nem a solvabilidade do devedor,  conforme os arttgos 
1693. t694. e 1695. do Cod Cav. Ft.  

Contra este aecordam recurreram novamente OS sublocata- 
r ios ,  insistindo na incompeteneia da Relacão para impugnar a 
nullidade, que  oSupremoTribunal Linba reconhecido, obfive- 
Iam, e por novo accordam &e I 2  de Janeiro de 1848, não se  
pondo em duvida a nullidade , mandou-w cumprir a primeira 
3enleuça d a  Relaçáo d e  Lisboa. 

FIM DAS NOTAS DO TOM. 2: 



INDLCE ALPHABETICO *. 

A ~ o l i p i o .  V. Auwessadouro , Margado , Caplla. 
Abor~zoo quando se reputa o recemiiascido , S. 56 n. 
Aórogação. V. Leis conio se abrogam. 
Abslenção da heranp. V. Renuncta de.. . 
Abusar p6de cada um das suas cousas , 403. 
Acaso que é, e quando ha responsabilidade por elle, 124. 
A ~ ã o  que 6 ,  e siias differeótes accepçùes e espectes, 

171 e o. 
Acções, que pessoas as nào podem-compror, f 55.- Liti- 

giosas ndo se podem ceder, Ob. - Para alguns eKeitos 
formam tima terceira especie de liens , 80. - De ban- 
c o ,  e companliras podem ser \tricotadas, ib. n. 502. 
- Como se avaliam. - V. Aoalrqão. 

Accetlação do tabetliáo nas doações se 6 bastante, 75L 
n. V. Adtçào da \leranca. 

Accessão que é ,  417. - Natural a quem pertence, ib. 
Industrial, 41 8. -Qriando se manda separar, e quando 
se adjudica , 41 9 e seg. - Como se iiidemniza , 422. 
Mixta a quem pertence , 423. 

Accessorios que s ~ o  , 82 , 420. - Quaes se entendem le- 
gados, ou tenditlos , 78 n. - 

Accdeittaes (elementos) dos actos juridicos que sáo, 105. 
- V. Actos gurtdlcos. 

decrescer (direito de) aprotcita aos herdeiros nomeados 
conp~ tc~ im,  697. -Quaes se dizem nomeados assim , 
Not. GG. - Quando tem logar: e n8o o tendo, o quem 
cede a porção vaga , 697. - E fundado na equidade 
naturnl, 45 3.' n. 

&os de direrlo, -guridicos, que 330 9k. - Sua fiirma e 

Extractado , e posto em ordem pelo nosso mais distincto discipub 
no cursa de 1848, o Si Caetano de Seixas Moutioho e,Vasconcell~is. 



especies , 93. - 5 ~ s  e l em~dos  éssencíâes, 96 e segc 
- Naturaes , 103. -. Accidentaes , i04. - V. Condz3 
dlçào, Termo, Causa, Modalidade. 

Aclos de &dto, seu lohjesto qual 9 98. - Se ttào céntkm 
manlsfestação da voatade, que direitos e obrigaçòes re- 
sultam, 94. -Dos iHiciW nào podem nascer direitos 
para seus auctores , mas só obrigaçôes, ib. -- $q&os p&fo redutjí-se a duas t l a ~ s  priodr- 
pea, Wt. -- Allerada a siia f6rtMi p~ lei psterioí. , gemkr8 O$ 
acto a validade? Noi. A. 

Adiçâo da herança que B , 426.. Tacita de que foctbs 
se deduz, rb. - Retrdrake-se ao tempo da abertura 
da  sliccessào, 425 -Condicional, proparde não 6 pet- 
miltida, 4W. -Uma vez practicada, se poder8 revo- 
gar-se B rb. - Pessoas, que a podem fazer , 428. - 
Tempo de adir, 829.  - O jurz pOde marcal-o a re- 
querimento dos interessados, 2b. - A beneficio de in- 
ventario, 430. , A favor dos menores sempre se faz 
assim , ib. , 367. V. Beneficm de Inventario. 

Adilaçáo i n  diem (claasula de). V. Gontpra. 
Adjuditnçáo de.. . V. Arvora, Pred~o. 
Adjudêcatario nào B obngado a conservar o arrenda- 

mento anterior, 880. 
Administração de cousa commum como deve ser regula- 

da. 468. - Da sociedade, 74, 863. - Dos bens com- 
muns do casal -pertence ao marido. '248. - Quando a 
pbde rcquerer a mulher, 231. - Dos bens do filho- 
familias , de qiiae3 perienee ao pae , 3 0 6 ,  307. 

Admifiistrador de estabelecimentes publ~cos não póde ar- 
rematar por compra. ou arrendamento os bens dos 
rnesmoi, 8 0 6 ,  834. 
-- d e  iinculo , seu9 direitos e obr igaqões , 8 16  e seg. 

-Qoanio deve gastar em encargos pios, 498. - F, 
obrigado a servir o estado nas armas ou nas letras. 
503. -§e deve usar das armas e nppeilido do instr- 
tuidor , ib. -' Náo p6de impor seividão, se1180 por 
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sua tida , 598. - Não pode transigir seio wnlenp do 
juiz, 8 1 9 ,  723. 

AdmrntstraJor de capella , quanto deve gastar em epmr- 
g~ pios , 528. V. Ma!-gado, Capelia. 

Adquzrtdo~ para a communiõo, qiiaes se Computam, 263. 
- OuaW n h ,  " 1 6 1  e n. - Por azar da fortuna com- - 
municar-se-hàn i' tb. n. - A sua commuriim~ão quaii- 
do cessa, 265. -Como se partem , 266 , Not. N. -- pelo 61Ho com a sua iiidustria , não se conferem , 
3 0 7  , 48 1. Not. G 

Adullerrnos (filhos) quaes s tú ,  60. -Corno e quando suc- 
cedem, 350  , 351. 

Adcentrctos (Iens) extraordinarios, quaes sào, 3 0 5  n. . . 
Not, Q .  

Bduogado antes de acceita , póde reclamar a cnnkão , 
que fez nos artigos, L7-i.- Náo gbde seF obrigado a 
Jurar sol~re a causa, que defende, 185. n.-Não @de 
cscrer er contra seus paes , 81 1. - Prefere para cura4 
dor na faita do legal, 378. -Seus Iionorarios QOr que 
tempo prescreiem , 4 6 5  n. 

Affeição. V. I'reço de. . . 
Afinzdade que 6 ,  Gb. 
+4foramenlo qiie 8 ,  532. - Natureza deste contracio, 

533. -Sua classificação em quanto 5 diiraçdo , 53 t : 
-em quanto forma da successdo. 535  e ri. 

-- Pessoas , que podem-dar , e tomar de aforamento , 
536 , 537. - Qiie bens podem ser aforados, 538. - 
Solemnidades , que erige , e corno se prova , 639. - 
Como se extingue, 540. 

--de predios ~a Euliivados regula-se pelas leis da lo- 
cacào e condw~âo , 533. - 1Je ben4 vinculados cnmo 
deve ser feito, 517. -De bens de igreja, mosteiros, 
misericordias , irmandades, camara municipal, de pas- 
saes como deie ser feito, 5 3 6 ,  Not. Y. -- noticia historica : suas vantagens ; legisla@o antiga 
e moderna , Not. P. 

Aggreâ~ào injusta dh direito de deres3 , ainda com pre- 
JUIZO do aggressor , 14, i 6. 



Agua de rim pul~licos n30 navegaseis em que termos 
póde uccupar-se, 413. -Já occupada , sendo supera- 
biiridante ., pódc requerer-se que se reparta , i b  - O 
direito de occirpação dura ,  em quanto euidem eestigios 
sem provas de abandono. tb. -- de nascentes em terreno publico fambem se póde 
occupar o uso, 414. - Da$ chutas e erixurro?; com- 
pete a cada um na sua testada . ib. -- Não pode corrar-se em preluizo da fonte publica ; 
mas do vrzitiko sirn , $98. 

-- commum , se 6 dtnliiiuia , como se reparte, 470. 
dleatortos (coi:tratlas) que ,  e qriaes sáo , 873. 
Aleij50 causada por outro corno se indemniza, 139. 
Aliatas dc casa (legado das),  que conlprehendd esta cs- 

pressa0 , 78 n. 
Alfinefes que sao . e como se proceswm, 287. 
Alhear. V. Ali~nar.  
Alte?,ac3o de direitos que 6 ,  52. -De bens de raiz não 

pode fazer o marido sem outorga da mullicr , 233 , 
805. - Ile qiiaesquer bens a ronculiina póde a rnuliier 
ai:noIlar, 232. - A t6 qde tempo phde ser reclamada, 
23 %. -- de bens quando ser& permittida á rnultier casada, 
238. -- dc bens de raiz como póde Iàzel-a o menor eman- 
cipado, 3 t 6 , 6108. -- (direito dc) em que lermos per t~nce  ao C)relrn, EGO. 

Alleiiar que se ente?da por esta palavra, Not. O. 
Alimen!os que $20 , 31 9. - Seii ftindamento, 31 S. - 

Aos fillics, na constancia , e depois dc dissolvido o nia- 
trimonio, por que bens deiem ser 320, 391. 
- Quando pbje o neto pedil-os aos avós, 324. -Aos 
Gihos illegitimcs por quem? 395. - Aos ascendentes 
prestam os descendentes, 326. -No concurso de paes 
e filhos, a quem compete prestal-9s , r6. n -Aos ir- 
maos qiiaudo compete, 327. - A mulher casada ; ao 
marido: 6 viura quem ? 328 e n. - Quando cessa a 
~ b t i g a ~ i o  de os dar , 328, 329. - Por quem, e com 
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qoe respeito devem ser ar bttrados, 330. -Do orphem 
taxa o Conselho de familra, 366. 

Alcinentos prooisionaes quando se podem ~ e d i r ,  331. - 
Como se processam, 333. 
-- R.ão admit&m compei~açlo , 166. - A ohrigacào 

de os prestdr ordinariameitte anda annexa ao direito de 
successão , 318. - S3o  cem & collsção , 481. -- ~~r rompidau  não se podem vender, 801. 

Allodraes (bens) que 530, 89 e n.. 
Alluczão que c!, 4 17. - A .quem pertence 3 ib. e a. 
dlnaa não p6dc ser instituida por herdeira, 680. 
Alpendre sobre a rua ,  se B l i ~ i t o  , 598. 
Al!ernuliça. V .  Oirrtgaçüo. - .  

Aluguel que 4 ,  $31. V. Renda, LOCUÇ~O. 
Alaaras qiip sao, 36 2." - V .  fianczpa~ão, ~ e r f i ~ i a & o .  
A l z ~ o  , g ~ i c  o rio abC1ndona, a quem pertence, kt7.- 

Com prejiitzo de oiitrem não yóde mudar-se. 413. 
Anwaças , quaee snnullam o consentimeiilo , f09. 
Amos, mi s  direitos e &rigní$es, 856.- Quando PO- 

dem deipedir os criados. S5T. - Causas justas para 
isio , t b  - Quando respondem pios ddmnos causador 
pnr elles, 135. 

Anatoctstnrt qtte 8 ;  6 prohibido, 780. Juros. 
Atalmaes q:ie fizeram damno, quem o dete indemnizar. 

133 - Quaes se podem adqu:rrr   ela occupacão, 4I  i. 
-Por que \irias se podein engeiter os comprados, 
8 15. -Quando sè presume terem morrido de molestra 
antei ior , 8 16. - .\ ganlio. V. Parcerza. 

Annn e dta , qire se dever6 entender por esta exprmsao? 
50 !I. 

Anitcltrese que 6 ,  668. -,Sobre bens de raiz exige escri- 
fitcira , ib..- Direitos c obrigayòes do credor, 669. 
670. - E nulla com d claosula de haver , e m  salvo, 
os renitirnrntos , at8 se pagar , 670. , 

Apanaqms que pio , e em que differem das arrhas, 285. - Bens sujeitos á pre$tnç%o delles , 286. -Como se 
pioce,sarn, ib. -- A uiuia iern o direito de retençàod,, 
8b 
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Apigação de kens dq prazo, que e ,  539 n. - Suas ien, 

tagens , 571 n. 
Aposta que &, 875. 
Appeliaç80 da senten~a , que jukou as partilhas, 491. - 

os alimentes provisíooaes, 332. 11'Bo lem erreito s u s ~  
pessi ro. 

Approc;aeüo do testamanco p6& rer feita pelos escriváei 
do juiz de paz , 679 o, V .  Testamento. 

Apeduclo para beneficiq da agricu~tura e industria póde-. 
s e  obrigar a vender, 391. 

Arbilradores. V. Loucados. 
Arbztramenlo que 6 ,  e quando tom hgar  , 196. 
Arestos , que uso se pbde f m r  delles , 82. 
Argumenlns de analogia de  maior para menor, ou uice 

versa, qual a sua forca , A5 9." 
ArrBas que sSo, 282. -Indicam qiie a mulhcr renunciou 

A communi80 ale dos adquiridos, 287 . 262, 281 , 
288. Nào podem exceder a terya do dote, nem a d<r 
marido , se tem herdeiros secessarios, 283. - Quandii 
pasiam para os herdeiros da mulher , 3. - Em qiie 
bens podem conoisiir . l6 .  

Arrernalaçáo ndo deve fazer-se do predio , qiie excede o 
dobro da divida, $46.  - Nem de beus da casal, ~ n t e ~  
de acabadas as partrlhau, por dividas pessoa- dos her- 
deiros , 49 1. 

Anernntante que nào satisfaz, póde ser presn, 170 n.- 
neve logo depositar o preço , ou prestar fiança do en- 
trar com elle em tres dia.., 857. - Wào B obrigado 
a conservar o arrendamento atbterior, excepto de bens 
nacionaes , 850 e 11. - Eis qtie aqsignou o auto, por 
conta dclle corre o perigo e cornmdo da coitsa arre- 
m t n d a  . S 27. 

Arrendamento que B , 84 1. V. torqiro e condzdcçtin. 
Arrependimento qiiando 6 licito aos cor\tralientes , 746. 
Arresb que 8 ,  5 I. - Iiipsto como se iiidemniza , 141. 
Arames sitas em terreno albero podem ser expropriadas. 

d09. - Podem ser plantadas c scmeadas nos moninhos 
coiiforme as posturas das camaras, 414 n. - Quatido 
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çedém ao deno da-twta , onde f o m  pWt&s"pàr.eska- 
aho , 423. - Em q<tc distancia da extrema devem se r  
plantadas, 593. - Das alheias podem-se cortar 
zes. que penetram no pred~o, e abrigar a cortar os ra- 
mos , que pendem sobre Q mesmo, tb. - Poderao pe- 
dir-se os prejuizos resultantes da sombra ? ib. n - 
S e  pbde cortar as que plantou , o colono de bens de vin- 
cule, 518.- @aes pbde corlar o usufirctuario, 613. 

Asetadenies quando, e quaes são chsmdos B siiceessb , 
34%. - Causas, por que podem desbedm s d e s c e h n -  
tos. 355. - Nao $80 obrigados B co11a~&.179.--~e 
p i e m  vendet m descendentes, 805- 

Assentos da casa da Supplicaçáo , pue sãto, e qud e. seu 
uso , 38. - Dwstreos  que p v a  fw@m , 1 @,i .- 

--De nascim&, & Cacsaroenfb, de.?eõltb:V~'&. 
gisto. - ,  

Asetgnagb de dez dias (ac@o de) q d o  thha ]O@, 
como se processava. Not. 1. . 

Assisientes, como taes p d e m  os &dores ligorar ger- 
tilbas, 491, 

Asszrde não 6 licito abril-o para pescar , 4 t2 .  - ~ W O  , 
que prejudica , náo B pcrmittido, 4L3. - 

Airavessadouro ( ac~âo  para o abolir), ndo prescreve, 456. 
Auentado em desprezo do mbargo  feito, 606, 
Ausente que 6 , 66 , 393. -Quando se presmne m o ~ t o ,  

70. - S e  apparece, ou seus descendentes, depois de 
findar a curadoria, quaes os seus' dtreitos , em qumto 
A propriedade dos bens e rendimentos, 3% . 398 , 
399.-Tem hgpotbeca simples aos. bens do eura- 
dor, 377, 640. 

-- em serriço do estado n?io torre contra elle a ?recrio 
pçào . 5 67. 

Autorta quando deve a ella chamar o empradw ao * s ~ c  

dedor, 81 3. - O coberdeiro ao cohe~derro , A92. 
. dziaitaçâo que é , 90. - Póde-se requerer segunda , 91 
- De moveiq de menos de 15&000 reis cliama o escri- 
fáo aos iouvados, íb. -- Judicioj de riioveia com se 



( 760 

faz, 92. -De immoveis, 93. - Dos direitos, rias ac- 
còes , do usufructo, ib. n. - Dos damnos , i37 e seg. 

Anisos (da secretaria) que sdo, e força que tinham, 56 
n." 7. V. Pwtnria. 

Bàcharel formada &a legalmeute emancipado, 31 5. 
&rlcüo wbre a roa nào se póde fazer sem licença , 595. 

-A obrigw~áo de desfazer o que estk feito, oào pre- 
i ~ ~ r e v e  , b36. 

Baldios- podem ser arorados, 471. - Partidos entre as 
i moradores cornos ~ b .  
Banaes (direitos) que eram ; foram abolidos , 5S2 o. 
Banco de Lisboa póde veuder os penliores em leilio sem 

audiencia dos devedores , 631 n. 
Banhos. V .  Proclamas. 
Baiinldo pnr sentença perde os direitos de portuguez, 201 

n. -O patrio poder, 3 13. 
Bastardos (filhos) qnaes sáo, 60. - M o  succedem no vin- 

l ~ F o  ,-ai& que perfilbados . 513. V. Naiuraes. 
Beiraes do telhado nào devem gottepr sobre o predio ri- 

zinho, 590 o.. 894. , 

Bemfeiforias que são, e suas especies, 85.- Necessarias 
sempre se pagam ; mas ieilas em cousd alliera nao p6de 
exigir o ludrao , ib. - Voluptuarias . nào sendo pagas, 
quando se podem levantar. 84, 449. -Pedem-se por 
acção ou por excepçào de retensao, 419  n - Náo se 
araliam peloquecustaram, mas pelo augmento do valor, 
que dSo , 4 5.9. V .  Possuidor guaes resfitue. 

BeneFcio da divisão nBo aprovezta ao corr. solidario, 
sendo demandado ; ncm ao fiador , 1 19  e n. 

--da ordem que 6 . e quando aproveita ao fiador, 883. 
-os commerciaiites náo gozam delle , è6. -- de inveniario que 6 ,  430. - Para que aproveite, 
que requisilos exige , 431. -Seus effeitos, 43%. -- da separaçao entre os crbdores que 6 ,  e quando 

tem lagar , 663. - Quando cessa , ib. -Seus d e i -  
tos,  ib. 

Bens que s80, 76. - Sua classificação em quanto 80s 

possuidores, 86 e seg. V. Cousas. 
- -- no casúmeoto por carta de metade, quaes se com- 

munieam entre os conjuges, e quties riáo, 243, 245,255. 
-nào partiveis do deiuncto passam logo para o suc- 

cessor legitimo, 25.9. - Quando podem ser retidos, rb. 
--de raiz do menor como podem ser vendidos, 367, 

807. 
Bestas ; responsabilidade dos que as tomam de aluguer, 85 1. 
Bin~bo (pae ou màe) tem obrigaçào de deixar aos filhos 

do primeiro matrimonio os bens, que herdou dos irmáos 
destes , 45 9." 0. - 245. 

Boa ft! em que consiste, 437 , 459 e o. '- Exige-se no 
principio, e em todo o .decurso da prescripçtlo , 459. 
- Sempre se presume ,438 ,459.  

Boticarios : por que tempo deveria prescrever a importan* 
cia das sua's receitas, 465 n. 

Bullas , as despesas, que os paes fazem com ellas, vem i% 
colla~áo , 481. - 

Bulrão (crime de), quem aelle incorie, 62'1, 818. 

Cabeça de casal que é, e quem o de\@ ser, 474. -Se 
6-men~r , a quem compete a admiuistrapáo, ib. - Se 
nâo quer dar, w retardar as partilhas, põe-se a herança 
em sequestro, ib, -Seus direitos e obriga~ões , 875, 
476. -- extraordinario , seus direitos e obrigaçaes, &"i'. - 
Serve de lingua na descripçáo dos bens, ab. 

--pena, em que incorre, sc deixa de dar alguns bens 
as  partilhas, 496. - Deve registar os cr6ditos'regista- 
reis da herança. 652. - Ssus direitos em quanto 6 
venda dos bens do casal : em quanio ás dcçoes, Not. U. 

Cabecel do prazo, quando p6de O senhorio obrigar os con- 
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sortes a degel-o , 54.5. -Tem o direito da opção, se 
o senhorio o nao quizer usar, 26. 

GdiAs, seus Bens como devem ser aforidos , 536, Not. Y. 
Caça, aniinaes, que-por ella se podem occupar, e quando 

se dizem occupsdos , 41 1. -Feridos , que se acolhem 
ao predio murado, ab. -Onde B permittrdo caçar, ib. 

Camrtor deve pagar o d a m e  , que fizer, 41 1. 
CamarasHmicapaes, as suas dividas nào admlttem com- 

pemaaso sem lei. que  .q determine, 166. - Gozam do 
beneficio da restitui~ao , 39%. -Tem hqpothera sim- 
ples nos bem dos seus thehoureiros , 680. - Seus bens 
como devem ser aforados , 536, Not. Y. -Vendidos, 
807. - Par que tempo prescrevem , 465.. - As suds 
tronsa'cções devem ser confirmadas peio Conselbo de 
Districto, 743. -Seus iereadores não podem arrendar 
para si , ou seus familiares , os bens do mu~~cipio,  832. 
-nem afora)-os , 531 : - nem compral-os, 806. 

Caminho, quando ba obrigação de o dar, 591, 
Cunon. V. Foro. 
CTw de despsp, sem preluizo do eieínho, podem abrir- 

se, $94. 
~apakdode 60 berdeiro em que tempo ss m g e ,  690. 

n. - Do testador, 676 n. 
Capella que é , quem a póde instituir, e em que beos, 

5%. - Se vaga, os encarços ficam extlnctos, e os bens 
livres , 5%;. -Se o encargo 6 temprario , 6 um lega- 
do pio, 524. 

--administrada por corpos de mim morta oào póde ser 
abolida, 526. -Seus encorgos quando podem ser re- 
duzidos, 96. 

-- vioculada não páde instituir-se sem confirmação da 
poder legislativo , 528. - Quando p6de ser obolids , e 
os encargos reduzidos, ib. - nào v:nculada , os bens s8o alienaveis e partiveis , . 
529. -Carecerá de confirmaç8oT ib. o. -- e redueçàe dos encargos a quem se requer, e ' 
qriw vrgia pela esecuçáo delles, 530. 

rarnieeiro8, as dividas da carne, por que bmpa deveriam 
predrever , 465 n. 

Carreteiros seus direitos e obrigaç8es , 831. 
Cartas d e  Lei an\igae, sua &ma ; modo da p ~ b l i ~ a ~ 8 0 ,  

36 e n." 3. 
--de naturalizacho , por quem sdo possadas SOB. 
--de emoncipa~ho ou supplemt?iito de id4de, hoje im- 

portam o mesmo, 3 15 o. V .  En~ancipaçà~. 
Casa com iirdo, que nella sc aclmr (legado oii venda), que 

comprebende ésta expressão, 78 n. 
---ou ichão para edlfieat so póda ser afarsdo a dinhei- 

ro ou aves, 642. 
Casado em um Iogar ;se tem animo de atli permanecer, 

fica seiido vizinlio ,' 69. 
Casamento por dote conforme a direito civil nào s ~ c l v  

communião dos adqriiridos, 262. V. Date. -- por carta dt: metede ; seguudo o costume do reino. 
V. Communião , hfaffintonio. 

Caseiro. V. CuEono. 
Caso foituiío. V. Acaso. 
Casos sohtos e insolalw (renuncia de), seus effeitos, 835. 
-- omissos na ki, proirdeocras h cerca delles , Not. B. 
Caução que 6 , e suas especies , 51. -Se a deue o ma- 

rido pelo doto , 272. - O pae, como usufrbctuario, ou 
adm~nisirador dos beos do filho , 30% - @irando a pdde 
pedir o proprietario ao usufructuario , 6 t i .  - 0 hera 
deiro ao legatarro , e oiee versa, 71 1. 

- de opere demoliendo quando tem logar-, 606. 
Causa que é, 10%. - Falsa , se prejudica o effeito do acto, 

tb. - Seus dfeitor nos testamentos , 703. 
Cedcticia que é, 156. - De direitos e acções litigiosas 

não se póde fazer, nem a pesso?s poderosas , tb. - 
Seus eReitos para com o de~edor, em quanto nao fot 
iirtimado , zbi 

b- náo @de acceitar o tutor contra o pupiilo , 375. 
Cedente só garante a certeza da divida, !BS. 
Cego como p6de testar, 675. - NBo psde ser testemu- 

nha no testamento, 686. 



Censo, em geral , que 6, 683. -Em que difere da ensi 
phyteuse, ib. - Em caso de duvida presume-se censo , 
ib. 

--reservatiro e consign~tivo que sao, 589. -- consignatiio , requisitos que exige , 385. -Se tem 
a natureza de mutuo, ou de venda, Not. CC. -Quando se 
presume usurario, e como se avaliam as medidas, para 
isso se  conhecer, 585. - Por que tempo prescreve, Xoi. 
Z. - As dividas atrasadas por que tempo deveriam pre- 
screver? 465 n. 

Censos: noticia historica , legislaçào, e considerayòes a 
este respeito , Not. BB. 

Censuario quk é, 588. -Seus direitos , 586. 
Censuista que 6, 583. -Seus direitos, 886. -Que pri- 

rvrlegio tem para pagamento do censo, 639, 657. 
Cereaes emprestados; vendidos a crédilo, por que preço se 

devem cohar  , 7 7 5  , 808. 
Cessão dos bens, que faz o devedor, que 8 ,  1 7 0  n. 
CessOes usurarias, meios de as preienir, i 56, Kot. H. 
Cessr'onctrio, que intenta acç;io cedida, 5 repellido, ddndo- 

lhe o r80 O que elle deu por ella, 156. - Quando 
6 que o r60 riào p6de usar deste beneficio, 16. - 15 o procurador in  rem proprtam, 799. 

Cheia ,quando desobriga o colono de pagar a renda, 
8t5. 

Cjdadào porluguez que é, e seus direitos , POO. - Como 
se suspendem , 209. - Como se perdem, 201. 

Cisterna em que distancia do predio alheio se deve abrir, 
594. 

Ci'au~zrlas confirmakivas quaes são, 108 n. -- coaslitulz qiic e , 440. 
-- de revers;io nas doagòes , 799. - Nos pactos antc- 

nupciaes. V. Pactos. 
-- codicillar. V. Codicillo. 
~ l e r i g o  é ~xeluido da suceessáo do vroculo , 51 3. -- (filho de) n7io succede a pae , nem mãe , 3*0 n. 

Cloaca, juncto do predio alheio, como deve ser con- 
struida , 592. 

Codtczllo 
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Codicillo que é, solemoidades , que exige , 729 e n. - clausula codicillar , quaes os seus etfeitos , z'b. 
Lòdegos modemos, seus charactercs distincti~ os ; uso; que se 

p6de fazer deiles, 3ot .  B. 
Goelhos sào pertenyas da coelheira, 79. n. - Que fugi- 

ram para coelbeira de outrem , se Ibe pertencem, 41 1. 
Ggnaçáo que 8 ,  61. 
Coherdeiro, quando lhe aproveitará o beneficio da restitui- 

çào concedida ao menor, 388. - Náo 6 responsavel 
aos credores pessoaes dos outros, 491. - Tém direito 
aos titulos dos bens, que lhe tocaiam, ib. - Quando 
púde exigir , que osoutros Ihegarantaa, o seu lote, 493. - Que privrlegio tem pelas tornas e indemnizações , 
639. 

Cotto darnnado (filhos de) quaes são ,  80. - Quando suc- 
' cedem ab inlestato, 340. - Sendo perfilhados? 341. 

Collaçào que 6 ,  478. -Que herdeiros são obrigados a 
ella, 479. - Que bens devem conferir-se, 480. - 
Quaes não, 481. - Quando em substancia , quando 
por estimaçào, e a quem compete a escolha, 483. -- de prazos, em quaes tem logar, 482. 

Collações razem a bem das legitimas, mas não da terça, 
350. 

Collateraes quando succedem ab intestatb, e como, 343. 
Collisão de direitos (em) quaes preferem , W. 
Colono de bens vinculados, suas obrtgaç6es, 5 18. -- de predios frugireros , suas obrigaçòes , 843 eseg. 

-quando Gque desobrigado do paga$ento da renda, 
845. - de herdades do Alemtbjo, seus direitos e obriga- 
çôes, 837. > 

Cornmisso (acgào &e), 687. -Quando tem logar , e exce- 
pções? que a elidem, ib., 556. - Náo se dá contra os 
hcrderros, 567. -Prescreve por cinco annos, a-- 
Poder& o senhorio pedir os foros dgyidos, al6m da pe- 
na? tb. n. 

Commodito. V. Empresirme 
IZ. 50 
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Commodo, quem- o tem , deve tambem supporbt. os iu- 

commodos, 49. 
--e risca da causa- vendida de quem 6 ,  81 8, Nol. KK. - Da arrematada judi'cklrnente , 827 e seg, - Da 

ewommenda, ou empreitada ,851 , 852. -DBS ani- 
m e s  a ganhp. 849. -Do commodato, 772. -Do 
mutuo, 774, -Do deposito, 785.- Do deposito por 
coesigaa~80 , d5 I, 

Covquni diwidu JO [ a c m  de). K. Gmpr~prieda&~ 
h & ã o ,  ou ,~otumunicágh legal enke os conjuges , 

que 9, 241 , 243- - Sempre se presume, casando 
sem convençao, 23.1, -Para se dar, o que é neta- 
=ri@, 243. - Se a produz a copufa anterior com a 
concubina recebida !I hora da morte, ib. n. - que bens se comrnunicam , 243, 245 o. - Quaes 
não, 244 , 245. - Que dividas se communicam , e 
quaes nào, 246, 247. - No matrimonio putativof 
254. -Pactos, que a excluem. V. Paclos antenupciaes. - dos adquiridos sempre se presume ,262. - A s h -  
p k  exclusào da ~ m u n i à o  nâo os exclue della, ib. e 
270. -Quando se entende excloida , 962. - Quanb 
c e m ,  265. V. AdgwTidos para a communGo. - direitos do marido e da mulher sobre os bens da 
communião, 23 1 e seg. -Quaodo, c como a -póde a 
mulher , ou seus herdeiros renunciar, 252. - Enert~s 
desta renuncia, 253. - Quando se dissolve, 249, -- eemo se faz a contribuiçlo para as div~das, 251. 
-Os bens como se partem, 250, Not. N. -Varieda- 
de de legisbçào a este respeito, Not. M. 

Compensaçáo que 4 , 164. - Requisitos, que exige, e e m  
que diridas tem logar , 165 , 166. - Opbra os seus 
effeitos @o jure, 167. - Sendo muitas as'dividas , 
em quaes se .faz de preferencio, íb. 

Çamposses.d que 6 , 446. 
Campossuidores , os actos ou omissões desfaroraveis náo 

~rejudicam aos outros, e os favoraveis aproveitam s 
todos, 446. 
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Gomprcr e venda p h ,  804.. - Essmiaes deste contra- 

&to, e gua& 6 invólido sem escriptura , & - De 
bens de raiz sem pagamento de stza B nihlla, ib. - 
Pessoas, que nâo podem vende$, 805. -Que nào po- 
dem compiar, 806. - Cousas, que podem, eu nào , ser 
objecto deste contracto , 807. - De cmsa alheia é 
nulla ; assim aomo de cousa cpmo existente, que real- 
mente tinha petecido , ib. n. - obrigagão do vendedor, 809 e seg. - Do cotn- 
prador , 817 e seg. 

-seas&e~tos, se foi pn ,818.- Coadicíonãl, 8t9. 
--com a c l m l a  da &içh &I d h  ,820. - Ik posta 

a favor do vendedor, ib. , - 6om a clausula do k3 c o m m ~ m i a  ; de mas mo- 
veis 6c~desbfia  5psp +re , &de que o com pradbr n8o 
sat~sfez o prego, 881. - com a clatisuh de tetroreedendo, 8 2 .  - Se po- 
der& accrescentar-se a 6mdifã0, que n%o poder6 remir 
senãocom dinheiro sen ; ou passados certos mos f 823 
n. - Direitos e obtigaçóes do vededor , ib. 

c o m  a clausitla a contento , seus eflertos, 894. - com a slausula" etimatoria, seus effeitos , 895. 
-a propledade ii% se adquire sen8o pela traàiçào, 

409 n., Not. KK. 
Gomprador, que i&o ~ u m % i u  á wicçh, poder6 &man- 

dar do vendedor outras despesas, além das custas do 
Irilgio? 81% o. - Que nõo ehmo o vendedor it au- 
torra, poderá depois detnân8ai e ericçao? 8 f 3  R. - 
Onde e qaaedo deve ieirsFazer o preço, 817. - Quan- 
& @& retel-a para segurat a eviecào, 8. - €ousi- 
gnako em d e p ~ t o ,  i&*- Quando deve juros , ib. - 
Se dois mmpraram a mesma cwsa , qual prefere ? 818, 
Mot. RK. - Se 6 obrigado a manter o arrendamento 
feito pelo vendedor, 840. 

Compropriedade, que h? 466. - Sua administraçáo, e 
uso como se regulli, 48%. -Come se ditide , 469. - 
A a* para a dividir UW piescrwe , 466,461. 



Corngíroprie6~rios~ seus direitos e obrigações, 467 e seg, 
-A quem pertence a guarda , 468. - Podem licitar 
na partilha, $88. 

Concertos. V .  Reparos. 
Concubina , nada póderreceber ,do coneubinario casado, 

ou seja poi doa~ão  ou testamento, 690. 
Concutso dos crédores , que é, 662. V. Criaores. 
Condemnados por sentença, que alienam bens, podem ser 

presos, 170 n. - A trabafhos publicos ; a prisao de 
mais de  dez annos perdem o patrio poder, 312. - 
Quaes não podem testar, e quando s6 da 3."? 676. 

Çondiçíio que  6, e suas especies, 105. - D e  nuuca di- 
vidir 6 nulia , 56'7. 

--impossivel imposta ao herdeiro ou legatario, tem-se 
como não escripta , 699. - A iuutil e irrisoria depois 
d e  julgada tal por sentença do juiz, ib. - se non nupseril; si in oiduitate pe~manserit, seus 
effeitos nos testamentos, 699. -- resolutiva , seus effeitos na herança, ou legados, 
701. - Na compra e venda , 819. - suspensiva , seus effeitos nas herauças, ou legados, 
700, 710. - Na compra e venda , 819. - potestativa , seus effeitos nas herauças, 700. 

Conducçâo. V. Locação. 
Conductor , que 6 ,  831. - Quando púde resilir do con- 

tracto, 834. V. Locação-, Colono. 
ConfesMi.ia (ac~ão) quando tem logar, 603. 
Confisro (pena de) está abdida.  726. R. 

Co4ssão que 6 , 17G. - Jodicial, quando tem logar , 
e por que motivos póde ser reclamada; 177. - Que , 
o advogado fez nos artigos, ib. - Extrajudic~al , casos 
em que tem logar, e que prova fdz, 178. -- de emprestimo, que se não recebeu, ate quando 
póde ser reclamada, 716, 

Conflt cf o. V .  Collisão. 
Confrarzas. V .  Corpos de mão moria. 
Confusão que 8 , e requisitos, que exige , 168. - De 

obrigação solida1 ia, se aproveita aos'condevedores , ib. 
-Desappurece, eis que o aeto , que a produziu, se 
resolve ,- lb. 

Conjuges que sao, 405. - Seus direitos e obrigações, 
228 e seg. -Quando communicam os bens, V. Com- 
muniüo. - não podem transigir sobre a validade do matrimo-' 
nio , 746. 

- 
- sobrevivo continha na posse antiga, em quanto n;ío 

se ultimam os partilhas, 249. - Quando succede ab 
íntestato , 345. - A  restiLuição concedida a um apro- 
veita ao outro, ainda que maior, 388. -Acção , que 
um tem contra o outro, não começa a prescrever, se- 
o30 drssolvido o matrimonio , 457. - E d t r a  tercei- 
ros P ib. 

Consanguineos (parentes) quaes sáo, 64. 
Consang&aidade que é, '6 1. . 
Consellto de familici que é : sua organização, e pessoas, 

que delle são excluidas , 363. -A sua reunião quando 
deve ter logar, 364. -Suas resoluçôes : que requerem 
pura serem legaes , 365. -Suas attribuições, quaes , 
366, 367. -- judiciario ao interdicto , suas attri6uigòes, 384. 

Consentimento que 8 ,  99. - Quando é o silenclo signal 
delle, ib. - Que requr(;itos exige. 100. - Quando 
se diz defertrioso, 100 e seg. - Effeeitos do vGiado, 
736. - dos superiareç , para casar , quando 6 necessario , 
222. - Que pena importe a falta delle , ib. ,  329 , 
355. -Como se suppre , e causas, por que o juiz de- 
veria negar o supprimento, 223 e n. 

L.ll da mulher para negocios do casal, como se suppre, 
233. - Effeitos da sua falta , 234. 
,- do conselho de fiimilia para negocios do menor, 

366 e o., 367. I - * -- $03 filhos, e mais descendentes para validade das 
feitas pelos paes aos outros fithos, 805, 
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Gonsiqnaçào que 8 ,  e seu@ effeibs , 150 , i 8 1. V. Pa- 
gamento por consigna& 

Corrsignaliuo. V. Censo. 
Consolida~60 (direito de) que é, 554. - Por caducida- 

d e ,  em que prazos e casos tem Iogar , 555. - Por 
commisso quando, 556. - Que bemfeitorias repõe o 
senhorio, 558. , 

Constituinte que  6 , 794 V. HandMo. 
Contas, quando, e como as deve prestar o tutor, 377. 

-A acçao de as pedir, por que I e m p  prescreve, ib. - Que o pae deve prestar, como tutor do Elbo, em 
que termos se entende, ib. n. - Deve dar o testa- 
menteiro, 723. - C& socicrs , 866. 

Contracto que 6, 733. - Sua classiticação , 134. - 
Tractado por missiva ou mensageiro, desde quando 6 
obligatorío , 733, -Quando depeode das solemnidades 
externas para a sua valrdade, 738. - Sobre bens de 
raiz, presume-se que as partes quneram, que fosse feito 
por escripto, ib. - Seus eíTeitos em qctanto aos her- 
deiros, e a terceiro$, 741. - Se nelles interveio dolo, 
pioiencia, lesiío, 736. - Feitos com menores e in- 
terdictos uão póde a outra parte impugnar, 373,382. 

'..-Entre preso e a parte, que reqpereu a sua pftfréO, 
sem asslstencia do juiz é nuUo, 736. -Regras sobre 
a sua interpretaçào, 1 f O. - Se foram alterados por lei 
posterior, por esta se regulam os dei tos  remotos, .os 
ímmediatos pela anterior, Not; A. V. Garanlias , tkeos 
redhibitorios. 

antrariedade que 6 , f 7'2. 
Convenções, requisitos essenciaes para a sua validade, 22. 
- Entie nós tomam-se como synonymas de conirdcto, 
pacto, estipuIaçao, 733 n. 

Copula carnal 6 neeessaria paro haver commwiâo, 252 
e o. -Se a anterior com a concubina recebida á- h a  
da morle a produz, rb. 

Corpos de mão morta que sào, 73. - Nâo podem adqui- 
rir bens de raiz, 75, 409,806. - Go~am do bene6- 
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cio da rettituL$io ; 392. - N ~ o  tem O direito de opçáo, 
mas dellc podem usar os membros, de qoe se compòem , 
650. - Não podem receber legados universaes , 589. 
- fins bw como podem ser vendrdos , 807. - Aro- 
rados, 536, Not. Y. 

Costumes. V, Direito comu&dinare'o. 
Cousas que &o, 76. - Çoa classificaç~o , 97 e seg. - 

Quaes nio podem ser objecto de d i ra to ,  76. - sagradas uso podem ser alienadas, 88.- Nem se 
adqrnrem pela prescripção, &56. -- nullius, derelielas, que s%o , 89 n. -- incorpoieas, contam-se entre as moeis  OU irnmo- 
veís, segundo a natureza da objecto, 80, - lit,grosas niío podem v e n d e l  , 807. - perdidas , como, e quando se adgutrenr pelà p r ~ c r i -  
p ç b ,  416. -- furtadas on tomada: com riol-li , por que tempo 
prescrevem, 463. 

Cre'dor que 6 ,  11% e a. - Que recusa paçsat quitação, 
o debpacho do juiz , que a isso o condemna , suppre a faC 
ta, 148.-Pena do que pede a díviba antes de tem- 
po, 147. - Será obrigado a aceeitar a divida de qlial- 
quer ,  que se oferece a pagar em nome do devedor? 
152 n. -De herança vaga nào 6 pago sem ordem do 
tbesouro, 346 n. - Pbde revogar a doaçao feila em 
preym do seu credito anterior a ella , 762. - Póde 
oppor-se d renuncia , que faz o devedor, do u~ufructo , 
620. - Não é obrigado a asceitar os bens separados 
em invenbarw, para pagamento, mesmocom abatimento 
da qninte parte, 489. - P e ~ o a l  dos coherdeiros nào 
p6de Famr arrematar bens antes das partilhas, mas 
pbde a ~ s t i r  como sppoente , ou assistente, 491. 

--- solidario póde pedir a divida a qualquer dos deve- 
dores, 119. - Depois de demandar um , desistir, e 
demandar outro, ib. - Quando se entende haver re 
nunctado ÉI solidariedade , a. 

Crecãores, como deyem tiabtlihr-se para entrer em con- 



curso, 662. - Os nào habrlitados p o d a  proteshr : 
effeitos do pro[esto, ib. - Se por impedimento nào 
concurreram , nem protestarem, ainda têm acçáo ordi- 
naria de pieferencias, i6. - Quando podem recorrer 
ao beneficio da separação, 663. 

Credores como se graduam nas preferencias , 65.4 e seg. 
--em razào do dominio quaes sáo , 6% - privtlegiados sobre todos os beos do devedor. e se 

, - - -  os bens náo chegam, como preferem entre si, 656. - 
Sobre certos moveis , 65'1. -Sobre certos immoveis , 
658, 639. 

-que preferem so  thesouro , 664 n., 666,  667. -- hypotliecarios simplices como se graduam, 659. - 
Com iencimento de juros, se deverao estes ser colloca- 
dos no mesmo giho do capital , 659 a. -- chirographbrios quazs sào , e como se graduam, 660. 

--de rateio quaes sào : nào preierem , recebem pro 
rata, 661. -- antichretico , seus direitos e obrigações, 669, 670. 
V .  Antichrere- - - - -  

Ckçães ,  que 830, 319 o. -De leite deve a màe pre- 
a a r  , 321. V. Alimentos. 

Criados não podem ajustar-se por toda a l ida ,  855. - 
Em falta de convençb, por que tempo se entende que 
se ajustaram, e como se  arbrtram as soldadas, ib. - 
Quando se presume ajuste tacito, e quando acaba, ib, - Seus direitos e obrrgçóes, 858. - Quando podem 
despedir-se, e causas justas para isso, 819. 

Crias dos anlinaes sào do dono da mãe, $23. 
Culpa que é, e suas especies, 106. - A culpa lata 6 

equiparado ao dolo para o fim da indemniza~ão, ib. 
- Regras cerca da reparação da leve e levissima, 
96. - Objecrões, ejustrficacão desta graduagão, Not. i?. 

Cultura de bens de prazo se pMe sei mudada pelo furei-,. 
r 0 ,  559. - De bens de vinculo pelo colono de mais 
de trinta annos, 518. -Pelo usufrucluarro, 619. 

--(despcbas da), que se devem, são privilegiadas ,:639, 
657, 688. 

@~zador do ,menor, que B , e suas attribuições , 378. - 
Deve registar a bypotheca do tutor em favor do  pu- 
pillo , 6g2. 

--ao veatre, nomeia o Conselho d e  familia , quando a 
viuw 6cou g r a d a ,  361. 

h a d  ad hoc , quando se nomeia, 378. . 
-a herançs vaga deve nomear O juiz 3&6. - A he- 

rança jacente, 425 n, - proviçoria do ausente, quem o deve ser, e seus di- 
reitos e obrigações, 396 e seg. -Se lhe aproveitará 
a pracripç'ao, 398 e n. 

Curadorwz dos bens do ausente, ordinaria quando tem 10- 
gar ,  394. -Prorisoria a quem compete, e 
como se processa, 395. - EfFeilos da sentença, que a 
defere, 396. - Particularidades desta curadoria ,397. 
-Quando termina, 398. 

Custas judrciaes feitas p r a  cooservaçáo e apuramenb dos 
bens da massa são 656. 

Damno emergente que é, 122. V. P e r b  e intmesses. 
--é mais favorecido quem tracta de o evitar ao que 

quem tracta de tirar lucro, 49. - Sem culpa nossa 
repara-se até  concurencia do proveito, 20. -- causado pelo mandatario, quando responde o man- 
dante : causado filho-familias, r q n d e  o pae : pelos 
apprendrzes , & mestres : pelos dom#ticos , feitores ou 
caiaerros , os amos e patrões, 135.~- Feito por a ~ i -  
maes irracionaes,~,por edificio que se aniioou, quem o 
indemniza, 133. - Por dolo ou culpa lata deve-se 
completa indemnização de perds e interesss : por culpa 
leve e levlssimr s6 a das perdas, 136, i37.- Feito 
por acinte póde-se pedir o preço de affesao, 137. 

B~ecrrna , se o, foreiro a pagou pelo seahorio , abate-se ao 
fhio , 859. - Quem a paga pór outro fica wbrogado 
uos.direitos do thesouro, 153. 



C 774 1 
D ~ f e f o  que é, 87 ,56 , R." 4. 
Defeifos. V. Yin'od tvdI&ilithm, , 
Defaa. V. Direito de . . . 
Deformiduíb, qae resuItoo da am ferimeth, toma+e 

em conta para a indemnizraçáo, 139. 
Degrada&. onde tem domicilio, 68. 
Delegaçk gue 6 ,  lã$. V. Wowm. 
Delega& deve promover o registo das Bipotbeeaa dos 

q ~ e  são responseveis 80 'tbesouro , -682. 
Deueto q n e b ,  13%; por onde se regula a pena, se foi 

alterada por lei posterior, Not. A. 
Demarcwão dos p r d r a  . c m o  se deve faz@, e quem 

paga as despesas , 472. 
Demonsrraçòo falsa, quando annulle a disposiçb, 703, 
Iknuncia do rincub , da capella, quando tem ]%ar, e 

coa0 deve ser dada, 818, 530 n. 
Deponsdc. V. R~)eposito. 
Deporitario, que nao entrega o deposib, @e rrr preso, 

170 D., 786. - Tem privilegio sobre o deposito pelas 
despesas, que fez, 657. - judicid de cousa litigiosa, quando p6de exooerafi 
se? 789. V. Sequestro. 

Depolito em geral, e suas especic~ , 789. - Prqria- 
mente dito, que 8 ,  e sew requiu~tos essenciaes, 783. 
-Pessoas, que o podem contraliir, 785. -Obriga- 
ç&s do depositario, 785 , 786. - Do deponede, 787. 
-Se algum delles é Incapaz 4 784. - necessario que 6 ,  783. - Suas &rigagDes , 786. -- nzo adrnitte compensação, $66. . -- requer a mulher de sua pessoa, no caso de separa- 
çáo por sevicios, 238. 

Descendentes, quaes sèo cbamados ó successào , e como 
succedem, 338. - Causas, por que podem deshrdar 
'IJ axendentes , 356. 
c- illegitirnos, quaes , e quando são chamados á wcces- 

são, 339 e seg. 
Beshcrda~io que 6: para a ia  val~dade que i s  requer, 

354. - Jiistari causa<s para ella , 855,356. = A  sim- 
ples r e ~ ~ n c i l i a ~ o  a80 ;i invarida, 3ã4. 

Desherdado legilrrnamente , entende-se tambem escluido 
da successão do prato, $64 ; mas nâo do vincule, 51 S. 

Designagão do successor nao p6de ser deixada h escolha 
de um ierceiro , 693. 

Despejo antes de findar o wroodameoto, quando tem 10- 
gar , 849 a 847. 

Despejos por damno causado com e l h ,  quaado E ~ O D -  

Bem os ames, 135. 
Devesas funerarias, da ultima molestia , da cuttura , 

coiheita , pata adquisiçào , conoertw eu ~enserva~áo, 
&o priuitegíadas, 6ti6, 657. V. Peatfeawias. 

Deientor strnplEe$ qw 6 ,  434. - Sew dtreiw e &ri- 
ga@es, 847. 

Deleriarações q i i ~  a o ,  85. pwsoiBor de boa f& náo 
e respansavel por ellas, &S. - De rnh f& pelas de 
culpa- levissima e acaso, ib. 

Dedor que 6,  i 12 e n. - h b r a n c a  satisfaz pa- 
gando ao cabqa de casal, iS5. - De corisa certa, 
entregando-a rio atado, em que se , 1 a$. -56 
dete~mrnada pela especk, n80 B obrigadoa dar a me- 
lhor, ib. - Que paga aiiles de tempo, se p6de repe- 
tir o que pagou , i 47. - Demandado pelo ccessionario. 
como p68e satisbzer , i 56. - Casos, em que pbde ser 
preso, 1170 n. - Náo @de hn(ta~-se na prescripsáo 
para repetir o que pagou. 455. - solidaris satisfaz wmlo a puelquer dos crdores ; 
mas demaodaòo por um , já &a p6de Ragaf aes outros, 
118. - PiW p6de recurrer ao Bwieficlv da diiisáo , 
t19. - mde oppw as excepg8es da natweza da obri- 
gação, n b  as pcswaes do8 outros devedores, ib .  - Poderá offerecw em coriipensagSo o que a crQdor 
deve a outro dos condevedores? s'b. e n. 

~ ~ o l u ~ ~ ~  do u~nculo ou da capeilarao ihesouro , quand~ 
tem logar , 5141, 826. -- do prazo ao seohorio. V. Consolidqão. 





Doação quando firecise de insinuação. V. Inafnuaç%, - martis causa que 6 ,  751. - Pessoae , que podeni 
doar, e a quem ; requisitos, que exige : quando eadu- 
ca ; e como se revoga, 763. - É inter ~s'uos, se o 
 doado^ promette 1139 a poder. revogar, tb. -- para easarnW, *o  se a~nuita por falta deaceei- 
taeáo, nem se rescinde par iagraiidao , e subeeien- 
de-se a condi~30 tacita, se casarem, 164. 

--,imr aiuos esta sujeita ás regras de&, 765. - 
&so mwiis constitue paeto successorio , nem caduca, 
se d~ matrimanro ficou posteridade, 765, Not. HH. -- seus effeitos , seado catrsa mortis. 766. . 7 -  --- eotre esposos para casameaio, quando se revqa  
e caduca, 767. - - eotre marido e rnulber B revogsrel a& h morte 
do doador, 768. - L'omo se arinulla e rescinde, ib, -- inofficiosas que são, 353, - Zrn quaes se desfal- 
ca para satisfacção das fegittmas, ib, -- gratuitas r? immensas de bens moveis póde a mu- 
lher imputar na meaç8o do ioarsdo , 238. - A o d a r  
a de qoaesquer bess , fetla d coacebioa, ib. 

Doado que é, 7b0. V. L)oa@. 
Doador que h ,  750. 
Dowltaeuo que é, 53. 
Doetqu (as despesas da ultima) gozam de privilegia, 686. 
Dolo que P: , 10 1 , 4 25. - A lei nunca a aucloriza , 

46, 10 n. e. - $ invalido s pacto de D%O respnder 
por elle, 125. -ri& se presume, j01. - P~rncipal 
ansuila o acb, e iacadente dB h e i t o  & indmnimçáo, 
lb. - De terceiro annnllarh o pacto? 736. - Seus 
effatos nas conti actos , aQ. - Na transacçâo , 747. 

Dornicd~o que é, 66.- Pfk~eitos, que produz, 68 R. -- volunterio c e m  se adquire e conserva, 61. - 
Não tem es estudantes no logar, onde estudam, iB. B. - Dois domrcrlios pQde alguern ter? 68. -- necessano, que pessoas o tem, 68. 

lkmtinio pleoe, menps pieao, que é, Mt, 
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Domhio directo, em que consiste, 63%. V. Proprie- 

dade. 
Donorario de i j  m 6 a  r180 p6de w sem 1-a 

do rei, 222. 
Dano do predio. V. Senhf* 
Dotado , escolha que lhe perteace para saiver a doacão 

de iaoaciosa , 353. - Se p6de vaiidamente rentuiciar 
ii success&, Sot. HH, 

Ddtadar , suas obrwçbes , 271. - Q u d o  pe- 
la eircção , ib. 

Dotaes (bens) que são, 267. - Quaes se repatam sel-o , 
270, 273. - Podem ser dados eai dote aos filhos do 
mesmo , ou de anterior matritnoaia + eonsentiodo C+ ina- 
rido, 274. - Casw, em p @em ser al~enudos, tro- 
cedes , e aqsem pura isso se deve requeser, i&. , Noi. 
O. - Alienados. quando, e como p6de a mdher ,-ou 
marrdo reiuindical-os , 273. - N&o podem ser em- 
iados pelas dividas Be casal, esc+o M: bram feitas 
para alimentos da felsilia, 274.- 3 dtsmloida O rna- 
trimonio , pelas que a mulher ass igy  ? h, 30%. O. 

Me que é , 267. - Equistt~s, que estge para sua ua- 
lidade, 268. -- prorectiom , a& eaticio , estimado , ioestimaba , ib. 
269. - E&bs desta diskneçso. 272. 
-- que $e ser objecto de&, 270. - Ilesde *ando 

se deve, 271. - Feito pelos paes, i5 &a de que &ris 
se enteride , 27 1. - Ptormettido sem dedarar quanto , 
eomo se liquida, 2. - Clausubs dotaes paarsttidas , 
28 1. - Favwes, que lke eoecedidos, 558, Not. O 
e M. - Direitos e obrigações de mw161D d cerca delle , 
972. - Quaotb, e eomo d e ~ e  ser restikiide, 276 e 
seg. - inofFici~,  e(icolha, qw tmn a&t& , pari seeal- 
cular se o , 363. 

Doutoramento do Pb, as despesas, que ta pae3 Fizeram 
cram &a, I T ~  &ooHaCásr 488. 



Eccles i~icos  (bens) como rpodem ser alienados, 88. V. 
Corpos de rnào morta. 

RdzFcio, que ameaça ruiaa, pbde seu dono ser obrigado 
a demoli{-o , 404. -E ser& responsavel pelo damno, 
que causar? 133. - Construido em terreno alheio com 
materiaes proprios , a quem pertence, 42 1. - Se os 
materiaes eram alheios , n3o s reivindicam , rb. - 
Feito por quem tem o dominio resoluvel do solo, se- 

- gue a propriedade, ib. 
Educaçiio, a despesa, que os paes fazem com a dos '(i- 

lhos, náo vem d collaçáo, 481. 
Effeato retroactivo. V. Retroaciivtdnde. 
Ejfeilos moveis (legado dos), que comprehende esta expres- 

s ~ o ,  78 n. 
Egressos são excluidos da succeasso legitima , 3&8. - 

Não da testamentaria , 689. -Podem testar , 676. 
.Eim náo dere ser privada do sol, nem do vento por 
. . obra do dono do predio vizinho. 694. 
firado , que deita sobre .predio alheio , p m  que distancia 

deva razer-sc. 594. , - -  
Elementos dos direitos-dos actos juridiços. V. &os. 
Emancipação que 8 ,  313. - Legal, casos, em que se 

verifica, 314, Not. R. - Solemoe, requisitos, que exr- 
ge, 3f5. - Para matricula commercial bastam 18 
annos , $6. -A quem se deve requerer, 3. -Direi- 
tos de sello, que paga, ib. n.- Se a induz a econo- 
mia do filho em separado do pae; ou o exercicio do 
emprego publico ? Not. R. - Seus effeitos , 316. 

Bmanc@ado sotemoemente , que actos nao poderá practi- 
car, em quanto nâo tiier 25 aonos? 3 16. -Pela let , 
ficar& tambem inhibido de alguns, em quanto n ju  tt- 
ver aquella idade? ib. ri. - Pela maioridade , devera 
reputar-se sacio, se continuar a viver e trabafhar na 
companhia do pae; tomar conta dos adventicios; e *e- 
ceber o usufructo? Eot. R. 

&bmcaç$es 

Bmburcaçbes. V. iVat;ios. 
EtrtlarcacEtço quando se prcsiime morto, '70. 
BZmpat-go de obra nova i ~ ~ i e  é , 60%. -Quando teia lo- 

gw, e a qùem compete, 605. - Como se p r o c e s ~ ,  
600'. Em preju~zo do publico compele a qualqiier 
pessoa & povi. V. Brreslo. 

Brnbargos d o  inquilino contra a. ordem dc despejo , qual>- 
do se recebem suspensivamente , 842. 

Bmbrrão. V. ~osthumo. 
E~ienda  das. . . V. Partilhas. 
En~pl i y l eqe  : empliymta. V. Afapamenlo , Foreira. 
B r n p a z a m e ~ .  V. Abramaalo. 
Empregado viialicio onde tem o dumicilio ,'68. 
Empreitada, direitos e obr igafm dos empreiteiros, e 

do dono da obra , 8 5 2 ,  853. -Não se rescide por 
lesao enorme, 737. 

Emprecieiros tem prtvílegio sobre @objecto da empreita- 
da piru se pagarem do ajuste, '639. 

&'rnpreslirno de cousas niio fungiveis , que 6 : essenciaes 
deste contracto, 170. - Obrigações do commoddnte 
e commodatatio , 171 a 173. -Sendo muitos, são so- 
lidorios, zb. 
-- de couças fungiveis que 6 ,  e sua natureza, 774. 
- Obrigacões do mvtiiarro e do rnuluanle, 775.- 
Como se prova, 176. - Conttahido por escriptura , e 
néo recebido , como, e a% .quarih p6de reclamar-se , 
ib. - de p?io, por que tempo dura a obrigação, de dar a 
especie : e o preço, por que depois se paga , 775. - 
De outros generes, como se $atisfaz, íb. 
-, a filhos-familins 8 nullo, ma$ pagando-se, n$o se 

pbde repetir , 778. - Casos, em que se p6de repetir 
do pae, ib .  ,. - de dloheiro, em que mdda se satisfaz, e altera- 
das d~ mokdas , sobre quem pesa a dillerença dó cam- 

*bro, 784. -- a juros nào póde ser por maos de iin1 amo, 7'15. 
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ETdcumpação da couse comprada quando B permittida, 

816. 
Encurgos, se os @o mtisiaz o herdeiro, cadlrea o testa- 

mento, 728. -- pios. V .  Vlnculo, GQpeZ3a. + 

Eneraaado. V .  PrelSfo. 
E~lge~tar  cwa.  cgmprada; quasdo 4 permittido , 8f 5 e 

816. 
Enterro. V .  h p e s a s  do . . . 
Entrega de eousa vendida, wide e como deve ser feita , 

809. - Do preço, 817. 
s E f i x m e ,  se o dom da colmeia o oiio segue, 6 de  quem 

O apanha'+ 41 I. 2, 

Enxurros. V .  Aguas. 
Epocha da mora. V .  Mia. 
Equzdade qiie , 10. - Deve ser accommodada ao sgste- 

ma das leis, e á natureza do negocio, 45 3P 
Erro ou ignoraneia que 6 ,  e suas especies, 100. - Seus 

eíl'eitos nos actos ~uridicos , ob. -nos contractos , 736 
-nas transacçGw, 741,-Quem o nllega, deve pro- 
vaido, 100. -Consideraçào a cerco delle , Not. D. -- de contas 1130 induz nullidade, emenda-se, 141. 

Es6ulho (acção de) quando tem iogar , ,453. 
Escada sobre a rua, como é licito fazel-a , 595. 
Bcambo. V. Perrnutaçàe. 
Esco~ha a quem pertence, se a obrigagão é alternativa, 

i 14. - Se o legado 6 de especie ,' ou de uma cousa , 
de que ha muitas na herançs, 108. -Que tem o G- 
lho dotado, 353. 

Esc~avos , entre nos , onde se tolerara, e seus direitos, 
69 n. 

Bcripios parbiculares de pessoas condecoradas, sao in- 
sufficientes para se constituir hypotbeca, 637 n. -i 
Que o ioqu~lrno é obigado a por nas casas, 8*1. V. 
Instr-9. 

Escript~cra publica, requisitos geraes , que exige, 188. 
- É essencial nos eqonsaes. 208.- Nos cootra&x 
antenupciaes ,256,268. Na emphyteuse eecltxesiasti- 
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ctr, 639, -'Nas doa@es insiriua~eis, 754. -Em ou- 
tros quaesquer conkaetos , em que se mnreio Ijzel-R , 
ou 6' de uso, 738. - Como meio de prova, conside- 
rafões 8 cerca della , Not. I. 

Escriuiks ssão repousareis ás partes pelos piejuizos, que 
, causaram por dolo, erro, ou culpa, 133. - Não pa- 

dem comprar, ou arrematar os bens de menores , 375, 
806. -Seus salarios por qrie tempo prescrevem, 465 n. 

Especie , em que sentide se toma, as vees , em direito 
esta palavra, 81 n. 

Bspzrito da lei em que consiste, 45 i.' 
ESpoEm. 1'. Esbutho, 

Q 

Esponsaes que sao , 206. - Qirm ' w +e eontrahir , 
207. - h  escríphira publiea &esseocid ; sdemmdades, 
com cpe deve ser feita, 968. -&aio se dissdvem, 
530. - Como podem ser retqaados, 24f. - Diver- 
sidade dos effeifeç, que resnltam, $212. - Se o menor 
os pode rescindir pela restitaicào in iWegrirrn, 39i. - (acçáo de) por que temp prescrere, c o qw se 
póde pedir, 269 e n. 

Eçpurios (fihoç) que sáo , 60. - A quem wiccedcm ab- 
intestalo, 350. - Perfilharfos por alvarA , 38 i - e por 
seirtença ? 300 n. - Concurrendo, com natcrraes, prefe- 
rem estes, 351. - Quando náo poder% ser institui- 
dos? 690. 

Eùsenclo~s (elementos). V. Actos jecridieos. 
Bstabeiecimsntos publicas gozam de beneâcio da restifui- 

pio, 394. - Seus bens corno doem ser arorados, 
536, Not. Y. - Náo p + m  se? vendíím sem mctú- 
rizaçào do ~ Y W B O ,  

Btado natural das pessw qire B , 6%. -Soas d i e r e n b  
relaçbcs, 56 e seg. - ciual que 6 , 55. - Suas dflerentes rela@es , ti9 
e seg. - Qual D & d o  #a lei posleior, que o altera , 
NOC A. 

EstalayOdeiros , [suas obriga$&, 788. - T&m privilegio 
sobre 0s effeitos, que recolhem , para pagamento das 
despesa+& viapnle , 657. 
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Estampas obscenas o80 podem render-se, 807. 
Esterilidade póde dispensar O foreiro de pagar o foro , 

546 - o cotono a renda . 885. 
Estergueira n3o deve prejudicar ao vizinho, 592. 
Es~rnacSo náo pbde dar-se em logar da musa devida, se 

elh existe , se& .consentimento do erbdor , t21. 
Esiradas, pari se abtirem, póde qualguer ser expropriado 

- do seu terreno, 404. 
Blrangeiros, seus direitos, 803. - Como se naturali- 

zam, 20&. 
Estudantes, seus paes sao obrigados a pagar o dinheiro, 

que se Ihes deu por conta. da mezada , ?"i. - Na6 
tem domrcilio rio logar, onde estudam, 67 n. 

Estudo, os gastos com elle oão vem A collaç&o, 481. 
Evieçüo que I%, 811. - Quando a presta o vendedor, 

8 12. - Quando cessa esta ohrigaydo, 814. - Quando 
a presta o dotador, 271. - Nào a presta o crédor, que 
vendeu o penhor, 631. -Tem fogar em todos os con- 
tractos one!osos, 143 .  - Nos arrendamentos ou ce- 
dencías de rendas, Not. LL. - A acçào não comeya 
a presqever, senao depois que a coiisa foi evicta , 457. 

&cepção que 6 ,  e suas especies , f 72. 
Execuiado que obteve embargos depois da arrematacão, 

ntb que tempo p6de repetir os bens arrematados, 408, 
827. -Continua na posse dm bens sequestrados, em 
quanto se não arrematam, 45.3. - Niío p6de vender 
os bens penhorados sem consentimento do exepuente, 
805. 

Xxposio, aqoelle que a creou a\B 7 annos sem paga, 
póde servir-se delle outros 7 sem soldada, 855 n. 

fipromassüo que 6 , 16 1. V. Nocaçào. 
Extincçào. V. Perda. 
Exfradotcres (hens) que sáo , 86'1. 
Exlravaganfes (leis) que sáo, 36 e seg. 

Factos illicilos que são, 132. - V. Indemnização. 

Puflido náo @de vender, 805. - Se O 613 o eompra- 
dor, o veiidedor @de reter a cousa vendida, ate que 
aquelle preste cauçáo, 809. - E iiulla a hlpotheca 
por clle ron3tituida no! binle dias precedentes B abcr- 
tura da fallencia, 636. 

fimilia que 6 ,  e suas diiferentes relaçúes , 60 e seg. 
Fazenda nacional, seus prriilegios em quanto A cobrança 

dos impostos, 665.: - hs diridas dou coiilractadores c 
empregados , 6G6 : - As custas judiciaes , mulctas e 
yeuas pecuniarias , 667 e o. -Goza da restiluiq2o ia 

.e'nt-qruni, 393. - Suas diiidas p r  q u e  tempo prescre- . - 
%em, 468. - 

F e r a  e m  bãtaiba .-qdando se umme morto, 70. 
Ferimeniw como se &dhieamn,  f 39. 
Fiador, quem o pdde ser, 882. - Quando Ibe aproveita- 

rã o beneficio d% restitwiçáo emedida ao devedor; 
388. -Se fica alliviado peta lransaqãu, 748. 

manca que e ,  e suas e s p i e s ,  889. - Natureza da 
convencional, 881. - EBeitos da Gnça entre o fia- 
dar e crhdor, 883 - entre o fiador e devedor, 888 
-entre os confiadores , 886. -Quando se extingue , 
8E'. L Do marido, quando 4 que obriga a meaç3a 
da mulher, 232. 

~ideicornmtssario que 6 ,  918. - Poder6 pedir a hcran- 
t a ,  se o fiduciario morre antes-do testador 4 719 n. 
-Seus direitos e obrigaqbes, 7 18. 

Fideicomnzisso quando se es tirigue , 71 9. - Cessa na 
parte, em que oKender a legitima do ridnciario, ib. - 
Pideicoointisso de fideicommim será iicito? ib. n. - 
Deixado á um das conjuges . mas iião recei~ido ira 
constancia dii mcitrimonia, nào se cominunira , 255. 

-- de iamilia, nao se entende estabelecido pela c l~u-  
sala de reversso , 26 1. 

Fiducrario qiie é., 718. - Seus direitos e obrigaçòes , - tb, -Poder$ alienar ? ib. 
Ftlhnu, suas differentes classificaç6es, 60. - Fillios-fd- 

milias, quam osio,  303. -Suas obrYaçòes para com 
os paes , 3 L 1. - l)c que bens podem teslar, 676. - 



Presos podcr80 implo~ar o oEci0 do jufz, para que a 
pae Ihes assigne por w t a  da legitima com qiie se 
possam livrar? 309 a. - Acções, que tem contra O 

pae , ou j(lra terceiros, quando comeqam a prescre- 
ver, 457. 

filhos doc4." m~rimeoio que vantagens lBm, 295, 345, 
576, - - qaaadn perdem a direito aos alimedos. 329. - 
Casados ficam íegalrncnte emancipados, 3 14. - De 
mulher casado presumem-se do m i & o ,  que eIIa 
o neguc, 289. - De mulher solteira e b e m  casada 
succedem 6 màe , e nos parentes destd , 360. - quando tomam conta dos bens, devem conserpnr os 

. .- 
orrendarneriios anteriores, que r& excederem a tres 
mnos . 8ri0. 

Aliaiao legitima que 6 ,  289. -Como se prova., 293. 
V. Patmidade. 

--- illegrtima corno se provn , 300. -- (acção de) compele aos filhos e ds mPes, 300 e 
301. 

Fim. V, Nodo. . 
Ftnium regundoncm (acfzo de). V .  Demarcaçòo. 
Ascues das camaras, e outros' esiabefecim~tos , devem 

.promover o regido das hypotbecas &os que são regpokk 
saieis aos mesmos, 652. 

Foflte publica , nãr, é perrnittido corta a Geia, que a msn- 
tem. Ei 92. 

I7ontes de direito civil com forcri de lei , 34  e seg. - 
siibsidiarias , 40 e seg. , Kot. B. 

Forca nova e ~ e l l t a  (acqão de), 563. V. Esbu/ho. -- miiior. V. Acaso. 
Fareiro que é, 533. - Deiedor de rayòes , se não cul- 

tiva, indemiiiza o senhorio, 543. - Lvra-se do foro 
entregando o prazo, 540. - N;io o púde diixdir sem 
consentimento expresso ou presumrdo do seohorio, 560. 
Seus direitos , $59 eseg. V. Alzenaçào, Nomeaçâo , elc. 

Fomalidades externas, quarido B que a fdta dellas an- 
n-a o acto, 95. 
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Foioro que 4, 58f,, - -1 deve ser o sua qualidade, e 
se @de ser subrogada por oufm , 5 4 2 . 7  A sua quan- 
tidade como deve regular-se , 543. - Tempo , logar 
e medida, por que deve ser pago, 544. - Diurdin- 
do-se o prazo, como se rateia entre OS COoSortes, 545. 
- Por eqaidaJe, quando se releva 0 pagamento; e 
quando se póde requerer a reducçâo , %ti. -Na re- 
novação d o  se yúde augrnentar, 570, Not. AA. - 
O seu pagamento reg%lar, qsando gbra pr-umPÇão da 
ulorameoto? 539. -Por que t e v  prescreve. sol. Z. - 4 s  dividas atrasadas por que emp deveriam pre- 
screver? 565 &R: .- 

Fraude. V .  Dolo,. ; 

Zreiras 830 s u s c e d ~  aB *estcrdp,.neai em iastnrnmto; 
mos podem receber tenças uitakcias, 689, Notr C. 

Frélcs, o çrbdar .&t$s teia privilegio sobre 9s fazendas 
transportadas, 657. 

Fructm que ~ $ 0 ,  e sitas especics, 83. - Qua* deve 
~estiluir o possuidor de boit f 6 ,  448. - Quaes o de 
me fe , ib. - Porque pFep os deve pgar  o rendeiro 
moroso, 838. 
,- do dote coqo se ratoiam no ultimo anno do ma- 

trimonii,, 215 a ir. 
I. - do predio arrendado, nelles tem O senho~w pciti- 

lego para se pagar da renda, 855'. -- postemres tenda pertencem ao compdor , 809. 
Fwtaeral. V .  Despesas. 
Fungiueis, nùo fungiaess (cousas) que sXo, 81. - Se uquel- 

!as poderão reivind~cnr-se? 408. 
firioso, damno feito por elle , quando se iniemnicn , 

434.. - Náo pbde ser iest,emunba , nem fdzer testa- 
m ~ t o  , seoão nos intervallos lucidos , 1 8 k  . 675. - 
fiz0 póde ser testemuoha do testamento, 686. 

C. 



Ganhos da soctcdade tacita entre pessoas da &milia , eos 
mo se partem , 871 e 878. Da oatcds socied'idcs, 
868. 

Garantias dos coatractos qae aw, e quando tdm &ar, 
75% - Quando o i iáo ' th ,  753. - Da r,brigdc~ti 
pessoa1 dos curltrscbnles 6 m+encial, 8 11 ri. - t h  
compra e t a d a  , em grte eunsiste, 810. V. Wiccào, 
P7cios relL(li&~iiriTos. -- que es cohérdoros se dei-, 4% c 493. 

G~WZEBJ, corno se regulam seus direitos aa succcasào ctu 
vinculo, tia , 

Cenero, qlic significa em direito esta pobvra, 8t n. 
Generos , que nas lojas se rendem por iarudo, para rori- 

sumo, a accão de pedir o preço por qne tempo d e l e  
ria prescrever, 4-65 n. 

Gesiào de oegocios qim 4 ,  800. - Direitos e Óbrigaçh 
do gestor , 80 1 e $02. 

Gruduuçüo dos crhdores. V .  Gr4dore.q conto se graduam. 
Gráos (de parentesco) qiie $30, 69. - Como se coritam , 
- 63 e se$. - Em qfilps 6 prollibido o cagnmento. V. 

dfa(r5nonio. 
Cracado. V .  Aduciario. 
Gtdarda da musammmum-, sealo houve ronven~80, a ((I,, 

perleoce , 4.68. - Ila sousa vendida ~ncumbe ilo vcil- 
dcdor atC ti entrega, 809. 

Hnbttcçào (direito dc) qiio 6 ; como se consiitue , e er- 
tingue , 632. 

Hcranca que 4 .  333. - t>ropri~mente dita, que Iictis 
n c~n-lituem , 350. - A fwopne~tde e pusse passa 
$<o j u r e ,  4 2 i ,  698 ; mas os eifeitoi da transmisiiio 
fic,trn subpensos , ein qijoirto o herdeiro calo dciit~er., , 
423" - 1)eixailii a nicriur, sempre se arcislt,i a bt~iicli- 
íiu de iii,erii.irio, 367 -Se i: ~ o d d  exbd~i,trl ein IC- 
gados, os i~istiíuidos nuda rr:cebem , a 1180 sercni Iier- 
&iros neccssarios , 69;. - U:z~rtLr;idu em !eg~duspur- 

licujares , os legatorios çíttisfazem os encargos prorara, 
696. - (luarido deve o luiz p81-a em seqiistro , 47k 
-Vaga passa para o ihesouro, 346, 429. - Quem 
o arrecada . e como dele proceder, 356. c Jacente , 
que 6 ,  428 n. 

Ilo.Bn~0, qual se p6de wndcr . S07. $26 1 
H g .  

Herdades &I Al6mlep; Iavores de que gozam 0s s ~ ~ s  
colonos ; qiiando pdem 5 ~ r  despedidos , 847. 

Bmderro, que iomi mnta dr herinca, pntende-se 14-a 
acceikado,.99. - Que sonega a s  bens por &oh, perde- 
rá o beireiicio de ioventsrio? 4 3  %- - p i e  fel 
inventario , se a herança sàa &q 'pMa e m r g a  9 

responde pelos seus proprios bens, &%*. - 40gick 
mamente destierdado e n t e o d e - s é - t d n i  ~X*&~$Q 
successão do prazo, 561. -J. @w. i?ej-ra j b m ~ ã  
do Foreiro , oáo irem ab intestaro 2ç3"eSSBO do pr*o 
de livre nornea@o i 572. -.k b o a  de i q u e h u  
@de concurtei como credar , 432rcLh ui-k v. 
hradoria  provisoria. 1' 

: 3 

- - 

Herdeiros escluidos da succeds legitima, 34k- - - nermrior2: quies 5311 , 357.. - Como succedem 
ab irrlestato, 338 e seg. 
7 testamentár,ios, quaes o SBO, 687. - Pessoas ++- 

capazes de o ser, 689 e @O.- A sua dcsi+P~&n na0 
p6de ser deixaila ti escolha de 3:. 693. - Podemser 
ao mesmo tenipii iegat~rios, e rereber nestas 8@* 
lidades, 695. - Devzdores de-lepdo dewm enlrefrar 
os acçewirioq e f r u ~ k s  desde u seu uencimenlo , 7'10. - Nào sào obrrgados a desempenhar ò 1qado iibL - 
Quando podem pedir cauyão ao legarario. ib. -- in*t:tuidos na misersaldade, corno dclem distri- 
huir a hcrariça eiltre si, e cone~~rendo com legsta- 
1 ias , 694 e 69 i. - Não podem ser testemanhas no - 
testameato, 686. 
,- pura succederem 6 necessario eatarém a0 menos 

concebidos ao ten~po da morte do deiuncto , e riasce- 
rem capazcj de vner, 354 n. 

f ionlm~, seus direitos e obriga@s naturaes i i e q. 
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h i n d i a  a m o  se indemnrm , i 38. 
Honorarios. V. SaEnri~, 
Hon~a (&eam nqP&mo, se indemnizam , 140. 
BO"PPM d~ mátido. que pertencem á mulher, 230.. 
Hospedarias (donos das). V. Estalajadeiros. 
Hopllaes.. ,V, Coip,w:&. GO W X I B .  

BkzwttBea.rppeA ; .G3& 2- Que h s  podem ser objecte 
della , .e4 ,. â4ao. 

-n-+ m & i e a r l  , ( m e ,  e por pem póde ser consli- 
- tm. . fi36:-,Sdemoidedes, que exige, 637. -Pelo 
:+rna~ido seta-sutwga' da r n z t h -  s e d  u a l d ~  ? 236. - 
Jh @Irde nos V I &  dias precedentes f faliencia 6 nwt- 
Ia-, 6%. -Sobre, bens de viircufo dere ser conieatda 
peb mmessor, 5 i 9. -- legal prsvibgidda, <rie é, 638. - A quem com- 

pele", e dedequando se dever$ contar, 639 e ia. 

-.t-- lega1 siyijes, que 6 , 6 3 8 .  - A quem compete, 
. a desde quait&+e devera contar , 640 e n. -- ~udicial , que 6 , e como p6de ser constituida, 6h1. 
- Const&iii& em acto de conetlraçdo será rgual 

ju- cd&l2.ih.n.&rd, pdde-se requerer, que seja re- 
.&ida, . a 658. 

-.seas eReitos; em quanto ao devedor, e seus b- 
deiros, 642. -Em quarxto a ter cerras, 64 3. V. Pre- 
femncias. -- coma se exlingue , 644. - sem ser registada , náo é efficaz, 645. - Quaes 
derem sei-o, 646. - Quaes .as títulos competentes 
para isso, 647. - Registada no prázo da lei, conla-se 
a sua antiguidade desde a datn do crkd~to, 689. - 
Ahteriorcs h installaçèo do registo, dentro de que tem- 
po deviam ser registadas ? 650. V. Registo. 

Zl~porlaecas, considerações sobre a sua legislatào. Not. 
DD. 

Idade ~conio se prova. V. Nasehenio. , 
fgnqncia das leu do reino , quando aproveita , 26 e n. 

Ignorancia oos actos jwidicos. V. Erro. 
Igrejas, seus beos por que pmpo prexrevem , 464. V. 

Corpos de mão rnorla. 
Igualdade (direito de) que é , 18.'- Formal , ib. 
Ilhas, que se formam no melo dos rios Oavegaveis ; 

navegaveis; no mar; n quem pertencem? &i?'. 
filegirimos [Filhos) quaes são, 60.  V. Waluraes , E p  

rios, etc. 
Irnqveis (bens) qce sào , 19. - Por que tempo prescre- 

vem, $6'2 e 863. -Por connexao , 79 n. 
Impedimentos para contrahir motrimonio , qwes se d i s p -  

sam .. 31 9. -Causas mais frequentes para isso, N&. 1- 
Impesios. V. Tribulos. ' - $  - 

\ .  

f + & a e s  que &i, 58: - Sàr incapza ~ b f i  
rem, 308. - C o m  eUes n? corie a p r t a a i g i  
657. --Gozam do beneficio !a resht4ção - 
&o podem &atar ,  875. i \ 

Ipnjútaç&~ do pagamento , mn que dividas se deve fazer, 
' 149:. . 

. I 

õicapgz ãawiver, cjúando se repo<a o recèm-nmido , 66'11. 
Incapazes nalural e civilmente de se obrigarem, 9 1  -- de serem herdeiros, 364 , 689 e 690.z5i,tI 
hceadio acontecido em casas arrenda& pesuw-se 

culpa dos inquilinos, 842. - Por imprudeoeia de uma 
famrlia , qoem o indemoiza, 135. 

Incesluosos (filhos) quaeç $0, 60: V. Esputio~ 
Iradebao. V. Pagamento, quando se ~ a e  repetir. 
Incorporeos (ogsas) STJO moveis ou immoveis, seg~~nda a 

natureza do objecto, 80. 
Inhniza&o que 8,  137. -Para ter lagar , que requi- 

sitos exige , 19. -Por quaes factos iiiiritos se dele, 
133. - Por puaes nâo , 134. - Como se gradua, se- 
gundo os diversos grbos >e culpa, 136. - Do queixoso 
prefere sempre L mulc$a, ou pena judicial, 661 n. 

Indignidade, por qual se @de rescindir .o testamento, 
726. 

Indignos de succeder, 3&4, - A herança delles para 
quem passa, bb. n. , 726 n. - Restituem OS rendi- 



mentos, que receberam desde a abertura da suceu. 
sao , ib. 

Indjgnos e i ~ n p z e s ,  nesta materia, vem a ser a mesmo, 
31.8 ri. ..- 

Infume quem ge ~ p u t a  ser, 692, 
Ingratidão ( a c ~ o  de) não p"n ms herdeim , emcepta 

se ficou tomeçada , &27. ' 

-quando faz pe~der o direito aos alimeiib~, 329.- 
R~eínd ir  a uomeaçào do praTo, 566. - M e r q r  a 
dmgtío, 760. - Excepto para o casamento , 7.611. 

fnãnrigo &apito1 15 sri~peito para Lestemunlir , 1.84. 
kiuria faccáo de) nao podem os filhos intentar contra 09 

pes  , 3f1. - Wào se trarismitte aos herdeiros, 427. 
- ho#aiosa. V. Doacho, Dole. 

+fino, seus direitos e obrigfùes , 846 e srg. -Si- 
g m ~ ,  %kl e 842. 

IRlrrpõm dedivida tiaciooal podem-ser v<nculadas, 502. 
h h u r c d o  que 6 .  e qual o seu fim, 75s. - A quem, 

816 que tempo, pbde requerer-se ; como se prbcessa, 
786. - Em que doaçóes 8 necessana, 797. - Em 
quaes dispensada , 268 , 158. 

h l i lu jçao no lwtamcnto nòo & essencirif., 693 11. ; 
FF. - B&3s, pile nãio podem ser iastituidos, 689 
e 690. 

fns~urnento que e ,  r: suas drfferentes especies , 186 e 
seg. -- pub1ico , tâf. - purtrcular . 184 e seg. - Oiigi- 
nacs e traslaJos, P92: qiie prova fazenl$ 

Inle~tçiro do legislador. V. E~prrilo da lei. 
Infe~dicçüo , como se proce~bil, 380. . 
h k d i c l o  qtiem C ,  379. - Utlern p6iJc reyarar p w a  

qiJe alfucm seja d ~ c i d r ~ d o  1.11, 380. - Dckde quandi, 
são tiullos os nctob por elfe kracticddoa , 382 - Phde 
ser unicamente inhibido de certos actos. 3St. V. Con- 
selho &dteiario. -- goza do beneficto d d  restituiiao, 392. -Tem hy- 
p0lllcca simples sobre os bqis do lutiir , 6i0. - Não 
~ d d e  testar, 675. - Ser tes!cmuuha dd tçriamento, 

sem auctoridcde , 75%. 
[nlwd;clos adipiscefi&e - relinandae - reouperandclc. - 

A quere c m i r a  quem competem, suas va~bgefis, 0 

Dor oue tempo prescrevem, $50 e 
1n;eresGs. V. Perdas. 
rnlevpel~~ao em juizo conciiidtorio , se interrompe a pr" 

scripqâo, 458. !&~rnj~dicial, quaodo coastltuirá O 
- - ?. 

devidor em mora, Not. Cr. 
In~erprsta~iio das leis, que , e suas e s p i e s  r - 

Suas regras, 45. - Dos actos juridieos , suas regra t 
110. 

Idermpcùo da pose e preseripção. Cmo ?eri&a, 4g8- 
b,oençào 6 um modo de adquirir, bi6. 
LDeniario qae- C ,  476. - a r n o  se processa.; tempo da 

o começar e concluir, $31 , 476. -Se O pae Q d o  
faz dentro em dous mezetj por morte da mulhw, que 
pena tem, 305, 354. - Dere o tutor requerar deo- 
tro em ires dia$- depois de entrar na tutela. 374, - 
Em que ha ausentes. deve o juiz nomear-lhes curedor, 
394, -Quando deve fazel-o o usufiuctuarío , 61 1 - 
o fiductariu , 7 18 - o te,tamenteiro, 742. 

Inue,e~tidura do piazo que 6 ,  532 n. 
h d o .  oue fez testamento, se @de annullar-se, 675 o. -. ~~ 

~i.manda&s, V. Corpos de m6o rnwta. 
Irmão, enndo pMe 0 tdamai lo ,  em 6 

deçherdado, 692. - Qumdo perde O direito %Os aiia 
~ ~ 

raentos da irmão. 329. 
Innàos germanos , uailateraes , como e quaodo sucmdem 

ab s'níestcsto, 343. - Uterioos succedeiti ao irmao ille- 
$imo, ainda que Seja de coito damnado, 3, 

-. 

JaneZZa onde se não pode abrir, 591, - lodevidamente 
aberta, pòr que tempo prescreve, 599. - Que visa 
obliquamente sobre predio alheio, 594. 

Jogo qne C ,  784. - !%e,-del!h resulta -aC@ib para pedir 0 



qoe se d e v ~ ,  ou repetir o que se &eu, 878. - De 
dados 6 prohibido . 814 n. 

3a'm. v. Prw1dm. 
h o e s  (a@@ de) 6 m e i a ,  860. -Por que tdmpo 

deveria prescmer, 4% n. 
Jornaleiros e t;$,iass, seus direitos e obrigacòes, 854. 
Juiz n i e  @de' recusar-se a julgar com o fundamento de 

Ralta, sihcio,  6u obscuridade da lei, 45, 1 2 . o  Em 
regra sbresponde pelo prejuin, causado por dolo, 133. 
-Se .$entra ki ordenou uma prisão, raponde $r to- 
dari as padas e interesses, 141. - Náo p6de tomar 
bens de arrendamento para negociar no districtn da 
asa ju r i sd~q~o,  83% ; nem mmpnl-mo" arrematal-os , 
376. 806. 

In<oa de pamcbias, compele-lbes a admmbtragio dos 
bens das masmah, 87. - Dibidit, aforar os baldios 
como, 471 , 536, Not. Y. 

J ã s m  que 6 ,  e requisitos, que exige, 179. - decisorro que 6 ,  e em que causas tem logar; se 
a parte reeusa preshlí, , ou referi14 , dá-se por con- 
fessada, 180 e $81. - d'alma (accão de) contra quem compete , e efeitos, 
que resultam , 181. - A seri te~a demnator ia  não 
produz hyptheca judicial, 641 e n. - suppletorio i n  litem que 6 i casos, em que tem to- 
gir, e quando se pode revogar a sentença dada em 
riiade deiie , 182, - promissorio 6 prohibido nos contractos , 108 a. , 
Nd. HH, 

que 830,  777. - Lega@ , sua taxa , 779. - N2o 
se presumem , a não haver lei, ou convenpão . ib. - 
Quando se podem estipular mais fortes que a taxa, ib. 
-Que excedam o capital, se podem pedir-se, ib. n. -- legaes náo póde o mutuaole deduzir do cspital , 
quandu emprefta, 780. - Pagos por igoorancia d o  
se podem ~epetir , nem rmputar ,S. - Quando se pre- 
sumam pagos, ib. --- das daidbs anteriores, vencidos na eonstancia do 

motrimonio, 8x0 &vide do easd , 446 a. - De orna 
quantia Legada sóments se devem desde a demanda, 
7 10 o. - V a e e  alcance do tutor r eis c@ se fecha-. 
ratn as cootas, 377. - @uMIdr> OS deve o manda%- 
r io ,  796 -@ mandade , 797 -O cornprdor , 817. 
- Per qw temp derertara presereveí? 465 n. 

Juros de juros sso p r o b i d a . ,  mas pdeo  pa r e h i d o ~  
n capiial pm meio de noto trtule-, 180. 

Laudernio (&reito &e) que 8 .  e 8 q* h ' e  *der 
.a sug liquidaç&, 65%- En ~af ima~t@ 6 wy 
do , e por quem , 553. -Na renovaç~~ se! 
segmentado, 578; rum sim* no ~ m p r a m e *  
EiO 1. - Dos paz? da IãEenda ~ireióRak br ~~ 
ouarentena, 552. - Do censb consignati~o iniposto 
lebre o prazo, 883 a-. ' 

Lqndo que e ,  e suas espeçiw, 6%7 'e seg. - Ddrsdo 
a pessoas incertas, mas que, podem de@ deter- 
mina&~, é qaii&o, 689.- Aque l t~  que- o escrevm ~ t r  

testamento a seus asenbentes oa descendeste, 6 nut- 
10 , 698, Not. FF. -Puramente , passa logs desde.# 
morte ao testador para o bgatm,  se lhe ~ b m i v e f l ,  
698 , 7tO. - I)ebaix@ de cendiça ; a cerb termo ; 
pera certo 6m ; por certa 698 e s%. , T io -  
-- particulares, cousas, que podem ser &ks! 

705 e 0. - De c@sa dh& , g ~ ~ b  6 dfido, dom@ 
se satisfaz, e qu& e&m j h-- Ik? dikdib ttetivo 
do leskador, como satisCaz o herdeate, quando se ex- 
tingue, e esknde tev@u, 1%- - p o p n  d'i~lk 
da cf8 habatnia. c ~ m p e h e o b  O rrpl ta l  e *tos ~Xvsui- 
lados : quando caduca , 707. - Demado ao credor a o  
se em irompeirsagãa aba djpdtr .. sé 
pwaa de  solrfridhs, 1611 . 4% , 6.' a:, SE& - De 
unta m p ~ i e -  +em defecatia@o> de q e s d e ,  nem 
guaobdade. se rom~wbende I& a espc@ 108 - 
De objecto , que -n%- ba .ao kraaça t -aot e arno 
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B qde O herdeiro satisfaz, ib. - De dote, com6 86 
calcula, ib. - D e k n d a s  annuael, ou usufrt~clu, p; 
que le#iIto d&-: e s e  o-legatario for pessoa moral . 
709. i Imposto sõbre zertss rendas, em regra nào 
póde exceder o producto deltas, zb. - Deixado a in- 
digws cede em proveibdo herdeiro, 726 b. - Quan- 
do se hmem, e ate entáo, a quem pertence a admi- 
n i s t r a ~ % ~ ,  if0. - Quando ficam sem effeito , e quan- 
&i caducam , 71 2. 

Legados pios que @o,  '704 n. - Sáo v&lidos, uma vcs 
que nPo seja cavillada a lei . que prohibe institutr a 
alma por herdeira , 689. - A quem compete promo- 
ver o seu cumprimento, e tomar contas aos testamen- 
teiros, 723. 

Legatario universal : por tilulo universal-: particular : 
quaes sho , 688. - Pessoas incapazes de o ser,  689 e 
690. 

Legatarios por titulo universal estto sujeitos aos encargos 
da herança pra rufa : e concurrendo com herdeiros ne- 
cessarios 7 696. - particulares salisfazem os encargos pro rata , se a 
herança toda foi distribuida em legados particolares, 
,696. - S e  o nào foi, e desempenham o legado, ficam 

subrogados no direito do cr6dor , 71). - De credito 
activo tem direito aos juros, vencidos desde a morte 
do testador, 706. - Quando podem pedir o legado, 
710.-A quem, 711. 

Legitima que 6. 347, 319. - Seu fundamento , 358. 
- Computa-se sobre toda a herança , e collaçóes, 350. - N6o @de ser onerada, 351. 

Legitimas quando absorvem todos os bens existentes da 
herança, n;io ha terpa , 352. - Como se satisfazem, 
rb, 

hgiriniaçáo per scd6sequens que 8 : não prejudica os di- 
reitos dos mais antigos na Legitimidade , 895. -Se a 
produz o matramoaio putatiio , ib. n. - A que filhos 
aproveita , 296, Not. P. V. PerJEkaçâo. 

-?+.$irnos (filhos) quaes são, 60. - Quaes se presumem, 

289. 
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289. - Suas ya.ao.gens a respeito dos legitimados d . - 

295, 613. 
,Legitimados per subsequm (filhos) Bcam equiparados aos 

Ieçitimos, 295. - Sem pre~uizo do direito dos mais 
antigw na legitimidade soccedem no vinculo , 8 13. 

hi em geral que h ,  e seus essenciaes , 8. - Sua razáo 
que 8 ,  e onde deve procurar-se, 45 1.' - Propria- 
merite dita . formalidades que exige, 24. 

Leis naturaes que são, 4. -Seu fundamento, 1 1. - Ne- -- 
cessidade do seu exame, 10. -- sua classificaç80, 3 , 30 e seg. 
-, posilivas que sso, 4. - Tem o seu fundamento 

nas oaturws, 48 54: - Sem pirbl ica~o nào obi-i- 
eam . 7. -Quando podem ter etfeito reboactira V. 
Reli-oactividade. - ,  -- como podem ser abrogadas . 9, 45 I l.' - Em 
que relação obrigam os estrangeiros dentro, e os cida- 

' dáos fora do reino , 3 t, - Pes,soaes : reaes que s80, 
ib. - Imperativas: prohibitivas nào p o b  ser dero- 
gadas por cowençáo ; e as permissivas em que termos, 
32. - Subsidiarias .quae% sso, e sua força obligatoria, 
40 e seg. , Nbt. B. -.Das nações modernas , em que 
casos o &o, 43. V. Codigos. ---- contradictorias; odiosas quaes são, e como se de- 
vem entend-er , 85 I i .', 12.' e n, V. Inlprpretaçh. 

Lesio enorme que 6 ,  737. - Na0 se pbde renunciar nos 
contrgclos, rb. - Para se dizer que a ha pa compca e 
venda, como se faz a araliasao s 808- 
,- ( a q á ~  de) é alternativa, e tem legar %e@ todos 09 

contraetos comrnuhti;os, me.0 na transacção r 737, 
767. .- Casos. em que o não tem, 137, 827. ,: - . 
Quando prescreve, 49% , 73'1. -- enormissima que é , 737 n. - Produz nullidade iplo 
jure, ib. - A a c ç b  prescreve por 30 anoos , ib. . 
-- na 6: parte dti logar a requerer emenda das par- 

tilhas, 4913. -- coosideraç6es a este respeito , Not. & 
11. 92 



h&, qae t8presando as a p a s  prejudique, alo @e 
fazer-se , 1.13. 

Liberchh wwgt p e  é, f 3. - Pessoal, o que della 
piqou wtro, responde por perdas e interesses, I4I .  . 

Licikxçfm gue é, quando deve ser feita, e em que ter- 
ms adm&h, 485. - % a a estranho B tarnhem 

- percnitstda, ib. o. - Eh e-sa commum , 4-84. 
Lições de mestres de artes c officios (dii~das de) par que 
- tempe'devoriam prescrever, 469 n. 
Litgwi 80 inventario 6 O drposibrio ds b e r m a ,  474. 
Lidia gue 6 ,  e suas espeèia. 62. 
Upidaçâo de perdos e inleressm, como dme fazerde, 

l f9  e 130. - P6de cumtilar-se coni a acfáo priwi- 
pel, 131. 

Litigio pendente ao tempo da lei revocatoria, ou deela- 
ratnria , e jB sentenetado na I." iastancia, por qual se 
dere julgar na segunda, 8 n. 

Eiligiosos (bens, d~reiios e aeçijes) não podem ceder-se, 
155. -Nem vender-se, 801. - Podem entrar em 
dote . %"r. . . 

J h ~ t w n t o  do liil* (nos crimes) a despesa, que o pae faz, 
vem tt callar%o, 48f. 

Livres se os b e n ~  de qualquer, &o$, 
Lioras das reportiç6es publicas , de naseimeio, de ca- 

samento, de obito ; as ceriidúer estr,&idas, que prova 
hzem , 188. - De negocipetes, 190 : de razão, 191 r 
qw p o v a  Fazem P - Obsce~os d e  podem íeoder-se, 
807. 

b c a ~ i i n  e conducçio em geral que 8 ,  e se a escripture 
publira ser& essenc~al -830. -- de w s a s  em geral que 8 ,  e suas eçpecies, 831. - Pessoas , que podem dar , ou tomar de armnda- 
to , 83%. . -- Obrigaçòes do locador , em quanto 8 enirega e 
cpnser r ação , 834 : B garantia, 835. - Ohrigacôes 
do condoc\or em quanto ao uso, 836 : 6 restilui~do , 
837 : ao pagamcnto do aluguel , ou relida, 838. - 
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hcaç2o quando iamina, a 9  e 850: - Qnando se gre- 

sume continaar, 839. -!h acaba pda mrie.dosmn- 
tractantes; - pela alienação dos benr arrendados, 
8 50 e n. - de casas; sobre a d u r ~ â o  do ar- 
m & ~ ~ o  m, caso de siteucio. das partes, 841. - 
Quando póde o inquilino ser obrigado a despejar anles 
de tempo, 85%. 1 .  ----  

-de predios frugiferos : direitos e'obrigaíições do oon- 
d-r , eni reiaçao ao ptedro ,.@C3 ::- ae termo 
arreeddmeuto , 8k5.: -h renda ,-e ,qua& 'fiqpe~des- 
obrigado de a pagar, Blfi . ,  - 1  -- das h & a &  Qo Akhbjo; $ a y ~ . m s e d i d o s &  . \ "  

, $  ., > - , * I l Z  colonos, 857. . 1 .- 3 - - - de foros, r&s+ eu p&ta@es; direbas e' 06ri- 
ga~òes do d o r m  ,' e do r reodeírr, ,3M , EkT* %L. 

Locador qoe 8,, 831. - .Re xàsm rhew. prirdileaie2dre 
os trikes: - de.p+ &e os'rr+roCj b m e h o  , 
para p a g m e ~ ~  da d+. e reg& ; 657. Y. &Q- 

çáo , 
Locuf lm-se  o i n f f i p  & ~ e  rem jactura de o & m ,  18. 
Loterta que 8 , 87 5. , , 

Lotes das pprlilbas , como devem ser f i a s ,  - 5 ~  
gzrantia , 49%. V. P ~ ~ l h a .  * j e 

&trua<dos que qiralidades devem t e r ,  e come ~ ~ ~ s .  
9 1. - 1 ) ~  bens rnoveis de menos dP; tg$m ts. cha- 
ma O escrivão, &.-Se dimrdam , o terceiro, que b(t 

nom,a. oào pódePabrir riovo ia& , ib, - De'inien- 
tario de menores nomeia o Conselho de fayilia, ib. 

Lucro é metios farorecido em coiiisilo Wm 0 &ma@ de 
outro , d9:. -- cessante que &, 12%. , N ~ D  se conb ,  quando 
pfo~em de culpa Ieue e hnssima , 129. 
-- e perdas da sociedade, c o m  se dividem, 868. 
L~cuosrr qoe 4: - deve kterpzetar-se a I M ~  d o  h&+ 

ro: - ouando se deve : -.de paeos da lareada na- 
cional foi alPolidal 547 e n. 



Lws ; provando-se que as recebeu o administradar do 
vinculo, ou beos da cor& , o aioramenb é wllo, 636. 

àqa fé:,* FIU" qmsiste, 437. - Xa posse, quando se 
- - presupe-, 438. i L - de quem adquiriu-ceusas furtadas, quando se pre- 

- sume,:b07. 
díqirwddos temprarios,, e seiis offisiaes , náo podem com- 

- prar objectos para negocio no distrieto da sua ju- 
risdicyào , nem bens de raiz a pessoas da mesma, 806. 

3fae.. seus direitos . 31 0. -Se tem patrio poder, 303 , 
3 1 0. - É obrigada a criar os filhos de leite, 3 10.- 

- $ tutora necessaria , a18 que o Conselho a excuse, ou 
confiime. ib. - Se passa a 2." aupcias , O Conselho 
@de contiouardhe a tutela, se o marido se responsa- 
biliza, 36t.  - Por quaes despesas , feitas com os lillios , 
pMe demohdar o pae , e aquelles , 322. - Póde sub- 
stituil-os exemplarmente, 716. - Se pelo fallecimento ' 

' do marido, dentro em 2 mezes deixou de fazer inven- 
tario, fica inhibida de succeder aos filhos, 341. 

Maior quem 8 ,  88. 
Mandato que 6 . 794. -Seus esseneiaes , 793. - Suas 

especies e o 'ecto , 795. -Sua forma, 795. - Co- 
mo acaba, k98. 

-- obrigacões do mondatario, 796, i 35 : -dos seus 
herdeiros, 798. -0brigaqões do mandante, 797. V. 
Procurador. 

Maninhns. V. Balr1io.e. 
Mio de obra empregada em coiisa alheia , quando se con- 

sidera accessào da mesma, 420. 
Mar contíguo tis praias, até onde se considera proprieda- 

de das naçóes, 7G n. 
M8rUChn0 em predio alheio para utilidade commum , ou 

mesmo particular . 591. 
.@farcos. V. Demarcação. 

( 801 1 
Marido, 'compete-lhe a a è m i n i s k a ç ~ o s  bens, 331 , 
94.8. - Nao póde alienar bens de raiz, nem estar em 
juizo tí cerca dtlles , sem outorga da mulher , 233, 
248. - Ngo assim a dos rnoveis, mas sóo-lhe 
imputaveis as doa~óes gratuitas e immensas , ib. - 
Na0 +e renunciar a heranya de bens de raiz sem 
outorga , 428. - Nem constituir serviddo, 598. - 
E hyptheca P 234. - Se elle reconhece o' filho, nin- 
guem mais p6de impugnar a legitimidade , 29 i.  -E 
tutor natural da mulher interdicta, 381. V. Pa 

Haia& , que indemniza@o deve aos herdein~ do k r l o ,  
i 38. 

BPrimi&& como se prova, 301. 
Malrimmia que é, 2 13. -Quem o @de confrahir ,218. - Vatidameote contrahido mão se dissolve, seoiío pela 

morte, 232. - Nem a convivencia por auetoridade 
propria , 229 , 238. - Solemnidades essenciaes . que 
exige, 220. - Niío essenciaes . que costumam dispen- 
sar-se, 22 C - Seus efeitos civis , 224. - Como se 
prora, 220. -- seus impedimentos, 214 e 9eg. - Qnaes se di- 
snendam . 219. - Causas mais frequentes para isso, -, 
Not, L. - clandeslino que 8 : 8 nulfo e punivel, 220. - outatito sue 8 -seus efleitos CIVIS. 225, 254. 
-- (acção de  nullidade de) a quem compete: a sen- 

tenta , qiie a declara , nunca passa em julgado, 227. 
c o n s i d e r a c 6 e s  sobre a iegislaçào, que o regula, Not. K. 
Medico, a divda de visita por que tempo deveria pre- 

sereter. 465 ,n. 
Medida. por qual se deve fazer o pagamento, 146. 
Medo que é, e seus effeitos nos actos juridicos , f 02, 

736. 
Menor quem 8, 58. - Seus bens'de raiz como, e quan- 

do pdem ser vendidos, 367, 807. - -E elle ven- 
dei-os, mesmo sendo emancipado? 803. - Quem os. 
nUo comprar e arrematar, 375, 806. - Por que 



tempo ptesererp , 163. --. 8s eontractos feitos com 
elle sem auctrwlzaqáo sào vdidos, se lhe forem pro- 
veitosos, 109 R. ,,3Zb- T e q  bypoibeea simples nos 
bens do tlw, 377 , B4@. - Goza do beneficio da 
resGtqi@t+, 386.-Raa p8de ser testamenteiro, 720. - ameikw &-@O va l i8am~te  sem auctoriza@io, 755 - assoldadar-se, 85%. -Quando toma conta dos bens, 
se d e v d  eãnservar os arrendamentos anterioies , 850. 

flZm.eu6ca qtrm 6. 379. V. Inlerdicio. 
-41, r,. ' >eg;& dadas petos seiviçw dos uso v& d, , &*i. 
Metaes. V. Minas. 
dlezadus náo r2m d col!oçáb , '48 1. - 0 s  paes s8o o&- 

'gados a pagar o dinheito, que se emprestou por conta 
deilas, 7%. 

&nas em terrenos publicos 6 permittido abrir ; mas náo 
se pbde cortar a veia já  occupada , ki 4. -- metalkcas póde qualquer explorar com licença do 
gorergo, 5lB. -Se não se começam os trabalhos da 
mineracão , quando se reputam abandonadas 3 ib. - 
, Não póde o esufructuarid abrir, 612. 

dlinutas dos cantractos accordadas e nssignadgs sáo obli- 
gatorias entre as partes , 738. 

Mlisericordius t@ai hypothecs simples nos hens dos seus 
administradores, 680. V. Corpos de mão morta. 

Missa nma : as despesas, que os paes Leem com efla, n8o 
v&rn h collaç~o , 481, 

Hislura de cousas de &verso4 donos, di9. 
Blobiliti (legado de), que se comprehende nesla expresso, 

78 n. 
Modahdade qne é ,1  O$. V. Condi~ão, T w o ,  Fim, Causa, 
dlod@amen ineulpaiae tutelae que 8 ,  15. 
Modo que (5, 107. - Impossivel , ou enunciado em iór- 

ma de conselho, nilb lia ubriga~àr, de o ccump~ir-, ib. 
-Seus efeitos nos testamentos, 702. 

naturaes de ndqukir quees s b ,  17. - Requisi- 
tm,  que exigem, 409. 

803 ) 

~fi~tkki i em qual, se deve fazer o pagamento, 78t. - E 
se foi introduudo ~ a p e l  com gyro Forçado, por cuob I 

de quem 6 o dematu?  ib- 
f i l e d a .  V, Despesas. 
Hora qne 4 ,  e sem effeitos , 427. - Desde quando se 

1 

deve CM~lar, 128. -Em que dividds basíarb a ieter- 
- pelf@o e ~ t r a ~ b i e i a l ,  NO€. (i. 

I 

,Il.w-ado 6 ,  498. -Seu pri~cipio jwlikkatiro, 499. 
- I? reputado instituiç30 odiosa, ib. -- (instituição do) que B , e requishs, que exige, 500. I 

- CTausulas vhlldas e reprovadas . 503 e n. - Pe&e%s, 
que a podm fa&, 801. - Valer- è qaalids& do4 

I 
bens, e;tir alie p6&i emiarír, 60% - Como s& po- 

1 
I 

va, 505 464 ni I -- (ehcargos $;os do) qwwb se @e r e v e f  s re- 
ducça  , 498. - h-quem eanipeia h&-&, 580d - I 

Quem vigie p i o  sumpiimefito deUes r ibi - fabelyào do) q a n &  t e  @r,  gB5, - Qoem a 
p5dg reqasm ; some se ~ C & M  ; ehtos,  tçue produz, 
506. - Mrma d 3  succe&u, 607 e seg. - Pwelrs exehii- 
das delh , B 13. - (dent~uc~a do) qaando te& hgag,  e coma cteve ser 

, dada. 5tS.  - (bem do) pw qwe tempo prcsefmm , k64. V. A m i -  
nistrruloz do uimerlo. 

Morgados, siia oetgem brstoriear e I@i@o antiga e 
d e r n a ,  Not. V. 

Morte natural como se povã , 76. - De oiitilas pesseas 
. no nresrno desaeire , p r e s u m ~ w  ti cerra dena. 72. - Do cory~ige, o20 se ptom por pewrnp~30 , para 

dissolver o matarnome, 70 a - Causada por oailrem, 
que @&entniwb B devida , 138. -- cnil (pem de) se oalre n6s é admitlida , o qua 
dire i i@s,e~çf ive ,  Nots, - F a  cesser o *rio pop 
der, 362. 

Murlo cic8mente 6 eduido dá soeeessão kgsiinra ,.a%& ; 



- da testamentaria; mas p6de receber legadós $é 
alimentos, 689 :-e da dos vinculos , 51 3. 

Ikwteizos goza& do beneficio da restituiçào, 392. - 
Seus bens, 'como devem ser aforados , 536,  Not. Y. 

~ ~ l t ~ ~ m % s ,  que se formam DOS P~OS, a quem pertencem , 
417. 

Moueis (bem) quáes a o ,  78;- Quues sào immoveis por 
, conoex?io e destino , 19 e a, -Por que tempo prescre- 

vem. 462 e 463. 
Mmel (legado de) que se comprehende nesb expressáo , 

78 n. 
Nados sáo equiparados aos intcrdictos, 349 n. - Náo 

podem ser testemunhas no testamento, 686. 
Mulher casada, seus drreitos em quanto sas bens do 

casal, 235. - Quando pbde tomar a administraçás 
delles, 231. - Prefere na tutoria do marido, .ib. - P6de imputar na meaçao do mesmo as doaç6es 
gratuiias e immensas de bens move~s , e annullar a ' 

doação ou elienaçào de quaesquer bens fe'erta pelo ma- 
rido B concubina , 232. - Não póde contractar , nem 
requerer em juizo, sem outorga do marido, 233 e 
236.-Casos. em-que o p6de fazer, ou ser obrigada 
a isso, ib. , 239. -Quando p6de reivindicar os bens 
dotaes alienados pelo marido, 273. -Que hypotbeca 
tem nos bens do mesmo pelo dote, 2 7 5 ,  639 e6dO. - Nao púde adir , nem repudiar a herança sem ou- 
torga , 428. - Nem ser testamenteira , 720. - Nem 
acceitar doação , 758. -Se o marido renova o prazo, 
fica sendo vida necessaria , atnda que náo seja meu- 
cionada , 568. - De que honras e privilegias do ma- 
rido goza, 230. - Por morte delle continua na posse 
do casal, 259. V. Máe , Muva. 

dfeclheres não podem ser testemuuhas nos testamentos, 
excepto nos nuncupatiios, 686. - Quando podem des- 
obrigar-se das fianças pelo beneficio de SCtoVelleano, 
889. 

d f u l 4  que opac pagou pelo filho, rem d collaçáo, 481; 

paes. 
wubs de iepsrac&o , espwialidadt3 a este respeito , 59;. 
~uruanle de dinheiro para compra tem p~ivi lg io  mbre 

os bens comprados. 639 , 657- -- de dinheiro sobre cereaes do terreiro pciblico de 
~ i ~ b ~ ~  faZel-m iender sem n i d ~ o ~ c h  40 deve- 
dor ,. 63i.. 

Mutuan'o , Nutuo. V. Emprestimo. 
Iliuluo d5ssenso que 6, e quando tem log,er, i70. 

Ngcionaes (h) quaa  são. 86. - <ãmo podem ser 
aforadw , 538. - Quem os d o  wmprar 806. 

- por que tempo p r s revem , 46% 
Nascente. V. Aguas. 
8auinen<o como r pr&a , 67. -De filho ~ e ~ i ~ i m o  de- 

p i S  de leito o testamento amulla-o? 69 1. V. Registo. 
Nascituros sso equiparados aos nascidos em tudo o que 

4 do seu interesse, 56. - Quando poderao ser iasti- 
€"idos ? 689. 

filrrrnes {elementos). V. Acras jwidicos. - do reino quaes &o ,  89. -- (filhos) quses S ~ O  . 60. -Como, e paodo S w e -  
dem ab inkst@o, 339. -N& suceedem ao p e  no- 
bre , ib, - E sendo per6lhada 'l 34.1 0. 

preferem aos espurios, ainda que pt6lhadm 311. 
- N$o succedem no vinculo, ainda que perfilbadoe, 
513. - &Ias succedem no prazo de vidas, ainda 906 
o ngo sejam, e o pae fosse nobre, 576. 

--de plebeu snc~ederlo amml /a t e~aa  paternos? 3&3 
n. - Pelo supeneoieneia rerogarao a doaçào Lita 
761 n. 

, l \ r , ~ ~ ~ l t r a ç ã o  quando póde Ler logar , 204.: 
A'aufragio, como se deve proceder relati~amente aos 

despojos , 496. 



&D& sio aoi ide~dm mmeii p to& a> eíbibr, 
que a lei nao exceplua , 78. -- que nauh.agara& , potiderieias 4 cerca dellcs, 416. 

Ne$atocia (acçáo) quando &em Jogar, 603. 
Negolioru- gesfüo. V. Gessão. 
N@mm&e L pmm (d Ie ib  &) que 6 ,  e quando tem 

16gtir2 662. - CUIDO se regula. 56% - Como deve 
ser feita, e como se prova. 564. -- Se OS herdeiros &~e~sarros @em aer preteridos , 
563. L-. &da a muitos cenjunclomenie, 1130 sendo 
herdeiros necersarior , entendem-se todos nomeidos, 
664. - De proa@ livre do marido, ou da mulher, $0 

- póde faze[-a um sem outorga do outro, 562. -Pode 
ser fetla com rmposiçàb de encargos. 56&. 

" . - - -  - quando @de ser revogada, e quando caduca , 565. - Annullando-se o a,clo, em que foi kita, quando 
podera salvar-se, 566. - Caurss, por que p6de rasin- 
dir-se., 26. - E sendo para casamento 3 764 n. - de praos de vidas C<KR reserva do usurructo aáo 
Frecisa de insinuac3o. 758. . . - -  - dB direita de pedir a renwaç8o. 568. V. Renwa- 
cão. 

flova$o que 6 .  e reqitisikts. que exige, 160, 
Suas especies , 161 .- Seus effeitob , 16%. 

MItdaLie dos actos ji>ridicos que Pl, $09 R. - Pdde r- 
sullar @SO kre .  ou a requerimento das partes, fb. - Em que difere do reserssâo, ib, - Por falia de 
so~em~lùade exlerna oao se @de repetir o qw as 
deu. 158, -- (w@õ de) podcm pedir-se os fructos desde a cele- 
b r a @ ~  do acta, 109 R. - Prescreve por 30 anuos, 
6. 

' ~a i lo .  V. Morte, Regisf@* 
o b r a  U~ em <erra@, ou com materiaes dbeias, -- nota. V. -Embnr~ro. 
ociroi , t b  p"silegla m ob" pelos jaw em divida s 

639. 
Qbrigag& corrilitis. ao direito q* 6 t 46. - 

sue. 6 .  if2. -Sua ~I~S.SI~UEIO+ 113, 114, t t 6 ,  
i 20. 
L eOnjuOcliv~ que 6 ,  e como se sali3f.i 9 114- 

a\lerolti.a que 6. e qUO. PFbnce a 

x.4. wo a @ti~gw. e em p e  daere da f a d -  
tativa ,, 1 1 5- n. - de o b l s ~  Ihdabme!te "determioado 6 n d a :  
- determioad@ peh espwie Qü p ~ n c d d e  + ~~ se 
satisfaz, 1 i5 a. -- so\rdaria que 6 , 4 16, -  eu fundamenta t 17.- 
se,,. e b t o 8 ,  p e  re1.G~ se conderam r 16 

~a,, se ppnsume, I 17. - Cbmo M ejilGUe 1 1 L 8  
e 1 19. - Se o-Kcarb pelo perdão de " -' mncre- 
dores , H 8 a -Em p e  differe da "dl%ls1~4 Nut* 
E. _ divisive, que 4 ,  136. -Produz " effeíeiMi da 90- 

jidaria , .6. - Em que difere della ~ Q L  d. - Par- 
, k-rs entre 0s c~hedeiros. AOd. que 

m'idarla 

por ,,eWao : ( q a t ~  IC 
. p a f i ~  s 490. - Hfp0- 

<bocaria na se parte , ib. , 652. - D e  fazer Ou na0 
hzer , quú teraes, w IM~VF perdas mterBI- 
ses, 121 i 

trocto successiw , qguando se presumem pagas 
as oresta~jes aoteriores , 148. - Quando prescreve 
Not. Z. 

ar*cks + S$W effejta. em gerd 9 181. -C"O " e" 
tinguem , 142 e se& 
, oawran r &~l&s dd bamaii 

@6 1 i - 



Naluraes ~ e l a t i ~ a s  , 19 e seg. - Meramwte natu- 
raes, que eneitos ainda produzem, 1 13 o. 

O ~ ~ ~ P Q C ~ ~  que 8 ,  e suas especies , 410. 
O ~ C ~ ~ Q S  na boura . na liberdade, como se iodemnhm , 
i4Q e fkí- - - - r  

O/];.rla do pagatne!to. V. Consi~naçao. 
O//;I:& do eiereito quando Lcam legalmente emauci- 

pados. 314. ' 

-L publicas respondem pelo prcjauiza. que causaram 
4s partes por dolo, erro ou culpa , f 33. - de,justiça, seus Y>~WIOS, por que tempo prr#rr 
 em ,465 n. - e jorna[eiros, seus direitos e obrigaiòes , 854. --. 
Seus j o r ~ a  i por que tempo deveriam prercrcver, 465 
n. 

C$vão (direito de) que b . 559. - Em que afiena~8es 
compete ao senhorio, 550. - NPO deliberando. quan- 
do prescreva, 551. - Quando compete ao cabecel , 
646. - NHo prtence aos corpos de mao morta , mas- 
aos indlviduos , de que se cumpae, 550. 

Opere deyqiendo (de).' V. C a a ~ ~ o .  
Optdòes &S'JC~OS, pua1 o seu uso, 42. 
(?@(NU, como t.es podem Egurar nas partilhas ai c r b  

dores, 491. 
@ d e t ~ õ e s  do reino, qoaes as suas fontes, e quando b. 

ram publicadds , 35. 
O ~ P ~ ~ O S  ; aqueile que 09 criou, sem receber p g a  , @de 

servir-se delles sele amos sem soldada, 855 o. V. 
Menor. 

Ouforga de mulher. V. Riarib, ete. 

Pacto de nunca partir a cou~a commum 6 nullo, 461. 
Paclos aiilenupciars: sua natureza, ~ U J R  as dausulas 

\"lidas e prohibidas , 259 a - Solemnidides. que eri- 
J %5i% - Na pdem ser alierador depois do 

metrimonio, i&. - Nao os @e resciadir o menor 
pelo beneficio da restituicSo ,.39 1. 

Pactos an1enupciae.s com a clausulo de que a mnlher n3o 
parte nem ?os perdas, nem nas dividas, que O 

marido mnbahir, 257.- Effe~tos, que produz , 258. -- com a clausula de sepeiayto de bens, como se 
entendem, 259. - - com a clausulo do usufruetoi o que indicam ,860. 
,- com a claosula de retersão, seus eRe~los, 2611 - com a cfausula de arrhas, 26% -- dotaes. V. Dote. -- çuceessorios que &o, e quando vblidos, 730 e731  r 

Not. HH. V. ~ & ç õ e s  para cwmentw.  
Padeiros, as &trdds & p;âo. *e fiam, p ~ ~ p u e  tempo 

deveriam prescrer.er . -461 h. 
Padrões da ditrda pubtica pdem ser vinculados, 50%. 
Pae quem se presume, 889 e seg. - Seus direitos e 

ol>riga@es, em quanto & pessoa dos filhos, 304. - 
.Em quanto aos bens e sua adni~nistra~go, 305 e seg. - Em quento aos actos bcitos , 308 : - aos ~llicito~, 
309.- Que deirou de fazer inverltario em dois mezes 
por morte da mulher, perde o usurructo dos bens dos 
filll~4 , 505. -E fica inhibido de Ibes succeder , 354. - Se diksipa os bem dos filho4 . pbde ser priwado da 
adminlstraç&o, 306. - E perdera o usulructo? ib. n. 
- Como, e qriafid~ pbde aliepar OS bens dos tilhes, 
306. - E vender os seus aos descendentes T 805. 

pms , em qw. icrmus são obrigados a dar eslabeleci- 
mento aos Filhos : p o d o  se casam , 323 e n.- Tem 
&igqão de derxar aos filbes do ZP rnatrimonio os 
bens , que herdarem dos irmáos destes, 45 9. e a. , 
265. 

pwetta que 6 ,  e suas especies , i M. - Qt~em póde 
\&Irdamenle yegar, 144. - A quem se deve tater, 
¶&L. - Feito a terceiio, quando extinguirá a obri- 
g a ~ , ~ ,  &, - Feilo com casa alheia fmgiqe! 6 vilido 
depois de consumida, 16%. 7 Como deve ser feib , e 



( 810 1 
por gne medida, 146. - Logor e tempo, i47. - Brw 
vas e presump~aes, 148. - Em qile dividas se deve 
imputar; 149. 

Pagameruo por m i g n a ç & o  que 6; p o d a  tem ioga?, a 
eomo h sat W o ,  1'50-,- IFI. - p r  dreap4ão que 6 ,  a mas espccies , 152 e seg; 

c a S 0 4 ,  em que se p6de repetir o que se deu, 157 
e seg. 

Palaeras, wiasas RBO' presumem oas ieis ,45 6." 
Pão, como derc w a l - o  u m ~ w í i o  , Wb. - V d l d e  

a crédito , por que preço deve ser p g ~ ,  808.-Cat- 
tívado rleprcerta nào 54 deve levantar da eira, sem o 
participar ao senhorto, 846. 

Pupk domcsbcos, que prova iatem , i 91. 
Paraphernaes (bens) que sáo , 267. - Direitos do mando 

.é da mulher á f a c a  delles, 880. 
Parceria que é ; quandn pmsa aos herdeiras; direitos e 

obrigqbes do c09orr0, 8$6. - de animaes a ganho, regras o este respcito , 849. 
Paredes &vismas pesarilein-se eommuns : especial~dadee 

o rrespeilo deihs, 595 e 59g. 
P a r e m ,  seus princ~paes diteitos uns para com os ou- 

tros, e seu fuodameoto , 317. - h a e s  os excfuidm 
da successso legitima, 3t2, 

Parelilexa que 8 ,  e suas espccies, 61. 
Parotho oiu p6de constitu~r senídào 8os bens da igreja, 

5%. 
Parltlhas que sào, 486. - Dos bens na romrnuniáo le- 

gal : - dos adquiridos nos outros casamentos, como 
se fazem , 260 e seg., 266. -Modelo das mesmas, 
Nat. N. - judiciaes . quem as @de e deve promover :' como se 
processam, 488 e seg. - Seus effertos , 49 I ,  - Quan- 
do se podem rescindir ,898. - Nao se rescindem, ain- 
da que as legílimas ficdsscm offendidas, 362. - Quan- 
do se pbde requerer a emetida , 490. - Supplemeato 
h bens, que se DBO p~ztirnrn, ib. 

PariiEítas omigaíeh quando >t&m logart e &ma, em que 
podem ser feitas, h87. - Por escrigto partieular p0- 
derao r e s e i o d i t ~ ?  tb. n. - Reguladas pda pae X@ 
testamento , ea> que  termos devem r ~ p a t a r - s e  , ãB7. - 

--da cnmerosrieda& , das a g u ~ ,  da sociedade, etc. . * 

V. aos respectruos Jogares. 
Passadiço por Cima da rua, como 15 licito fazel-o, 595. 
- A obrigaçâ~ de o desfazer num prewreve , 4.56 , 
599. 

Passae$ da igreja, como devem ser abrados, 536+ Not Y .  
Pastos cownlufis (ser~idào>de) oãu ab& ' a que se possa 

tapar atC. uma cuurells ,591 n. ,, L 

Paternidade legitima que 6, 289. - Prsnmp@ fegaes 
a este respeito s 2992 - Quando p6de q, a!$di, 
291. -- do poskbumo, quando a viuva pnssou a 2.- p a p i a ~ ,  
992. - No caso de sepãrsç% dw &iqes ,  1. o. 
Como se prola , 293. 

--dos iílegiiimcki , 4fferenkes modw, por que se verir 
fica. V .  hgilimação, Perfilhaçào. ' 

Pairio poder que 8 ,  e seu fundamento, 30% - A qqum 
compete, e sobre quaes filhos, 303. - Ilireibs e obri- 
gações, que ùelle resolhm, 304 e seg. - Quande-cessa, 
e quando delle se póde ser privada 31%. 

. - 
Peculio castreme, qiiasi eastregse , prqfw8clicio , ndveeti- 

& que s3o - direihs dos e dcs 61110~ S& 0s 

bens, que 03 constituem r Nd. Q. - -- (accao de) cutttra o pae , por quaes beps se-& , 
308' n, 

pedreiras em terreno publico p6de qnakuer abrir: e es- 
cluir OS ouims , por que tempo? 415. 

+-L notas não @de sbr i r  o usuiructuario, mas só Ia- 
h r a r  as 3'J abertas. 612. 

Peizes $30 pertenças do tanque, '19 n. - 0% rugiram 
para vitcrro alheio, a quem pertaicem. 417. 

Pena cameneiona\ que é: =- regas  a respeito Bella, 
739. 



Pena do deiicto alterada por lei posterior , por qual se 
regula, NOE. A. 

Pmhw , sua no@ó e especies 625. - Propriamenje di- 
to qwBP reqmsih,.que exige: corno póde ser consti- 
tujdo , 226 h- Uapsu&i9'. reprovadas , 63 1. - Bens, 
que podem ser objecto delle . 62% - De bens alheios, 
se 'o dam'pbde reirin6'u:al-e, ib. - Direitos e obri- 
ga@= de c r b d w ,  e m  quanto I,conservaç%o e enlre- 
ga , 688 e seg. - Do devedor, 630 e 63 1. -Quando 
+@i'& dd, e como, 631. -Como se extingue, 
69%-Penhor de penhor ser& licito 7 638 n. 

Penhores vende o Banco de Lisboa sem auífiencra dm de- 
,redopes. 631 n. 

P e h a ,  já feita ,em bens -de prazo, se @e restind~r-se, 
588 n. -Injusta deve indemnizar-se , 181. 

Pensão. ,V. Foro. 
Perda da cmsa devida, q m d ~  se extirgue ii obrigacao, 

169. - Em parte. deve-se o resto, iú. - da eousa veitdida , quando 6 por conta do eompra- 
dor, e quando pela ck, tendedor, 8 1 6 ,  8 1 8 e 8 1 9 .  

P c r h :  &-divida eãp~esso extingue a obrigqão : tacito 
induz pewmpçào, $63. - A entrega do penhor nào 
o faz prcsumir . ib. - eacepto nos Legados , 707. - feito sem reserva a um dos erkiores solidarios, a 
todos aproveita, 163., 

Perdas e ínrererses que sso, f 88. - A sua indemniza- 
çào varia segundn as causas, qire as produzem , 123. 
- Se por eontir dellas se eshpulou uma somma, não 
se póde exigir mais, í29. - Nas diridas de dinheiro 
reduzem-se oos juros , cxcepto no commercio , 130. 
-De bens rendosos, ordinarwtnente, nào passam dos 
frwtos e rendimentos, íPO. - Procedentes de culpo 
leve e levissimr nào se contam luerds cessantes , ib. - 
%mente se nttende aos prejiiizos immediatos , c não 
aos remotos, 96. - Podem ser pedidas juntamente com 
a obrigação principal , uu em separado, 131. V. In- 
demnizaçào. 

Pe[ec;meMo 

Prrecimerito dá rowia. V .  Perda. 
PerfiEhaçòo so\einne que 6 ,  como p6de ser feita , e so- 

lenrnidades qiie exige , e a quem se reqcier , 297 e n. - N30 confere patrlo poder :- 6 antes dispeiisu para 
succedeF ab tnteslato, nem se enlende concedida em 
prejuizo de terceiro, '299 , 347. - Quneqtter que se- 
jam as clausiilas, não d3 nem tira dirritos aos perfi- 
Ihados, 35.1 n. - Do filho natural do pae nobre, que 
effeiios produz ? 16. -- por sentença produzirá os mesmos effeitos* da ~ 0 -  

luntaria, e habilitar6 o filho natural para a succesf O 

do pae nobre? 300 n. 
Perjilhado fica vizinho no logar do perfilhante, 69. 
Pe$llaados, quaes filhos o podem ser , 297. -Nesta qua- 

lidade súniente, não poaein querelar o $estamentoe 
em que foram pieteridos , 347. - Como, c quande- 
succedem ab inlestato , '339 e se;;. 

Perigo e Commodo. V .  Commodo e Risco. 
Yert,tutaçáo que é,  828. -Quando se deve pagar siza, 

ib. , 563 o. - Póde ser rescindida por lesão enorme , 
ercepto DO commercio , 829. -- de bens dota~s  como deye ser feita, 274. - De 
bem vinculados, 529. 

Permu~anbes , seus direitos e obrigações. 839. 
Perterieas que sào, 82. - As da cousa t ed ida  devem 

entregar-se com elia , 809. -Quaes se entendem ven- 
didas, legadas, 'i8 n. 

Pesca onde e conio 6 permittida, Ql4. 
Pessoa que 6 .  e suas differentes cspecies, 54. - Para 

se obrtgar, dete ter capacidade natural e civil ,91. - 
Qims se não podem obrigar, ab. 

Pintura em taboa &era a quem pertence, 480. 
Plantação. V. Arwres. 
Pobreza livra o forciro da pena de commissn, 357. 
poro em que distancia do predio alheio se deve abrir, 

592. 
Poder marital que 6 , 23. - Paterno!. V.  arriop poder. 
polltataçiro não piaduz obrigaçáo, 733 e n. 
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Pomàas sáo pertenças do pombal , 19 P. - @e fugiram 
para pombal alheio, Bil. - Alheias, se o dono da 
seara as póde matar, ib. 

Porturras do gmerno que sa, e qual a sua forçs obli- 
gatoria, 28, 34 a. 7.-Ihs tribunaes, 29. 

J'wluguez q w  O ,  199. - Em que d~ffere do cidadão 
pltuguez, 200. - Seus diredos, 59, 200. -Corno 
se perdem ,201. V. Cidadao. 

POSSE que 6 , 434. -Natural : - civil : - ciuilissima 
qw 8,  435 e n. -Justa : - injusb , M6. - De boa 
fb : -de ma i&, 437. - Ficta , 445. - para se adquirir , o que 6 necessai io, 439. 

-- judicial, extritjdtciaf , dtrerentes modos de a to- 
mar , 440 n scg. - A judicial nao deve ser dada sem 
eibçâo do antigo possuidor. 4.42. -- dos direitos (puas1 posse) como se toma , 441. - 
E a dos empregos publicas? 442. -- como se consrva, 443. - Be bens sequestrados 
eontriiúa n'aqueiie , a quem kram- tirados , em qnanta 
se nio arrematam , i6. - Como se perde , 824. - para a prescripçáo adquisitiva, que rep'uitos exi- 

' ge, 459 e seg. 
Posseosorias (actòcs) , de que p6h usw o poswidor para 

pedir , reter e recuperar u passe e suas vantagens, 
450 e ser. - 

Pom~tdot- , seus direitos em geral, 4.4'7. - Ae~òes , que 
lhe competem, 450. -- perfeito quem 6 ,  -34. - Sómente cede ao pto- 
prietax io , 427. -- imperfeilo quem é, 43?. - Seus direitos e obri- 
gaçoes , 447. - NBo pbde adquirir pela prescripção , 
460. - E seus successores, ib. n. -- (srmples detentor) quem 6 , 435.. -Seus direitos 
e obrigaçòes , 447. -- de boa fb, em regra sempre se presume, 838.- 
Quaes fructos e reodimentos faz seus, equaea restitue, 
448. - Encargos, que &ve satisfazer, e&. - Quaeo 
bemfeitorias @de pedir, 407, 449. - K&o responda 

pelas ticterierí@eg, ib. - De couça move1 Furteda' por 
titulo gratuito $em restituii-a sem indemnrzagàc, , &07. 
- Por tt4ubonernso n a ,  26. 

Posstudor de f& quando se presume , 507, 438. - 
Reslttue frsrtos perceplos e perc~piendos , 448. - Sí, 
p6de pedir indemntracáo d ~ s  despesas, su bemieilorsas 
necessarias, ib. . 4Z9. - As uteis pude lerarbtal-as, 
sendo possivel, 407. - Atb responde pelas detertorn- 
çòes fithas do acaso ; e incumbem-lhe as deqesas da 
entvega, 469. -- i y ~ l o  quem 6 ,  e direitos, de qne goza, 6%. 
-- ficte em pena do dolo quero 6 ,  4t5. 
-- da bypotkeca , sess direitos e obrigaçòes, 642 e 

653.- Per que tempo póBR prescrevel+, 685. 
Postfitrmo (filhe) que 6 ,  60. -Se foi preterido m testa- 

mento, p o pee fez, wnufla-o ira totwn, 69 1. 
prazo perpetuo eu fateueim que B , 834 e n. - 

Sempre se cemmimice ,,em qumte 6 estiiãaç80, 25&. 
57&: - exmpto senda familiar, na especie da Nota 
ao S. 535. - rle vidas I& livre nomeacão que 6 ,  834 e 5%. - -- . . 
De nomeaçLo restricta - familiar puro - e rnixto 
qw 8 ,  $. - Comprado na consiancia do matnnro- 
"TV, commwiica-se 0 preço, e as bemfeitorim sempre, 
244, 581. - Se a mulher figurou tembem na rom- 
ma. em rena mcede  nelle por motk  do mando, 
k7 i ,  879 ,<563. - ecelesias~ice qual Ee diz ser, 535 R. - R'este O  
essencial B escrrpturn psblrca , 639; V. '~firameiiis, 
,ftlscessao de. . . -. . 

Precario que 6 , 77 1: 
Reço que 8 , 90. - Commum : dc affeiçso , ib. -h'a 

iedemnlt&gb qual çe pude exigir, 187. -J<i.sto qual 
se diz, e que requisitos deve ter oa compia; 808.- 
Onde e qumdo d e e  ser pago, 809. - De- p o  em- 
prestado , '775.- De cqre~es veudidos a oredito, 808. 
- De fructos , que o madeiro não pagou, 838. 

Predi~ que 6 - urbauo , rustico , 79 n, - Quaiido se 
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póde tirar por encraado : - por contíguo, 805. - 
Para obra publira, 408. 

P r e d ~ o  dominante: -serviente que é, 587. 
Preferee~esrcias (direito de) que 6 ,  e quando tem logar, 653, 

Consjderardes sobre a legislaçõo a este reqpeito, Not. 
DD. V. Gtédores conio se graduam. 

Prejbrzo. V. Damfio. 
Prelaçào. V. Opção. 
Prendas, que o esposo dá 5 esposa, que valor nao podem 

exceder, 212 n. - Não se communicam , 245. - A 
acção de as pedir por que tempo prescreve, 212. 

Prescrzpç60 piie B , 45%. - Seu fundamento, 453. - 
Não p6de o juiz applxar , se a parte a ndo allega ; 
nem-renunciar-se ant~cipadamente , ib. - Cousas , que 
por ella se podem adquirir : direitos e aeçòes, que se 
extinguem, 456. - Desde quando comeca a ciirrer, 
457. -Quando e como se interrompe, 458. - In- 
terrompida, o tempo anterior fica perdido, 2%. -- adquisitiva , requisrtos especiaes , que exige , 469 
e seg. -- exlinctiva , requisitos especiaes, que exige , é59 , 
8 6 5  e seg. -- immemorial 6 um meio de provar as servidões des- 
continuas, 5 9 9  e n. : - e, que os bens sào de vinculo, 
464 n., 503. -- Desde quando começa a correr contra a mulher a 
respeito dos beiis dotaes, 273. - Se aproveitara ao  
usufructuario, 681. - Sc o deredor póde prescrever 
coiitra o seu proprio titufo, Not. T. -- considefações sobre a sua theorra e legislaç90, Not. 
S. - 2. 

Preso por diiidas , casos, em que se pbde ser,  i i0 n. - 
se alguem O foi injustameute, como deve ser indemni- 
zado , 1-51. - Nao yóde coiitractar com a parte, que 
o fez prender, sem essistencia do jbiz , 736. - Quando 
o póde ser o depositario, 786 , 1 9  1. - O colono de 
herdades do Alerntejo , 84 7. 

Prestaçk nos actos juridicos deve ser possivel , -determi- 
nada e ulrl, 98. - Da e*icçáo. V. Ecicção. 

Prestaçõe~ com tracto successiio por que tempo prescred 
vem.  Not. Z. -A I  dividas em atraso por que tempo . - 
deveriam prescrever ? 463 n. 

PresumpCiio que 6 ,  e suas especies , I 93. -Legal ~xi-  
me de outra prora , f 94. - Juris et de jure não a 
admitte em contrario, tb. - . Simples .. em que termos 
de17e ser attendida pelo juiz , 295. 

Presuinpções badarn para provar o dolo, 101. 
Principal (cousa) que 8 ,  82- - Na accessao , em caso 

de duvids , qual se presume, 420. . 
Prkào injusta como se indemniza, 141. 
Pricllegios que sso; suas especles, e por que tempo du- 

ram,  48. - Quaes estão aboiidos, eb. -V. Crkdores, 
Dofe , etc. 

Proclamas costumam dispensar-se, e a sua omtssão o30 
induz nullidade , 2'21. 

Procu~açào. V, Procurador, Mand~to.  
Procurado;- geral, que actos p6de practicar , Not. U. -- deve juros, eis que empregou em seu proveito OS 

'"aprtaes do constituinte , %O-$.  - NBO pbde represen- 
t ~ r  mais que iim membro doconselho de fomilia, 368. 
-Na0 pbde transigir sem poderes especiaes, 765.- 
Kiio púde arrematar os bens, cuja venda lhe foi en- 
carregada, 806. V. fifa~zdalo. -- rn rem Dironrzana 6 cessionario : seus direitos , 799.  

fi L 

Prodrgo que 6 ,  379. V. I~iterdrcto. 
ProFqsào reiigiosa impoita uma especie de morte civil , 

Net. C. 
Promu!ga~iio. V. ‘Publicação. 
Praariedatie [direito de) que 6 ,  26. - Nodos naturaes - .  , - 

de o adqu&ir , 17. 
- - que 6 ,  L01. - Sempre s e  presume livre , '405. - 

Restric~ões legaes, e seu fundamento, ib. -- Modos 
de se adquirir , 4.09. - KevogaveI : irreiogavel que é, 
40%. - Literaria qiie é : pela sua transmiss80 não se  
pagam .direitos , $0 1 n. 
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Propriedade miarnum. V. Cmprqr idade .  
Prqrietario ~ u s  direitos, cactos, que põde prarticar ne 

que 6 seu, 403. - Resir~c~òes legaes dos mesinos . e 
seu fhndumento . h05 e 403. - E b l á  sujeito aos regii- 
lamentos de policia, 4W. - Eis que adquirru a posse 
imlrerFeita da cousa-, gire a a  sua, iiitcrrompeu a pre- 
scripçá.e, 458 n. -Não B obrigado a eoieervar o ar- 
rendamento no fim do risuf~ucto, 840. 

Prolesta que 8 ,  6 1. - Do cddor no c m o ,  quaes os 
seus efeitos, 662. 

Protimeseos. V. Opçüo. 
Proça qiie C ,  173. - Quando se diz plena , e quando 

scrniplena , f 74. - Ordina~ra , eãtraordi[iarza, p~~r que 
meios se faz, 176. 

Provisões dos tribunaes que são, 36 6." 
Pubere quem é, 58. - Não se obriga ~Alidamenfe sem 

auctosizaç?+o. 308. - Mas póde testar sem ella , 67% 
-Goza do beneficio da restftuicão , 386. -Seus bens 
por que tetnpo prescrevem, 463. - Como e quando 
podem ser ~endidos, 369, 808. - Nào pode ser tesh- 
rnmtciro, 7-0. 

Publteução da lei , para ser oidigdoria, corno deve set 
feita , 25. - dos Decretos 87. -das Portarias. 28. 
- das Cai tas de Lei antigas, 36. -dm Carbs Re- 
gias, dos Alvarls camo era feita, 36. 

Puialzno. V. 31alrimonto. 

Quanti minoris (ar~sode)  quando leni lagar, 742, 816. 
Quasi posse. V. Posse. 
Qtcasi ;sup uc[o em que drtl'erc do mutuo , 608 n. V. 

Uaufr U C E O ,  
~ s a e k  do testamento quando pb& ter logsr , 693. - 

Nào podem inlentar os Iierde~ros do irmio, ib. -Por 
que lempo prescreve, i&. 

O~4acão, dcelaracòes, que deve conter, f 88.- Pbr mdo 
do crkdor no verso da escriptura apaga a dtvida , ib. 

n. -Do capital , sem rksalva do juros, presumem-se 
pagos, 149. -Dos tres anaos ullimos faz presumpão 
de estarem pagas as pensões antecedentes, 4 48. 

Rqão que 6 ,  ~ $ 1 .  - S e  o foreiro deixou de  cultivar 
Dor dolo, g43. 2:] V: A m e s .  

Raptador d o  $e casar com a raptada, em 
"$0 consentir, hvre do seu poder. 218. 

Ratijcação que 6 ,  e seus effeibs , 99. 
Razào da lei onde dete procurar-se, $5 i." 
Recebedores, em quaes de seus b e ~  tem 

quanto ella 

o 

Thesouro , 666. - -- ~scaes,  que nâos~tisfazem , podem ser presos, L70 o. 
Rereiras. V. Boticarios. 
Recibo. V. @ido çõo. 
Reclamação se púde fazer &a ccofissâo pw erro de f ~ t o ,  

177. V. Confissão. 
ReconeUia@o se invalida a desherdaçto, 358. 
&concEuc~üo tacita que 8 ,  e quando tem logar , 841, 

848. 
Recooeiro , seus direitos e obriga~óes , 85 t. -Tem pri- 

vilegio sobre as f e z e n d ~ ,  que kansporta, para se pa- 
gar do frete, tb.. 667. 

Redhibzçâo (aeçáo de) a quem cwnpete: qyando iráo tem 
lagar , e por que tempo piescseve, 816. . 

Redhibztorzos (vicios] gtlaes são, 742.- Pr'asce delles acçào' 
alternativa , ib. , 816. - 

Aeducçào. V. Teslainento, Capella , H ~ g a d o ,  Foro. 
Aegimen dos bens matrimoniaes : coostderaçôes sobre a 

tariedade da soa legislaç30, Not. I. 
Registo cjail corno deve ser feito, 57, 71, %26. - A  

quem compete Bzel-o + - das hypolhecas que 6 ,  e qual 1' seu fim, 645. - 
V U ~  que titela sc deve fazer, 647. - lodo 



como dete ser tomado, 65.8. - Logar e iempo, em 
que deve ser feito, 649. -Seus effeitos a respeito de 
terceiros, 651. - A quem compete piomovel-o , 659. 
-Deve ser renovado no ultimo ano0 de cada decen- 
nio , ib. 

Regislo, suas vantagens ; comparoçào do systema allernáo 
e francez. necessidade da reforma eiitre 069, Not. EE. 

Reicindícaçâo (dcçao de) qrie é., 406. - Seu ohJecto, 
407. - A quem , -e contra quem compete, 806. - 
Casos, em que nùo tem logar, 408. 

Religiosos professas SZO excliiidos da successào legitima e 
testamentnria , 344,  689 ; - mas podem receber ten- 
ças 1 r!alicias, 689. - SBO exelurdos dos ornculos , 5 13. 
- Njo podem fazer lestamento, mas val o que fire- 
ram anles da profissão, nem o podem revogar, 676 e 
n. 

Aenttr. V. Compra com a clausulu de relro. 
lterntssrio da ditida. V. Perdão. -- a entrega do peofior nao a faz presumjr, 163.- 

ercepto nos legados, 707. 
Renda que 6 , e em que p6de consistir, 833. - Se 6 

le*ivá , rescinde-se o cootracto , zb. - Em que tempo, 
e como deie ser paga, 838. - l)e casas por que tem- 
po deveria prescrcier, 465 n. -- vitdli~id que 8 , 8i  6 -Natureza deste contracto, 
877. - Obrigaçües , que delle resullãin , e em que 
differe do censo, 878 e n. 

Rendas, que pagou anticipadamente o cobno, nào abona 
o successor do vinculo, 518. 

Rendezro. V. Loccçio. 
Rcndetros piiblicos , sobre quaes desetls,bens tem o The- 

souro p r i v ~ l ~ i o ,  666. 
Rend~meiilos. V. Frucros. 
Renouacòo do prazo (direito de a pedir) qiie é., 567. - 

A quem compete, r: como se regu!~,  568. - Qudndu 
tem logar, e com* se contam as vidas, 569. -Como 
deve ser feita , 570. -Sem accordo reciproco na0 se 
"Ireiam PS C ~ ~ U S U I ~ S  antigas , ib. e o. - Quando se 

faz, a mulher do hreiro 6ca sendo vida neeesgaria, 
868. - As despesas rqstumam ser pagas pelo roreiro 
$71. - Censide~aCôes a este respeito , Kot. Ah. 

Renovagü0 (acçào de a pedir) compete Jaiito ao foreini , 
como ao seohorio, 87 1. - Feita ir~devidamente , o sue- 
cessar do prazo tem 3 ~ ~ 3 0  para a reclamar, 568. 
- dos orazos de  bens nacionaes p6de ser fa la  pelo 

~overnador Civil ,  538. 
Retioz.a~ (a) 0 arren&amento feito pelo administrador d6 

vinculo uso é obrigado o successor , 6ndo o primeiro 
contracto, 51 S. 

Renuncia da heranqa (tacila) quando d a ,  4%-Re- 

trotrahe-se ao tempo da abertura da successBo, 448. 
-Uma vez feita, se @de revogar-se, 427. -Tempo 
de 429.- Deve ser feita antes das parti- 
lhas, 431. - dos direilof que 6; 52. - A manifesta@o da von- 
tade dere ser clara e po~itiva, 110. -Que O direito 
seia unicamente do renuncidnte, eque  a lei a nlo p o -  
h&, 32 n. -- da solidariedade da obrigaçso, como póde ter lo- 
gar , i19.  

,-da communláo, quando tem logar, e requisitos, que 
exiEe, 2sg.-seus effeitos , 253. -DOS adquiridos, " .  
166. V .  Communaão. -- ari\iclpada da prescripção não se p6de fazer, k5.i. 
- ~0~ riscos solitoç e rnso!itos é permittida ao con- 
ductor, 845, -Da obrrgaçâo de prestar a evicçso, em L 

que termos é parmittida, 811 e o. - Da legitima, 
quando sejá valida', Not. HH. 

Rio de lesa majestade B inhabil para a successãu, 5 13 
n. V .  Condemnados. 

Reparos simpiicea quaes são, e quaes se n%o pndem pe- 
dir ,  8& n. -Da casa ãlugada a quem inciimhe . 83k 
-Que 0 dono do predio deve consentir por utilrdade 
commum , ou de outrem, 69 1. 

Repetição do que se deu por causa torpe: para fim, que 
se,nào effectuou : sem causa : do que se pagou por igou- 
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rancia ; gisaodo tem legar, 'e o qae #e deve testi-, 
157 e seg. 

Réptesentaçtio (direito de) quo é, 336. -Na linha dos 
descende&% : na dos traoskenws, quando tem lugar, 
ib. e nata. - 840  depenh da qualidade de herdeiro. 
ib. - Na ttm h g w  Da suem dos prazos , 
576, 518. 

Repuiliação. V. Renuncia. 
Resei4sòo das pai trlbas. V. Parti*, M o .  
Reserva de drre~tos que 6 ,  t i f  . - Pata v a i d d e  da doa- 

ção quanta seja necessaria. V. Doaçào. 
Reser~urtivo. V. Censo. 
Rejduçóeo de wnsulia que ~ $ 0 ,  36 li." 
Resticuaçtio in {nlnrgrum que é, e seu fundamento, 335. 
- E m  que riegocios tem e nfio tem logar . 3 8 6 ,  
39L. - Tempo, em que deve ser implorada, 381, 
392. -A quem aprererta, 588, 393 e n. - Seus 
effe~tos em quanto pende, e depcns de obtida sentença, 
390. - Requer-se por x ç ã o ,  ou escep@o , 389. - 

póde o juiz applicar , se o interessadb a uão re- 
- ,quer, ib. - Concedida aos ausentes , outros, 392 n. - dos bens parapliernaes como se  faz, 280. V. Dote. 

Retençõo (direito de) que 6, 51.'- Do penhor quando é 
permittida , 689. - Da cousa vendida, 809. - Da 
cousa arrendada , 837. - Da cousa possuida por b e m  
feitorias, ib. 4 .O 

Retraciação dos esposados. V. Esponsaes, 
Relrmendendo fclausula de). V. -Compra. 
Rwersào (clausula de). V. Pactos antenupciaes. 
Ribeira I V. Aguaa. 
Rio ..._) 
Risco em direitu commercial que 6 ,  i24 n. -Da musa 

deposttada judicialmente para pagamento, p~ eoak d e  
quem corre, 15 1. - e eommodo. V. bnnaosk, e R i ~ o .  

Sacrilegos (filhos) que são,  60. -I%o suceedom a pae 
nem mâe, 340 n. 

Sagradas uso 'e adquirem pela preseripçao,$56. 
&jarios, dos adrogdo4, procuradores i euaiv8es e offi- 

caes de justiça, por qlle tempo prescrevem @% a* 
-- dos criados. V. Soldadas. 
Salvados do nauí rag ,~ ,  quem os arrecada, e como se de- 

ve proceder o respeito delles , 416, 
Saszceão que b ,, 2.- Na0 sendo explicila 6 lei , p se 

subentende , ib. 
Spbes de arbustos, a que distancia devem ficar da (%h- 

ma,  693. 
Seca &e desobrigar o eolono do pagam-to da renda, 

85g; 
Secul~ izada (religimo) 6 excluido da success3o legitima, 

344; mas nào da tes tarnent~r i~ ,  688. 
Sementeira em terreno alheio a quem pertmce, 4223. 
Snrtentes (credores de) Lem privilegio sobre os fmctos , 

que dellas nasceram, 657. 
Senhor do predio, o seu direito abrange o ar ~ e r ~ e a d i -  

cular , e o centro da terra, 76 n., 59%. -- directo , ou seohorto que 6 ,  532. - Seus direi- 
tos,  551 eseg. -Quaes bemfeitorias restiiue, w n d o  
do direito de consolidaç% , 558.- Se  o prazo se dt- 
vide, pede requerer, que seelep cabecel, 555. -Se 
G s  consente, dere encabeçar-qe , li64, V. A@ramaelo. -- de casas, casos ,,em que @de fazer despejar iri- 

guiltno, 85e. -Seus d i r e i b  e obrigoçàes , zb., 8BI ' 
V. ;Coca~àe (?E casas. -- de oredios frogiferos , seus direitos e obrigaçbes , -. 

863 c kg. V. ~ a ç ã o 4  
Sntença, que passou em plgado contra a Lei intaprewti- 

ra publtcab d q i s ,  terh vtgw ? 8 O. 

Separaçao dos eon~uges , leniporaria ou perpetua , QW que 
cansas Mde ter logar, 237 e o,- E&&, qae pio- - 
duz , 239. 
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Srpwa~So (aqáode) como se processa, e a quem se r% 

quer,  2'38. - Por sevicias pdde começar por deposito 
da mulher, ib. -- perpetua revoga o testamento de m3o commum , 
728. - Se ennulta a do~içào para o casamento, que 
fizeram como esposes ,* 767. -- s i rnpb  de bens entre os conjuges quando tem lo- 
gar , -250. -- de bens para crkdores, desp'ews do fumrd, etr., 
em que termos se Taz, 5W. 
d- enlre crddores V. Beneficio da . . . 
Sepesiro que 8 ,  789. - Suas especies ,- e quando tem. 

bgar ezij,Gt:to, -e a requerimento da parte, 790, 457, 
47%. - ~ q u e i l e ,  que injustamente o requerea , deve 
indemnizar;& . 14f .  - Direitos e obrigaçks do dep* 
sitario judici~l , 791. 

h l ~ s  pessoaes o que eram , 5a2 n. - Estão abolidos, 
ib. 

Seruidào que 6 ,  587. - Sua natureza , 588. - Real, 
pessoal. -587 t! n. - A ~ r n a t i v a  , negativa , continua , 
de~con%$~ apparente , não apparente, rastici, itrbiib 
na,  qu'aes sao 9 @i89 e n. ,,- -- natural dos predios inferiores, 590: , ~e aque- 
ducto ; de valla para dar escoante ; para obras e repa- 
ros; para cultura; de pastagem commum, 591. - como se cooslituem , 5 9 0 ,  591 , 5 9 7 ,  598, 599. 
- Pessoas, qire ai  podem constituir, 598. - Por 
quem se podem adquirir e conservar, 600. - Qwes 
se podein provar peld prescripçào , 599. -- direitos e obrigaçaes , que defla resultam, e como 
se regula o seu exercicio, 588, 601. -Como se ex- 
tingueta, e quando ievirem , 608. -- ac@cs, que lhe sào proprias, 603 e seg. 

Servos da pena ficam os condernnados h morte, Not. C. 
S6ewas para receber luz sao licitas, mas o vizinho , pue- 

rendo levantar a casa, póde fazel-as tapar, 59b 
&vicia& dlo iogar 3 separapo dos conjuges, 337. 
SWaE que  6 ,  e seus eíhitos nos contractos, 730. - 

Quando 6 que se ekencle dado em principio de pw? 
ib. e n. Conlkm offeib su~pensivo ou resolptivo? 

~ i r n u l a ~ à ~  que 6 ,  10 1 n. 
Ska, o seu pagamento é essencial na comlrra de bens& 

raiz . 804. -Quando se deve das permutações ,' $53 .. - .. 
n. , 828, -Paga-se do censo perpetuo, 585. 

Srir l l l l s .  Que vem pelo direito de representação, como 
- succed&aS, 343. - 
J o c i e h d e  em geral que e ;  sua c\as&ficacão em parito 

ao fim : sua administracào como se regula: c q w  se 
coowrv;t e dissolve. 7 L - em especial que 8 ,  - Cnrew# s e n v w k ,  
expressa, ib. - Sua classificoçào e p  &e- 

cto , 862 .  - Sua administração como se regula + 863. -- direitos e obrigaçaes dos socws , em qu- en- 

tradas, 864. - Ao uso dos fundos da wiedade , $65; - AS caitas da mesma, 866. - As obrigações para - -- 
com terceiro, 867. - seus lucros e perdas eonio.se distribuem, 868.- 
Como se dissolve pela sua natureza , 869. -Pela re- 
nuncia, 870. e 

-- tacita entre pesoas da mesma familia, para se dar, 
que 8 necesario, e quaes [actos se presumem SoCMS, 
87t, -Como se partem os frudos e l uc r~s  ao tempo 
da disso~u~80, 818. 

Secios nos arrendamentos do estado, e no wmieercio, sdo 
solidatios, 867.-Quando lhe aproveilará o bendcio 
da restituiçào do secio menor , 385. - E@ p6de con- 
stqtuir servidão , 698. V. Sociedade. - .  

Soldadas, se as deve o pae ao Glho, 30k. -Que ficou 
devendo aos criados o administrador do vinculo, em 
que termos as paga o successor, 521. - Do ultimo 
armo e do currente tbm privilegio, 656. - Nào ha- 
vendo convenção, csmo se arbitram, 855. -- (acçáo  de) como se elide , e por que tempo prescre- 
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&tidaried& de direitos e obriga@s, 116 e seg. 
SulieEaries, se O sda os e~amphyteutas, 558. - Em regra 

nao o s2o OS procuradores, sendo mu~tos, 796. -Se 
O são e s ~ e b .  867. -Os Gadores, 886. -Os com- 
modatarios, 772. - Os I e s t a m ~ e i w s  , 720. 

Sómbrrs das a r ~ w ,  se o pmi.jn,, qae causa, pdde exi- 
gir-se, su pus se copeetrr es rairres, 593 o. 

S n e g u h  [eeç?io &e) a rrn , e eentre quem eampele : 
geria òa que encobre FB cem h10 ao inwata~io, ou 

. d collaçõo , 431 , 196. -Se a pena passa aos herãei- 
- r&, w se tem Iopr  somenk  no^ invedarios de meno- 
m,-496 e n .  

Sfe1Iiwro (crime de), quem nelle incorre, 6-t. 
S1qp-o (fflh cle) s h  equiparados aos naturaes, nlia 4enbo 

eutm defeilq, 60. 
SuGenoprmarnen& (direito de) pertence no foreiro com as 
- elausulas, que lhe aonvie, 561. 

Su&locaç& .p&ie Ler o coridiictor ,' 839. 
*op$o que 8 ,  e suas epeeies , 192 e q. - F,e- 

gal, casos, em que se verifica. 153 - Convmcioml , 
- r ~ u u i t o s , ~  v i g e ,  f55. V. Pagaatento por. .. 
S~bsiabelerrdo, q ~ ~ o  &e o preeurador responder pe- 

los f o c h  delle , 798. 
S&árríluEção ele herdeiro, em geral, q u e  6 ,  723. - YU~L'IF quado tem l c g a ~ ,  e qmndo eaduca, 755. 
-Com elh se p8de famr nomearao do prazo, 564. -- pupillar quando fique sem eneito, 715. - Se do 
puplh Ream heraeiros neressarios , súmente se verifica 
na terça, &. -Exemplar, 716. - Recvroc-a ,,717. - ~Hfewommissdria , 71 8. V. Fideicamrnisso. -- de  substitui^ direeta ser8 permiitida 4. 7 14 n. 

Wstituta da heraasa, se morre depois do testador, mas 
anles da renunaa do herdeiro, trai~~mrlte-a aos seus,  
7 1.4. 

f h 6 - ~ o r ,  suas obrigaf6es, e qifado terminam , 368. - 
Deve registar a hypolbeca de tuter em favor do pu- 
8ilb. 662. 

hice~suo ~P~drna que e ,  333. - Seu ludamsola, 336. 

se? - h  apita: st;.Pes; por l iobs que é, 337, 
&IS descende* logibimm, 338. - filhos =tu- 
raes, 339. - Dos espurhs ,340 e 34 1. - (;oRccirreiln 
& a&- com espurios, 341. - Dos *-dentes, 
342. - I)m eoilateraes , 353. c DQS conjuges, 381. - D < r T & ~ r g ,  Me. - Pessw eaoluidw delta ,344. 
, E t+,~ameataria ? 689 e 690. - Em duada $a1 
deve ser mais h~oreeida? Wot. BF. 

legd &v p a w ,  quando teer 10ger, 57%. - 
fundamento, 673. - f ~ i n a ,  til&.- DOS 

de vidas, 575 e seg. - Dos de gerasão, e de SUC- 

cesso reslncta , 579. -- dos iiaculos. V. Morgado. 
S ç c e s o r  em pd que 4, !Z~-U., 533 n. -- do vinculo é. ahtctida a lawsr no a f m w b  dos 

b n s ,  e prskre i d o  por tado. &17. -- Nãa é obii- 
$0 a remover a h e a ,  findo o primeiro ~ l r t i d o  , 
ti i B. - E a eonsetrrar (I qile achar fetta , em que ter- 
WS, 840.- Por que dir&s do ahini&ador defun- 
eEo B &igado, 521. - Des que p a p  , quaes ~ Q d e  
rep- , b%i. -T Que dehriaraçòes drrelto r pe 
dir,  e que bemfeitortas rep*, zb.-QIiaes fru~toii.he 
pefie~eenr; e es ~11i4 GOW se ratetam , 523. 
,- ~ c @ ~ I J ,  que #de intentar c ~ n t ~ a  .o dmimsfratlor , - - 

523 n, -- do prazo vidas, que r e p i ~ ó e s  6 abri+ s Ta= 
(zer ti herança por cooh delle, ou seja berdaro- neies- 
sarm ou eollateral : quaes sü Rão repetem r M  seguio-. 
h s u ~ ~ ,  58De581. - A que dividas de &e- 
cessor Gca obri~ado , Se. - arno deve partir os FPu- 
ctos . ib. 
-, l e & h  dor praros &O & obrigade a m e r v a r  O 

arrendam&., ~ h o u  feito, 8k0. 
,-'+e èe lillios @de fam tessiodir a MnneeC%, 

do pram, 866.- Annulla as Boa-, 76f, 768. 
Supplemenra de idade, e carta de emancipeg$o hoje im- 

poriam s memo, 3f5 n. -- de partilhas. V. PwdAaE, 



Suppimefllb do consentimento dos superiores para casar; 
- causas, por que o juiz deveria negal-o, 213 e o. V. 

Consenttment~. - das Jegttimas effendidas podem os herdetros neces- 
sarios requerer, 332. .. 

Surdos e cmdo.s's~& equiparados. aos interdictos , 379 n. - Néo podem testar, a nào saberem escrever, 675. 
Nem ser testemunhas do testamento ; 686. 

h p @ ~ i %  d a  direatos politwoças, 204. - Da prescrrpçào 
.puands se veriika~, 457. . 

Taberneiras , as dividas de generos , que Bam , por que 
tempo deveriam presereler , 465 n. 

Tabellião, se 6 ~elida s doaf8o por elle acceita em nome 
dos ausentes, 75 1 n., 16%. - PPóde escreter o testa- 
meiutu cerrado , e approval-o depots , 679, - 

2-pumes, que o dono do predio dele corweotrr em utili- 
d ~ d e  de outrem, ou commuw, 591. - De arbustos 

- em que dtstancia devem ficar da extrema, 593. 
Telhado. V. Beiraes. 
Temor reaerenciul que 6 ,  10% e n. - Nào annulla o 

arto, a não ser acompanhado de violencia do superior, 
ib. 

Tempo contínuo; util ; natural; civil que 4 ,  e como se 
conta. 50. . ~ 

Tenças podem as rrehas receber a titulo de alimentos, 
689. - Annuaes n2o kbm d coHaç80, em quanto não 
excedem os alimentos , 481. 

T ~ v a  que é, 3k9. - Coinpiita-se unicamenle sobre o 
valor dos beos existeates no casal ao tempo do falleci- 
mento; e se estes foram absorvidos pelas dividas ou 
pelas legitimas , nào se aparta , 350. - Separa-se, de- 
pois de deduztr todas as dib~das e despesas, 490.- 
Com escolha de beos sei3 permittida? 487 n. -- da terça sempre se entende reser*ada nas doações, 
que os paes fazem da mesma, 753. 

Terceiro 

Terceiro quando ficari obrigado pelos contractos feitos 
por outrem , 741. - Que porsrie a hy potheca , quando 
116de o crbdor dernaridar, para qiie lhe pagur, ou Ih'a 
entregiie , 643. 

Termo que 6 ,  106. - Incerto. em regra, e eqiiipara- 
do a c a n d ~ c ~ o  , ib. - Seus effeilos nos tehmen-  
tos, 701. 

Teslador deve ter capacidade natural e civil, 675 , 67G. 
- E em que tempo se requer 7 676 n. - Que tem 
Iierdeiros necessarios , s6 p6de dispor da 3." ; e aioda 
aue os não institua, nem desherde ,691. - Se os pre- 
(eriu. V. Teslamenlo. 

Tedarnenterro qiie A , 720. c - Nomeado se ~ 6 J e  ser 
obrigado u acceitar , ab, - E m  falta de nomeaçáo , a 
quem pertence se\-o . tb. -Se o náo ha capaz, quem 
o nomeia, tb. - Quem o nâo póde ser ,  ib. - Quan- 
do @de ser rcrnotido , ib. - Sendo mnitos, são soltda- 
rios, ib. - Seus dtpeitos e obrigações em g c r ~ l  , 721. 
- i? qiinndo lhe foi encarregada a admirii~traçJo da 
heranca , 7P2, 723. - Xão ~ ó d e  comprar os beris da . . 
heran~a , ib . ,  806. 

lèsfarnrxto que 6 , e seus reqiiisibos essencices , 673. -E 
Seu pni,cipio ~ustificatito , 674. - Sua classificação . 
677. -Pessoas , que oao podem testar , 615 . 6 7 6  : 
-- publico nas notas , requisitos . que exige , 67s : 
- cerrado, seus requisitos essenctaes , 679 e n. - Se 

não chegou a ser approvado, como p6de valer coma " . - 
nuncupativo , 682. 

--aberto feito por escripto parlicul~r, requisitos, que 
exige , quando C feito, 680  : - e na sua reducçào , 681. 
-Tera esta logar , faltando alguma das testemunhas? 
ib. n. 

--escripto, nullo por falta de  solemnidades, se pode- 
,a salvar-se como nuncupativo? 683 n. 

--ntincupativa, reqiirs5tos , qiie exige, quando é feito , 
682 : -e na sua reducç80, 633. -FICO nullo, se o 
testader conualesceu , 684. 
11 5 4 



Testamento militar , requisrlos, q:ie exrgc, e qlrem a @de 
Fazer, 688. -- maritimo, requisitos, que exige, e quem o p6de 
fazer, 685, -- dos doentes do hospital de S. dose d e  Lisboa feito 
p i o  Cara do mesmo, requisitos , que exige , 686 n. -- ad pias caasas , e outras especies csidas eh desuso, 
6% R. -- as testéniudias que qzialidades d e w  tei. , 686. 

>- cerrado do ausente quando se abre,  396. - Ihof- 
ficioso s6 deixa de ter effeito desde a senlença , que o 
i .scindiu, 72% n. - Viciado, sera a presumpyáo a fa -  
v& ou contra a sua validade? 724 n. -Feito pw ilm 
irado, se poder& annullawe , 676 a. -- é valido; oa nelle se disponha d e  toda, ou sdmen- 
te de parte aa 'arança; 693. -Em que os herdeiros 
necessarios não foram imtiiuidos , nem desherdados , é 
vakdo s6 ãte uede chegar n terça, 691. - Em que 
foram preteridos. por se ignorar, que exiqtiam, ou te- 
rem nascido depois , B nullo i n  totum, rb. - E m  que 
o irmdo foi preterido por pessoa torpe, pbde annullar- 
se , mas campremcse os legados , 692 e n. - Em que 
ha dxsposi@o a faver de um iircapz , tem-se por não 
egripta , e cumpre-se no mais ,  690 -t i .  -- corno se revoga, e quSndo se presume i . e v o p b  , 
784. -Se o segundo caduca , revrttidar-sehb ó p m -  
r o  1 ib. -Se caduca por defeito do liedes*o, subsistem 
os legados, 725. - Quando se resciade em pena oii 
por intflgnrdade, 726. - EFefei?os das m d i p j a  m 
testamentos , 698 e seg., 736. -- de mo commurn exige as ra&rnas solemdades , 
mas algumas devem ser repetrdas, 727. - Serh per- 
rnittido aos rrmdos. que irivem em sociedade? i& o. -& 

Como se retoga , 728. - Escripto por um dos conju- 
ges, seri  valido rio g u e ~  outro dtspozer a seu fm ? 
a6, R. -- a sua esecuCão a quem pei tente. V. Aslamerzieiro. 

Testamenfos, as suas sdemnidades tião sevem s6 para 
prova , 46 4.' 0. , 673. - Regulam -se pela lei, ,que 
vigora ao tempo da morte do testador, e nào pela an- 
terior. Not. A. - Çonsiderações ácerea da sua legisla- 
çào. Hot. FF. 

T.temmhas que 530 ,  e camo devem ser jrrradas e i k  

quiridas, i83. - Que pessoas o ndo p d e m  ser, e 
quaes as repellidas e suspeitos, i -@,  ! S I .  - Qirqntas 
%#tem p a  fazer pFoia plena e semipten~, 174. - 
Qualidades, que dekem ter nos tests'mentas , 686. - 
Abonatorias. aue se ex1ge.m & vezes, na finnra . 

Thesoi~ro achado 'que é , è' a quem perteace , 615 - 
N30,pertence ao usufructunrio , 612. 
-- quando 6 chaiaado & successâo ab iszlesfafo, 3%. 

-As suas dividas náo iidmitlem compensq& sem 
lef , que a auclorize, 166. V. Fazenda flaclonal. 

Thios na s u c c e s a  lagitimfi são excluidos pela sobriohris, 
343. 

TÉsulo de dquisicZo que 8, 109 a. - Jus10 n;to se pte- 
gume na pi escripçdo , excepto na de %I aitnos, 460. 
- Para o ser ,  que requ~sitos deve ter, ib. 

--de direito e suas especies , 53. 
Triulos de divida do Esrdo sáo equiparqdos aos immoieis , 

e podem sw vinculados, SO n., 502. 
Tornas de partilhas gozam de priillegio , 639. 
Torpe quem se reputa ser, 692. 
T'belkadores , seos direitos e obrigacries, 854. 
Tfadi~ão,  differentes modos, por que se p6de k e r ,  d6.0. 
- Da COWB vendda quando 8 necessaria para adqui- 
rir a propriedade deüa, 409 11. Npt. KK. - E essen- 
era1 no penhor, 626. - No en~~estinie, 770, 774. 

Transaeçào que é, 744. - Quem pbde Lrahs~gir, 785. - Seu objecto, 746. - Quando se pbde rescindir , 
'1S.7. -Seus effeitos , 788. -Salire olimeiitos futuros 
sem auctorrza~ão do juiz 6 n u l l ~ ,  746. -- - Sobre bens 
v~nculados como d e ~ e  ser feita, 519. 

Transmissào (imposta de) pa8a-e nas doa@es, 756. 



Traslado que 6, e reqliisitos , que exige para fazcr pro- 
va. 192. -- de traslado s6mente gera presurnpeáo, ib. 

Trastes (legado dos), que comprehende esta eapress;io , 
78 n. -- do inquilino , tem nelles privilegio o senliorio, pa- 
ra se pagar do aluguel, 657. 

Trarejar em parede commum como 6 licito, 598. 
Tributos, qbe o foreiro deve pagar, 559. - O usufru- 

ctuario , 6 14. -- Quando póde pedir os que pagou, o 
successor do finculo , 522. 

Troca. V .  Permutação. 
Tronco que 4 ,  62. 
Tutela dos aeuores que 6 ,  e seu fundamento, 358. 
- Testamentaria quando prcciea de ser confirmada pe- 
lo Conselho de ram~liu, 359. - Lcgttirna, pessoas, que 
deiem ser chamadas a ella , 360. - Udliva quartdo 
tem logar , 36% - Quaiido termiiia, 376, -- dos interdictos a quem compete . 381. - Quando, 
e como termina, 383. - Obrigacões , que passam aos 
Iierdeirss do tutor,  376. 

Tuior que 6 ,  358. - Desde quando comeca a sua 
r,erpori,abilidade, 360. -Quem e incapaz de o ser , 
369. - Quem póde excusar -se, 370. - Quando deva 
allegar a oekusa , 371. - Quando póde ser escluso, 
removido, e por que causas , 372. - Suas funci$es, 
373 . 375.- Acios relativos aos bens do piipillo , que 
não p6de practicar, 375 , 806. - Para qudes piecise 
auctorizaçdo do Conselho, 366. - Quando dcve prestar 
contas, c a quem, 376 ,  377. -Selario , que vence, 
ib .  n, - Póde ser preso pelo alcance da tutela , 170 
n. , 377, - Deve juros, eis que se fecliaram as con- 
t a s ,  senao entrou cord o wldo , 128. - Se o c~beça  
de Fasal 6 menar, serre de 1111gua, 4.76, - Deve accei- 
tar a Iioranqa a beneficio de inventario , 367. -Deve 
registar os crfditos regista<eis do tutelado, 632. - 
N B ~  póde transrgir sem auctoriz;ç2o do Conselho , e 
despacho do juiz, 753. 
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Tutor'dati~o depois de 2 annos , nào pode ser obrigado a 
continuar, 376; -- do interdiclo , suas iunc~ôes , 389. - Quem o de- 
ve ser ,38 i,. 

U 

%o (direito de) que 6 ,  como se constitue , e extingue, 
65% -Direitos e obrigações do usuario . 623. 

E'sufructo que 6 ,  607. - Seu objecto, 608. - Como 
se constitue , 609. - Como se extrngue , 620. - Em 
que bens do filho tem o pae,  305. - Usufructo de 
usulructo o% pdde haver, ib. 

d'sufructuario , que 6 ,  607. -Seus direitos a ob~igarões, 
em quanto a fazer moentario e presler cauçáo, 61 1. - Em quanto aos rructos , 61 2. - As ariores , 61 3. - Aos tributos e enc;rgos, 614, - Aos reparos e 
bemfeitorias, 615, - As diridas anteriores , 616. - 
Ao usuiructo do3 capitaeç . 6 17. - Aos litrgios , 6 18 - Ao exercicio do usuit ucto , 6 19. -Como e quando 
deve restitiiir os bens usurmidos, e por qiie damrtos 
responde, 8-1,  - Não póde constituir serridão, 598. 

1ítia;io. V. USO. 
I . u r a ,  meios de a cobibir nas cessões, 156. KoL H. v. 

Juros. 
Clerinos parentes quaes.sào , 61,. V. Irmaos. 

I r agqhdos ,  quaes 520, e onde podem ser demandados, 
68 e R. 

T'alor das medidas como deie computar-se no censo 
C O U S I ~ I I ~ ~ ~ O ,  S8a. V. Preço. 

Volla de escoadouro da aguas p4de o senhor do predio 
ser obrigado a dar ,  591. 

Faranda cobre predio alheio, como póde fazer-se, 594. 
I'e'doria, V. Apegação. 



veeims- L m&~&,. V, Mitw* 
Velleano , S C b ,  em que termos desobrig~ as sgudb~es 

da fiwa , 882. 
F'enda da herança quando 6 vhlida , 731 , 896. - Pe 

pessoas vivas,  4b. Not, HH. - Direitos e obrigações 
do comprador e xendedor , 826, - judicial náo da  logar aos vícios redhibitorios , 8 i 6 ,  
827. - N8a se rescinde pos [os& , 887. - Se a c o e  
sa foi e~ic ta ,  conira quem vai o comprador, ib. - -- feita a dous , qual prefere. NBt. KK,- 

Vmde&r quando póde reler a c o ~ s o  vendida, 8 Q g .  - 
Tem privilegio, sobre os bens maueis e de raiz )en- 
didos , pelo preço , 639, 6817. V. Compra, 

Temnos não podem vender-se, 8Q7. 
ténia, que pessoas não *&ais demandar sem ella, 

31 i. 
Venire. V .  Curador ao . . . 
lireador. V. Camara Hunicipd. 
Kssh'ddos do uso de cada um dos conjuges o30 se comrsu- 

nicsm, 445. 
Fcbs redhibilorios que são,  81 5. - Nasce delles accâo 

alternativa , 81 6. - Quarrdo nàe L&-m bgar , e quaado 
prescreve, ib. 

Vinculo que 6 , e requisibs, que sxige , 497, V .  Mor- 
gado, Cupella. 

Vinho cultirado de parceria n& dete levantar o co1.0~ 
do lagar, sem dar parte ao senhorio, 846. -Que se 
estragou depors de justo, quem soffre a perda, 81 9. 

Kolrncia que e , 102. - Para annullar o acto , que cir- 
cumstancias de íe  t e r ,  ib. -Sempre o annulla, ainda 
que fosse empregada por terceiro , se tcie por fim 
practicar o acto , ou fazer contrahir a obrigwao, r b .  e 
o. -Seus effe~tw nos ronlractos , 736. - NUS trans- 
nccões . 747. 

Klalicia (renda). V .  Renda. 
)'terra dc que honras e pri~ilegios do marido goza,  em 

quanto nào passa a segundas nupcias , 230. - De mais 
de 50 annos , se casou e knha filhos, ndo communi- 
ca as duas partes de seui bens com o marido, 245. 
-Se ficori firairda, o Conselho norneia-lhe curador ao 
rentre, 362. - Póde ~onsrrrar-se na posse de toda a 
cosa, em quanto os apanagros lhe nso forem adjudica- 
dos.  286. - Continúa a posse antiga, em quanto riao 
se ultimam a i  partillias, 2i9. - Excepto casando por 
c a r t a  de arrlins, 2.57 n. - Náo goza do beneficio da 
restituiçdo, 392 n. - E tutora neceçsaria do5 Llhos, 
ate que o Conselho a eucuse ou confirme , 3GI. - E 
passdiido a segur!das nupciab ? 26. - Poderá em testa- 
monto mmear tutor aos fithos? 339. - E cabeta d e  
casal no intentario do marido, 47% V. &li<, Mulher 
casada. 

Vuuo. V. Marido, Pae. 
Vtzigrhança como se adquire, 69, 
Vidas, as despesas, que o pae fez nas dos filhos, nâo vem 

á collayáo , 48 I. 
Vulgo quesilos (filhos) são equiparados aos naturaes a re- - - 

sieiio das mães, 60, 

FI SI. 

~ l s t & s  dé medicas e cirurgibes, a imgorLoncia dellas por 
qire tempo deveria prescrever, 465 n, 

%taria que 6 ,  e quando tem I g a r  , 197. - A ella 
d e ~ e  sémpre assistir o juiz, ib. 3, 
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